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APRESENTAÇÃO 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


O livro  Urbanismo  no  Brasil  1895-1965  é o resultado  de  um  longo 
trabalho  de  pesquisa  reunindo  pesquisadores  em  oito  cidades  brasileiras: 
São  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Salvador,  Recife,  Porto  Alegre,  Belo 
Horizonte,  Niterói  e Vitória.  Compõe-se  de  uma  coletânea  de  artigos 
sobre  a formação  do  urbanismo  em  oito  cidades  brasileiras  e um  guia 
de  fontes. 

A rede  de  pesquisa,  organizada  em  1992,  vem  desenvolvendo  com 
o apoio  do  CNPq,  o levantamento  dos  documentos  sobre  o urbanismo 
e planejamento  urbano,  do  final  do  século  19  aos  anos  60.  O trabalho 
de  coleta  e análise  do  extenso  e diverso  acervo  documental  permitiu, 
em  primeiro  lugar,  desvendar  o conjunto  de  propostas,  planos  e projetos 
urbanísticos,  elaborados  para  cada  cidade;  trazer  a público  uma  série 
de  urbanistas,  muitos  até  aquele  momento  anônimos  que  atuaram  de 
forma  expressiva  elaborando  planos,  participando  da  administração  das 
cidades.  Permitiu,  principalmente,  avançar  uma  reflexão  sobre  a 
formação  e a evolução  do  urbanismo  em  cada  cidade  pesquisada. 

O conjunto  de  artigos  que  compõem  a primeira  parte  do  livro 
representa  o resultado  desta  análise.  Ao  longo  destes  anos  foi  se 
desenvolvendo  e compartilhando  um  método  que  pode  ser  percebido 
na  leitura  destes  textos.  Desde  os  temas  tratados,  a descoberta  e 
identificação  dos  personagens  que  escreveram  e fizeram  planos  e 
projetos,  a organização  do  ensino,  inicialmente  nas  escolas  de  en- 
genharia e depois  de  arquitetura,  o papel  das  associações  de  classe 
e de  instituições  da  sociedade  civil.  Da  reunião  deste  material 
documental  emerge  um  relato  e principalmente  uma  análise  crítica  do 
papel  das  idéias  e das  realizações  para  a construção  da  cidade  brasileira 
na  primeira  metade  do  século  20. 

Na  segunda  parte,  apresentamos  o material  documental  coletado 
no  formato  de  um  guia  de  fontes.  O objeto  da  intervenção  proposta 
organizou  a apresentação  dos  planos  e projetos  urbanísticos.  Desta 
forma,  pode  se  acompanhar  as  propostas  para  cada  uma  das  cidades, 
nas  sete  décadas  que  separam  o projeto  de  Belo  Horizonte  em  1 895  e 
os  anos  60.  Os  projetos  são  apresentados  em  ordem  cronológica. 

O projeto  de  Belo  Horizonte  é um  marco  importante.  Delimita  de 
forma  precisa  nma  nova  etapa  de  concepção  de  cidade  moderna, 
planejada  enquanto  desenho  e funcionalidade.  É o início  de  uma  série 
de  projetos  de  transformações  das  velhas  estruturas  urbanas  herdadas 
de  uma  economia  coloniaL  Projetos,  nas  primeiras  décadas  apenas  para 
partes  das  cidades,  como  as  áreas  centrais,  até  abarcarem  a cidade  no 
seu  conjunto,  nos  anos  30  e a cidade  e sua  região  nos  anos  50. 

Á criação  do  SERFHAU,  em  1964,  foi  considerada  um  momento 
de  inflexão,  quando  a criação  deste  órgão  tem  por  objetivo  a definição 
de  uma  política  urbana  a ser  adotada  pelas  cidades  brasileiras.  Encerrava- 
se,  neste  momento,  o período  em  que  se  podia  detectar  lógicas  internas 
à formação  do  urbanismo  em  cada  cidade,  em  favor  de  uma  política  de 
planejamento  urbano  centralizada. 
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Q*  recortes  temáticos  adotados,  como  por  exemplo  a reforma  de 
permitem  perceber  os  compassos  de  questões  comuns  e os 
s próprios  no  tempo  e nas  formas  como  estas  questões  aparecem 

feiootvidas. 

Os  «rbanistas  compõem  a segunda  parte  do  guia  de  fontes.  E 
uma  breve  biografia  de  cada  urbanista  que  atuou  neste 
. Identificamos  três  gerações:  os  pioneiros,  os  engenheiros  civis 
ros-arquitetos  e os  planejadores  urbanos.  Para  cada  um,  além 
ativa  de  sua  trajetória  profissional  e geográfica,  acrescenta-se  a 
iafignnação  das  principais  publicações  em  urbanismo  e planejamento 
: chuo.  Foi  adotada  a ordem  cronológica,  por  data  de  nascimento  para 
: a erg anização  da  apresentação  das  três  gerações. 

Na  terceira  parte  apresentamos  as  revistas,  especializadas  na  temática 
urbanismo,  publicadas  em  cada  cidade,  principais  veículos  de 
#nrigação  das  idéias  e realizações  urbanísticas.  E para  concluir  uma 
descrição  dos  acervos  e bibliotecas  pesquisados. 

Desta  forma  pretendemos  estar  trazendo  a público  a nossa  reflexão 
(■fare  a formação  do  ■rbantsno  no  Brasil  e também  estar  contribuindo, 
l o gaãa  do  nwlernl  documental  levantado,  para  que  novos  estudos 


Maria  Cristina  da  Silva  Leme 
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A FORMAÇÃO  DO  PENSAMENTO  URBANÍSTICO  NO  BRASIL, 
1895-1965 


Maria  Cristina  da  Silva  Leme 
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Apresentação 

O trabalho  propõe  uma  análise  da  formação  do  urbanismo  nas 
cidades  brasileiras  no  período  de  1895  a 1965.  A fonte  documental 
utilizada  foi  o levantamento  sobre  urbanismo  e planejamento  urbano 
no  Brasil,  desenvolvido  em  oito  cidades  brasileiras:  Rio  de  Janeiro, 
Salvador,  São  Paulo,  Recife,  Porto  Alegre,  Belo  Horizonte,  Niterói 
e Vitória1. 

Esta  pesquisa,  iniciada  em  1992,  permitiu  levantar  de  forma 
sistemática  a produção  intelectual-  de  alguns  dos  mais  importantes 
urbanistas  que  atuaram  em  cidades  brasileiras. 

Alguns  já  eram  conhecidos  fora  das  fronteiras  de  seus  estados,  caso 
do  engenheiro  sanitarista  Francisco  Saturnino  de  Brito,  que  atuou  no 
saneamento  de  um  grande  número  de  cidades  brasileiras.  Outros  eram 
conhecidos  além  do  meio  técnico  como  Prestes  Maia,  prefeito  por  duas 
vezes  de  São  Paulo,  pela  primeira  vez  no  Estado  Novo  e na  segunda 
vez  por  eleição  direta  na  década  de  60.  Neste  caso  divulga-se  para  um 
público  mais  amplo  o Plano  de  Avenidas,  de  sua  autoria,  um  dos 
documentos  mais  importantes  de  planejamento  urbano  para  São  Paulo. 

Utilizamos  os  dados  biográficos  de  três  gerações  de  urbanistas  que 
atuaram  de  forma  expressiva  nas  cidades  brasileiras:  os  pioneiros,  os 
engenheiros  civis  e arquitetos  e os  planejadores  urbanos.  A vasta 
produção  destes  urbanistas  encontra-se  publicada  em  revistas 
especializadas  e em  livros.  São,  também,  documentos  técnicos  como 
planos,  projetos  e plantas,  elaborados  para  partes  ou  para  o conjunto 
das  cidades.  Reuni-los  nos  permitiu  desvendar  o conjunto  expressivo 
do  que  se  pensou  e muitas  vezes  se  sonhou  para  as  cidades  brasileiras. 

Observaremos  que  apenas  uma  pequena  parte  passou  do  terreno 
das  idéias  para  o das  realizações.  Desenvolvemos  no  trabalho  a hipótese 
que  a história  das  idéias  urbanísticas  nos  permite  estabelecer  questões 
e procurar  os  nexos  entre  o proposto  e o realizado.  Algumas  respostas 
foram  encontradas  na  própria  lógica  interna,  como  se  organizou  o 
urbanismo  e o planejamento  urbano  como  disciplina  e como  profissão 
- a estrutura  de  ensino  das  escolas  de  engenharia,  de  arquitetura,  a 
criação  de  instituições  e os  órgãos  de  classe,  os  veículos  de  divulgação 
das  idéias  e das  práticas  profissionais. 

Observa-se  uma  especificidade  na  atuação  do  profissional  de 
urbanismo  e de  planejamento  urbano  no  Brasil  - a dupla  inserção 
profissional:  em  instituições  de  ensino  e nos  órgãos  públicos.  Estes 
dois  vínculos  estão  na  origem  desta  profissão  e se  mantêm  até  hoje. 
Estabelecem  relações  entre  os  sistemas  de  chefias  nos  órgãos  públicos 
e as  antigas  cátedras  das  escolas  e faculdades  e,  se  não  resolve  o 


descompasso  entre  o proposto  e o realizado,  mantém  este  tema  em 
aermanente  debate. 

As  cidades  estudadas  diferem  muito  entre  si  e são,  por  isto  mesmo, 
ima  amostra  significativa  do  urbanismo  no  Brasil.  São  diferentes  quanto 
i posição  geográfica,  a origem  e o período  de  formação.  Diferem  quanto 
io  papel  que  desempenharam  na  história  econômica  e política  do  Brasil 
: que  se  reflete  no  ritmo  de  transformação  de  cada  uma.  A comparação 
mtre  elas  nos  permitiu  avançar  em  termos  teóricos  e conceituais  sobre 
i formação  do  urbanismo  no  Brasil. 

A organização  do  material  documental,  relativa  aos  planos  e projetos 
irbanísticos,  foi  realizada  a partir  de  uma  proposta  de  periodização,  o 
nício  sendo  definido  pelo  projeto  de  Belo  Horizonte,  primeira  cidade 
ilanejada,  que  denota  a ressonância  do  urbanismo  moderno  nos  meios 
úcnicos  brasileiros.  O final  do  levantamento  documental  foi  definido 
tela  criação,  em  1964  do  SERFHAU,  órgão  federal  que  passa  a 
lentralizar  e comandar  a política  urbana  no  Brasil. 

Identificamos  três  períodos:  o primeiro  de  1895  a 1930;  o segundo 
le  1930  a 1950;  e o terceiro  até  1964.  Utilizamos  como  critério,  em 
jrimeiro  lugar,  a temática  central  dos  planos  e das  intervenções  urbanas. 
Dbservamos  o aparecimento  de  técnicas  para  resolver  as  questões  da 
ndade:  o saneamento,  a circulação,  a legislação  urbanística.  A 
jrganização  dos  espaços  públicos  - praças,  avenidas,  edifícios 
:orrespondendo  a referências  estéticas.  As  formas  que  assumem  a 
ntervenção,  o lugar  objeto  da  intervenção  e a escala.  Ao  analisarmos 
is  documentos  - os  planos,  os  artigos  publicados  em  revistas 
jspecializadas  - estudamos  as  palavras,  o que  designavam,  quem  as 
órmulavam,  quando  foram  introduzidas  e porque  eram  utilizadas. 

Exploramos,  ainda  de  forma  inicial,  a relação  do  discurso  com  a 
ealização;  que  remete  à relação  do  conteúdo  do  plano  à cidade  real. 
3s  interesses  em  jogo,  no  discurso  e na  prática. 

Em  segundo  lugar,  observamos  os  urbanistas.  Fomos  buscar  nas 
úografias  os  dados  sobre  a formação,  a inserção  social,  a relação  com  o 
erviço  público,  com  a universidade,  com  as  instituições  de  classe.  Em 
:ada  cidade  foram  criadas  sociedades,  instituições,  revistas  que  se 
:onstituíram  como  fóruns  para  a divulgação  das  idéias  conferindo, 
nclusive,  credibilidade  ao  urbanismo  e ao  planejamento  urbano. 
3rocuramos,  por  fim,  estabelecer  a trajetória  desta  área  de  conhecimento, 
jue  no  Brasil,  tem  sua  origem  nos  cursos  de  engenharia-civil  e 
mgenharia-arquitetura,  se  mantêm  nas  novas  escolas  de  arquitetura 
xiadas  na  década  de  40  e atraem  a partir  dos  anos  60,  outras  disciplinas 
:omo  por  exemplo,  as  ciências  sociais,  a geografia,  a economia. 

É importante  destacar  que  durante  este  período  - do  final  do  século 
.9  aos  anos  60  - foram  se  configurando  duas  linhas  de  urbanismo:  uma 
jue  se  iniciou  nos  planos  de  melhoramentos  que,  em  seguida,  se 
impliaram  para  o conjunto  da  área  urbana,  para  a aglomeração  e 
eceberam  como  denominação,  já  na  década  de  70,  de  planos  diretores 
le  desenvolvimento  integrado. 
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A outra  linhagem  é aquela  que  tem  origem  no  movimento 
modernista  e se  difunde  com  os  Congressos  do  CIAM.  No  Brasil  a 
construção  de  Brasília  será  a ressonância  principal  deste  movimento. 
As  duas  linhagens  são  diferentes  em  seus  princípios  e objetivos. 
Envolvem  diferentes  saberes,  penetram  de  forma  diferente  nas 
instituições  de  ensino,  nas  instituições  de  classe  e estão  presentes  em 
quase  todas  as  escolas  de  arquitetura.  Procuramos  traçar  a trajetória, 
principalmente,  do  planejamento  urbano,  observando  o aparecimento 
e o distanciamento  do  urbanismo  modernista. 

O primeiro  período,  1895  a 1930 

No  primeiro  período  foram  propostos  e realizados  melhoramentos 
localizados  em  partes  das  cidades.  Projetando  sobre  a cidade  existente, 
tratava-se  ainda  de  melhorá-la.  A primeira  geração  de  profissionais 
que  atuava  neste  período  era  formada  em  cursos  de  engenharia,  nas 
antigas  Escolas  Militares  na  Bahia,  Pernambuco  e no  Rio  de  Janeiro 
ou  na  Escola  Central  no  Rio  de  Janeiro.  Alguns  eram  formados  no 
exterior.  Ocupavam  cargos  públicos  nas  estruturas  administrativas  que 
estavam  em  formação  nas  prefeituras  das  principais  cidades  e no  governo 
do  estado. 

Participavam  da  criação  e do  primeiro  corpo  docente  das  Escolas 
Politécnicas  de  Engenharia  em  São  Paulo,  na  Bahia,  no  Rio.  Os 
principais  campos  de  trabalho  foram  a construção  de  ferrovias  e as  obras 
de  infra-estrutura  das  cidades:  saneamento,  abertura  e regularização 
do  sistema  viário.  Elaboraram  projetos  urbanísticos  para  áreas  centrais. 

Pressionados  pelas  epidemias  que  estavam  assolando  as  cidades,  a 
questão  do  saneamento  era  central  e os  engenheiros  eram  chamados 
para  elaborar  o projeto  e chefiar  comissões  para  a implantação  de  redes 
de  água  e de  esgoto.  No  levantamento  realizado  destacam-se  Saturnino 
de  Brito,  Theodoro  Sampaio,  Lourenço  Baeta  Neves.  Saturnino  de 
Brito  inicia  sua  atuação  no  final  do  século  19,  e projeta  sistemas  de 
esgotamento  sanitário  e abastecimento  de  água  para  mais  de  20  cidades 
brasileiras.  Tanto  Theodoro  Sampaio  como  Lourenço  Baeta  Neves  têm 
uma  atuação  mais  localizada,  o primeiro  atua  principalmente  em  São 
Paulo  e na  Bahia,  o segundo  em  Minas  Gerais. 

A circulação  era  outra  questão  extremamente  importante, 
mobilizando  todas  as  cidades  tratavam-se  de  transformar  as  estruturas 
urbanas  herdadas  de  uma  economia  colonial  em  que  a circulação  se 
fazia  mais  como  passagem  entre  as  cidades  e os  centros  produtores. 
Alargavam-se  as  ruas  adequando-as  aos  novos  meios  de  transporte, 
principalmente,  o bonde. 

As  referências  eram  as  grandes  reformas  das  cidades  européias  no 
século  19:  Paris  e Viena.  A ênfase  central  estava  na  técnica  e a estética 
estava  presente  em  alguns  projetos,  em  particular,  naqueles  realizados 
para  as  áreas  centrais  das  cidades.  O termo  utilizado  nos  textos  é 
melhoramento  designando  questões  diversas,  tanto  aquelas  relativas 


ao  projeto  e à construção  de  obras  de  infra-estruturas,  projetos  e 
ajardinamento  de  parques  de  praças,  como  também  a elaboração  de 
uma  legislação  urbanística. 

A reforma  e ampliação  dos  portos  marítimos  e fluviais 

A reforma  e ampliação  dos  portos  aconteceu  nas  principais  cidades 
litorâneas  nas  duas  primeiras  décadas  do  século  20.  O porte  destas 
reformas  estende-se,  como  é o caso  do  Rio  de  Janeiro2,  do  Recife3,  de 
Salvador,  de  Niterói4  no  embelezamento  e remodelação  de  praças  e na 
abertura  de  largas  avenidas.  Estas  obras  viárias  arrasaram  quadras 
inteiras,  eliminando  edifícios  e marcos  históricos  da  cidade.  No  lugar 
de  sobrados  e vielas  encortiçadas  grandes  edifícios.  No  Rio,  as  avenidas 
estabelecem  a ligação  entre  o centro  e os  bairros  na  zona  norte  e na 
zona  sul,  iniciando  a expansão  da  cidade. 

Na  cidade  de  Vitória,  o projeto  de  reforma  do  porto,  no  final  do 
século  19,  era  parte  de  uma  estratégia  de  recuperação  econômica  da 
região.  Pretendia-se  romper  com  a estagnação  econômica  herdada  ainda 
do  período  colonial,  quando  era  proibida  a penetração  para  o interior 
do  Brasil.  A produção  do  estado  se  fazia  através  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro. 

A principal  obra  proposta  era  a construção  de  um  ramal  ferroviário 
ligando  as  regiões  produtoras  a Vitórij.-Para  mudar  a feição  colonial  e 
acolher  o futuro  desenvolvimento  da  cidade  foi  encomendado  ao 
engenheiro  Saturnino  de  Brito  o projeto  de  extensão  da  cidade.  Brito 
projeta  três  núcleos  urbanos:  o principal  denominado  Novo  Arrabalde, 
o bairro  operário  Vila  Monjardim  e entre  os  dois  a Vila  Hortícula5.  Os 
três  somavam  uma  área  seis  vezes  maior  do  que  a ocupada  por  Vitória 
pa  época.  O projeto  do  Novo  Arrabalde  tem  características  que  denotam 
a concepção  urbanística  que  Saturnino  de  Brito  vai  imprimir  em  seus 
projetos  e que  destaca  da  produção  da  época:  a implantação  no  terreno, 
adequação  às  condições  naturais  do  terreno  e o aproveitamento  de 
elementos  da  paisagem. 

A análise  do  processo  para  a modernização  do  porto  de  Recife  (1909- 
1926),  nos  permite  desvendar  as  esferas  de  decisão  e as  formas  de  gestão 
das  obras  de  infra-estrutura  na  época.  De  acordo  com  levantamento 
realizado  por  Diniz  Moreira  “ apenas  em  1 909  é criada  uma  subcomissão 
dentro  dos  quadros  da  Comissão  Fiscal  e Administrativa  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro,  chefiada  pelo  engenheiro  carioca  Alfredo  Lisboa.  O 
financiamento  consistiu  em  um  sistema  idêntico  ao  do  Rio  de  Janeiro  - 
empréstimos  levantados  pela  União  através  de  contrato  com  a empresa 
selecionada  por  concorrência,  no  caso  de  Recife,  a empresa  Societé  de 
Construction  du  Port  du  Pemambouc,  associação  entre  o empresário  e 
deputado  francês  Edmond  Bartissol  com  instituições  de  capital  financeiro 
francês  e com  o deputado  carioca  Demétrio  Nunes  Ribeiro.  As  obras  do 
porto  compreenderam  a construção  e reforço  de  diques  e muralhas, 
construção  de  armazéns,  serviços  de  dragagem  e de  aterros,  implantação 
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de  calçamento  e linhas  férreas  urbanas  para  maior  evacuação  e circulação 
de  produção  de  mercadorias"6 . 

A remodelação  dos  portos  e a expansão  das  cidades  se  fez,  em  todos 
os  casos  estudados,  com  o aterramento  de  áreas  conquistadas  ao  mar  e 
também  aos  rios  como  no  caso  de  Porto  Alegre.  Ferraz  de  Souza7  nos 
descreve  o processo  de  formação  e expansão  da  cidade  de  Porto  Alegre, 
em  estreito  promontório  sobre  o estuário  Guaíba.  No  lado  norte,  com 
melhores  condições  de  navegabilidade  estava  situado  o porto,  lado  da 
primeira  expansão  da  cidade.  Desde  meados  do  século  19  a expansão 
da  cidade  se  faz  através  de  aterros,  primeiro  do  lado  norte  e a partir  dos 
anos  40  do  século  20,  no  lado  sul. 

Melhoramentos  nas  áreas  centrais 

Os  projetos  de  melhoramentos  valorizam  novas  áreas,  próximas  aos 
centros  comerciais  tradicionais,  e dão  início  ao  processo  de 
descentralização.  Em  1903,  Niterói  reassume  a condição  de  capital  do 
estado  do  Rio  de  Janeiro,  passa  por  uma  série  de  reformas  e 
melhoramentos  para  reunir  no  centro  da  cidade  os  prédios  da 
administração  estadual.  “A  localização  deste  conjunto , a princípio  cogitada 
para  a praça  Gomes  Carneiro,  foi  transferida  para  o Campo  Sujo,  área 
pantanosa,  porém  bem  localizada,  junto  ao  centro  da  cidade.  Em  1913, 
foi  feito  então  o projeto,  pelo  arquiteto  francês  Emílio  Tessain juntamente 
com  seu  auxiliar,  o arquiteto  italiano  Pedro  Campofiorito.  Com  o retorno 
de  Tessain  para  a Europa,  Campofiorito  deu  continuidade  às  obras.  ” 

Foram  elaborados,  então,  os  projetos  para  a Assembléia  Legislativa, 
Palácio  da  Justiça,  Secretaria  de  Polícia  e Escola  Normal,  prédios 
ecléticos,  de  linhas  classicizantes,  com  influência  renascentista  italiana, 
estilo  inglês  e francês,  de  acordo  com  a finalidade  da  edificação. 

Campofiorito  adotou  para  o jardim  da  praça  o estilo  italiano,  com 
influência  francesa,  com  composição  de  sentido  cartesiano,  traçado 
geométrico  predso  e caminhos  ao  longo  de  eixos  cruzados.  Seus  canteiros 
são  baixos,  alinhados  com  ervas  e arbustos,  dispostos  em  padrão  simples  e 
simétrico.  As  árvores  são  de  baixo  porte,  sempre  aparadas.  Em  1927,  a 
obra  da  praça  foi  concluída,  com  o nome  de  praça  da  República8. 

A valorização  de  novas  áreas  levou  ao  abandono  e à transformação 
de  moradias  da  burguesia  em  cortiços.  Em  São  Paulo  os  projetos  para 
o vale  do  Anhangabaú  ( 1 906  - 1 9 1 2)  integram  as  duas  encostas  do  vale, 
de  um  lado  a colina  onde  se  formou  a cidade  de  São  Paulo,  e do  outro 
lado  o emergente  bairro  comercial  valorizado  pela  construção  do  Teatro 
Municipal.  A transformação  do  vale  é radical  passando  de  área  ocupada 
por  fundos  de  lote  para  um  jardim  de  alamedas  e canteiros  plantados 
para  o passeio  de  pedestres.  Este  parque  era  cortado  por  uma  via  de 
traçado  ligeiramente  curvo  em  sentido  longitudinal,  que  estabelece  a 
ligação  do  vale  com  o restante  da  cidade. 

A questão  da  circulação  já  está  presente  na  definição  de  posturas 
para  o alinhamento  de  edifícios,  na  abertura,  alargamento  e prolon- 


gamento  de  vias.  Mas  não  é apenas  para  fluidez  do  tráfego  que  servem 
estas  normas.  Está  sendo  elaborado  um  novo  modelo  de  cidade  com 
ruas  largas,  casas  alinhadas,  praças  e parques  com  desenhos  definidos 
de  canteiro.  Não  é mais  o acaso,  mas  o projeto  do  engenheiro  que 
define  as  áreas  centrais  das  cidades. 

Obras  de  saneamento  e a formação  em  engenharia 

Francisco  Saturnino  de  Brito  é contratado  pelo  governo  estadual 
do  Pernambuco  em  1909  para  assumir  o cargo  de  engenheiro-chefe  da 
Comissão  de  Saneamento  - órgão  recém-criado  responsável  pela 
construção  de  uma  nova  rede  de  esgotos  da  cidade. 

Na  mesma  forma  como  havia  desenvolvido  de  forma  integrada 
o saneamento  e a expansão  para  outras  cidades  brasileiras,  como 
Vitória  e Santos,  Saturnino  de  Brito  propôs  para  Recife  um  plano 
para  o serviço  de  abastecimento  de  água  potável.  A proposta  incluía, 
também,  um  plano  de  expansão  da  cidade,  porém,  problemas 
financeiros  impossibilitaram  a realização  do  plano  e atrasaram  as  obras 
de  abastecimento  de  água,  só  concluídas  3 anos  depois  das  do  esgoto, 
em  19189. 

A primeira  geração  de  urbanistas  atua  neste  período  na  transformação 
dos  antigos  cursos  de  engenharia  civil  e militar  no  Rio  de  Janeiro,  Recife, 
e Salvador  em  Escolas  Politécnicas.  No  caso  de  São  Paulo,  a criação  da 
Escola  Politécnica,  em  1894,  seguiu  o modelo  alemão.  Como  observa 
Ficher10,  o modelo  adotado  na  estrutura  curricular  da  Escola  Politécnica 
em  São  Paulo  aproxima-se  mais  do  modelo  germânico,  que  unificava  o 
ensino  do  curso  fundamental  e dos  cursos  especiais  em  uma  única  escola, 
diferenciando-se  da  organização  das  escolas  francesas  em  que  o curso 
fundamental  de  3 anos  era  dado  na  École  Politéchnique  e os  cursos 
especiais  nas  escolas  de  Ponts  et  Chaussées  ou  de  Mines.  Por  esta  razão 
que  em  São  Paulo,  da  mesma  forma  que  em  Zurique  e Karlsruhe  a 
arquitetura  é inidalmente  uma  especialização  da  engenharia,  diferente 
do  Rio  de  Janeiro  onde  como  em  Paris,  o arquiteto  é formado  pela 
. Escola  de  Belas  Artes. 

As  escolas  e faculdades  isoladas  só  serão  reunidas  em  universidades 
a partir  dos  anos  20. 0 modelo  do  Rio  de  Janeiro,  reunindo  engenharia, 
medicina  e direito  é seguido  em  outros  estados.  Em  São  Paulo,  a 
primeira  formação  da  universidade  incluiu  também  a Faculdade  de 
Filosofia  Ciêndas  e Letras11. 

O segundo  período,  de  1930  a 1950 

O segundo  período  de  1930  a 1950,  é marcado  pela  elaboração  de 
planos  que  têm  por  objeto  o conjunto  da  área  urbana  na  época.  Com 
uma  visão  de  totalidade,  são  planos  que  propõem  a articulação  entre  os 
bairros,  o centro  e a extensão  das  cidades  através  de  sistemas  de  vias  e 
de  transportes.  Neste  período  são  formuladas  as  primeiras  propostas 
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de  zoneamento.  Organizam-se  os  órgãos  para  o planejamento  urbano 
como  parte  da  estrutura  administrativa  das  prefeituras  das  principais 
cidades. 

Ressalve-se  que  os  planos  de  saneamento  para  as  cidades  existentes, 
em  particular  os  elaborados  por  Saturnino  de  Brito,  desde  o final  do 
século  19,  já  eram  elaborados  com  uma  visão  de  totalidade,  tanto  da 
área  urbana  existente  como  a sua  integração  a uma  área  de  expansão. 
Esta  visão  integrada  inerente  aos  projetos  de  sistemas  em  rede  de 
infra-estrutura  só  serão  ampliados  para  o sistema  viário  e de  transportes 
para  a maioria  das  cidades  brasileiras  a partir  dos  anos  30.  Também  a 
legislação  urbanística  controlando  o uso  e a ocupação  do  solo  será 
proposta  a partir  desta  data. 

Pode  se  afirmar  que,  a partir  da  década  de  30,  observa-se  uma  nova 
fase  de  afirmação  do  urbanismo  no  âmbito  da  universidade,  expansão 
da  atuação  para  a maioria  das  cidades  brasileiras,  portanto,  a 
consolidação  enquanto  área  de  conhecimento  e de  prática  profissional. 

O Plano  de  Avenidas,  elaborado  por  Francisco  Prestes  Maia  para 
São  Paulo  em  1930,  é um  exemplo  expressivo  desta  nova  forma  de 
planejar  a cidade.  Propondo  um  sistema  articulado  de  vias  radiais  e 
perimetrais,  este  engenheiro,  formado  pela  Escola  Politécnica  de  São 
Paulo,  transforma  a comunicação  entre  o centro  da  cidade  e os  bairros 
e dos  bairros  entre  si  e a cidade.  Projeta  a cidade  que  se  expande  de 
forma  extensiva  sobre  pneus,  substituindo  a cidade  de  alta  concentração 
de  atividades  e pessoas  em  que  o transporte  coletivo  se  faz  através  do 
metrô  ou  do  bonde.  O Plano  de  Avenidas  vai  ser  citado  como  referência 
para  outras  cidades. 

A circulação  de  idéias:  transferências  e traduções 

A circulação  de  idéias  urbanísticas  no  meio  profissional  se  fez  através 
da  contratação  de  técnicos  para  a elaboração  de  pareceres  e de  planos. 
Em  alguns  casos,  estudos  expostos  em  congressos  desdobraram-se  em 
planos.  A contratação  de  especialistas  incluiu  de  diversas  formas  os 
urbanistas  estrangeiros. 

As  formas  variaram  conforme  o compromisso  do  técnico  com  a 
formação  de  profissionais.  Em  muitos  casos  tratava-se  apenas,  para  o 
especialista  contratado,  de  expansão  do  campo  de  atuação  profissional. 
Foi  o caso  de  Joseph-Antoine  Bouvard  nos  projetos  para  o vale  do 
Anhangabaú,  em  São  Paulo,  na  primeira  década  ou  o caso  do  urbanista 
francês  Donat  Alfred  Agache  no  Rio  de  Janeiro  no  final  dos  anos  20. 
Em  alguns  casos  esta  atuação  se  somava  à de  formação,  é o caso  de 
Gaston  Bardet  que  ministrou  um  curso  em  Belo  Horizonte  no  final  da 
década  de  40  e também  do  padre  dominicano  Joseph  Lebret,  que  veio 
difundir  o Movimento  Economia  e Humanismo,  desenvolver  um 
método  e formar  escritórios  de  pesquisas. 

Bouvard  esteve  em  São  Paulo  em  1911,  para  estudos  sobre 
investimentos  imobiliários  e projetos  de  loteamentos12.  Encarregado 


dos  serviços  de  arquitetura  nas  exposições  universais  de  Paris.  Em  1 889, 
estava  encarregado  do  Palais  des  Expositions  Diverses13.  Levantamos 
a hipótese  que  tenha  nesta  ocasião  conhecido  o senador  Antonio  Prado, 
encarregado  pela  princesa  Isabel  a pôr  em  execução  um  programa  de 
despesas  para  a realização  da  exposição  do  Comitê  Franco-Brasileiro 
na  Exposição14.  Quando  se  dá  a disputa  entre  projetos  concorrentes 
para  o Anhangabaú,  Bouvard  é chamado  para  dar  sua  opinião  e 
apresenta  um  projeto  que  conciliava  as  diferentes  propostas. 

Mas  não  apenas  os  especialistas  estrangeiros  eram  contratados, 
alguns  engenheiros  e arquitetos,  como  Prestes  Maia,  Attílio  Corrêa 
Lima,  Armando  de  Godoy  foram  chamados  para  dar  consultorias 
em  outras  cidades.  Os  projetos  para  o bairro  de  Santo  Antônio,  na 
área  central  da  cidade  de  Recife,  são  um  exemplo  de  projetos 
polêmicos  que  envolveram  equipes  locais  e as  disputas  ultrapassaram 
as  fronteiras  do  estado. 

Em  1927,  Domingos  Ferreira,  engenheiro  da  Seção  Técnica  da 
Prefeitura  do  Recife  propõe  um  projeto  de  abertura  de  avenidas  e 
desapropriações  no  bairro.  Este  projeto  é submetido  ao  parecer  de  uma 
Comissão  do  Clube  de  Engenharia  que  apresenta  duras  críticas1 

Sabendo  desta  polêmica,  o engenheiro-arquiteto,  Nestor  de 
Figueiredo,  pernambucano  radicado  no  Rio  de  Janeiro  e que  já  havia 
trabalhado  com  Agache,  entra  na  discussão  ao  apresentar  um  esboço 
de  um  plano  urbanístico  para  a cidade  no  IV  Congresso  Panamericano 
de  Arquitetos,  realizado  no  Rio  de  Janeiro  em  1930.  Este  trabalho  lhe 
vale  um  convite  do  prefeito  Lauro  Borba  para  vir  ao  Recife  proferir 
uma  palestra  sobre  suas  idéias  acerca  da  remodelação  do  bairro. 
Nestor  de  Figueiredo  terminou  por  conseguir  firmar  um  acordo,  sem 
ônus  para  a prefeitura,  no  qual  apresentaria  um  plano  para  o bairro  de 
Santo  Antônio. 

Em  janeiro  de  1932,  Figueiredo  apresenta  seu  Plano  de  Remodelação 
do  bairro  de  Santo  Antônio.  Tal  plano  consistiu  basicamente  em  um 
novo  desenho  para  o bairro,  que,  segundo  ele,  deveria  ser  estudado  em 
função  da  ddade  como  um  todo.  Neste  plano,  segundo  Diniz,  podemos 
encontrar  uma  forte  influência  de  Agache:  o aspecto  maciço,  cênico, 
com  muitas  perspectivas  e visuais,  avenidas  em  Y,  praças  e conjuntos 
monumentais  e,  sobretudo,  a idéia  de  que  o edifício  forma  a cidade. 
Outros  temas  de  Agache,  constantes  no  plano  para  o Rio  de  Janeiro 
estão  também  presentes  como  a Entrada  do  Brasil  e a idéia  de  criar-se 
um  bairro  exclusivamente  de  negócios. 

Figueiredo  apresentou,  ainda,  um  plano  para  o Recife  “Plano  de 
Remodelação  e Extensão  da  Cidade  do  Recife”  que  constava 
basicamente  de  zoneamento  e sistema  viário.  Em  relação  a este  último, 
foi  adotado  pela  primeira  vez  o sistema  viário  radial-perimetral, 
comunicando  zonas  urbanas  periféricas  a partir  de  um  conjunto  de 
avenidas  que  se  cruzavam  em  praças  e nós  espalhados  por  vários  pontos 
do  território.  Em  relação  ao  zoneamento,  Figueiredo  propõe  zonas 
comerciais  e de  serviços  diferenciadas  para  o bairro  do  Recife  e para  o 
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de  Santo  Antônio.  Propõe  ainda  zona  industrial  e zonas  residenciais, 
segundo  a densidade  urbana.  Propõe  ainda  um  bairro  universitário  nas 
imediações  do  Parque  13  de  Maio,  um  sistema  de  parques  e jardins, 
uma  proposta  de  legislação  e um  bosque  margeando  o canal 
principal,  que  marcaria  o limite  entre  o centro  expandido  e a zona 
estritamente  residencial. 

O plano  de  Figueiredo  é submetido  ao  parecer  do  engenheiro 
Francisco  Prestes  Maia  de  São  Paulo  e Washington  de  Azevedo  do 
Rio,  a pedido  da  prefeitura  de  Recife.  Após  a não  aprovação  do  plano 
de  Figueiredo  pela  prefeitura,  é chamado  o urbanista  Attílio  Corrêa 
Lima  para  novo  projeto.  Em  agosto  do  mesmo  ano,  ele  apresenta  o 
plano  para  a cidade.  O sistema  viário  é também  o radial-perimetral, 
procurando  sempre  que  possível  conservar  a estrutura  existente.  O 
urbanista  alega  que  desta  forma  diminuiria  os  custos,  eliminaria  a 
excessiva  convergência  para  o centro  e reduziria  o tráfego.  O ponto 
marcante  do  projeto  foi  a disposição  das  perimetrais,  seis  ao  todo, 
enquanto  as  duas  primeiras  situavam-se  ainda  no  núcleo  central, 
perfazendo  uma  espécie  de  perímetro  de  irradiação,  outras  três  ligavam 
bairros  então  suburbanos  e a última  cortava  zonas  periféricas  extremas 
não  adensadas.  Partindo  das  duas  primeiras  perimetrais  encontraria-se 
um  conjunto  de  cinco  vias  radiais,  que  se  dirigiriam  para  o interior, 
estruturando  o território  urbano. 

Attílio  Corrêa  Lima  também  chegou  a propor  um  zoneamento  para 
a cidade.  Como  podemos  observar  na  descrição  do  plano16  as  zonas  são 
as  mesmas,  porém  referem-se  a partes  diferentes  da  cidade.  Também  o 
plano  de  Attílio  Corrêa  Lima  não  é aprovado. 

Em  1943,  a Comissão  do  Plano  da  Cidade  chama  o urbanista  paulista 
João  Florence  de  Ulhôa  Cintra.  Ele  procura  identificar  da  mesma  forma 
como  o fizera  para  São  Paulo  em  1924,  um  circuito  de  avenidas 
existentes  ou  a projetar  para  formar  o que  denomina  o perímetro  de 
irradiação.  Este  perímetro  era  inspirado  no  esquema  desenvolvido  por 
Eugène  Hénard,  para  Paris17. 

Enquanto  que  em  São  Paulo  existiam  os  vales  para  dificultar  a 
implantação  do  perímetro,  em  Recife  a dificuldade  era  imposta  pelos 
rios  que  cortam  a cidade.  Assim,  para  rearticular  os  bairros  centrais, 
Cintra  propôs  um  aterro  em  cima  dos  bancos  de  areia  por  vezes 
emergentes  na  bacia  de  Santo  Amaro. 

Comparando  os  planos  de  Nestor  de  Figueiredo,  Attílio  Corrêa 
Lima  e Ulhôa  Cintra,  Pontual  acentua  os  pontos  de  convergência  que 
ao  final  não  são  apenas  de  Recife,  mas  dos  planos  elaborados  para  as 
cidades  neste  período:  o modelo  radial-perimetral  é constante,  a 
presença  de  sistemas  de  parques  e jardins.  Acrescentaria  a estes  pontos 
a separação  entre  os  diferentes  tipos  de  transporte:  a circulação  do 
automóvel  e ônibus  a diesel  sobre  pneus  e a circulação  sobre  trilhos 
por  bonde  e por  trem. 

Destaca-se,  também,  a influência  da  escola  francesa  que  havia 
formado  o Instituí  d’Urbanisme  de  Paris.  O arquiteto  Donat  Alfred 


Agache,  secretário  geral  da  Société  Française  des  Urbanistes,  professor 
do  Instituto  foi  contratado  pelo  prefeito  para  uma  série  de  palestras  e 
em  seguida  para  desenvolver  um  plano  para  a cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Outra  forma  de  contato  e difusão  das  idéias  é a formação  em  escolas  no 
exterior,  como  o fez  em  1930,  Attílio  Corrêa  Lima  que  defendeu  sua 
tese,  Avant  Projet  d'Aménagement  et  d* extenãan  de  la  ville  de  Niterói , no 
Institut  d’Urbanisme  de  Paris,  sob  orientação  de  Henri  Prost.  Este 
estudo  desenvolvido  no  Insrituto  se  fazia  no  contexto  profissional  francês 
como  uma  resposta  a uma  demanda  às  exigências  da  Lei  Comudet, 
que  passara  a exigir  das  cidades  de  mais  de  20.000  habitantes,  planos 
de  Aménagement,  embclissement  et  extensicm . Estes  planos  serão  feitos 
para  cidades  na  França  e estudos  para  cidades  em  países  da  América 
Latina  e da  África,  orientados  por  professores  franceses. 

No  caso  do  plano  para  o Rio  de  Janeiro,  Agache  mantém  durante  3 
anos,  um  escritório  técnico  no  Rio  para  elaborar  os  estudos  e propostas. 
Esta  extensão  de  atividades  além-mar  pode  ser  interpretada  como  a 
procura  de  novos  mercados  de  trabalho  e também  pela  possibilidade 
que  países,  como  o Brasil,  com  legislações  urbanísticas  menos 
consolidadas  representavam  para  experimentação  de  novos 
instrumentos  urbanísticos. 

Ele  fora  escolhido  entre  quatro  nomes  para  dar  uma  série  de 
palestras.  O tema  central  é urbanismo.  Para  Antonio  Prado  Jr.,  prefeito 
do  Rio,  que  o contratara,  ele  estaria  convencendo  a opinião  pública 
sobre  a necessidade  de  disciplinar  o futuro16.  Para  o meio  técnico 
profissional  brasileiro  ele  estava  divulgando  um  conceito  ainda  recente 
e de  uso  restrito  e que  estava  substituindo  gradualmente  a palavra 
melhoramentos.  Tratava-se,  entretanto,  de  tarefa  mais  ambiciosa,  não 
se  referia  apenas  à intervenção  na  cidade.  Propunha  conceituar  uma 
área  de  conhecimento  na  confluência  da  ciência  e da  arte.  “£  uma  ciência 
e uma  arte  e sobretudo  uma  filosofia  social.  Entende-se  por  urbanismo,  o 
conjunto  de  regras  aplicadas  ao  melhoramentos  das  edificações,  do  arruamento, 
da  circulação  e do  desamgestõmaminto  das  artérias  públicas.  E a remodelação, 
a extensão  e o embelezamento  de  tona  cidade,  levados  a efeito,  mediante  um 
estudo  metódico  da  geografia  humana  e da  topografia  urbana  sem  descurar 
as  soluções  financeiras .*  Uma  ciência  para  a compreensão  do 
funcionamento  das  cidades,  que  teriam  funções  análogas  às  do  corpo 
humano  e o plano  enfocaria  as  três  funções:  respirar,  circular  e digerir. 

O plano  para  o Rio  é muito  mais  completo  do  que  os  elaborados  no 
mesmo  período,  para  as  outras  cidades  brasileiras.  Em  primeiro  lugar 
se  vale  de  uma  série  de  estudos  preliminares,  que  incluem  a história 
econômica  e social  e levantamentos  aerofotogramétricos  do  sítio.  Sobre 
esta  base  cartográfica  ele  traça  os  principais  eixos  do  sistema  de 
circulação  (ruas,  avenidas  auto-estradas,  transportes  urbanos  coletivos, 
metrô,  ferrovias)  aeroporto  e projeta  a repartição  de  espaços  públicos 
(edifícios  e praças)  sistema  de  parques  incluindo  um  parque  nacional. 

Agache  reúne,  também,  os  estudos  anteriores  elaborados,  o que  lhe 
valeu  uma  polêmica  acusação  de  plágio19.  Propondo  pela  primeira  vez 
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um  “plano  diretor”  reúne  as  previsões  necessárias  de  adução  de  água, 
esgoto,  controle  de  inundações.  Desenvolve  a característica  de  grande 
porto  industrial  e comercial  criando  novas  bacias  na  Baixada  Fluminense 
destinadas  ao  comércio,  depósitos,  construção  naval  e também  um  vasto 
espaço  perto  da  Ilha  do  Governador  para  um  aeroporto.  Resolve  a 
questão  ferroviária  organizando  uma  estação  central  no  lugar  da  Estação 
Leopoldina  e prevendo  a ligação  direta  com  o bairro  de  Copacabana20. 

Do  plano,  as  propostas  de  conjuntos  monumentais  são,  talvez,  as 
mais  conhecidas  e divulgadas  no  meio  profissional.  Refiro-me  não 
apenas  às  aquarelas  do  conjunto  de  prédios,  avenidas  e praça  para  a 
Esplanada  do  Castelo  mas,  também  o uso  de  imagens  quando  projeta 
no  Rio.  As  portas  do  Brasil.  “Aí.  Agache  tem  a ambição  de  dotar  o Rio  de 
Janeiro  de  um  conjunto  monumental,  que  dará  às  obras  na  cidade  a nota 
grandiosa  que  lhe  falta  enquanto  capital  de  um  país  e oferecerá  ao  visitante 
chegando  pelo  mar,  uma  fachada  correspondente  à importância  da  cidade.”21 
Inflama  a imaginação  de  urbanistas  de  outras  cidades  que  procuram 
reproduzir  imagens  com  igual  apelo  é a “Sala  de  Visitas”  para  o Vale  do 
Anhangabaú,  em  São  Paulo,  projetada  por  Prestes  Maia  em  referência 
explícita  ao  Rio  de  Janeiro. 

Encontra-se  no  Rio,  no  mesmo  período,  Le  Corbusier  atraído  pela 
possibilidade  de  projetar  uma  nova  capital  para  o Brasil,  Planaltina  como 
era  chamada  na  época.  As  redes  de  relações  dos  dois  urbanistas  são 
bastante  diferentes.  Agache  era  reconhecido  no  meio  acadêmico.  As 
notícias  chegaram  a Le  Corbusier  através  do  escritor  francês  Blaise  de 
Cendrars  que,  em  correspondência,  lhe  falava  das  possibilidades  abertas 
para  o projeto  de  uma  nova  cidade,  capital  do  Brasil.  Le  Corbusier, 
entusiasmado,  recorre  à intermediação  de  Paulo  Prado  para  uma  viagem 
ao  Brasil. 

Na  passagem  pelo  Rio,  Le  Corbusier  faz  também  conferências  e 
fica  extremamente  interessado  em  realizar  trabalhos  na  cidade22.  Em 
sua  argumentação  não  hesita  em  desqualificar  o trabalho  que  Agache 
realizava  naquele  momentó,  no  Rio,  demonstrando  claramente  que 
pertenciam  a círculos  bastante  diferentes  na  França. 

Observe-se  que  representam  linhagens  diferentes  de  urbanismo. 
Agache  pertence  a uma  escola  que  vem  da  tradição  da  sociologia  aplicada 
do  Museu  Social  e que  vai  procurar  formular  a intervenção  na  cidade 
em  bases  científicas  - elaborando  extensos  levantamentos  para  poder 
realizar  projeções. 

Le  Corbusier,  em  seu  primeiro  trabalho  completo  de  urbanismo,  o 
plano  para  uma  cidade  de  3 milhões  de  habitantes,  apresentado  em  22 
no  Salão  de  Outono  projeta  uma  nova  cidade  sobre  a antiga.  Os  croquis 
que  elabora  em  sua  viagem  à América  do  Sul,  em  1929  “ evocam  concepções 
inteiramente  novas  de  urbanização,  utilizando  as  técnicas  modernas , onde 
o princípio  consiste  em  estabelecer  as  grandes  circulações  de  automóveis 
em  cidades  inextricáveis  e criando  volumes  consideráveis  de  habitação.  (...) 
No  Rio  de  Janeiro , em  particular  como  o mostram  os  dois  croquis,  a 
operação  interliga  as  diversas  baías  da  cidade  sem  prejudicar  o estado  da 


cidade  atual"11.  O projeto  compõe-se  de  um  viaduto  com  habitações 
que  pousa  sobre  a cidade  existente.  Uma  solução  semelhante  será  depois 
desenvolvida  para  Auger. 

No  período  do  Estado  Novo,  transformações  radicais  na  estrutura 
das  cidades 

Observamos  nas  ddades  estudadas  que  a partir  de  1937  são  realizadas 
obras  que  transformam  radicalmente  as  estruturas  urbanas, 
principalmente  no  que  se  refere  ao  sistema  viário.  Estas  obras  têm  como 
base  os  planos  elaborados.  Em  São  Paulo,  Prestes  Maia  assume  a 
prefeitura  e utiliza  o Plano  de  Avenidas  que  elaborara  8 anos  antes 
como  base  para  as  transformações  do  sistema  viário.  No  Rio  de  Janeiro, 
o Plano  de  Agache  é criticado,  assumido  em  alguns  pontos  pela 
Comissão  do  Plano  da  Cidade  na  administração  do  prefeito  Henrique 
Dodsworth  (1937-1945). 

Na  cidade  de  Porto  Alegre  desenvolve-se  uma  experiência 
interessante  de  desenvolvimento  de  estudos,  propostas  e realização 
simultânea  de  obras.  O prefeito  de  Porto  Alegre,  José  Loureiro  da  Silva, 
contrata  em  1938  o urbanista  Arnaldo  Gladosh,  que  havia  participado 
da  equipe  de  Agache  no  plano  do  Rio,  para  elaborar  um  Plano  de 
Urbanização.  Simultaneamente  cria  o Conselho  do  Plano  Diretor  para 
discutir  os  problemas  da  cidade  e as  novas  propostas.  O conselho  era 
composto  por  representantes  de  diversos  setores  da  sociedade. 

Gladosh  elabora  propostas  com  base  em  estudos  anteriores:  o plano 
de  Moreira  Maciel  apresentado  em  1914,  e as  propostas  dos  engenheiros 
Edvaldo  Paiva  e Ubatuba  de  Faria,  apresentadas  em  1938.  Complementa 
estes  estudos  solicitando  novos  levantamentos  (plantas  cadastrais  e dados 
demográficos)  introduzindo  no  meio  profissional  de  Porto  Alegre  a 
experiência  desenvolvida  com  Agache.  A medida  que  os  estudos  são 
realizados,  obras  vão  sendo  implementadas. 

As  experiências  do  Rio  de  Janeiro  e de  Porto  Alegre  acrescentam 
novos  elementos  fortalecendo  a hipótese  que  havíamos  levantado  para 
o caso  de  São  Paulo.  Afirmavamos  quando  estudavamos  a primeira 
gestão  de  Prestes  Maia  na  prefeitura  de  São  Paulo  (1938-1945)  ter  sido 
neste  período,  do  Estado  Novo,  que  a cidade  tem  transformada  a sua 
antiga  estrutura  viária  que  permitia  apenas  a comunicação  demorada  e 
precária  entre  as  diversas  partes  da  cidade  e o centro.  As  novas  avenidas 
abertas,  não  apenas  em  São  Paulo,  mas  também  no  Rio  de  Janeiro, 
Porto  AJegre,  em  menor  escala  no  Recife,  permitem  a circulação  de 
pessoas  e mercadorias  preparando  as  cidades  para  a nova  fase  de 
industrialização  que  se  dará  a partir  dos  anos  50. 

O terceiro  período,  de  1950  a 1964 

Entre  1950  e 1964,  o terceiro  período,  são  iniciados  os  planos 
regionais,  dando  conta  da  nova  realidade  que  se  configura  nesta  época: 
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a migração  campo-cidade,  o processo  crescente  de  urbanização,  o 
aumento  da  área  urbana  e conseqüente  conurbação. 

No  urbanismo,  no  planejamento  urbano  e regional  constatamos  a 
imbricação,  desde  a gênese,  entre  este  conhecimento  e a prática 
profissional.  Esta  relação  apresenta-se  de  forma  diferenciada  ao  longo 
do  tempo.  Desde  o início,  os  mesmos  profissionais  atuaram  no  ensino 
superior,  na  administração  pública  ou  ainda  sob  contrato  do  estado  ou 
da  prefeitura.  A dupla  inserção  foi  fundamental,  no  início,  para  a 
própria  formação  e consolidação  da  área.  A partir  dos  anos  40,  quando 
se  consolida  como  área  de  atuação  profissional  ficam  definidas  carreiras 
com  perfil  bastante  diferenciado. 

A vinda  do  padre  dominicano  Louis  Joseph  Lebret  ao  Brasil  em 
1946,  para  difundir  o Movimento  Economia  e Humanismo  e fundar 
os  escritórios  regionais  da  SAGMACS  em  Recife,  São  Paulo  e Belo 
Horizonte  traz  uma  nova  expectativa  de  inserção  e resultados  do 
trabalho  profissional.  Para  os  arquitetos,  engenheiros,  sociólogos, 
economistas  que  compõem  os  escritórios  da  SAGMACS,  esta  dupla 
inserção  traz  tensão  e ambiguidade,  em  especial  porque  se  colocam 
expectativas  políticas  e sociais  através  desta  atuação. 

Identificávamos  três  momentos  de  penetração  das  idéias  de  urbanistas 
franceses:  no  início  do  século,  quando  o modelo  de  cidade  difundida  é 
Paris  das  Exposições  Universais,  nos  anos  20  e 30,  através  dos  planos 
dos  arquitetos  ligados  à Société  Française  d’  Urbanisme  e após  a Segunda 
Guerra  Mundial  quando  forma-se  uma  nova  geração  de  arquitetos, 
sociólogos  e geógrafos  que  vão  atuar  no  campo  profissional  do 
planejamento  urbano  e regional  com  grande  influência  da  doutrina  do 
Movimento  Economia  e Humanismo,  trazidos  pelo  arquiteto  e urbanista 
francês  Gaston  Bardet  e pelo  padre  dominicano  Louis  Joseph  Lebret. 

No  Brasil,  a década  de  50  é um  momento  de  importantes 
transformações  no  campo  dos  estudos  urbanos  pela  emergência  de 
novos  temas,  a introdução  de  novos  métodos  e a participação  de 
profissionais  de  outras  disciplinas  que,  até  aquele  momento,  não  haviam 
se  ocupado  da  questão  urbana. 

A temática  regional,  como  objeto  de  planejamento  e intervenção, 
aparece  no  periodo  após  a Segunda  Guerra  Mundial.  Mais  do  que 
constatar  esta  mudança  procuramos  investigar  o seu  significado. 

Não  são  apenas  novos  temas  que  emergem,  constata-se  também 
novos  perfis  dos  profissionais  que  passam  a atuar  na  área.  Por  um  lado, 
na  prefeitura  de  São  Paulo,  compondo  o quadro  do  Departamento  de 
Urbanismo,  como  demonstra  Feldman  (1996)24,  um  pequeno  grupo 
de  engenheiros  civis  e arquitetos,  inicia  a construção  da  legislação  de 
zoneamento  de  São  Paulo.  Esta  elaboração,  se  fará  em  resposta  a 
demandas  de  interesses  pontuais  de  proteção  de  qualidade  ambiental  e 
de  valores  imobiliários  no  quadrante  sudoeste,  a parte  mais  valorizada 
da  cidade  de  São  Paulo. 

O saber  desenvolvido  nesta  atividade  de  proposição  legislativa  toma- 
se  gradativamente  um  saber  codificado  entendido  e decifrado  por 


poucos.  Em  um  período  de  abertura  democrática  em  que  acontece 
com  alguma  ffeqüência  a substituição  de  prefeitos,  sendo  a prefeitura 
de  São  Paulo  um  patamar  para  alcançar  outros  cargos  políticos,  este 
grupo  estável,  permanece  alheio  a estas  mudanças.  Feldman  mostra 
também  que  o trabalho  se  realiza  “no  gabinete”  sem  nenhuma  forma 
de  respaldo  político,  nem  da  Câmara,  nem  de  outros  setores  da 
população25. 

Trata-se  de  uma  nova  geração  de  urbanistas,  formados  pelas  escolas 
de  engenharia  e que  ocupam  de  forma  permanente  os  quadros  das 
prefeituras.  Formados  a partir  dos  anos  30,  formam  a primeira  geração 
de  engenheiros  e de  arquitetos  que  trabalham  em  equipes  multi- 
disciplinares  produzindo  planos  diretores.  Contratados  pelas 
prefeituras  e formando  os  primeiros  departamentos  de  urbanismo. 
Trabalharam  pela  separação  entre  os  cursos  de  engenharia  e 
arquitetura  e pela  criação  de  cursos  de  especialização  em  urbanismo. 

Em  São  Paulo  e no  Recife,  neste  mesmo  período,  forma-se  o grupo 
de  urbanistas  ligados  ao  padre  Lebret  e que  vão  compor  o escritório  da 
SAGMACS.  Estes  profissionais,  com  formação  em  diferentes  disciplinas 
têm  uma  expectativa  de  transformação  social  através  do  trabalho 
profissional.  Este  profissional  - engajado  vai  participar  de  escritórios 
de  consultoria  e ingressar  no  ensino  na  universidade.  Somente 
nos  meados  da  década  de  70  passam  a participar  de  equipes  em  órgãos 
da  prefeitura. 

A série  de  palestras  que  Lebret  fez  na  Escola  de  Sociologia  e 
Política,  em  1 947,  é segundo  Pelletier  ''uma  etapa  cbave  de  seu  percurso 
intelectual.  Ela  fecha  um  ciclo  aberto,  em  1938,  ligado  aos  anos  de  guerra 
e à utopia  comunitária  que  marcou  o início  da  Economia  Humanismo. 
Entre  um  catolicismo  marcado  pela  herança  Tomista  e o reencontro  com  o 
marxismo  é assim  elaborada  uma  reflexão  econômica , em  oposição  à tradição 
clássica,  encontrando,  pelo  viés  da  pesquisa  social  e graças  ao  apoio  do  CNRS, 
o esforço  de  modernização  empreendido  pelos  governos  da  VI  República”. 

A inserção  política  da  SAGMACS  era  ampla,  os  contatos  na  Igreja 
íam  do  meio  integralista  católico  a juventude  operária  católica.  Na 
medida  em  que  se  consolidava  a ação  do  grupo  pela  realização  de 
pesquisas,  este  leque  dc  alianças  se  estreitava**. 

Por  ironia  é no  retorno  de  Getúlio  Vargas  ao  poder,  e graças  à 
eleição  de  Lucas  Nogueira  Garccz  ao  governo  de  São  Paulo,  que  é 
assegurado  o início  do  reconhecimento  político  à SAGMACS27.  O 
primeiro  trabalho  contratado  é de  desenvolvimento  regional,  um 
estudo  para  a bacia  Paraná -Uruguai  reunindo  oito  estados 
brasileiros  sob  a coordenação  de  Garcez.  Desenvolvem,  também, 
trabalho  de  pesquisa  no  Rio  sob  a coordenação  do  pernambucano 
Josué  de  Castro. 

Em  São  Paulo  e em  Belo  Horizonte  a pesquisa  realizada 
pela  SAGMACS,  em  57,  aborda  pela  primeira  vez  a área  conurbada 
propondo  diferentes  escalas  de  intervenção  e desenvolvi- 
mento regional. 
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Conclusão:  as  potencialidades  de  uma  pesquisa  integrada 

Explorar  a potencialidade  que  representa  uma  pesquisa  comparada 
é sempre  um  desafio  estimulante.  Inicialmente  nos  despertam  a atenção 
as  singularidades  e as  coincidências,  atentos,  entretanto,  para  não  cair 
na  armadilha  da  conclusão  apressada.  Enumerá-las,  porém,  parece  um 
exercício  necessário. 

As  revistas  especializadas,  as  temáticas  abordadas  nos  artigos  nos 
pareceram  um  excelente  indicador  da  cultura  técnica  de  cada  cidade. 
Algumas  cidades  como  Salvador  as  revistas  têm  uma  curta  duração. 
Em  outras  cidades,  Vitória  e Niterói  não  localizamos  publicações 
neste  período. 

Recife,  por  sua  vez,  se  assemelharia  mais  a São  Paulo  e ao  Rio  de 
Janeiro,  com  maior  ressonância  de  uma  cultura  técnica.  Desde  a década 
de  20,  circulam  publicações  especializadas,  importantes  fóruns  de 
divulgação  de  idéias  e de  debates:  o Boletim  de  Engenharia , publicação 
do  Clube  de  Engenharia;  o Boletim  Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e 
Obras  Públicas. 

Encontramos  também  publicações  não  especializadas  como  o Boletim 
da  Cidade  e do  Porto  do  Recife.  Como  em  Salvador28,  a Revista  Arquivos 
abordava  a documentação  referente  à vida  da  cidade  e era  editada  pela 
Prefeitura  Municipal  do  Recife.  A Revista  de  Pernambuco  foi  editada 
nos  anos  de  1924  e 1926  como  instrumento  divulgador  das  novas  obras 
da  cidade,  neste  sentido  era  uma  publicação  pára-oficial  do  governo  de 
Sérgio  Loreto. 

Em  Recife  colaboraram  especialistas  cariocas  e paulistanos.  A 
contratação  de  engenheiros  para  a elaboração  de  projetos,  de  planos  e 
de  pareceres  técnicos  remete  a duas  questões  interligadas:  a forma  como 
se  deu  a trajetória  deste  saber  técnico  e o quanto  contribuiu  para  a 
consolidação  de  um  meio  técnico  local. 

Observamos  a importância  que  os  engenheiros  assumiram  no 
panorama  político  no  Recife  e em  São  Paulo  a partir  de  1930, 
chegando  muitos  a ocupar  o cargo  de  prefeito.  Trazem  para  a 
administração  da  cidade  as  idéias  que  circulavam  até  aquele  momento 
apenas  no  meio  técnico. 

Em  São  Paulo,  é o caso  da  rápida  passagem  do  engenheiro  Luiz 
Ignácio  de  Anhaia  Mello  em  dois  momentos  na  prefeitura  da  cidade: 
de  dezembro  de  1930  a julho  de  1931  e de  novembro  a dezembro  de 
1931.  Neste  curto  espaço  de  tempo  Anhaia  Mello  implanta  os  princípios 
do  zoneamento,  regulamentando  o uso  e ocupação  do  solo  para  algumas 
áreas  da  cidade.  Mais  significativo  é o caso  de  Francisco  Prestes  Maia. 
Ele  foi  prefeito  de  São  Paulo,  durante  o Estado  Novo,  de  38  a 45. 
Neste  período  ele  abre  avenidas  e amplia  o sistema  viário  de  acordo 
com  o Plano  de  Avenidas,  plano  que  havia  elaborado  como  técnico  da 
Secretaria  de  Obras. 

A presença  de  imigrantes  na  formação  do  urbanismo  é particularmente 
importante  para  o caso  de  Porto  Alegre.  Os  imigrantes  alemães  são  os 
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primeiros  a chegar  a região  ainda  no  início  do  século  19.  Conforme 
observa  Ferraz  de  Souza,  esta  migração,  diferente  de  outras  regiões  do 
Brasil,  se  dirige  para  a ocupação  de  pequenas  propriedades  rurais  cedidas 
pelo  governo  provincial.  Os  imigrantes  alemães,  produtores  agrícolas 
expandem  suas  atividades  para  o comércio  regional  e para  a manufatura. 
Vão  se  constituir  em  uma  pane  importante  da  burguesia  local  de  Porto 
Alegre  ocupando-se  indnsíve  do  setor  da  construção  civil.  A vinda  de 
técnicos  da  Alemanha  é importante  no  decorrer  do  século  19  para  o 
projeto  e para  a construção  de  edifícios  públicos29.  Ao  estudarem  os 
acervos  de  Porto  Alegre,  oa  pesquisadores  observaram  a presença 
significativa  de  levam  em  alemão,  além  de  manuais  e tratados  de 
urbanismo  do  final  do  século  19. 

Na  cidade  do  Bíodejaaeõo,  capital  da  República  até  meados  do 
século,  a presença  do  Emadoé  mais  visível,  ressoa  mais  que  nas  outras 
cidades  brasdeãem.  hn  fammr  as  obras  de  remodelação  do  porto, 
iln  1 1 ui  i di  ■mnnlifliMiJn  aib  nli  pelo  engenheiro  Pereira  Passos 
o governo  ofMk  da  tq^mena  quantia  equivalente  à metade  da 
receita  da  Uniio^.Campmm-  estas  obras  às  realizadas  em  outras  cidades 
guarda  portnmo  dímapa  A importância  política  destas  obras,  o 
impacto  de  nadana^afK  representaram,  o efeito  multiplicador 
em  outras  cidades. 

Para  coadm  abcnuMi  imda  <fue  o Rio  de  Janeiro  se  manteve  ao 
longo  dos  anos  eomn  nm  flsmm  de  dacnmio  dos  prablemas  de  outras 
cidades.  Nas  revestas  carínou  rninni  u:comfreqõênria  artigos  cujo 
tema  eram  planas  e pnajewidUbaodoi  para  outras  cidades  brasileiras. 

Esta  situação  se  modifica  core  a mudança  da  capital  para  Brasília 
em  1960.  O golpe  e a dhatma  militai,  a partir  de  1964,  modificam  de 
forma  radical  a prática  do  planejamento  urbano  e regional  no  Brasil, 
instaurando  um  novo  período,  com  forte  atuação  do  SEEFHAU31. 

Notas 

(1)  Este  trabalho  de  pesquisa  integrada  vem  sendo  desenvolvido  desde  1992 
com  o apoio  do  CNPq.  Inicialmente  em  três  cidades:  em  São  Paulo,  Maria 
Cristina  da  Silva  Leme,  Carlos  Roberto  Monteiro  de  Andrade,  José  Geraldo 
Simões  Jr;  em  Salvador  Ana  Fernandes,  Marco  Aurélio  Filgueira  Gomes  e 
Antonio  Heliodorio  Sampaio,  no  Rio  de  Janeiro  Vera  Rezende.  Em  seguida 
integraram  à rede:  Porto  Alegre  com  Celia  Ferraz  de  Souza  e Maria  Soares 
Almeida;  Recife  com  Femado  Diniz  Moreira  e Belo  Horizonte  com  Marco 
Aurélio  Filgueira  Gomes  e Fabio  Lima.  Mais  recentemente  Niterói  com  Marlice 
Nazaré  th  Soares  Azevedo  e Vitória  com  Eneida  Souza  Mendonça,  José 
Francisco  Freitas,  Martha  Machado  Campos  e Renata  Hermany  de  Almeida. 

(2)  A reforma  do  Rio  envolveu  o governo  federal  nas  obras  da  reforma  do 
porto  e na  construção  das  avenidas  Rodrigues  Alves,  Francisco  Bicalho  e Central 
e a prefeitura,  qne  realizou  as  ligações  entre  o centro  a zona  norte  e sul  e o 
embelezamento  e remodelação  das  praças  da  República,  XV  de  Novembro, 
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além  de  obras  de  canalização  dos  rios  Carioca  e Maracanã.  Ver  nesta  publicação: 
Porto  do  Rio  dejaneiro  e Desmonte  e urbanização  da  área  do  monte  do  Senado. 

(3)  A reforma  urbana  do  bairro  do  Recife  de  1909  a 1913  deu-se  dentro  do 
conjunto  das  obras  da  reforma  do  porto.  Foram  abertas  duas  grandes  avenidas 
radiais,  a avenida  Marquês  de  Olinda  (20  metros  de  largura)  e a avenida  Rio 
Branco  (24  metros).  Esta  última  aberta  sobre  um  tecido  urbano  que  não 
coincidia  com  a mesma.  Estas  avenidas  confluem  para  uma  praça  o que 
possibilita  grandes  visadas.  Foram  demolidos  os  arcos  que  delimitavam  a entrada 
do  bairro,  a Matriz  do  Corpo  Santo,  o largo  da  Matriz,  conjunto  de  sobrados. 
Ver  nesta  publicação:  A reforma  urbana  do  bairro  do  Recife , 1909-1913. 

(4)  O livro  publicado  para  a exposição  comemorativa  da  construção  do  Porto 
de  Nictheroy,  descreve  obras  realizadas  no  porto  e obras  decorrentes  desta 
construção:  abertura  da  avenida  Feliriano  Sodré,  arruamento  de  novas  quadras, 
praça  Renascença,  Edifício  da  Estação  Central,  além  de  obras  resultantes  do 
desmonte  de  morros  no  centro  da  cidade.  O traçado  das  ruas,  com  a fôrma  de 
semicírculo,  tem  os  diferentes  raios  concentrados  na  praça  Renascença  (onde 
está  localizada  a Estação  Central  da  Leopoldina  Railway).  As  ruas  começam  e 
terminam  na  avenida  Feliciano  Sodré  que  complementa  a alameda  São 
Boaventura  até  a rua  Visconde  do  Rio  Branco,  constituindo  uma  avenida  de 
aproximadamente  5 km  de  extensão.  Ver  nesta  publicação:  O porto  de  Niterói. 

(5)  Para  uma  análise  detalhada  ver  o texto  de  Eneida  M.  S.  Mendonça  O traçado 
de  novos  bairros  em  Vitória:  repercussões  do  projeto  de  um  novo  arrabalde. 

(6)  Ver  nesta  publicação:  Recife  - Projeto  de  reaparelhamento  e modernização  do 
porto,  1909-1926. 

(7)  Ver  nesta  publicação:  Construção  do  porto  de  Porto  Alegre. 

(8)  Ver  nesta  publicação:  Niterói  - Praça  da  Repiíblica. 

(9)  Ver  nesta  publicação:  Plano  de  saneamento  do  Recife,  Francisco  Saturnino  de 

Brito,  1909-1915. 

(10)  Conforme  FICHER,  Sylvia,  que  atríbue  a adoção  deste  modelo, 
provavelmente  ao  fato  de  que  o principal  organizador  e primeiro  diretor, 
Antonio  Francisco  de  Paula  Souza,  estudou  em  Karlsruche  onde  se  formara 
engenheiro  em  1 868,  In;  Ertsmo  e profissão  - O curso  de  engenheiro-arquiteto  da 
escola  politécnica  de  São  Paulo.  Tese  de  doutorado  FFLCH-USP,  Departamento 
de  História,  p.  7. 

(1 1)  Ver  ALMEIDA,  Maria  de  Soares.  A academia  e o urbanismo  no  Rio  Grande 
do  Sul  1900-1972. 

(12)  Juntamente  com  seu  amigo  o banqueiro  francês  Lavelaye  e outros 
investidores  como  Horário  Belfort  Sabmo  e Cinrinato  Braga,  associam-se  a 
banqueiros  londrinos  e com  o aval  de  Victor  da  Silva  Freire  constituem  a Cia. 
City.,  Segundo  SIMÕES  Jr,  J.  G.  Anbaxgabaú:  história  e urbanismo.  Tese  de 
doutorado,  FAUUSP,  1995.  p.  173. 

(13)  Bibliothéque  Administrative  de  la  ville  Paris,  Les  Archives  Biographiques 
Contemporaines  Revue  Mensuelle  Anatytüjue  et  Critique  des  Hommes  et  des  Oeuvres 
no  IV,  Paris,  sd,  p. 273-274. 

( 1 4)  Conforme  NERY,  M.  F.  J.  de  Santa  Anna.  Le  Bresil  em  1889  BAVP,  US  947. 

(1 5)  O parecer  do  engenheiro  José  Estelita  separa  os  engenheiros  por  categorias 
aqueles  funcionários  municipais,  que  se  ocupam  do  dia-a-dia  e aqueles,  como 
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ele,  em  instituições  de  classe,  capazes  de  uma  visão  abrangente.  Nas  suas 
palavras,  critica  entregar  “os  planos  gerais,  os  planos  de  embelezamento  de 
uma  cidade  a funcionários  municipais  que  vivem  ocupados  com  detalhes  de 
cousas  diarias  (...)  jamais  terão  tempo  para  grandes  reflexões  para  deliberação 
muito  séria,  de  alta  responsabilidade  e que  exijam  uma  larga  visão  de  futuro”. 

(16)  Ver  nesta  publicação:  Plano  de  remodelação  do  Recife , 1936. 

(17)  CENTRA,  João  Florence  de  Ulhôa.  Sugestões  para  orientação  do  estudo  de 
um  plano  geral  de  remodelação  e expansão  da  cidade  de  Recife.  Recife:  Prefeitura 
Municipal  Recife,  Arquivos,  10  número,  1943. 

(1 8)  Conforme  a revista  Le  Maitre  d'ouvre,  Revue  Française  d’Urbanisme,  n.  3 3 , 
abr./maio  1929,  Numéro  spécial  sur  le  Rio  de  Janeiro,  p.  30. 

(19)  Ver  texto  de  SILVA,  L.  A trajetória  de  Donat  Alffed  Agache  no  Brasil.  In: 
RIBEIRO,  L.  C.  e PEHMAN,  R.  Cidade  povo  e nação  génese  do  urbanismo  moderno. 
Rio  de  Janeiro:  Civilização  Brasileira,  1996,  p.  405. 

(20)  Conforme  a revista  Le  Maitre  d’ouvre,  Revue  Française  d’Urbanis?ne,  n.  33, 
abr./maio  1929,  Numéro  spécial  sur  le  Rio  de  Janeiro,  p.  30  e 31. 

(21)  Conforme  a revista  Le  Maitre  d'ouvre , Revue  Française  d’Urbanisme,  n.  33, 
abr./maio  1929,  Numéro  spécial  sur  le  Rio  de  Janeiro,  p.  31. 

(22)  Envia  cartas  a Oswaldo  Costa.  Em  carta  datada  de  22  de  abril  menciona 
“un  sujet  délicat:  les  grands  travaux  de  Rio  de  Janeiro  Délicat  parce  qu’il  y a en 
place  au  Rio  un  confrère:  Agache  (...).  II  Faut  être  de  la  grand  ère  machiniste 
qui  commence.  Et  les  villes  du  Sud  Amérique  sont  celles  au  monde  qui  sont 
arrivés  aujourd’hui  à 1’heure  de  son  destin.  Resterez  vous  au  projets  dans  un 
style  1925  bouffon?  Je  dis  BOUFFON”  FLCDossier  A31lVoyages  en 
Amerique  Latine,  II  1936,  B São  Paulo-Correspondência  1929-1930.  Em  carta 
de  12  julho  de  1930,  ele  argumenta  ”Ecoutez,  je  serai  heureux  pour  1’histoire 
de  ma  carrière  que  mon  voyage  d’Amérique  me  foumisse  l’occasiond’un  oeuvre 
de  grande  architecture  ou  d’urbamsme.  Je  mourrais  comme  les  autres  - bientôt. 
J’ai  travaillé  pendant  25  ans  a faire  les  racines.  Nos  pays  ici  sont  trop  vieux.  J’ai 
un  besoin  de  patemité  Je  suis  a 1 ‘age  oü  il  faut  produire.  Vous  autre  de  Brésil 
donnez  moi  cette  occasion  ” FLCVoyages  en  Amerique  Latine,  II  1936,  B São 
Paulo-Correspondência  1929-1930. 

(23)  Le  Corbusier  et  Pierre  Jeanneret  Oeuvre  Complete  1929-1934  publié  par 
W.  Boesiger,  Zurich  (1964)  Ed  Ginsberger,  1974,  10  ed.,  p.  138. 

(24)  FELDMAN,  Sarah:  Planejamento  e zoneamento  1947-1972.  São  Paulo,  1996, 
Tese  (doutorado)  - FAUUSP. 

(25)  São  duas  as  constatações  importantes  da  autora:  por  um  lado  ao  demonstrar 
que  o processo  de  construção  do  zoneamento  se  inicia  no  pós-guerra,  momento 
de  grande  crescimento  de  São  Paulo  e não  como  muitos  entendiam  no  final 
dos  anos  60.  Associava-se  o caráter  tecnocrático  da  forma  como  foi  aprovada  a 
Lei  de  Zoneamento,  sem  debate,  ao  período  político  autoritário  porque  passava 
o Brasil.  Este  é o outro  mito  que  é"  desfeito  pela  autora. 

(26)  Uma  pesquisa  sobre  o problema  social  do  menor  foi  interditada  pela 
intervenção  de  uma  instituição  católica  e o Jockey  Club  suspende  o 
financiamento,  após  uma  pesquisa  que  denunciava  a condição  miserável  dos 
jockeys.  Conforme  correspondência  Le  Duigou-Santa  Cruz,  1 5 maio,  29,  julho 
e 27  novembro  1949,  NA  45  AS  104,  apud  Pelletier,  D.  “Economie  et 
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Humanisme.  De  1’utopie  communautaire  ao  combat  pour  le  tiers  monde  (1941  - 
1966)”,  les  Editions  du  CERF,  Paris,  1996,  p.  299. 

(27)  Getúlio  se  aliara  ao  governador  de  São  Paulo  Adhemar  de  Barros  para  as 
eleições  presidenciais.  Eleito  Getúlio,  Adhemar  ocupa  o Ministério  de 
Transportes  deixando  livre  o cargo  de  governador  do  estado.  Em  50,  a coligação 
PSP  de  Basrros  e PTB  de  Getúlio  elege  para  o governo  de  São  Paulo,  Lucas 
Nogueira  Garcez. 

(28)  Foram  encontradas  em  Salvador  três  revistasra  Revista  Politécnica  com  o 
primeiro  número  em  1917,  teve  curta  existência,  a áegunda  denominava-se 
Revista  Técnica,  vinculada  ao  Sindicato  dos  Engenheiros  da  Bahia,  circulou 
durante  4 anos  de  1938  a 1942,  a outra,  Revista  de  Divulgação  e Estatística  do 
Município  do  Salvador,  era  uma  reedição  da  Revista  do  Arquivo  Municipal  que 
havia  deixado  de  circular  em  1905.  Arriscaríamos,  portanto,  a hipótese  de  que 
Salvador  tem  uma  tradição  menos  escrita  e mais  verbal  de  transmissão  de 
conhecimentos?  Esta  hipótese  conduziria  à pergunta  sobre  a existência  de  outras 
formas  para  a transmissão  de  conhecimentos  e técnicas. 

(29)  Conforme  observa  Ferraz  de  Souza. 

(30)  Nosso  Século,  fascículo  2, 1900-1919,  São  Paulo:  Abril  Cultural,  1982,  p.  34. 

(31) 0  SERFHAU  - Serviço  Federal  de  Habitação  e Urbanismo  é criado  pela 
Lei  n.  4380  de  21/8/64,  capítulo  VII,  artigo  54  item  g.  Entre  outras  atribuições 
mais  ligadas  à habitação  é também  conferido  o papel  de  atuar  no  planejamento 
urbano,  dando  diretrizes,  prestando  assessoria  aos  municípios.  A partir  deste 
momento  se  define  uma  política  nacional  de  planejamento  urbano  e os  planos 
são  feitos  a partir  de  uma  metodologia  estabelecida  pelo  SERFHAU. 
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elaboração  como  membro  da  equipe,  tem  a oportunidade  de  colocar 
em  prática3,  anos  mais  tarde,  alguns  dos  projetos  propostos. 

A primeira  década  é marcada  pelas  obras  das  administrações 
Rodrigues  Alves,  presidente  da  República  e Francisco  Pereira  Passos, 
prefeito  da  cidade.  A tônica  das  duas  administrações,  do  governo 
federal  e da  prefeitura,  no  que  se  refere  à cidade,  é a intervenção  do 
Estado,  através  da  realização  de  grandes  melhoramentos  que  a 
transformam.  Trata-se  de  um  conjunto  de  obras  realizadas  em  curto 
espaço  de  tempo,  cuja  execução  caracteriza-se  pela  intensa  centralização 
de  poder  de  decisão,  pela  existência  de  um  plano  definido  e pelo  aporte 
de  recursos  originários  de  empréstimos  externos. 

A Reforma  Pereira  Passos  dá-se  ao  mesmo  tempo  e é desencadeada 
por  obras  de  vulto  do  governo  federal,  cujo  ponto  central  é o porto  do 
Rio  de  Janeiro.  Além  das  obras  do  porto,  ficam  a cargo  do  governo 
federal  as  avenidas  Francisco  Bicalho,  Rodrigues  Alves  e Central.  Em 

1900,  a União  aprova  planos  e orçamentos  referentes  às  obras  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  entre  o Arsenal  de  Marinha  e a Ponta  do  Caju.  Em 

1901,  é autorizado  o arrasamento  do  Morro  do  Senado  no  centro  do 
Rio,  cujo  aterro  é utilizado  no  porto,  dando  início  a uma  nova  ocupação 
nesta  área4.  As  obras  do  cais  do  porto  são  inauguradas  em  1910  e 
representam  um  marco  para  a cidade5. 

Para  o processo  de  modificação  dos  espaços  públicos,  no  início  do 
século  contribui  decisivamente  o prefeito  Pereira  Passos  (1902/1906) 
com  o apoio  do  presidente  da  República  Rodrigues  Alves  que  o havia 
nomeado.  Em  1903,  com  a autorização  de  verbas  e de  plenos  poderes6 
ao  prefeito  para  pôr  em  prática  o plano  de  saneamento  e embelezamento 
da  capital  federal,  são  desencadeadas  inúmeras  obras  públicas. 

A cargo  da  prefeitura  ficam  as  comunicações  do  centro  com  as 
zonas  sul  e norte,  como  as  avenidas  Beira-Mar,  Mem  de  Sá,  Sete  de 
Setembro,  largos  e praças,  além  de  obras  de  canalização  de  rios  como  o 
Carioca  e Maracanã.  Ao  mesmo  tempo,  usos  indevidos  inclusive,  os 
residenciais  de  baixa  renda  são  expulsos  para  fora  do  centro. 

As  principais  intervenções  viárias  contempladas  pelo  governo 
federal  e na  Reforma  Pereira  Passos  são  as  ligações  entre  a zona 
portuária  e o centro,  entre  o centro  e os  bairros  vizinhos  das  zonas 
norte  e sul.  O sistema  viário  implantado  é radiocêntrico  com  a 
distribuição  das  vias  a partir  do  centro,  ligando  este  aos  bairros  mais 
antigos  da  zona  sul  e as  áreas  próximas  ao  novo  cais  do  porto. 

Uma  grande  obra  a cargo  do  governo  federal,  a abertura  da  avenida 
Central,  atual  avenida  Rio  Branco,  rasga  a antiga  cidade7  a exemplo 
das  obras  do  prefeito  Haussmann  em  Paris.  Para  sua  realização, 
Pereira  Passos  esbarra  com  o problema  da  população  de  baixa  renda 
que  ali  reside  e desapropria  cortiços,  casas  de  cômodos  e pequenos 
comércios.  Como  consequência  da  avenida  Central,  em  1904,  é 
iniciado  o alargamento  da  rua  Sete  de  Setembro  entre  a praça  XV  e a 
rua  Uruguaiana  no  centro  e,  em  1905,  o seu  prolongamento  até  o 
Largo  da  Carioca8. 
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Voa  F.  Rezende 

Este  artigo  é resultado  do  levantamento  e interpretação  do  conjunto 
de  documentos  da  pesquisa  integrada  “Levantamento  Documental  do 
Urbanismo  e dos  Urbanistas  no  período  de  1900-1950”.  Artigos  de 
periódicos,  livros,  projetos,  decretos  e planos  foram  levantados,  asam 
como  a biografia  de  urbanistas  que  contribuíram  no  período. 

Na  primeira  parte  do  artigo  relacionamos  os  planos,  legislação 
urbanística  e os  projetos  de  alinhamento  com  a expansão  da  cidade  do 
Rio  de  Janeiro.  Se,  por  um  lado,  os  planos  demonstram  as  intenções  de 
ordenamento  do  espaço  urbano,  é através  da  legislação  urbanística  e 
dos  projetos  de  alinhamento,  criados  em  1904  pelo  prefeito  Francisco 
Pereira  Passos,  que  o crescimento  horizontal  e vertical  da  cidade  se 
toma  viável  e se  concretiza  com  a criação  de  melhorias  de  acesso  e 
ligações  mais  rápidas  entre  partes  da  cidade. 

Na  segunda  parte,  a partir  da  interpretação  do  material  produzido 
apresentamos  as  preocupações  com  as  questões  estética,  sanitária,  viária 
e habitacional  e como  elas  se  rebatem  ao  longo  das  décadas  nos  textos 
produzidos,  com  menor  ou  maior  ênfase. 

Finalmente,  relatamos  o crescimento  do  urbanismo  como  conteúdo 
a ser  transferido.  Verificamos  a predominância  da  atuação  dos 
engenheiros  no  início  do  século,  que  com  o passar  das  décadas  vai  sendo 
equilibrada  pela  atuação  dos  arquitetos  e a influência  estrangeira  que 
,se  dá  através  da  divulgação  de  experiências  em  cidades  de  outros  países, 
através  da  formação  no  exterior  de  urbanistas  brasileiros  e da  visita  de 
urbanistas  estrangeiros  com  o objetivo  de  elaborar  planos  e estudos. 

Apresentamos,  ainda,  como  o urbanismo  vai  se  transformando  em 
conteúdo  a ser  ensinado  na  academia  com  a criação  de  disciplinas  e 
cursos  relacionados  à matéria. 

Planos,  fegjilaçio  trtantstica  e a expansão  da  cidade 

O primem)  pbeo  poa  m cidade  do  Rio  de  Janeiro  data  de  1875,  um 
plano  de  intervenções  cUando  pda  Canaõo  de  Melhoramentos, 
que  tem  por  objetivo  amuar  a ene  samítária1,  ariauando-se  para  a 

problemas  de  inundações  oob  o de  obras  de  canalização, 

drenagem,  alargamento  c pavimentação  de  mas.  O plano  estabelece 
ti  m KAn  o Ar-  — ■«■«W2  t-m*  qilwtitnú-in  moradias 

existentes  no  centro,  cuja  população  banca  os  custos  com 

transportes,  localizando-se  próaãmo  aos  locais  de  oferta  de  empregos, 
em  especial  a área  portuária. 

Várias  obras  propostas  são  realizadas  postenormente,  na  gestão  do 
prefeito  Pereira  Passos  (1902-1906).  O prefeito,  que  participa  da  sua 
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Em  1905,  tem  início  a construção  da  avenida  Atlântica'',  envolvendo 
toda  a orla  dos  bairros  do  Leme  e Copacabana.  Ainda  nesse  ano,  aprova- 
se  a abertura  da  avenida  Maracanã,  entre  a avenida  do  Mangue  e a rua 
São  Francisco  Xavier,  ligando  parte  do  centro  à Freguesia  do  Andaraí, 
além  das  obras  de  saneamento  e a remodelação  da  área  afeta  à abertura 
da  via10.  Vários  pontos  da  cidade  são  atingidos  pelas  obras,  a zona  sul,  o 
centro  principalmente  e a zona  norte  com  melhorias  no  sistema  viário, 
que  permitem  a expansão  da  área  urbanizada. 

Além  das  obras  promovidas  pela  prefeitura,  é efetuada  a expansão 
dos  transportes  através  das  companhias  de  bondes  em  linhas 
eletrificadas.  Essas  companhias  obtêm  privilégios  do  governo  federal 
para  ampliação  de  sua  rede  e em  troca  comprometem-se  a abrir  e alargar 
vias.  Algumas  companhias  não  cumprem  o contrato,  mas  várias  áreas 
são  beneficiadas. 

No  início  do  século,  os  bairros  suburbanos  do  Engenho  Novo, 
Méier,  Engenho  de  Dentro,  Piedade,  Quintino,  Cascadura  e Madureira, 
principalmente  na  área  contígua  à avenida  Suburbana,  rapidamente  se 
desenvolvem  e,  em  1905,  são  esses  os  primeiros  a receber  luz  elétrica. 
Já  em  1910,  inicia-se  o desmembramento  de  chácaras  de  proprietários 
em  Piedade,  Quintino  e Encantado,  abrindo  mais  de  40  ruas,  loteando- 
as  e urbanizando-as. 

Em  1904,  Pereira  Passos  instaura  na  Prefeitura  do  Distrito  Federal 
(PDF)  os  projetos  de  alinhamento  (PA’s),  que  regulamentam  obras 
públicas  como  alargamento  e abertura  de  vias,  melhorias  no  sistema 
viário  da  cidade,  urbanização  de  logradouros  e saneamento.  Esses 
projetos  são  elaborados,  aprovados  e executados  pela  própria 
prefeitura  e vão  constituir  importantes  instrumentos  de  consolidação 
de  projetos  e do  fortalecimento  do  poder  público  como  indutor  da 
expansão  da  cidade. 

Após  a administração  Passos,  em  191 1,  a Divisão  da  Carta  Cadastral 
(PDF)  projeta  um  túnel  na  Gamboa,  antiga  freguesia  do  centro  do 
Rio,  ligando  duas  importantes  ruas,  cuja  execução  acarretaria  muitas 
desapropriações,  fato  que  concorre  para  a sua  não  execução.  Em  1919, 
é elaborado  o projeto  definitivo  que  promove  a abertura  do  túnel  da 
Gamboa,  aproximando  pontos  da  cidade,  facilitando  a mobilidade  dos 
habitantes  e a ocupação  de  bairros".  Ainda  em  1911,  é aprovado  o 
Plano  de  Ampliação  do  Largo  do  Matadouro,  atual  praça  da  Bandeira, 
consolidando  uma  antiga  e importante  área  de  convergência 
de  transportes  coletivos  entre  o centro,  zona  norte  e futuramente  a 
zona  sul12. 

Em  1916,  a Diretoria  Geral  de  Obras  e Viação  (PDF)  projeta  um 
túnel  no  Morro  do  Castelo  ligando  duas  ruas,  que  não  é executado. 
Em  1920,  na  administração  do  prefeito  Carlos  Sampaio,  é iniciado  o 
plano  de  arrasamento  do  morro,  assim  como  é projetada  a urbanização 
da  área  resultante  do  desmonte  e suas  áreas  vizinhas13.  O arrasamento 
do  Morro  do  Castelo  é justificado  pela  melhoria  das  condições  de 
higiene  do  centro  e a abertura  de  novas  quadras.  Mais  uma  vez, 
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entretanto,  a população  de  baixa  renda  é forçada  a procurar  novos  locais 
de  moradia,  tal  qual  já  acontecera  na  gestão  Pereira  Passos. 

A partir  daí,  vários  outros  projetos  o substituem  e o modificam  até 
1927.  Nesse  momento,  Alfred  H.  Agache  elabora  o seu  plano  geral 
para  a cidade,  incluindo  a área  do  Morro  do  Castelo  e o aproveitamento 
da  esplanada  resultante  do  desmonte.  Até  1937,  são  detalhadas  as  suas 
propostas  em  relação  a essa  área14. 

Em  1 93  8,  a prefeitura  volta  a elaborar  seus  próprios  projetos,  através 
da  Comissão  do  Plano  da  Cidade,  avaliando  e modificando  várias 
intervenções  previstas  no  Plano  Agache.  Cabe  ressaltar  que  nenhum 
projeto  referente  ao  morro  até  então  havia  sido  executado,  embora  o 
arrasamento  do  Morro  do  Castelo  já  tivesse  ocorrido  em  1921.  Ainda 
em  1938,  são  modificados  e alterados  todos  os  projetos  anteriores  de 
aproveitamento  da  área  do  Castelo  por  outro  que  abrange  limites 
maiores,  interligando  outras  áreas  do  centro15. 

Em  1919,  é elaborado  pela  Diretoria  Geral  de  Obras  e Mação  (PDF) 
o projeto  de  uma  extensa  avenida  denominada  Mato  Grosso,  um  dos 
maiores  projetos  urbanísticos  desta  década,  ligando  o centro  da  cidade 
a vários  bairros  da  zona  norte,  permitindo  a expansão  de  áreas  ainda 
não  ocupadas,  o qual  acaba  por  não  ser  executado. 

Em  1921,  a Companhia  Industrial  Santa  Fé  elabora  o projeto  inicial 
do  Morro  de  Santo  Antônio  no  centro  do  Rio,  prevendo  uma  série  de 
arruamentos  sem  o desmonte  do  morro.  Nessa  mesma  época,  a 
prefeitura  decide  pelo  seu  arrasamento,  que  dará  lugar  a uma  esplanada. 
O projeto  do  aproveitamento  da  área  do  desmonte  de  autoria  da 
Comissão  do  Plano  da  Cidade  (1941)  é inúmeras  vezes  alterado  até  a 
década  de  50,  quando  é executado  o desmonte  do  morro  e tem  início  a 
urbanização  da  área16.  Abre-se  no  centro  do  Rio  uma  área  nobre 
destinada  a abrigar  comércio  e serviços,  expandindo-se  as  vias  de  acesso 
tanto  à zona  sul  (Glória)  quanto  ao  interior  da  área  Central  (Lapa  e 
Campo  de  Santana). 

Cabe  lembrar  que  os  projetos  de  alinhamento  têm  como  objeto  a 
remodelação  e urbanização  de  logradouros  públicos,  incluindo 
melhorias  sanitárias.  Como  exemplo,  temos  o projeto  de  192 1 elaborado 
pela  Comissão  de  Obras  Novas  (PDF),  que  prevê  intervenções  na  área 
da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas17. 

Em  1922,  é aprovado  o projeto  de  arruamento  da  faixa  marginal  da 
Lagoa,  que  é aterrada  para  execução  de  obras  de  saneamento,  de  acordo 
com  o projeto  do  engenheiro  Francisco  Saturnino  de  Brito,  incluindo  os 
bairros  de  Ipanema  e Leblon18.  Inicia-se,  assim,  a estruturação  dos  bairros 
da  Lagoa,  Ipanema  e Leblon,  abrindo  espaços  residenciais  a uma  população 
de  alta  renda  que  até  então  ocupava  principalmente  as  chácaras  na  Glória 
e em  Botafogo19.  Paralelamente  à ocupação  dos  bairros  de  Ipanema  e 
Leblon,  inicia-se  nos  bairros  da  Glória  e Botafogo  um  processo  de 
reloteamento  das  antigas  chácaras,  com  lotes  menores  e áreas  mais  densas. 

Outra  ligação  importante  entre  a zona  norte  e a zona  sul  é proposta 
em  1921,  com  um  túnel  que  parte  do  Catumbi,  bairro  próximo  ao 
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centro,  desembocando  em  Laranjeiras.  Esse  projeto  fica  arquivado  até 
1946,  quando  é retomado  por  fazer  parte  de  um  plano  de  ligação  entre 
o cais  do  porto  e Copacabana,  com  o objetivo  de  escoar  mais 
rapidamente  as  mercadorias  do  porto20.  Com  sua  execução  na  década 
de  50,  os  bairros  próximos  ao  túnel  Catumbi-Laranjeiras,  hoje  Santa 
Bárbara,  obtêm  melhoramentos  consideráveis.  O crescimento  da  cidade 
e a consolidação  da  ocupação  de  bairros  acarretam  a necessidade  de 
vias  mais  rápidas,  que  facilitem  o tráfego.  Vários  projetos  da  época  são 
feitos  com  a preocupação  de  ligar  bairros  e estruturar  a cidade. 

Em  1923,  um  projeto  de  autoria  da  Comissão  do  Plano  da  Cidade 
(PDF)  estabelece  o arruamento  da  área  resultante  do  aterro  da  Enseada 
da  Glória,  proveniente  do  desmonte  do  Morro  do  Castelo. 
Posteriormente,  em  1939,  esse  projeto  é substituído  por  outro  que  prevê 
também  o alargamento  da  rua  da  Lapa,  melhorando  a ligação  entre  a 
zona  norte  e a zona  sul,  que,  no  entanto,  só  ocorre  na  década  de  5021. 

Em  1925,  é aprovado  o alargamento  das  vias  Salvador  de  Sá,  Frei 
Caneca  e Estácio  de  Sá,  que  haviam  sido  implantadas  na  administração 
Pereira  Passos,  efetuando  a ligação  entre  o centro  e o bairro  do  Estácio. 
Em  duas  décadas,  o adensamento  das  áreas  centrais  se  intensifica, 
criando  a necessidade  de  vias  mais  largas,  ao  mesmo  tempo  em  que  se 
toma  necessário  melhorar  a acessibilidade  entre  partes  da  cidade. 

Outra  forma  de  intervenção  se  dá  pela  via  da  legislação.  Para  dar 
conta  de  uma  nova  realidade,  a intensificação  da  ocupação  de  áreas  da 
cidade22,  é editado  o regulamento  para  construções,  reconstruções, 
acréscimos  e modificações  de  prédios  no  Distrito  Federal,  Decreto 
n.  2.087,  de  1925.  Nesse  regulamento,  pela  primeira  vez,  é adotado  o 
instrumento  do  zoneamento,  estabelecendo-se  os  diversos  usos  do  solo 
em  diferentes  locais. 

Em  1928,  é também  editado  o Decreto  Legislativo  n.  5.481,  de 
1928,  responsável  em  grande  parte  pela  verticalização  da  cidade.  Por 
esse  decreto,  fica  permitido  o fracionamento  da  propriedade,  unidades 
de  diferentes  proprietários  em  uma  mesma  edificação,  desde  que  esta 
possua  no  mínimo  cinco  pavimentos. 

A modernização  atinge  os  espaços  já  consolidados  e centrais  da 
cidade  e o seu  crescimento  acarreta  problemas  ao  seu  funcionamento. 
Neste  quadro  é elaborado  o primeiro  plano  diretor  para  a cidade  por 
Donat  Alfred  Agache,  urbanista  francês,  a convite  do  prefeito  Antônio 
Prado  Júnior,  no  período  de  1927  a 1930.  O Plano  Agache  produz  um 
retrato  da  cidade  e a compara  com  a cidade  ideal,  que  seria  obtida  através 
de  suas  proposições.  Como  plano  diretor,  aborda  profundamente  as 
principais  questões  da  cidade  e coloca  nas  mudanças  físicas  a 
possibilidade  de  se  atingir  mudanças  sociais.  Prevê,  ainda,  a supressão 
de  comportamentos  marginais  de  uma  parcela  da  população,  através 
da  remodelação  física  da  cidade23. 

O plano  é entregue  em  1930,  nos  últimos  meses  da  administração 
que  o havia  encomendado,  ano  em  que  são  depostos  o presidente  e o 
prefeito  nomeado.  A maioria  das  suas  propostas  não  chega  a ser 
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implementada,  pois,  posteriormente  em  1932,  após  a Revolução  de  30, 
é instituída  uma  Comissão  Municipal24  para  avaliá-lo,  que  conclui  pela 
alteração  de  várias  delas.  No  período  posterior  à sua  entrega,  o plano 
irá,  contudo,  inspirar  vários  decretos  e projetos  urbanísticos.  Sua  marca 
pode  ainda  ser  sentida  na  área  central  da  cidade,  a Esplanada  do  Castelo, 
nas  quadras  dotadas  de  pátio  central  e no  traçado  das  vias. 

Posteriormente,  na  década  de  30,  o processo  de  adensamento  e de 
verticalização  das  construções,  já  iniciado  na  década  de  20,  traz  a 
necessidade  de  uma  regulamentação  do  uso  do  solo  de  forma  mais 
detalhada.  Dentro  dessa  perspectiva,  é editado  o Decreto  n.  5.595,  de 
1935,  que  divide  a cidade  em  áreas  mais  adequadas  a funções  específicas 
que  as  anteriormente  estabelecidas,  detalhando  o zoneamento, 
instrumento  que  se  consolida  como  norma  de  planejamento. 

Anos  mais  tarde,  o Decreto  n.  6.000,  de  1937,  denominado  Código 
de  Obras  do  Distrito  Federal,  estabelece  novo  zoneamento  de  forma 
ainda  mais  detalhada,  principalmente  nos  bairros  mais  centrais  da 
cidade.  Vários  decretos  e leis  o modificam  posteriormente,  sob  a forma 
de  legislação  complementar,  que  acaba  por  tratar  de  casos  pontuais 
desvinculados  das  questões  gerais  da  cidade25.  A contradição  entre  a 
tentativa  de  controlar  a cidade,  através  do  zoneamento  e de  regras  gerais 
e a necessidade  de  atender  a casos  específicos,  vai  ao  longo  do  tempo 
caracterizar  a legislação  editada  na  cidade. 

Mas,  não  é suficiente  alterar  a legislação.  É necessário  também 
estabelecer  as  ligações  entre  bairros  e melhorar  acessos.  Dentro  dessa 
perspectiva,  o projeto  de  autoria  da  Secretaria  Geral  de  Viação  e 
Trabalho  e Obras  Públicas  (PDF),  de  1936,  estabelece  a duplicação  do 
túnel  do  Leme,  para  melhorar  a ligação  entre  os  bairros  de  Copacabana 
e Botafogo.  Em  1 940,  esse  projeto  é substituído  por  outro  que  propõe, 
além  da  duplicação  do  túnel,  o alargamento  das  v tas  complementares26. 

Em  1937,  na  administração  de  Henrique  Dodsworth,  é viabilizada 
financeiramente27  a execução  do  Plano  de  Extensão  e Transformação 
da  Cidade,  que  obedece  a uma  planta  geral  da  cidade  elaborada  pela 
Secretaria  Geral  de  Obras  e Viação  com  as  indicações  de  todos  os 
projetos  de  melhoramentos  e abertura  de  vias,  ligando  o centro  da  cidade 
a outras  áreas.  Como  conseqüência,  em  1938,  é aprovada  outra  grande 
intervenção  no  centro  da  cidade  a exemplo  do  qne  havia  ocorrido  no 
início  do  século:  o projeto  de  autoria  da  Comissão  do  Plano  da  Cidade 
(PDF)  para  a abertura  da  avenida  Presidente  Vargas,  ligando  em  linha 
reta  o centro  à praça  da  Bandeira,  área  de  irradiação  de  tráfego  tanto 
para  zona  sul  como  para  zona  norte2®.  Em  1941,  já  se  inicia  a sua  abertura 
com  a execução  das  desapropriações  necessárias  para  a sua  construção29. 

Com  a abertura  da  avenida  Presidente  Vargas,  inaugurada  em  1944, 
surgem  várias  quadras  e novos  lotes  comerciais.  A antiga  característica 
dessa  área  central,  ocupada  por  operários  e trabalhadores  é modificada 
novamente  e a população  de  baixa  renda  vê-se  obrigada  a procurar 
novas  áreas,  contribuindo  mais  uma  vez  para  o adensamento  e a 
expansão  dos  subúrbios. 


Ainda  na  década  de  40  a avenida  Brasil  começa  a ser  executada,  o 
que  propicia  o acesso  a bairros  da  zona  oeste  com  baixa  densidade  como 
Santa  Cruz,  Campo  Grande  e Realengo.  Intensifica-se  o transporte 
rodoviário,  pois  as  estradas  de  ferro,  já  consolidadas,  não  atingem 
determinadas  áreas  que  começam  a se  expandir. 

Em  1944,  um  projeto  de  autoria  da  Comissão  do  Plano  da  Cidade 
(PDF)  prevê  a urbanização  da  área  de  Botafogo,  consolidando  a 
expansão  urbana  da  zona  sul  e,  em  1950,  esse  projeto  se  estende  até  os 
bairros  da  Glória  e Flamengo,  abrangendo  toda  a faixa  litorânea  desde 
o Aeroporto  Santos  Dumont30  até  o túnel  do  Pasmado  em  Botafogo. 

Também  em  1944,  um  projeto  de  autoria  do  Departamento  de 
Urbanismo  (PDF)  prevê  a abertura  de  outra  via  de  grande  interesse 
para  o centro.  Trata-se  da  ligação  da  área  do  Calabouço,  atual  Aeroporto 
Santos  Dumont,  até  o cais  do  porto,  através  da  atual  avenida  Perimetral, 
finalmente  executada  na  década  de  6031. 

Em  1946,  como  conseqüência  da  abertura  da  avenida  Presidente 
Vargas,  que  influencia  o melhoramento  das  áreas  próximas32,  é elaborado 
o projeto  de  melhoramento  da  avenida  Francisco  Bicalho,  via 
implantada  em  1908,  que  já  se  encontrava  saturada.  Esse  projeto  é 
executado  na  década  de  50. 

Outros  projetos  são  elaborados  pela  prefeitura  na  década  de  40  para 
vários  bairros  da  cidade.  Em  1941 , de  autoria  da  Comissão  do  Plano  da 
Cidade  (PDF),  é aprovado  um  projeto  para  a urbanização  do  Alto  da 
Boa  Vista  (Usina),  que  é executado  na  década  de  5033.  Em  1948,  é 
aprovado  o projeto  de  urbanização  e proteção  paisagística  do  Outeiro 
da  Glória,  de  autoria  do  Departamento  de  Urbanismo  (PDF),  que 
estabelece  gabaritos  e alturas  das  edificações  junto  à Igreja  Nossa 
Senhora  do  Outeiro  da  Glória,  garantindo  sua  visibilidade  em  vários 
pontos  dos  bairros  vizinhos34. 

Ainda  em  1949,  o projeto  de  autoria  do  Escritório  Técnico  da 
Cidade  Universitária  trata  da  urbanização  da  Ilha  do  Fundão  para 
abrigar  a futura  Cidade  Universitária.  Com  esse  projeto,  que  é 
executado  na  década  de  50,  a prefeitura  ganha  novas  áreas  e prédios 
no  centro  que  eram  ocupados  pela  Universidade  do  Brasil,  atual 
Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro,  e a própria  universidade  obtém 
um  campus. 

Pelos  projetos  propostos  ao  longo  do  tempo,  identificam-se 
claramente  dois  vetores  a partir  do  centro,  direcionados  para  a zona 
sul  e para  a zona  norte.  Observa-se,  também,  a preocupação  constante 
com  a questão  da  remodelação  e modernização  da  área  central  da  cidade. 
A abertura  do  túnel  Santa  Bárbara,  ligando  diretamente  o cais  do  porto 
aos  bairros  de  Laranjeiras  e Botafogo,  e a urbanização  dos  bairros  da 
Glória,  Botafogo,  Lagoa,  Ipanema  e Leblon,  com  melhorias  da  infra- 
estrutura  básica,  principalmente  o saneamento,  refletem  o vetor  que  se 
orienta  para  a zona  sul.  A consolidação  desses  bairros  dá-se 
gradativamente,  à medida  que  determinadas  obras  vão  estimulando  a 
ocupação  residencial. 
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A zona  norte  é beneficiada  pela  abertura  da  avenida  Presidente 
Vargas  (1944),  que  liga  diretamente  o centro  à praça  da  Bandeira,  e a 
construção  da  avenida  Perimetral  (1958),  ligando  a área  do  Castelo  e o 
Aeroporto  Santos  Dumont  ao  cais  do  porto  e à avenida  Brasil  (1946); 
esta  facilitando  o acesso  às  áreas  dos  subúrbios  e contribuindo  para 
o seu  crescimento.  Paralelamente,  intensificam-se  a expansão  e a 
consolidação  das  áreas  próximas  às  estradas  de  ferro  Central  do 
Brasil  e Leopoldina  Railway.  Nesses  locais,  a ocupação  que  havia  se 
iniciado  pelos  núcleos  próximos  às  estações,  irradia-se  para  o interior 
dos  bairros. 

As  décadas  de  30  e 40  relacionam-se  à execução  de  grandes  vias  no 
centro,  zona  sul  e zona  norte.  A avenida  Presidente  Vargas,  via  direta 
de  ligação  do  centro  com  a zona  norte  e outras  vias  são  abertas,  como 
a Estrada  do  Portela,  ligando  Madureira  a Rocha  Miranda  e a Estrada 
do  Colégio,  ligando  o bairro  de  Irajá  a Vigário  Geral.  Outro 
melhoramento  nas  zonas  norte  e suburbana  se  dá  com  a abertura  da 
avenida  Brasil,  na  década  de  40. 

Os  bairros  mais  antigos  da  zona  sul  como  Glória,  Botafogo  e 
Laranjeiras  têm  sua  expansão  intensificada  nas  décadas  de  30  e 40.  As 
intervenções  se  referem  à abertura  de  vias,  e reloteamento  de  grandes 
terrenos  existentes,  modificando  as  características  residenciais  de  alta 
para  média  renda.  Nos  bairros  de  Copacabana,  Ipanema,  Leblon  e 
Lagoa  as  obras  de  saneamento  e melhorias  se  dão  na  segunda  e terceira 
décadas,  acompanhadas  da  implantação  de  vias  estruturadoras.  Como 
exemplo,  o projeto  de  loteamento  e arruamento  da  área  circundante 
da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas  (1922)  desencadeia  a ocupação  dos  bairros 
de  Ipanema  e Leblon. 

Quanto  aos  bairros  da  zona  norte,  principalmente  São  Cristóvão, 
Tijuca,  Estácio  e Rio  Comprido,  esses  vão  se  consolidando  lentamente 
ao  longo  das  cinco  primeiras  décadas  do  século  20,  intensificando  a sua 
ocupação  a partir  da  década  de  40,  quando  são  abertas  várias  vias  de 
ligação  entre  eles,  a zona  sul  e o centro.  O contorno  da  cidade  e de  sua 
área  já  se  encontra  razoavelmente  definido  no  início  dos  anos  50,  quando 
se  intensifica  o processo  de  adensamento  de  espaços  já  ocupados33. 

O adensamento  e a verticalização  dos  espaços,  nas  décadas  de  40  e 
50,  dá-se  de  forma  acelerada.  Ao  conjunto  da  legislação  cabe  a função 
de  referendar  tendências  já  expressas  no  espaço  construído.  Ao 
planejamento,  como  projeto  de  mudança,  pouco  resta.  A cada  mudança 
econômica  ou  tecnológica  resta  alterar  a legislação. 

Em  1948,  é editada  a Lei  Federal  n.  285,  que  permite  a divisão  da 
propriedade  em  parcelas  autônomas,  em  edificações  de  dois  ou  mais 
pavimentos  em  um  mesmo  lote.  Antes  disso,  a divisão  da  propriedade 
em  parcelas  só  podia  se  dar  em  edificações  com  cinco  ou  mais 
pavimentos,  conforme  o Decreto  Legislativo  n.  5.481,  de  1928.  Com 
essa  lei,  toma-se  possível  a existência  de  duas  casas  em  um  mesmo  lote, 
criando-se  a possibilidade  de  duplicação  da  população  residente  nos 
subúrbios  da  cidade. 


Em  1960,  o governo  federal  é transferido  do  Rio  de  Janeiro  para 
Brasília  e o antigo  Distrito  Federal  torna-se  o estado  da  Guanabara36. 
Para  a elaboração  de  um  plano  de  desenvolvimento  para  a cidade  é 
contratado  o engenheiro  grego  Doxiadis.  Trata-se,  mais  uma  vez,  de 
comparar  a cidade  com  um  modelo  ideal,  nesse  caso  estruturado  em 
comunidades  integradas  hierarquicamente  e,  a seguir,  definir  os  meios 
de  se  chegar  até  esse  modelo37. 

O plano  produz  como  proposta  a quantificação  das  necessidades 
em  termos  viários,  sanitários  e habitacionais  e os  seus  custos  até  o ano 
2000.  As  intervenções  propostas  no  plano  têm  pouco  a ver  com  a 
realidade  existente38.  Considera  como  causas  da  existência  de  favelas  a 
disponibilidade  de  terras  desocupadas,  a falta  de  recursos  da  população 
de  baixa  renda  e sua  busca  por  se  localizar  junto  a centros  de  emprego. 
Como  política  para  favelas  propõe  a reurbanização  de  algumas,  desde 
que  não  haja  incompatibilidade  com  os  objetivos  do  plano.  Enfatiza  a 
questão  viária  com  suas  propostas  de  interligação  de  partes  da  cidade 
através  de  vias  expressas. 

O Plano  Doxiadis  é entregue  em  1965,  no  final  da  gestão  do  então 
governador  Carlos  Lacerda.  Não  é,  no  entanto,  oficializado  e a próxima 
administração  acaba  por  não  reconhecê-lo  como  instrumento  ordenador 
do  desenvolvimento  da  cidade39. 

As  publicações  e as  questões  estética,  sanitária,  viária  e habitacional 

A preocupações  com  questões  ligadas  à estética  e ao  saneamento 
estão  constantemente  expressas  nas  publicações  e nas  propostas  de 
intervenção  ao  longo  do  nosso  período  de  estudo.  Esse  fato  pode  ser 
observado  nas  intervenções  realizadas  no  começo  do  século  com  a 
melhoria  das  condições  sanitárias  e construtivas  da  cidade,  questão 
presente  também  no  período  que  vai  de  1920  a 1945. 

O primeiro  plano  que  se  tem  registro  com  o objetivo  de  melhorar 
o saneamento  da  cidade  data  de  1875  e é,  como  vimos,  aquele  elaborado 
pela  Comissão  de  Melhoramentos  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Até  1902,  apesar  do  agravamento  da  crise  sanitária,  o plano  não 
é executado,  quando  toma  posse  como  prefeito  da  cidade  o engenheiro 
Francisco  Pereira  Passos,  que  havia  participado  da  sua  elaboração. 
A sua  administração  é caracterizada  por  intervenções  de  ordem 
sanitária,  viária  e estética,  em  que  são  aproveitadas  as  propostas  do 
plano  anterior. 

O início  do  século  20  é marcado  pelas  obras  do  presidente 
Rodrigues  Alves  e pela  Reforma  de  Pereira  Passos.  O prefeito,  em 
nome  da  higiene  e da  estética,  proíbe  determinados  usos  e atividades, 
como  observamos.  O objetivo  de  embelezamento  está  presente  em 
todas  as  suas  obras.  Em  1904,  o prefeito  divulga  suas  obras,  entre  elas 
a construção  das  avenidas  Francisco  Bicalho  e Beira-Mar  e ressalta  o 
embelezamento  e remodelação  das  praças  da  República,  XV  de 
Novembro,  Carioca  e Tiradentes. 
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A estética  é parte  essencial  do  discurso  à época,  designando,  mais 
que  novos  valores  estéticos,  uma  nova  fisionomia  arquitetônica  para  a 
cidade,  abrigando  inclusive  outros  objetivos  como  a erradicação  da 
população  trabalhadora  e a valorização  dos  espaços.  (Benchimol,  J.  1990.) 

As  transformações  da  cidade,  embora  criticadas  à época, 
acabam  por  ser  celebradas.  Como  observa  Raimundo  Ataíde  (1944): 
“A  inauguração  da  avenida  Central  separou  para  a cidade  duas  épocas.  Os 
costumes  modificaram-se  e com  eles  uma  nova  mentalidade.  Estava  preparado 
o caminho  para  o novo  Rio  de  Janeiro.  E foi  em  1 908  que  Coelho  Neto 
lhe  conferiu  o titulo  de  Cidade  Maravilhosa , com  que  será  conhecida 
mundialmente.  ” 

As  principais  obras  favorecem  a área  do  centro  e bairros  vizinhos  e 
parte  da  zona  sul,  não  contemplando,  contudo,  a cidade  como  uma 
totalidade.  Quanto  às  novas  edificações,  Pereira  Passos  determina  que 
sejam  recuadas,  possibilitando  uma  pavimentação  diferenciada  entre 
calçadas  e ruas,  melhorando  o aspecto  das  vias  de  circulação  e o 
escoamento  das  águas  pluviais.  (Rocha,  1986.) 

A preocupação  com  a questão  sanitária  no  início  do  século  está 
expressa  em  livros  de  autores  como  Tito  Barreto  Galvão  (1901)  e 
Francisco  de  Paula  Bicalho  (1901).  Tito  Galvão  trata  da  questão  sanitária 
e a remodelação  da  cidade,  enquanto  Francisco  Bicalho  retrata  a 
preocupação  com  o abastecimento  d’água  a ser  implantado  em 
proporções  suficientes  para  cada  habitante. 

O Clube  de  Engenharia,  principal  instituição  da  época,  promove 
discussões  entre  profissionais,  e divulga  suas  idéias  através  de  sua  revista 
desde  1887.  Frederico  Augusto  Liberalli  (1900)  ej.  S.  de  Castro  Barbosa 
(1901)  publicam  artigos  a partir  de  debates  realizados  naquela 
instituição,  que  cobrem  temas  como  drenagem,  esgotamento,  coleta 
de  lixo,  abastecimento  d’água  e pavimentação. 

O engenheiro  Francisco  Saturnino  de  Brito  (1901)  publica,  através 
da  mesma  revista,  um  artigo  sobre  esgotamento  sanitário  em  que  ressalta 
a importância  de  se  divulgar  a questão  da  higiene  domiciliar:  “...o 
saneamento  restabelece  o fimàtmamatio  normal  das  cidades , cuja  salubridade 
se  aprecia  pela  saúde  dos  seus  habitantes”. 

A produção  literária  é farta,  com  autores  destacando  a importância 
do  planejamento  das  obras  de  saneamento  e sua  relação  com  a saúde  da 
população.  Gustavo  Eugênio  Estienne  (1904),  Saturnino  Nicolas 
Cardozo  (1905),  Jeronymo  Francisco  Coelho  (1906)  e Carlos  Sampaio 
(1909)  se  destacam  em  publicações  que  estão  centradas  nas  obras 
empreendidas  no  Rio  de  Janeiro  no  início  deste  século  e nas 
modificações  sanitárias  ocorridas.  Como  exemplo,  a canalização  do 
Canal  do  Mangue  e o saneamento  de  parte  da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas, 
essa  alvo  de  discussões  também  no  final  da  década  de  20  e início  de  30. 

A Revista  Kosmos  (1904/1920)  divulga  com  intensidade  as  obras  do 
início  do  século  20.  Os  principais  autores  são:  Alfredo  Lisboa  (1904/ 
1905),  Francisco  Ferreira  da  Rosa  (1905),  Jaconino  Define  (1905), 
Gonzaga  Duque  (1905)  e Pires  de  Almeida  (1906). 
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Na  produção  literária  destacam-se  ainda  dois  autores  que  reiteram 
a preocupação  com  um  adequado  sistema  de  esgotamento  sanitário  e 
abastecimento  d’água:  Luiz  Edmundo  Costa  (1912)  e João  Francisco 
de  Lacerda  Coutinho  (1920).  A cidade  cresce  e o sistema  existente, 
alertam,  ainda  é o implantado  no  início  do  século  20. 

Quanto  às  publicações  sobre  a questão  do  sistema  viário,  no  início 
do  século  20,  ao  contrário  do  que  ocorre  com  as  obras  sanitárias  que 
são  amplamente  divulgadas  pela  Revista  do  Clube  de  Engenharia , essa 
questão  é pouco  discutida,  pois  os  autores  se  mostram  mais  preocupados 
com  a questão  rodoviária  nacional. 

Posteriormente,  manifesta-se  a preocupação  com  os  deslocamentos 
entre  o centro  e os  subúrbios.  Álvaro  J.  de  Oliveira  (1913)  publica  um 
artigo  onde  propõe  uma  linha  férrea  subterrânea  ligando  as  duas  áreas. 
Apresenta  um  esboço  da  implantação  do  metropolitano  na  cidade  e 
com  isso  a questão  da  ligação  rápida  entre  bairros  distantes. 

Anos  depois  (1919),  a mesma  preocupação  se  repete  com 
a elaboração  de  um  projeto  de  uma  via  que  ligaria  as  mesmas  áreas. 
Embora  esse  projeto  jamais  fosse  executado,  a questão  do  sistema 
viário  começa  a ser  vista  a partir  de  determinados  princípios: 
deslocamentos  rápidos,  ligações  entre  áreas  distantes  e facilidades  de 
acesso.  No  final  da  década  de  20,  a questão  do  sistema  metroviário  é 
discutida  com  intensidade:  Gustavo  Eugênio  Estienne  (1927)  e 
Raymundo  Pereira  da  Silva  (1929)  propõem,  em  publicações,  sua 
imediata  construção. 

Quanto  à preocupação  com  as  condições  habitacionais  da  cidade,  o 
Rio  de  Janeiro  presencia,  como  vimos,  no  início  do  século  20,  uma 
intensa  transformação  realizada  pelo  governo  federal  e pela  prefeitura. 
Essa  transformação,  que  tem  como  objetivo  a remodelação  da  capital, 
causa  sérias  consequências  para  a população  de  baixa  renda  no  que  diz 
respeito  à moradia. 

Com  a reforma  urbana  ocorrem  várias  demolições  e desapropriações 
de  casas  de  cômodo  e cortiços  no  centro.  A valorização  dos  espaços 
remodelados,  que  se  reflete  no  aumento  dos  aluguéis,  no  incremento 
dos  impostos  e taxas  de  serviços  públicos,  alia-se  às  restrições  edilícias 
impostas  pela  nova  ordem  urbana  e dificultam  ainda  mais  a permanência 
dos  mais  pobres.  Grande  parte  da  população  é forçada  a procurar  outros 
lugares  e outras  formas  de  moradia,  causando  o que  Everardo 
Backheuser,  em  1906,  aponta  como  crise  habitacional. 

Enquanto  a prefeitura  se  livra  das  ruas  alagadas  e casas  insalubres, 
não  são  criadas  novas  moradias  que  atendam  à população  de  baixa  renda. 
A melhoria  das  condições  de  saneamento  intensifica  a crise 
habitacional40.  Essas  habitações,  condenadas  pela  administração 
municipal  expressa  em  lei  de  1903,  que  proíbe  a execução  de  reparos 
nos  cortiços,  tendem  a desaparecer  por  serem  consideradas  prejudiciais 
à cidade.  Sem  a substituição  daquelas  habitações  por  moradias  baratas, 
salubres  e em  número  suficiente,  a população  pobre  vê-se  entre  a 
alternativa  de  se  mudar  para  os  subúrbios  distantes,  ficando  longe  do 
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local  de  trabalho  ou  ocupar  os  morros  próximos  ao  centro,  intensificando 
o processo  de  favelização.  (Aquino,  1 986.) 

Por  outro  lado,  com  a valorização  das  áreas  desapropriadas  e o 
aumento  populacional,  os  preços  das  moradias  em  condições  mais 
favoráveis  que  os  cortiços  se  elevam,  problema  apontado  por  Everardo 
Backheuser  em  1906.  Como  solução,  Backheuser  apresenta  um  estudo 
técnico-sanitário  sobre  as  condições  de  moradias  da  população 
trabalhadora  e propõe  um  modelo  de  casa  operária.  Defende  a tese  de 
que  a baixo  custo  é possível  construir  moradias  que  atendam  às  regras 
básicas  da  salubridade. 

Para  diminuir  os  efeitos  no  setor  habitacional,  causados  pelas  diversas 
demolições,  Pereira  Passos  envia  à Câmara  Municipal  mensagem 
solicitando  autorização  para  a construção  de  casas  destinadas  a operários. 
O Decreto  n.  1.042,  de  1905  dispõe  sobre  a construção  de  120  casas, 
nas  sobras  dos  terrenos  desapropriados  pela  prefeitura  para  a abertura 
da  avenida  Salvador  de  Sá.  A política  habitacional  da  administração 
Pereira  Passos  não  prossegue,  contudo,  além  da  construção  de  um  certo 
número  de  casas  populares,  de  qualquer  forma  insuficiente  diante  do 
número  de  desabrigados  pela  reforma.  (Reis,  1977.) 

Já  na  década  de  20,  após  a grande  remodelação  no  início  do  século, 
a preocupação  estética  se  expressa  através  das  obras  do  prefeito  Carlos 
Sampaio  (1920/1922).  O prefeito  toma  posse  com  o objetivo  de  preparar 
o Rio  de  Janeiro  para  as  comemorações  do  1°  Centenário  da 
Independência  do  Brasil,  que  culminam  com  a realização  da  Exposição 
Internacional  em  1922. 

Neste  sentido,  Carlos  Sampaio  vê-se  entre  os  desafios  de  preparar 
a cidade  para  receber  turistas  e personalidades  e a definição  do  local 
para  a execução  das  construções  que  pamapariam  da  exposição,  isso 
num  curto  prazo  de  2 anos.  Empreende  o arrasamento  do  Morro  do 
Castelo,  justificando-o  pela  melhoria  das  condições  de  aeração  e higiene. 
Com  isso,  elimina  do  centro  áreas  residenciais  de  baixa  renda  que  haviam 
sobrevivido  à Reforma  de  Pereira  Passos,  entre  elas  o bairro  da 
Misericórdia,  entre  o sopé  do  Morro  do  Castelo  e o mar.  (Abreu,  1987.) 

No  mesmo  período,  Carlos  Sampaio  promove  a abertura  da  avenida 
Rui  Barbosa,  que  representa  a continuidade  e conclusão  da  avenida 
Beira-Mar  construída  por  Pereira  Passos,  ligando  o centro  ao  bairro 
de  Copacabana,  passando  por  Botafogo,  bairro  onde  a avenida  Beira- 
Mar  encontra-se  interrompida.  As  vias  contribuem  também  para  o 
embelezamento  de  parte  da  cidade. 

Deve-se  também  à administração  Carlos  Sampaio  parte  das  obras 
da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas.  Essas  obras  têm  o objetivo  de  sanear  a 
Lagoa  e,  ao  mesmo  tempo,  embelezá-la.  O prefeito  contrata  o 
engenheiro  Francisco  Saturnino  de  Brjto,  que  já  havia  publicado  estudo 
sobre  a área  e lhe  entrega  a direção  das  obras  de  saneamento  que 
completariam  o processo  de  ocupação  da  zona  sul. 

Até  então,  as  intervenções  de  ordem  estética  estão  concentradas  no 
centro  e zona  sul.  Enquanto  a prefeitura  empreende  obras  de 
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embelezamento  naquelas  áreas,  intensifica-se  o processo  de  ocupação 
dos  subúrbios,  áreas  que  se  desenvolvem  como  local  de  implantação  de 
indústrias  e de  moradia  da  população  trabalhadora. 

O Plano  Agache  (1927/1930)  contempla  várias  questões,  entre  elas 
o saneamento,  que  constitui  a sua  terça  parte.  Por  outro  lado,  em  suas 
propostas  o plano  se  propõe  a transformar  a capital  numa  cidade  monu- 
mental, onde  o observador,  principalmente  o visitante,  possa  desfrutar 
da  beleza  natural  e da  paisagem  construída. 

Grandes  avenidas  arborizadas  e áreas  com  jardins  são  propostas  no 
centro.  As  várias  áreas  da  cidade  são  tratadas  esteticamente  segundo  a 
sua  possível  ocupação  por  grupos  de  diferentes  níveis  de  renda.  Os 
bairros  da  zona  sul  abrigariam  bairros-jardins  destinados  às  classes  de 
renda  mais  alta  e visitantes.  Os  bairros  da  zona  norte  seriam  destinados 
à população  de  renda  média  e os  subúrbios  aos  operários. 

A situação  encontrada  por  Agache,  principalmente  no  sistema  de 
esgotos,  é considerada  caótica.  O plano  critica  a entrega  de  um  serviço 
de  tal  importância  a uma  companhia  particular  com  fins  lucrativos, 
quando  deveria  ser  de  responsabilidade  do  poder  público  a sua  execução. 
O autor  alerta  para  a baixa  relação  volume  d’água  por  habitante,  o que 
nos  reporta  ao  estudo  realizado  no  início  do  século  por  Francisco  de 
Paula  Bicalho  (1901),  relacionado  à qualidade  e quantidade  de  água  e 
sua  ligação  direta  com  a saúde  da  população. 

Para  os  assuntos  ligados  ao  saneamento  básico,  água,  esgoto  e 
drenagem,  o Plano  apresenta  um  enfoque  global  da  cidade,  não 
determinando  áreas  onde  deveriam  acontecer  prioritariamente  as  obras 
de  saneamento  e,  portanto,  não  privilegiando  partes  do  espaço  urbano. 
Agache  também  se  preocupa  com  o escoamento  do  lixo  e as  inundações 
ffeqüentes  na  época  de  chuvas  com  o perigo  constante  de  epidemias. 

Quanto  à questão  do  sistema  viário,  o Plano  a aborda  com 
intensidade.  Dentro  de  uma  visão  orgânica,  a circulação  constitui  uma 
das  principais  funções  da  cidade.  O autor  propõe  a implantação  do 
sistema  metroviário,  prevendo  o traçado  de  linhas  que  ligariam  vários 
pontos  entre  si.  Nas  suas  palavras:  “...  as  distâncias  não  são  importantes , 
mas  a duração  dos  deslocamentos". 

O problema  habitacional  é,  também,  intensamente  discutido  no  Plano 
Agache.  Contudo,  a população  de  baixa  renda  é tratada  de  forma 
paternalista  e o autor  subestima  a questão,  quando  considera  que  a 
urbanização  de  uma  favela  é de  fácil  solução,  bastando  para  isso  destruí-la. 

Através  da  criação  de  áreas  habitacionais,  o plano  pretende  deslocar 
a população  de  baixa  renda  para  os  subúrbios,  para  áreas  próximas  às 
indústrias,  dotadas  de  transportes.  A proposta  é a ocupação  ordenada 
de  bairros  suburbanos  com  moradias  baratas.  Para  o grupo  de  mais  alta 
renda  seriam  destinados  os  bairros  da  zona  sul,  que  deveriam  se 
transformar  em  cidades-jardins.  (Abreu,  1987.) 

A partir  da  década  de  20,  intensifica-se  a produção  de  livros  e artigos 
sobre  as  condições  sanitárias.  Obras  executadas  no  início  do  século  são 
lembradas,  justificando-se  novas  intervenções  face  ao  crescimento  da 
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cidade.  Os  autores  Carlos  Sampaio  (192  3),  Zózimo  Barroso  do  Amaral 
(1929)  e Henrique  de  Novaes  (1930)  alertam  para  as  condições  sanitárias 
e propõem  medidas  de  correção. 

Nesse  período,  começa  a ser  editada  a Revista  Brasileira  de  Engenharia 
(1920/1942),  onde  se  destaca  um  artigo  de  Francisco  Saturnino  de  Brito 
(1925).  Temas  como  o abastecimento  d’água  e o saneamento  da  Lagoa 
Rodrigo  de  Freitas  se  repetem,  tanto  em  livros  quanto  em  artigos. 

Em  1931,  o engenheiro  Zózimo  Barroso  do  Amaral  propõe  a 
construção  de  um  bairro-jardim  às  margens  da  Lagoa  Rodrigo  de 
Freitas.  A preocupação  com  essa  área  da  zona  sul,  considerada  uma  das 
mais  belas,  data  da  época  de  Pereira  Passos.  Durante  a administração 
de  Carlos  Sampaio,  parte  de  sua  área  é saneada,  conforme  já  citado. 

Em  seu  livro,  o engenheiro  propõe  o aterramento  de  parte  dela, 
transformando-a  em  uma  cidade-jardim.  A justificativa  de  seu 
saneamento  se  dá  pela  ampliação  da  comunicação  entre  os  bairros  de 
Ipanema,  Gávea,  Leblon  e Jardim  Botânico:  “(...)  pelas  suas 
extraordinárias  condições  naturais  e situação  topográfica  entre  quatro  grandes 
bairros  de  difícil  comunicação  entre  si,  a Lagoa  exige  a sua  higienização,  afim 
de  ser  incorporada  à cidade,  com  as  suas  belas  avenidas  e jardins.  ” 

Ainda  sobre  a Lagoa,  observa  posteriormente  Armando  de  Godoy 
(1934):  “E  preciso  reconhecer  que  tanto  Saturnino  de  Brito,  nas  obras  de 
saneamento  que  projetou  para  os  terrenos  que  circundam  a referida  Lagoa, 
bem  como  Zózimo  do  Amaral  no  seu  projeto  de  cidade-jardim,  tudo  fizeram, 
den  tro  de  suas  respectivas  esferas,  para  a melhor  urbanização  possível  do  bairro.  ” 
A denominação  de  cidade-jardim  é importada  da  Europa.  Dentro 
dos  princípios  da  estética  e da  higiene,  são  consideradas  à época  um 
modelo  a ser  perseguido. 

Em  1932,  é inaugurada  a Revista  Municipal  de  Engenharia  (1932/-), 
editada  pela  prefeitura,  que  se  toma  uma  das  principais  publicações  até 
a década  de  60,  para  divulgação  e discussão  das  intervenções  sobre  a 
cidade.  Dentre  os  autores  se  destacam  na  questão  do  saneamento: 
Francisco  Saturnino  de  Brito  Filho  (1933),  Armando  de  Godoy  (1934) 
e José  Octacílio  Saboya  Ribeiro  (1935).  Em  artigos  desses  autores, 
entre  outros  temas,  são  discutidas  as  propostas  do  Plano  Agache  e o 
saneamento  dos  bairros  de  Botafogo  e Jardim  Botânico. 

Francisco  Saturnino  de  Brito  Filho  alerta  a prefeitura  sobre  a 
necessidade  de  se  realizar  obras  de  ampliação  da  rede  de  esgotos  e 
drenagem  principalmente  na  área  suburbana:  “....  a triste  realidade  é 
que,  na  capital  da  República,  até  os  condutos  de  esgoto  pluvial  faltam,  deixando 
várias  vias  com  os  passeios  alagados  e enlameados.  Com  uma  rede  pluvial 
insufiaente  e com  uma  rede  sanitária  obsoleta  e deficiente,  o Rio  de  Janeiro 
não  será  jamais  centro  turístico  de  primeira  ordem.  ” 

Em  1930,  Henrique  Novaes  publica  estudos  para  o reforço 
do  abastecimento  d’água  no  Rio  de  Janeiro,  destacando  questões  como 
o aumento  da  relação  do  consumo  diário  de  água  por  habitante 
como  prevenção  de  epidemias  e melhoria  nas  condições  de  higiene 
das  moradias. 
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Entre  1920  e 1940,  a preocupação  com  a questão  do  saneamento  é 
intensa.  Nesse  período,  as  principais  obras  executadas  são  a adução  dos 
rios  Ribeirão  das  Lages  e Guandu-Assu  e o saneamento  de  parte  da 
Lagoa  Rodrigo  de  Freitas  e o bairro  vizinho  do  Jardim  Botânico  e 
Botafogo,  reforçando  o abastecimento  d’água  da  cidade  e a integração 
de  novas  áreas  saneadas  à zona  sul.  José  Octacílio  Saboya  Ribeiro 
(1935),  entre  outros,  discute  a questão. 

Quanto  ao  sistema  viário  na  década  de  30,  as  discussões  em 
publicações  se  concentram  no  problema  do  tráfego  e dos  meios  de 
transporte.  Entre  as  obras  destacam-se  as  de  Francisco  Agenor  Noronha 
Santos  (1934),  que  avalia  as  condições  dos  transportes  coletivos  na 
cidade  e de  Armando  de  Godoy  (1932),  que  relaciona  o tráfego  atual 
no  Rio  de  Janeiro  com  as  propostas  de  abertura  de  vias  do  Plano  Agache. 
Heraldo  Damasceno  (1934)  propõe  a ligação  direta  entre  o Rio  de 
Janeiro  e Niterói  através  de  uma  ponte,  que  contribuiria  para  expansão 
de  ambas  as  cidades. 

Vários  artigos  são  publicados,  retratando  o problema  do  tráfego  e 
suas  soluções  como  parte  da  questão  urbana.  Outros  divulgam  a abertura 
de  vias  e túneis,  que  constituiriam  ligações  importantes  entre  bairros, 
como  o túnel  do  Pasmado  e a avenida  Tijuca.  A questão  do  sistema 
metroviário  ainda  é discutida  como  parte  da  preocupação  com  a 
circulação  viária  e suas  ligações,  com  destaque  para  autores  como 
Jerônymo  Cavalcanti  (1938)  e Jorge  Schnoor  (1938). 

Paralelamente,  publicações  sobre  a construção  do  aeroporto  no  centro 
geram  discussões  quanto  ao  seu  acesso.  Grande  parte  da  malha  viária  do 
centro  já  se  encontra  estruturada  e cabe  à prefeitura  uma  adequação  das 
vias  ao  uso  do  aeroporto.  Luiz  Santos  Reis  (1936)  e Hermínio  de  Andrade 
Silva  (1937)  formulam  propostas  para  a sua  implantação. 

Em  1936,  Le  Corbusier  visita  o Rio  de  Janeiro  e faz  palestras  sobre 
urbanismo.  Como  proposta  para  o centro  da  cidade,  contempla  áreas 
livres  destinadas  à ventilação  e à iluminação.  A preocupação  com  a 
melhoria  na  circulação  viária  é também  um  ponto  essencial  em 
seus  estudos. 

Na  década  de  40,  as  publicações  refletem  a intensa  preocupação 
com  a drenagem  da  cidade  e a ineficácia  do  sistema  de  escoamento 
de  águas  pluviais.  Sobre  o tema  escrevem  Icarahy  da  Silveira  (1941) 
e José  de  Oliveira  Reis  (1943).  A questão  do  abastecimento  d’água 
preocupa  autores  como  Alberto  Pires  Amarante  (1941),  Marcelo 
Teixeira  Brandão  (1947)  e Ataulpho  Coutinho  (1948).  Apesar  das 
obras  já  realizadas,  a cidade  necessita  de  ampliações  em  sua  rede. 

A preocupação  com  a circulação  viária  da  cidade  intensifica-se  na 
década  de  40,  principalmente  a partir  das  obras  da  administração 
Henrique  Dodsworth.  Paralelamente  à produção  teórica,  o Rio  de 
Janeiro  é objeto  de  intervenções  como  abertura  das  avenidas  Presidente 
Vargas  (1944)  e Brasil  (1946),  bem  como  o arrasamento  do  Morro  de 
Santo  Antônio  (1941),  com  o objetivo  de  urbanizar  a área,  abrindo 
espaços  no  centro  e viabilizando  a ligação  entre  as  zonas  norte  e sul. 
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José  de  Oliveira  Reis  (1942  e 1943),  Hélio  Alves  Brito  (1945)  e 
Sidney  M.  G.  dos  Santos  (1947)  são  autores  que  tratam,  através  de 
publicações,  das  intervenções  do  conjunto  de  obras  realizadas  a 
partir  de  1941. 

Nas  décadas  de  30  e 40,  o problema  habitacional  na  cidade  é mais 
intensamente  discutido.  A maioria  dos  artigos  publicados  se  refere  a 
propostas  de  criação  de  bairros  operários  e cidades  industriais  em  outras 
capitais  brasileiras.  Sobre  esse  tema  escrevem:  Ulisses  Hellmeister 
(1944, 1945  e 1947),  Armando  de  Godoy(1932),  Angelo  Murgel  (1936) 
e Francisco  Baptista  de  Oliveira  (1938).  Ulisses  Hellmeister  publica 
um  artigo  sobre  o projeto  de  construção  de  um  bairro  proletário  em 
Olaria,  subúrbio  do  Rio,  destinado  a aposentados  e servidores  públicos. 

A reflexão  sobre  a cidade  e suas  soluções  retoma  a concepção  da 
cidade-jardim.  A proposta  de  construção  de  um  bairro-jardim  nos 
subúrbios  justifica-se  pela  melhoria  das  condições  de  vida  da  população 
operária  com  áreas  verdes  e de  lazer,  casas  de  dois  pavimentos  com 
estudos  de  insolação  e com  afastamentos  adequados  entre  as  edificações. 
Localizado  no  bairro  de  Olaria,  o projeto  de  Ulisses  Hellmeister  (1944) 
demonstra  a preocupação  com  os  subúrbios,  onde  a ausência  de  uma 
paisagem  natural  como  a existente  na  zona  sul,  requer  preocupação 
com  a paisagem  a ser  construída. 

A década  de  40  é caracterizada  por  publicações  de  artigos 
relacionados  a conjuntos  habitacionais  e sua  influência  na  cidade. 
Ulisses  Hellmeister  se  destaca  e afirma  (1945):  “O  tema  habitação 
econômica  nas  leva  a considerações  de  importância  primordial  relacionadas  ao 
fator  terreno,  espaço  e seu  preparo,  meio  e seu  condicionamento. . . Não  é bastante 
estabelecer  códigos,  cadernos  de  encargos  e planos  de  urbanismo.  E imprescindível 
uma  boa  política  de  habitação  cuidando  de  que  obras  estabelecidas  cumpram  a 
sua  finalidade.  Toma-se  necessário  um  programa  evolutivo  e flexível,  um 
planejamento  dinâmico.  ” 

Finalmente  em  1947,  o mesmo  autor  afirma  que  problema 
habitacional  é universal  e que  em  muitos  congressos  de  engenharia  e 
arquitetura  têm-se  debatido  o assunto,  concluindo  que  as  discussões 
vêm  evoluindo  e que  a questão  habitacional  não  é mais  encarada  como 
um  problema  higiênico  e construtivo,  mas  principalmente  sob  o ponto 
de  vista  político,  social  e urbanístico. 

A influência  da  habitação  proletária  sobre  o aspecto  da  cidade 
e a necessidade  de  se  morar  próximo  ao  local  de  trabalho  são 
assuntos  tratados  por  Francisco  Baptista  de  Oliveira  (1939), 
Carmem  Portinho  (1942),  Álvaro  Vital  Brasil  (1943)  e Francisco  de 
Paula  Lopes  (1947). 

Em  193 1,  o engenheiro  Zózimo  Barroso  do  Amaral,  como  vimos, 
publica  sua  proposta  para  a construção  de  uma  cidade-jardim  às  margens 
da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas41.  Contudo,  o projeto  se  destina  somente 
a atender  uma  população  de  alta  renda,  segundo  afirma  o próprio  autor: 
“O  Rio  seria  dotado  de  mais  um  bairro  residencial  em  zona  tão  procurada 
pelos  mais  abastados,  onde  vão  ficando  muito  escassas  as  áreas  disponíveis  em 
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face  do  aumento  da  população"-,  e ainda:  “As  obras  impediriam  o desenvolvimento 
da  favela  já  esboçada  naquela  zona.  ” 

Em  1935,  o engenheiro  Armando  de  Godoy  afirma  que  um  dos 
problemas  máximos  que  o urbanismo  aborda  é o da  habitação.  Sem 
planos  bem  elaborados  e uma  ocupação  ordenada  torna-se  difícil, 
segundo  ele,  a solução  do  problema  habitacional.  Godoy  ressalta,  ainda, 
a importância  da  participação  de  profissionais  habilitados  à sua 
elaboração,  incentivando  a formação  acadêmica  e a valorização 
profissional  pela  administração  pública. 

Em  1936,  inicia-se  a construção  da  cidade  industrial  de  Monlevade42, 
em  Minas  Gerais.  As  publicações  divulgam  o plano  para  uma  cidade  de 
apoio  à indústria  acieira. 

Os  congressos  pan-americanos  de  arquitetura,  que  desde  a década 
de  20  acontecem  em  capitais  de  países  latino-americanos,  se  preocupam 
também  com  a questão  habitacional.  No  IV  e V congressos,  ocorridos 
respectivamente  em  1930  e 1940,  o assunto  é discutido  com  mais  ênfase. 
No  V congresso  é debatida  a criação  de  um  Instituto  Nacional  de 
Vivenda,  órgão  que  seria  responsável  pela  racionalização  das 
construções,  higiene,  legislação  e outros  itens  de  interesse  na  questão 
da  habitação.  {Revista  de  Arquitetura  e Urbanismo,  1940.) 

Em  1938,  Francisco  Baptista  de  Oliveira  publica  artigo  analisando 
o problema  da  habitação  popular,  afirmando:  “ Nunca  o problema  da  casa 
barata  foi  tão  agitado  como  nos  últimos  anos.  Um  grande  esforço  está  sendo 
feito  com  o objetwo  de  resolver  tal  questão,  porque  de  sua  solução  depende  o 
bem-estar  das  classes  pobres. . . Sem  casas  baratas  para  residir,  as  classes  menos 
favorecidas  se  veem  obrigadas  a instalar-se  em  habitações  insalubres, 
proliferando  as  doenças  de  alto  contágio.  ” 

O autor  desenvolve  um  plano  para  um  bairro  proletário  modelo  na 
cidade  de  Juiz  de  Fora,  de  acordo  com  as  normas  do  urbanismo.  Seu 
objetivo  é provar  a possibilidade  de  se  construir  casas  baratas,  que 
obedeçam  padrões  de  higiene  e salubridade.  Na  década  de  30  estão 
presentes  como  temas,  tanto  os  problemas  habitacionais,  quanto  as 
propostas  de  solução. 

Na  década  de  40,  a questão  passa  a ser  entendida  como  parte  de  um 
plano  urbanístico.  Em  1940,  Francisco  Baptista  de  Oliveira  apresenta 
tese  sobre  casas  populares  no  I Congresso  Pan-Americano  de  Vivenda 
Popular,  em  Buenos  Aires.  Afirma  o autor:  “ Todo  plano  de  vivenda 
popular  deve  ser  encarado  como  um  problema  urbanístico  e considerado  parte 
integrante  de  um  plano  regulador...  Os  temas  fundamentais  dos  planos  de 
vivenda  popular  devem  referir-se  às  seguintes  normas  urbanísticas: 
zoneamento , parcelamento  funcional,  espaços  verdes,  vias,  saneamento  e 
ambiente,  e a criação  especial  de  uma  legislação  que  impeça  a expansão  da 
cidade,  enquanto  essa  não  disponha  de  um  plano  regional  ou  regulador.  ” 

Em  1940,  tem  lugar  no  Rio  de  Janeiro  o I Congresso  Brasileiro  de 
Urbanismo,  em  que  também  se  discute  o problema.  Sobre  a questão, 
afirma  José  Mariano  Filho:  “As  áreas  destinadas  às  habitações  populares 
devem  ser  previamente  estudadas  sob  o ponto  de  vista  urbanístico 
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e subordinadas  ao  plano  diretor  das  cidades ...  Que  seja  criado  o Instituto  da 
Casa  Popular,  onde  lhe  caberá  solucionar  todos  os  problemas  relacionados  com 
a habitação  popular.  ” ( Revista  de  Arquitetura  e Urbanismo,  1941.) 

Posteriormente,  na  década  de  50,  o arquiteto  Affonso  Eduardo 
Reidy,  projeta  o Conjunto  Habitacional  do  Pedregulho,  em  São 
Cristóvão.  O projeto  propõe  a construção  de  um  bairro  autônomo, 
mas  acaba  por  não  ser  plenamente  executado. 

Em  1950,  José  de  Oliveira  Reis  e Adalberto  Szilard  publicam  um 
livro  onde  enfocam  alguns  aspectos  do  urbanismo  aplicáveis  no  Brasil 
e na  Europa.  A questão  estética  é apresentada  como  aspecto  necessário 
em  uma  cidade.  Observam  os  autores  que  o processo  de  verticalização 
da  cidade,  principalmente  na  zona  sul  na  década  de  40,  acarreta  um 
comprometimento  da  paisagem.  Além  de  contrariar  os  princípios  do 
urbanismo  como  aeração  e insolação,  o adensamento  de  edifícios  em 
volta  dos  morros  não  respeita  a topografia  da  cidade45. 

O urbanismo  como  conteúdo  a ser  transferido 

Até  a década  de  20,  são  os  engenheiros44  os  responsáveis  pelas 
transformações  urbanas  efetuadas  na  cidade,  embora  não  possuam  em 
seus  currículos  nenhuma  formação  específica  relacionada  ao  urbanismo. 
São  os  profissionais  capacitados  a discutir  as  questões  da  cidade  e a 
propor  a sua  transformação. 

Embora  o curso  de  arquitetura  tenha  sido  implantado  em  1890, 
esse  dava  ênfase  ao  ensino  artístico,  não  atribuindo  importância 
significativa  à atuação  dos  arquitetos  no  planejamento  da  cidade45  como 
a dos  engenheiros. 

A contribuição  da  engenharia  na  área  do  planejamento  urbano  no 
Rio  de  Janeiro  surge  com  a crise  sanitária  no  final  do  século,  que 
evidencia  um  descompasso  entre  a infra-estrutura  da  cidade  e o seu 
crescimento.  Engenheiros  e médicos  atuam  em  conjunto,  a partir  da 
busca  de  melhores  condições  de  saneamento  e melhoramentos  dos 
serviços  públicos  em  geraL  Nesse  cenário  a associação  de  engenheiros, 
o Clube  de  Engenharia,  assume  importante  papel  no  encaminhamento 
de  projetos40. 

Quanto  ao  urbanismo,  a preocupação  com  as  questões  da  cidade, 
em  que  se  destacam  no  início  do  século  20  os  engenheiros  Pereira  Passos 
e Francisco  Saturnino  de  Brito,  que  se  consolida  no  final  da  década  de 
20  com  a vinda  do  urbanista  francês  Alfred  H.  Agache,  motiva  a 
preocupação  com  o tema.  Na  década  de  30,  também  se  destacam 
Armando  de  Godoy  e Attílio  Corrêa  Lima,  que  se  dedicam  ao  estudo 
dos  mais  variados  temas  do  urbanismo. 

Em  encontros  à época,  se  encontra  presente  a preocupação  com  a 
sistematização  do  ensino  do  urbanismo.  Em  1920,  é realizado  em 
Montevidéu  o I Congresso  Pan-Americano  de  Arquitetura,  que  se 
repete  posteriormente  nos  anos  de  1923,  1927,  1930  e 1940.  Nesses 
congressos  são  discutidas  questões  sobre  o ensino  do  tema,  a 


participação  dos  arquitetos  na  elaboração  dos  planos  urbanos  e a sua 
implantação.  (Saboya  Ribeiro,  1964.) 

Assuntos  como  urbanização,  habitação,  transporte,  saneamento,  saúde 
e higiene  são  discutidos,  e através  de  suas  conclusões  os  respectivos 
representantes  dos  países  se  encarregam  de  levar  a seus  países 
e municipalidades  as  propostas  adequadas  à cada  realidade.  São 
a oportunidade  que  os  arquitetos  têm  de  divulgar  suas  obras  e idéias  e 
adquirir  conhecimentos  sobre  o planejamento  das  cidades  latinas, 
americanas  e européias.  Em  1930,  no  IV  Congresso  Pan-Americano  de 
Arquitetura,  além  das  discussões  sobre  a aplicação  dos  critérios  do 
urbanismo  e sua  implantação  na  academia,  é debatido  o Plano  Agache. 
(Santos,  1974.) 

De  1930  a 1940,  ocorrências  como  a II  Guerra  Mundial  impedem  a 
realização  de  outros  congressos.  Como  conseqüência,  o congresso  de 
1933  programado  para  se  realizar  em  Havana  em  Cuba,  é adiado  para 
a capital  do  Uruguai,  Montevidéu,  e o V Congresso  Pan-Americano 
de  Arquitetos  acontece  somente  em  1940. 

É inegável  que  os  congressos  realizados  no  período  de  1900  a 1950 
têm  grande  importância  para  a prática  do  urbanismo  no  Brasil, 
como  impulsionadores  de  novas  idéias,  estimulando  a criação  de 
departamentos  e órgãos  normativos.  Em  conseqüência,  o urbanismo 
nacional  vai  sendo  construído  como  conteúdo  influenciado  pelas 
experiências  próprias  e estrangeiras.  Particularmente,  os  conceitos 
deixados  por  Agache  e a realização  do  IV  Congresso  Pan-Americano 
no  Rio  de  Janeiro  contribuem  para  a implantação  do  ensino  de 
urbanismo  no  currículo  do  curso  de  arquitetura. 

Em  1933,  ocorre  a reestruturação  do  currículo  de  arquitetura  da 
Escola  Nacional  de  Belas  Artes  - ENBA,  que  é ampliado  e atualizado. 
Nesse  momento  se  dá  a implantação  da  cadeira  de  urbanismo  - 
arquitetura  paisagística,  tendo  como  primeiro  professor  o arquiteto 
Attílio  Corrêa  Lima,  que  havia  se  especializado  em  urbanismo. 
Simultaneamente  à reestruturação  do  ensino,  ocorre  a normatização 
da  atuação  do  arquiteto.  O curso  de  arquitetura  havia  sido 
regulamentado  em  1915  mas,  somente  em  1933,  através  do  Decreto 
n.  23.569,  a profissão  de  arquiteto  equipara-se  a do  engenheiro,  quanto 
às  competências.  (Saboya  Ribeiro,  1964.) 

Em  1939,  o curso  de  urbanismo  passa  a fazer  parte  do  ensino  do 
curso  de  arquitetura  como  disciplina  distinta.  Nessa  disciplina  são 
discutidas  várias  questões,  como  a apresentação  dos  planos  para  cidades 
de  países  como  Alemanha,  França,  Inglaterra  e Rússia,  e para  cidades 
americanas:  Chicago,  Nova  York  e Boston. 

Profissionais  que  contribuem  para  o desenvolvimento  das  principais 
cidades  brasileiras  têm  suas  obras  divulgadas  e discutidas  no  escopo  do 
curso.  O Plano  Agache,  os  planos  e estudos  sanitários  de  Saturnino  de 
Brito,  a Reforma  de  Pereira  Passos  e o Plano  de  Avenidas  de  Prestes 
Maia  para  São  Paulo,  são  apresentados  e analisados.  O professor 
catedrático  do  curso  é o engenheiro  José  Octacílio  Saboya  Ribeiro, 
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que  mais  tarde  dirige  o curso  de  pós-graduação  em  urbanismo  da 
Faculdade  Nacional  de  Arquitetura. 

Quanto  à transferência  de  valores  e ideais  estrangeiros,  no  nosso 
período  de  estudo,  as  transformações  físicas  ocorridas  durante  a 
administração  Pereira  Passos  (1902-1906)  expressam  concretamente 
esse  fato.  Influenciado  diretamente  pelas  intervenções  do  prefeito 
Haussmann  na  cidade  de  Paris,  as  quais  presencia  durante  seu  período 
como  adido  diplomático  na  capital  francesa  entre  1 857  e 1 860,  o prefeito 
executa,  principalmente  no  centro,  obras  semelhantes  como  a abertura 
e o alargamento  de  vias,  as  desapropriações  e o afastamento  da  população 
de  baixa  renda  do  centro47.  (Del  Brenna,1984.) 

Na  década  de  20,  Le  Corbusier  e Alfred  H.  Agache  vêm  ao  Rio  de 
Janeiro.  O primeiro,  a caminho  de  Buenos  Aires  para  realizar 
conferências,  passa  pela  cidade  em  1929  e deixa  um  estudo,  em  que 
propõe  a construção  de  viadutos,  contornando  os  morros  do  Rio,  com 
edifícios  residenciais  em  fila,  uma  proposta  de  aproveitamento  das 
encostas  e das  belezas  naturais  do  Rio.  Alfred  H.  Agache  chega,  em 
1926,  com  a missão  de  elaborar  um  plano  para  a capital  federal.  A 
influência  européia,  principalmente  a francesa,  é intensa  até  o final  da 
década  de  20. 

Aprovado  e avaliado  após  a Revolução  de  30,  o Plano  Agache, 
embora  não  implantado  na  totalidade,  influencia  diretamente  o 
urbanismo,  despertando  o interesse  dos  arquitetos  cariocas  sobre  a sua 
prática  no  exterior,  e também  através  de  suas  proposições  como  a 
abertura  e construção  de  quadras  na  área  da  Esplanada  do  Castelo. 

Ainda  no  final  da  década  de  20,  a influência  européia  pode  ser  notada 
no  projeto  do  bairro-jardim  para  o Jardim  Botânico,  às  margens  da 
Lagoa  Rodrigo  de  Freitas.  O projeto  de  autoria  do  engenheiro  Zózimo 
f Barroso  do  Amaral  utiliza  princípios  do  arquiteto  francês  Tbny  Gamier. 
Nos  projetos  de  Gamier  os  bairros  contemplam  moradias  unifamiliares 
interligadas  por  áreas  ajardinadas.  Uma  das  diferenças  entre  os 
projetos  está  na  destinação  do  bairro  brasileiro  à população  de  alta 
renda,  enquanto  o projeto  do  autor  francês  se  destina  à população 
operária.  (Szilard,  1950.) 

Na  década  de  30,  após  a finalização  do  Plano  Agache,  vários  artigos 
são  publicados  sobre  os  acontecimentos  e intervenções  ocorridas  em 
cidades  européias  e americanas.  Em  1932,  Armando  de  Godoy  publica 
um  resumo  sobre  duas  cidades  industriais  planejadas  e construídas  para 
atender  à indústria  do  aço.  Uma  se  localiza  nos  Estados  Unidos  e a 
outra  na  Rússia.  Godoy  afirma:  “Em  tais  cidades  o urbanismo  domina  em 
todas  as  suas  exigências,  obedecendo  a todos  os  elementos  de  um  plano 
admiravelmente  projetado,  em  que  profissionais  de  renome  foram 
grandes  colaboradores.  ” 

O autor  cita  ainda  o Plano  de  Roma  e observa:  “Através  do  Plano 
Diretor  de  Roma,  verifica-se  o respeito  dos  seus  autores  pelos  monumentos  do 
passado,  epelo  que  o urbanismo  representa  sob  o ponto  de  vista  social,  da  beleza 
arquitetónica,  do  tráfego,  da  higiene,  do  conforto  e da  economia  geral.  ” 
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Ainda  em  1932,  a Revista  Municipal  de  Engenharia  publica  artigo 
sobre  o problema  dos  loteamentos  e a solução  dada  pela  Inglaterra, 
França  e Estados  Unidos,  atendendo  às  principais  exigências  do 
urbanismo  moderno,  denunciando  o caso  do  Rio  de  Janeiro:  “Os 
lotes  vendidos  pela  prefeitura  na  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas , em 
conseqüência  da  subdivisão  que  sofreram,  tomaram  os  terrenos  caros  e 
prejudicaram  a composição  de  bairro,  dando  lugar  a casebres  anti- 
higiênicos  e de  uma  arquitetura  em  desacordo  com  o bairro  em  questão.  ” 

Em  1933,  Carmem  Portinho  apresenta  algumas  soluções  propostas 
para  o concurso  para  a urbanização  de  avenidas  em  Paris.  A autora 
analisa  os  pontos  que  se  referem  à urbanização:  a circulação,  a habitação 
e o tráfego.  Esses  artigos  refletem  o interesse  dos  profissionais  pelos 
problemas  e soluções  em  cidades  fora  do  Brasil. 

Ainda  em  1933,  o urbanismo  na  Rússia  é discutido  porjosé  Estelita. 
A principal  questão  é a habitação  em  3 8 cidades,  que  surgem  naquele 
país  em  apenas  uma  década,  não  havendo  tempo  hábil  para  a construção 
de  moradias  adequadas  para  abrigar  os  operários  que  trabalham  nas 
suas  construções.  Ainda  sobre  o urbanismo  na  Rússia,  André  Surçat 
relata  a inauguração  do  metrô  em  Moscou  ocorrida  em  1935.  Além 
dos  estudos  técnicos  para  a sua  implantação  e dos  benefícios  trazidos  à 
população,  o metrô  de  Moscou  tem  em  especial  a intervenção  de 
arquitetos  nos  acessos  exteriores,  com  as  estações  construídas  de  formas 
diversas  das  outras. 

Os  artigos  publicados  porjosé  de  Oliveira  Reis  (1949)  e Jeronymo 
Cavalcanti  ( 1 93  8)  na  Revista  Municipal  de  E ngenharia  discutem  a questão 
de  implantação  do  metropolitano.  A preocupação  dos  autores  está  em 
mostrar  o desenvolvimento  viário  de  outras  cidades  e o atraso  do  Rio 
de  Janeiro  em  solucionar  seus  problemas,  inclusive  em  relação  a cidades 
latinas  como  Buenos  Aires"18.  Reis  trata  da  importância  do  planejamento 
na  construção  do  metrô  e critica  a pouca  dedicação  referente  ao  estudo 
do  tráfego  e transporte  coletivo,  apresenta  o projeto  do  metrô  da  cidade 
de  Chicago  e um  quadro  de  cidades  estrangeiras  que  já  possuem  esse 
meio  de  transporte,  entre  elas  Buenos  Aires. 

Jeronymo  Cavalcanti  (1938)  apresenta  a justificativa  da  munici- 
palidade de  Paris  para  a construção  do  metropolitano.  Embora  a 
capital  francesa  possua  um  amplo  sistema  de  circulação  viária, 
inicia-se  um  processo  de  constantes  congestionamentos,  fazendo  com 
que  se  adote  uma  solução  que  utilize  o subterrâneo.  O Rio  de  Janeiro 
que  possui,  segundo  ele,  razões  suficientes  para  a construção  do  seu 
metrô,  ainda  discute  o assunto,  sem  se  preocupar  com  a urgência  da 
questão.  (Cavalcanti,  1938.) 

Em  1935,  Armando  de  Godoy  analisa  os  pianos  das  cidades 
americanas  de  Chicago,  Nova  York,  Detroit  e Los  Angeles,  mostrando 
que,  apesar  de  bem  elaborados,  não  previram  um  aumento  populacional 
tão  rápido,  tornando  a infra-estrutura  e os  serviços  projetados 
insuficientes.  Este  fato  obriga  os  profissionais  a realizarem  novos  estudos 
para  regularizar  as  transformações  e orientar  as  expansões  das  cidades. 
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Godoy  alerta  para  as  obras  empreendidas  no  Rio  de  Janeiro,  que  são 
feitas  sem  a orientação  de  um  plano. 

Em  1939,  analisando  a legislação  vigente  sobre  o urbanismo  na 
França,  Tobias  D’Angelo  Visconti  realiza  um  estudo  das  leis  que 
regem  as  cidades  francesas,  onde  mostra  que  o primeiro  projeto  de 
alinhamento  de  Paris  data  de  1607,  tecendo  comparações  com  a cidade 
do  Rio  de  Janeiro49. 

No  que  se  refere  ao  ensino,  a influência  estrangeira  também  é 
notável.  A partir  das  idéias  de  Le  Corbusier,  Lúcio  Costa  em  1931, 
então  diretor  da  Escola  Nacional  de  Belas  Artes,  tenta  reformular  o 
ensino  aplicando  e divulgando  os  princípios  da  arquitetura  moderna, 
segundo  o arquiteto  francês.  Embora  a tentativa  de  Lúcio  Costa  não 
tenha  obtido  o sucesso  esperado,  antes  de  se  retirar  do  cargo  de  diretor, 
o arquiteto  implanta  uma  cadeira  de  urbanismo.  Conforme  observado 
o professor  é o arquiteto  Attílio  Corrêa  Lima,  recém-chegado  de  Paris 
com  o título  de  urbanista. 

Em  1936,  Lúcio  Costa  persiste  em  seus  ideais  e traz  Le  Corbusier 
novamente  ao  Rio  de  Janeiro  para  avaliar  o projeto  elaborado  para  a 
nova  sede  do  Ministério  da  Educação  e Saúde.  Além  de  acompanhar  o 
processo  final  do  projeto  do  Ministério,  Le  Corbusier  faz  conferências 
na  Escola  de  Arquitetura  no  Rio  de  Janeiro  e realiza  um  estudo  para  o 
novo  campus  universitário  da  Universidade  do  Brasil.  Propõe  a área  da 
Quinta  da  Boa  Vista  para  abrigar  as  edificações  da  universidade.  O 
arquiteto  retoma  à Europa,  mas  suas  idéias  permanecem. 

Attílio  Corrêa  Lima  especializara-se  em  urbanismo  em  Paris,  em 
1926,  quando  elaborou  seu  Plano  de  Melhoramentos  para  Niterói. 
Voltando  ao  Brasil  é convidado  por  Lúcio  Costa  para  lecionar  uma 
cadeira  de  urbanismo  na  Escola  Nacional  de  Belas  Artes,  é o primeiro 
brasileiro  a especializar-se  no  assunto  e divulga  seus  princípios  nas  salas 
de  aula  e nos  planos  que  desenvolve  para  algumas  cidades  brasileiras'0. 

A influência  estrangeira  na  formação  acadêmica  é expressa  numa 
proposta  de  conteúdo  para  um  curso  de  urbanismo.  Em  1939,  é 
publicado  o currículo  para  o curso  de  urbanismo  na  Faculdade 
Nacional  de  Arquitetura,  que  contempla,  entre  outros  temas,  estudos 
na  elaboração  dos  planos  de  cidades  européias  e americanas.  Esse 
curso,  contudo,  só  é implantado  em  1955.  ( Revista  de  Arquitetura  e 
Urbanismo,  1939.) 

Na  década  de  40,  a Argentina  é um  modelo  a ser  seguido.  Em  1940, 
Francisco  Baptista  de  Oliveira  publica  artigo  sobre  habitação  popular 
e apresenta  as  soluções  implantadas  em  Buenos  Aires,  um  dos  modelos 
de  cidade  adotada51,  e as  compara  com  a situação  brasileira.  A intenção 
do  autor  é demonstrar  o atraso  em  relação  à capital  latina  vizinha, 
comparação  que  se  fazia  desde  a época  de  Pereira  Passos. 

Outro  país  latino  que  merece  constante  destaque  pelos  profissionais 
brasileiros  é o Chile.  Hermínio  de  Andrade  e Silva,  em  1942,  afirma 
em  seu  artigo:  “A  medicina  preventiva  chama-se  Planos  Regionais , que 
constituem  o remédio  para  os  problemas  urbanos  das  cidades.  ” O 


Chile,  segundo  ele,  é um  dos  poucos  países  latino-americanos  que  possui 
um  código  redigido  pelos  órgãos  públicos,  contemplando  as  edificações, 
a planificação  da  cidade,  impondo  o zoneamento  e a melhoria  nas 
questões  de  habitação,  transporte,  trabalho  e recreio. 

Considerações  finais 

A evolução  do  pensamento  e da  produção  urbanística  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  reflete,  como  vimos,  ao  longo  dos  primeiros  50  anos 
deste  século  diversas  preocupações:  as  condições  sanitárias,  a estética, 
a questão  habitacional,  e a estruturação  do  sistema  viário,  essa  última  a 
base  por  onde  se  dá  para  a expansão  da  cidade. 

Livros,  artigos  de  periódicos,  conferências  e congressos  expressam 
essas  preocupações,  que  se  rebatem  na  elaboração  de  projetos,  nas  obras 
empreendidas  e nos  decretos  editados  para  regular  as  construções  e o 
crescimento  da  cidade.  Paralelamente,  o Rio  de  Janeiro,  capital 
federal,  passa  por  uma  série  de  modificações  físicas,  algumas  com  base 
em  intenções  urbanísticas,  outras  como  conseqüência  da  valorização 
do  solo  urbano,  do  próprio  crescimento  da  cidade  e da  necessidade  de 
ganhar  novas  áreas. 

Em  relação  ao  centro,  atenua-se  a antiga  imagem  da  cidade  colonial 
e insalubre,  substituindo-a  por  uma  cidade  moderna.  A abertura  da 
avenida  Central  e as  obras  do  porto,  o desmonte  dos  morros  do  Castelo 
e Santo  Antônio,  as  obras  de  urbanização  das  áreas  resultantes  de  seu 
arrasamento  e,  posteriormente,  a abertura  da  avenida  Presidente  Vargas 
são  marcos  em  diferentes  épocas  na  transformação  do  centro. 

Embora,  ao  longo  do  tempo  diferentes  preocupações  se  sobreponham, 
em  determinados  períodos  existe  uma  ênfase  sobre  um  dos  aspectos 
em  detrimento  de  outros.  Podemos  observar  que  a questão  sanitária 
que  já  se  expressa  desde  os  últimos  25  anos  do  século  19  é enfatizada 
nos  primeiros  anos  do  século  20  e entre  as  décadas  20  e 30,  embora 
ainda  esteja  presente  até  o final  da  década  de  40.  A questão  estética 
encontra-se  ligada  à questão  sanitária.  No  início  do  século  20  as 
intervenções  realizadas  visam  a melhoria  das  condições  de  saneamento 
e o embelezamento  de  áreas  da  cidade.  A preocupação  é retomada  nas 
décadas  de  20  e 30. 

A preocupação  sanitária  transcende  todos  os  planos  e as  diversas 
administrações.  A relação  higiene  e estética  está  presente  príncipalmente 
nas  ações  e propostas  de  remodelação  da  cidade  como  a reforma  de  Pereira 
Passos,  nas  obras  empreendidas  por  Carlos  Sampaio  e no  Plano  Agache. 

A questão  habitacional,  que  já  está  presente  no  século  19,  ligada 
principalmente  às  questões  de  salubridade,  tem  continuidade  na 
primeira  década  do  século  20  como  conseqüência  das  obras 
empreendidas  durante  a gestão  do  prefeito  Pereira  Passos  e se  expressa 
mais  claramente  em  publicações  no  período  que  vai  de  1930  a 1945. 

A preocupação  com  a habitação  popular,  como  observamos,  desde 
o século  19  é um  tema  freqüente.  Entretanto,  a questão  é vista 
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inidalmente  como  um  problema  que  prejudica  a cidade  principalmente 
em  seus  aspectos  de  higiene.  Os  planos  necessários  não  são  formulados, 
as  ações  nesse  campo  são  isoladas  e as  questões  são  resolvidas 
pontualmente,  com  a construção  de  alguns  conjuntos  habitacionais. 
Embora  congressos  e profissionais  preocupados  com  o problema 
incentivem  as  discussões  sobre  o assunto,  nota-se  a ausência  da 
participação  do  poder  público  nas  ações  e disposições  que  tratem  a 
questão,  como  um  problema  social  e urbanístico. 

Finalmente,  a questão  do  sistema  viário  que  se  concretiza  no  início 
do  século  20,  na  gestão  de  Pereira  Passos,  se  consolida  com  a realização 
de  grandes  obras  projetadas  na  década  de  30,  na  gestão  de  Henrique 
Dodsworth  e realizadas  nas  décadas  de  40  e 50. 

Além  disso,  a prod,ução  de  artigos  e livros  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
se  caracteriza,  ao  longo  dos  primeiros  50  anos  deste  século,  por  aspectos 
decorrentes  da  posição  da  cidade  como  capital  e,  conseqüentemente, 
pólo  intelectual  do  país. 

Trata,  dessa  forma,  de  questões  nacionais  como  problemas  viários, 
em  que  se  destacam  rodovias  e ferrovias  ligando  estados  entre  si52,  da 
discussão  sobre  a transferência  da  capital  do  país53  e sobre  a construção  e 
a localização  de  prédios  públicos  federais54,  como  a sede  do  Ministério  da 
Educação  e Cultura.  Contempla  o estabelecimento  de  normas  e a 
organização  de  serviços  com  vistas  à prática  do  urbanismo,  que  acabam 
por  ser  seguidas  por  outras  cidades  de  menor  porte,  como  a legislação 
para  a abertura  de  loteamentos,  e normas  gerais  como  a regulamentação 
da  profissão  do  arquiteto  e estudos  de  valorização  de  propriedades  a partir 
de  melhoramentos  públicos  e a organização  de  cadastros  de  imóveis. 

Contempla,  ainda,  de  forma  recorrente,  artigos  sobre  outras  cidades 
do  Brasil,  discutindo  seus  problemas  e divulgando  seus  planos.  Cidades 
como  Fortaleza,  Goiânia,  Juiz  de  Fora,  Monlevade,  Maceió,  Natal, 
Porto  Alegre,  Belém  do  Pará,  Belo  Horizonte,  São  Paulo  é Recife,  essa 
inúmeras  vezes  tratada  na  produção  literária,  têm  seus  problemas  e 
soluções  apresentados. 

Os  congressos  que  são  realizados  ao  longo  do  período  constituem 
importantes  meios  de  divulgação.  Congressos  de  Arquitetura, 
Engenharia,  Medicina,  dentre  outros,  discutem  as  questões  sanitária, 
habitacional,  viária  e estética  e os  profissionais  participantes  concretizam 
em  propostas  as  discussões  sobre  os  temas  abordados.  Esses  encontros 
servem,  também,  como  meios  de  transferência  de  informações  sobre  o 
conteúdo  e a prática  do  urbanismo  no  exterior,  cuja  influência  é sentida 
principalmente  na  produção  literária. 

Outra  forma  de  transferência,  como  vimos,  se  dá  através  de 
profissionais  brasileiros  que  vão  fazer  a sua  formação  em  urbanismo 
no  exterior,  em  que  se  destacam  Francisco  Pereira  Passos  e Attílio 
Corrêa  Lima,  ambos  com  formação  em  Paris  em  períodos  distintos  e a 
própria  visita  de  estrangeiros  propondo  soluções,  elaborando  planos  e 
estudos,  em  que  se  destacam  os  arquitetos  Alfred  Hubert  D.  Agache 
(1927)  e Le  Corbusier  (1929  e 1936). 
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O urbanismo  cresce,  portanto,  como  conteúdo  a ser  discutido, 
transferido  e paralelamente  a ser  ensinado.  Engenheiros  e arquitetos 
vêem-se  obrigados  a divulgar  seus  princípios,  intenção  que  se  rebate 
na  implantação  de  disciplinas  relacionadas  ao  urbanismo  na  academia. 
O novo  conhecimento  se  faz  necessário  ao  bom  planejamento  da  cidade. 


Notas 

(1)  A respeito  da  crise  sanitária  e do  seu  agravamento,  ver  Jaime  Benchimol 
(1990).  A crise  sanitária,  segundo  o autor,  reflete  a deterioração  das  condições 
de  vida  da  população  trabalhadora,  continuamente  engrossada  por  levas 
de  migrantes. 

(2)  Coexistindo  com  o plano,  a epidemia  de  febre  amarela  em  1876  intensifica 
a preocupação  com  as  condições  de  salubridade  da  cidade.  As  habitações 
coletivas  são  colocadas  como  os  principais  focos  de  epidemia. 

(3)  Pereira  Passos  convivera  como  profissional  com  a implantação  das  propostas 
de  Haussmann  em  Paris.  Desempenhar  as  funções  de  prefeito  dá-lhe  a 
oportunidade  de  colocar  seus  conceitos  urbanísticos  em  prática. 

(4)  Decreto  da  União  n.  4428/1901  e Decreto  n.  703/1908  (PDF).  Este  último 
aprova  o plano  de  arruamento  da  área  resultante  do  Morro  do  Senado. 

(5)  Decretos  da  União  n.  3749/1900  e 4969/1903. 

(6)  Pereira  Passos  ao  aceitar  o convite  do  presidente  Rodrigues  Alves  impõe  a 
condição  de  governar  com  carta  branca  acima  da  Câmara  de  Vereadores 
(ROCHA,  Oswaldo  P.,  1986.) 

(7)  O projeto  de  uma  avenida  cortando  o centro,  com  traçado  porém 
diverso  da  avenida  Central,  data  de  1884  de  autoria  do  arquiteto  italiano 
Giuseppe  Fogliani. 

(8)  Decretos  n.  509/1904  (PDF)  e n.  568/1905. 

(9)  Decreto  n.  561/1905. 

(10)  Decreto  n.  577/1905. 

(11)  Os  projetos  são  PA  491/191 1 e 1333/1919.  Trata-se  do  túnel  João  Ricardo. 

(12)  Decreto  n.  827/1911. 

(13)  PA  1355/1920. 

(14)  PA  1805/28  e 2845/37.  - 

(15)  PA  n.  3085/38. 

(16)  PAn.  3612/41,  Decreto  n.  7064/41,  PAn.5031/49,  PA  n.  8281/50. 

(17)  PA  n.  1386/21. 

(18)  Decreto  n.  1824/22  e PAn.  1462/22. 

(19)  Sobre  a expansão  de  Ipanema  e Leblon,  B.  Gerson  ressalta:  “O  século 
já  raiava  e o Leblon  continuava  sendo  uma  espécie  de  apêndice  da  Gávea. 
Constituíam-se  cerca  de  100  chácaras  desmembradas  também  da  antiga 
Fazenda  Nacional  da  Lagoa  e os  seus  logradouros  eram  apenas  4 ruas...  No 
breve  governo  Delfim,  o prefeito  Paulo  de  Frontin  abre  a av.  Niemeyer, 
além  de  dar  começo  a um  arrojado  projeto  de  urbanização  da  Lagoa  em 
linhas  gerais  completado  por  Carlos  Sampaio  no  governo  Epitácio  Pessoa.” 
(Brasil,  1950.) 
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(20)  PA  n.  1420/21,  PA  n.  4255/46. 

(21)  PAn.  1 5 17PAn,  3129/39. 

(22)  Iniciava-se  e ampliava-se  a utilização  do  concreto  armado  e através  do 
domínio  dessa  técnica  dava-se  a verticalização  das  construções,  com  prédios  de 
seis  a dez  pavimentos  nas  áreas  já  consolidadas  da  cidade. 

(23)  Rezende,  p.  42,  1982. 

(24)  Decreto  n.  3873/32. 

(25)  A ausência  de  integração  entre  a legislação  existente  e a obsolescência  do 
Decreto  n.  6.000/37  faz  com  que,  em  1952,  seja  efetuada  uma  tentativa  de 
unificação  da  legislação,  através  de  um  código  denominado  informalmente 
de  decreto  6 Milhões,  que  não  chega  a ser  editado. 

(26)  PAn.  2521/36,  PAn.  3453/40. 

(27)  Decreto  n.  5934/37. 

(28)  PA  n.  3022/38  e Decreto  n.  6747/40. 

(29)  PAn.  3022/41. 

(30)  PA  n.  4229/44,  PA  n.  5476/50. 

(3 1)  PA  n.  4375/44,  PA  n.  5073/49  e Decreto  n.  2947/38. 

(32)  PA  n.  4382,  PA  n.  4546/47. 

(33)  PA  n.  3576/41,  PA  n.  8815/50. 

(34)  PA  n.  4865/48. 

(35)  Sobre  essa  ocupação,  ver  Maurício  Abreu,  1987. 

(36)  A transformação  da  cidade  em  estado  é uma  solução  para,  dentro  da 
legislação  em  vigor,  dotar  a cidade  não  só  de  recursos  municipais,  mas  também 
estaduais,  diante  dos  investimentos  necessários. 

(37)  Doxiadis  cria  um  centro  de  pesquisas  em  Atenas,  onde  desenvolve  a teoria 
eqüística,  que  estuda  os  grupamentos,  a estrutura  social  e a distribuição  de 
infra-estrutura  urbana,  que  fornece  o modelo  para  o plano. 

(38)  São  fruto  de  conceitos  e medidas  internacionais  semelhantes  aos 
desenvolvidos  nos  CIAM  e firmados  na  Carta  de  Atenas  em  1940. 

(39)  A descontinuidade  da  máquina  administrativa,  além  de  problemas 
financeiros  e duas  grandes  enchentes  (1966, 1967)  fazem  com  que  as  propostas 
do  plano  não  sejam  consideradas. 

(40)  A partir  do  início  do  século  intensifica-se  a ocupação  dos  morros  situados 
no  centro  sob  a forma  de  favelas,  única  alternativa  que  resta  à população  de 
baixa  renda  que  precisa  residir  próximo  ao  local  do  emprego.  (ABREU,  1987.) 

(41)  Este  projeto  data  de  1921,  sendo  considerado  à época  pelo  então  prefeito 
Carlos  Sampaio  (1922-1924)  como  uma  perfeita  concepção  urbanística  ainda 
não  existente  em  nosso  país. 

(42)  Segundo  Lincoln  Continentino  (1936),  autor  do  plano:  “Em  sua  elaboração 
não  se  pode  perder  de  vista  um  só  fator,  quer  de  ordem  social,  estética  ou 
econômica,  que  exerça  influência  sobre  o progresso  da  cidade.”  Cita,  ainda,  os 
urbanistas  brasileiros  Armando  de  Godoy,  Anhaia  Mello,  Prestes  Maia  e 
Washington  Azevedo  que  o influenciaram  no  que  se  refere  aos  fundamentos 
do  urbanismo. 

(43)  “...  constitui  uma  transgressão  da  lei  urbanística  sobre  a densidade  das 
habitações  e da  lei  estética,  que  exige  que  o volume  das  construções  seja 
considerado  em  proporção  aos  morros  circundantes  (...)  é possível  construir 


no  topo,  no  meio  ou  na  raiz  dos  morros,  desde  que  todas  as  condições  técnicas 
e estéticas  dos  problemas  de  habitação,  trabalho  e recreio  sejam  satisfeitas.” 

(REIS  e SZILARD,  1950.) 

(44)  O ensino  de  engenharia  tem  início  em  1810  com  a criação  da  Real  Academia 
Militar,  transformada  em  Escola  Central  em  1854.  Essa  passa  a denominar-se 
Escola  Politécnica,  em  1874,  e finalmente  em  Escola  Nacional  de  Engenharia 
em  1937,  quando  é criada  a Universidade  do  Brasil.  A denominação  atual  de 
Escola  de  Engenharia  da  Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro  data  de  1965. 
(RODRIGUES,  1950.) 

(45)  As  primeiras  pessoas  a empregarem  no  Brasil  o termo  urbanismo  foram  o 
engenheiro  Armando  de  Godoy  e o engenheiro  sanitarista  Francisco  Saturnino 
de  Brito,  sendo  que  este  último  já  aplicava  os  conceitos  básicos  do  urbanismo 
em  seus  projetos  sanitários.  (ROXO  e REIS,  1977.) 

(46)  J.  Benchimol  (1990)  observa  o destaque,  à época,  que  assume  o Clube  de 
Engenharia  em  função  da  inoperância  do  poder  público  e do  caráter  de  classe 
do  clube,  em  defesa  dos  interesses  de  industriais  e empresários. 

(47)  A abertura  da  avenida  Central,  porém,  apresenta  uma  dupla  influência,  a 
de  Haussmann  (Paris)  e a de  Buenos  Aires,  que  já  possuía  em  seu  centro  a 
avenida  de  Mayo,  construída  na  Reforma  do  prefeito  Alvear,  desde  o final  do 
século  19.  (ABREU,  1987.) 

(48)  A discussão  em  publicações  sobre  a implantação  do  metropolitano  no  Rio 
data  da  década  de  10  e se  estende  nas  décadas  subsequentes.  Apesar  de  vários 
exemplos  europeus,  o metrô  carioca  só  é implantado  na  década  de  70. 

(49)  Nas  palavras  de  Visconti:  “Parece-nos  muito  aproveitável  em  certas  partes, 
no  Rio  de  Janeiro,  a orientação  geral  do  zoneamento,  aplicada  à região  de 
Paris.  A região  parisiense  e o nosso  Distrito  Federal  têm  muitos  pontos  de 
contato  no  estado  atual:  ambas  as  cidades  apresentam  um  núcleo  (centro)  denso 
de  imóveis  coletivos  e comerciais;  decrescendo  conforme  afasta-se  da  área, 
notando-se  uma  recrudescência  daquela  densidade  nas  zonas  suburbanas, 
principalmente  em  tomo  das  estações  ferroviárias,  predominando  o caráter 
comercial.”  (VISCONTI,  Tobias  A.  1939.) 

(50)  Em  seu  plano  para  a cidade  de  Goiânia  (1935-1939),  o arquiteto  traça  as 
suas  diretrizes  básicas,  mas  não  vive  para  ver  seu  projeto  concluído.  Armando 
de  Godoy  e os  irmãos  Abelardo  e Jeronymo  Coimbra  Bueno  dão  continuidade 
ao  seu  plano.  (COIMBRA  BUENO,  set./95.) 

(51)  O autor  relata  que  desde  1915  existe  uma  lei  que  estabelece  a construção 
de  casas  higiênicas  e baratas,  não  só  na  capital  Buenos  Aires  como  em  todo 
país.  Cita,  também,  a criação  da  “Comissão  Nacional  de  Casas  Baratas”  e os 
vários  bairros  populares  construídos  em  poucos  anos. 

(52)  Frederico  Augusto  Liberalli,  1907;  Abílio  Augusto  do  Amaral,  1935;  João 
Kubitschek  de  Figueiredo,  193  7;  Jaime  Cintra,  1934;  Soares  de  Mattos,  1933; 
Gumercindo  Penteado,  1934;  Moacir  da  Silva,  1934;  Armando  de  Godoy,  1935; 
Djalma  Landim,  1948,  entre  outros. 

(53)  Armando  de  Godoy,  1933;  Carmem  Portinho,  1939,  entre  outros. 

(54)  Lúcio  Costa,  Affonso  Eduardo  Reidy,  Oscar  Niemeyer,  1937;  Lúcio  Costa, 
1937;  Le  Corbusier  e P.  Jeanneret,  1937,  entre  outros. 
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20:  NITERÓI,  ESPELHO  DO  RIO 


Marlice  Nazareth  Soares  de  Azevedo 


Introdução 

A análise  da  evolução  da  cidade  de  Niterói  não  deve  ser  desvinculada 
das  relações  historicamente  estabelecidas  com  o Rio  de  Janeiro  - 
cidade-mãe,  madrasta  e irmã  primogênita.  Há  um  rebatimento  do 
relevo  e das  formas  de  ocupação  ocorrida  nas  duas  cidades.  Os  centros 
estão  em  frente  um  do  outro,  próximo  à entrada  da  baía.  Ao  longo  do 
tempo  houve  uma  apropriação  do  espaço  por  camadas  sociais  de 
categorias  similares:  as  classes  altas  se  localizaram  na  costa  sul,  nos 
vales  e nas  encostas  protegidas  da  zona  norte,  deixando  as  margens 
pantanosas  do  interior  da  baía  para  as  ocupações  industriais  e as  classes 
populares.  (Geiger,  1961.)  O movimento  de  ocupação  territorial  se  dá 
defasado,  mas  na  mesma  direção,  quer  seja  pelas  próprias  características 
naturais  ou  por  efeito  demonstração,  guardando,  evidentemente,  as 
proporções  entre  as  escalas  urbanas  das  duas  cidades.  (Fig.  1) 


Fig.  1:  Rio  de  Janeiro  e Niterói 

Fonte:  Desenho  do  arquiteto  Mário  Bonomo 


A origem  de  Niterói  - aldeia  indígena,  doada  ao  cacique  Araribóia 
pdbt  serviços  prestados  durante  a expulsão  dos  franceses  no  Rio  de 
Janeiro,  assim  como  o planejamento  de  sua  ocupação  no  século  19  - 
pordeUimiiução  real  - com  o plano  da  Vila  Real  da  Praia  Grande  do 
finar  • 1 Amaud  Julien  Pallière  e o posterior  plano  da  Cidade 
NondelcnaÇdo  engenheiro  militar  francês  Pedro  Taulois,  já  como 
capital  paufiacial,  permite  conferir  a Niterói  um  acervo  urbano  pouco 
rari  ca  rasas  õdades  nesse  período. 
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A retomada  do  seu  estatuto  de  capital  do  estado  do  Rio  de  Janeiro 
em  1903,  depois  de  quase  10  anos  de  ostracismo,  em  conseqüência  da 
Revolta  da  Armada  e das  divergências  políticas  internas  que  defendiam 
a interiorização  da  cidade-sede,  possibilita  a sua  entrada  no  século  20 
com  o projeto  de  reedificação  de  uma  capital,  em  face  da  capital 
federal.  (Azevedo,  1996.) 

Valendo-se  da  Reforma  Constitucional  de  1903,  a administração 
local  é nomeada  pelo  governo  estadual,  que  toma  em  suas  mãos  o 
papel  da  reforma  urbana  que  se  inicia  na  jovem  capital.  Esta  se  dá  no 
sentido  de  prover  a cidade  de  uma  mais  qualificada  infra-estrutura: 
alargamento  e calçamento  de  ruas,  instalação  de  energia  elétrica, 
melhoria  dos  serviços  de  bondes  e das  comunicações  marítimas  com  o 
Rio  de  Janeiro.  Além  dessas  novas  condições  urbanas,  medidas  como 
a instalação  da  sede  do  governo  estadual  no  Palácio  do  Ingá,  a 
inauguração  do  Teatro  João  Caetano  e a criação  do  Horto  Municipal, 
dentre  outras,  constituem  o arcabouço  para  a organização  de  uma  vida 
urbana  condizente  com  uma  capital  do  importante  estado  fluminense. 
As  primeiras  edificações  simbólicas  são  construídas,  apropriando-se 
de  espaços  previamente  definidos:  a prefeitura  (1904)  no  largo  do 
Pelourinho,  a Câmara  (1908)  no  largo  do  Rossio  (atual  jardim  de  São 
João),  os  correios  e a Estação  das  Barcas  (1908)  na  portada  da  cidade 
(praça  Araribóia/  Martim  Afonso).  Parques  e praças  são  redesenhados 
- Campo  de  São  Bento,  praça  Araribóia,  jardim  São  João,  praças  Enéas 
de  Castro  e Gomes  Carneiro  (Rinque). 

Na  década  seguinte,  um  projeto  mais  ambicioso  - a praça  da 
República  - procura  reiterar,  simbolicamente,  o seu  papel  de  cidade- 
capital  com  a escolha  de  uma  área  para  abrigar  o Centro  Cívico  - 
conjunto  de  edifícios  públicos  da  administração  estadual:  Assembléia 
Legislativa,  Palácio  da  Justiça,  Secretaria  de  Segurança  e Escola 
Normal  (complementada  posteriormente  com  a Biblioteca  Estadual). 

O aterrado  e o plano  de  urbanização  da  área  do  porto  constitui  a 
base  de  um  projeto  econômico  por  excelência,  associando  o porto  ao 
terminal  ferroviário  da  Leopoldina  Railway.  A praça  da  República 
confere  à cidade  o simbolismo  do  seu  estatuto  de  capital  e o porto 
resgata  para  a administração  estadual  a instância  fiscal,  dando-lhe  a 
função  de  entrada  e saída  de  produtos,  conferindo-lhe  maior  autonomia 
financeira.  (Azevedo,  1997.) 

Ao  par  dessas  obras,  o final  dos  anos  20  foi  coroado  com  medidas 
administrativas  (deliberação  n.  729  de  10  de  janeiro  de  1927) 
compreendendo  arruamentos,  parcelamento  e ocupação  do  solo,  que 
tratavam  de  diretrizes  urbanas  mais  gerais.  Complementando  essas 
medidas,  especulações  de  cunho  teórico-práticas  sobre  a cidade,  são 
elaboradas  através  do  Avant  Projet  d'Aménagement  et  d’Extension  de  la 
Ville  de  Niterói,  tese  de  doutoramento  de  Attílio  Corrêa  Lima  (1930). 
Parece  que  a intenção  do  arquiteto  era  fazer  sua  tese  focalizando  a 
cidade  do  Rio  dejaneiro,  mas  os  contatos  iniciados  pelo  prefeito  Prado 
Júnior  com  o urbanista  francês  Alfred  Agache  para  a realização  do 
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Plano  de  Remodelação,  Extensão  e Embelezamento  da  Capital 
Federal  (1926-1930)  fez  com  que  Attílio  se  voltasse  para  a cidade 
vizinha.  Nessa  época,  a cidade  lhe  era  familiar,  considerando  que  o 
escultor  José  Octávio  Corrêa  Lima,  seu  pai,  executara  o monumento 
de  bronze  “O  Triunfo  da  República”,  marco  de  conclusão  da  praça  da 
República  (1927). 

A vaga  urbanizadora  da  cidade  recrudesce  na  década  de  40,  após  a 
decretação  do  Estado  Novo  (1937-1945)  e a consolidação  de  Ernani 
do  Amaral  Peixoto  (genro  do  presidente  Vargas),  como  interventor 
do  estado  do  Rio.  Trata-se  de  um  período  de  investimentos  urbanos  e 
de  relações  estreitas  com  a iniciativa  privada  do  setor  de  obras  públicas 
e da  construção  civil.  Duas  obras  se  destacam:  a abertura  da  avenida 
Amaral  Peixoto  e o aterrado  Praia  Grande.  A década  que  se  segue  é 
mais  discreta,  representando  a sedimentação  da  avenida  e a postergação 
das  obras  do  aterrado,  cuja  realização,  lenta  e juridicamente  não 
equacionada,  traz  conseqüências  que  se  estendem  até  os  nossos  dias. 

Os  planos  de  melhoramentos,  remodelação  e extensão:  os  aterrados 
e os  novos  contornos  urbanos 

As  cidades  litorâneas,  especialmente  aquelas  de  topografia  mais 
movimentada,  valeram-se  de  aterrados  para  criar  novas  áreas  de 
ocupação  urbana.  A exemplo  do  Rio  de  Janeiro,  Niterói  realizou 
desmonte  de  morros  e aterros  criando  novos  bairros  e vias  de 
penetração,  arrasando  morros  e contornando  a costa,  modificou  a 
geografia  da  cidade. 

O morro  de  São  Lourenço  (antiga  sede  da  aldeia  indígena)  costeava 
a baía  de  Guanabara  deixando  uma  faixa  estreita  de  manguezal,  que 
permitia  a ligação  do  centro  com  a zona  norte  e os  municípios  vizinhos 
de  acesso  ao  interior  do  estado.  Constituindo  uma  área  pobre,  ocupada 
por  casebres  - “ferida  cancerosa  da  cidade”  ( Reis,  1927),  essa  faixa  vai 
dar  lugar  ao  aterrado  São  Lourenço,  com  a construção  do  porto.  A 
reivindicação  data  do  final  do  século  19  (1896,  governo  Maurício  de 
Abreu)  e já  era  objeto  de  compromisso  anteriormente  assumido  pelo 
governo  com  a empresa  ferroviária. 

O projeto  ficou  sob  a responsabilidade  da  Comissão  Constru- 
tora do  Porto  de  Nictheroy  e Saneamento  da  Enseada  de  São 
Lourenço,  dirigida  pelo  engenheiro  Felipe  dos  Santos  Reis.  O aterro 
de  357.000  m2,  eliminou  a enseada  de  São  Lourenço  e foi  realizado 
com  as  terras  provenientes  do  morro  Dr.  Celestino,  morros  do  Bispo 
e de  São  Sebastião,  prevendo  a terraplanagem  de  áreas  junto  à alameda 
São  Boaventura  para  a construção  de  uma  “ Vila  Jardim”  popular, 
além  da  realização  de  obras  portuárias  (Reis,  1927).  O traçado  urbano 
do  aterrado,  radial-concêntrico,  introduziu  uma  nova  linguagem 
urbanística  na  cidade  criando  ruas  semicirculares  e radiais  (em  leque), 
que  convergiam  para  uma  praça  central  - Renascença,  localizada 
em  frente  à estação  ferroviária,  limitadas  por  uma  grande  avenida  de 
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30  m de  largura  e 5 km  de  extensão,  paralela  ao  cais.  Essa  avenida  dava 
continuidade  à alameda  São  Boaventura,  prolongada  em  estrada  de 
rodagem  que  chegava  ao  vizinho  município  de  Maricá.  O sistema  de 
drenagem  era  em  canais  centrais,  a céu  aberto,  acompanhando  o 
traçado  das  ruas.  O traçado,  influenciado  por  Howard,  parece  ter 
antecedido  as  propostas  de  Agache  para  o aterrado  do  Castelo, 
considerando  que  em  1927  este  projeto  já  estava  publicado. 

O conjunto  porto-estação  ferroviária  representava  uma  nova 
portada  para  a cidade,  porta  de  entrada  (ou  saída),  concorrendo  com  a 
tradicional  estação  hidroviária,  ponte  das  barcas,  local  de  ligação  com 
o Rio  de  Janeiro  (praça  Martim  Afonso). 

A ocupação  do  aterrado  São  Lourenço  estava  destinada  a indústrias 
e edificações  públicas  (prédios  da  administração  estadual,  prédios 
militares,  mercado  municipal),  o que  se  deu  de  forma  incompleta  e 
dispersa.  As  ocupações  irregulares  retomaram  e a ponte  Rio-Niterói 
(1974)  interferiu  na  sua  utilização  (desativação  do  porto  e da  estação 
ferroviária)  e no  traçado  original,  reiterando  quase  50  anos  depois 
essa  alternativa  de  chegada  na  cidade. 

A Praia  Grande,  limitada  pela  rua  Visconde  Rio  Branco,  centro  da 
cidade,  em  face  do  Rio  de  Janeiro,  também  foi  objeto  de  projetos  de 
aterro  e diferentes  traçados  para  sua  ocupação  foram  propostos,  ü 
primeiro,  a que  tivemos  acesso  através  de  planta  datada  de  1919,  fazia 
parte  do  projeto  de  melhoramentos  da  cidade  de  Niterói  de  Aldovrando 
Graça.  Trata-se  de  aterro  que  vai  da  Ponta  da  Armação  a do  Gragoatá, 
ocupado  por  ruas  em  traçado  xadrez,  com  quadras  retangulares,  sem 
maior  informação  quanto  à sua  ocupação. 

A tese  do  arquiteto  Attílio  Corrêa  Lima  (defendida  em  13  de 
dezembro  de  1930)  retoma  a idéia  desse  aterro,  incorporando  a 
necessidade  da  ligação  Rio-Niterói  por  ponte  ou  túnel,  no  menor 
trecho  entre  as  duas  cidades  (Calabouço  no  Rio  e Gragoatá  em  Niterói). 
A ligação  hidroviária  existente  será  deslocada  e de  utilização  turística. 
O aterro  será  realizado  com  o desmonte  de  quatro  pequenos  morros 
junto  ao  centro,  liberando  cerca  de  15.000  ha  e possibilitando  ganhar 
1 50.000  nr  de  área  aterrada,  criando  um  novo  centro  acerca  de  600  m 
de  distância  do  atual.  Constituirá  a nova  porta  cívica  da  cidade, 
integrada  a um  eixo  resultante  da  demolição  de  uma  quadra  edificada 
e abertura  de  uma  larga  avenida  que  desembocará  no  novo  palácio 
municipal  previsto. 

A Revolução  de  1930  adia  planos  e projetos  urbanos,  retomados 
posteriormente  durante  a vigência  do  Estado  Novo,  num  outro 
contexto  socioeconômico  e político.  O aterrado  Praia  Grande  assume 
novo  contorno,  acionado  pelo  Decreto-lei  federal  n.  2441  de  23  dc 
julho  de  1940,  dispondo  sobre  “o  plano  de  urbanização  e remodelação 
da  cidade  de  Niterói”.  O governo  federal  transfere  ao  Estado  o dnmáno 
útil  da  área  aterrada,  sem  ônus,  permite  ao  Estado  tranafcnr  esses 
terrenos  a empresas  ou  companhias  concessionárias  respamfsexspela 
execução  das  obras  por  um  prazo  máximo  de  15  anos,  cominçãode 
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laudêmios  e impostos  de  transmissão  para  a venda  de  terrenos,  isenção 
de  imposto  predial  e territorial  e a dispensa  de  emolumentos  de  obras 
para  as  primeiras  construções.  Cabe  à prefeitura  executar  o plano  de 
ocupação  da  faixa  litorânea  compreendida  entre  a Ponta  da  Armação 
e a Praia  das  Flechas  resultante  da  área  aterrada  (Planta  do  Escritório 
Técnico  Gabriel  Fernandes).  Com  o decreto  inicia-se  o “processo” 
de  ocupação  da  orla  da  cidade  de  caráter  mais  jurídico  do  que  técnico- 
urbanístico.  Em  menos  de  30  dias  os  projetos  de  Frederico  Bokel  e 
Gabriel  Fernandes  foram  aprovados  com  o compromisso  de 
constituírem,  em  60  dias,  uma  sociedade  anônima  para  realizar  as 
seguintes  obras:  desmonte  do  morro  de  São  Sebastião,  construção  de 
enrocamento  e cais  entre  a Ponta  da  Armação  e Gragoatá,  construção 
de  uma  avenida  contorno  entre  Praia  do  Gragoatá  e Flechas,  execução 
de  obras  de  drenagem  e arruamentos  e construção  dos  jardins 
projetados  na  área  conquistada  ao  mar  e resultante  do  desmonte  do 
morro.  Em  contrapartida,  teria  do  Estado  e dos  municípios  os  seguintes 
“favores”:  desapropriação  dos  imóveis  para  a execução  do  plano, 
domínio  útil  dos  terrenos  aterrados,  isenção  do  imposto  territorial 
por  1 5 anos,  isenção  do  imposto  predial  por  7 anos,  isenção  do  imposto 
de  transmissão  das  primeiras  transações  realizadas  nos  próximos  10 
anos,  isenção  dos  emolumentos  de  obras  das  construções  nos  próximos 
10  anos  e isenção  dos  laudêmios  das  primeiras  transferências  realizadas 
nos  próximos  15  anos.  Foi  constituída  a Companhia  Melhoramentos 
de  Niterói  em  janeiro  de  1941,  que  não  cumpriu  o prazo  de  5 anos 
para  a realização  das  obras  e teve  a prorrogação  de  mais  5 anos  nos 
mesmos  termos  do  contrato  original.  Nesse  intervalo,  tem-se 
conhecimento  do  projeto  de  ocupação  de  responsabilidade  da  Danhe 
Conceição  (1943),  participante  da  Companhia  União  Territorial 
Fluminense  S/A,  sucessora  da  firma  anterior. 

O plano  de  ocupação  compreendia  o arruamento  e parcelamento 
de  mais  de  1 milhão  de  metros  quadrados  de  área  aterrada,  incluindo 
o loteamento  dos  morros  do  Gragoatá  e do  Palácio  do  Ingá.  O traçado 
proposto  era  em  xadrez,  com  duas  vias  em  diagonal  que  se  encontravam 
no  terminal  hidroviário,  recuperando  de  forma  pobre  o projeto  de 
Attílio  Corrêa  Lima.  O loteamento,  sob  a denominação  de  Jardim 
Fluminense,  foi  inscrito  por  sentença  judicial  (petição  de  1956  e 
acórdão  de  1966),  reiterando  o direito  da  concessionária  de  vender 
lotes  subaqnátkos,  ocasião  em  que  a Planurbs  S/A  (nova  denominação 
da  empresa)  apresenta  o memorial  do  plano  modificado,  acrescentando 
a relação  de  lotes  alienados  e comprometidos.  O plano,  com  a linha 
de  contorno  acrescida,  foi  aprovado  pela  municipalidade  em  1965, 
compreendendo  as  áreas  denominadas  Enseada  Grande,  Enseada  de 
São  Domingos  e o Morro  do  Gragoatá,  com  normas  para  edificação  e 
uso  (comercial  e residencial).  Só  que  esses  projetos  de  ocupação  e a 
alienação  dos  terrenos  tramitavam  sem  que  as  obras  do  aterrado  se 
concretizassem,  chegando-se  a 1969,  com  duas  prorrogações  de  prazo 
concedidas  à concessionária  e nem  19%  das  áreas  aterradas. 
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Finalmente,  a área  é desapropriada  por  utilidade  pública  (Decreto 
estadual  n.  15553/1971)  e o Grupo  Executivo  de  Urbanização  da  Nova 
Niterói  (Decreto  estadual  n.  15554/1971)  tem  como  prioridade 
executar  o plano  de  urbanização  e remodelação  da  área  do  aterrado. 
As  obras  de  efetivação  do  aterro  se  estendem  de  1971  a 1974. 
Posteriormente,  o governo  federal  declara  desapropriada  por  utilidade 
pública  parte  da  área  (Decreto  n.  80693/1977)  para  instalação  do 
campus  da  Universidade  Federal  Fluminense.  Como  a área  tinha  sido 
declarada  non  aedificandi  pelo  município  em  janeiro  do  mesmo  ano 
(Decreto  n.  2792/77),  as  obras  do  campus  só  se  regularizaram  em  1984 
com  a revogação  do  decreto  municipal  (Secretaria  de  Urbanismo  e 
Meio  Ambiente,  1996). 

Evidentemente,  os  diferentes  interessados  e “proprietários” 
contestam  até  hoje  a posse  desses  terrenos  na  justiça.  A municipa- 
lidade ocupou  a área  em  diferentes  momentos  (terminais  rodoviários, 
vila  olímpica  e parque  da  cidade).  Recentemente,  um  acordo  para 
a legalização  de  uma  das  partes  do  aterrado,  no  sentido  zona  norte 
(da  estação  das  barcas  à Ponta  da  Armação)  foi  selado,  construindo 
a municipalidade  o novo  terminal  rodoviário  urbano  e desenvol- 
vendo projeto  de  ocupação  para  a área  remanescente  (ainda  não 
realizado).  No  sentido  da  zona  sul,  está  em  andamento  um  acordo 
com  a UFF  para  sessão  de  área  para  desenvolvimento  do  projeto 
“Caminho  Niemeyer”,  incluindo  um  novo  terminal  hidroviário, 
mas  aposse  do  terreno  do  campus  está  sendo  objeto  de  discussão  na 
Justiça  Federal. 

Na  realidade,  mesmo  sendo  o rosto  da  cidade,  a ocupação  da  área 
é lenta,  resultado  dos  quase  60  anos  de  discussão  e de  produção  de 
petições  e litígios  jurídicos  em  que  se  ressente  da  ausência  de  uma 
proposta  urbanística  consistente.  Trata-se  do  desenrolar  de  um  jogo 
de  interesses  imobiliários  imediatos,  baseados  em  projetos  mal 
formulados  em  todos  os  aspectos,  onde  os  três  níveis  de  poder 
governamental  se  misturam  e se  chocam,  revelando  na  sua  origem  um 
projeto  autoritário  e intervencionista  com  indícios  de  jogo  de 
influências  envolvendo  interesses  privados.  Certamente,  naquele 
momento,  a cidade  não  tinha  capacidade  para  absorver  a ocupação 
imediata  dessas  áreas  para  a construção  verticalizada  como  estava 
previsto,  especialmente  porque,  na  mesma  ocasião,  foi  aberta  a avenida 
Amaral  Peixoto  e colocados  à venda  lotes  que  também  tiveram  um 
período  longo  para  a sua  plena  utilização. 

Trazendo  a influência  do  Rio  de  Janeiro,  esses  megaempreendi- 
mentos,  realizados  sem  estudos  aprofundados  quanto  à sua  viabilidade 
econômica  e carecendo  de  visão  prospectiva  quanto  à sua  possibilidade 
de  absorção,  a curto  e médio  prazos,  vinculam  esses  projetos  inacabados 
a uma  imagem  de  descrédito  para  as  iniciativas  oficiais  de  urbanização 
da  cidade. 
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Alamedas  e avenidas,  outra  expressão  do  urbanismo  local 

A abertura  de  vias  monumentais  está  sempre  associada  a inter- 
venções urbanísticas  importantes,  em  que  a remodelação  de  Paris  por 
Haussmann  representou  um  marco.  De  fato,  era  incontestável  a 
necessidade  de  modernização  urbana  diante  das  novas  perspectivas 
tecnológicas  associadas  ao  transporte  e ao  saneamento  das  cidades. 
Os  problemas  sanitários  exigiam  a construção  de  sistemas  de  drenagem 
e esgotamento,  obrigando  a realização  de  obras  de  infra-estrutura 
urbana,  de  canalização  de  rios  e de  abertura  de  novas  vias. 

Como  obra  importante,  podemos  citar  em  Niterói  a retificação  e 
pavimentação  da  alameda  São  Boaventura,  em  duas  pistas  separadas 
pela  canalização  a céu  aberto  do  rio  da  Vicência  (1908/1909,  prefeito 
João  Pereira  Ferraz),  melhorando  as  condições  de  acesso  à estrada  do 
Baldeador,  uma  das  ligações  com  o interior  do  estado.  A melhoria 
dessa  via,  no  vale  de  acesso  à cidade,  permitiu  o desenvolvimento  de 
um  importante  bairro  de  classe  média,  o Fonseca,  conhecido  pelas 
boas  escolas  e clima  ameno.  Na  década  seguinte,  a avenida  Feliciano 
Sodré,  já  citada,  integra  a obra  do  porto  e dá  continuidade  à alameda 
São  Boaventura  em  direção  ao  centro. 

No  ano  de  1940,  fazendo  parte  do  plano  de  remodelação  e extensão 
da  cidade,  tem  início  o projeto  de  abertura  da  avenida  Amaral  Peixoto 
(denominação  dada  pelo  Decreto-lei  municipal  de  11  de  novembro 
de  1942).  O plano  de  Attílio  Corrêa  Lima  já  indicava  uma  avenida 
similar,  com  o intuito  de  criar  uma  porta  de  entrada  para  o centro 
cívico.  A idéia  é retomada,  com  apoio  do  interventor  Amaral  Peixoto, 
constituindo  um  projeto  de  rebatimento  da  avenida  Presidente  Vargas 
no  Rio  de  Janeiro.  Rasgando  uma  quadra  densamente  ocupada,  a 
proposta  prevê  a ligação  da  rua  Visconde  Rio  Branco  (rua  da  Praia) 
com  a rua  Visconde  do  Paraná,  a partir  da  praça  Martim  Afonso 
(Estação  das  Barcas),  tangenciando  a praça  da  República.  “ Além  de 
refúgios  centrais  para  os  transeuntes,  terá  duas  pistas  pavimentadas  a 
concreto  para  o tráfego,  com  9 metros  de  largura  cada  tona.  Nessa  avenida 
não  baverá  linhas  de  bonde,  nem  estaaonamento  de  automóveis,  excetuando 
os  da  praça,  que  permanecerão  nos  intervalas  das  refúgios  centrais.  Areas 
especiais,  no  pátio  interno  das  construções,  serão  destinadas  aos  carros 
particulares.  Cada  bioco,  ter»  obrigatoriamente,  no  mínimo,  24  metros  de 
frente.  As  obras  que  vão  ser  minadas  farão  da  capital  fluminense  uma  das 
mais  modernas  cidades  do  Brasil  e da  América,  modificando  assim 
inteiramente,  seu  aspecto  vetusto  que  mais  avilta  em  contraste  com  a capital 
carioca (Jornal  O Fbmánense,  em  6 de  fevereiro  de  1942.)  O texto 
revela  o papel  dessa  obra  para  conferir  modernidade  à cidade,  o 
preconceito  em  relação  ao  bonde  e a necessidade  de  identificação  com 
a capital  federaL 

A avenida  dividiu  a quadra  entre  as  ruas  Coronel  Gomes  Machado 
e da  Conceição,  eliminou  a travessa  Maurity  (ligava  as  ruas  da 
Conceição  e Barão  do  Amazonas)  e promoveu  a desapropriação  de 
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cerca  de  230  prédios  (Decreto-lei  n.  53  de  13  de  janeiro  de  1942). 
Foram  demolidos  prédios  tradicionais  como  os  que  abrigavam  o Café 
Paris  (equivalente  a Confeitaria  Colombo  do  Rio),  o Café  Londres  e 
o Cine  Royal,  assim  como  outras  casas  comerciais  importantes  e 
residências  (jornal  O Fluminense,  em  13  de  novembro  de  1992).  A 
inauguração  se  deu  festivamente  no  dia  19  de  novembro  de  1942, 
chegando  a avenida  até  a praça  da  República,  concluindo-se  a abertura 
de  seus  1.003  m de  comprimento  em  1950,  com  o desmonte  de  uma 
pedreira  que  interceptava  a referida  praça.  Os  prédios,  de  gabarito 
uniforme  (10  pavimentos),  previam  a construção  de  galerias  cobertas, 
com  recuos  generosos,  a exemplo  da  avenida  Presidente  Vargas.  A 
ocupação  foi  paulatina  e lenta,  identificada  atualmente  pela  linguagem 
arquitetônica  dos  edifícios  construídos.  A maioria  dos  edifícios  eram 
comerciais,  mas  também  foram  construídos  prédios  residenciais  e 
mistos,  dois  deles  em  galeria,  comunicando-se  com  a rua  vizinha.  A 
maioria  dos  bancos  se  concentraram  nesta  avenida  e as  suas  galerias 
transformaram-se  em  corredores  de  passagem  obrigatória  dos  políticos 
fluminenses  em  busca  dos  contatos  com  a Câmara  e o Senado,  do 
outro  lado  da  baía,  até  a mudança  da  capital  federal. 

Ainda  nesta  década  é iniciada  a retificação  da  avenida  Estácio  de 
Sá  (atual  avenida  Roberto  Silveira  ),  obra  que  se  estende  de  1948  a 
1954.  Esta  avenida  tem  o papel  de  criar  uma  alternativa  de  ligação 
centro/  zona  sul,  constituindo  o “divisor  de  águas”  entre  os  bairros  de 
Icaraí  e Santa  Rosa.  O seu  traçado  tangencia  o Campo  de  São  Bento  e 
o Estádio  Caio  Martins  (obra  do  governo  estadual  realizada  de  1939  a 
1941),  possibilitando  melhor  acesso  aos  loteamentos  que  deram  origem 
à ocupação  do  bairro  de  São  Francisco,  após  a aprovação  do  projeto 
do  túnel  Icaraí/São  Francisco,  em  1950. 

Outro  eixo  importante,  de  ligação  com  a zona  norte,  foi  a 
construção  da  avenida  Contorno,  iniciada  em  1960,  junto  ao  morro 
do  Maruí,  contornando  a baía,  em  área  ocupada  por  favelas  e indústrias, 
aí  implantadas  pelas  vantagens  locadonais  propiciadas  pelo  porto  e 
pelo  terminal  ferroviário.  Com  essa  obra  estava  concluída  a definição 
dos  grandes  eixos  viários  de  ligação  dos  bairros  com  o centro,  local  de 
convergência  obrigatória  para  acesso  ao  Rio  de  Janeiro,  assim  como  é 
reiterada  a supremacia  do  transporte  rodoviário,  iniciando-se  a retirada 
dos  bondes,  que  se  concretiza  em  1964. 

A construção  da  ponte  Presidente  Costa  e Silva  (ponte  Rio-Níterói), 
em  1974,  vai  exigir  um  rearranjo  desses  eixos  principais  de  ligação  e a 
necessária  melhoria  de  acesso  aos  loteamentos  das  praias  oceânicas, 
que  vão  constituir  uma  nova  área  de  expansão  urbana,  objeto  de  um 
novo  impacto  imobiliário  (condomínios  fechados,  ocupação  de  antigos 
parcelamentos,  invasões,  etc.),  ao  lado  da  verticalização  sem  precedente 
dos  bairros  consolidados  da  zona  sul  (Icaraí,  Santa  Rosa  e Ingá). 
(Azevedo,  1987). 
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Algumas  considerações  sobre  o arcabouço  legal  nesse  período 

A legislação  urbana  de  Niterói  era  tradicionalmente  constituída 
de  leis  e decretos  isolados  (a  consolidação  só  se  deu  pela  deliberação 
a.  2705  de  Io  de  julho  de  1970),  que  respaldavam  a expansão  da  cidade 
reiterando  tendências  em  andamento,  regulamentando  ocupações 
consolidadas  ou  expressando  intenções  de  concretizar  uma  imagem 
urbana  idealizada  segundo  os  padrões  da  época,  tendo  como  referência 
imediata  a cidade  do  Rio  de  Janeiro  e influência,  ainda  que  remota,  do 
pensamento  urbanístico  vigente.  De  uma  maneira  geral,  essas  normas 
referendavam  a diferenciação  socioeconômica  e espacial,  entre  zona 
norte  e zona  sul,  presente  desde  o início  do  século,  tendo  a área  cen- 
tral como  elemento  divisor. 

Nas  duas  primeiras  décadas,  os  problemas  sanitários  tomaram  um 
papel  relevante  na  discussão  das  questões  urbanas.  Há  um  decréscimo 
jeral  da  mortalidade,  salvo  nos  anos  das  epidemias  de  varíola  (1905, 
1908)  e da  gripe  espanhola  (1918),  mas  as  doenças  hídricas 
transmissíveis  ainda  se  mantêm  em  índices  elevados,  assim  como  a 
tuberculose.  Medidas  voltadas  para  a melhoria  das  condições  de 
moradia  são  adotadas,  como  a licença  para  construção  de  casas  pobres 
nos  morros  da  cidade  (deliberação  n.  255/1914)  e a obrigação  de 
instalações  domiciliares  de  esgotamento  sanitário  nos  prédios 
^deliberação  n.  313/1916).  Acurva  de  crescimento  populacional  supera 
i produção  de  habitações  (Lima,  1930)  e são  adotadas  diversas 
dternativas  para  provimento  de  moradias  como  a construção  de  vilas 
nperárias  (vila  Pereira  Carneiro,  1918,  a mais  conhecida),  vilas  privadas 
; artifícios  para  a construção  de  cortiços  são  utilizados  (“quartos  de 
iluguel”,  no  bairro  Portugal  Pequeno).  Os  textos  da  época  indicam  a 
proliferação  de  pequenos  aglomerados  favelados,  especialmente  em 
íreas  pantanosas  na  margem  da  baía  de  Guanabara  e em  alguns  morros 
la  cidade.  Neste  último  caso,  provavelmente,  estimulados  pela 
deliberação,  já  citada  anteriormente.  A zona  central  apresentava  as 
maiores  vantagens  de  localização  da  cidade,  vicejando  moradias  de 
d ta  e média  rendas  (palacetes,  chalés,  casas  geminadas  e vilas  de 
duguel),  ao  lado  das  atividades  comerciais  e de  serviços. 

Pode-se  também  constatar  o incentivo  dado  para  a ocupação  sazonal 
; de  veraneio,  dirigido  às  praias  da  zona  sul,  com  a oferta  de  van- 
:agens  fiscais  para  a localização  de  balneários  nas  praias  de  Icaraí, 
Flechas  e São  Frandsoo  e a construção  do  Cassino  Icaraí  (deliberação 
1,241/1913). 

Como  importante  medida  reguladora  tem-se  a legislação  que 
istabelece  regras  para  a abertura  de  novas  ruas  (deliberação  n.  729, 
ie  10  de  janeiro  de  1927).  Na  verdade,  o seu  alcance  é maior,  pois 
definiu  regras  para  novos  parcelamentos  e novas  construções, 
determinando  também  um  sistema  viário  hierarquizado  (14  m para 
mas,  12  m para  travessas  e 20  m para  avenidas)  e dimensões  mínimas 
iara  as  praças  (22  mil  m2),  para  que  sejam  aceitos  como  logradouros 
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públicos.  O gabarito  fica  limitado  a duas  vezes  a largura  da  rua  e o lote 
deve  ter  a testada  mínima  de  8 m.  A ocupação  de  novas  áreas  deverá 
garantir  o sistema  de  drenagem  e um  tratamento  mínimo  para  a 
pavimentação  dos  acessos.  Também  foram  normatizados  as  exigências 
de  apresentação  de  projetos.  Como  se  dirigia  a novas  ocupações  e o 
surto  loteador  ainda  não  se  tinha  desencadeado  (66%  das  áreas  loteadas 
da  cidade  ocorreram  na  década  de  50),  essa  legislação  precursora  foi 
pouco  efetiva. 

A década  de  30  é marcada  pela  turbulência  política  e inicia  também 
um  ciclo  novo  de  relações  de  poder  nas  cidades.  Com  o Estado  Novo, 
o governo  federal  se  imiscuiu  nas  questões  urbanas  locais,  com  planos 
de  intervenção  como  o do  aterrado  Praia  Grande,  e,  em  termos 
nacionais  elabora  a regulamentação  de  procedimentos  para 
loteamentos  urbanos  e vendas  de  terrenos  para  pagamento  em 
prestações  (Decreto-lei  n.  58  /1937  e Decreto  n.  3079/1938).  Na 
administração  local,  essas  leis,  de  regulamentação  de  parcelamento, 
datam  da  década  de  50  (decretos  números  815/1954,  855/1954  e 959/ 
1955),  período  em  que  se  deu  a maioria  dos  parcelamentos  urbanos. 
Essas  normas  não  conseguiram  impedir  os  problemas  ocorridos  na 
região  oceânica  por  conta  de  muitos  loteamentos  mal  projetados,  não 
obedecendo  as  linhas  de  contorno  das  marés,  em  glebas  de  propriedade 
duvidosa,  sem  previsão  de  infra-estrutura  e serviços.  O bairro  de  São 
Francisco,  fruto  desse  tipo  de  apropriação  de  solo,  foi  o primeiro  deles 
que  se  consolidou. 

A verticalização  (Decreto  n.  275  de  24  de  julho  de  1947)  é 
inicialmente  permitida  na  área  central  e na  praia  de  Icaraí,  sendo  que 
a avenida  Amaral  Peixoto  capitalizou  a verticalização  do  centro.  A 
liberação  gradual  de  gabaritos,  especialmente  nos  bairros  residenciais 
se  dá  de  forma  pontual  sem  refletir  nenhum  plano  geral  de  ocupação 
urbana,  respondendo  a pressões  e interesses  imediatos.  Pode-se  citar 
algumas  ocupações  nos  interstícios  urbanos,  como  o bairro  Chique 
no  Fonseca  (apartamentos  de  4 pavimentos)  e o bairro  de  Vital  Brasil 
(casas),  atualmente  absorvidos  na  malha  urbana  sem  apresentar 
características  excepcionais  de  traçado  ou  construção. 

Considerações  finais 

Os  estudos  relacionados  ao  desenvolvimento  do  pensamento 
urbanístico  em  Niterói  mostram  uma  influência  muito  grande  do  Rio 
de  Janeiro,  pela  proximidade,  pelo  domínio  dos  meios  de  comunicação, 
assim  como  pela  formação  profissional  (o  curso  de  engenharia  civil  só 
foi  criado  na  década  de  50  e o de  arquitetura  e urbanismo  em  70).  O 
desenrolar  do  trabalho  revela  a presença  significativa  de  profissionais 
estrangeiros  (de  passagem  ou  que  se  estabeleceram  na  cidade),  ou  com 
vínculos  cariocas,  não  estimulando  uma  produção  teórica  e discussão 
própria  sobre  a cidade.  A documentação  sobre  planos  e projetos  da 
cidade  é de  difícil  localização  (Arquivos  do  Patrimônio  da  União, 
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Arquivo  do  Estado,  Arquivo  da  Câmara  Municipal,  Arquivo  da 
Secretaria  de  Urbanismo  e Meio  Ambiente,  etc.),  o que  leva  a um 
demorado  trabalho  de  busca  e reconstituição  de  documentos  e plantas 
(caso  da  avenida  Amaral  Peixoto),  assim  como  o levantamento  em 
arquivos  e coleções  particulares. 

Ainda  que  se  considere  as  limitações  originadas  por  um  projeto- 
tese,  no  período  estudado,  o documento  mais  revelador  de  um 
pensamento  urbanístico  datado  é o trabalho  de  Attílio  Corrêa  Lima, 
não  só  pelas  referências  claras  a urbanistas  europeus  da  época  (Hénard, 
Howard),  como  também  pelos  elementos  presentes  no  seu  plano  - 
Portal  de  Entrada,  Centro  Cívico,  Centro  Universitário,  Cidade 
Operária,  Cidade-Jardim  -,  preocupação  higienista  e sanitária 
(referência  a Saturnino  de  Brito),  elaboração  de  normas  de 
zoneamento,  propostas  de  sistema  viário  e transportes  (ligação  Rio- 
Niterói,  integração  modal  de  transportes).  Mesmo  se  perdendo  esse 
referencial,  a efetivação  de  projetos  verificada  na  década  de  40,  como 
a abertura  da  avenida  Amaral  Peixoto  e a realização  do  aterrado  Praia 
Grande  pode  ter  sido  influenciada  por  essas  idéias,  considerando  a 
proximidade  do  urbanista  com  o governo  pela  realização  do  plano  da 
cidade  industrial  de  Volta  Redonda. 

Por  outro  lado,  a característica  particular  de  cidade  “espelho”  do 
Rio  de  Janeiro,  revela  um  contraponto  interessante,  mostrando 
mais  claramente  relações  conflitantes  de  poderes  constituídos, 
interficrêmãm  políticas  exógenas  nas  decisões  locais  e a efetivação  de 
intervenções  nem  sempre  compatíveis  com  a escala  da  cidade.  No 
entantn,  a baae  topográfica  similar  sobre  a qual  se  inscreve  a cidade, 
podcttrynpii  ãnh>— *deeerminismo  geográfico”,  cujo  resultado  se 
expressa  por  m rdatmcm  da  ocupação  de  Niterói  em  relação  ao 
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O urbanismo  como  "ciência" 

O urbanismo,  como  um  domínio  específico  do  conhecimento, 
ganha  vida  no  Rio  Grande  do  Sul  com  o advento  da  República 
(conforme  verificou-se  também  em  outras  regiões  do  Brasil).  Isto, 
portanto,  ocorre  próximo  no  tempo  das  datas  e eventos  que  marcaram 
sua  afirmação  na  Europa  e nos  Estados  Unidos  onde,  a partir  de  meados 
do  século  19,  no  contexto  das  importantes  transformações  urbanas 
provocadas  pela  Revolução  Industrial,  a cidade  e seus  problemas 
tornam-se  objetos  de  formulações  teóricas  sistemáticas. 

Segundo  Marcei  Roncayolo  a palavra  “urbanismo”  incorporou-se 
à língua  francesa  por  volta  de  1900,  como  expressão  do  aparecimento 
de  uma  nova  disciplina  aplicada  e de  um  novo  campo  de  experiência1. 
Françoise  Choay  antecipa  essa  genealogia  afirmando  que  “ criada  na 
segunda  metade  do  século  19",  tal  palavra  “ consagra  o aparecimento  de  um 
discurso  específico  sobre  o urbano  e um  enfoque  radicalmente  novo  da  cidade 
como  objeto"1.  Antes  destes  autores,  Gaston  Bardet  atribuiu  o surgimento 
do  urbanismo  a Marcei  Poete  (pioneiro  do  ensino  das  artes  urbanas 
em  Paris,  a partir  de  1903),  chamando  a atenção  para  a confusão 
existente  entre  os  diferentes  sentidos  dados  à palavra  urbanização,  para 
Bardet  associada  antes  ao  fenômeno  do  crescimento  populacional  das 
cidades  e a suas  conseqüências  do  que  ao  tratamento  de  seus  problemas, 
buscado  pelo  urbanismo  (“uma  é o mal,  a outra  é o remédio”,  resumiria). 

Não  parece  haver  dúvida,  portanto,  que  do  ponto  de  vista  histórico, 
quando  evocamos  a palavra  urbanismo  nos  referimos  a uma  disciplina 
cujo  surgimento  e desenvolvimento  são  relativamente  recentes.  Pensar 
a cidade,  propor  sua  modificação  ou  elaborar  planos  para  a criação  de 
um  novo  estabelecimento  urbano,  estas  são  atividades  humanas 
milenares  (tratava-se  da  “arte  urbana”,  como  definiu  Bardet);  contudo, 
pensá-la  de  maneira  sistemática  buscando  ao  mesmo  tempo  consolidar 
tal  pensamento  em  um  corpo  teórico  mais  ou  menos  autônomo,  isso  é 
coisa  bem  mais  recente.  Desde  então  as  concepções  sobre  urbanismo 
vão  se  ampliando  e passam  a ser  vistas  não  só  como  simples  técnica  de 
rasgar  avenidas  ou  para  resolver  problemas  de  saneamento,  mas 
também  como  metodologias  científicas  visando  a própria  descrição  e 
compreensão  da  cidade. 

Da  República  Velha  ao  Estado  Novo 

Justamente,  a partir  da  Abolição  da  Escravatura  e da  Proclamação 
da  República  o Brasil  se  volta  para  a cidade.  Depois  de  conhecer  um 
longo  período  colonial,  onde  a vida  urbana  era  incipiente  e um  Império 
dominado  pelos  interesses  das  oligarquias  rurais,  a República  desloca 
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o olhar  das  elites  econômicas,  políticas  e culturais  brasileiras  para  o 
comércio,  a indústria  e o modo  de  vida  das  burguesias  européias.  Ao 
mesmo  tempo,  o novo  regime  passa  a se  interessar  por  temas  e pro- 
blemas como  o das  novas  técnicas  de  transporte,  do  tráfego  de  veículos, 
do  crescimento  da  população  nos  centros  urbanos,  do  saneamento, 
higiene  e saúde  públicas. 

De  maneira  algo  contraditória,  porém  decidida,  os  primeiros  diri- 
gentes republicanos  tiveram  como  uma  de  suas  preocupações  imediatas 
a dissipação  da  herança  cultural  legada  pelos  tempos  coloniais,  concen- 
trando seus  esforços  em  torno  da  cidade,  estimulando  o desenvol- 
vimento do  comércio,  dos  serviços  e da  indústria.  Não  se  tratava  ainda 
da  grande  indústria  de  transformação  característica  dos  países  nos  quais 
a Revolução  Industrial  deitou  suas  raízes,  mas  de  indústrias  têxteis  e 
alimentícias  de  pequeno  porte  ou  domésticas,  que  sem  dispor  de 
tecnologia,  de  infra-estruturas  e de  mão-de-obra  especializada,  não 
desobrigava  o país  importar  numerosos  produtos.  Por  outro  lado,  a 
pequena  fatia  consumidora  da  população  constituía-se  praticamente 
pela  mesma  oligarquia  rural,  que  enriquecera  com  a produção  e 
exportação  de  café,  e que  desde  o último  quartel  do  século  1 9 vinha  se 
aventurando  em  outros  negócios,  como  bancos  ou  na  própria  indústria. 
Imitando  os  hábitos  e gostos  das  burguesias  inglesa  e francesa,  a 
nascente  burguesia  brasileira  passa  a valorizar  o ambiente,  dos  até  então 
inexistentes  ou  pouco  numerosos  cafés,  confeitarias,  restaurantes, 
teatros  e cinemas,  contribuindo  para  o incremento  da  oferta  destes  a 
presença  das  mulheres  que,  agora  também  circulando  pelas  ruas, 
ganham  o status  de  consumidoras.  O país  celebrava  nas  ruas  recém- 
pavimentadas  o movimento  das  lojas,  escritórios,  escolas  e faculdades 
e,  nas  praças  simetricamente  ajardinadas,  à maneira  dos  jardins  barrocos 
franceses,  o desfilar  das  bandas,  a festa  dos  coretos,  o footing  das  moças 
e rapazes3.  Algumas  cidades  brasileiras  chegam  mesmo  a organizar 
“grandes”  exposições  industriais  (a  exemplo  das  Exposições  Interna- 
cionais de  Londres  e Paris),  como  foi  o caso  da  realizada  em  Porto 
Alegre  em  1900.  Quanto  mais  intenso  o relacionamento  com  os  países 
europeus,  tanto  maiores  as  demandas:  as  elites  clamavam  nos  jornais 
por  “reformas”,  por  melhores  e mais  belas  vias  e acessos,  pela 
modernização  dos  transportes,  pelo  saneamento  de  seus  becos  e de 
seus  cursos  d’água,  isto  acontecendo  no  quadro  de  cidades  que 
rapidamente  ultrapassavam  seus  seculares  e acanhados  limites  coloniais. 
Pregava-se,  enfim,  a criação  de  uma  nova  ordem,  que  afastasse  dos 
centros  das  cidades  os  pobres,  o mundo  da  malandragem  e do  crime, 
e que  impusesse  a beleza  e a higiene  para  uma  convivência  feliz, 
alcançando  assim  a verdadeira  “modernidade”,  aquela  que  Paris 
experimentava  sob  Haussmann  e que  a transformou  no  símbolo  de 
uma  época4. 

No  século  19  a região  de  Porto  Alegre  recebeu  um  grande 
contingente  de  imigrantes  europeus5.  Os  primeiros  foram  os  alemães, 
chegados  em  1824,  definindo  um  fluxo  migratório  importante,  pouco 


depois  interrompido,  mas  retomando  a partir  de  1850  de  maneira 
contínua.  Em  1875  chegaram  os  italianos,  engrossando  de  forma 
significativa  a população  imigrante  residente  no  Rio  Grande  do  Sul. 
Diferente  de  outras  regiões  do  país  para  onde  os  imigrantes  foram 
trabalhar  sobretudo  como  artesões  e assalariados,  no  Sul  as  autoridades 
lhes  concedem  pequenas  propriedades  rurais,  onde  se  estabelecem 
como  agricultores,  isto  em  uma  província  cuja  economia  tinha  na 
pecuária  seu  principal  esteio.  Parte  desse  contingente  populacional  se 
estabelece  contudo  também  em  cidades,  como  Porto  Alegre  e outras 
para  eles  especificamente  fundadas.  Os  alemães,  já  instalados  na  região 
quando  do  início  da  vaga  de  imigração  italiana,  serviram  como 
intermediários  a estes  últimos,  através  do  comércio  regional  que  então 
se  rearticulava  e se  dinamizava.  No  último  quarto  do  século  19,  graças 
às  chamadas  colônias , a atividade  comercial  conhece  um  notável  forta- 
lecimento, favorecendo  o desenvolvimento  de  alguns  setores  da 
indústria,  cujos  produtos  começaram  a substituir  artigos  importados. 
Coincidindo,  pois,  com  a implantação  da  República,  Porto  Alegre  e 
outras  cidades  do  Rio  Grande  do  Sul  (como  Rio  Grande  e Pelotas) 
começam  a abrigar  algumas  grandes  manufaturas6.  A nascente 
burguesia  porto-alegrense  constitui-se  assim,  em  grande  parte,  por 
imigrantes  alemães,  cuja  capacidade  empreendedora  e de  iniciativa 
passa  a competir  com  a dos  poucos  empresários  locais,  historicamente 
ligados  ao  poder  das  autoridades  do  Império. 

A República,  de  maneira  geral,  marcou  uma  nova  fase  para  as 
cidades  brasileiras  e,  em  especial,  para  as  cidades  gaúchas7.  Durante 
a chamada  República  Velha  as  estruturas  de  poder  regionais  desfrutaram 
de  uma  autonomia  bastante  grande.  Do  ponto  de  vista  político  e 
econômico,  desde  o final  do  século  19,  os  governantes  do  Rio  Grande 
do  Sul,  fortemente  inspirados  em  princípios  positivistas,  estimulam  a 
integração  dos  setores  primário,  secundário  e terciário,  isto  com  vis- 
tas à modernização  do  estado. 

A cidade  passa  a ser  observada  com  novos  olhos.  Certas  marcas  do 
passado,  que  supostamente  contradiziam  o ideário  de  modernidade 
então  procurado,  precisavam  ser  apagadas,  e era  tido  como  um  dever 
do  Estado  conduzir  a sociedade  ao  progresso.  A Intendência  (Prefeitura) 
Municipal  de  Porto  Alegre  passa  então  a descortinar  “problemas 
urbanos”  de  diferentes  ordens,  como  os  da  ineficiência  (ou  inexistência) 
de  serviços  de  recolhimento  de  lixo,  de  abastecimento  de  água  e energia, 
de  assistência  médica  e hospitalar,  de  transportes.  De  outra  parte,  o 
grande  contingente  de  pobres  que  viviam  ou  circulavam  pelo  centro 
da  cidade,  exposto  a todos  os  olhares,  para  a ideologia  do  poder 
representava  uma  imoralidade.  Era  pois  necessário  tomar  uma  atitude. 

Lembremos  que  de  1897  a 1937  o Rio  Grande  do  Sul  e Porto 
Alegre  foram  administrados  pelo  mesmo  partido  político,  o Partido 
Republicano  Riograndense  (PRR),  que  sustentou  governantes 
“positivistas”  de  orientação  castilhista8  e implementou  uma  experiência 
de  continuidade  administrativa  singular  na  história  do  estado  e da 
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cidade.  Ao  longo  de  40  anos,  Porto  Alegre  contou  apenas  com  três 
governantes,  a começar  por  José  Montaury  de  Aguiar  Leitão,  que 
permaneceu  27  anos  na  intendência  municipal. 

Montaury,  entre  1897  e 1924,  tratou  de  questões  como  a da  regula- 
rização das  vias  públicas  (retificação,  alinhamento  das  construções  e 
definição  dos  passeios  de  pedestres),  do  saneamento  dos  becos,  do 
abastecimento  d’água,  da  implementação  das  redes  de  esgotos  e de 
eletricidade,  enfim,  articulou  uma  política  de  reformas  visando  adequar 
a cidade  aos  novos  tempos,  onde  certas  demandas  por  assim  dizer 
simbólicas  da  nascente  burguesia  local  foram  também  contempladas: 
mesmo  que  não  fosse,  a cidade  tinha  que  parecer  moderna,  estava  no 
ideário  da  época.  Produto  dessa  política  Montaury  contratou  a 
elaboração  do  primeiro  plano  de  urbanismo  da  cidade,  o chamado 
“Plano  de  Melhoramentos”,  concebido  em  1914  pelo  engenheiro- 
arquiteto  João  Moreira  Maciel,  plano  este  que  tinha  como  uma  de 
suas  principais  preocupações  os  trabalhos  de  reforma  e ampliação  do 
porto  (obras  então  em  execução,  dando  curso  à política  de 
modernização  dos  portos  brasileiros  do  governo  federal).  De  1924  a 
1927  a cidade  foi  governada  pelo  engenheiro  Otávio  Rocha  que,  ao 
longo  de  um  mandato  interrompido  por  seu  súbito  falecimento, 
promoveu  a construção  de  algumas  das  mais  importantes  obras  viárias 
propostas  por  Moreira  Maciel  em  seu  Plano  de  Melhoramentos,  como 
a abertura  das  avenidas  Júlio  de  Castilhos  e Borges  de  Medeiros  (e  por 
isso  seria  chamado  por  alguns  de  seus  contemporâneos  como  “o  Pereira 
Passos  de  Porto  Alegre”).  Entre  1927  e 1937  Porto  Alegre  é governada 
pelo  empresário  de  origem  germânica  Alberto  Bins,  que  dá  conti- 
nuidade aos  trabalhos  iniciados  por  seu  antecessor. 

Notemos  pois  que,  conforme  observou  Margareth  Bakos,  neste 
mesmo  período  São  Paulo  teve  1 5 prefeitos,  Recife  1 8,  Belo  Horizonte 
21  e o Rio  de  Janeiro  279.  Ao  contrário  do  que  aconteceu  em  outras 
cidades  brasileiras,  nem  a Revolução  de  1930  modificaria  tal  quadro, 
isto  dado  ao  papel  desempenhado  pelos  republicanos  riograndenses  e 
sobretudo  pelo  governador  do  Rio  Grande  do  Sul  (Getúlio  Vargas) 
neste  episódio.  Somente  em  1937,  com  a decretação  do  Estado  Novo, 
uma  nova  geração  de  políticos  assume  o comando  da  municipalidade, 
quando  é escolhido  como  prefeito  José  Loureiro  da  Silva. 

O urbanismo  e as  influências  dos  paradigmas 

O sítio  de  Porto  Alegre  se  apresenta  como  um  promontório  na 
forma  de  uma  ponta  ou  península,  que  avança  sobre  o Guaíba10,  o 
qual  recebe  as  águas  de  outros  rios  (com  nascentes  localizadas  ao  norte 
e oeste  da  cidade)  e deságua  ao  sul,  na  Lagoa  dos  Patos.  Na  margem 
norte  deste  promontório,  o Guaíba  apresenta  melhores  condições  de 
navegabilidade  (profundidade  e proteção  dos  ventos  dominantes). 
Assim,  desde  os  primórdios  da  formação  da  cidade,  ali  foi  localizado 
o embarcadouro.  Nestas  circunstâncias,  o divisor  de  águas  situado  no 


sentido  longitudinal  do  promontório,  correndo  paralelo  às  margens, 
dividiu  também  o território  em  duas  partes,  ocupadas  diferentemente 
por  seus  primeiros  habitantes,  articulando,  comparado  ao  lado  sul, 
um  lado  norte  mais  dinâmico,  pois  que  intimamente  vinculado  às 
atividades  portuárias.  Esse  promontório  se  configura,  pois,  como  uma 
área  relativamente  estreita,  uma  espécie  de  funil,  para  onde  convergem 
todos  os  acessos  regionais.  Essa  característica  levou  a cidade,  desde 
meados  do  século  passado,  a procurar  a ampliação  da  superfície  da 
península  através  de  aterros.  Primeiro  foi  a parte  norte,  que  se  estendeu 
continuamente  sobre  o Guaíba  até  a completa  construção  do  porto, 
concluída  em  1922.  Depois  foi  a vez  da  parte  sul,  objeto  de  sucessivos 
aterros  a partir  dos  anos  40.  Assim,  a península  onde  se  estabeleceu 
originalmente  a cidade  em  meados  do  século  18,  teve  ao  longo  da 
história  sua  superfície  multiplicada  por  três. 

No  plano  das  idéias  urbanísticas  é interessante  observar  que  já  em 
1858,  era  proposto  pelo  engenheiro  municipal  Frederico  Heydtmann 
a construção  de  um  anel  viário  de  contorno  da  península.  Essa  proposta 
apresentava  quase  o mesmo  traçado  da  atual  avenida  Perimetral, 
esboçada  igualmente  em  1914  no  Plano  de  Melhoramentos  de  Moreira 
Maciel,  mas  somente  construída  nos  anos  70  (com  base  em  planos 
concebidos  nos  anos  40  e 50  por  Arnaldo  Gladosch  e Edvaldo  Pereira 
Paiva).  Cabe  destacar  a atualidade  da  intenção  técnica  de  Heydtmann, 
dado  que  do  ponto  de  vista  teórico  e prático,  essa  idéia  é contemporânea 
das  intervenções  de  Haussmann  em  Paris,  assim  como  da  criação  da 
Ringstrasse  de  Viena,  ambas  tomadas  como  modelo  em  muitas  cidades 
do  mundo  Ocidental,  as  quais  se  tornaram  marcos  referenciais  para  a 
construção  de  avenidas  radiais  e perimetrais. 

Foi  nessa  época  que  a prefeitura-intendência  - se  organiza  como  uma 
instituição,  capaz  de  realizar  obras  públicas  de  forma  sistemática  e,  tendo 
cm  seu  quadro  de  pessoal  a presença  permanente  do  engenheiro. 

Porto  Alegre  ingressa  na  República  trazendo  consigo  algumas  das 
diferentes  expressões  da  arquitetura  colonial  e eclética,  características 
da  cidade  brasileira  ao  longo  do  Império,  destacando-se  neste  quadro 
poucos  edifícios  públicos  mais  imponentes  (Theatro  São  Pedro, 
Mercado  Público,  Hospital  de  Beneficência  Portuguesa)  e um  punhado 
de  residências  burguesas,  dispondo  a cidade  de  poucos  serviços  urbanos, 
cm  geral  precários  e insuficientes.  Descortinam-se  para  as  novas  auto- 
ridades municipais  grandes  desafios,  e elas  reclamam  para  si  a res- 
ponsabilidade de  organização,  direção,  priorização  e execução  de 
numerosas  obras.  Buscando  aparelhar-se  para  tanto,  em  outubro  de 
1 892  é criada  a Secretaria  da  Intendência  Municipal,  composta  por 
;ete  seções,  uma  delas  a Seção  de  Engenharia,  a qual  em  1896  é 
transformada  na  Diretoria  de  Obras.  A esta  são  atribuídas  diversas  e 
importantes  tarefas,  como  as  de  fiscalizar  construções  públicas  e parti- 
culares, construir  e conservar  os  jardins  públicos,  fiscalizar  a construção 
c tráfego  das  estradas  de  ferro,  determinar  as  alturas  das  soleiras  dos 
edifícios,  a numeração  e alinhamento  dos  mesmos;  elaborar  e atualizar 
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a planta  da  cidade  e do  município;  construir  e conservar  calçamentos, 
pontes  e outros  melhoramentos  das  vias  públicas;  organizar  projetos 
para  obras  municipais;  dirigir  e fiscalizar  tais  obras,  sejam  elas  execu- 
tadas por  administração  ou  por  empreitada;  conservar  os  próprios 
municipais,  nivelar  ruas  e praças,  fazer  o levantamento  da  planta  ca- 
dastral, além  de  tratar  da  parte  administrativa  do  setor. 

Revisitando  as  obrigações  citadas  que,  sublinhamos,  cabiam  à 
intendência,  pode-se  pinçar  algumas  por  refletirem  o ideário  urba- 
nístico da  época:  por  exemplo,  quando  fazem  referência  à construção 
e conservação  de  jardins  públicos,  introduzem  um  tema  absolutamente 
novo,  cuja  valorização  manifesta-se  praticamente  neste  mesmo 
momento  na  Europa.  Lembremos  que  no  Velho  Mundo,  até  o século 
18,  os  jardins  pertenciam  aos  palácios  ou  aos  conventos,  exceção  feita 
a algumas  cidades  da  Inglaterra.  Porém,  de  maneira  geral,  o que  se 
entendia  então  por  praças  públicas  eram  espaços  “secos”,  inteiramente 
construídos  e pavimentados  (a  vegetação  era  parte  do  campo).  No 
Brasil,  igualmente,  não  era  comum  então  a existência  de  jardins  nas 
praças,  embora  pudesse  ocorrer  ali  alguma  vegetação  à medida  que 
tais  praças  raramente  eram  pavimentadas,  constituindo-se  na  verdade 
em  terreiros.  Por  outro  lado,  o interesse  pela  arte  dos  jardins  no  Brasil 
está  mais  ligada  a França  do  que  a Inglaterra,  como  testemunham  os 
elementos  presentes  em  alguns  de  nossos  jardins  construídos  na  época: 
simetria,  eixos  marcados  por  monumentos,  vegetação  dominada  e 
formando  molduras,  cercas  de  ferro,  assim  como  bancos,  quiosques  e 
coretos,  tudo  importado,  no  melhor  estilo  francês. 

Outro  aspecto  evocado  na  listagem  de  responsabilidades  do 
município  é o controle  dos  alinhamentos  dos  prédios  nas  vias  públicas. 
Como  conseqüência  dessa  preocupação,  modifica-se  pouco  a pouco  a 
configuração  da  rua,  que  passa  a se  diferenciar  da  rua  colonial,  onde  a 
irregularidade  da  implantação  das  construções  dava  origem  a uma 
morfologia  irregular,  marcada  pelo  estreitamento  e alargamento  do 
leito  viário.  Agora,  corrigindo  tais  “desvios”,  as  fachadas  dos  prédios 
são  alinhadas  e passam  a ressaltar  a simetria  das  bordas  e a destacar 
o eixo  da  rua,  proporcionando  certos  efeitos  de  perspectiva  algumas 
vezes  reforçados  pela  colocação  de  um  monumento  num  de  seus 
pontos  extremos. 

É interessante  comentar  ainda  a obrigação  da  municipalidade  que 
faz  referência  à construção  e conservação  das  estradas  de  ferro  muni- 
cipais. Se  hoje  pode  parecer  curioso  o simples  fato  do  município  possuir 
estradas  de  ferro,  mais  curioso  ainda  é saber  que  uma  delas,  a Estrada 
de  Ferro  da  Ponta  do  Dionísio,  foi  construída  para  o transporte  de 
dejetos  cloacais,  pois  a rede  de  esgotos  não  cobria  toda  a área  urbana: 
o trem  fazia  a coleta  dos  esgotos,  acondicionados  em  cubos  de  madeira, 
na  chamada  ponte  do  Riacho  (localizada  ao  sul  do  centro  urbano, 
próximo  da  foz  do  Arroio  Dilúvio),  daí  seguindo  para  a ponta  do 
Dionísio,  onde  sua  carga  era  despejada  nas  águas  do  Guaíba  e tragada 
pelo  canal  da  Lagoa  dos  Patos.  Este  curioso  procedimento,  menos 
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do  que  um  fato  isolado,  inscreve-se  na  verdade  na  política  de  “higieni- 
zação”  da  cidade  então  levada  pela  municipalidade.  Fazia  parte,  aliás, 
do  urbanismo  de  todas  as  cidades,  já  que  com  o crescimento  das  mesmas, 
se  impunham  regras  e atitudes  para  conter  e evitar  a degradação  do 
ambiente  urbano.  E novamente  aqui,  o paradigma  parece  ter  sido  Paris, 
cidade  onde,  conforme  observou  Mumford,  “ pela  primeira  vez”  os  aper- 
feiçoamentos sanitários  são  estendidos  à população  inteira  da  cidade, 
obra  urbanística  de  Haussmann  “mais  essencial  e mesmo  mais  original  do 
que  qualquer  dos  seus  mais  célebres  atos  de  urbanismo  propriamente  dito  1 . 

Para  melhor  ilustrar  nossa  argumentação  cabe  reproduzir  aqui,  com 
algumas  modificações,  o quadro  comparativo  proposto  por  Margareth 
Bakos  em  seu  extenso  estudo  sobre  a ação  dos  republicanos  gaúchos 
em  Porto  Alegre12.  Em  resumo,  tal  quadro  nos  mostra  que,  ao  longo 
da  Velha  República,  nenhuma  outra  cidade  brasileira  administrou 
tantos  serviços  quanto  os  que  foram  administrados  pela  municipalidade 
de  Porto  Alegre,  tendo  esta  tomado  para  si  várias  funções  e encargos 
que  em  outras  regiões  eram  da  alçada  dos  estados  e não  das  intendências 
ou  prefeituras.  Visto  por  outro  ângulo,  pode-se  dizer  que  o quadro  abaixo 
nos  mostra  que,  no  Rio  Grande  do  Sul,  ao  contrário  do  que  aconteceu 
em  outras  unidades  da  federação,  o Estado  ficou  por  assim  dizer 
liberado  da  prestação  de  numerosos  serviços,  pelo  menos  no  que  se 
refere  à sua  capital. 
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Note-se  que  embora  a intendência  investisse  parte  de  seus  recursos 
na  chamada  instrução  pública,  era  o Estado  que  mantinha  as  poucas 
instituições  de  ensino  superior  então  existentes  no  Rio  Grande  do 
Sul,  as  principais  delas,  como  a Escola  de  Engenharia,  localizadas 
em  Porto  Alegre.  Nesta  escola,  desde  o início  do  século,  de  maneira 
um  tanto  confusa,  mas  sem  dúvida  pioneira,  iniciou-se  o ensino  do 
“urbanismo”  em  Porto  Alegre,  no  contexto  de  matérias  voltadas  para 
o tratamento  de  temas  como  o do  saneamento,  do  traçado  de  vias  e 
dos  “arruamentos”  (loteamentos).  É interessante  notar  ainda  que  um 
bom  número  dos  professores  da  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre 
mantinham  estreitos  vínculos  de  colaboração  e mesmo  funcionais  com 
os  órgãos  públicos  estaduais  e municipais.  Sendo  muitos  deles 
originados  da  importante  comunidade  imigrante  existente  na  cidade, 
estes  professores  tinham,  através  da  literatura,  acesso  privilegiado  aos 
conhecimentos  recentemente  produzidos  no  domínio  do  urbanismo 
em  diferentes  países  europeus. 

O aprendizado  de  línguas  estrangeiras  nunca  representou  um 
grande  obstáculo  para  as  elites  brasileiras.  Embora  não  deva  ser 
negligenciada  a importância  do  inglês  neste  contexto,  sabemos  que, 
durante  todo  o século  1 9,  de  fato  o francês  foi  adotado  como  nossa 
“segunda”  língua  (cujo  ensino  se  tornaria  mesmo  obrigatório  no  pri- 
meiro meio  século  de  República).  O Rio  Grande  do  Sul,  e espe- 
cialmente Porto  Alegre,  não  fogem  a esta  regra.  Porém,  como  capital 
de  um  estado  fortemente  marcado  pela  imigração  germânica,  é natu- 
ral que  a língua  alemã  passasse  a ser  ali  largamente  difundida,  e isto 
não  só  junto  à elite  estudiosa:  por  ocasião  de  um  encontro  operário 
realizado  em  Porto  Alegre  em  1 906,  dado  o grande  número  de  alemães 
presentes,  chegou  a ser  levantada  a questão  da  “língua  oficial”  por  eles 
adotada,  se  a portuguesa  ou  as  duas,  a portuguesa  e alemã13.  Quanto  às 
elites  locais,  elas  não  apenas  dominavam  o alemão  como  recebiam  e 
introduziam  no  nosso  meio  uma  forte  influência  cultural  germânica, 
fato  que,  num  momento  em  que  a França  reinava  culturalmente,  não 
pode  ser  desprezado. 

Como  bem  observou  Sandra  Pesavento,  a configuração  urbana  de 
Porto  Alegre  foi  marcada  pela  dinamização  do  comércio,  praticado 
pelos  descendentes  de  imigrantes  alemães,  que  acumularam  “ um  capi- 
tal - dinheiro  passível  de  ser  aplicado  em  grandes  estabelecimentos  comerciais 
de  importação  e exportação , assim  como  indústrias  e bancos”.  Conseqüência 
disso,  na  virada  do  século  “ parte  significativa  da  ascendente  burguesia 
urbana  local  era  de  origem  alemã  e dominava , inclusive,  o setor  da  construção 
civil , agregando  engenharia  e arquitetura  ”14. 

De  fato,  desde  meados  do  século  19  a cidade,  por  assim  dizer, 
“importou”  técnicos  da  Alemanha  para  realizar  suas  mais  imponentes 
construções.  Algumas  destas  viriam  a modificar  significativamente  a 
paisagem  da  cidade,  como  as  realizadas  pelos  arquitetos  Phillip  von 
Normann  e Friedrich  Heydtmann  e pelo  construtor  Robert  Dittrich, 
que  por  aqui  trabalharam  desde  1850,  contratados  para  a construção 
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do  liceu,  da  cadeia,  do  mercado,  da  assembléia  e de  outros  prédios 
públicos  e particulares.  Segundo  observou  Günter  Weimer,  alguns 
destes  arquitetos  e construtores  receberam  forte  influência  de  Karl 
Friedrich  Schinkel  (um  dos  representantes  mais  significativos  do 
neoclassicismo  alemão)  e,  pela  importância  de  suas  realizações, 
desempenharam  em  Porto  Alegre,  um  papel  comparável  ao  exercido 
pela  Missão  Francesa  no  Rio  de  Janeiro15.  Além  dos  citados,  numerosos 
outros  arquitetos  e construtores  alemães,  ou  Filhos  de  imigrantes, 
marcaram  a paisagem  urbana  da  capital  gaúcha  com  suas  obras 
extraordinárias.  No  final  do  século  passado  e início  do  século  20,  ali 
atuaram,  por  exemplo,  Rudolph  Ahrons,  engenheiro  proprietário  de 
um  dos  mais  importantes  escritórios  de  arquitetura  existentes  na  época, 
igualmente  professor  na  Escola  de  Engenharia,  e Theo  Wierdespan, 
autor  dos  mais  importantes  projetos  realizados  na  cidade  nos  anos  20 
(Delegacia  Fiscal,  Correios,  avenida  Sepúlveda,  apenas  para  mencionar 
alguns  de  seus  trabalhos). 

Filho  de  imigrantes,  diplomado  pela  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre  (da  qual  posteriormente  tornou-se  professor),  o engenheiro 
Benno  Hoffmann  realizou  estudos  na  Alemanha  em  1916,  onde  assistiu 
cursos  ministrados  pelos  renomados  urbanistas  Brix  e Genzmer. 
Em  1925,  em  um  de  seus  artigos,  ele  afirma  ter  “ouvido  de  suas  bocas  a 
sciencia  apregoada  por  Sitte,  Hénard,  Stübben,  Brown,  Saturnino  de  Brito  e 
muitos  outros  mestres  de  renome  universal ”16.  Provavelmente  tinha  sido 
Hoffmann  quem  trouxe  para  a biblioteca  da  escola  os  preciosos 
fascículos  Seminários  de  Urbanismo,  editados  por  seus  dois  mestres 
alemães  (e  que  recentemente  foram  dispensados  de  seu  acervo).  Porém, 
o que  de  fato  interessa  sublinhar  aqui  é o nível  de  atualização  teste- 
munhado por  Hoffmann,  que  em  seus  artigos  revela-se  um  contem- 
porâneo de  alguns  dos  mais  representativos  urbanistas  de  seu  tempo. 

A produção  e os  produtores  do  espaço:  textos,  planos  e projetos 

Entendendo  por  “produtores  do  espaço”  o mesmo  que  Roncayolo17, 
incluímos  nessa  definição  tanto  os  administradores  públicos  como  os 
técnicos  que  participam  da  construção  da  cidade.  A participação  da 
municipalidade  de  Porto  Alegre  neste  processo  já  foi  brevemente 
enfocada;  abordaremos  agora  a parte  que  coube  a engenheiros,  arqui- 
tetos e urbanistas  mais  diretamente  vinculados  à nossa  pesquisa,  através 
de  seus  textos,  planos  e projetos. 

No  âmbito  da  concepção  dos  planos,  a municipalidade  de  Porto 
Alegre  contratou  ou  empreendeu,  através  de  seus  técnicos  a elaboração 
dos  seguintes  planos  neste  século: 

- 1914:  Plano  de  Melhoramentos,  concebido  porjoão  Moreira  Maciel; 

- 1938/1943:  Plano  Diretor  ou  de  Urbanização,  concebido  pelo 
arquiteto  Arnaldo  Gladosch; 

- 1959:  Plano  Diretor,  concebido  por  Edvaldo  Pereira  Paiva  e equipe; 
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- 1979:  Plano  Diretor  de  Desenvolvimento  Urbano,  concebido 
por  Moacyr  Moojen  Marques  e equipe; 

- 1997:  Plano  Diretor  de  Desenvolvimento  Urbano  e Ambiental, 
concebido  por  equipe  de  técnicos  da  prefeitura  e atualmente  em 
discussão  na  Câmara  dos  Vereadores. 

Abordaremos  aqui  mais  detalhadamente  somente  os  dois  primeiros, 
e faremos  breves  referências  ao  terceiro,  já  que  esta  etapa  de  nossa 
pesquisa  se  encontra  em  fase  de  levantamento.  Os  dois  últimos  estão 
fora,  por  enquanto,  do  nosso  período  de  análise. 

O Plano  de  Melhoramentos  de  Moreira  Maciel  já  foi  motivo  de 
amplos  estudos,  por  nós  realizados  e já  parcialmente  divulgados18,  onde 
mostramos  a importância  da  influência  de  Haussmann  na  proposição  de 
novas  avenidas,  de  embelezamento  e de  articulação  ou  “aproximação” 
das  diferentes  partes  da  cidade,  bem  como  de  novos  equipamentos. 

O autor  João  Moreira  Maciel  foi  diretor  de  Obras  da  Intendência, 
tendo  obtido  seu  diploma  na  primeira  turma  de  engenheiros-arquitetos 
formada  pela  Escola  Politécnica  de  São  Paulo.  Natural  de  Santana  do 
Livramento,  Moreira  Maciel  instalou-se  em  Porto  Alegre  precisamente 
com  a finalidade  de  elaborar  tal  plano. 

Destacamos  a seguir  algumas  das  idéias  de  Moreira  Maciel, 
buscando  assim  ilustrar  o alcance  de  suas  idéias.  Na  concepção  do 
Plano  de  Melhoramentos  “nos  cingimos  ao  que  era  praticável,  esperando 
porém  que  o projeto  actual  possa  satisfazer  em  muitos  pontos  as  necessidades 
crescentes  de  trânsito,  belleza  e hygiene  da  Capital”19,  afirma  Moreira 
Maciel,  introduzindo  assim  três  temas  centrais  para  o urbanismo  de 
seu  tempo,  os  do  saneamento,  da  circulação  e do  embelezamento,  ainda 
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Planta  do  plano  geral  de  melhoramentos  de  Moreira  Maciel  — 1914 
Acervo:  Gabinete  de  Estudos  e Documentação  Urbana  — GEDURB-FAUFRGS 


melhor  evidenciados  na  seqüência  de  sua  exposição:  “O  prolongamento 
do  caes  (. . .)  si  impõe , para  desta  fórma  contornar  a cidade , praticando  uma 
larga  e nova  avenida  entre  a limítrophe  atual  e o rio , o que  representa 
facilidade  para  o trânsito , belleza  para  a cidade , hygienizando  ao  mesmo 
tempo  as  margens  actuaes  do  Guahyba.  (. . .)  Entre  a avenida  em  questão  e a 
cidade  actual  estabelecemos  jardins  e parques  ajardinados,  sem  impedir  o 
prolongamento  de  todas  as  ruas  actuaes  que  comunicarão  com  a avenida. 
(. . .)  Para  melhorar  o estado  hygiênico  das  adjacências  do  actual  leito  do  Riacho, 
julgamos  conviniente  canalisal-o  em  linha  recta.  ”20 

Alargar  ruas  ou  prolongá-las  para  as  áreas  de  aterro,  ou  ainda  abrir 
novas  avenidas,  constituem-se  as  principais  proposições  do  plano,  isto 
sempre  buscando  aproximar  os  espaços  da  cidade  e interligá-los,  ou 
ainda  pretendendo  o descongestionamento  de  tráfego.  Sobre  este  plano 
cabe  reproduzir  aqui  parte  da  avaliação  feita  em  1947  por  Edvaldo 
Pereira  Paiva,  um  dos  sucessores  de  Moreira  Maciel  no  quadro  de 
técnicos  da  municipalidade:  “A  sua  concepção  geral  se  originava  de  uma 
análise  objetiva  da  evolução  histórica  da  cidade  e das  suas  necessidades  imediatas 
e futuras.  A história  da  extensão  de  Porto  Alegre  tivera  duas  etapas 
perfeitamente  caracterizadas.  Nos  primeiros  cem  anos  o espaço  urbano  tinha 
um  limite  definido,  o qual  não  fora  sobre  passado  - as  linhas  das  primitivas 
muralhas.  Somente  por  volta  do  ano  de  1840  é que  a cidade  começa  a se 
extender  para  fora  desses  limites,  em  tal  ritmo  que,  na  ocasião  do  estudo  em 
questão,  sua  área  já  era  quase  dez  vezes  a primitiva  cercada  pelo  rio  e pelas 
muralhas.  Apesar  desse  grande  crescimento,  o espaço  primitivo  tinha  mantido 
seu  traçado  colonial,  com  ruelas  estreitas  e com  as  novas  extensões  (. . .)  precárias 
e difíceis.  (...)  Esse  plano  era  tão  objetivo  e realístico,  correspondia  de  tal 
maneira  às  necessidades  de  nossa  cidade  que,  praticamente,  continua  válido 
até  hoje.”2'  Paiva  prossegue  a análise  do  trabalho  de  Moreira  Maciel 
valorizando  sua  percepção  da  “ necessidade  da  criação  de  vias  de  acesso 
suficientemente  amplas ” que  desafogassem  o tráfego  do  centro  para  a 
periferia  (e  vice-versa),  bem  como  a “necessidade  da  adaptação  do  primitivo 
centro  urbano” (na  época  ainda  inscrito  nos  limites  das  antigas  muralhas). 
Paiva  destaca  ainda  outros  dois  aspectos  igualmente  importantes,  um 
que  colocava  em  evidência  a “função  regional  de  Porto  Alegre”  e seu 
papel  como  entreposto  comercial,  o que  acabou  orientando  o projeto 
de  reforma  e ampliação  do  porto.  E o outro,  que  se  refere  “as  precárias 
condições  sanitárias  das  zonas  da  Ponta  da  Cadeia  e Praia  de  Bellas,  que  o 
levou  ao  projeto  de  uma  avenida  arborizada  e de  um  cais  de  saneamento  à 
beira  rio”12.  Como  assinalamos  anteriormente,  entre  1924  e 1937,  as 
administrações  de  Otávio  Rocha  e Alberto  Bins  se  aplicaram  na 
realização  de  muitas  destas  propostas. 

O Plano  Diretor  ou  de  Urbanização,  elaborado  por  Arnaldo 
Gladosch  e em  parte  posto  em  prática  durante  o governo  do  prefeito 
José  Loureiro  da  Silva  (1938-1943),  colocou  em  evidência  novos 
personagens,  como  os  engenheiros  Edvaldo  Pereira  Paiva  e Luís 
Arthur  Ubatuba  de  Farias,  ambos  técnicos  da  prefeitura.  Em  1935/ 
1936,  pouco  antes  da  mudança  de  governo  quando  da  decretação  do 
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Estado  Novo,  os  dois  últimos  propuseram  um  amplo  debate  sobre  os 
problemas  da  cidade,  o que  os  levou  a elaboração  de  propostas  e 
projetos  que  chegaram  a ser  apresentados  ao  público  na  Exposição  de 
Urbanismo  realizada  em  1937,  idéias  estas  posteriormente  reunidas 
em  um  documento  fartamente  ilustrado  por  eles  intitulado  Contribuição 
ao  estudo  da  urbanização  de  Porto  Alegre2  '’ . AJi  foram  abordadas  questões 
de  maior  repercussão  na  época,  entre  estas  as  proposições  de  um  “Plano 
de  Avenidas”,  do  aterro  e urbanização  da  Praia  de  Bellas  (e  de  sua 
transformação  em  bairro  residencial),  da  construção  de  um  “bairro 
industrial”  e da  criação  de  um  parque  náutico  junto  ao  Guaíba.  Neste 
estudo  foram  tratados  ainda  os  “problemas”  do  tráfego  e das  enchentes 
e,  neste  âmbito,  detalhadamente  abordada  a canalização  do  riacho  e 
de  outros  arroios.  Evocando  os  urbanistas  Eugéne  Hénard  e Daniel 
Burnham,  Paiva  e Ubatuba  tiveram  seus  trabalhos  fortemente 
influenciados  pelos  então  desenvolvidos  por  Alfred  Agache,  no  Rio  de 
Janeiro,  e Prestes  Maia,  em  São  Paulo.  Assim  como  o engenheiro  Ulhôa 
Cintra,  aplicou  o modelo  dos  perímetros  de  irradiação,  em  São  Paulo, 
que  Hénard  havia  criado  para  Paris  inicialmente,  depois  para  Berlim, 
Londres  e Moscou,  Paiva  e Ubatuba  de  Farias  o fizeram  para  Porto 
Alegre.  Elaboram  um  plano,  que  chamaram  de  Plano  Geral  de 
Melhoramentos,  o mesmo  nome  do  plano  de  Maciel,  e sobre  ele  um 
Plano  de  Avenidas  para  Porto  Alegre,  segundo  aqueles  referenciais, 
cujas  características  eram: 

- Descentralizar  a vida  comercial,  ampliando  o centro; 

- Desviar  o tráfego  de  passagem; 

- Distribuir  a circulação  pelas  ruas  secundárias; 

- Integrar  no  centro  os  setores  abandonados; 

- Conservar  o aspecto  local. 

Embora  tenham  sido  fortemente  repercutidas  pela  imprensa  local, 
as  propostas  de  Paiva  e Ubatuba  de  Faria  não  foram  levadas  adiante 
pelas  autoridades  municipais.  Em  1938,  o recém-nomeado  prefeito 
Loureiro  da  Silva  contrata  o arquiteto  Arnaldo  Gladosch,  que  havia 
trabalhado  com  Agache  na  elaboração  do  plano  do  Rio  de  Janeiro,  em 
1930.  Pouco  depois,  em  1939,  o mesmo  prefeito  cria  o Conselho  do 
Plano  Diretor,  reunindo  técnicos,  políticos  e representantes  da 
sociedade.  Na  primeira  reunião  deste  conselho  (realizada  em  3 de 
março  de  1939)  é apresentado  à cidade  seu  novo  urbanista.  Gladosch 
passa  a participar  sistematicamente  do  conselho,  onde  expõe  suas  idéias 
e projetos  para  Porto  Alegre.  Através  das  atas24  das  reuniões  deste 
conselho  é possível  se  conhecer  o pensamento  de  Gladosch,  suas 
preocupações  e referências  teóricas. 

Já  na  primeira  reunião  Gladosch  aborda  os  problemas  de  Porto 
Alegre,  discorrendo  sobre  sua  evolução  urbana  e propondo  a elaboração 
de  um  plano  com  base  em  algumas  convicções  teóricas:  “Para  que  um 
plano  diretor  venha  a preencher  o fim  almejado,  todas  as  conclusões  nele 
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ontidas  deverão  provir  de  um  raciocínio  puramente  objetivo,  depois  de 
ninucioso  estudo  do  estado  atual,  dos  melhoramentos  possíveis  e 
iesenvolvimento  futuro,  tudo  repousando  sobre  bases  reais  e fundamentais. ^ 
31adosch  enfatiza  ainda  a idéia  de  que,  no  que  diz  respeito  aos  pro- 
jlemas  urbanos,  não  basta  constatá-los,  mas  se  faz  necessário  buscar 
le  suas  origens  “não  só  para  encontrar  a solução  mais  racional,  econômica, 
’ decisiva  para  remediar  o mal,  como  também  para  evitar  outros  males 
dênticos  que  ainda  não  são  conhecidos  por  que  até  agora  não  tiveram 
oportunidade  de  se  manifestar”16 . Cita,  por  exemplo,  a questão  do 
‘ congestionamento  do  tráfego  no  centro  da  cidade , que  nem  sempre  provém 
io  traçado  de  suas  ruas ; mas  sim  das  suas  edificações  e da  espécie  destas,  por 
sso  o alargamento  é uma  solução  transitória,  um  alívio  momentâneo,  porque, 
mquanto  não  se  corrigir  o defeito  no  ponto  de  sua  origem,  isto  é,  limitar  a 
lensidade  das  edificações  e habitação , numa  proporção  razoável  em  relação  a 
argura  das  ruas,  nunca  aquele  defeito  será  corrigido  em  definitivo  ”27. 
üladosch  trata  ali  ainda  de  um  tema  relativamente  novo  na  época,  o 
lo  zoneamento.  Diz  ele  que  é bastante  difícil  determinar  a rede  prin- 
:ipal  de  vias  de  comunicação,  mas  que  esta  deverá  estar  relacionada  à 
‘ligação  das  zonas  de  habitação  da  população  com  os  seus  centros  de  trabalho, 

' das  zonas  produtoras  de  mercadorias,  para  os  centros  de  distribuição  local  e 
íara  a zona  portuária  ”28. 

Outros  temas  abordados  por  Glado_sch,  nas  reuniões  do  conselho, 
oram  os  das  “áreas  verdes”  da  cidade  (por  ele  consideradas  muito 
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diminutas),  o do  saneamento  das  zonas  sujeitas  a enchentes.  Tratando 
das  enchentes  sistematicamente  verificadas  nas  margens  do  chamado 
Riacho,  ele  lança  duas  hipóteses  visando  sua  canalização.  A primeira 
“conservando  o traçado  atual  do  arruamento , encaminhando  o canal  aonde 
for  possível  seguindo  o curso  de  ruas  existentes  que  para  esse  fim  seriam 
alargadas  A segunda  hipótese  “ envolveria  a desapropriação  total  da  zona 
de  inundação  do  Riacho , traçando  o seu  canal  sem  considerar  quaisquer 
obstáculos , obedecendo  a sua  trajetória  somente  às  regras  da  técnica ”. 
Avaliando  as  vantagens  e desvantagens  oferecidas  por  cada  uma 
destas  hipóteses,  Gladosch  deixa  aberta  a questão  propondo  que, 
após  submetida  ao  debate  dos  conselheiros,  seja  finalmente  tomada 
uma  decisão. 

Sem  pretender  abordar  aqui  os  muitos  temas  então  tratados  por 
Gladosch,  cabe  entretanto  assinalar  que  ele  focaliza  ainda  questões 
como  a da  expansão  do  porto,  da  criação  de  uma  “zona  industrial”,  da 
relocalização  da  Estação  da  Viação  Férrea. 

De  outra  parte,  por  ocasião  de  sua  permanência  em  Porto  Alegre, 
Gladosch  sugeriu  ao  prefeito  Loureiro  da  Silva  que  este  cuidasse  da 
constituição  de  um  quadro  de  técnicos  especializados  em  urbanismo 
na  própria  municipalidade.  Dando  seqüência  a esta  proposição,  no 
início  dos  anos  40  seguem  para  o Uruguai  os  engenheiros  Paiva  e 
Ubatuba  de  Faria,  com  a finalidade  de  realizarem  estudos  no  Instituto 
de  Urbanismo  de  Montevidéu.  Nesta  cidade,  Paiva  e Ubatuba  de  Faria 
conhecem  o então  estudante  de  arquitetura  Demétrio  Ribeiro,  e o 
professor  Maurício  Cravotto,  antigo  aluno  de  Marcei  Poete  e autor 
de  numerosos  planos  e projetos  realizados  em  cidades  uruguaias 
e argentinas. 

De  retomo  a Porto  Alegre,  Ribeiro,  Paiva  e Ubatuba  de  Faria  terão 
um  papel  destacado  na  criação  dos  cursos  de  arquitetura  e de  urbanismo 
do  Instituto  de  Belas  Artes,  ocorrida  na  segunda  metade  dos  anos  40. 
Além  disso,  muitas  vezes^ssociados  a outros  colegas,  eles  participam 
da  elaboração  de  numerosos  planos  de  urbanismo  no  estado.  Paiva 
terá  Porto  Alegre  como  seu  principal  foco  de  trabalho  e escreverá 
muitos  textos  onde  expõe  sua  compreensão  teórica  do  urbanismo  e 
sobre  a planificação  da  capital  do  Rio  Grande  do  Sul.  Em  um  destes 
trabalhos,  cuja  autoria  é atribuída  ao  prefeito  Loureiro  da  Silva,  mas 
de  fato  escrito  por  Paiva  (que,  nos  créditos  do  livro  aparece  como 
“colaborador  técnico”  do  prefeito),  ele  expõe  sua  metodologia  de 
trabalho,  propondo  que  o processo  de  elaboração  de  um  Plano  Diretor 
seja  desenvolvido  em  três  etapas,  as  do  “Pré-Plano”,  do  “Expediente 
Urbano”  e do  “Plano  Definitivo”.  Publicado  em  1943,  o livro  de  Paiva 
e Loureiro  de  Faria  reúne  de  fato  um  conjunto  heterogêneo  de 
proposições,  algumas  concebidas  por  seus  autores  e outras  por 
Gladosch.  Tendo  sido  substituído  do  cargo  naquele  mesmo  ano, 
Loureiro  da  Silva  voltaria  a governar  a cidade  em  1960,  agora  como 
prefeito  eleito.  Pouco  antes,  depois  de  ter  sido  por  mais  de  uma  década 
praticamente  abandonada,  a proposta  de  elaboração  de  um  Plano 


Diretor  para  Porto  Alegre  seria  levada  a termo  durante  a administração 
de  Leonel  Brizola.  Durante  seu  mandado,  é recriado  o Conselho  do 
Plano  Diretor  e,  agora  sob  o comando  de  Edvaldo  Pereira  Paiva  (e  já 
testemunhando  influências  claras  da  Carta  de  Atenas),  a Câmara  de 
Vereadores  aprova  no  final  de  1959  aquele  que  ficaria  conhecido  como 
o “primeiro”  Plano  Diretor  da  cidade. 

Em  relação  aos  projetos  e os  textos  podemos  tratá-los  juntos  já  que 
os  projetos  de  maior  impacto  eram  publicados  e discutidos  nas  revistas. 

A revista  Egatea,  uma  das  principais  publicações  especializadas 
editadas  na  cidade,  foi  publicada  pela  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre  e impressa  nas  gráficas  de  seu  Instituto  Eletrotécnico  entre 
1914al934,  com  uma  média  de  duas  edições  anuais.  O nome  da  revista 
é bastante  simbólico,  pois  sintetiza  o conjunto  de  cursos  e instituições 
constituintes  da  Escola  de  Engenharia  (Engenharia,  Ginasial, 
Astronómico-Meteorológico,  Técnico-Profissional,  Eletrotécnica,  e 
Agronomia-Veterinária).  Nas  suas  páginas  encontram-se,  no  que  diz 
respeito  ao  urbanismo,  temas  sobre  o do  saneamento  das  cidades  (em 
especial  Rio  Grande  e Porto  Alegre),  do  abastecimento  d’água,  da 
regulamentação  das  construções,  do  arruamento  das  cidades  e da 
depuração  do  lixo.  Cabe  ainda  mencionar  que,  em  seu  primeiro  ano 
de  existência,  a Egatea  publicou  o Plano  de  Melhoramentos  de  João 
Moreira  Maciel  e que,  entre  1 9 1 7 e 1 9 1 9,  em  partes,  publicou  o Plano 
de  Saneamento  da  cidade  de  Rio  Grande,  de  autoria  de  Saturnino  de 
Brito  (em  1918  transformado  em  livro,  igualmente  publicado  pela 
Escola  de  Engenharia). 

Em  1932  uma  nova  revista  técnica  é lançada  na  cidade,  editada 
pela  Sociedade  de  Engenharia  local,  que  a publica  regularmente  até 
1941:  tratava-se  do  Boletim  da  Sociedade  de  Engenharia  do  Rjo  Grande  do 
Sul.  A temática  urbana  ainda  está  relacionada  com  a salubridade,  com 
recolhimento  do  lixo,  com  os  meios  de  transporte  e com  a construção 
de  terminais  (portos,  estações  para  trens,  aeroportos),  e divulgando 
também  propostas  e projetos  urbanísticos  concebidos  para  Porto 
Alegre  e outras  cidades  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Foi  nessa  revista  que  se  estabeleceu  um  dos  mais  interessantes  de- 
bates da  época,  sobre  a questão  do  porto  e seu  prolongamento  entre 
os  urbanistas  da  época  Jorge  Porto  e Edvaldo  Paiva.  Justifica-se  a 
escolha  da  temática  portuária,  dado  que  os  portos  nacionais  sofreram 
projetos  de  renovação,  inclusive  o de  Porto  Alegre  que  ocorreu  no 
período  de  1913  a 1922.  Além  disso,  havia  sempre  uma  especulação 
da  possibilidade  de  aproximar  Porto  Alegre  do  mar,  sem  ter  que  passar 
por  Rio  Grande,  cortando  a Lagoa  dos  Patos  ou  contornando  e 
atravessando  a restinga  de  forma  a chegar  o mais  rápido  possível  do 
Oceano  Atlântico. 

Para  exemplificar  um  pouco  o debate  que  aqui  se  travou,  o texto 
de  Jorge  Porto,  engenheiro  que  projetou  a ligação  de  Porto  Alegre 
com  o mar,  e também  professor  da  Escola  de  Engenharia,  aqui  expõe 
suas  idéias  sobre  a extensão  do  porto  de  Porto  Alegre,  na  direção  sul, 
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na  enseada  da  Praia  de  Bellas.  Idéia  que  é defendida  pelo  também 
professor  engenheiro  Clóvis  Pestana,  que  mais  tarde  chegaria  a prefeito 
da  capital.  Por  outro  lado,  Ubatuba  num  artigo  com  base  nos  seus 
estudos  e de  Paiva,  Contribuição  ao  Estudo  de  Urbanização  de  Porto  Alegre, 
faz  extensa  análise  das  tendências  de  crescimento  da  cidade,  analisando 
sua  evolução  urbana,  e concluindo  por  localizar  um  bairro  industrial 
na  várzea  do  Gravataí,  já  que  a tendência  maior  de  expansão  era  para 
o norte,  divisa  com  o município  de  Canoas,  onde  as  indústrias  já  vinham 
se  instalando.  Depois  de  avaliar  várias  hipóteses,  acrescentou:  “ Por 
essas  razões  afirmamos  sem  temor  de  errar,  que  pela  Várzea  do  Gravataí  se 
estende  Porto  Alegre” , e justifica:  “1  -por  ser  ponto  de  intercâmbio  entre  a 
região  de  maior  produção  e o exterior;  2 -por  ter  fácil  ligação  por  via  fluvial, 
lacustre,  ferroviária  e rodagem.  ” Isso  significa  que  a idéia  do  porto  na 
zona  sul  estaria  rejeitada.  Paiva  prossegue  o debate  propondo  para  a 
referida  enseada  um  bairro  habitacional,  e insistindo  que  o porto  de- 
veria se  estender  para  o norte,  mas  projeta  também  uma  “Entrada  da 
Cidade”,  nos  moldes  da  Porta  da  Cidade,  do  Rio  projetada  por  Agache 
ou  da  Porta  da  Cidade  em  São  Paulo,  por  Prestes  Maia,  e quanto  ao 
porto  propriamente  dito,  diz:  “Não  acreditamos  na  possibilidade  da  criação 
de  um  porto  marítimo , para  grande  calado  em  Porto  Alegre  (quando  a ligar- 
mos diretamente  ao  mar)  dentro  dos  próximos  50  ou  60  anos ” e acrescenta 
uma  série  de  argumentos  para  justificar  e destaca  uma  segunda  questão 
que  é:  “ Quando  se  estudam  projetos  de  extensão  duma  cidade,  devem-se  levar 
em  conta  as  tendências  de  seu  crescimento  e o seu  zoneamento  incipiente.  Em 
Porto  Alegre  toda  a zona  industrial  e de  comércio  de  importação  e exportação 
está  localizada  ao  longo  da  rua  Voluntários  da  Pátria  e cercanias,  portanto, 
no  vale  oposto  ao  do  Riacho  (vizinho  ao  Praia  de  Bellas).  Ainda  mais  a zona 
industrial  tende  a se  desenvolver  pela  Várzea  do  Gravataí,  na  direção  do  rio 
de  mesmo  nome.  Por  outro  lado  a Praia  de  Bellas  tem  sido  até  hoje  uma  zona 
residencial.  ” A construção  de  um  porto  marítimo  nessa  praia,  além  de 
ir  contra  o zoneamento  incipiente  existente,  iria  criar  uma  zona  in- 
dustrial e comercial  próxima,  muito  distante  do  centro  ferroviário 
projetado  (ao  norte).  Em  outubro  de  1937,  Clóvis  Pestana  rebate  todas 
as  opiniões  de  Paiva  e Ubatuba,  insistindo  na  localização  do  porto  na 
Praia  de  Bellas,  defendendo  o projeto  de  Jorge  Porto:  “Os  autores  do 
referido  projeto  são  de  opinião  que  o nosso  cais  deve  se  estender  na  direção 
nordeste,  para  a foz  do  rio  Gravataí,  paralelamente  à rua  Voluntários  da 
Pátria  e não  Praia  de  Bellas.  Nós,  ao  contrário,  achamos  que  o porto  pro fundo 
da  nossa  capital  terá  que  ser  construído  na  enseada  da  Praia  de  Bellas,  de 
acordo  com  o magnífico  projeto  do  ilustre  engenheiro  Jorge  Porto.  ” 

Rebate  todos  os  argumentos  do  “colega  Paiva”  afirmando  que  o 
local  mais  indicado  para  a construção  de  um  cais  de  10  metros  de 
profundidade  é a enseada,  já  que  ela  não  apresenta  nenhum 
inconveniente  de  ordem  técnica  e conclui  rechaçando  veementemente 
as  idéias  daqueles  urbanistas  afirmando,  que  a localização  do  porto 
em  determinado  lugar  não  quer  dizer  que  esse  local  se  transformaria 
em  área  industrial  e garante  que:  “Sem  que  se  prove  de  um  modo  cabal  a 
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inexequibilidade  desse  projeto,  será  um  erro  imperdoável  de  imprevidência, 
aterrar-se  essa  enseada  para  se  construir,  em  cima  um  bairro  residencial.  ”29 

Com  relação  aos  bairros  projetados,  tanto  os  citados  nos  artigos  de 
Paiva  e Ubatuba,  como  os  construídos  nesse  período,  têm  um  traço 
do  urbanismo  da  cidade-jardim.  Nas  décadas  de  30/40,  quando  Porto 
Alegre  se  vê  na  contingência  de  expandir  o seu  crescimento  físico 
espacial,  surgem  na  cidade  uma  série  de  bairros-jardins,  como  a vila 
Balnearia  Nova  Belém  (data  de  aprovação  na  prefeitura  - 1927),  vila 
Cristo  Redentor  (1930),  balneário  de  Ipanema  (1931),  vila  Conceição 
(1940),  vila  Chácara  das  Pedras  (1931),  vila  Assunção  (1938),  vila  Jardim 
(193 1/42),  vila  Floresta  (1938),  avenida  Bastian  (1937)  e a vila  do  LAPI 
(1944).  Com  exceção  da  última,  as  demais  são  fruto  da  iniciativa  privada. 

Em  1945  o Boletim  é rebatizado  com  o nome  de  Revista  da  Sociedade 
de  Engenharia,  e tem  sua  publicação  trimestral  editada  regularmente 
até  1958.  Entre  outros  temas  por  ela  tratados,  ganha  destaque, 
particularmente,  neste  período  o do  “zoneamento”. 

Nos  últimos  anos  da  década  de  40,  com  a fundação  do  curso  de 
arquitetura  do  Instituto  de  Belas  Artes,  aparecem  as  primeiras  revistas 
editadas  por  arquitetos  e estudantes  de  arquitetura,  como  a Espaço, 
publicada  em  1948/1949  (dirigida  por  Carlos  Maximiliano  Fayet, 
Enilda  Ribeiro,  Nelson  Souza,  Jorge  Sirito  de  Vives  e Luís  Fernando 
Corona,  nomes  que  pouco  depois  se  tornariam  referências  entre  os 
arquitetos  gaúchos);  a Módulo,  publicada  em  1952/1953  por  estudantes 
e professores  da  recém-fímdada  Faculdade  de  Arquitetura;  e os  Cadernos 
do  CEUA,  publicação  do  centro  acadêmico  da  mesma  faculdade  que 
contou,  entre  seus  editores,  com  Alberto  Xavier.  E interessante  notar 
que,  apesar  de  não  ser  uma  revista  voltada  para  a arquitetura  e o 
urbanismo,  a revista  do  Partido  Comunista  Brasileiro,  Horizonte, 
dedicou  muitas  de  suas  páginas  ao  tema;  entre  outros  nomes  destacados 
do  mundo  da  cultura  e das  artes  porto-alegrense,  a revista  contava  em 
seu  conselho  editorial  com  o do  arquiteto  Demétrio  Ribeiro. 
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Maria  Soares  de  Almeida 

...a  classe  dominante  desenvolve  toda  uma  ideologia  a respeito  do  espaço 
urbano.  Essa  ideologia  - como  toda  a ideologia  - visa  auxiliar  a dominação  e 
tomá-la  aceitável  pelos  dominados.  (Villaça,  1997) 

Introdução 

No  exame  das  práticas  adotadas  pelas  administrações  municipais 
na  implementação  do  urbanismo  em  Porto  Alegre,  avaliadas  a partir 
de  uma  perspectiva  histórica  - 1893  a 1959,  toma-se  como  referencial 
de  análise  dois  pressupostos  conceituais.  O primeiro  refere-se  à 
produção  do  espaço  urbano  como  produto  do  trabalho  social.  O 
consumo  deste  espaço,  entretanto,  é realizado  de  forma  desigual.  Há 
uma  apropriação  desigual  deste  espaço.  Os  atributos  do  espaço  estão 
relacionados  com  fatores  de  localização.  Estes  passam  a conferir  valor 
de  troca  a parcelas  do  espaço  urbano,  relacionado  e dependente  à sua 
posição  relativa.  Os  atributos  dados  por  esta  posição  relativa  não  são 
reproduzíveis  pelo  trabalho  humano.  Assim,  diz-se  que  não  é possível 
recriar  idêntica  situação  entre  dois  terrenos  mesmo  que  tenham  as 
mesmas  características  físicas  - topografia,  dimensões,  forma, 
disponibilidade  de  infra-estrutura,  capacidade  construtiva,  etc.  Por 
exemplo,  as  distâncias  a pontos  de  centralidade  vão  variar  para  cada 
parcela,  conferindo  valores  diferenciados  a cada  lote. 

Numa  sociedade  de  classes  esta  disputa  pelo  espaço,  que  é desigual 
e não  pode  ser  reproduzível  enquanto  posição  relativa,  ganha  as 
camadas  da  população  com  capacidade  de  pagar  por  este  valor,  ou 
ainda  defender  este  valor  não  permitindo  que  outros  segmentos  dele 
se  apropriem,  estabelecendo  um  claro  processo  de  segregação  espacial. 

O segundo  pressuposto  diz  respeito  ao  papel  do  Estado  capitalista 
como  instrumento  de  dominação  de  classe  e de  que  serve  à realização 
de  interesses  particulares.  Entende-se,  assim,  o papel  do  Estado  nem 
acima  nem  à margem  da  sociedade,  mas  como  parte  integrante  dela, 
onde  as  contradições  de  classe  se  evidenciam.  O controle  do  Estado 
na  produção  do  espaço  se  dá  de  várias  maneiras,  quer  diretamente  na 
interferência  da  produção  das  infra-estruturas  e dos  equipamentos 
urbanos  e,  especialmente,  na  elaboração  das  políticas  públicas,  onde 
se  destacam  os  dispositivos  de  controle  da  ocupação  do  espaço  urbano. 

Não  caberia,  na  dimensão  deste  trabalho,  aprofundar  as  questões 
acima  levantadas,  mas  apenas  tomá-las  como  referencial  para  a 
condução  das  abordagens  que  se  seguem  referentes  aos  administradores 
da  cidade  - os  intendentes  e os  prefeitos  - e seus  instrumentos 
urbanísticos.  Mas  antes  retoma-se  a afirmação  de  Villaça,  que  encabeça 
este  texto,  reconhecendo  que  o Estado  desenvolve  uma  ideologia  sobre 


o espaço  urbano  que  é possível  distinguir  nas  entrelinhas  dos  discursos 
oficiais  ou  nos  instrumentos  legais  que  vão  ajudando  a configurar  as 
cidades  brasileiras  ao  longo  de  sua  história. 

Porto  Alegre,  tendo  sua  história  ligada  ao  rio  Guaíba,  porta  de 
ligação  com  outras  regiões  do  estado  ou  do  país,  manteve  por  muito 
tempo  - até  a década  de  50  - o seu  centro  principal  como  área  de 
localização  privilegiada  de  todas  as  principais  atividades  urbanas  - 
portuárias,  comerciais,  culturais,  administrativas  e,  especialmente, 
morada  de  elite  dominante.  Os  dispositivos  urbanísticos  adotados  pelos 
governantes  da  cidade  a partir  do  fim  do  século  19,  e que  foram  sendo 
aperfeiçoados  ao  longo  das  décadas  seguintes,  obedeceram  a um  ideário 
que  preconizava  a melhoria  das  condições  de  higiene,  saneamento  e o 
embelezamento  da  cidade,  mas,  também,  a eliminação  da  desconfortável 
convivência  entre  a elite  e as  camadas  populares  que  habitavam  os 
becos,  os  cortiços  e as  casas  simples,  herança  da  velha  cidade  colonial. 

A seguir,  examina-se  estes  dispositivos  e sua  evolução  correspondentes 
aos  vários  governos  locais,  que  foram  se  sucedendo  enquanto  a cidade 
se  expandia  para  muito  além  dos  limites  de  sua  área  central. 

Os  intendentes  e os  primeiros  regulamentos  urbanísticos 

O primeiro  dispositivo  urbanístico  de  Porto  Alegre,  referente  às 
edificações,  data  do  fim  do  século  19,  precisamente  de  1893.  A cidade 
já  tinha  atingido  a casa  dos  50.000  habitantes.  Neste  período,  a indústria 
já  estava  instalada  definitivamente  na  cidade  e o seu  porto  servia  de 
escoadouro  para  os  produtos  da  colônia  alemã  e italiana.  Esta  função 
foi  reforçada  a partir  de  1874,  com  a construção  da  estrada  de  ferro 
ligando  a capital  à São  Leopoldo,  depois  à Novo  Hamburgo  e Taquara. 

A infra-estrutura  urbana  já  vinha  sendo  instalada  desde  os  anos  60  (1861 
- rede  de  água;  1 864  - primeira  linha  de  bondes;  1 874  - iluminação  a gás; 

1884  - serviço  telefônico).  A elite  emergente  e o mercado  de  trabalho 
para  novos  profissionais  criaram  condições  para  a instalação  dos  primeiros 
estabelecimentos  de  ensino  superior  (Escola  de  Engenharia  1896; 

Medicina  - 1899;  Direito  - 1900). 

TABELA  1 - POPULAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE  PORTO  ALEGRE 

ANO  POPULAÇÃO  CRESCIMENTO  TAXA  GEOMETR. 

(habitantes)  (em  %)  aumento  médio  ao  ano 


1890 

52.186 

1900 

73.674 

41% 

3,4 

1910 

130.227 

77% 

5,9 

1920 

179.263 

38% 

3,2 

1940 

275.658 

54% 

2,2 

1950 

394.151 

43% 

3,8 

1960 

641.173 

63% 

5,0 

1970 

885.545 

38% 

3,2 

Fonte:  IBGE/censos,  1890,  1900,  1920,  1940,  1950,  1960,  1970;  censo  municipal  1910.  In:  Singer,  Paul  (1977). 
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Esta  cidade  que  se  organizava  em  função  dos  capitais  oriundos 
da  atividade  industrial  e comercial  foi,  também,  o cenário  das  disputas 
políticas  de  um  sistema  republicano  recentemente  implantado  no 
país.  As  duas  correntes  políticas  mais  importantes  - os  adeptos  da  União 
Nacional  que  abrigava  os  antigos  monarquistas  liderados  por  Silveira 
Martins  e o Partido  Libertador,  os  republicanos  de  Júlio  de  Castilhos, 
governador  do  estado  desde  1891  - estavam  em  plena  disputa  pelo 
poder.  A Revolução  Federalista  eclodiu  neste  ano  de  1893,  durando 
longos  3 1 meses.  E é no  meio  desta  violenta  disputa  pelo  poder  que  a 
cidade  se  vê  dotada  de  seu  primeiro  Código  de  Posturas  Muni- 
cipais sobre  Construções,  assinado  pelo  intendente  Alfredo  Augusto 
de  Azevedo. 

Vale  lembrar,  entretanto,  que  a gestão  municipal  fazia  parte 
integrante  do  poder  do  Estado.  A Constituição  Estadual  de  1891 
garantia  a preponderância  deste  sobre  os  municípios,  como  afirma 
Bakos  (1996).  A ideologia  positivista  ditava  as  regras  impondo  um 
governo  forte,  a defesa  do  bem  público  e a imposição  da  ordem 
urbana  facilitando  o controle  social  em  benefício  da  acumulação 
capitalista.  “Ao  Estado  cabe  prever  para  prover,  submetendo-se  aí  a idéia  de 
um  estado  que  deve,  por  um  lado,  promover  a integração  do  proletariado  à 
sociedade  de  modo  a não  permitir  que  se  converta  em  elemento  perturbador 
da  ordem,  e,  de  outro  lado,  submeter  o trabalho  ao  capital,  facilitando  a 
acumulação."  (Bakos,  1996:  40.)  Nesta  ótica  cabia  a melhoria  das 
condições  de  higiene  e salubridade,  o embelezamento  das  praças  e a 
abertura  de  novas  vias,  como  também  o ordenamento  do  espaço 
privado,  traduzido  no  controle  da  ocupação  dos  lotes,  nas  regras 
mínimas  de  aeração  dos  compartimentos,  na  regularização  das  inter- 
faces entre  o espaço  público  e privado. 

O primeiro  Código  de  Posturas  Municipais  da  era  republicana 
contém  em  seus  dispositivos  este  ideário.  Em  seus  42  artigos  é possível 
detectar  a preocupação,  tanto  com  o ordenamento  do  espaço  privado, 
como  com  a morfologia  urbana.  A superação  dos  problemas  gerados 
pela  presença  das  habitações  das  classes  operárias  ou  dos  despossuídos 
que  ocupavam  os  espaços  centrais  da  cidade  era,  em  especial,  um  dos 
objetivos  do  novo  código.  Antigas  edificações  deixadas  em  abandono 
por  uma  elite  que  aos  poucos  ia  ocupando  novas  áreas,  especialmente 
os  terrenos  mais  altos  no  topo  da  colina  central,  ao  longo  da  atual  rua 
Duque  de  Caxias,  iam  sendo  transformados  em  cortiços.  A cidade  ainda 
tinha  a cara  de  um  pequeno  burgo,  predominando  as  edificações  de 
um  pavimento.  O Anuário  do  Estado,  de  1 890,  registra  a presença  de 
5.996  prédios  na  cidade  com  predominância  absoluta  de  casas  de  um 
pavimento.  Registrava-se,  também,  a presença  dos  cortiços  em  número 
de  141,  local  da  habitação  dos  segmentos  populares  que  já  formavam 
o grupo  de  pessoas  de  baixa  ou  nenhuma  renda.  Este  espaço  da 
centralidade  abrigava  todas  as  importantes  funções  urbanas.  As  áreas 
do  comércio,  do  mercado  público,  do  Banco  da  Província,  do  Teatro 
São  Pedro,  do  Palácio  do  Governo  e da  Câmara  Municipal,  das  igrejas 


e das  praças,  formavam  com  as  habitações  da  elite  a cidade  formal,  e esta 
já  fazia  esforços  para  afastar  os  “intrusos”. 

O saneamento  do  espaço  público,  a melhoria  das  condições  da 
infra-estrutura,  a eliminação  dos  becos  e cortiços  faziam  parte  do 
discurso  oficial  e se  refletia  de  forma  clara  nos  objetivos  do  novo  código. 
Áreas  internas  obrigatórias,  a ocupação  de  no  máximo  2/3  da  área  do 
terreno  e as  dimensões  mínimas  das  aberturas,  pretendiam  garantir  a 
aeração  adequada  dos  compartimentos.  As  interfaces  entre  o espaço 
riário  e as  edificações  passaram  a obedecer  dispositivos  específicos. 
Estes  referiam-se,  por  exemplo,  a altura  das  fachadas  sobre  a rua  que 
não  poderia  ser  superior  a uma  e meia  vez  a largura  da  rua;  o balanço 
máximo  dos  beirais  sobre  as  vias  deveria  ser  de  1 m;  os  balcões  e sacadas 
teriam  no  máximo  um  balanço  de  0,50  m sobre  o passeio  e altura 
mínima  de  2,30  m.  Não  mais  poderia  a construção  dos  edifícios 
interferir  no  espaço  público.  Mas,  é na  relação  entre  altura  das 
edificações  e a largura  das  vias  que  surgiram  as  primeiras  ordenações 
efetivas  sobre  a morfologia  urbana,  que  vão  determinar  uma  nova  face 
para  a cidade  que  se  densificava.  A altura  máxima  das  fachadas  teria 
que  corresponder  a uma  e meia  vez  a largura  da  rua.  As  ruelas  estreitas 
e mal  iluminadas  não  cabiam  mais  nas  regulamentações  oficiais.  Estava 
dado  o primeiro  passo  para  a sua  eliminação. 

Entretanto,  o código  ainda  não  impunha  alturas  mínimas  para 
is  edificações,  o que  só  vai  aparecer  nos  novos  códigos  das  décadas 
seguintes.  Estes  novos  ordenamentos  também  favoreceram  a 
interferência  governamental  no  espaço  privado,  permitindo  que 
d poder  público  exigisse  a adequação  de  todas  as  construções  às 
novas  regras.  Até  que  ponto,  entretanto,  foi  possível  eliminar  as 
:ondições  indesejáveis? 

No  exame  do  novo  regulamento,  que  vai  surgir  20  anos  depois,  é 
aossível  encontrar  algumas  respostas  a esta  questão.  Em  1913  é 
iprovado  novo  código  para  as  construções  denominado  Ato  n.  96  - 
Regulamento  Geral  sobre  Construções.  O que  teria  mudado  neste 
aeríodo?  A leitura  da  Tabela  1 dá  alguns  indicativos  sobre  estas 
nudanças.  A cidade  tinha  crescido,  ultrapassando  os  130.000 
nabitantes.  Aquela  pequena  cidade  contida  na  península  central  tinha 
se  espraiado  ao  longo  dos  caminhos,  densificando  os  antigos  arraiais. 

Nas  áreas  contíguas  ao  centro  a ocupação  já  era  bastante  intensa 
Bom  Fim,  Cidade  Baixa,  Voluntários  da  Pátria  e os  eixos  da 
independência,  João  Pessoa,  Osvaldo  Aranha,  Cristóvão  Colombo). 
3s  principais  edifícios  públicos  tinham  sido  construídos  na  passagem 
io  século  - Palácio  do  Governo  ao  lado  da  Igreja  Matriz  e em  frente  à 
araça  do  mesmo  nome  e ao  Teatro  São  Pedro  formavam  o espaço 
arincipal  da  cidade  no  alto  da  colina  de  frente  para  a margem  norte  do 
•io.  A academia  já  havia  consolidado  seus  cursos  de  farmácia, 
mgenharia,  medicina  e direito,  como  já  visto,  ocupando  as  bordas  da 
várzea  ao  leste  da  cidade  e construindo  novos  edifícios.  O comércio  e 
i indústria  ampliavam  suas  atividades.  As  tecelagens  instalavam-se  - 
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Tecelagem  Renner/Mentz,  Companhia  Fiação  e Tecidos,  Companhia 
Fabril  Porto-Alegrense  - absorvendo  um  contingente  maior  de  mão- 
de-obra.  Mas  é na  implantação  de  novas  redes  de  infra-estrutura  que  a 
cidade  mostrava  a transformação  de  seu  espaço  urbano.  Estrada  de 
ferro,  antigo  meio  de  deposição  dos  dejetos  da  cidade  no  rio  à jusante 
da  cidade,  ligava  agora  o centro  à zona  sul.  A iluminação  elétrica 
chegara  em  1908  e o transporte  coletivo  passava  a ser  feito  através  dos 
bondes  elétricos,  deixando  para  traz  a tração  animal.  A ligação 
ferroviária  entre  Porto  Alegre  e São  Paulo,  bem  como  o início  das 
melhorias  das  condições  do  porto  - dragagem,  canalização,  novos 
aterros  - davam  novo  impulso  às  atividades  econômicas  da  capital. 

O governo  local  permanecia  nas  mãos  de  José  Montaury  de  Aguiar 
Leitão,  que  governava  a cidade  desde  1897,  só  deixando  o seu  posto 
em  1924.  No  ano  seguinte,  em  1 898,  assumiu  a administração  do  estado 
Borges  de  Medeiros,  que  passou  a consolidar  o regime  republicano 
forte  e autoritário.  O engenheiro  .Montaury,  formado  pela  Politécnica 
do  Rio  de  Janeiro  como  bom  positivista,  tinha  se  integrado 
perfeitamente  aos  preceitos  do  PRR  (Partido  Republicano  Rio- 
Grandense)1  e mantinha-se  fiel  ao  governador.  Esta  posição  lhe  valeu 
a confiança  do  partido  que  conseguiu,  através  de  vários  períodos  (sete 
pleitos)-’,  mantê-lo  à frente  do  governo  da  capital.  Vale  lembrar  que  o 
intendente  tinha  poderes  para  dirigir  todos  os  serviços  urbanos,  ainda 
que  devesse  estar  em  perfeita  sintonia  com  o governo  do  estado  e com 
o partido.  As  leis,  decretos  e atos  eram  feitos  pelo  executivo  municipal 
como  preconizava  a Lei  Orgânica  Municipal  de  1892.  A Assembléia 
Municipal  tinha  sido  substituída  por  um  Conselho,  cujos  poderes 
limitavam-se  a questões  orçamentárias3. 

Através  do  registro  da  situação  em  que  se  encontravam  os  serviços 
urbanos  em  alguns  pontos  da  cidade  e,  principalmente,  da  situação  da 
habitação  da  população  de  renda  baixa  como  registra  Pesavento  (1994), 
pode-se  inferir  que  a cidade,  neste  ano  de  1913,  ainda  convivia  com  os 
seus  antigos  problemas  de  higiene  e saneamento.  Tanto  o espaço 
público  como  o privado  remetiam  à necessidade  de  correção  das 
condições  mínimas  de  habitabilidade.  Os  cortiços  tinham  proliferado. 
A habitação  operária  era  um  problema  a ser  equacionado  e a crescente 
expansão  da  área  urbanizada  requeria  a extensão  dos  serviços  públicos 
para  os  arrabaldes. 

A questão  parece  ser  a mesma.  O antigo  código,  como  era  esperado, 
não  tinha  sido  instrumental  suficiente  para  que  a cidade  se  expandisse 
de  forma  a melhorar  seu  padrão  construtivo  e suas  condições  de 
urbanização.  O engenheiro  Montaury,  ao  expedir  o Ato  n.  96, 
reconhecia  o “. . . extraordinário  augmento  do  número  das  edificações,  na 
zona  urbana  desta  Capital ...  e da  necessidade  de  expedir  novo  Regulamento 
para  corrigir  disposições  defeituosas  e a supprir  as  lacunas  e omissões  reveladas 
pela  experiência  ...a  administração  municipal  tem  o dever  de  melhorar  a 
legislação  vigente  para  attender  com  maior  solicitude  os  superiores  interesses 
da  hygiene  e satíde  públicas'’.  (Acto  n.  96,  de  1 1 de  junho  de  1913.) 
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Pelo  novo  código  nenhuma  construção,  reconstrução,  reforma  ou 
acréscimos  de  obras  na  zona  urbana  ou  suburbana  poderia  ser  realizada 
sem  prévia  licença  da  intendência.  As  multas  estavam  previstas  para  os 
infratores  e a Diretoria  de  Obras  era  o órgão  competente  para  realizar 
a fiscalização.  Os  vários  capítulos  seguem  determinando  normas  para 
a construção  tanto  das  edificações  - habitações,  casas  comerciais, 
estabelecimentos  industriais,  casa  de  diversões,  estábulos  e cocheiras 

- como  naquilo  que  pudesse  interferir  no  espaço  público.  A relação 
entre  a altura  das  construções  e a largura  das  vias,  o alinhamento  das 
fachadas,  as  determinações  sobre  os  elementos  construídos,  sobre  os 
passeios  como  balcões,  sacadas,  beirais,  deveriam  obedecer  dimensões 
mínimas  (não  mais  que  0,50  m além  do  plano  do  alinhamento).  Como 
no  antigo  código,  estes  dispositivos,  agora  ampliados,  cuidavam  de 
estabelecer  regras  claras  para  a construção  das  interfaces  entre  o espaço 
público  e o espaço  privado.  Constavam  ainda  dispositivos  quanto  à 
pavimentação  dos  passeios,  larguras  mínimas  das  novas  vias,  disposições 
quanto  ao  esgotamento  sanitário,  o que  demonstra  as  intenções  de 
melhoria  das  condições  urbanísticas  em  geral. 

Mas,  esta  preocupação  com  a imagem  da  cidade  reflete-se  melhor 
no  ordenamento  pretendido  para  a área  central.  Na  área  do  chamado 
primeiro  distrito,  cuidados  especiais  eram  tomados.  Na  rua  Dos 
Andradas  localização  dos  principais  estabelecimentos  comerciais, 
dos  cafés,  dos  encontros  de  negócios  ou  do  lazer,  estava  proibida  a 
construção  de  casas  térreas.  Estavam  vedadas,  também,  as  casas  de 
madeira  ou  os  grupos  de  pequenas  habitações  - as  chamadas  avenidas 

- moradia  dos  pobres  que  proliferavam  em  ruas  adjacentes  ao  centro 
principal.  Faziam  parte  deste  zoneamento,  os  estábulos  e as  cocheiras. 
As  construções  em  mau  estado  de  conservação  estavam  também  sob  o 
foco  do  novo  código.  Diz  o Artigo  44:  “Serão  condemnadas  a concertos  e 
reparos  gerais  as  construções  ou  parte  de  constnicções  de  qualquer  natureza 
que,  pela  falta  de  necessária  conservação:  a)  se  acharem  em  estado  de 
insalubridade  sanável  a juízo  da  Repartição  de  Hygiene  competente;  b)  possam 
ser  affectadas,  em.  época  relativamente  próxima  em  suas  cotidições  de 
estabilidade  ou  apresentarem  para  os  logradouros  públicos  aspecto  pouco 
decoroso . ” (Ato  n.  96,  1913.)  As  edificações  malconservadas  eram  em 
geral  casas  de  aluguel  de  cômodos,  pensões,  cortiços,  procuradas  pelas 
famílias  de  baixa  renda.  Evidencia-se,  assim,  a preservação  do  core 
urbano  para  aqueles  que  pudessem  pagar  pelo  seu  preço,  conservando, 
embelezando  e transformado  este  espaço  no  domínio  da  elite,  alijando 
para  além  de  seus  limites  a indesejável  face  da  pobreza. 

Este  regulamento  não  foi  o único  instrumento  urbanístico  de  que 
se  valeu  o intendente  para  tentar  interferir  definitivamente  no 
planejamento  da  cidade.  Vale  lembrar  que  no  ano  seguinte,  1914,  o 
engenheiro  Moreira  Maciel,  contratado  pela  intendência,  conclui  o 
seu  Plano  de  Melhoramentos,  traçando  um  novo  desenho  para  a cidade, 
eujas  marcas  vão  permanecer  ao  longo  do  tempo  e que  podem  ser 
lidas,  ainda  hoje,  em  suas  avenidas  e eixos  viários  mais  centrais4. 
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Com  estes  instrumentos  urbanísticos  a cidade  é administrada  por 
mais  de  uma  década,  até  o término  da  gestão  de  Montaury.  Em  1926, 
o engenheiro  Otávio  Rocha  estava  à frente  do  governo  da  capital.  Havia 
assumido  a intendência  por  indicação  de  Borges  de  Medeiros, 
juntamente  com  Alberto  Bins  como  seu  vice.  Com  o apoio  do  PRR 
ganha  as  eleições  municipais  em  1924.  Político  de  carreira  e fiel 
discípulo  do  presidente  gaúcho,  propõe-se  a fazer  um  governo  atrelado 
aos  princípios  partidários  republicanos.  Constrói  suas  metas 
administrativas  em  comum  acordo  com  o seu  chefe  político.  Em  1927, 
escrevia  Rocha  em  relatório  de  orçamento  para  o ano  de  1928:  “. . .Antes 
de  organizar  o nosso  programa , trocamos  idéias  com  o chefe  do  Partido 
Republicano  Rio-Grandense,  que  dá  a todos  os  seus  partidários  orientação 
política  e administrativa.. A (Bakos,  op.  cit.  1996:  60.)  E oportuno 
lembrar  que  neste  mesmo  ano  já  havia  ganho  as  eleições  para  o governo 
do  estado  Getúlio  Vargas.  Ainda  que  eleito  pelo  Partido  Republicano, 
Vargas  começa  a introduzir  uma  nova  fase  política  no  estado,  buscando 
a conciliação  com  os  interesses  da  oposição. 

Neste  período,  a capital  não  tinha  crescido  a taxas  semelhantes  à 
primeira  década  do  século.  As  taxas  anuais  de  crescimento  populacional 
caíram  pela  metade  em  relação  à década  anterior,  conforme  mostra 
a Tabela  1.  Como  afirma  Singer:  “...é  o período  em  que , graças  à 
interligação  ferroviária,  a indústria  paulista  começa  a alcançar  o mercado 
gaúcho .”  (Singer,  1977:  180.)  Período  coincidente  com  a Primeira 
Guerra  Mundial  é também  o período  de  crescimento  da  indústria  de 
substituição  de  importações  onde  São  Paulo  toma  à frente  da  indus- 
trialização do  país.  Porto  Alegre  volta-se  para  a expansão  de  sua  função 
comercial.  Amplia  seus  aterros  construindo  e modernizando  o seu 
porto.  Ao  longo  da  área  portuária  surgem  novas  avenidas.  O governo 
Rocha  vai  se  pautar  pela  introdução  de  um  conjunto  importante  de 
intervenções  urbanas,  que  modificaram  definitivamente  a imagem  da 
cidade,  introduzindo-a,  finalmente,  nos  tempos  da  modernidade.  As 
obras  de  remodelação  do  centro  urbano  - abertura  da  avenida  Borges 
de  Medeiros,  Otávio  Rocha,  João  Pessoa  - obedeceram  em  muitos 
detalhes  ao  que  preconizava  o Plano  de  Melhoramentos. 

O Decreto  n.  53  de  10  de  maio  de  1926,  assinado  pelo  intendente 
Rocha,  altera  através  de  sete  artigos  o antigo  Regulamento  Geral  sobre 
Construções.  Refere-se  a ordenamentos  gerais  sobre  as  novas 
edificações  que  iriam  ocupar  as  interfaces  das  avenidas  e novas  vias 
recentemente  abertas  no  centro  da  cidade.  Os  artigos  referem-se  à 
altura  das  construções  em  relação  à largura  das  ruas,  a dispositivos 
mínimos  para  a aeração  dos  compartimentos,  mas  especialmente,  sobre 
a obrigatoriedade  de  edifícios  de  três  pavimentos  para  a área  central  - 
“. . . Os  novos  edifícios  a serem  construídos  à avenida  do  Porto,  rua  Dos 
Andradas  e naquellas  que  forem  alargadas  ou  abertas  ao  centro  da  cidade, 
não  terão  menos  de  três  pavimentos.  ” (Art.  4.)  Na  nova  Porto  Alegre  que 
surgia  da  derrubada  dos  velhos  casarões,  das  ruelas  e dos  becos  não 
cabia  mais  a antiga  estética  das  casas  térreas  ou  assobradadas.  Agora  o 
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edifício  era  o padrão  morfológico  que  deveria  acompanhar  a nova 
imagem  da  cidade  em  reconstrução.  A ideologia  do  embelezamento 
da  cidade  que  acompanhava  os  princípios  do  urbanismo  francês, 
introduzidos  nos  meios  acadêmicos  e profissionais  da  capital, 
especialmente  pelo  Plano  de  Melhoramentos  de  1914,  estava  presente. 
A intendência  se  reservava  o direito  de  examinar  a qualidade 
arquitetônica  das  fachadas  dos  novos  edifícios  e estabelecia  como 
incentivo  “...  um  prêmio  anual  de  10:000$000  para  a fachada  do  edifício 
que  melhor  esthética  apresentar,  concluído  depois  da  data  do  presente  decreto  ”. 
(Art.  6o  Decreto  n.  53.) 

Mas  o intendente  não  olhou  somente  para  a área  central.  No  ano 
seguinte  outro  decreto  era  promulgado,  regulamentando  a abertura 
de  novas  vias  de  comunicação.  A intendência  cuidava  de  determinar 
dimensões  mínimas  para  o desenho  dos  novos  arruamentos,  que 
proliferavam  nas  áreas  de  expansão  da  cidade.  Os  princípios  do 
urbanismo,  a comodidade  do  tráfego  e a salubridade  foram  a 
justificativa  de  Rocha  para  implantar  o novo  regulamento.  O Plano 
de  Melhoramentos  servia  ainda  de  referencial  para  o planejamento  da 
cidade.  Dizia  o Artigo  Io  do  novo  regulamento  “...  Só  será  permitida 
a abertura  de  vias  de  communicação  com  previa  licença  da  Intendência  e 
quando  o respectivo  traçado  não  contrariar  o plano  de  melhoramentos  e de 
expansão  da  cidade,  a ser  estabelecido  opportunamente,  e na  falta  deste,  desde 
que  offereça  os  requisitos  exigidos,  quer  pelos  princípios  de  esthética  urbana, 
quer  pelas  necessidades  de  commodidade  do  tráfego,  quer  pelas  condições  de 
salubridade.”  (Art.  Io  Decreto  n.  108,  1927.) 

Aí  estavam  novamente  expressos  os  princípios  do  urbanismo  francês 
- a circulação,  o saneamento,  a estética.  Parece  que  agora  sim,  com 
Rocha  a cidade  ia  encontrar  o seu  rumo  em  direção  às  transformações 
que  queriam  fazer  dela  uma  metrópole  do  presente,  digna  dos 
princípios  republicanos,  atrelada  a uma  lógica  do  capitalismo 
internacional  e brasileiro5. 

Ao  engenheiro  Otávio  Rocha  sucede,  quatro  anos  depois,  Alberto 
Bins,  homem  rico  que  tinha  feito  sua  formação  na  Inglaterra 
e Alemanha  e estava  ligado  a importantes  indústrias  do  estado.  Em 
1930,  quando  Getúlio  Vargas  assume  a presidência  do  governo 
provisório  da  República,  Bins  se  vê  reconduzido  à chefia  da  prefeitura, 
graças  às  suas  posições  conciliadoras  e solidárias  com  os  princípios  do 
governo  revolucionário. 

Bins  governa  a cidade  em  tempos  de  grande  agitação  política  e 
dificuldades  financeiras.  O interventor  apela  para  o governo  federal 
buscando  auxílio  financeiro  para  uma  situação  falimentar,  que  atinge 
a economia  do  estado  gaúcho  em  geral.  Entretanto,  a cidade  mantinha 
a sua  forte  função  comercial,  principalmente,  como  entreposto 
dos  produtos  coloniais,  mantendo  ativa  as  suas  funções  portuárias. 
(Singer,  1968.) 

Alberto  Bins  foi  um  continuador  da  obra  iniciada  por  Otávio  Rocha. 
A imagem  da  cidade  continuou  se  alterando  sob  seu  governo.  A 
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abertura  da  avenida  Otávio  Rocha,  no  centro  da  cidade,  é complemen- 
tada pela  abertura  da  avenida  Alberto  Bins.  As  avenidas  receberam  os 
nomes  dos  intendentes  que  realizaram  as  obras  e se  transformaram 
num  marco  físico  desta  prática  de  continuidade  administrativa.  Parece 
que  esta  continuidade  esteve  apoiada  nos  mesmos  instrumentos 
existentes,  desde  a época  de  Rocha,  pois,  neste  período,  não  há  registros 
de  novos  decretos  ou  atos  governamentais  no  campo  do  urbanismo. 

Os  novos  tempos  e a verticalização  da  cidade 

Os  novos  tempos  ditatoriais  do  Estado  Novo  (1937/1945) 
trouxeram  para  o Rio  Grande  do  Sul  o reforço  de  sua  posição  de 
fornecedor  de  gêneros  alimentícios  para  o resto  do  país.  Nesta  época, 
São  Paulo  já  detinha  mais  de  40%  da  produção  industrial  brasileira.  O 
Rio  Grande  do  Sul  tinha  perdido  sua  posição  relativa  equivalente  a 
São  Paulo  do  começo  do  século  para  assumir,  neste  momento,  apenas 
10%  da  produção  nacional.  Ainda  assim,  como  diz  Singer,  o ritmo  de 
industrialização  gaúcha  manteve  sua  participação  no  produto  real 
industrial,  acompanhando  o do  Brasil  em  geral.  Porto  Alegre  parece 
ter  crescido  mais  lentamente  nos  últimos  20  anos,  mas  já  atingia 
275.658  habitantes.  (Singer,  1968:  180.) 

Politicamente  os  estados  passaram  a ser  governados  por 
interventores  nomeados  pelo  governo  central.  O general  Cordeiro  de 
Faria  é nomeado  interventor  para  o Rio  Grande  do  Sul  e mantém  à 
frente  da  prefeitura,  José  Loureiro  da  Silva. 

Porto  Alegre  detinha,  ainda,  uma  posição  de  importância  como 
local  de  concentração  industrial  do  Estado.  Aproximadamente  10% 
dos  estabelecimentos  industriais  e 25%  do  pessoal  ocupado  do  estado 
estavam  localizados  na  capital.  Ao  mesmo  tempo,  sua  função  comercial 
ampliava-se  pela  sólida  posição  regional  que  a cidade  ocupava.  Na 
zona  norte  estavam  localizadas  as  principais  indústrias  ao  longo  dos 
caminhos  de  ligação  com  a região  Norte  do  estado  e com  o país.  O 
ponto  focal  dos  negócios  e do  comércio,  entretanto,  continuava  a ser 
o centro  da  cidade  ao  longo  da  rua  Dos  Andradas,  nas  novas  avenidas 
recém-abertas  e em  seu  entorno  imediato.  Por  aí  circulava  a elite  e o 
povo  em  geral,  discutiam-se  os  grandes  negócios,  a política  nacional  e 
local.  As  mulheres  saíam  às  ruas  para  as  compras  e o footing  de  fim  de 
tarde.  Era  o ponto  de  encontro  da  sociedade  porto-alegrense. 

E é nesta  década  de  40  que  a cidade  volta  a ver  adotados  novos 
instrumentos  urbanísticos.  Tem  início  uma  nova  fase  de  planejamento 
da  capital,  agora  sob  o governo  do  prefeito  José  Loureiro  da  Silva. 
Este  havia  assumido  a gestão  da  cidade  em  meio  a uma  crise  política 
nacional  que  iria  culminar  com  a decretação  do  Estado  Novo,  como 
acima  referido.  Loureiro  permanece  à frente  do  governo  municipal  e 
governa  sem  a contrapartida  da  Câmara  Municipal,  que  acabara  de 
ser  extinta.  O prefeito  assume  uma  posição  crítica  em  relação  às 
administrações  passadas.  Referia-se,  especialmente,  ao  grau  de 


endividamento  externo  do  município.  As  administrações  anteriores 
tinham  lançado  mão  desta  prática  para  viabilizar  as  obras  de 
remodelação  e renovação  da  cidade.  Mas  é Bakos  que  afirma:  “...o 
círculo  vicioso  do  endividamento  apenas  começava  e a lsala  de  visitas ’ do  estado 
ainda  não  estava  suficientemente  preparada  para  receber. ; e encantar. ; os 
visitantes.  Novos  empréstimos  seriam  necessários , pois  nem  mesmo  os  donos 
da  casa  estavam  bem  servidos.  ” (Bakos,  1996:  12 1 .) 

Efetivamente,  a gestão  de  Loureiro  foi  marcada  por  novas  obras 
viárias.  A avenida  Farrapos  foi  aberta  como  importante  eixo  de  ligação 
entre  a área  central  e a zona  norte  do  município.  O prefeito  tinha 
ampla  visão  das  necessidades  do  crescimento  urbano.  Abre  a nova 
avenida  eliminando  uma  linha  de  quarteirões  em  toda  a sua  extensão. 

Uma  obra  de  cirurgia  urbana  de  porte.  A avenida,  até  hoje,  serve  como 
principal  via  de  ligação  com  a região  metropolitana.  Comporta,  hoje, 
um  corredor  de  ônibus  e é o lugar  mais  provável  para  receber  um 
novo  sistema  de  transporte  de  H^assa. 

Mas  as  obras  não  vinham  desacompanhadas  de  preocupações  com 
a valorização  dos  terrenos  e com  a estética  da  nova  avenida.  Em  decreto 
de  dezembro  de  1940  considerando  "...  que  pela  perspectiva  que  abriu 
na  fisionomia  de  pane  da  cidade  que  está  se  renovando , a municipalidade 
não  pode  deixar  que  se  processem  ao  acaso  as  edificações  particulares  nos  novos 
logradouros  ...”,  estabelece  que  as  edificações  na  avenida  Farrapos 
deveriam  ter  o mínimo  de  dois  pisos. 

Dez  dias  depois,  o prefeito  estabelece  novo  decreto  contendo 
normas  para  as  construções  nas  avenidas  e ruas  centrais.  Em  seus 
considerandos,  como  justificativa  do  novo  decreto,  refere-se  ao  bem- 
estar  e conforto  da  comunidade,  ao  embelezamento  e aos  requisitos 
de  salubridade  e higiene,  não  esquecendo  os  aspectos  econômicos  de 
valorização  dos  terrenos,  o que  justificaria  a oneração  dos  prédios, 
tanto  tributaria  como  esteticamente.  Com  apenas  três  artigos  o decreto 
estabelece  para  as  avenidas  Borges  de  Medeiros,  10  de  Novembro  (hoje 
Salgado  Filho)  e parte  da  rua  Dos  Andradas  um  mínimo  de  seis 
pavimentos.  Este  novo  padrão  morfológico  inaugura  a fase  de 
verticalização  da  cidade,  única  forma  de  mudar  definitivamente  a sua 
imagem  aos  olhos  dos  visitantes  e dos  porto-alegrenses.  (Decreto 
n.  245  de  dezembro  1940.) 

Estes  instrumentos  urbanísticos  vinham  acompanhados  de  um 
amplo  debate  sobre  a cidade.  O prefeito  não  ditava  as  novas  regras 
sozinho.  Estava  amparado  por  uma  equipe  técnica  de  peso.  Na  sua 
visão  de  administrador  tinha  trazido  do  Rio  de  Janeiro,  Arnaldo 
Gladosch,  para  a elaboração  de  um  novo  plano  para  a cidade,  além  de 
contar  com  Edvaldo  Paiva  e Ubatuba  de  Faria  como  técnicos  da 
prefeitura.  Este  esforço  de  planejamento  correspondia  às  premissas 
do  novo  plano  para  a capital  editado  em  1943  - Plano  de  Urbanização6 
- assinado  por  Loureiro  da  Silva  e sob  a colaboração  técnica  de  Edvaldo 
Pereira  Paiva.  Era  o coroamento  de  uma  nova  fase  de  debates  sobre  a 
cidade  e seu  crescimento,  que  tinha  tido  início  com  a contratação  de  I 1 1 1 
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V 


Gladosch  pela  prefeitura.  Loureiro  da  Silva  cria,  ainda,  o Conselho 
do  Plano  Diretor  onde  tem  assento  vários  representantes  da  sociedade, 
ampliando  o debate  das  questões  urbanas. 

As  décadas  de  40  e 50  marcaram  Porto  Alegre,  definitivamente, 
como  centro  irradiador  do  urbanismo  no  estado.  As  idéias  em 
circulação  nos  meios  técnicos  e acadêmicos  estavam  em  sintonia  com 
a vanguarda  dos  debates  que  se  desenvolviam  no  país  e interna- 
cionalmente. O urbanismo,  em  1945,  passa  a ser  objeto  de  cursos 
especiais  na  academia  como  será  visto  a seguir. 

Foi  também  o período  em  que  as  idéias  do  urbanismo  racionalista, 
difundidas  pela  Carta  de  Atenas,  passaram  a ser  introduzidas 
gradualmente  no  debate  local,  para  se  consolidar  como  prática  através 
do  Plano  Diretor  de  1959,  elaborado  sob  a coordenação  de  Paiva. 

Caberia  afirmar  que  o modelo  de  Paris,  dos  boulevares  de 
Haussmann,  tinha  sido  a imagem  inspiradora  da  nova  cidade  que  se 
queria  construir  até  a década  de  40.  Traduzia-se  na  abertura  das 
avenidas,  na  eliminação  dos  becos,  no  embelezamento  das  praças  e 
parques.  Também  a nova  tipologia  edilícia,  imposta  para  as  ruas  e 
avenidas  centrais,  parecia  corresponder  a uma  imagem  do  quarteirão 
parisiense.  Poito  Alegre  incentiva  a construção  de  edifícios  de  até  seis 
pavimentos.  É evidente  que  o nível  de  controle  do  desenho  das 
edificações  não  corresponderam  ao  grau  de  precisão  com  que 
Haussmann  impõe  a Paris  a nova  tipologia  da  edificação.  O ritmo  dos 
investimentos  privados  sobre  os  lotes  foi  determinando  um  sucessivo 
processo  de  substituição  das  antigas  edificações  por  novas  estruturas 
em  diferentes  ritmos  - tanto  espacial  quanto  temporalmente. 

Mas  é na  década  de  50  que  uma  nova  imagem  da  cidade  começa  a 
aparecer  nos  documentos  oficiais.  Não  mais  a cidade  dos  edifícios  de 
seis  pavimentos,  segundo  o modelo  de  Paris.  Agora,  o que  se  desejava 
eram  os  arranha-céus,  imagem  que  já  se  impunha  a qualquer  cidade 
que  se  quisesse  moderna. 

A Lei  n.  986  de  1952,  do  prefeito  engenheiro  lido  Meneghetü, 
que  dispunha  sobre  a altura  das  construções,  já  estabelecia  para  a 
rua  Dos  Andradas,  e avenidas  Borges  de  Medeiros  e Salgado  Filho 
(antiga  10  de  Novembro)  alturas  de  30  m e 70  m,  respectivamente, 
para  edifícios  construídos  no  alinhamento.  Para  as  demais  vias  da 
zona  central  da  cidade,  a altura  das  edificações  estava  relacionada  à 
largura  das  mesmas  - 2 vezes  a largura  da  rua  - após  o que  poderiam 
elevar-se  escalonadamente. 

A aeração  e insolação  dos  compartimentos  era  também  objeto  de 
preocupação.  Dizia  o Artigo  8o:  “A  superfície  das  áreas,  por  cujo  intermédio 
se  fizer  o arejamento  e insolação  de  qualquer  pavimento  dos  edifícios,  não 
será  inferior  a 3 n + 3,  sendo  o número  de  pavimentos;  nos  edifícios 
destinados  à habitação  múltipla  ou  coletiva  serão  permitidos  poços  de  ventilação 
para  banheiros  e W C.  com  áreas  mínimas  de  um  (1)  metro  quadrado . ” 
(Lei  n.  986,  1952.)  Não  havia  estabelecimento  de  dimensões  mínimas. 
Estas  áreas  poderiam  ter  as  mínimas  dimensões  de  afastamento  lateral 


exigida  (1,50  m),  desde  que  atingissem  as  dimensões  de  superfície 
exigidas  pelo  Artigo  8o.  As  tipologias  decorrentes  da  aplicação 
destes  dispositivos  são  ainda  perfeitamente  identificáveis  na  morfologia 
da  cidade. 

Neste  período,  a população  da  cidade  voltara  a crescer  a taxas  mais 
elevadas  (3,8%).  Os  estudos  urbanos  e o esforço  de  elaboração  de  um 
novo  plano  para  a cidade  continuava  nas  mãos  de  Paiva  e sua  equipe. 
Em  1959,  o novo  Plano  Diretor  é aprovado,  transformando-se  em  lei. 
E é com  este  novo  instrumental  urbanístico  que  a cidade  adota  os 
princípios  do  urbanismo  racionalista  preconizados  pela  Carta  de  Atenas. 
A partir  da  adoção  do  novo  plano,  um  novo  modelo  morfológico  vai 
aos  poucos  configurando  a imagem  das  avenidas  e ruas  da  cidade.  Além 
de  um  zonejpnento  mais  definido  que  determinava  a localização  das 
funções  urbanas,  os  recuos  laterais,  os  pilotis,  os  índices  de 
aproveitamento  e as  taxas  de  ocupação  estabeleceram  a forma  de 
ocupação  dos  terrenos.  Estes  instrumentos  passaram  a promover  um 
outro  tipo  de  relacionamento  entre  as  interfaces  do  espaço  público  e 
privado.  A rua  corredor  deu  lugar  aos  vazios  entre  as  edificações, 
provocados  pela  adoção  dos  recuos  laterais.  A proporção  entre  a altura 
das  edificações  estava,  agora,  vinculada  às  dimensões  dos  terrenos.  Os 
controles  morfológicos  sobre  a altura  das  edificações  relacionados  à 
largura  das  vias,  foram  substituídos  por  uma  outra  lógica.  A intensidade 
de  ocupação  dos  lotes  tornava-se  o principal  instrumento  de 
planejamento  urbano.  Estes  mesmos  instrumentos  adotados  no  plano 
de  1979,  20  anos  depois.  Durante  este  período  a cidade  cresce 
incorporando-se  definitivamente  como  pólo  principal  da  região 
metropolitana  do  estado. 

A Academia  como  locus  da  construção  do  ideário  sobre  a cidade7 

O debate  das  idéias  sobre  a cidade,  que  se  ia  transformando 
morfologicamente  através  da  imposição  dos  planos  e dispositivos 
urbanísticos,  teve  na  Academia  o seu  locus  principal.  E é nos  cursos  de 
urbanismo  que  este  debate  se  realiza  com  maior  intensidade.  A seguir, 
um  breve  repassar  desta  história. 

Data  de  1 897  os  primeiros  registros  sobre  a criação  de  uma  Escola 
de  Engenharia  em  Porto  Alegre,  iniciativa  de  engenheiros  militares, 
oriundos  da  Escola  de  Agrimensura  fundada  no  ano  anterior.  A quinta 
escola  de  engenharia  do  país  implantada  na  época  precedida  pela 
Universidade  Politécnica  do  Rio  de  Janeiro,  pela  Escola  de  Engenharia 
de  Ouro  Preto,  pela  Escola  Politécnica  de  São  Paulo  e pela  Escola  de 
Engenharia  de  Pernambuco8.  Já  em  1898,  a Escola  de  Engenharia 
abrigava  um  curso  de  arquitetura  que,  posteriormente,  iria  integrar- 
se  ao  curso  de  engenharia  civil. 

A Escola  de  Engenharia  do  Rio  Grande  do  Sul,  diferindo  das  demais 
implantadas  no  país  na  mesma  época,  pela  própria  filosofia  do 
positivismo,  face  ideológica  dos  governos  locais  de  Júlio  de  Castilhos 
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e Borges  de  Medeiros,  foi  concebida  para  abranger  várias  áreas  profis- 
sionais, as  engenharias,  a agronomia  e a veterinária  e vários  níveis  de 
ensino.  A organização  original  foi  gradativamente  evoluindo  para 
abranger  também  o ensino  básico  (primário  e ginasial),  preparatório  à 
escola  superior,  e o técnico,  de  caráter  profissionalizante,  destinado 
aos  segmentos  populares  (filhos  de  operários  e crianças  oriundas  das 
famílias  pobres).  Em  1922,  já  se  atinge  uma  complexidade  tal  que  exigiu 
uma  nova  estrutura  administrativa  e a escola  passou  a denominar-se 
de  Universidade  Técnica  de  Porto  Alegre. 

Nas  primeiras  décadas,  seguindo  o estatuto  de  1900,  a escola 
abrigava  cinco  cursos,  cada  um  com  três  anos  de  duração  - agrimensura, 
estradas,  hidráulica,  arquitetura  e agronomia.  E foram  nos  cursos  de 
arquitetura  e hidráulica  que  apareceram  as  primeiras  disciplinas  com 
conteúdos  de  urbanismo.  No  curso  de  arquitetura  constavam  as 
disciplinas  de:  arquitetura,  disciplina  teórica  ministrada  pelo 
engenheiro  João  José  Pereira  Parobé;  aprendizagem  fora  da  escola, 
disciplina  prática  que  tinha  como  objetivo  a observação  das  obras  em 
construção,  projetos  de  edifícios,  pontes,  parques,  ministrada  pelo 
engenheiro  José  da  Costa  Gama  e Frederico  Gambara.  No  curso  de 
hidráulica  as  disciplinas  de:  hidráulica,  navegação  interior,  portos  de 
mar  e,  saneamento  das  cidades,  disciplina  teórica  ministrada  pelo 
engenheiro  Cândido  José  Godoy;  aprendizagem,  disciplina  prática, 
onde  eram  estudados  levantamentos  hidrográficos,  projetos  de 
melhoramentos  de  rios  e portos  e de  saneamento  das  cidades, 
ministrada  também  pelo  professor  engenheiro  Cândido  José  Godoy. 

O engenheiro  João  José  Pereira  Parobé  foi  também  diretor  da  escola 
de  1898  a 1915.  Na  sua  gestão  a escola  obteve  notável  crescimento 
com  a expansão  dos  Institutos,  dos  cursos  e edificação  de  novos  prédios. 
Parobé  foi  também  secretário  de  Obras  Públicas  do  governo  de  Borges 
de  Medeiros. 

A partir  de  1904,  as  aulas  de  aprendizagem  são  dadas  pelo  profes- 
sor Rodolpho  Ahrons.  Em  1906,  foi  contratado  o professor  Manuel 
Itaquí  que  se  destacou  pela  sua  produção  profissional,  autor  de  vários 
projetos  dos  edifícios  da  Escola  de  Engenharia,  bem  como,  do  projeto 
do  viaduto  Borges  de  Medeiros,  marco  urbano  da  cidade. 

Pelos  estatutos  de  1907,  promulgado  em  1908,  os  cursos  de 
arquitetura,  estradas  e hidráulica  foram  assimilados  pela  engenharia 
civil,  que  passava  a ter  uma  duração  de  seis  anos,  os  três  primeiros 
constituindo  o curso  de  preparação,  com  as  disciplinas  básicas.  Nos 
três  últimos,  mais  especificamente,  era  a aplicação  das  disciplinas 
estudadas  nos  primeiros  anos.  Ao  término  dos  seis  anos  do  curso 
e após  a apresentação  de  um  projeto  completo  de  engenharia,  o aluno 
recebia  o diploma  de  engenheiro  civil.  Ainda,  com  respeito  aos 
diplomas  profissionais,  estes  foram  reconhecidos  a partir  de  1900 
como  sendo  de  caráter  oficial  em  todo  o território  nacional.  Cabe 
mencionar  que  os  alunos  formados  pelos  cursos  de  estradas,  hidráulica 
e arquitetura  receberam  o diploma  de  engenheiro  civil. 


O ensino  de  arquitetura  e seus  professores 

Na  década  de  10,  o engenheiro  Adolfo  Stern  formado  em  1909,  e 
que  fizera  curso  de  pós-graduação  em  Arquitetura  e Urbanismo  na 
Itália,  passou  a lecionar  a disciplina  de  arquitetura.  Stem  atuou  também 
como  funcionário  da  prefeitura  na  administração  do  professor  Otávio 
Rocha.  Jorge  Porto  e lido  Meneghetti  foram  professores,  nesta  mesma 
época  de  disciplinas  teóricas  básicas.  O engenheiro  Porto  nos  seus 
artigos  escritos  na  Egatea,  como  nos  boletins  da  Sociedade  de 
Engenharia,  abordava,  principalmente,  questões  urbanas  relacionadas 
às  atividades  portuárias,  vias  de  transporte,  tanto  locais  como  regionais, 
questões  estas  que  na  década  de  20  eram  amplamente  discutidas.  O 
éhgenheiro  lido  Meneghette,  político  ligado  ao  Partido  Democrático 
Social  - PDS  foi,  como  já  visto,  sucessivamente  prefeito  de  Porto 
Alegre  e governador  do  estado  nas  décadas  de  50  e 60.  Nas  décadas 
seguintes  destacou-se  o professor  Ivo  Wolff,  que  mais  tarde  também 
vai  estar  à frente  do  governo  local. 

Além  dos  engenheiros  formava-se,  no  Rio  Grande  do  Sul,  um  grupo 
de  profissionais  de  destaque  que  em  1908  organiza  um  curso  de  música 
e artes  plásticas  sob  a denominação  de  Instituto  de  Belas  Artes  - IBA, 
inspirados  no  modelo  francês  das  escolas  de  “Beaux-Arts”.  No  fim  da 
década  de  30,  a arquitetura  começa  a fazer  parte  do  interesse  dos  artistas 
do  IBA.  Organiza-se  um  curso  técnico  de  arquitetura  para  o ensino  de 
técnicas  de  desenho  arquitetônico,  que  o mercado  local  já  demandava. 
E foi  desta  experiência  que  a seguir,  em  1944,  a Congregação  de 
professores  do  IBA  resolveu  criar  um  curso  de  arquitetura  sob  o modelo 
da  Escola  Nacional  de  Belas  Artes  da  Universidade  do  Brasil,  com 
sede  no  Rio  de  Janeiro. 

No  ano  seguinte  também  os  engenheiros  instituíram  um  curso 
para  a formação  de  engenheiros  arquitetos,  numa  reação  ao  curso 
de  arquitetura  dos  artistas  do  IBA,  dotando-o  de  uma  estrutura 
curricular  orientada  pelo  modelo  da  Escola  Politécnica  de  São  Paulo. 

O ensino  de  urbanismo  estava  presente  em  ambos  os  cursos.  No 
IBA  através  da  atuação  dos  professores  Ubatuba  de  Faria  e Edvaldo 
Paiva,  que  tinham  cursado  disciplinas  de  urbanismo  na  Faculdade  de 
Arquitetura  de  Montevidéu,  Uruguai,  e que  atuavam  como  urbanistas 
na  prefeitura  da  Porto  Alegre.  Demetrio  Ribeiro,  cuja  formação  como 
arquiteto  tinha  sido  realizada  no  Uruguai,  tornou-se  um  dos 
importantes  professores  deste  curso,  tanto  na  graduação  como  na  pós- 
graduação  em  urbanismo.  Outra  geração  de  arquitetos  já  formados 
pelo  curso  do  IBA  iriam  se  destacar  como  docentes,  como  Carlos 
Maximiliano  Fayet  e Edgar  Graeff,  entre  muitos  outros.  Na  Escola  de 
Engenharia  destacava-se  o professor  Eugênio  Steinhof,  austríaco  com 
passagem  pelos  Estados  Unidos,  onde  estudou  e atuou  como 
engenheiro  e urbanista. 

Mas  é na  pós-graduação  que  as  questões  urbanas  vão  compor  um 
currículo  mais  abrangente.  O IBA  organizaria,  em  1947,  um  curso  de 
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urbanismo9  com  duração  de  dois  anos,  aberto  à participação  de 
engenheiros  ou  arquitetos.  A primeira  clientela  deste  curso  estava 
formada  por  demanda  dos  órgãos  públicos,  que  já  sentiam  a neces- 
sidade de  contar  com  profissionais  habilitados  a trabalhar  com  as 
questões  urbanas,  que  já  apareciam  como  problemas  a serem 
devidamente  equacionados.  Neste  mesmo  ano  a Escola  de  Engenharia 
reestruturou  seu  curso  de  arquitetura  e criou  também  um  curso  de 
extensão  em  urbanismo. 

Em  1949  iniciaram-se  movimentos  pela  fusão  dos  dois  cursos  de 
arquitetura,  movimento  liderado  pelos  estudantes  e professores  do  IBA 
e,  posteriormente,  pela  adesão  da  Escola  de  Engenharia.  A formação 
de  uma  Faculdade  de  Arquitetura  visava  a integração  dos  cursos  e 
de  seus  currículos  e a consolidação  da  profissão  de  arquiteto, 
distinguindo-a  do  papel  do  engenheiro  civil  e,  como  tal,  como  profis- 
sional responsável  pelo  projeto  arquitetônico  e mais,  como  responsável 
pelo  planejamento  das  cidades. 

Concluindo 

Porto  Alegre  teve,  desde  o fim  do  século  19,  governos  locais  que 
adotaram  práticas  de  planejamento  urbano  no  exercício  de  controle 
morfológico  de  seus  espaços.  Leis,  planos,  decretos  foram  sendo 
elaborados  pela  administração  da  cidade,  transformando  sua  imagem, 
muito  de  acordo  com  a circulação  das  idéias  de  cada  época  que  se 
desenvolviam  em  nível  nacional  e internacional.  Os  debates  sobre  a 
cidade  eram  alimentados  pelas  transferências  dos  aportes  teóricos 
desenvolvidos  em  nível  internacional.  Estes  chegavam  até  Porto  Alegre 
veiculados,  principalmente,  pelos  urbanistas  locais  ou  estrangeiros 
contratados  e a Academia  foi  o espaço  privilegiado  destes  debates.  O 
grupo  decisório  - os  intendentes  e prefeitos  - não  passou  à margem 
deste  debate,  mas  utilizou-se  das  idéias  em  circulação  para  a sustentação 
do  discurso  ideológico  sobre  a ordenação  do  espaço  urbano  em  busca 
de  seus  interesses  que  foram  interesses  de  classe.  As  equipes  técnica^ 
que  formularam  os  planos  eram  formadas  pelos  mesmos  personagens 
- os  urbanistas  - que  na  Academia  desenvolveram  os  conhecimentos 
teóricos  e os  divulgaram  através  da  atividade  docente,  da  produção  de 
textos,  na  prática  profissional. 

Ao  longo  deste  texto  pode  ser  visto  que  o projeto  de  modernização 
da  cidade,  construído  ao  longo  de  décadas,  privilegiou  os  interesse  da 
burguesia  local,  que  pretendeu  a remodelação  urbana  de  Porto  Alegre 
no  atendimento  de  seus  anseios  de  atualização  e de  inserção  em  uma 
ordem  capitalista  mundial.  Uma  nova  ordem,  que  foi  sendo  imposta  a 
cada  período  examinado,  foi  construída,  como  visto,  à margem  da 
participação  de  amplos  setores  da  sociedade.  O desaparecimento  das 
antigas  estruturas  edificadas  ou  da  perda  de  identidade  e da  memória 
coletiva  não  faziam  parte  dos  debates.  Os  anseios  de  atualização  da 
burguesia,  associados  à geração  de  espaço  para  aplicação  e ampliação 
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dos  capitais  imobiliários  prevaleciam.  Rapidamente,  as  velhas  estruturas 
morfológicas  foram  sendo  substituídas  por  novas,  correspondendo  a 
uma  nova  imagem  da  cidade. 

E foi  sob  este  ideário  que  a cidade  se  transforma,  ultrapassando  a 
primeira  metade  do  século  20,  ingressando  em  um  processo  de 
metropolização,  espraiando-se  até  os  limites  de  suas  fronteiras 
municipais  para  conurbar-se  com  os  municípios  vizinhos.  Esta 
metrópole,  dos  planos  e de  seus  idealizadores,  guarda  as  marcas  de 
seu  passado.  A cidade  formal  permite,  ainda  hoje,  muitos  fragmentos 
de  suas  estruturas  morfológicas  idealizadas  pelos  planejadores  em  cada 
época.  A esta  associam-se  os  espaços  da  cidade  informal,  a moradia 
dos  pobres  que  sem  renda  não  se  capacitaram  a pagar  pelos  custos  da 
urbanização  e cuja  imagem  não  corresponde  à nenhuma  regra 
urbanística  que  os  planos  preconizaram. 


Notas 

( 1 ) Ver  especialmente  Bakos,  M.  M.  Porto  Alegre  e seus  eternos  intendentes.  Porto 
Alegre:  EDIPUCRS,  1996. 

(2)  Montaury  permanece  à frente  do  governo  municipal  de  1896  a 1924, 
quando  assume  Otávio  Rocha.  Neste  período  sua  ascensão  ao  poder  se  deu 
através  de  eleições  municipais.  Ver  em  Bakos,  M.  M.,  op.  cit-,  p.  42. 

(3)  Em  1913,  estava  à frente  do  executivo  do  estado  novamente  o Dr.  Borges 
de  Medeiros  para  novo  mandato  que  iria  durar  mais  1 5 anos.  Acompanhava- 
o na  gestão  da  cidade  Montaury,  vindo  de  recente  vitória  em  novo  pleito 
eleitoral,  para  só  deixar  seu  posto  em  1924,  quando  é substituído  por 
Otávio  Rocha. 

(4)  Para  maior  esclarecimento  sobre  o Plano  de  Melhoramentos  de  Moreira 
Maciel  ver  em  Souza,  C.  F.  A trajetória  do  pensamento  urbanístico  em  Porto  Alegre. 

(5)  Em  1944  novo  Decreto  n.  313  é assinado  pelo  prefeito  A.  Brochado  da 
Rocha.  O conjunto  de  avenidas  e ruas  com  função  radial  ou  perimetral, 
segundo  o plano,  deveriam  ser  alargados  passando  a ter  de  20  a 40  metros  de 
largura.  Este  processo  gradativo  impõe  a substituição  das  edificações  por  novas 
estruturas,  alinhadas,  agora,  segundo  os  novos  gabaritos. 

(6)  Para  maiores  esclarecimentos  sobre  o Plano  de  Urbanização  ver  em  texto 
anterior:  SOUZA,  C.  F.  Trajetória  do  pensamento  urbanístico  em  Porto  Alegre. 

(7)  O conteúdo  deste  item  encontra-se  também  em  ALMEIDA,  M.  S.  Porto 
Alegre  e seu  urbanismo  na  primeira  metade  do  século  XX:  as  idéias , os  personagens. 
Anais  - ANPUR  - 7o  Encontro  Nacional  - 1997. 

(8)  A característica  do  ensino  superior  na  forma  de  escolas  e faculdades  isoladas 
só  vai  se  modificar  no  país  em  1920,  quando  pelo  Decreto  n.  14343  de  7 de 
setembro  deste  mesmo  ano,  no  governo  de  Epitácio  Pessoa,  é criada  a 
Universidade  do  Rio  de  Janeiro  agregando  três  Escolas  Superiores  - Faculdade 
de  Direito,  Faculdade  de  Medicina  e a Escola  Politécnica.  Nos  estados  algumas 
iniciativas  já  tinham  aparecido  anteriormente  ao  decreto  federal  como  a 
Universidade  do  Paraná  de  1912.  Em  1927,  surge  a Universidade  de  Minas 
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Gerais  incluindo  as  Faculdades  de  Direito,  Engenharia,  Medicina.  Em  1934, 
São  Paulo  cria  a sua  Universidade  incorporando,  além  das  tradicionais,  as 
Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e Letras.  Ainda,  em  1935,  é criada  a 
Universidade  do  Distrito  Federal  que  teve  pouca  duração  e foi  incorporada  à 
Universidade  do  Brasil,  denominada  mais  tarde  de  Universidade  do  Rio  de 
Janeiro.  E é ainda,  em  1935,  que  Porto  Alegre  cria  a sua  Universidade,  a 
primeira  a incluir  uma  Faculdade  de  Estudos  Econômicos. 

(9)  Para  maiores  esclarecimentos  sobre  o curso  de  urbanismo  do  Instituto  de 
Belas  Artes  ver  em  Almeida,  M.  S.  op.  cit.  Anais  - ANPUR  7°  ENCONTRO 
NACIONAL  - 1997. 
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Marco  Aurélio  A.  de  Filgueiras  Gomes 
Fábio  José  Martins  de  Lima 

Experiência  fundamental  na  história  do  urbanismo  no  Brasil  pela 
complexidade  das  iniciativas  em  que  ela  implicou,  pela  escala  em  que 
se  deu  e pela  amplitude  da  mobilização  de  saberes  técnicos  que 
promoveu,  Belo  Horizonte  já  nasce  moderna  em  fins  do  século  19. 

A idéia  deste  texto  é pontuar  os  momentos  e os  eventos  que 
contribuíram,  na  primeira  metade  do  século  20,  para  a estruturação 
de  um  pensamento  e de  uma  prática  urbanística  na  cidade.  Em  outras 
cidades  brasileiras  as  reflexões,  idealizações  e intervenções  que  vão 
lastrear  o desenvolvimento  do  urbanismo  definem-se  pela  oposição  a 
uma  cidade  antiga,  colonial,  que  será  necessário  desconstruir  e repropor 
a partir  de  eixos  que  vão  priorizar  a higiene,  a estética,  a fluidez, 
elementos  esses  que,  em  Belo  Horizonte,  já  haviam  sido  norteadores 
do  plano  da  cidade.  A idéia  é,  pois,  rastrear  a formação  de  um 
pensamento  e de  uma  prática  urbanística  em  uma  cidade  que  já  nasce 
moderna,  tentando  ver  a partir  de  quando,  como  e por  quem  foi  ela 
problematizada,  bem  como  quais  as  iniciativas  que  estruturam 
localmente  o desenvolvimento  de  uma  experiência  urbanística. 

Podemos  identificar  duas  fases  distintas  na  história  do  urbanismo 
em  Belo  Horizonte:  a primeira  delas  vai  da  construção  da  cidade, 
inaugurada  em  1897  aos  anos  de  1930,  momento  que  representa  um 
ponto  de  inflexão  importante  na  maneira  de  ver,  de  pensar  e de  intervir 
na  cidade,  e que  dá  início  a uma  segunda  fase  que  vai  até  os  anos  60, 
momento  em  que  a cidade  passará  a ser  enfocada  de  uma  outra  forma, 
mais  ligada  às  práticas  de  um  planejamento  multidisciplinar  do  que 
propriamente  dentro  dos  limites  da  disciplina  urbanismo. 

As  três  primeiras  décadas  deste  século  coincidem  com  a construção 
da  cidade,  erguida  sobre  o Arraial  de  Belo  Horizonte,  antigo  Curral 
d’El-Rey.  Projetada  pela  Comissão  Construtora  da  Nova  Capital,  a 
direção  dos  trabalhos  coube  a Aarão  Reis  (1853-1936),  típico 
engenheiro  politécnico  que  tinha  em  Belo  Horizonte  sua  primeira  (e 
única,  pelo  que  se  sabe)  experiência  urbanística2.  Positivista  convicto, 
Reis  buscou  nos  avanços  da  ciência  e da  técnica  de  seu  tempo  a baliza 
para  a realização  de  seu  trabalho.  O fato  de  a experiência  nacional  de 
então  em  termos  de  criação  de  cidades  novas  e de  intervenção  nas 
cidades  existentes  ser  bastante  reduzida,  deve  ter  acentuado  para  ele,  a 
necessidade  de  conhecer  outras  experiências  estrangeiras  nessa  área. 
Por  isso,  ele  desejava  “.  ..no  intuito  de  dar  a semelhante  trabalho  a máxima 
perfeição,  (. . .)  colligir  tudo  quanto,  no  estrangeiro,  ’’  pudesse  orientá-lo.  O 
recebimento  de  inúmeras  publicações  técnicas  estrangeiras,  durante  o 
desenvolvimento  dos  trabalhos,  demonstra  sua  preocupação  em  manter 
a comissão  sob  sua  direção  permanentemente  atualizada.  Numa  carta 


io  ministro  Plenipotenciário  do  Brasil  na  Argentina,  Fernando  Luiz 
Osório,  Reis  solicitava  que  lhe  fossem  enviados  “...dados  relativos  as 
rrandes  cidades  dessa  Rep.,  que  (...)  possam  ser  úteis:  plantas , perfis, 
vistas,  memórias,  dados  estatísticos,  descripções  technicas,  regras  e posturas 
municipais,  legislação  e regulamentação  policial,  disposições  sanitárias  e 
bygienicas,  também ”3. 

Os  estudos  desenvolvidos  pela  equipe  reunida  por  Reis  e,  em 
aarticular,  o plano  proposto  para  a nova  capital  mineira,  expressam 
Doa  parte  da  cultura  técnica  e das  preocupações  estéticas  de  seu  tempo 
'elativas  à cidade.  Neles  são  freqüentes  as  referências  a cidades 
estrangeiras  e à contribuição  de  técnicos  estrangeiros,  tanto  da  Europa 
quanto  dos  Estados  Unidos.  O plano  elaborado  por  Reis  para  a nova 
eapital  de  Minas  denota  conhecimento  e proximidade  com  relação  ao 
Dlano  de  Washington,  à reforma  realizada  por  Haussmann  em  Paris  e, 
iobretudo,  ao  plano  de  La  Plata,  na  Argentina4,  com  o qual  o projeto 
ia  capital  mineira  divide  uma  mesma  concepção  urbanística.  Da 
experiência  francesa,  Reis  aproveitará  principalmente  a idéia  dos 
extensos  bulevares  arborizados  e a importância  concedida  aos  parques 
e às  praças  ajardinadas;  para  isto  a contribuição  de  seu  colaborador,  o 
‘arquiteto-paisagista”  francês  Paul  Villon,  deve  ter  sido  de  grande 
zalias.  Com  La  Plata,  o plano  de  Belo  Horizonte  terá  muito  em 
:omum:  o sistema  de  quadrículas  cortado  por  vias  diagonais  e “fechado” 
)or  um  bulevar  circular,  a importância  das  área  verdes,  os  quarteirões 
:om  120  metros  de  lado6. 

O plano  para  a nova  capital  estabelecia  uma  nítida  divisão  da  cidade 
;m  três  zonas:  a urbana,  a suburbana  e a de  sítios.  Para  a zona  urbana 
idotava-se  um  traçado  conjugando  duas  tramas  ortogonais  deslocadas 
i 45  graus,  circundado  por  uma  avenida  de  contorno.  As  avenidas 
liagonais  foram  pensadas  como  extensos  bulevares,  tendo  a mais 
mponente  delas,  a avenida  Afonso  Pena,  uma  largura  de  50  metros 
narcando  o eixo  norte-sul  da  cidade,  em  um  percurso  de  pouco  mais 
le  3 quilômetros.  A avenida  do  Contorno,  a “ringstrasse”  mineira, 
ilém  de  integrar  diversos  setores  da  cidade,  fazia  a distinção  entre  as 
ireas  urbana  e suburbana,  o que  foi  pensado  para  facilitar  a adminis- 
ração  pública.  A zona  urbana  propriamente  dita  articulava-se  em  torno 
le  um  centro  administrativo  formado  pelo  palácio  do  governo  e pelas 
;ecretarias,  junto  ao  qual  desenvolvia-se  o bairro  dos  Funcionários, 
^aziam  parte  ainda  da  zona  urbana  o bairro  Comercial,  conjugando  as 
)raças  do  Mercado  e da  Estação,  os  palácios  do  Congresso  e da  Justiça, 
i municipalidade,  uma  capela,  um  hotel,  escolas,  hospital  e jardim 
zoológico.  No  centro  da  zona  urbana  propunha-se  um  grande  parque 
:om  800  por  800  metros,  tangenciando  em  um  de  seus  lados  a grande 
ivenida  norte-sul.  Esse  parque,  que  combinava  a preocupação 
íigienista  com  a intenção  de  dotar  a nova  cidade  de  um  espaço 
jrivilegiado  de  recreação,  devia  ser,  na  concepção  de  seus  idealizadores, 
‘o  mais  importante  e grandioso  de  quantos  há  na  América”.  No  limite 
:ntre  as  zonas  urbana  e suburbana,  no  Alto  do  Cruzeiro,  previa-se  a 
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instalação  da  Igreja  Matriz.  A zona  suburbana  foi  concebida  com  um 
parcelamento  em  lotes  de  proporções  maiores  e traçado  um  pouco 
mais  flexível.  Para  ela  foram  projetados  equipamentos  como  o 
hipódromo,  o cemitério,  os  reservatórios  de  água,  o matadouro,  as 
casas  de  máquinas  dos  esgotos  e as  oficinas  do  ramal  férreo,  tomando- 
se  o cuidado  de  definir  a implantação  desses  equipamentos  a partir  de 
preceitos  higienistas.  A terceira  zona,  de  sítios,  foi  prevista  como  uma 
transição  entre  as  zonas  urbana/suburbana  e a zona  rural,  tendo  como 
finalidade  assegurar  o abastecimento  da  cidade  em  gêneros 
alimentícios,  com  a implantação  de  pequenas  propriedades, 
posteriormente  adaptadas  para  colônias  agrícolas  destinadas  ao 
assentamento  de  imigrantes  europeus. 

A idéia  de  Reis  era  que  a cidade  se  desenvolvesse  paulatinamente 
do  centro  para  a periferia,  o que  acabou  não  ocorrendo.  Inaugurada 
com  muito  ainda  por  fazer,  em  12  de  dezembro  de  1897,  as  primeiras 
décadas  da  nova  cidade  coincidem  com  sua  consolidação.  Pensada 
fundamentalmente  como  uma  capital  administrativa,  não  havia  espaço 
previsto  para  a população  pobre,  representada  por  um  grande 
contingente  de  trabalhadores,  aventureiros  e imigrantes,  que  tiveram 
dificuldades  em  nela  se  alojar  desde  os  primeiros  momentos  da  sua 
construção.  A cidade  rigorosamente  planejada  da  zona  urbana, 
compreendida  dentro  do  anel  delimitado  pela  avenida  do  Contorno, 
consolidou-se,  assim,  de  modo  fragmentado,  alternando  modernas 
construções  com  vazios  e construções  espontâneas,  ap  mesmo  tempo 
em  que  sua  periferia  desenvolvia-se  de  forma  anárquica.  “Ordem”  e 
“desordem”  nascem,  portanto,  juntas,  ligando-se  num  processo  em 
que  a proliferação  e o adensamento  de  “cafuas”  e barracões  constituir- 
se-ão  no  contraponto  mais  visível  à modernidade  tão  desejada  por  seus 
idealizadores7.  Nos  anos  20,  as  ex-colônias  agrícolas  propostas  para  a 
zona  de  sítios  passaram  a ser  anexadas  à cidade  e os  seus  terrenos 
subdivididos  em  lotes  por  companhias  de  desenvolvimento.  O sucesso 
desses  empreendimentos  contribuiu  para  ampliar  os  limites  da  cidade, 
com  a conversão  de  grandes  parcelas  de  terrenos  não  urbanizados  e 
algumas  das  velhas  fazendas  em  “vilas”.  Os  empreendedores  adquiriam 
as  glebas  e as  dividiam  em  pequenos  lotes,  ordenando  as  ruas  com 
base  em  um  traçado  ortogonal,  pouco  se  importando  com  a 
conformação  dos  terrenos.  As  vilas  se  incorporaram  à paisagem  da 
cidade  como  uma  opção  de  moradia  para  as  camadas  mais  pobres  da 
população,  estendendo  os  horizontes  dos  primeiros  bairros  populares. 

Os  anos  30  representam  uma  inflexão  importante  na  história  do 
urbanismo  em  Belo  Horizonte,  pois  nesse  momento  já  se  percebe, 
com  clareza,  os  efeitos  da  forma  de  crescimento  que  a cidade  vinha 
tendo  desde  sua  fundação,  bem  como  já  se  nota  aí  a emergência  de 
uma  postura  mais  crítica  com  relação  ao  plano,  além  de  novas 
oportunidades  de  formação  profissional  e de  novos  fóruns  onde  a cidade 
passa  a ser  discutida  e reproposta.  A grande  questão  urbanística  e de 
gestão  deste  momento  é,  de  um  lado,  a normalização  desses  primeiros 


122 


Levantamento  cadastral  da  cidade  desenvolvido  no  final  dos  anos  20 

Fonte:  Belo  Horizonte.  Planta  geral  da  cidade  de  Belo  Horizonte.  Belo  Horizonte:  1928-29,  escala 
1:5.000,  dime,  são:  59  x 42  cm.  Acervo:  Arquivo  Público  da  cidade  de  Belo  Horizonte 


bairros  que  haviam  se  desenvolvido  fora  da  área  circunscrita  pela 
avenida  do  Contorno  e,  de  outro  lado,  a articulação  entre  essas  duas 
“cidades”.  Pelas  décadas  seguintes  esse  continuará  sendo  o problema 
mais  levantado  por  técnicos  e administradores. 

Em  1934,  na  gestão  do  prefeito  José  Soares  de  Mattos  (1933-35), 
foi  criada  uma  Comissão  Técnica  Consultiva  da  Cidade,  a exemplo  de 
“grandes  e adiantadas  cidades,  especialmente  americanas",  tendo  sido  a 
mesma  instalada  sob  a presidência  do  professor  Lourenço  Baeta  Neves. 
Essa  comissão,  que  tinha  por  função  precípua  “ orientar  a execução  do 
plano  da  cidade  e zelar  pelo  seu  fiel  cumprimento ”,  dividia-se  em  cinco 
subcomissões,  sendo  uma  delas  a de  arquitetura  e urbanismo8.  O pro- 
fessor Lourenço  Baeta  Neves  é,  com  certeza,  uma  das  figuras  que  mais 
se  destaca,  nesse  período,  pelo  seu  envolvimento  com  as  questões 
ligadas  à cidade.  Nascido  em  Ouro  Preto,  em  1876,  ele  se  diplomou 
pela  Escola  de  Minas.  Seu  perfil  politécnico  o levou  a atuar  em  diversas 
frentes.  Na  Escola  Livre  de  Engenharia  de  Belo  Horizonte,  que  ajudou 
a fundar  em  1911,  ele  foi  catedrático  de  hidráulica  e responsável  par 
várias  cadeiras,  dentre  elas  a de  Higiene  e traçado  de  cidades.  Foi  1 
discípulo  e colaborador  de  Saturnino  de  Brito. 

No  ano  seguinte  ao  da  criação  da  Comissão  Técnica  < 
na  gestão  do  prefeito  Octacílio  Negrão  de  Lima  (1935-38^  i 
da  mesma  um  documento  elaborado  por  um  das 
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Vista  do  centro  urbano,  nas  proximidades  da  praça  da  Estação.  Em  destaque,  a 
avenida  dos  Andradas  e o ribeirão  Arrudas.  Data  aproximada:  1930 
Acervo:  Museu  Histórico  Abílio  Barreto 

subcomissão  de  Arquitetura  e Urbanismo,  o engenheiro  Lincoln  de 
Campos  Continentino,  defendendo  a proposta  de  um  plano  de 
expansão  racional  da  cidade9.  Continentino  é figura  central  no  cenário 
da  reflexão  e da  proposição  de  alternativas  para  o desenvolvimento  da 
cidade,  no  período  que  vai  dos  anos  30  aos  anos  60.  Nascido  em  1900 
e diplomado  em  1923  pela  Escola  Livre  de  Engenharia  de  Belo 
Horizonte,  ele  se  pós-graduou  em  Engenharia  Sanitária  na 
Universidade  de  Harvard,  EUA,  entre  1927  e 1929.  Desenvolveu 
intensa  atividade  como  técnico  e professor,  particularmente  na  área 
do  urbanismo  e da  engenharia  sanitária,  tendo  ocupado  diversos 
cargos  públicos,  inclusive  de  assessor  técnico  da  prefeitura  em  várias 
gestões.  Foi  autor  de  inúmeras  publicações  que  atestam  a amplitude 
dos  seus  interesses. 

Para  justificar  a proposta  que  apresenta  à Comissão  Consultiva, 
Continentino  discorre  longamente  sobre  os  problemas,  cuja  solução 
definitiva  dependeria,  segundo  ele,  de  um  plano  sistematizado  e 
racional  de  expansão  da  cidade.  O primeiro  ponto  que  ataca  é o da 
subdivisão  de  terrenos  suburbanos  e dos  novos  loteamentos.  Ele  sugere 
a modificação  da  forma  dos  quarteirões  e o sistema  de  arruamento  das 
áreas  urbanas  não  utilizadas  até  então  e lembra  vários  outros  ganhos 
que  poderiam  ser  obtidos  pela  definição  de  um  plano  de  urbanismo, 
como  a escolha  acertada  do  melhor  local  para  os  edifícios  cuja 
construção  se  cogitava  naquele  momento  (como  a prefeitura,  o teatro, 
os  correios  e telégrafos);  a definição  de  um  sistema  geral  de  parques  e 
jardins  para  a cidade;  a definição  das  avenidas  e artérias  de  grande 
tráfego  destinadas  a ligar  o centro  urbano  às  zonas  suburbanas,  às 
cidades  circunvizinhas  e às  estradas  interestaduais;  e a definição  de 


Vista  aérea  da  parte  oeste  do  centro  urbano.  Em  destaque,  a praça  Raul  Soares 
interceptada  pelas  avenidas  diagonais  a revelar  um  dos  aspectos  do  plano 
urbanístico  da  cidade.  Data  aproximada:  1936 
Acervo:  Museu  Histórico  Abílio  Barreto 

um  zonea  mento  que  evitaria  os  efeitos  indesejáveis  de  vizinhanças 
“incompatíveis*’.  Ele  conduta  sua  exposição  lembrando  que  a feita  de 
visão  de  conjunto  e a feita  de  previsão  eram  falhas  nas  cidades  de  todo 
mundo,  indusrie  em  Belo  Horizonte. 

Ao  fazer  essa  proposta,  Continentino  colocava  uma  discussão  nova 
em  termos  de  equackmamento  dos  problemas  da  cidade  e da  solução 
pwa  os  mesmos,  além  de  romper  com  a idéia  de  que  a cidade  perdera, 
de  vez,  a possibilidade  de  um  planejamento  da  sua  expansão,  tendo 
on  vista  o distanciamento  da  sua  realidade  em  relação  ao  que  fora 
idealizado  pela  Comissão  Construtora  da  Nova  Capital.  Em  uma 
conferência  realizada  no  Rotary  Club  de  Belo  Horizonte,  em  1933, 
sobre  o desenvolvimento  de  métodos  de  administração  municipal, 
Continentino  tentava  didaticamente  mostrar  o que  era  o urbanismo, 
quais  os  seus  métodos,  o que  era  um  “plano  geral  de  remodelação  e extensão 
da  cidades  ou  plano  de  urbanismo ” e que  benefícios  traria  para  a cidade. 
Passando  em  revista  diversas  definições  de  urbanismo  (Thomaz  Adams, 
Anhaia  Mello,  George  Mac  Anony,  J.  P.  Hynes,  W.  Brunner,  George 
B.  Ford,  Nelson  Lewis),  ele  propôs  defini-lo  “coma  sendo  a sistematização 
e coordenação  de  todas  as  funções  municipais,  aí  abrangidos  os  serviços  públicos 
e todas  as  atividades  urbanas,  orientadas  no  sentido  do  progresso  material  e 
social  da  comunidade  e por  conseguinte  do  bem-estar  dos  indivíduos  que  nela 
vivem".  Para  ele,  os  princípios  básicos  de  urbanismo  que  deveriam  ser 
observados  na  elaboração  dos  planos  de  expansão  e melhoramentos 
das  cidades  eram  o referente  à topografia  local,  que  facilitaria  a 
drenagem  natural  e se  evitaria  grandes  movimentos  de  terra;  o aprovei- 
tamento das  condições  de  beleza  natural;  o zoneamento;  os  cuidados 
com  o parcelamento,  o arruamento  e a arborização  (para  as  zonas 
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residenciais  ele  recomendava  “os  tipos  de  arruamentos  de  cidades 
jardins”);  e a descentralização  do  tipo  “cidade  jardim  satélite”.  Com 
relação  a essa  conferência  de  Continentino  no  Rotary  vale  a pena 
lembrar  aqui  o papel  que  essa  agremiação  teve  na  década  de  30,  na 
discussão  da  cidade,  dos  problemas  urbanos  e do  papel  que  deveria  ter 
o urbanismo:  em  Salvador,  por  exemplo,  o Rotary  participou  da 
pioneira  Semana  de  Urbanismo  de  1935,  e em  São  Paulo  patrocinou 
uma  série  de  conferências  de  Anhaia  Melo,  posteriormente  publicadas 
sob  o título  de  Problemas  de  urbanismo. 

Dentre  as  várias  iniciativas  desenvolvidas  nos  anos  30,  que 
contribuiram  para  o aprofundamento  de  uma  discussão  local  sobre  a 
cidade  destaca-se  a criação,  no  início  da  década,  da  Sociedade  Mineira 
de  Engenheiros,  fato  que  se  dá  no  bojo  da  mobilização  dos  profissionais 
da  área  que  em  âmbito  nacional  lutavam  pela  regulamentação  da 
profissão  de  engenheiro.  Em  Minas,  os  maiores  núcleos  desses 
profissionais  concentravam-se  na  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  na 
Escola  de  Engenharia  de  Belo  Horizonte,  na  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil,  na  Estrada  de  Ferro  do  Oeste  de  Minas  e na  Secretaria 
da  Agricultura,  Viação  e Obras  do  Estado.  Nos  seus  dois  primeiros 
anos  de  existência,  a questão  da  regulamentação  profissional  da 
categoria  foi  assunto  constante  na  pauta  da  SME.  A seguir,  será  a vez 
da  cidade  tornar-se  um  ponto  focal  de  atenção  por  parte  dessa 
associação.  Prova  isto  o fato  de  que  a Revista  Mineira  de  Engenharia, 
por  ela  lançada  em  janeiro  de  1935,  dará,  a cada  uma  de  suas  edições, 
um  lugar  de  destaque  aos  temas  referentes  à cidade.  Nas  décadas 
seguintes  essa  revista  será,  com  certeza,  um  dos  principais  veículos  de 
discussão  dos  problemas  urbanos  e das  propostas  urbanísticas  para 
Belo  Horizonte10. 

Uma  iniciativa  fundamental  para  a formação  de  profissionais  que 
irão  atuar  na  cidade  e participar  da  discussão  dos  seus  problemas  foi  a 
criação,  em  1930,  da  Escola  de  Arquitetura,  com  aula  inaugural 
ministrada  apenas  em  maio  do  ano  seguinte.  Depois  da  ação  de 
arquitetos  e projetistas  como  José  de  Magalhães,  Paul  Villon,  Alfredo 
Camarate  e Luiz  Olivieri,  durante  os  trabalhos  da  Comissão 
Construtora  da  Nova  Capital,  a partir  da  década  de  20  começaram  a 
finr  residência  na  cidade  arquitetos  como  Luiz  Signorelli,  diplomado 
pela  Escola  Nacional  de  Belas  Artes,  Rafaello  Berti,  Raphael  Hardy  e 
Angelo  Murgel.  Em  tomo  de  Signorelli  constituiu-se  o grupo  que  vai 
criar  em  1930,  essa  escola  de  arquitetura  destinada  à formação  de 
engenheiros-arquitetos,  tendo  como  modelo  de  organização  didática 
o da  seção  de  arquitetura  da  Escola  Nacional  de  Belas  Artes,  do  Rio  de 
Janeiro.  Entre  1930  e 1946  ela  formou  29  “engenheiros-arquitetos”11. 

Até  os  anos  60,  a única  proposta  global  para  Belo  Horizonte  ainda 
era  a que  Continentino  começara  a formular  em  1935  e que  ele 
continuou  a desenvolver,  tendo-a  apresentado  em  diversas  ocasiões 
(congressos,  publicações,  etc.)12.  As  prioridades  que  ele  continuava 
defendendo  para  um  plano  de  urbanismo  para  Belo  Horizonte  eram: 
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- O estabelecimento  de  um  sistema  de  grandes  avenidas,  ligando  a 
tona  urbana  à zona  suburbana  e cidades  vizinhas; 

- a unificação  das  vias  férreas  operando  na  cidade  (a  Central  do 
Brasil  e a Rede  Mineira)  em  duas  etapas,  a primeira  com  elas  se 
ocalizando  sobre  cortes  em  caixão  e a segunda  com  estes  passando  a 
>e  constituir  em  faixa  subterrânea; 

- a reforma  dos  arruamentos  suburbanos,  substituindo  os  “ traçados 
rm  montanha  russa'1''  por  arruamentos  mais  adaptados  à topografia,  com 
■ampa  máxima  de  15%  e coordenados  ao  plano  das  grandes  avenidas, 
íos  sistemas  de  parques  e jardins  e obedecendo  aos  padrões  das 
‘neighbourhoods  unities ” com  origem  no  “Town  Planning  Act” , promul- 
gado em  1919  na  Inglaterra;  e,  finalmente; 

- a definição  de  um  zoneamento  com  a divisão  da  cidade  em  três 
tonas  - residencial,  comercial  e industrial  - e a elaboração  de  um  código 
le  edificações  para  a cidade. 

Sem  nunca  ter  sido  integralmente  implementado  o seu  plano  geral 
le  remodelação  e extensão  teve  várias  de  suas  proposições  executadas, 
narcando  sobretudo  as  gestões  de  Otacílio  Negrão  de  Lima,  José 
Dswaldo  de  Araújo  (1938-40)  e Juscelino  Kubitschek  (1940-45).  Neste 
;entido  merece  destaque  a abertura  de  novas  avenidas  radiais,  realizada 
ta  administração  de  Juscelino  Kubitschek,  dentro  da  perspectiva  de 
irticulação  entre  o centro,  os  diversos  núcleos  suburbanos  e municípios 
azinhos.  As  principais  obras  então  realizadas  foram  o prolongamento 
la  avenida  Amazonas,  dando  seguimento  ao  traçado  original  da 
Domissão  Construtora  e visando  fazer  a ligação  com  a Cidade  Indus- 
rial  e permitir  uma  melhor  articulação  com  o Triângulo,  Oeste  e Sul 
le  Minas;  e a abertura  das  avenidas  sanitárias  Pedro  I (atual  Antônio 
Carlos),  possibilitando  a integração  com  a Pampulha;  Tereza  Cristina, 
3edro  II,  Silviano  Brandão  e Francisco  Sá13. 

Se  o projeto  global  de  urbanização  proposto  por  Continentino  não 
:hegou  a se  concretizar  integralmente,  vários  outros  projetos 
‘localizados”,  de  iniciativa  do  governo  do  estado  ou  da  prefeitura, 
:onsolidaram  o processo  de  expansão  da  cidade,  nos  anos  40/50, 
:onstituindo-se  em  etapas  importantes  do  desenvolvimento  de  uma 
trática  urbanística  na  cidade.  Dentre  esses,  incluem-se  os  projetos  de 
xinstrução  de  novos  bairros  de  elite  (Pampulha  e Cidade  Jardim), 
le  uma  Cidade  Industrial  e de  uma  Cidade  Universitária,  além  de 
trojetos  habitacionais  desenvolvidos  pelo  poder  público  ou  por  insti- 
utos  de  previdência. 

Na  origem  do  projeto  da  Pampulha  estava  a idéia  do  governador 
lenedito  Valadares  de  construir  um  cassino  na  cidade,  na  região  do 
Vaba  Mundo,  próximo  ao  atual  bairro  Sion.  A ele  o ministro  Gustavo 
2apanema  teria  sugerido  que  se  fizesse  algo  “moderno ”,  tendo  para 
sso  recomendado  ao  governador  o jovem  arquiteto  Oscar  Niemeyer. 
guando  Juscelino  Kubitschek  assumiu  a prefeitura,  em  1940,  a idéia 
e amplia  para  a de  construção  de  um  bairro  que,  além  de  dotar  a 
idade  de  uma  frente  de  expansão  mais  qualificada,  se  constituísse 
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também  em  um  atrativo  para  o desenvolvimento  do  turismo14.  A opção 
se  fecha  então  em  tomo  da  idéia  de  um  bairro  residencial  de  luxo 
articulado  a um  centro  de  esportes  e de  diversões  construído  em  volta 
da  lagoa  criada  na  administração  de  Otacílio  Negrão  de  Lima  pelo 
represamento  do  ribeirão  Pampulha.  Respondendo  à inquietante 
preocupação  da  época  com  o “aperfeiçoamento  da  raça ” através  do 
esporte,  o projeto  incluia  a criação  de  um  clube,  o Iate  Golfe  Clube, 
destinado  à prática  de  esportes  náuticos  e um  parque  dotado  de  campo 
de  golfe,  pistas  para  equitação  e hipismo  e um  clube  de  caçadores.  O 
cassino  e a chamada  “Casa  do  Baile”  seriam  responsáveis  pelas  opções 
noturnas  de  diversão.  O primeiro,  com  o “glamour”  que  a época 
associou  aos  cassinos,  deveria  inserir  Belo  Horizonte  no  circuito 
turístico  do  jogo.  A segunda,  situada  numa  ilha  artificial,  do  lado 
oposto  ao  do  cassino,  seria  um  “local  destinado  às  diversões  populares". 
Uma  outra  ilha  artificial,  a Ilha  dos  Amores,  bem  no  meio  da  lagoa 
proporcionaria  “ recantos  pitorescos”  com  acesso  apenas  por  meio  de 
barcos.  Com  o objetivo  de  enriquecer  ainda  mais  o conjunto  foi 
projetado  um  imenso  parque,  dotado  de  campo  de  golfe,  que  teria  na 
sua  parte  mais  elevada  uma  igreja.  Foram  pensadas  também  instalações 
de  apoio,  como  um  posto  médico  e policial  e uma  estação  de  tratamento 
d’água15.  A preocupação  com  a preservação  da  paisagem  que  circundava 
o complexo,  bem  como  as  próprias  características  de  bairro  turístico  e 
de  elite  que  se  queria  imprimir  a essa  iniciativa  definiram  as  diretrizes 
para  a ocupação  do  entorno  da  lagoa,  notadamente  a que  determinava 
que  numa  faixa  de  500  metros  a partir  do  alinhamento  externo  da 
avenida  que  contornava  a lagoa  os  lotes  teriam  um  mínimo  de 
1.000  mJ  e 20  metros  de  frente.  O Conjunto  da  Pampulha  foi 
inaugurado  em  1943,  contando  com  a presença  do  próprio  presidente 
Getúlio  Vargas. 


Vista  aérea  da  Pampulha,  mostrando  a barragem  e o seu  entorno 
Acervo:  Museu  Histórico  Abílio  Barreto 


Com  relação  ao  bairro  Cidade  Jardim  “Fazenda  Velha”,  a proposta 
já  estava  feita  por  Lincoln  Continentino  no  seu  plano  de  urbanização 
para  Belo  Horizonte,  desde  a administração  José  Oswaldo  de  Araújo, 
no  final  dos  anos  30.  Em  terrenos  adquiridos  do  Ministério  da 
Agricultura,  situados  fora  do  perímetro  delimitado  pela  avenida  do 
Contorno,  mas  dando  para  ela  com  uma  frente  de  cerca  de  500  metros, 
ele  propunha  “uma  cidade  jardim  provida  de  um  parque  local,  atravessado 
pelo  córrego  do  Leitão,  correspondente  a 15%  de  sua  área  e envolvendo  a sede 
da  Fazenda  Velha,  único  prédio  remanescente  do  antigo  arraial  do  Curral 
d,E/-Rey”l<'.  Os  lotes  tinham  1.000  m2  de  área  e frente  mínima  de  25 
metros,  devendo  os  prédios  manter  recuo  mínimo  de  10  metros  em 
relação  aos  arruamentos,  não  sendo  permitida  vedação  dos  terrenos 
por  muros.  As  ruas  “foram  projetadas  (. . .)  em  cul-de-sac  nas  extremidades 
de  grotas  ou  depressões  bruscas  de  terreno.  Quando  os  fortes  acidentes  naturais 
não  permitiam  o traçado  de  quarteirões  retangulares  longos  e de  profundidade 
reduzida,  as  áreas  em  excesso,  dos  fundos  de  lotes  foram  reservadas  para 
pequenos  parques  internos 1 . Na  realidade,  a proposta  do  bairro  Cidade 
Jardim  “Fazenda  Velha”  distanciava-se  muito  do  modelo  proposto  por 
Ebenezer  Howard,  fato  que  o próprio  Continentino  reconheceu 
numa  crítica  feita,  anos  depois,  aos  limites  da  aplicação  desses  princípios 
no  Brasil1*. 

A criação  de  um  distrito  industrial,  nos  anos  40,  com  a denominação 
de  Parque  Industrial  do  Ferrugem  (atual  Cidade  Industrial),  como 
estratégia  dentro  do  plano  de  desenvolvimento  econômico  do  estado, 
firmado  pelo  governador  Benedito  Valadares,  foi  outra  iniciativa  de 
impacto  sobre  a capital  mineira.  Situada  entre  os  dois  principais 
sistemas  ferroviários  de  Minas  (a  Rede  Mineira  de  Viação  e a Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brasil)  articulada  ao  sistema  rodoviário  estadual  e 
em  área  contornada  por  dois  rios  (o  Ferrugem  e o Arrudas)'1',  o Parque 
Industrial  localizava-se  a apenas  8 quilômetros  a oeste  de  Belo 
Horizonte,  com  a qual  se  ligava  através  do  prolongamento  da  avenida 
Amazonas,  obra  que  conforme  já  mencionado,  integrava  o plano  de 
avenidas  radiais  do  prefeito  Juscelino  Kubitschek.  O plano  da  Cidade 
Industrial  do  Ferrugem  desenvolvido  pela  Secção  Técnica  da  Secretaria 
da  Agricultura,  Indústria  e Comércio,  era  composto  por  hexágonos 
concêntricos,  que  se  desenvolviam  progressivamente  a partir  de  uma 
praça  central,  situada  na  cota  mais  alta  do  terreno,  de  forma  também 
hexagonal.  Dessa  praça  irradiavam  seis  grandes  avenidas,  sendo  uma 
delas  o próprio  prolongamento  da  avenida  Amazonas.  A idéia  inicial 
de  estabelecer  um  “zoneamento”  interno,  agrupando  as  indústrias 
similares  foi  rapidamente  abandonada  na  prática.  Pensada  para  abrigar 
exclusivamente  atividades  industriais,  previa-se  que,  entre  Belo 
Horizonte  e a Cidade  Industrial  desenvolver-se-iam  vilas  operárias, 
configurando  uma  “Cidade  Operária”.  Com  a consolidação  da  Cidade 
Industrial  surgiram  diversos  bairros  populares  em  suas  proximidades, 
sendo  um  deles  o bairro  Cidade  Jardim  Eldorado,  de  que  trataremos 
mais  adiante20. 
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Já  o plano  de  uma  Cidade  Universitária  teve  uma  história  bem 
mais  tumultuada.  O local  inicialmente  escolhido  para  a sua  localização 
foi  um  terreno  central  doado  por  meio  de  Lei  Estadual  de  1929, 
composto  por  35  quarteirões  e mais  dois  lotes  nas  9a,  10a  e 12a  seções 
urbanas,  onde  se  configurava  o bairro  de  Lourdes.  No  início  dos  anos 
40,  no  governo  de  Benedito  Valadares,  a idéia  passou  a ser  a venda 
desse  terreno  que,  devido  a sua  centralidade  havia  se  valorizado  muito, 
e a construção  de  uma  Cidade  Universitária  em  outro  terreno,  mais 
afastado,  porém  maior21.  Duas  alternativas  foram  então  colocadas: 
uma  seria  localizar  a Cidade  Universitária  na  Gameleira,  a 4.800  metros 
do  centro  da  cidade  e outra  na  chamada  Fazenda  Dalva,  situada  à 
margem  esquerda  da  avenida  da  Pampulha,  distante  6.800  metros  da 
cidade.  Venceu  esta  última  alternativa,  tendo  sido  contratado,  para 
execução  do  plano  urbanístico  e do  projeto  arquitetônico  das  principais 
edificações,  o Escritório  Eduardo  V Pederneiras,  do  Rio  de  Janeiro. 
A proposta  apresentada  por  Pederneiras,  no  entanto,  foi  veemente- 
mente criticada  pelo  IAB/MG,  que  publicou  um  detalhado  Manifesto 
sobre  a Construção  da  Cidade  Universitária  da  UMG,  na  edição  de 
julho  e setembro  de  1951  da  Revista  Arquitetura  éf  Engenharia,  onde 
questionava  a exiguidade  da  área  destinada  ao  campus,  a inadaptabi- 
lidade  do  plano  ao  terreno  e ao  meio  ambiente,  os  equívocos  de  seu 
sistema  viário,  que  faziam  com  que  o acesso  ao  campus  se  desse  da 
forma  mais  longa  e pela  retaguarda  dos  principais  prédios,  o abandono 
que  fatalmente  ocorreria  por  questões  funcionais,  da  entrada  princi- 
pal e o fato  de  esta  última  se  dar  sobre  terreno  constituído  de  várzea 
fluida  ou  lama,  as  deficiências  da  circulação  interna,  a localização  dos 
prédios  principais  no  terreno,  a falta  de  zoneamento,  a desproporção 
das  áreas  de  terreno  reservadas  para  cada  escola,  a insuficiência  das 
áreas  reservadas  à construção  de  casas  para  docentes  e discentes  e a 
falta  de  consideração  pela  topografia.  Críticas  violentas  também 
foram  feitas  ao  projeto  arquitetônico  da  Escola  de  Engenharia,  o único 
até  então  conhecido. 

O impacto  dessas  críticas  levou  a Comissão  de  Planos,  integrada 
pelos  diretores  das  Faculdades  de  Medicina,  Direito,  Engenharia, 
Odontologia  e Farmácia,  a constituir  uma  comissão  externa  de  peritos, 
composta  pelos  professores  Paulo  Santos  (Faculdade  Nacional  de 
Arquitetura),  Adolfo  Morales  de  los  Rios  (presidente  do  Conselho 
Federal  de  Engenharia)  e Álvaro  Vital  Brazil,  para  examinar  a situação. 
A comissão  acabou  opinando  pela  necessidade  da  revisão  do  projeto, 
considerado  por  ela  inadequado  e mesmo  obsoleto  sob  vários  aspectos. 
O projeto  original  foi  então  abandonado  e,  algum  tempo  depois,  foi 
composta  uma  comissão  destinada  a planejar  e construir  a Cidade 
Universitária,  através  de  um  órgão  especialmente  criado  para  esse  fim, 
o Escritório  Técnico  da  Cidade  Universitária  da  Universidade  de 
Minas  Gerais,  cuja  chefia  foi  assumida  pelo  arquiteto  Eduardo  Mendes 
Guimarães  Júnior,  um  dos  membros  da  referida  comissão.  A área  foi 
ampliada  com  a desapropriação  de  terrenos  limítrofes,  desenvolvendo- 


se  um  novo  plano,  tendo  como  premissas  básicas  a integração  da  nova 
unidade  no  complexo  urbano,  o respeito  à conformação  natural  do 
terreno  e a presença  da  arquitetura  moderna22. 

Com  relação  ao  já  antigo  processo  de  expansão  da  cidade  por  uma 
ocupação  de  cunho  popular,  é importante  ver  que,  nesse  período,  ele 
passa  a incluir  iniciativas  dos  Institutos  de  Previdência  e Pensão  e do 
próprio  Estado,  através  da  Fundação  da  Casa  Popular,  além  das 
primeiras  iniciativas  governamentais  de  desfavelamento,  todas  essas 
iniciativas  implicando  em  projetos  urbanísticos  mais  ou  menos 
complexos.  E o momento  em  que  o tema  da  habitação  entra  na  pauta 
das  discussões  sobre  os  problemas  urbanos.  Durante  a administração 
do  prefeito  Juscelino  Kubitschek,  uma  importante  iniciativa  foi  a 
construção  de  um  pioneiro  conjunto  habitacional  - inicialmente 
designado  como  “Bairro  Popular”  - em  parceria  com  o Instituto  de 
Aposentadoria  e Pensões  dos  Industriários  - IAPI,  onde  antes  existia 
a favela  Pedreira  Prado  Lopes,  palco  de  frustadas  tentativas  de 
urbanização  por  parte  de  administrações  anteriores.  Destinada  a 
contrabalançar  - “em  respeito  à própria  função  social  da  Administração ” - 
o investimento  financeiro  e político  feito  na  Pampulha23,  esse  conjunto 
deveria  abrigar  as  3 .000  pessoas  anteriormente  residentes  em  barracões 
e “cafuas”  dessa  antiga  favela,  embora  na  prática  ele  tenha  sido 
destinado  a camadas  melhor  situadas,  de  industriários  e funcionários 
da  prefeitura,  além  de  ex-combatentes.  Os  antigos  moradores  da 
Pedreira  foram  relocados  em  uma  outra  área,  adquirida  pela  prefeitura 
para  a construção  de  “um  núcleo  moderno,  habitável ”,  que  recebeu  a 
denominação  de  Vila  Operária  do  Mato  da  Lenha,  situada  em  “ meia 
encosta  suave , à margem  direita  do  Arrudas".  Já  o novo  conjunto 
habitacional  foi  construído  no  terreno  de  56.000  m2  pertencente  à 
prefeitura  e que,  para  isso,  fora  aforado  ao  IAPI,  a quem  caberia  custear 
integralmente  os  trabalhos  e obras  de  edificações  do  bairro.  A solução 
considerada  como  a mais  viável  para  o conjunto  foi  a de  “fazer  grandes 
prédios  de  apartamentos”  que,  pela  sua  construção  e pelo  sistema  de 
exploração,  implicaria  em  aluguéis  módicos. 

O conjunto  foi  inicialmente  proposto  com  1 1 edifícios  de  5 
pavimentos  cada,  dispostos  em  “U”  em  tomo  de  uma  praça  central, 
perfazendo  um  total  de  928  unidades  e oito  lojas.  Posteriormente 
foram  suprimidos  dois  edifícios  do  projeto  original,  compensando-se 
isto  com  o aumento  do  número  de  pavimentos  dos  prédios  de  modo  a 
se  manter  o mesmo  número  de  unidades  residenciais.  Os  nove  blocos 
construídos  alinhavam-se  em  pares  de  5,  6,  7 e 8 pavimentos,  com  um 
bloco  de  10  pavimentos  fechando  o conjunto.  O projeto  foi  elaborado 
pela  equipe  da  Companhia  Auxiliar  de  Serviços  de  Administração  - 
CASA24  entre  1940  e 1941.  Sua  construção  iniciada  em  1944  foi 
concluída  apenas  em  1951,  embora  o conjunto  tenha  sido  oficialmente 
inaugurado  duas  vezes:  nas  comemorações  do  1°  de  maio  de  1947  e de 
1948.  Numa  cidade  rigidamente  quadriculada  onde  ainda  predomi- 
navam as  residências  unifamiliares,  esse  conjunto  representou  uma 
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A construção  do  Conjunto  do  IAPI  nos  anos  40 
Acervo:  Museu  Histórico  Abílio  Barreto 

proposta  inovadora,  introduzindo  um  corte  com  relação  à “tradição” 
urbanística  da  cidade  ao  romper  com  o lote  tradicional,  eliminar  a 
“rua  corredor”  e redefinir  os  limites  entre  espaço  público  e privado. 
Ele  contribuiu  para  introduzir  uma  nova  linguagem  arquitetônica  e 
urbanística  na  cidade,  embora  a robustez  de  sua  arquitetura  e a rigidez 
da  implantação  dos  seus  blocos  contrastassem  com  a sinuosidade  e a 
leveza  das  novas  formas  arquitetônicas  que  naquele  momento  surgiam 
na  Pampulha. 

No  momento  em  que  Belo  Horizonte  comemorava  seu  cinqüente- 
nário,  seu  crescimento  demográfico,  a rápida  expansão  da  periferia  e 
o aumento  da  especulação  imobiliária  eram  vistos  como  os  principais 
problemas  da  cidade  que,  por  outro  lado,  conhecia  também  importantes 
modificações  em  sua  região  central  devido  ao  desenvolvimento  do 
processo  de  verticalização.  Além  do  “Conjunto  do  IAPI”  - nome  pelo 
qual  passou  a ser  designado  o antigo  “Bairro  Popular”  - vários  outros 
conjuntos  foram  construídos  na  cidade  por  essa  época25.  As  iniciativas 
dos  Institutos  de  Aposentadoria  e Pensão  passam  a se  somar  aquelas 
devidas  à Fundação  da  Casa  Popular,  instituída  pelo  presidente  Dutra, 
em  1946,  com  o objetivo  de  fornecer  moradia  às  populações  de  pequeno 
poder  aquisitivo.  Em  Minas  Gerais,  e sobretudo  em  Belo  Horizonte, 
ela  construiu  1/4  de  todas  as  unidades  construídas  por  ela  no  país.  Em 
1958,  ela  já  havia  construído  1.035  unidades  na  cidade,  nos  Conjuntos 
Residenciais  Presidente  Juscelino  Kubitschek  localizados  no  bairro 
do  Carlos  Prates  e na  Cidade  Industrial  (635  unidades  construídas  no 
final  da  avenida  Pedro  II  e 400  edificadas  ao  lado  da  fábrica  de  Cimento 
Itaú).  Esses  conjuntos,  apresentados  como  a “ maior  obra  até  hoje 
realizada  em  Belo  Horizonte  em  favor  da  classe  operária ”,  foram 


inaugurados  durante  as  comemorações  do  Dia  do  Trabalho,  no  ano 
de  1958,  pelo  já  então  presidente  Juscelino  Kubitschek26. 

Por  essa  época  a cidade  já  contava  com  34  favelas,  abrigando  uma 
população  de  aproximadamente  41.000  habitantes.  Com  o objetivo 
de  desenvolver  um  amplo  programa  de  desfavelamento  foi  criado,  em 
1955,  o Departamento  Municipal  de  Habitação  e Bairros  Populares. 
Como  incumbência,  ele  devia  cuidar  da  “ recuperação  moral  e econômica 
dos  habitantes  das  favelas , por  via  da  eliminação  destas  e sua  substituição  por 
bairros  populares  e moradias  de  baixo  custo".  O primeiro  núcleo  que 
construiu,  o Conjunto  Residencial  Santa  Maria,  edificado  em  terreno 
pertencente  à prefeitura,  foi  inaugurado  em  1958.  Composto  por  seis 
blocos  de  2 pavimentos,  ele  possuía  96  apartamentos  de  49  m2  e 
abrigava  antigos  moradores  de  uma  favela  que  ele  extinguira  e fora 
situada  abaixo  da  Barragem  Santa  Lúcia,  próxima  à saída  para  o Rio 
de  Janeiro27. 

Por  outro  lado,  prosseguia  acelerada  a implementação  de  novos 
loteamentos  feitos  pela  iniciativa  privada,  muitos  deles  em  situação 
irregular.  Eles  não  eram  mais  dedicados  apenas  à população  de  baixa 
renda,  mas  começavam  a visar  uma  clientela  diversificada,  incluindo 
as  camadas  médias  e superiores  da  sociedade  belorizontina.  Na  vertente 
popular,  merece  registro  o bairro  Cidade  Jardim  Eldorado,  junto  à 
Cidade  Industrial,  cujo  projeto  de  1954,  é de  autoria  do  arquiteto 
Sérgio  Bernardes;  apesar  de  seu  nome,  ele  se  filia  mais  ao  ideário 
modernista  do  que  aos  preceitos  preconizados  por  Ebenezer  Howard. 
Composto  por  quatro  bairros  semi-autônomos,  convergindo  para  uma 
praça  cívica,  com  igreja,  centro  esportivo,  etc.,  o Eldorado  foi 
apresentado  “como  a primeira  unidade  de  vizinhança  a ser  levantada, 
observando-se  as  regras  de  urbanismo  ”,  chamando  atenção  pela  arquitetura 
moderna  dos  equipamentos  coletivos  que  propunha28.  Para  cada  setor 
foram  projetados  uma  escola,  um  cinema  e um  centro  comercial,  bem 
como  reservada  área  para  espaço  verde  e recreação.  O sistema  viário 
foi  hierarquizado  em  alamedas  para  pedestres,  ruas  locais  e avenidas 
arborizadas.  Na  sua  implantação  houve,  entretanto,  o abandono  dos 
pressupostos  modernistas  que  orientaram  o projeto;  além  disto,  as  áreas 
destinadas  aos  equipamentos  públicos  foram  loteadas,  à exceção  do 
quarteirão  onde  se  localiza  a igreja. 

A partir  do  final  dos  anos  40,  começa-se  a notar  um  progressivo 
afastamento,  por  parte  da  administração  pública,  tanto  de  um  enfoque 
centrado  na  dimensão  intra-urbana  quanto  do  imediatismo  das 
iniciativas  isoladas,  marcadas  por  intervenções  pontuais.  Assim,  por 
exemplo,  o prefeito  Octacílio  Negrão  de  Lima  apresenta  à Câmara 
Municipal,  em  1949,  uma  proposta  de  criação  de  “cidades  satélites” 
polarizadas  por  Belo  Horizonte  a partir  do  reforço  às  “tendências” 
que  apresentavam  alguns  núcleos  já  existentes.  Nessa  perspectiva,  a 
“cidade  satélite”  agrícola  seria  o Barreiro;  a fabril,  a Cidade  Industrial; 
a de  turismo  e diversões,  a Pampulha;  e a de  moradia  popular,  Venda 
Nova.  Tal  proposta  não  teve  seguimento.  O sucessor  de  Negrão  de 
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Lima,  René  Américo  Giannetti,  dá  um  passo  adiante,  introduzindo  a 
idéia  de  que  o desenvolvimento  da  cidade  “ num  sentido  harmônico  e 
racional"  exigiria  uma  ação  contínua  de  planejamento.  Assim,  a primeira 
proposta  do  Plano-Programa  de  Administração  para  Belo  Horizonte, 
apresentado  por  ele  à Câmara  Municipal,  em  junho  de  1 95 1 , refere-se 
à criação  de  um  Serviço  do  Plano  Diretor.  A esse  serviço  caberia,  “em 
Io  lugar,  a organização  do  projeto  de  urbanização  da  cidade  e,  em  seguida, 
assegurar  sua  continuidade",  devendo  inicialmente  planejar  a cidade  com 
vistas  a uma  população  de  600.000  habitantes,  para  uma  primeira  fase, 
e,  em  seguida,  de  1.000.000  e 2.000.000  de  habitantes,  em  uma  2“  e 3a 
fases.  Este  serviço  não  conseguiu  cumprir  o seu  intento,  mas  foi  através 
dele  que,  alguns  anos  depois,  em  1958,  o padre  Louis-Joseph  Lebret, 
inspirador  do  Movimento  Economia  e Humanismo,  criado  na  França 
entre  1941  e 1942,  foi  convidado  a vir  à cidade,  sendo  encomendado  à 
Sociedade  para  a Análise  Gráfica  e Mecanográfica  Aplicada  aos 
Complexos  Sociais  - SAGMACS,  por  ele  criada  em  São  Paulo,  em 
1947,  uma  pesquisa  sobre  a estrutura  urbana  de  Belo  Horizonte29.  Essa 
pesquisa’0  permitiu  um  maior  conhecimento  dos  problemas  da  cidade, 
trazendo  uma  proposta  de  mudança  radical  na  maneira  de  encaminhar 
a resolução  dos  problemas  urbanos  de  Belo  Horizonte,  colocando-os 
em  um  patamar  de  equacionamento  em  que  a cidade  e sua  região 
passam  a ser  vistas  como  instâncias  indissociáveis.  Para  ele,  o “desenho 
da  cidade”  - entendido  como  “a  composição  dos  espaços  livres  e construídos, 
segundo  sua  ordenação  funcional,  orgânica  e estética  através  da  qual  se 
interpretam  as  previsões  do  Plano  Diretor”  - deveria  ter,  como  base,  um 
plano  de  desenvolvimento  econômico  e social  da  região  centrado  na 
cidade.  Ele  propunha  a existência  de  um  plano  diretor  como  um 
instrumento  de  política  pública  com  jurisdição  sobre  toda  a área  de 
influência  da  cidade;  defendia  um  processo  contínuo  de  planejamento, 
com  descentralização  no  plano  do  governo  e desconcentração  no  plano 
funcional  ou  técnico;  e apontava  para  novas  relações  de  cooperação 
entre  cidadãos  e poderes  públicos  e entre  as  esferas  municipal,  estadual 
e federal  de  governo.  Encomendado  pelo  prefeito  Celso  Melo  de 
Azevedo,  ele  só  foi  entregue,  entretanto,  na  gestão  seguinte,  do  prefeito 
Amintas  de  Barros,  que  em  1961,  contratou,  com  a mesma  SAGAfACS, 
o estudo  de  um  plano  diretor  para  a cidade.  Apesar  de  não  implantado 
o Plano  Diretor  então  proposto,  este  trabalho  serviu  de  referência 
para  a legislação  urbana  definida  nas  décadas  seguintes. 

A guisa  de  conclusão,  podemos  dizer  que  as  propostas  urbanísticas 
para  Belo  Horizonte  - a partir  do  momento  em  que  o plano  da 
Comissão  Construtora  é definitivamente  colocado  em  cheque  - têm, 
como  um  dos  seus  eixos  centrais,  a busca  de  solução  para  os  problemas 
colocados  pela  expansão  contínua,  dispersa  e acelerada  da  malha 
urbana.  Isto  colocará,  para  o poder  público,  de  forma  recorrente,  uma 
demanda  por  instrumentos  de  controle  e previsão  do  crescimento  da 
cidade,  de  modo  a coordenar  o desenvolvimento  articulado  dos  serviços 
e das  obras  públicas  relacionadas  ao  abastecimento  d’água,  rede  de 
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Vista  aérea  do  centro  urbano.  Em  destaque,  a avenida  arborizada  (Afonso  Pena), 
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esgotos  e de  águas  pluviais,  energia  elétrica,  viação,  etc.  Em  função  da 
falta  de  controle  e previsão,  as  dificuldades  enfrentadas  pelo  poder 
público  no  atendimento  a essas  demandas  de  infra-estrutura  e de 
serviços  tomavam-se  extremamente  complexas  e onerosas.  Da  criação 
da  Comissão  Técnica  Consultiva  da  Cidade,  em  1934,  a do  Serviço  do 
Plano  Diretor,  em  1951,  a grande  questão  é encontrar  mecanismos 
para  subsidiar  a definição  de  diretrizes  para  orientar  o desenvolvimento 
urbano  e os  investimentos  públicos. 

Isto  contribui  para  que,  durante  o período  de  1930  a 1960,  no  meio 
dos  especialistas,  a reflexão  sobre  a cidade  desenvolver-se-á 
essencialmente  em  torno  da  questão  técnica.  Dela  estarão  ausentes, 
pelo  menos  de  uma  maneira  mais  detida  e elaborada,  tanto  a questão 
estética  quanto  a social,  mesmo  quando  a carência  habitacional  e a 
precariedade  das  condições  de  vida  da  população  pobre  da  cidade 
suscita  iniciativas  importantes  do  ponto  de  vista  urbanístico.  A reflexão 
sobre  a cidade  e sobre  as  possibilidades  de  intervenção  passa,  num 
primeiro  momento,  pela  busca  de  uma  definição  e demarcação  de  nm 
nova  disciplina  - o urbanismo  -,  cujas  principais  referências  foram 
buscadas  na  Inglaterra  e nos  Estados  Unidos,  e pela  discussão  das 
possibilidades  que  o urbanismo  abria  para  a gestão  urbana.  O 
atrelamento  do  pensamento  urbanístico  à questão  da  administração 
municipal  perdurará,  aliás,  por  todo  o período,  conferindo  a ela,  em 
alguns  momentos,  o caráter  de  uma  reflexão  quase  “burocrática”.  A 
figura  do  especialista  que  domina  esse  período,  atento  às  transformações 
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da  cidade,  e sempre  com  propostas  para  a resolução  dos  problemas 
urbanos  é,  sem  dúvida,  a do  engenheiro  Lincoln  Continentino. 

Até  então  a reflexão  e as  proposições  para  a cidade  são  desenvolvidas 
sobretudo  por  engenheiros.  Uma  iniciativa  pioneira  relacionada  à 
formação  profissional  é,  em  1950,  a criação,  na  Escola  de  Arquitetura, 
de  um  curso  de  especialização  em  urbanismo,  com  duração  de  dois 
anos  e destinado  a arquitetos.  O oferecimento  dessa  formação,  bem 
como  a disseminação  do  ideário  do  movimento  moderno  no  campo 
da  arquitetura  e do  urbanismo  terão  papel  decisivo  na  entrada  em  cena 
dos  arquitetos  no  equacionamento  e proposição  referentes  à cidade. 
Porém,  ao  longo  da  última  década  do  período  aqui  rapidamente 
examinado,  nota-se  que,  aos  poucos,  o conteúdo  da  discussão  sobre  a 
cidade  vai  mudando.  Gaston  Bardet,  no  ciclo  de  conferências  que 
realiza  nesse  recém-criado  curso  de  urbanismo,  já  fala  em  “ aménagement 
de  V espace"-,  Continentino,  em  função  da  aprovação  de  grandes  projetos 
em  terrenos  limítrofes  de  Belo  Horizonte,  fala  na  necessidade  de 
convênios  entre  a capital  e os  municípios  vizinhos,  para  estabelecimento 
de  um  “ plano  regional  que  solucione  devidamente  os  problemas  urbanísticos 
de  cada  um,  sem  prejuízo  para  o conjunto finalmente,  o estudo  da 
SAGMACS  coloca  o equacionamento  dos  problemas  urbanos  em  uma 
relação  direta  com  sua  dimensão  regional.  Na  realidade,  a dimensão 
metropolitana  de  Belo  Horizonte  já  está  aí  claramente  delineada, 
contribuindo  para  a demarcação  de  uma  nova  fase  na  história 
urbanística  da  cidade. 


Notas 

(1)  Uma  primeira  versão  deste  texto  foi  apresentada  no  IV  Seminário  de 
História  da  Cidade  e do  Urbanismo,  organizado  pelo  PROURB/UFRJ,  no 
Rio  de  Janeiro,  entre  27  e 29/1 1/96.  Gostaríamos  de  agradecer  a contribuição 
que  as  bolsistas  de  iniciação  científica  Fabiana  do  Couto  Garcia,  Noele  Ribeiro 
Chaves  e Rosana  de  Souza  Marques,  bem  como  da  mestranda  Juliana  Nery 
nos  deram  na  coleta  e sistematização  dos  dados  aqui  utilizados. 

(2)  A participação  de  Reis  na  construção  de  Belo  Horizonte  inicia-se  com  a 
organização,  a seu  cargo,  de  uma  comissão  para  a escolha  da  localidade  onde 
deveria  ser  construída  a nova  capital  de  Minas.  Os  trabalhos  dessa  comissão 
estão  reunidos  em  um  importante  e pioneiro  estudo  (Comissão  d’Estudo  das 
localidades  indicadas  para  a nova  capital.  Relatório  apresentado  a S.  Ex.  o Sr. 
Dr.  Affonso  Penna  pelo  engenheiro  civil  Aarão  Reis,  janeiro  a maio  de  1893. 
Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Nacional,  1 893).  Nesse  relatório,  as  cinco  localidades 
que  pleiteavam  sediar  a capital  mineira  (o  Arraial  de  Belo  Horizonte,  Várzea 
do  Marçal,  Barbacena,  Juiz  de  Fora  e Paraúna)  eram  exaustivamente 
examinadas  à luz  dos  conhecimentos  técnicos  da  época. 

(3)  Documentos  da  Comissão  Construtora  da  Nova  Capital,  arquivados  no 
Museu  Histórico  Abílio  Barreto.  A carta  de  Aarão  Reis  ao  ministro  Fernando 
Luiz  Osório  é datada  de  22  de  outubro  de  1894. 
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(4)  A cidade  de  La  Plata,  fundada  em  19/1 1/1882,  foi  criada  para  ser  capital 
da  Província  de  Buenos  Aires.  Como  aconteceria  um  pouco  mais  tarde  em 
Belo  Horizonte,  a escolha  do  local  onde  seria  construída  a nova  capital  foi 
feita  após  a realização  de  um  minucioso  estudo  comparativo  destinado  a avaliar 
a potencialidade  das  três  localidades  candidatas  - Campana,  Zárate  e Las 
Lomas  de  la  Ensenada  -,  tendo  sido  escolhida  esta  última,  que  passou  a ser 
designada  por  La  Plata.  A construção  da  nova  cidade  exigiu  a desapropriação 
de  uma  série  de  pequenos  estabelecimentos  rurais  e de  uma  pequena  localidade 
denominada  de  Tolosa.  O traçado  da  nova  cidade  concretizou-se  através  de 
um  complicado  processo  de  propostas,  consultas  e modificações  no  qual 
intervieram  Juan  Manuel  Burgos,  José  Rodrigo,  Carlos  Glade  e Dardo  Rocha. 

(5)  Nascido  na  França  em  1 842,  Paul  Villon  foi  discípulo  e colaborador,  em 
Paris  e em  Marseille,  de  Jean-Charles-Adolphe  Alphand  (1817-1891), 
engenheiro-politécnico  responsável  pelos  parques  e jardins  e pela  arborização 
de  Paris  durante  a reforma  empreendida  por  Haussmann.  Estabelecendo-se 
no  Brasil,  Villon  trabalhou  no  Rio  de  Janeiro  com  Glaziou,  na  praça  da 
Aclamação  e na  Quinta  da  Boa  Vista.  Em  Belo  Horizonte  participou  do  projeto 
do  parque  municipal  e projetou  os  jardins  do  Palácio  da  Liberdade,  sendo- 
lhe  também  atribuído  o projeto  original  da  praça  da  Liberdade  (Cf.  Dicionário 
Biográfico  de  Construtores  e Artistas  de  Belo  Horizonte;  1894/1940.  Belo 
Horizonte:  IEPHA,  1997,  p.  266-267). 

(6)  O número  de  habitantes  previstos  nas  duas  cidades  também  era  bastante 
próximo:  200  mil  em  Belo  Horizonte  e de  150  a 250  mil  em  La  Plata. 

(7)  Ainda  em  1898,  a população  operária,  precariamente  alojada  entre  morros 
e vales  da  zona  urbana,  foi  oficialmente  incentivada  a ocupar  uma  área 
localizada  a noroeste,  dentro  de  uma  área  urbana  conhecida  como  Barro  Preto, 
que  se  tomará  um  dos  principais  núcleos  populares.  Pelo  que  nos  conta  Abílio 
Barreto  (Bello  Horizonte,  Memória  Histórica  e Descriptiva,  1936),  atrás  da  estação 
adensava-se  uma  “população  de  cafuas  e barracões  de  zinco,  a que  o povo 
denominava  Favela  ou  Alto  da  Estação  ou  Morro  da  Estação.  Denominava- 
se  Favela  por  ser  muito  semelhante  ao  morro  de  igual  nome  existente  no  Rio 
de  Janeiro”.  Essa  ocupação  foi  erradicada  entre  1911  e 1914.  Dentre  outros 
núcleos  aglomerando  uma  população  pobre  em  habitações  mais  ou  menos 
improvisadas  pode-se  citar  os  da  Lagoinha,  Calafate,  Pampulha,  Cardoso, 
Pastinho,  Bom  Sucesso  e outros,  todos  na  periferia  da  zona  urbana. 

(8)  Commissão  Technica  Consultiva  da  Cidade  de  Bello  Horizonte.  Revista 
Mineira  de  Engenharia,  n.  1,  jan.,  1935,  p.  36-37. 

(9)  CONTINENTINO,  Lincoln.  Plano  de  urbanismo  de  Bello  Horizonte. 
In:  Saneamento  e Urbanismo,  s.n.t.,  p.  337-344. 

(10)  Em  seu  primeiro  número,  ela  anunciava  a organização,  para  breve,  de 
um  Congresso  de  Engenharia  Sanitária  e Urbanismo  em  Belo  Horizonte.  De 
âmbito  nacional,  o congresso  deveria  se  constituir  em  um  fórum  “ para  os 
estudos  das  questões  de  maior  oportunidade,  do  ponto  de  vista  sanitário  e urbanístico, 
de  necessária  consideração  nos  centros  urbanos  e em  urbanização,  em  nosso  meio, 
tendo  em  apreço  as  condições  e possibilidades  reais  deste  para  levar  a efetividade  prática 
o que  fõr  aconselhável  nesses  centros O presidente  da  comissão  organizadora 
era  o engenheiro  Lourenço  Baeta  Neves  e dela  também  fazia  parte  o 
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engenheiro  Lincoln  Continentino.  A idéia  da  Sociedade  Mineira  de 
Engenheiros  era  promover,  durante  o congresso,  uma  exposição  de  objetos  e 
trabalhos  “que  possam  interessar  a vida  das  novas  cidades”,  e uma  outra 
dedicada  às  revistas  e publicações  técnicas  nacionais  e estrangeiras,  além  de 
conferências  educativas  sobre  assuntos  sanitários  e de  urbanismo  (Congresso 
de  Engenharia  Sanitária  e Urbanismo.  Revista  Mineira  de  Engenharia , n.  1, 
jan.  1935,  p. 38-39). 

(1 1)  Nessa  nova  escola,  os  engenheiros  eram  responsáveis  pelas  cadeiras  de 
ciências  aplicadas  e técnicas,  incluindo  o urbanismo;  os  arquitetos  pelas  de 
perspectiva,  teoria  e filosofia  da  arquitetura,  pequenas  e grandes  composições 
arquitetônicas,  arquitetura  analítica  e arte  decorativa;  os  artistas,  laureados 
pela  Escola  Nacional  de  Belas  Artes,  pelas  de  desenho  e modelagem;  os 
advogados,  pelas  de  legislação,  economia  política  e história  da  arte;  e um 
médico  pela  de  higiene  das  habitações  e saneamento  das  cidades  (João 
Kubitschek  de  Figueiredo.  A Escola  de  Arquitetura  e sua  história.  Revista 
Arquitetura , n.  1,  1946,  p.  19-27). 

(12)  Além  do  já  citado  Plano  de  Urbanismo  de  Belo  Horizonte,  de  1935, 
consultar  também: 

CONTINENTINO,  Lincoln.  Plano  de  Urbanização  de  Belo  Horizonte 
(Conferência  realizada  no  1°  Congresso  Brasileiro  de  Urbanismo).  Revista 
Mineira  de  Engenharia,  n.  25/26,  mar./abr.  1941,  p.  41-59. 

. Urbanização  de  Belo  Horizonte  e seu  saneamento  (Contribuição 

apresentada  ao  II  Congresso  Nacional  de  Municípios  e ao  X Congresso 
Brasileiro  de  Higiene,  em  1952).  Arquitetura  e Engenharia,  n.  30,  mar./abr. 
1954,  p.  66-73. 

(13)  Ver  os  já  citados  Plano  de  Urbanização  de  Belo  Horizonte,  de  Lincoln 
Continentino  e relatório  de  Juscelino  Kubitschek,  referente  a 1940  e 1941. 

(14)  Ver  o depoimento  de  Oscar  Niemeyer  sobre  o assunto  em  Luce  Wilquin 
e André  Delcourt.  Oscar  Niemeyer.  Belmont-sur-Lausanne:  Alphabet,  1977, 
p.  20-23. 

(15)  Juscelino  Kubitschek  de  Oliveira,  op.  cit. 

(16)  CONTINENTINO,  Lincoln.  Plano  de  urbanização  de  Belo  Horizonte,  p.  5 1 . 

(17)  Idem 

(18)  CONTINENTINO,  Lincoln.  Urbanização  de  Belo  Horizonte  e seu 
saneamento,  n.  30,  mar./abr.  1954,  p.  69-70. 

(19)  Em  seu  trabalho  sobre  a urbanização  de  Belo  Horizonte  e seu 
saneamento,  Lincoln  Continentino  critica  a localização  da  Cidade  Industrial 
e a utilização  do  ribeirão  dos  Arrudas  como  descarga  dos  resíduos  industriais, 
na  medida  em  que,  localizando-se  a montante  de  Belo  Horizonte,  esses  eram 
trazidos  para  o centro  da  cidade. 

(20)  A Revista  Mineira  de  Engenharia  deu  grande  cobertura  à criação  e 
implantação  da  Cidade  Industrial.  Sobre  o assunto,  ver  os  artigos  “O  Futuro 
Parque  Industrial  de  Minas”  (n.  16/17,  jan./fev.  1940);  “O  Plano  do  Parque 
Industrial  de  Minas”  (n.  23/24,  jan./fev.  1941)  e “Central  hidroelétrica  do 
Gafanhoto”  (n.  37/38,  nov./dez.  1942). 

(21)  Para  muitos,  o terreno  no  bairro  de  Lourdes,  justamente  devido  à sua 
proximidade  com  o centro,  continuava  sendo  o local  ideal  para  a implantação 


de  uma  Cidade  Universitária,  desde  que  se  conseguisse  aumentar  a área  a ela 
destinada,  como  ressaltava  memorial  apresentado  à Comissão  de  Estudos  e 
Cooperação,  em  24  de  março  de  1944,  pelo  professor  Baeta  Vianm. 

(22)  A polêmica  em  tomo  da  construção  da  Cidade  Universitária  de  Belo 
Horizonte  encontra-se  amplamente  documentada  na  imprensa  especializada 
local.  Consultar  sobre  o assunto:  SANTOS,  Lucio  José  dos.  A Cidade 
Universitária.  Revista  Mineira  de  Engenharia,  n.  23/24,  jan./fev.  1941, 
p.  20-21;  AGACHE,  Alfredo  (sic).  Cidade  Universitária.  Revista  Mineira  de 
Engenharia,  n.  25/26,  mar./abr.  1941,  p.  60;  Descrição  do  projeto  da  Cidade 
Universitária  de  Belo.  Arquitetura  e Engenharia,  n.  5,  set./out.  1947,  p.  82-85; 
GOMES,  Francisco  A.  Magalhães.  A Cidade  Universitária  da  Universidade 
de  Minas  Gerais.  Arquitetura,  n.  3,  s.d.,  p.  20-27  [edição  publicada  entre  1946 
e 1949];  Instituto  de  Arquitetos  do  Brasil  - Departamento  de  Minas  Gerais. 
Manifesto  sobre  a construção  da  Cidade  Universitária  da  UMG.  Arquitetura 
e Engenharia,  n.  18,  jul./set.  51,  p.  22-35;  Novos  projetos  para  a Cidade 
Universitária.  Arquitetura  e Engenharia,  n.  22,  jun./ago.  52,  p.  20-25  [Trata- 
se  do  texto  integral  dos  pareceres  da  comissão  composta  por  Paulo  Santos, 
Adolfo  Morales  de  los  Rios  e Álvaro  Vital  Brazil];  Cidade  Universitária  da 
Universidade  de  Minas  Gerais.  Arquitetura  e Engenharia,  n.  43,  jan./fev.  1957, 

p. 2-11 

(23)  Ver,  a esse  respeito,  o próprio  relatório  dejuscelino  Kubitschek  referente 
aos  anos  40  e 41. 

(24)  Dos  membros  dessa  equipe  o único  nome  que  conseguimos  apurar  foi  o 
do  responsável  técnico  White  Lírio  da  Silva. 

(25)  Por  exemplo,  no  momento  em  que  inaugurava  o grande  conjunto  na 
Lagoinha,  no  local  da  antiga  pedreira  Prado  Lopes,  o IAPI  iniciava  a 
construção  da  vila  Vera  Cruz,  com  812  lotes,  onde  propunha  a seus  associados 
sete  tipos  de  planta,  variando  de  1 a 3 quartos,  sendo  que  para  cada  tipo  eram 
propostas  três  variações  de  fachada  e telhado.  Para  o barateamento  do  custo 
do  imóvel  a ser  adquirido,  os  mesmos  associados  podiam  se  responsabilizar 
pela  construção  da  casa,  sob  a orientação  e fiscalização  do  Instituto.  A Caixa 
de  Aposentadoria  e Pensões  dos  Ferroviários  da  Central  do  Brasil,  construiu, 
no  mesmo  período,  a vila  Mariano  de  Abreu,  com  160  casas,  de  1 e 3 quartos, 
para  atender  principalmente  os  trabalhadores  do  Horto  Florestal;  o Conjunto 
do  Barreiro,  com  200  casas  edificadas  em  terrenos  doados  pela  prefeitura, 
próximo  à Cidade  Industrial,  bem  como  um  pequeno  conjunto  com  14  casas 
no  bairro  da  Floresta. 

(26)  Conjuntos  residenciais  operários  em  Belo  Horizonte.  Arquitetura  e 
Engenharia,  n.  49,  mar./maio  1958. 

(27)  Desfavelamento  em  Belo  Horizonte.  Revista  Mineira  de  Engenharia, 
n.  77,  set.  1958,  p.  35-40. 

(28)  Cidade  Jardim  Eldorado  - Contagem,  MG.  Arquitetura  e Engenharia, 
n.  32,  jul./set.  1954,  p.  16-25. 

(29)  Sobre  a SAGMACS  (sua  experiência,  seus  métodos)  consultar  os 
trabalhos  de  Celso  Monteiro  Lamparelli,  participante  em  São  Paulo  dessa 
experiência,  particularmente  o texto  “Louis-Joseph  Lebret  e a pesquisa  urbano 
regional  no  Brasil”.  In:  PADILHA,  Nino  (org.).  Cidade  e urbanismo:  História, 
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teorias  e práticas.  Salvador,  1998.  Dissertação  (Mestrado)  Arquitetura  e 
Urbanismo,  1998,  p.  281-298. 

(30)  Estrutura  Urbana  de  Belo  Horizonte,  3 v.  Belo  Horizonte:  SAGMACS/ 
Prefeitura  de  Belo  Horizonte,  1958/1959,  não  paginado. 

(31)  Relatório  do  Plano  Diretor  de  Belo  Horizonte.  Belo  Horizonte:  SAGMACS/ 
Prefeitura  de  Belo  Horizonte,  1961. 
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A AVENTURA  DO  URBANISMO  MODERNO  NA  CIDADE  DO 
RECIFE,  1900-1965 


Fernando  Diniz  Moreira 


Introdução 

Resgatar  em  poucas  linhas  a epopéia  do  urbanismo  moderno  no 
Recife,  assim  como  o processo  de  modernização  desta  cidade,  é uma 
tarefa  complexa.  Já  há  alguns  anos,  estamos  estudando  a modernização 
da  cidade  e temos  reportado  estes  estudos,  que  abordaram  planos 
isolados  ou  períodos  específicos  desse  urbanismo,  em  alguns  seminários 
e publicações.  O objetivo  deste  texto,  em  uma  coletânea  como  esta, 
seria  apresentar  uma  síntese  do  processo  e prover  uma  visão  de 
conjunto  que  concedesse  um  nexo  entre  tantos  planos,  intervenções, 
formulações  teóricas  do  urbanismo  e as  transformações  da  cidade. 

Estamos  conscientes  que  toda  tentativa  de  montar  uma  cronologia 
e uma  síntese  deste  tipo  contém  riscos.  A trajetória  que  estudaremos 
aqui  começa  no  início  do  século  20.  Uma  primeira  fase  ocorreu  entre 
1909-1915,  com  um  amplo  programa  de  obras  que  procurou  sanear  a 
cidade,  equipar  o porto  e dar  um  caráter  parisiense  ao  bairro  portuário, 
o bairro  do  Recife,  além  de  incrementar  as  ações  higienistas.  Uma 
segunda  etapa  pode  ser  detectada  nos  anos  20,  sobretudo  no  governo 
Sérgio  Loreto  (1922-1926),  quando  ocorreu  uma  grande  expansão 
urbana,  embora  obedecendo  premissas  urbanísticas  próximas  do 
período  anterior.  Um  terceiro  período  estende-se  do  final  da  década 
de  20  até  o final  da  década  de  40,  quando  a cidade  foi  palco  de  uma 
intensa  discussão  que  incorporou  os  temas  do  urbanismo  moderno  e 
gerou  diversos  planos  urbanísticos.  Estes  planos  definiram  as  radiais  e 
perimetrais,  além  de  proporcionarem  intervenções  marcantes  na 
estrutura  da  cidade,  como  a reforma  urbana  do  bairro  de  Santo  Antônio 
e a política  de  erradicação  dos  mocambos  da  Liga  Social  contra  o 
Mocambo,  ambas  ocorridas  durante  o Estado  Novo.  Por  fim,  um 
quarto  período,  que  se  inicia  a partir  da  década  de  50  e se  estende  até 
meados  dos  anos  70,  é marcado  pelo  pensamento  regional  e pelo 
abandono  da  forma  de  intervenção  no  centro  tradicional.  Estas 
reflexões  incorporaram  outras  concepções  como  o Movimento 
Economia  e Humanismo  e a Carta  de  Atenas. 

Como  fontes  foram  utilizados  os  artigos,  planos  e livros  qne 
abordaram  o urbanismo  no  Recife,  entre  1900  e 1965,  pertencentes 
ao  universo  da  pesquisa  da  rede  Levantamento  Documental,  da  qual 
fomos  os  responsáveis.  Como  o material  e o período  abordado  são 
extensos,  optamos  por  não  utilizar  notas  e referências,  que  tomariam 
a leitura  deste  texto  inviável. 

O fato  de  abordarmos  apenas  o século  20,  não  significa  que  não 
reconheçamos  a importante  contribuição  do  século  19  para  a 
modernização  da  cidade.  Em  meados  daquele  século,  a administração 
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do  Conde  da  Boa  Vista  inaugurou  um  modelo  de  gestão  racional  que 
promoveu  uma  série  de  obras  públicas  de  fins  sociais  (mercados,  escolas, 
teatros,  hospitais,  leprosários,  cemitérios,  penitenciárias),  além  de  sedes 
do  poder,  como  a Assembléia  Estadual.  Estas  obras  eram  capitaneadas 
por  Louis  Léger  Vauthier  e por  outros  técnicos  europeus.  Neste 
momento,  também  foi  iniciada  a instalação  das  redes  de  serviços 
urbanos  (água,  saneamento,  bondes),  que  permaneceram  a cargo  de 
empresas  privadas.  Tais  serviços,  segundo  os  relatos  da  época,  eram 
bastante  deficientes,  o que  incentivou  a renovação  completa,  já  sob  a 
alçada  estatal,  no  início  do  século  20. 

Apesar  destes  empreendimentos  serem  inovadores,  sobretudo  dos 
edifícios,  todos  no  mais  rigoroso  estilo  neoclássico,  não  conseguiram 
reverter  a imagem  de  cidade  colonial  que  ainda  predominava  no  início 
do  século  20. 

O redesenho  estético  urbano,  saneamento  e infra-estrutura  portuária, 
os  anos  10 

O fato  de  ser  um  porto  regional  conferiu  uma  marca  peculiar  ao 
Recife.  O porto  foi  o elemento  que  estruturou  a cidade,  como  já 
afirmou  Josué  de  Castro:  “ a cidade  nasceu  como  porto  e a serviço  imediato 
do  porto”.  A estrutura  urbana  do  Recife,  que  pode  ser  claramente 
percebida  no  início  do  século  20,  era  definida:  a)  pelo  porto  e todas 
suas  atividades  complementares  concentrados  no  bairro  do  Recife; 
b)  pelo  núcleo  central,  densamente  edificado,  nos  quais  se  concen- 
travam o comércio  e a administração  pública,  composto  pelos  bairros 
de  Santo  Antônio,  São  José  e parte  do  bairro  do  Recife,  além  do  bairro 
da  Boa  Vista,  com  uma  densidade  menor  e uso  predominantemente 
residencial;  c)  pelos  núcleos  periféricos  originados  das  antigas 
povoações  dos  engenhos,  aos  poucos  incorporados  pelo  crescimento 
do  centro,  como  Torre,  Madalena,  Casa  Forte,  Monteiro,  Apipucos, 
Dois  Irmãos,  Beberibe  e Jiquiá.  Estas  povoações  ligavam-se  ao  centro 
urbanizado  através  de  uma  série  de  estradas  carroçáveis  que  se 
tomariam,  posteriormente,  as  principais  vias  da  cidade. 

Esta  configuração  (porto,  bairros  centrais,  nódulos  periféricos)  iria 
determinar  uma  série  de  diretrizes  de  crescimento  para  a cidade  que 
constituiria  uma  marca  peculiar  da  evolução  urbana  recifense:  uma 
disposição  axial,  na  qual  todas  as  linhas  convergem  para  o porto,  uma 
fusão  entre  o centro  e os  núcleos  e,  também,  entre  os  próprios  núcleos. 

A exemplo  do  que  ocorreu  nas  principais  capitais  brasileiras,  o 
Recife  passou  por  uma  ampla  reforma  urbana  que  resultou  na 
remodelação  completa  do  bairro  portuário,  denominado  bairro  do 
Recife,  entre  1909  e 1914. 

Esta  reforma  consistiu  em  uma  brutal  demolição  do  antigo  traçado 
colonial  português,  que  deu  lugar  a um  novo  tecido  urbano  altamente 
inspirado  pela  reforma  de  Haussmann  em  Paris.  Este  tecido  é dominado 
por  duas  amplas  avenidas  radiais,  que  convergem  para  o porto, 


criando  amplas  perspectivas.  Observou-se  a perda  de  significativos 
marcos  históricos  e um  processo  de  elitização,  com  a expulsão  de 
inúmeros  moradores  da  área.  Os  antigos  sobrados  coloniais  foram 
substituídos  por  modernos  edifícios,  em  estilo  eclético,  utilizados  por 
bancos,  companhias  financeiras,  firmas  de  comércio  exportador  e 
importador  e confeitarias.  Esta  intervenção  procurou  extirpar  a imagem 
do  Recife  como  cidade  colonial  e prover  uma  imagem  de  cidade  bela, 
próspera  e civilizada. 

As  idéias  para  reformar  o bairro  estavam  associadas  à reforma  do 
porto,  desde  a segunda  metade  do  século  19.  No  entanto,  estas  idéias 
só  tornaram-se  plausíveis  quando  foram  geradas  condições  mais 
propícias  com  a própria  “euforia”  do  movimento  ideológico  de 
modernização  nacional  e com  a Reforma  Passos  no  Rio  de  Janeiro. 

Diante  das  péssimas  condições  do  sistema  portuário,  que  propor- 
cionaram sérios  obstáculos  aos  interesses  comerciais,  tomou-se  impres- 
cindível o reequipamento  de  toda  a inffa-estrutura  portuária.  O Novo 
Projeto  de  Melhoramentos  do  Porto  implicou  na  construção  e no 
reforço  de  diques  e muralhas,  na  construção  de  armazéns,  em  serviços 
de  dragagem  e de  aterros,  na  implantação  de  calçamento  e linhas  férreas 
urbanas  para  maior  circulação  de  produção  e de  mercadorias. 

O Plano  de  Saneamento  do  Recife,  efetuado  pelo  eminente 
engenheiro  Saturnino  de  Brito  entre  1909  e 1915,  também  integrou 
esse  conjunto  de  obras.  Tal  plano  dotou  a cidade  de  um  moderno 
sistema  de  esgotamento  sanitário  e de  abastecimento  d’água,  que 
suportaria  o crescimento  da  cidade  por  vários  anos.  Brito  também 
dirigiu  sua  atenção  à ocupação  das  áreas  periféricas,  propondo  um 
Plano  Geral  de  Arruamentos,  e para  o problema  das  reformas,  das 
novas  construções  e dos  consertos  que  não  estivessem  sintonizados 
com  a modernidade  sanitária  de  seu  plano. 

Ao  mesmo  tempo,  observa-se  um  movimento  de  reestruturação  e 
reorganização  dos  organismos  de  salubridade  pública,  que  promoveu 
profundas  redefinições  na  atuação  da  saúde  pública  do  estado.  É neste 
período  que  são  organizados  comitês  e organismos  de  salubridade, 
são  efetuadas  visitas,  intimações,  notificações  e registros  sanitários. 
Paralelamente  à esta  reestruturação,  desenvolvia-se  uma  série  de 
questionamentos,  nos  meios  médicos,  acerca  do  relacionamento 
entre  as  doenças  e a habitação  das  classes  populares  e as  condições  do 
espaço  urbano  como  um  todo.  Aos  poucos,  vai  emergindo  uma 
consciência  de  tratar  o urbano  como  um  campo  a ser  disciplinado  pela 
atuação  médica,  imposta  através  de  práticas  profiláticas  policiais.  Neste 
sentido,  é exemplar,  como  prova  dessa  nova  consciência,  a ocorrência 
do  I Congresso  Médico  de  Pernambuco,  em  1909.  Muitas  declarações 
desse  congresso  tornam  claro  o objetivo  de  limpar  a cidade  e ainda 
evidenciam  outras  medidas  de  controle  e vigilância  de  alcance  mais 
direto  sobre  as  populações  pobres  e marginalizadas.  Outro  importante 
eixo  de  discussão  dos  médicos-higienistas  consistiu  na  morada  do 
pobre.  A partir  desse  congresso,  relatórios,  censos  e documentos  em 
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geral  passam  a tomar  como  referência  o mocambo  na  paisagem  ur- 
bana recifense,  que  passou  a ser  objeto  de  controle,  a sofrer  regulações, 
perseguições,  notificações  e campanhas  na  imprensa. 

Observa-se,  portanto,  a ocorrência  de  grandes  reformas  e de  uma 
contínua  modernização  dos  aparelhos  de  salubridade  pública  do  Recife. 
Esta  produziu  uma  intervenção  higienista  reguladora  sobre  a cidade 
que,  apesar  dos  métodos  empregados,  conseguiu  surtir  efeito, 
reduzindo  as  taxas  de  mortalidade  e higienizando  a cidade. 

Os  empreendimentos  desse  período  originaram-se  dos  clamores 
da  elite  local,  sobretudo  da  Associação  Comercial  de  Pernambuco 
(ACP),  que  preconizava  uma  intervenção  higiênica  e uma  moderni- 
zação infra-estrutural  urbana  como  forma  de  solucionar  os  problemas  da 
insalubridade  urbana  e de  alinhar  o Recife  com  os  novos  requisitos 
econômicos.  Era  preciso  que  se  produzisse  a imagem  de  uma  cidade 
higienizada,  moderna  e organizada,  como  uma  estratégia  para  reverter  o 
processo  de  decadência  econômica  em  que  se  encontrava  a região.  Era 
patente  que  a cidade  portuguesa  colonial  não  atraía  mais  investimentos. 

Portanto,  o discurso  desta  elite  técnica  e administrativa  passou  a 
combater  e procurar  extirpar  tudo  aquilo  que  ameaçava  o desenvol- 
vimento econômico  da  cidade:  o porto  desaparelhado,  a cidade 
atravancada,  os  males  epidêmicos  e as  formas  insalubres  de  habitação. 
As  críticas  à precária  situação  do  porto  antes  da  reforma,  por  exemplo, 
eram  constantes  nos  meios  técnicos  e políticos. 

O Recife  sofreu  transformações  significativas  que  descaracterizaram 
sua  feição  colonial:  a cidade  foi  saneada,  o bairro  do  Recife  foi  rede- 
senhado e o porto  foi  reaparelhado.  Além  destes  empreendimentos,  a 
cidade  assistiu  a inúmeras  inovações  que  auxiliaram  no  sentido  de  criar 
uma  imagem  moderna.  Em  1914,  o sistema  de  transporte  coletivo  de 
bondes  de  burro  foi  substituído  por  bondes  de  tração  elétrica  e a 
iluminação  elétrica  urbana  foi  implantada.  No  ano  seguinte  foi  criado 
o moderno  Matadouro  de  Peixinhos  e,  em  1916,  foi  inaugurado  o 
Horto  Zoobotânico. 

Após  esse  intenso  período  de  obras,  observou-se  um  certo  marasmo 
de  intervenções  na  cidade  entre  1915  e 1922.  O governador  eleito  em 
1915,  Manuel  Borba,  é historicamente  reconhecido  como  privilegiador 
de  obras  no  interior,  onde  possuía  base  eleitoral,  comprometendo  a 
atuação  do  prefeito  indicado,  Antônio  de  Moraes  Rego.  No  entanto, 
deve-se  considerar  aqui  as  vastas  obras  de  calçamento  efetuadas  por 
este  prefeito  e pelo  seu  sucessor,  Lima  Castro.  Este  período  talvez 
represente  uma  fase  em  que  os  melhoramentos  efetuados  deram  conta 
do  crescimento  urbano  e que  a cidade  se  acomodou  aos  mesmos. 

Assiste-se,  portanto,  à uma  notável  ampliação  das  funções  do 
Estado,  prenunciando  a década  de  30,  como  pode-se  observar  através 
da  estatização  dos  serviços  públicos  e do  início  da  formação  de  corpos 
técnico-burocráticos  nas  instituições  públicas.  Este  processo  de 
formação  de  uma  elite  técnica  de  engenheiros  dentro  das  estruturas 
governamentais  pôde  ser  percebida  na  experiência  do  engenheiro 


sanitarista  Saturnino  de  Brito  em  seu  Plano  de  Saneamento.  Termos 
técnicos  relacionados  aos  aspectos  legislativos  e ao  linguajar  do 
saneamento  embasaram  um  novo  olhar  sobre  o território,  que  passou 
a ser  visto  através  da  ótica  da  engenharia  sanitária.  Este  discurso  de 
termos  técnicos  relacionava-se  também  à medicina  e à biologia.  Não 
foram  observadas,  nos  meios  profissionais,  referências  às  teorias 
do  urbanismo  moderno  que  estavam  iniciando  seu  desenvolvimento 
na  Europa. 

Subúrbios-jardins,  ar  e velocidade,  os  anos  20 

O governo  Sérgio  Loreto  (1922-1926)  inaugurou  um  novo  período 
na  política  estadual.  Legitimado  pelas  elites  urbanas  locais,  em  sua 
maior  parte  ligadas  às  atividades  comerciais,  Loreto  montou  um  amplo 
programa  de  propaganda  política  que  mobilizou  um  vasto  segmento 
de  jornais  e revistas,  alguns  especialmente  criados  para  prestar  apoio 
político  e divulgar  as  obras  empreendidas  por  seu  governo. 

A principal  plataforma  do  governo  Sérgio  Loreto  era  proporcionar 
ao  Recife  a modernidade  tão  almejada  e o principal  ponto  deste 
programa  era,  sem  dúvida,  as  intervenções  urbanas:  foi  executado  um 
programa  de  obras  voltado  para  as  periferias  da  área  urbana  de  então, 
compreendendo  dois  empreendimentos  principais,  a urbanização  da 
Campina  do  Derby  e a abertura  da  avenida  Beira-Mar,  atual  avenida 
Boa  Viagem. 

Outro  ponto  importante  do  governo  Sérgio  Loreto  foi  a atenção 
conferida  aos  serviços  de  higiene.  A reorganização  da  antiga  Repartição 
de  Higiene  foi  delegada  ao  seu  genro,  o médico  carioca  Amaury  de 
Medeiros,  em  1923.  Medeiros  empreendeu  uma  remodelação  completa 
dos  serviços  de  higiene,  através  da  criação  do  Departamento  de  Saúde 
e Assistência.  A atuação  deste  órgão  assinala  uma  ruptura  com  o padrão 
de  política  sanitária  desenvolvido  até  então,  pelo  fato  de  possuir 
objetivos  muito  mais  amplos  sobre  o problema  urbano,  abordando 
inclusive  a política  habitacional  e assistencial,  e constituindo-se  um 
arremedo  de  política  social  do  estado. 

A criação  do  bairro  do  Derby  representou  uma  importante  expansão 
da  cidade:  um  bairro  residência]  moderno  contendo  largas  avenidas 
profusamente  arborizadas,  uma  grande  praça  para  eventos  e bosques. 
O bairro,  além  de  introduzir  uma  nova  referenda  européia  de  morar, 
passou  a representar  a modernidade  da  cidade  do  Rccfe.  O traçado 
pitoresco,  de  autoria  do  engenheiro  Domingos  Ferreira,  aataaaeiite 
foi  influenciado  pelas  cidades-jardins  inglesas  de  Howard. 

No  entanto,  esta  é uma  referência  distante.  As  cidades-jardins 
inglesas  deram  margem  a diversas  reinterpretações,  como  as  idéias 
francesas  de  Benoit  Levy,  os  vários  subúrbios  norte-americanos  e os 
bairros  paulistanos.  No  entanto  muitas  destas  realizações,  como  os 
bairros  paulistanos,  de  autoria  do  próprio  Barry  Parker,  já  não  estão 
imbuídas  daquele  espírito  cooperativista  e culturalista  da  matriz  inglesa, 
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transformando-se  em  meros  bairros  ajardinados.  Assim,  se  no  caso 
paulistano,  “os  jardins”  foram  dedicados  às  elites,  que  desejavam 
conviver  com  o “verde”,  no  Recife  não  iria  ser  diferente:  a idéia  de  um 
novo  bairro  estava  associada  a um  certo  padrão  de  qualidade  com 
grande  área  verde,  tratada  paisagisticamente  e ladeada  por  residências 
de  alto  padrão. 

Deve-se  ressaltar  que,  nas  décadas  seguintes,  sobretudo  na  década 
de  50,  vários  loteamentos  foram  implantados  no  Recife,  utilizando  o 
prenome  “jardim”,  procurando,  desta  forma,  criar  alguma  entonação 
nobre.  Mas,  na  realidade,  eram  bairros  periféricos  endereçados  às 
camadas  média-baixa  e popular,  que  não  guardavam  nenhuma  relação 
com  o original,  exceto  uma  ou  outra  rua  sinuosa. 

A avenida  Boa  Viagem  também  representou  uma  importante  am- 
pliação da  área  habitável  da  cidade,  agora  em  direção  ao  mar,  que  foi 
definitivamente  associado  como  um  signo  de  modernidade  e de  status. 
Esta  nova  forma  de  bem-morar  era  contraposta  à acanhada  e mesquinha 
cidade  tradicional  portuguesa,  com  suas  vielas  sujas  e estreitas. 

Enquanto  o governo  do  Estado  detinha-se  nestes  dois  grandes 
empreendimentos,  a prefeitura,  sob  o comando  de  Antônio  de  Góes 
Cavalcanti,  também  realizava  uma  série  de  obras  pontuais  e de  menor 
impacto,  como  a modernização,  calçamento  e retificação  do  traçado 
de  antigos  largos  e praças  suburbanos.  Estes  largos,  muitos  ainda  de 
cariz  colonial,  eram  centros  de  pequenos  povoados  dispersos,  oriundos 
de  antigos  engenhos  ou  do  cruzamento  de  estradas  da  região.  Tais 
largos  foram  retificados,  ajardinados  e receberam  melhoramentos  como 
canteiros,  estatuetas  e pavilhões  para  retretas.  Suas  ruas  receberam 
também  pavimentação,  trilhos  de  bonde  e iluminação.  Este  foi  o caso 
da  Encruzilhada,  Entroncamento,  da  Paz,  Madalena  e Campina  do 
Bodé  (atual  praça  Sérgio  Loreto),  entre  outros.  Percebe-se,  claramente, 
que  estas  remodelações  não  podem  ser  consideradas  como  simples 
aformoseamentos  de  praças,  pois  detinham  uma  visão  de  conjunto, 
embora  não  expressas  em  um  plano  formalizado.  Tais  intervenções 
produziram  as  condições  para  incorporação  daqueles  núcleos  ao  tecido 
da  cidade  em  crescimento,  na  medida  em  que  estes  eram  locais 
estratégicos  na  estrutura  urbana.  Desta  forma,  contribuíram 
fundamental  mente  para  a formação  do  Recife  moderno,  aumentando 
significativamente  sua  mancha  urbana. 

Este  conjunto  de  obras  foi  do  interesse  de  uma  parcela  da  elite 
local  que  aos  poucos  migrava  para  os  subúrbios,  ávidas  pelo  new  way  of 
life  destes  aprazíveis  locais,  sobretudo  depois  que  o automóvel  passou 
a possibilitar  deslocamentos  rápidos.  Tanto  no  Derby  como  em  Boa 
Viagem,  esta  elite  ascendente  (oriunda  do  comércio,  da  aristocracia 
açucareira  e dos  novos  profissionais)  criou  um  novo  padrão  residencial, 
através  de  seus  confortáveis  palacetes,  em  estilo  neocolonial,  “chalé 
normando”,  “missão  espanhola”  ou  eclético. 

Tais  espaços  tomaram-se  locais  ideais  para  presenciar  as  emergentes 
atividades  típicas  das  novas  sensibilidades  modernas:  esportes, 


certames,  discursos,  manifestações  de  massa,  exposições,  desfiles  e 
paradas  escolares  ou,  ainda,  elegantes  passeios  de  automóvel  e 
observações  das  estripulias  dos  pioneiros  da  aviação.  Este  foi  um 
momento  de  mudanças  no  panorama  cultural  da  cidade,  que  passou  a 
contar  com  vários  cinemas,  mostrando  as  produções  hollywoodianas, 
uma  imprensa  ativa,  além  das  experiências  autóctones  modernistas, 
como  o movimento  regionalista  e o cinema  do  Ciclo  do  Recife. 

Os  automóveis  popularizaram-se  e fizeram  o cidadão  ter  pressa  e 
exigir  rapidez  e conforto.  Assim,  várias  avenidas  são  macadamizadas 
para  possibilitar  o trânsito  rápido  para  os  subúrbios,  agora  pontuados 
de  belos  palacetes.  O moderno  sistema  de  bondes  elétricos  teve  suas 
linhas  ampliadas,  passando  a interligar  todas  as  partes  da  cidade,  o que 
contribuiu  decisivamente  para  o desenvolvimento  dos  subúrbios.  A 
cidade  também  passou  a contar  com  mercados  públicos  higienizados 
no  lugar  de  antigas  feiras. 

No  final  dos  anos  20,  a cidade  do  Recife  tem  seu  núcleo  central 
(Santo  Antônio,  São  José,  Boa  Vista  e do  Recife)  densificado  e ampliado 
em  direção  aos  seus  limites.  Os  bairros  e os  antigos  “nódulos 
periféricos”  se  ampliam,  iniciando,  ainda  que  lentamente,  um  processo 
de  interligação.  Concomitantemente,  há  uma  ocupação  desenfreada 
das  áreas  alagadas  por  habitações  pobres. 

O urbanismo,  zonning  e a circulação,  os  anos  30  e 40 

Dando  continuidade  àquela  atmosfera  criada  nos  anos  20,  o Recife, 
na  década  de  30,  notabilizou-se  por  sediar  uma  grande  ebulição  cul- 
tural, intelectual  e científica,  criando  um  ambiente  bastante  propício 
para  experiências  modernistas.  Diversas  escolas  e faculdades  de  ensino 
superior  vieram  agregar-se  àquelas  criadas  na  década  anterior,  gerando 
uma  certa  diversidade  em  termos  de  possibilidades  de  formação 
profissional.  Neste  momento,  já  existiam  as  Faculdades  de  Medicina, 
Química,  Farmácia,  Engenharia,  Filosofia  e Ciências  Sociais  e a Escola 
de  Belas  Artes.  A cidade  também  destacou-se,  a partir  deste  momento, 
como  um  importante  centro  de  produção  de  engenharia.  Na 
arquitetura,  o Recife  prestou  também  uma  contribuição  inestimável 
ao  modernismo  brasileiro,  com  o episódio  do  arquiteto  Luís  Nunes  à 
frente  da  Diretoria  de  Arquitetura  e Urbanismo,  entre  1934  e 1937. 

A questão  urbana  também  assumiu  um  papel  importante  na 
movimentação  cultural  da  cidade.  Observou-se  a formação  de  uma 
cultura  urbanística  através  de  debates,  seminários  e visitas  de  urbanistas 
estrangeiros.  A discussão  sobre  qual  seria  o melhor  plano  para  uma 
cidade  moderna  e sobre  o futuro  ordenado  e desenvolvido  que  o Recife 
deveria  ter,  passaram  a ser  temáticas  constantes  neste  debate,  que 
ocupava  importantes  espaços  na  imprensa  local.  Tal  discussão 
proporcionou  uma  série  de  planos,  propostas,  estudos,  sugestões  e 
formulações  teóricas  que,  veiculados  pelas  revistas  técnicas  locais, 
procuravam  construir  uma  cidade  moderna.  Este  debate  teve  também 
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a contribuição  dos  mais  renomados  urbanistas  brasileiros,  como  Attílio 
Corrêa  Lima,  Prestes  Maia,  Washington  de  Azevedo  e Ulhôa  Cintra. 

A atenção  destes  urbanistas  estava  voltada  para  o bairro  de  Santo 
Antônio,  o lugar  nobre  da  cidade,  uma  área  plena  de  edifícios  e de 
marcos  simbólicos  e representativos  das  elites:  monumentos,  igrejas, 
edifícios  públicos.  Este  bairro  era  o centro  administrativo  e cultural, 
além  de  deter  uma  considerável  parcela  residencial  e um  intenso 
comércio  a varejo.  A partir  do  final  dos  anos  20,  esta  área  da  cidade 
passou  também  a ser  considerada  como  um  problema,  devido  aos 
constantes  engarrafamentos.  Apesar  de  Santo  Antônio  possuir  um 
desenho  urbano  mais  ordenado,  herança  do  desenho  regular  holandês, 
emergiu  a consciência  da  necessidade  de  uma  reordenação  da  área, 
sobretudo  em  relação  ao  seu  sistema  viário,  assim  como  ocorrera  no 
bairro  do  Recife  anos  antes. 

Entre  os  planos  produzidos  neste  período,  pode-se  citar  o Plano 
de  Remodelação  do  Bairro  de  Santo  Antônio  (1927)  de  Domingos 
Ferreira;  o Plano  de  Remodelação  e Extensão  da  Cidade  do  Recife 
(1932)  de  Nestor  de  Figueiredo;  o Plano  de  Remodelação  do  Recife 
(1936)  de  Attílio  Corrêa  Lima;  e as  Sugestões  ao  Plano  de  Reforma 
do  Recife  (1943)  de  Ulhôa  Cintra.  Tal  debate  iria  desembocar  na 
Reforma  Urbana  do  bairro  de  Santo  Antônio,  concluída  no  início  da 
década  de  40. 

Pode-se  considerar,  neste  momento,  o início  do  processo  de 
verticalização  que  tanto  iria  descaracterizar  a paisagem  urbana 
tradicional  do  Recife.  Com  a oferta  reduzida  de  terreno  no  centro, 
sobretudo  em  Santo  Antônio,  observa-se  um  processo  de  maximização 
do  aproveitamento  dos  terrenos  tornando  economicamente  viáveis  os 
edifícios  de  vários  andares.  A exceção  das  áreas  centrais  da  cidade, 
onde  tinha-se  o célebre  sobrado  magro  recifense,  alguns  de  até  5 
pavimentos,  o Recife,  na  década  de  20,  ainda  não  tinha  edificações  de 
muitos  andares.  As  construções  eram,  em  sua  maioria,  de  1 a 2 
pavimentos.  A aprovação  dos  primeiros  edifícios  altos  do  Recife  data 
de  1928,  evidenciando  a tendência  de  verticalização  das  áreas  centrais, 
a modernização  dos  equipamentos  a partir  do  uso  do  elevador  e a 
consolidação  de  um  programa  novo,  os  escritórios.  A partir  dos  anos 
40,  as  petições  para  construção  de  edifícios  de  escritórios  nas  áreas 
centrais  da  cidade  crescem  e,  no  final  da  década,  já  eram  numerosos 
no  centro  da  cidade. 

Faz-se  necessário  ressaltar  a breve,  porém  profícua,  visita  do  famoso 
urbanista  francês  Donat  Alfred  Agache,  em  1927,  vindo  do  Rio  de 
Janeiro.  Firmar  contratos  e proferir  palestras  sobre  o urbanismo 
foram  os  motivos  que  levaram  Agache  a visitar  o Recife,  os  mesmos 
que  o levaram  à capital  federal.  Tal  atividade  estava  inserida  em  um 
esforço  de  divulgação  dos  princípios  da  nascente  ciência  urbanística, 
propugnado  pela  Societé  Française  des  Urbanistes.  A visita  de  Agache, 
que  recebeu  total  atenção  do  prefeito,  dos  técnicos  e da  imprensa 
local,  constituiu  um  grande  acontecimento  cultural  da  cidade.  Agache 


proferiu  duas  conferências,  ao  invés  das  três  do  Rio  de  Janeiro,  uma 
sobre  o conceito  de  urbanismo  e outra  sobre  como  elaborar  o plano 
de  uma  cidade.  Pode-se  assegurar  que  esta  visita  foi  um  episódio 
importante  na  trajetória  urbanística  do  Recife,  porque,  justamente  após 
este  momento,  as  questões  do  nascente  urbanismo  passaram  a ser 
discutidas  na  imprensa  local  e a cidade  passou  a ser  concebida  pelos 
técnicos  locais  dentro  de  uma  concepção  globalizante,  ultrapassando 
a visão  pontual  das  reformas  urbanas  que  predominava  até  então.  Foi 
feito  um  esforço  do  governo  estadual  para  contratar  Agache  para  chefiar 
um  plano  de  remodelação,  embelezamento  e extensão  da  cidade  do 
Recife,  mas  tal  contrato  não  chegou  a ser  concretizado. 

Também  no  final  dos  anos  20,  os  engenheiros  locais  passaram 
continuamente  a utilizar  os  termos  do  urbanismo  moderno.  Em  1929, 
por  exemplo,  o engenheiro  José  Estelita  chamou  a atenção  para  a 
necessidade  do  zonning  na  cidade.  Segundo  Estelita,  as  maiores 
necessidades  do  Recife  seriam  o estabelecimento  imediato  do  seu 
zoneamento  e a regulamentação  estética  das  edificações.  Paulo  Guedes, 
engenheiro-sanitarista,  também  publicou  alguns  artigos  neste 
momento,  enfatizando  a necessidade  de  uma  planta  e de  um  plano 
geral  para  a cidade.  Além  disto,  outras  preocupações  do  urbanismo 
moderno  - como  o traçado  urbano,  os  mecanismos  de  controle  do 
tráfego  de  veículos,  os  gabaritos  das  edificações  - passaram  a preencher, 
no  final  da  década  de  20,  os  espaços  não  só  das  revistas  técnicas  de 
engenharia,  mas  inclusive  dos  periódicos  locais,  com  ampla  cobertura 
da  imprensa. 

O primeiro  projeto  a incorporar  as  premissas  do  urbanismo 
moderno  foi  o Plano  de  Remodelação  do  bairro  de  Santo  Antônio  de 
autoria  do  engenheiro  Domingos  Ferreira  (1927),  que  propôs  a 
abertura  de  ruas,  alargamentos  e desapropriações  no  bairro.  A 
perspectiva  de  seu  projeto  evidenciou  uma  forte  influência  do 
urbanismo  haussmaniano,  com  uso  de  um  traçado  clássico,  combinando 
quadrículas  e praças  com  um  conjunto  marcado  por  um  obelisco  e 
uma  Etoilt  gerando,  através  da  ênfase  no  desenho  e na  composição, 
efeitos  cênicos  e visuais.  O plano  passou  a guiar  a atuação  da 
Companhia  Construtora  do  Norte  do  Brasil,  encarregada  das  obras 
da  reforma. 

A Revolução  de  1930  trouxe  uma  ruptura  neste  processo.  O novo 
prefeito,  o engenheiro  Lauro  Borba,  pertencente  aos  quadros  do  Chib 
de  Engenharia,  convidou  esta  instituição  para  dar  um  parecer  sobre 
um  projeto  de  reforma  do  bairro  de  Santo  Antônio.  Esta  comissão, 
formada  pelos  engenheiros  Moraes  Rêgo,  Eduardo  Jorge  Pereira  e 
José  Estelita,  constatou  a impossibilidade  de  execução  da  reforma  pela 
intervenção  direta  da  Prefeitura  Municipal  do  Recife  e também  pela 
iniciativa  privada.  Este  fato  é significativo  por  mostrar  a legitimação 
de  um  grupo  profissional  como  detentor  de  um  saber  técnico  sobre  a 
cidade.  A partir  deste  momento,  o Club  de  Engenharia  teria  um  papel 
proeminente  nas  discussões  sobre  os  planos. 
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A comissão  resolveu  propor  um  projeto  alternativo  mais  modesto, 
que  pudesse  ser  executado  com  os  recursos  da  prefeitura.  Tal  proposta 
gerou  grande  polêmica  entre  Domingos  Ferreira  e os  membros  da 
comissão,  sobretudo  com  José  Estelita.  Este  debate,  recheado  de  citações 
de  urbanistas  nacionais  e estrangeiros,  é muito  elucidativo  para  demons- 
trar o alto  nível  teórico  dos  profissionais  locais,  sobretudo  deste  ultimo. 

No  ano  seguinte,  o engenheiro-arquiteto  Nestor  de  Figueiredo, 
que  já  trabalhara  com  Agache,  proferiu  uma  palestra  sobre  seu  plano 
de  remodelação  para  o Recife,  que  havia  apresentado  no  IV  Congresso 
Panamericano  de  Arquitetos,  realizado  no  Rio  de  Janeiro  em  1930. 
Nestor  de  Figueiredo  terminou  por  conseguir  firmar  um  acordo,  sem 
ônus  para  a prefeitura,  no  qual  apresentaria  um  plano  para  a cidade  e 
para  o bairro  de  Santo  Antônio. 

O plano,  apresentado  em  janeiro  de  1932,  consistiu  basicamente 
em  um  novo  desenho  para  o bairro,  no  qual  a praça  da  Independência 
seria  o centro  de  recepção  e distribuição  do  tráfego.  Neste  plano, 
podemos  encontrar  inúmeros  temas  do  urbanismo  formal  francês, 
sobretudo  uma  forte  influência  de  Agache:  seu  aspecto  maciço,  cênico, 
com  muitas  perspectivas  e visuais,  avenidas  em  Y,  praças  e conjuntos 
monumentais  e,  sobretudo,  a idéia  de  que  o edifício  forma  a cidade. 
Outros  temas  de  Agache  constantes  no  seu  plano  do  Rio  de  Janeiro 
estão  aqui  presentes  como  a Entrada  do  Brasil  e a idéia  de  criar-se  um 
bairro  exclusivamente  de  negócios.  Figueiredo  também  propôs  um 
zoneamento  para  a cidade  e um  sistema  radial-perimetral. 

Na  segunda  metade  de  1931,  foi  criada  a Comissão  Consultiva  do 
Plano  da  Cidade  (CPC)  com  o intuito  inicial  de  levantar  informações 
e diretrizes  para  o plano  de  Figueiredo.  Seus  membros  eram 
representantes  das  principais  instâncias  governamentais  relacionadas 
à questão  urbana  e às  atividades  culturais.  A criação  desta  comissão 
evidenciou  o florescimento  de  uma  nova  mentalidade  que  atentava 
para  a importância  das  pesquisas  prévias  para  o planejamento.  A CPC 
atravessou  vários  períodos  políticos  e,  apesar  de  ter  oscilado  em  termos 
de  influência  política,  tornou-se  uma  peça  importante  na  estrutura  do 
planejamento  municipal  até  o final  dos  anos  40. 

O phno  de  Figueiredo  foi  exposto  para  a Comissão  do  Plano  da 
Cidade  que  tinha  a missão  de  aprovar  ou  rejeitar  o plano.  Antes  mesmo, 
o plano  recebeu  um  grande  número  de  críticas  de  vários  profissionais. 
Domingos  Ferreira,  por  exemplo,  deteve-se  nos  aspectos  financeiros 
enquanto  que  José  Estelita  criticou  a forma  das  quadras  e a criação 
dos  pátios  internos  e Paulo  Guedes,  por  sua  vez,  censurou  pelo  lado 
sanitário.  Estas  críticas  foram  prontamente  rebatidas  por  Figueiredo 
na  imprensa  local.  Antes  de  tomar  uma  decisão,  esta  comissão  solicitou 
a presença  de  três  dos  urbanistas  mais  famosos  nacionalmente  para 
emitirem  pareceres  sobre  o plano:  Prestes  Maia,  Washington  de 
Azevedo  e Attílio  Corrêa  Lima. 

Os  pareceres  constituíram  uma  ótima  oportunidade  para  levar  o 
debate  que  ocorria  no  Recife  a nível  nacional,  conduzindo  a cidade  a 


ser  um  dos  campos  privilegiados  de  atuação  teórica  do  urbanismo 
moderno  brasileiro,  na  medida  em  que  estes  urbanistas  aplicavam  seus 
modelos  e concepções  teóricas  e recheavam  suas  opiniões  com 
constantes  citações  de  profissionais  estrangeiros.  Os  pareceres  destes 
urbanistas,  em  suma,  criticaram  dois  pontos  do  plano  de  Figueiredo: 
ausência  de  survey,  ou  seja,  de  um  levantamento  mais  amplo  antes  de 
intervir,  e a excessiva  convergência  proposta  por  Figueiredo  para 
a praça  da  Independência,  o que  geraria  problemas  de  distribuição 
e engarrafamentos. 

Com  estes  pareceres  negativos,  a prefeitura  resolveu  voltar  atrás  e 
desaprovar  por  completo  o projeto,  dissolvendo  momentaneamente  a 
CPC  e anulando  suas  resoluções.  No  meio  do  ano  seria  promovido 
um  contrato  entre  Attílio  Corrêa  Lima  e a prefeitura  municipal,  visando 
um  plano  para  o bairro  de  Santo  Antônio  e outro  para  a cidade.  F.sae 
fato  geraria  outra  grande  polêmica  nos  meios  técnicos  locais,  além  de 
um  atrito  direto  entre  Corrêa  Lima  e Nestor  de  Figueiredo. 

Em  março  de  1936,  Attílio  Corrêa  Lima  apresentou  sen  piano  para 
o bairro  de  Santo  Antônio.  O plano,  feito  com  o intuito  de  ser 
imediatamente  executado,  é bem  mais  modesto  e econômico  que  o de 
Nestor  de  Figueiredo,  pois  procurava  alterar  pouco  o traçado  existente, 
para  evitar  desapropriações  onerosas.  Propôs  quadras  de  formato 
retangular  que  assegurariam  áreas  e pátios  internos  dentro  dos  edifícios. 
O urbanista  dirigiu  maior  atenção  para  a racionalização  do  sistema  de 
tráfego  promovendo  uma  separação  entre  os  bondes  e os  automóveis, 
descentralizando  os  terminais  de  bonde  e implantando  linhas  rápidas 
e circulares  e estacionamentos  na  periferia  do  bairro.  A estratégia  seria 
a de  diminuir  a excessiva  convergência  do  sistema  de  transporte  coletivo 
para  as  áreas  centrais  do  bairro. 

O ponto  marcante  do  projeto  foi  a disposição  do  sistema  radial- 
perimetral,  procurando  sempre  que  possível  conservar  a estrutura 
existente.  Corrêa  Lima  adotou  um  sistema  de  seis  perimetrais  que 
abrangia  desde  o centro  até  as  zonas  mais  periféricas.  Partindo  das 
duas  primeiras  perimetrais,  propôs  um  conjunto  de  cinco  vias  radiais 
que  se  dirigiam  para  o interior,  estruturando  o território  urbano. 

O advento  do  Estado  Novo,  em  novembro  de  1937,  foi  marcado 
por  um  rearranjo  da  elite  política  local  que  alçou  Agamenon  Magalhães 
ao  governo  e Novaes  Filho  à prefeitura.  Este  prefeito  criou  uma  nova 
comissão,  a Comissão  de  Remodelação  do  bairro  de  Santo  Antônio, 
cuja  tarefa  seria  avaliar  as  obras  em  execução  e em  andamento  no  bairro, 
sua  exeqüibilidade  e continuidade.  A estratégia  agora  era  a de  terminar 
o mais  rápido  possível  a reforma.  A comissão  procedeu  a uma  revisão 
técnica  do  projeto  Corrêa  Lima,  desaprovando-o  e logo  após,  em  abril 
de  1938,  apresentando  um  projeto  de  remodelação.  Este  plano  foi,  na 
realidade,  uma  retomada  da  proposta  anterior  de  Nestor  de  Figueiredo, 
que  previa  a abertura  de  uma  larga  avenida  ligando  a praça  da 
Independência  a Duarte  Coelho.  Com  base  neste  projeto  a prefeitura 
iniciou  rapidamente  a execução  das  obras.  Este  relatório  da  comissão, 
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aliado  a uma  grande  campanha  empreendida  na  imprensa  contra  Attílio 
Corrêa  Lima  e seu  plano  levou  a prefeitura  a rescindir  o contrato  feito 
com  o urbanista.  Em  outubro  de  1938,  a Comissão  do  Plano  da  Cidade 
(CPC)  foi  reorganizada  com  um  caráter  de  órgão  coordenador 
e permanente. 

A nova  avenida,  denominada  1 0 de  Novembro,  em  homenagem  ao 
Estado  Novo,  teve  os  terrenos  que  a margeiam  divididos  em  grandes 
lotes  reservados  para  a construção  de  imponentes  edifícios.  São 
estipulados  prazos  para  a construção  e o gabarito  mínimo,  além  de 
uma  série  de  regulações  para  dar  unidade  e imponência  aos  edifícios  a 
serem  construídos.  Neste  sentido,  podemos  afirmar  que  a avenida  foi 
projetada  com  a clara  intenção  de  ser  um  conjunto  monumental,  por 
sinal,  bastante  influenciada  pelo  plano  de  Agache  para  o Rio  de  Janeiro. 
A associação  com  a estética  urbana  fascista  que  se  desenvolvia  na 
Alemanha  e Itália  é inevitável,  visto  que  a composição  está  bem 
relacionada  àquelas  composições  classicistas  como  as  do  arquiteto 
italiano  Piacentdni. 

O andamento  da  reforma,  no  entanto,  não  afastou  a possibilidade 
de  novas  contribuições  urbanísticas  para  a cidade.  A Comissão  do  Plano 
da  Cidade,  no  início  de  1943,  convida  o urbanista  João  Florence  de 
Ulhôa  Cintra,  então  Diretor  de  Obras  da  Prefeitura  de  São  Paulo, 
para  propor  sugestões  sobre  um  plano  geral  de  remodelação  e expansão 
do  Recife. 

Tendo  como  base  o esquema  teórico  de  viação  proposto  para  São 
Paulo  em  1924,  Ulhôa  Cintra  procurou  adaptar  o perímetro  de 
irradiação  ao  Recife.  Assim,  para  rearticular  os  bairros  centrais,  Cintra 
propôs  um  aterro  em  cima  dos  bancos  de  areia  por  vezes  emergentes 
na  bacia  de  Santo  Amaro.  Da  praça  formada  neste  ponto  sairiam  duas 
pontes,  uma  para  o bairro  do  Recife,  outra  para  o bairro  de  Santo 
Antônio,  viabilizando,  desta  forma,  o estabelecimento  do  perímetro 
de  irradiação. 

Esta  proposta  opunha-se  à solução  centralista  dos  outros  planos, 
na  medida  em  que  evitava  a praça  da  Independência  como  foco  de 
convergência  e distribuição  da  circulação  do  núcleo  central.  Além  do 
perímetro  de  irradiação  central,  Cintra  propôs  um  esquema  de  sistema 
viário  baseado  em  perimetrais  e radiais,  que  foi  implementado  e 
constituiu  basicamente  o sistema  atual. 

Não  só  de  grandes  planos  urbanísticos  viveu  o Recife  durante  o 
Estado  Novo.  Este  momento  político  propiciou  uma  das  mais  impor- 
tantes iniciativas  em  termos  de  política  habitacional.  No  final  da  década 
de  30,  diante  da  proliferação  de  mocambos  nas  áreas  alagadas  da  cidade, 
a questão  habitacional  emergiu  como  um  grande  problema  que  deman- 
dava uma  ação  mais  incisiva  dos  poderes  públicos.  Esta  ação,  mesmo 
de  forma  paternalista  e fragmentada,  firmou-se  com  a Liga  Social  con- 
tra o Mocambo,  uma  sociedade  que  unia  iniciativas  públicas  e privadas, 
sob  coordenação  do  governador,  visando  varrer  o problema  habitacional 
dos  mocambos,  através  da  construção  de  vilas  habitacionais  populares. 


Esta  intensa  produção  de  habitações  ocorreu  na  administração  do 
governador  Agamenon  Magalhães,  durante  o Estado  Novo.  Estas  vilas 
foram  locadas  em  áreas  próximas  aos  corredores  de  transporte, 
geralmente  aterradas.  Desta  forma,  contribuíram  bastante  para  a 
expansão  da  cidade. 

No  entanto,  para  cada  quatro  mocambos  demolidos,  apenas  tuna 
casa  foi  construída.  Aqueles  que  não  conseguiram  lugar  nestas  vilas 
terminaram  sendo  expulsos  de  suas  áreas  indo  ocupar  áreas  mais 
distantes,  onde  tendiam  a reproduzir  as  mesmas  condições  anteriores. 

Observamos  nas  vilas  algumas  proximidades  com  o modelo  alemão 
das  Siedlungen.  Existiu,  em  alguns  casos,  uma  preocupação  com  a 
adaptação  ao  meio  ambiente,  utilizando-se  desenho  sinuoso  e baixa 
densidade,  que  tende  reproduzir  um  modelo  deturpado  de  cidade- 
jardim.  Outra  influência  encontrada  é o conceito  modernista  de 
Unidade  de  Vizinhança,  que  tentava  recriar,  via  plano  urbanístico,  as 
relações  sociais  entre  a comunidade,  as  quais  estavam  tendendo  a 
desaparecer  nas  grandes  cidades.  Segundo  esta  concepção,  os  principais 
equipamentos  comunitários  (escola  primária,  igreja,  centro  cívico) 
deveriam  situar-se  próximos  às  habitações  e a circulação  dos  automóveis 
não  deveria  perturbar  a vida  comunitária  e cortar  o acesso  a estes 
serviços.  Assim,  deveriam  ser  dispostas  vias  suficientemente  largas  para 
permitir  que  o trânsito  passasse  pela  unidade  sem  a atravessar.  A 
unidade  deveria  ser  permeada  por  um  amplo  sistema  de  áreas  verdes. 

Paralelamente  à atuação  da  liga,  o governo  do  estado  dirigiu  sua 
atenção  para  outros  setores,  além  das  classes  populares.  O bairro-jardim 
do  Hipódromo  foi  reservado  para  funcionários  do  estado  de  médio 
escalão.  O projeto,  de  autoria  de  Antônio  Baltar  e do  arquiteto  João 
Corrêa  Lima,  consiste  em  um  conjunto  composto  por  seis  quarteirões 
alongados  que  englobam  160  casas.  O plano  procurou  preservar  a 
arborização  existente,  criando  uma  grande  praça  ajardinada  no  meio 
do  conjunto,  para  a qual  foi  proposto  um  grupo  escolar,  um  centro 
comunitário  e equipamentos  esportivos,  novamente  incorporando  o 
princípio  da  Unidade  de  Vizinhança.  Propôs  uma  ocupação  com  baixa 
densidade,  procurando  prover  melhor  qualidade  de  vida.  O projeto 
das  casas  obedeciam  aos  padrões  da  arquitetura  moderna,  tendo 
composições  livres  de  ornatos,  formas  puras,  com  um  delicado  jogo 
de  cheios  e vazios,  que  ainda  guarda  hoje  suas  características  originais. 

O Recife,  neste  período,  foi  objeto  de  uma  série  de  estudos,  planos, 
pareceres  e formulações  do  urbanismo  moderno,  em  suma,  foi  objeto 
de  um  discurso  específico  sobre  a questão  urbana  que  procurava 
conduzi-la  à tão  almejada  modernidade.  As  grandes  polêmicas  que 
foram  travadas  sobre  urbanismo  e sobre  as  propostas  de  expansão  da 
cidade  trouxeram  à tona  as  temáticas  básicas  do  nascente  urba- 
nismo moderno. 

Verifica-se  neste  debate,  nos  planos  e nos  artigos,  a emergência  do 
urbanismo  no  sentido  moderno  do  termo,  que  se  diferenciava  das  fases 
anteriores. 
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Em  primeiro  lugar,  constituía-se  agora  como  uma  disciplina 
autônoma,  com  conhecimento  e metodologia  próprios,  como  técnica 
especializada  apoiada  em  preceitos  científicos,  porém  incorporando  a 
contribuição  de  outros  campos. 

Em  segundo,  constata-se  o surgimento  de  uma  maior  racionalidade 
nos  planos  feitos  agora  com  metodologias  mais  elaboradas,  devido  a 
maior  fundamentação  e organização  dos  planejadores,  em  suma,  a 
emergência  de  uma  nova  competência  e um  novo  saber  técnico  sobre 
a cidade. 

Em  terceiro,  a visão  globalizante,  ou  seja,  uma  concepção  da  cidade 
enquanto  totalidade,  que  procurava  prever  e gerenciar  racionalmente 
a expansão  urbana,  substituindo  as  operações  pontuais,  o que  implicava 
uma  visão  abstrata  do  urbanismo.  Excetuando  o plano  de  Domingos 
Ferreira,  todos  os  outros  concebiam  a cidade  em  sua  totalidade, 
buscando  resolver  problemas  cruciais:  o zoneamento,  a distribuição 
de  zonas  industriais  e das  áreas  verdes,  a localização  da  estação 
ferroviária  e do  aeroporto,  a expansão  da  área  portuária,  etc. 

Em  quarto,  a idéia  da  necessidade  primordial  de  se  conhecer  bem 
a realidade  sobre  a qual  se  iria  atuar.  Este  conhecimento  deveria  ser 
feito  através  de  um  diagnóstico,  um  estudo  preciso  e rigoroso  no  qual 
participariam  diferentes  especialidades  sob  a coordenação  do  urbanista. 

Em  quinto,  a idéia  do  zoneamento,  pela  qual  o espaço  urbano  passou 
a ser  visto  através  de  uma  ótica  racional  e produtiva,  o que  implicava 
que  certas  atividades  devam  ocorrer  em  certas  áreas. 

Em  sexto,  a ênfase  conferida  à necessidade  de  uma  gestão  da  circu- 
lação, na  medida  em  que  o ambiente  urbano  é visto  como  algo  conges- 
tionado. Assim,  era  preciso  gerir  os  fluxos,  sobretudo  o de  automóveis. 

Observamos  também  uma  grande  atenção  voltada  para  o aspecto 
financeiro  das  operações.  Como  fruto  da  racionalidade  técnica  ocorre 
uma  discussão  sobre  orçamentos,  custos,  previsões,  e retorno  financeiro 
das  operações. 

Por  fim,  outro  ponto  importante  era  a utilização  de  uma 
metodologia  formalista.  A maioria  destas  propostas  utilizaram  o 
desenho,  como  síntese  da  resposta  aos  problemas  urbanos.  Não  eram 
mais  simples  propostas  de  embelezamento  urbano,  na  medida  em  que 
este  urbanismo  integrava  diversas  análises  e contributos,  inclusive  do 
próprio  movimento  moderno  (idéias  de  zonning,  liberação  do  solo, 
grtcn-bek),  mas  uma  mensagem  a nível  da  imagem  e a nível  estético  do 
que  deveria  ser  a cidade  desejável.  Estes  planos  de  certa  forma  detinham 
um  entendimento  morfológico  da  cidade,  que  os  conduzia  a atingir 
grande  complexidade  na  elaboração  de  suas  propostas  com  belos  efeitos 
cênicos  e visuais. 

Esta  questão  nos  remete  às  influências  estrangeiras,  recebidas 
através  de  leituras,  congressos  e visitas.  O urbanismo  francês, 
representado  aqui  por  Agache  e pela  Societé  Française  des  Urbanistes, 
deteve  influência  marcante  nestes  planos.  Da  escola  francesa  pode-se 
ressaltar,  nestes  planos,  os  seguintes  elementos:  o entendimento  de 


cidade  enquanto  forma  e enquanto  organismo  biológico,  o urbanismo 
encarado  como  ciência  multidisciplinar,  a necessidade  de  observação 
e compreensão  para  se  intervir,  a utilização  do  desenho  da  cidade 
desejada  como  respostas  aos  problemas  urbanos,  os  efeitos  cênicos 
compositivos,  o uso  dos  traçados  clássicos  (quadrículas,  praças  e 
perspectivas).  Tais  planos  procuravam  uma  conciliação  entre  a arte  e a 
técnica,  ou  seja,  a preocupação  em  relação  à resolução  funcional, 
sobretudo  em  termos  de  sanitarismo  e de  sistema  viário,  sem  abandonar 
o fator  estético.  Outra  tradição  que  influenciou  estes  profissionais  foi 
a norte-americana.  Os  escritos  de  José  Estelita,  eruditos  e recheados 
de  citações,  constituem  uma  fonte  inesgotável  para  se  estudar  estas 
influências.  A própria  CPC,  instituída  nos  moldes  da  City  Planning 
Committee,  também  denota  esta  influência.  Observamos  que, 
embora  a Carta  de  Atenas  estivesse  sempre  presente  no  debate,  não  era 
a principal  referência. 

Estes  profissionais,  de  sólida  formação,  estavam  bastante 
sintonizados  com  as  últimas  novidades,  propostas  e formulações 
teóricas  que  estavam  ocorrendo  na  Europa  e EUA,  contribuindo 
decisivamente  para  a sua  divulgação:  participavam  dos  seminários  e 
congressos,  faziam  constantes  referências  aos  trabalhos  e teorias 
estrangeiras  e publicavam  nos  jornais  e periódicos  locais  e nacionais. 

Tais  profissionais,  que  participaram  destes  planos  ou  do  debate 
gerado  no  Recife,  constituíram  uma  vanguarda  de  engenheiros  locais 
que,  imbuídos  de  uma  autovalorização  profissional  e arvorando-se 
como  detentores  da  missão  de  modernizar  a cidade,  dominaram 
completamente  o panorama  local  em  relação  à questão  urbana.  Esta 
vanguarda  deteve  uma  grande  proeminência  política  na  época:  além 
do  papel  decisivo  no  Clube  de  Engenharia  na  política  local,  chegaram 
3 ocupar,  por  várias  vezes,  o cargo  de  prefeito  da  cidade,  isto  sem 
incluir  os  tradicionais  cargos  de  diretoria  de  obras  públicas.  Obser- 
vamos no  Recife  uma  curiosa  dissociação  entre  estas  discussões  e uma 
outra  experiência  modernista  pioneiríssima,  a Diretoria  de  Arquitetura 
e Urbanismo,  gerida  por  Luís  Nunes.  Constatamos  que  o grupo  deste 
último  estava  inserido  na  estrutura  administrativa  do  Estado  e voltava- 
se  exclusivamente  para  a construção  de  edifiãos  públicos  (escolas, 
hospitais,  postos  policiais,  etc.),  enquanto  que  a dixnssão  sobre  o plano 
da  cidade  dava-se  no  âmbito  da  prefeitura. 

Nos  planos  propostos  observamos  vários  destes  pontos  acima 
mencionados.  Em  termos  de  propostas  físicas  existem  nrnitos  pontos 
convergentes,  sobretudo  em  relação  aos  zoneamentos  e ao  modelo 
radial-perimetral.  Este  último  aparece,  de  uma  forma  ou  de  outra, 
mais  ou  menos  desenvolvido  em  todos  os  planos,  com  muitos  pontos 
consensuais.  As  diferenças  estão  relacionadas  sobretudo  em  relação 
10  tratamento  da  praça  da  Independência,  enquanto  que  os  primeiros 
planos,  Domingos  Ferreira  e Figueiredo,  acentuavam-lhe  a centra- 
lidade  conferindo-lhe  formas  monumentais,  Corrêa  Lima  e Cintra 
procuram  diminuir  a convergência,  descentralizando  o tráfego  com  o 
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perímetro  de  irradiação.  Outro  aspecto  divergente  se  refere  ao  trata- 
mento destinado  à expansão  do  porto. 

No  entanto,  apesar  da  modernidade  deste  debate  urbanístico, 
o discurso  modernizador  de  parte  destes  profissionais,  e do  público 
em  geral,  associava  a cidade  moderna  à construção  de  grandes  ave- 
nidas e arranha-céus.  Como  no  começo  do  século,  continuava  a 
recorrer-se  com  freqüência  à imagem  da  visão  do  estrangeiro  e sua 
decepção  ao  visitar  uma  cidade  de  ruas  e vielas  acanhadas,  sujas,  estreitas 
e insalubres. 

A idéia  da  existência  de  uma  supra-racionalidade,  de  uma  forma 
científica  que  deveria  ordenar  e organizar  a cidade,  também  estava 
muito  relacionada  ao  momento  político.  Estes  urbanistas  acreditavam 
que  apenas  o aspecto  técnico  e científico  bastaria  por  si  só  para  conferir 
legitimidade  à implementação  dos  planos,  ou  seja,  o urbanismo  na 
medida  em  que  servia  a interesses  de  toda  a sociedade,  seria  apolítico. 
Desnecessário  dizer  que  esta  visão  do  planejamento,  na  época  corrente, 
eliminava  qualquer  hipótese  de  participação  social.  Assim,  justamente 
após  a instauração  do  Estado  Novo,  é que  rapidamente  se  redirecionou 
e se  concluiu  definitiva  mente  a reforma  do  bairro  de  Santo  Antônio. 

Região,  metropolização  e industrialização,  os  anos  50 

A partir  dos  anos  40  tem  início  um  processo  de  ocupação,  que 
perdurou  até  recentemente,  em  grande  parte  por  construções  precárias, 
dos  espaços  intratentaculares  dentro  da  mancha  urbana,  geralmente 
inadequados,  como  os  alagados  e mangues.  Estas  transformações  na 
forma  da  cidade  foram  notadas  com  muita  perspicácia  e lucidez  pelos 
urbanistas  e estudiosos  do  Recife,  como  Antônio  Baltar  e Josué  de 
Castro  e,  mais  recentemente,  por  Mário  Lacerda  de  Melo,  José  Luiz 
da  Mota  Menezes  e Manoel  Correia  de  Andrade.  Estes  autores  revelam 
que  os  mangues  foram  aterrados  e os  espaços  livres  entre  os  tentáculos 
foram  ocupados,  fazendo-os  perder  sua  configuração  linear  primitiva. 
Passam  a registrar  o crescimento  rápido  da  mancha  urbana  por  todo  o 
território  da  cidade,  mostrando  como  os  bairros  tornaram-se  mais 
próximos,  interligando-se  e compondo  um  tecido  contínuo. 

Grandes  áreas  de  morro,  situadas  ao  norte  e à noroeste  da  cidade, 
foram  ocupadas.  Os  bairros  centrais  - São  José,  Santo  Antônio,  Recife 
e Boa  Vista  - apresentaram  um  crescimento  muito  pouco  expressivo. 
Apesar  do  intenso  processo  de  verticalização  ocorrido  nas  décadas  de 
40  e 50,  o bairro  de  Santo  Antônio  não  voltou  a crescer,  talvez  já 
sinalizando  o processo  de  decadência  que  o centro  iria  sofrer  a partir 
da  década  de  70.  Foi  também  neste  momento  que  ocorreu  uma 
intensificação  do  comércio  fora  do  centro,  em  alguns  daqueles  antigos 
largos,  como  Casa  Amarela,  da  Paz  e Encruzilhada,  considerados, 
agora,  como  subcentros. 

Portanto,  a cidade  do  Recife,  nos  anos  50,  apresentava:  a prática 
de  difusão  de  loteamentos  e de  autoconstrução  de  casas  populares,  a 


persistência  de  um  alto  número  de  mocambos,  a implantação  de 
indústrias  na  periferia,  o aumento  do  número  de  edifícios  altos  no 
centro,  a dispersão  da  população  e,  por  fim,  o rápido  avanço  de  uma 
mancha  urbana  sobre  a rural.  Tudo  isto  denota  que  a cidade  atingia 
um  alto  nível  de  complexidade.  Com  novas  áreas  sendo  ocupadas,  os 
deslocamentos  anteriormente  restritos  às  vias  radiais,  agora  atravessam 
toda  a cidade,  já  exigindo,  e conseguindo,  a implantação  definitiva  de 
um  sistema  de  ônibus  e das  vias  perimetrais,  tão  estudadas  pelos 
urbanistas  em  suas  propostas  anos  antes. 

Diante  de  tantas  transformações,  a idéia  de  uma  cidade  des- 
controlada ou  desordenada  passou  a ser  constante  no  linguajar  dos 
técnicos  do  período.  Os  autores  acima  mencionados  identificam, 
neste  momento,  a perda  do  equilíbrio  entre  mancha  urbana  e o 
ambiente  natural. 

Enquanto  que,  no  Centro-Sul,  os  anos  50  foram  marcados  por  um 
intenso  desenvolvimento  industrial  e econômico,  no  Nordeste  os 
acontecimentos  não  acompanharam  esta  dinâmica.  Estas  trans- 
formações ocorreram  em  menor  escala  e,  associadas  a uma  crise  da 
economia  regional,  com  um  intenso  êxodo  rural.  Iniciou-se,  entre  a 
elite  técnica  local,  uma  série  de  debates  sobre  as  disparidades  regionais, 
o subdesenvolvimento  da  região  Nordeste  e a necessidade  de  reformas 
sociais.  Estas  reflexões  conduziram  à conclusão  de  que  para  solucionar 
os  problemas  urbanos  era  preciso  reformar  toda  a base  econômica  da 
região,  prepará-la  para  a industrialização,  procurando  reverter  seus 
possíveis  efeitos  perversos  e gerar  o desenvolvimento  harmônico. 
Portanto,  foram  geradas  propostas  que  abandonaram  o centro, 
enquanto  objeto  de  propostas,  e apontaram  para  a desconcentração  e 
expansão  da  cidade.  Esta  reflexão  foi  subsidiada  pelo  ideário 
desenvolvimentista,  que  estava  relacionado  à Comissão  de  Estudos 
para  a América  Latina  (Cepal)  e ao  Movimento  de  Economia  e 
Humanismo.  Esta  construção  ideológica,  que  terminaria  também  por 
gerar  a Sudene,  ganhou  corpo  através  das  discussões  de  vários 
encontros  e seminários. 

Neste  âmbito  propalava-se,  nos  primeiros  anos  da  década  de  50,  a 
necessidade  de  criação  de  um  órgão  que  conseguisse  articular  debates, 
propostas  e sugestões  que  servissem  de  orientação  ao  governo  estadual 
em  relação  ao  trato  destas  novas  questões.  Desta  forma,  é criada  a 
Comissão  de  Desenvolvimento  Econômico  de  Pernambuco  (Codepe), 
que  discutia  e divulgava  estudos,  teses,  comunicações,  pareceres  e 
informações  sobre  estas  questões.  Foi  através  do  Codepe  que  partia  a 
concretização  da  vinda  ao  Recife  do  padre  Lebret,  do  Movimento 
Economia  e Humanismo,  em  1954. 

Segundo  Celso  Lamparelli,  o Movimento  Economia  e Humanismo 
reformulou  as  tradicionais  maneiras  de  pensar  e intervir  nos  complexos 
urbanos  e regionais.  O movimento  advogava  um  método  minucioso 
de  análise  do  território  e da  sociedade,  através  de  dossiês  que 
englobavam  diversos  dados  sociais,  econômicos  e geográficos  com  o 
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objetivo  de  montar  uma  síntese  da  dinâmica  urbana.  O Movimento 
Economia  e Humanismo  procurava  associar  o aspecto  econômico  ao 
desenvolvimento  humano.  Era  preciso,  primeiro,  entender  através  dos 
aspectos  geográficos,  econômicos  e sociais,  a lógica  e a coesão  daquele 
território  ou  região.  Logo  após,  era  necessário  definir  a localização 
dos  equipamentos  com  o intuito  de  valorizar  e aproveitar  as 
oportunidades  do  território.  Esta  definição  seria  feita  através  de  alguns 
condicionantes  econômicos  como  disponibilidade  de  energia, 
transporte,  água,  e,  também,  de  imperativos  sociais,  procurando 
diminuir  custos  sociais  e melhorar  as  condições  humanas. 

Entre  os  frutos  deste  breve  convívio  de  Lebret  com  os  pernam- 
bucanos resultaram  dois  planos  que  estão  relacionados  entre  si: 
“Desenvolvimento  e Implantação  de  Indústrias  interessadas  à 
Pernambuco  e ao  Nordeste”  e “Idéias  de  um  zoneamento  e de  vias 
rápidas  para  o Recife”.  Ambos  trabalham  com  diretrizes  a longo  prazo 
e com  indicações  gerais.  No  primeiro,  objetiva  atenuar  o crescimento 
e a importância  da  capital,  procurando  desconcentrar  e dinamizar  a 
economia  do  interior.  Para  isto  criou  um  esquema  de  cidades- 
nucleações  (ao  norte,  sul  e oeste),  ou  seja,  cidades  de  porte  médio  em 
torno  da  capital  onde  seria  locado  um  cinturão  de  indústrias  e áreas 
residenciais,  que  deveriam  ter  a função  de  deter  o crescimento  que 
iria  para  o Recife.  O segundo  plano  foi  basicamente  um  detalhamento 
para  o Recife  das  idéias  contidas  na  proposta  anterior,  tendo  como 
princípios  fundamentais:  a preocupação  com  a localização  das  novas 
indústrias,  o controle  das  densidades,  a expansão  da  área  portuária,  a 
reserva  de  espaços  verdes,  a preocupação  com  a circulação  e a tentativa 
de  reduzir  os  deslocamentos  entre  residência  e trabalho. 

Os  estudos  do  Movimento  Economia  e Humanismo  constituíram 
um  período  extremamente  rico  de  experiências  e inovações  na  prática 
do  planejamento  urbano,  introduzindo  novas  formas  de  abordar  a 
cidade  e metodologias  de  planejamento  que  iriam  influenciar  toda  uma 
geração  de  profissionais  nas  décadas  seguintes. 

Antônio  Baltar  pode  ser  considerado  como  o introdutor,  no  Recife 
e mesmo  no  país,  de  um  novo  pensamento  urbanístico,  que  congregava 
as  idéias  do  urbanismo  moderno  da  Carta  de  Atenas,  do  grupo  Economia 
e Humanismo  e do  planejamento  inglês  do  pós-guerra. 

O ideário  da  Carta  de  Atenas,  sobretudo  com  referência  as  quatro 
funções  básicas  da  cidade  (habitar,  trabalhar,  recrear  e circular)  estão 
presentes  nas  formulações  de  Baltar,  que  sempre  se  preocupou  em 
adaptá-las  à realidade  brasileira.  O planejador,  segundo  Baltar,  após 
identificar  estas  funções  na  cidade,  deve  analisá-las  pelo  prisma 
funcional,  definindo  áreas,  fluxos  e previsões,  como  forma  de  estruturar 
sua  proposta.  Baltar  também  admira  o planejamento  inglês  do  pós- 
guerra,  sobretudo  o plano  Abercrombie  e a Town  and  PlanningAct  de 
1947,  pelo  fato  de  criarem  cinturões  verdes  em  torno  das  cidades  e de 
incentivarem  o desenvolvimento  de  pequenas  cidades  em  áreas 
próximas  aos  centros  saturados. 


É importante  notar,  como  atentou  Virgínia  Pontual,  que  as  teorias 
do  grupo  Economia  e Humanismo  não  entram  em  conflito  e nem 
substituem  as  idéias  da  Carta  de  Atenas.  Este  novo  e amalgamado 
pensamento  urbanístico  constituiu  uma  importante  fase  do  urbanismo 
brasileiro  e propiciou  uma  nova  dimensão  aos  problemas  da  cidade. 

A formulação  teórica  de  Baltar  sobre  seu  modelo  de  cidade 
regional,  inscrita  em  “Diretrizes  de  um  Plano  Regional  para  o Recife”, 
é um  exemplo  cristalino  desta  fusão  e da  adaptação  ao  local  de  diferentes 
concepções  urbanísticas.  Neste  plano,  produzido  em  1951,  antes 
mesmo  da  visita  de  Lebret,  propugnava  a ocupação  do  território  dentro 
de  um  caráter  regional,  não  mais  estritamente  urbano,  associado  à 
clara  definição,  no  espaço  da  cidade,  das  funções  constantes  na  Carta 
de  Atenas.  Seu  modelo  para  o Recife  era  composto  por  uma  série  de 
cidades  satélites,  propostas  com  o intuito  de  desadensar  o núcleo  prin- 
cipal. Estas  cidades  teriam  subnúcleos  urbanos,  na  forma  de  unidade 
de  vizinhança,  com  zonas  verdes  de  recreação  e unidades  industriais. 

O trabalho  de  Baltar  é fruto  desta  reflexão,  na  qual  se  entendia  que 
a solução  dos  problemas  urbanos  não  residia  mais  em  ações  intra- 
urbanas  ou  propostas  formais.  Desta  forma,  dever-se-ia  combater  os 
problemas  da  cidade  em  sua  origem,  ou  seja,  na  tentativa  de  minorar 
um  problema  regional,  o que  levaria  ao  abandono  do  centro  tradicional 
enquanto  objeto  de  proposta  prática. 

Apesar  dos  planos  de  Baltar  e Lebret  não  terem  sido  realizados, 
talvez  pelo  fato  de  não  comportarem  intervenções  concretas  e palpáveis 
no  tecido  da  cidade,  suas  diretrizes,  a nosso  ver,  orientaram  todo  o 
planejamento  urbano  do  Recife  até  bem  recentemente,  embora  tenham 
perdido,  durante  o planejamento  tecnocrátdco  do  regime  militar,  suas 
aspirações  sociais.  A atuação  do  governo  de  Pelópidas  Silveira,  por 
exemplo,  pautou-se  claramente  pelas  influências  dos  planos  de  Lebret 
e Baltar.  O Plano  Viário  de  Edgar  Amorim,  apresentado  em  1952, 
atualiza  o sistema  viário  proposto  por  Ulhôa  Cintra,  em  1943,  pro- 
pondo uma  série  de  radiais  e perimetrais  que  guiariam  a intervenção 
do  governo  municipal  até  pelo  menos  o final  da  década  de  80,  em 
termos  de  abertura  de  avenidas  e pavimentação  de  ruas,  como  as 
avenidas  Abdias  de  Carvalho  e Recife. 

No  final  da  década  de  50,  iniciam-se  pressões  no  sentido  de  se 
estabelecer  um  plano  de  expansão  ou  plano  diretor,  que  se  tornou  um 
ponto  importante  na  agenda  de  discussões  dos  urbanistas  locais.  O 
Plano  Política  de  Desenvolvimento  do  Recife  Metropolitano,  no  qual 
Baltar  desempenhou  um  papel  essencial  enquanto  consultor,  foi 
concluído  em  1962,  já  na  gestão  de  Miguel  Arraes.  Nestas  diretrizes 
existe  uma  explícita  referência  à necessidade  da  elaboração  de  um  Plano 
de  Expansão  da  Cidade,  partindo  das  formulações  do  plano  de  Baltar, 
e do  estabelecimento  de  convênios  entre  os  municípios  que  comporiam 
a futura  região  metropolitana. 

Nos  anos  60  e 70,  a cidade  expandiu-se,  em  grande  parte  incentivada 
pela  nova  política  habitacional  federal,  com  a ação  do  Banco  Nacional 
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de  Habitação  (BNH).  Conjuntos  habitacionais  proliferaram  em  bairros 
mais  distantes  do  centro  tradicional  ou  em  cidades  contíguas,  como 
Jaboatão  e Paulista.  A metrópole  é formada  agora  por  um  núcleo 
compacto  acrescido  de  áreas  de  municípios  vizinhos,  constituindo  uma 
grande  área  conurbada.  Esta  mancha  urbana  expande-se  através  de 
alguns  grandes  ramos  de  urbanização  que  acompanham  os  eixos  viários 
de  integração  da  região  e a linha  do  litoral.  Aquela  característica  ten- 
tacular que  era  específica  do  Recife,  até  os  anos  40,  parece  aqui  se 
repetir,  só  que  agora  no  contexto  metropolitano,  envolvendo  vários 
outros  municípios. 

Esta  ocupação  resultou  do  transbordamento  do  Recife  para  os 
demais  municípios  que  constituem  hoje  a Região  Metropolitana  do 
Recife  - RMR.  Em  1973,  é instituída  formalmente  a Região 
Metropolitana  do  Recife  e,  em  1975,  é instituído  o órgão  metro- 
politano, que  logo  elaborou  o Plano  de  Desenvolvimento  Integrado 
da  RMR  (PDI),  que  se  tomou  um  referencial  de  planejamento, 
norteando  a própria  atuação  deste  órgão.  Este  plano  estabeleceu  uma 
estrutura  urbana  que  se  fundamentava  na  criação  de  outros  pólos 
urbanos  de  concentração  de  atividades  industriais  e terciárias  fora  do 
principal  núcleo  da  região,  através  das  nucleações  Norte  (Paulista, 
Itamaracá  e Igarassu),  Sul  (Cabo,  Ipojuca),  Oeste  (São  Lourenço, 
Jaboatão,  Moreno),  além  da  nucleação  Centro  (Recife  e Olinda).  Como 
na  idéia  de  Baltar,  o propósito  era  descondensar  o núcleo  principal, 
ampliando  a área  da  cidade  pela  anexação  dos  municípios  vizinhos  e 
assim,  dividindo  sua  densidade.  Esses  municípios  teriam  interligações 
rápidas,  facilitando  sua  comunicação  e integrando  suas  populações,  o 
que  de  certa  forma,  foi  conseguido. 

No  entanto,  é importante  ressaltar  que  este  pensamento  regional 
não  impediu  que  alguns  bairros  isolados  fossem  produzidos  na  cidade. 
As  principais  realizações  são  claramente  influenciadas  pelo  ideário  da 
Carta  de  Atenas.  Como  exemplo,  tem-se  o projeto  da  Cidade 
Universitária  do  Recife,  de  1949,  de  autoria  do  florentino  Mário  Russo, 
então  professor  de  arquitetura  da  Escola  de  Belas  Artes  de  Pernambuco. 
Russo  definiu  os  grandes  conjuntos  (escolas,  administrativos, 
equipamentos  esportivos  e de  apoio)  dispondo-os  racionalmente  no 
espaço  e criando  um  grande  eixo  central  que  partiria  de  uma  praça 
cívica,  onde  estava  localizada  a Reitoria.  O plano  enfatiza  a construção 
de  grandes  blocos  verticais  sob  pilotis. 

Considerações  finais 

O processo  de  modernização  do  Recife  atravessou  diversos 
períodos,  cada  um  com  suas  especificidades.  A primeira  fase  de 
transformações,  entre  1909  e 1915,  corresponde  às  grandes  reformas 
urbanas  e às  ações  de  embelezamento  urbano  e saneamento,  oriundas 
da  medicina  e da  engenharia  sanitária.  Na  segunda,  que  corresponde 
a uma  grande  expansão  da  cidade  em  direção  aos  subúrbios,  encontram- 


se  referências  esparsas  das  cidades-jardins  e da  necessidade  de 
urbanismo  para  o desenvolvimento  da  cidade.  Na  terceira  fase,  emerge 
o urbanismo  moderno,  utilizando  referências  da  Societé  Française  des 
Urbanistes,  da  Carta  de  Atenas,  do  urbanismo  norte-americano.  As 
preocupações  estão  voltadas  para  circulação  e fluxo  de  automóveis,  o 
estabelecimento  de  um  zonning  e de  um  plano  de  conjunto  para  a 
cidade.  Por  fim,  na  quarta  fase,  a partir  dos  anos  50,  período  dos  planos 
e preocupações  regionais,  as  idéias  do  Movimento  Economia 
Humanismo  passa  a dominar  a discussão,  dividindo  espaços  com  a 
Carta  de  Atenas  e o planejamento  inglês  do  pós-guerra. 

O material  levantado  pela  pesquisa  possibilita  um  série  de  ângulos 
para  análise.  Algumas  destas  análises  já  foram  explicitadas  no  decorrer 
deste  texto,  sobretudo  as  influências  recebidas  e a transformação  da 
cidade  no  período  de  1900  a 1965.  Tentaremos  apenas  enfatizar  alguns 
pontos:  verificar  a relação,  em  cada  período,  entre  as  intervenções,  os 
principais  problemas  e os  espaços  privilegiados  dentro  da  malha  ur- 
bana; identificar,  em  cada  fase,  quais  os  profissionais  mais  atuantes  e 
os  termos  mais  utilizados  nos  debates;  e,  por  fim,  sinalizar  alguns 
paralelos  que  podem  ser  ensaiados  entre  o Recife  e outras  cidades. 

As  intervenções  procuraram  dar  respostas  a problemas  urbanos 
específicos  e privilegiaram  diferentes  espaços  na  malha  urbana.  Em 
um  primeiro  momento,  a necessidade  de  modernização  inffa-estrutural 
e de  higienização  da  cidade  elegeram,  como  objeto  de  intervenção,  a 
área  central-portuária,  o bairro  do  Recife.  No  segundo,  ocorre  a adoção 
de  novos  conceitos  de  morar  que  vão  concretizar-se  no  bairro  do  Derby 
e em  Boa  Viagem,  subúrbios  relativamente  próximos  do  centro.  No 
terceiro,  a preocupação  com  o zoneamento  da  cidade,  com  a proposição 
de  um  plano  global  e com  a modernização  do  sistema  viário, 
proporcionaram  estudos  e planos  para  reformar  o outro  bairro  cen- 
tral, Santo  Antônio,  além  de  pensar  a cidade  como  um  todo. 
Finalmente,  no  quarto  período,  a questão  regional,  a necessidade  de 
industrialização  e de  reformas  sociais  levaram  a uma  ampliação  da  escala 
de  atuação  do  planejamento,  atingindo  o horizonte  regional.  Esta 
perspectiva  irá  ser  reformulada  a partir  da  década  de  80,  quando  se 
presencia  um  movimento  de  revalorização  do  centro  enquanto  objeto 
de  proposta,  com  ações  de  revitalização  urbana,  como  a bem  sucedida 
experiência  do  bairro  do  Recife. 

Observamos  mudanças,  ao  longo  tempo,  em  relação  à origem  dos 
profissionais  que  capitanearam  as  discussões  sobre  a cidade  e 
promoveram  planos  e estudos.  Analisando  os  artigos,  pareceres  e 
argumentos  dos  profissionais,  percebe-se,  também,  que  profissionais 
utilizaram  diferentes  termos,  que  também  aparecem  e desaparecem 
ao  longo  dos  períodos.  Tal  fato  é devido  às  formações  e a influências 
de  outras  ciências  no  urbanismo. 

Na  primeira  fase,  os  médicos  e os  engenheiros-sanitários  eram  os 
profissionais  que  estavam  engajados  na  atuação  no  espaço  urbano.  Esse 
atributo  deu-se,  principalmente,  pelo  controle  de  epidemias  e pela 
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necessidade  de  sanear  a cidade  e extirpar  tudo  que  ameaçasse  o projeto 
econômico  das  elites.  Nos  anos  20,  segundo  período  aqui  estudado, 
enquanto  que  os  médicos  saem  da  discussão,  os  engenheiros  civis 
iniciam  um  processo  de  participação  na  discussão  urbanística  da  cidade. 
Nas  duas  primeiras  fases,  os  termos  que  se  referem  à medicina,  à 
biologia  e,  alguns,  ligados  à tecnologia  do  saneamento,  eram 
amplamente  utilizados  pelos  profissionais  atuantes  na  cidade. 
Constituem,  ainda,  uma  constante  referência  às  doenças  e termos  de 
efeito  moral  como  promiscuidade,  sujeira,  salubridade,  alagados,  todos 
em  caráter  pejorativo. 

Na  terceira  fase,  ocorre  ascensão  marcante  do  papel  do  engenheiro 
e do  engenheiro-arquiteto  e a formação  de  um  vocabulário  específico 
do  urbanismo.  As  palavras  estão  ligadas  ao  linguajar  da  SFU,  além  das 
influências  da  Carta  de  Atenas  ( zonning , survey,  circulação,  radiais, 
perimetrais).  Ao  contrário  do  que  seria  de  se  esperar,  as  referências  à 
biologia  não  diminuem.  Agora  são  utilizadas  pelo  urbanismo  nascente 
como  forma  de  estabelecer  analogias  da  cidade  com  os  organismos  e 
de  explicar  a necessidade  vital  do  mesmo.  As  analogias  da  cidade 
com  os  seres  vivos  são  inúmeras  (artérias,  coração,  circulação, 
congestionamento).  A utilização  dos  termos  da  biologia  assume  agora 
um  caráter  mais  funcionalista,  no  lugar  daquela  ênfase  classista  do 
período  anterior.  Os  urbanistas  passaram,  também,  a utilizar  diversos 
termos  nos  quais  estava  implícita  uma  visão  estratégica  do  território, 
pelo  viés  da  gestão  racional  da  circulação:  congestão,  tráfego,  fluidez. 
Termos  de  correntes  específicas  do  urbanismo  moderno  aparecem 
constantemente:  zonning,  composição  urbana,  pilotis,  liberação  do 
solo,  green-belt. 

Na  última  fase,  quando  os  urbanistas  são  forçados  a trabalhar  em 
uma  escala  mais  vasta,  ocorre  a emergência  e a consolidação  de 
disciplinas  não  espaciais  no  planejamento,  como  a sociologia  e a 
economia.  Este  processo  iria  levar  a um  novo  linguajar  em  relação 
à cidade.  Por  um  lado,  percebe-se  a adoção  de  termos  relacionados  à 
questão  social  (industrialização,  região  e complexos  sociais).  Por  outro 
lado,  recorreu-se,  muitas  vezes,  a palavras  da  geometria,  da  economia 
e da  matemática  para  nomear  partes  de  seu  território.  Difunde-se, 
assim,  todo  um  novo  vocabulário  marcado  por  palavras  como:  eixos, 
pólos,  setor,  pontos,  área,  periferia,  unidades,  conjuntos,  rede,  malha, 
núcleo,  etc.  Esta  linguagem  abstrata  iria  acentuar-se  nos  anos  60  e 70, 
sendo  incorporados  pelos  técnicos  e administradores  públicos 
tecnocráticos  que  se  utilizaram  desta  como  forma  de  recobrir-se  de 
eficiência  e racionalidade.  Paradoxalmente,  os  anos  50  parecem  marcar 
o abandono,  por  parte  dos  engenheiros,  deste  campo  profissional, 
deixando  os  arquitetos  com  mais  espaço,  junto  aos  economistas 
e sociólogos. 

Nos  anos  90,  a requalificação,  conservação  e o desenvolvimento 
sustentável  das  áreas  urbanas  emergiram  como  os  temas  do 
planejamento  urbano.  Desta  forma,  os  novos  termos  que  passaram  a 


ser  utilizados  estão  relacionados  à esta  temática:  cultura,  história, 
reabilitação,  revitalização,  diversidade,  ambiência,  passam  a dominar 
o planejamento. 

Por  fim,  pode-se  notar  uma  série  de  paralelismos  entre  o Recife  e 
as  demais  capitais  brasileiras,  no  que  se  refere  às  intervenções  e às 
concepções  que  as  guiaram.  Em  relação  às  reformas  urbanas,  pode-se 
eleger  um  importante  eixo  de  análise:  é possível  fazer  inúmeras 
correspondências  entre  a abertura  da  avenida  Rio  Branco  no  Rio  de 
Janeiro  de  Pereira  Passos  (1902-1906),  e a modernização  do  bairro  do 
Recife  (1909-1914).  Já  no  Estado  Novo,  seria  possível  estabelecer  um 
segundo  paralelo,  com  a abertura  das  avenidas  Presidente  Vargas 
no  Rio  de  Janeiro,  Guararapes  no  Recife,  e Borges  de  Medeiros  em 
Porto  Alegre. 

As  trajetórias  urbanísticas  de  Recife  e São  Paulo  também  possuem 
vários  pontos  em  comum,  como  a semelhança  existente  entre  os 
bairros-jardins  paulistanos,  como  o Jardim  América,  e o bairro  do 
Derby  no  Recife.  Também  são  pontos  convergentes  a existência 
da  Comissão  do  Plano  da  Cidade,  a aplicação  dos  modelos  teóricos 
de  perímetro  de  irradiação,  formulado  por  Ulhôa  Cintra  e Prestes 
Maia  e as  experiências  de  Lebret  e do  Movimento  Economia  e 
Humanismo.  O aprofundamento  destas  comparações  seria  extre- 
mamente enriquecedor  para  o conhecimento  do  processo  de  evolução 
do  nosso  urbanismo. 
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A CONSTITUIÇÃO  DO  URBANISMO  MODERNO  NA  BAHIA. 
1900-1950: 

construção  institucional,  formação  profissional  e realizações 

Ana  Fernandes 
Heliodório  Sampaio 
Marco  Aurélio  A.  de  Filgueiras  Gomes 


Introdução 

A constituição  do  urbanismo  em  Salvador  se  configura  a partir  de 
duas  vertentes  essenciais:  a técnica,  desdobrada  na  busca  da  fluidez  e 
da  salubridade  do  meio  físico  e do  meio  social1,  e a estética, 
instrumentalizada  numa  perspectiva  de  formação  de  uma  nova  cidade 
e de  uma  nova  sociabilidade.  Por  sua  própria  característica  de  reali- 
dade imbricada  no  subdesenvolvimento,  a questão  social,  ou  o embate 
de  diferentes  projetos  para  a cidade/sociedade,  central  na  caracterização 
da  cidade  moderna,  vai  estar  estranhamente  ausente2  nessa  cidade  que, 
ao  estagnar  industrial  e demograficamente  a partir  dos  anos  20,  remete 
para  o plano  da  reprodução  de  suas  estruturas  sociais  o seu  processo 
de  modernização,  reduzindo,  portanto,  desde  o início,  o âmbito  e o 
significado  desse  mesmo  processo. 

A emergência  da  cidade  enquanto  questão  técnica3  - reino  do 
racional,  do  mensurável,  do  objetivo  e do  domínio  sobre  a natureza  - 
traz  em  seu  bojo  a problematização  técnica  da  natureza  coletiva  dos 
problemas  urbanos  e,  inversamente,  da  unidade  urbana  produzida 
pela  questão  técnica.  Rapidamente,  portanto,  os  conceitos  de  rede, 
sistema  e plano  se  impõem  como  contrapartida  teórica  de  uma  unidade 
material  que  se  faz  possível  a partir  desse  desenvolvimento,  reforçada 
ainda  pela  já  mencionada  ausência  da  questão  social.  Entendida 
enquanto  possibilidade  de  racionalização  e de  funcionalidade  do  meio, 
a questão  técnica  remete  diretamente  à indissociabilidade  da  relação 
homem-meio,  este  formador  daquele.  O bom  meio  daria  então  origem 
ao  bom  homem4. 

A retomada  da  cidade,  enquanto  questão  estética,  está  indis- 
soluvelmente ligada  à própria  questão  técnica.  O viés  técnico  da 
compreensão  do  bom  meio  exige  não  só  a cidade  enquanto  meio 
privilegiado  da  atuação/intervenção  como  a estética  enquanto 
complemento  necessário  à criação  desse  bom  meio.  Nesse  sentido,  a 
estética  é investida  de  um  caráter  formador,  quase  pedagógico, 
transformada  em  instrumento  de  construção  da  nova  cidade  e de 
novas  sociabilidades5.  Assim,  não  apenas  o conjunto  de  planos  e pro- 
jetos elaborados  durante  o período  apontam  para  a necessidade  de 
embelezamento  da  cidade,  mas,  sobretudo,  ampliam  o sistema 
de  referência  da  questão  estética,  expandindo-o  da  consideração  de 
monumentos/edifícios  isolados  para  o conjunto  de  edificações  da 
cidade.  Nesse  sentido,  as  edificações  de  modo  geral,  a casa  proletária 
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em  particular  ou  até  mesmo  a própria  cidade,  passam  a ser  proble- 
matizadas  no  âmbito  da  boa  forma.  No  reino  do  visível  (e  do  sensível) 
a estética  complementa,  portanto,  a funcionalidade  da  técnica  na 
adequação  de  um  novo  meio  para  o homem. 

Assim,  compreender  a formulação  e materialidade  deste  novo  meio 
passa  pela  análise  das  principais  propostas,  projetos  e intervenções 
urbanísticas  para  Salvador.  O período  analisado  abriga  um  ciclo 
importante  na  produção  de  idéias  sobre  a cidade  e tem  na  Semana  de 
Urbanismo,  realizada  em  1935,  o ponto  de  inflexão  entre  dois 
momentos-chave  para  a história  do  urbanismo  moderno  em  Salvador. 
No  primeiro  deles,  observa-se  um  padrão  de  intervenção  urbanística 
do  tipo  “plano  de  melhoramentos”,  aplicado  topicamente  e ancorado 
numa  visão  que  busca  conciliar  três  preocupações  essenciais:  higiene, 
fluidez  e estética.  A partir  da  Semana  de  Urbanismo,  cujo  objetivo  era 
reunir  subsídios  para  a elaboração  de  um  plano  global  para  a cidade, 
este  tipo  de  intervenção  perderá  força,  dando  lugar,  com  a experiência 
do  EPUCS  (Escritório  do  Plano  Urbanístico  da  Cidade  do  Salvador), 
entre  1942  e 1949,  a uma  busca  de  globalidade  e de  complexidade 
para  o entendimento  da  cidade,  que  passa  a ser  vista  numa  perspectiva 
processual  e como  objeto  de  uma  atividade  multidisciplinar  lastreada 
em  doutrinas  e princípios  teóricos  claramente  definidos. 

Construção  institucional  e formação  profissional  dos  urbanistas 

A cidade  do  início  do  século  20,  configurada  em  questão  técnica  e 
estética,  demandará  a emergência  de  novas  competências,  onde  a 
racionalidade  e a objetividade6  serão  valores  primordiais  na  elaboração 
das  idéias  e das  ações,  particularmente  no  que  se  refere  ao  controle  da 
cidade.  Os  médicos,  tradicionais  detentores  de  uma  posição  privilegiada 
no  que  diz  respeito  à análise  das  condições  de  vida  na  cidade  e à sugestão 
de  soluções  para  os  problemas  por  ela  enfrentados,  vão  começar  a ceder 
espaço  aos  engenheiros,  a quem  caberá  uma  responsabilidade  crescente 
na  gestão,  na  regulamentação  do  funcionamento  da  cidade  e no 
encaminhamento  de  soluções  para  os  seus  problemas.  O aparecimento 
do  urbanista  moderno  como  profissional  especializado  é assim 
precedido  pela  ampliação  e reforço  das  formas  de  participação  dos 
engenheiros  na  vida  da  cidade,  na  medida  em  que  estes  passam  a ser 
“agentes  de  racionalidade”7  no  sentido  próprio. 

A necessidade  de  controle  sobre  as  condições  higiênicas  da  cidade 
deita  raízes  no  período  colonial,  embora  se  agrave  drasticamente 
em  meados  do  século  19  com  os  surtos  epidêmicos  de  febre  amarela 
(1849-1850)  e de  Cholera  morbus  (1855-1856),  cujo  combate  irá 
requerer  uma  ampliação  gradativa  das  formas  de  atuação  do  poder 
público  na  cidade  incluindo  aí  o reaparelhamento  institucional. 
Entre  1890  e os  primeiros  anos  do  século  20,  a presença  do  poder 
público  não  só  é intensificada  como  vai  se  estruturar  de  forma  mais 
complexa,  ganhando  contornos  mais  nítidos  com  a ampliação  da 


autonomia  dos  municípios  em  relação  ao  Estado,  conferida  pela 
Constituição  de  1891. 

No  plano  institucional,  uma  série  de  responsabilidades  face  às 
condições  de  salubridade,  antes  definidas  pelo  Código  de  Posturas  de 
1844,  vão  sair  da  esfera  privada  e passar  para  a esfera  pública, 
materializadas  no  regulamento  do  Serviço  Sanitário  Municipal  em 
1907.  Atividades  que  antes  recaíam  sobre  os  particulares,  e outras  mais, 
tornam-se  então  atribuições  da  municipalidade8,  que  passa  a contar 
também,  desde  1891,  com  uma  Diretoria  de  Obras  Públicas  destinada, 
dentre  outras  coisas,  a analisar  os  pedidos  de  construção  e reformas  na 
cidade.  É importante  ainda  assinalar  que  a intervenção  do  poder  público 
não  ficará  restrita  às  obras  e à simples  regulamentação  do  espaço 
público,  mas  vai,  crescentemente,  tender  a alcançar  um  maior  controle 
do  espaço  privado  e pretender  regular  o próprio  modo  de  vida  da 
população  no  interior  das  moradias. 

Se,  no  que  concerne  ao  espaço  público,  as  prioridades  continuarão 
a se  centrar  nos  alinhamentos  e na  desobstrução  das  ruas  e logradouros, 
a eliminação  de  tudo  aquilo  que  pudesse  se  constituir  em  focos  de 
contaminação  - águas  estagnadas,  fixo  acumulado,  matéria  orgânica 
em  putrefação,  etc.,  será  incorporada  como  eixo  de  intervenção.  Na 
concepção  dominante  entre  médicos,  engenheiros  e políticos, 
entretanto,  esta  ação  sobre  o espaço  público  será  considerada 
necessária,  porém  insuficiente,  posto  que  os  espaços  sob  domínio  dos 
particulares  - as  habitações  e terrenos  baldios  em  especial  - serão 
igualmente  considerados  locus  de  contaminação  que  punham  em  risco 
a saúde  dos  habitantes  da  cidade  como  um  todo. 

Assim,  normatizar  alinhamentos  e dispor  sobre  a estética  das  vias  e 
fachadas  dos  edifícios  se,  por  um  lado,  regulavam  as  ações  privadas 
sobre  o espaço  público,  sobretudo  nas  áreas  e bairros  centrais  onde 
sempre  recaía  a maior  preocupação  do  governo  municipal,  por  outro 
lado,  apontavam  a necessidade  de  dispositivos  que  assegurassem  ao 
setor  público  intervir  no  espaço  privado  e no  modo  de  vida  da 
população,  ampliando  seu  poder  de  fiscalização. 

A ampliação  de  funções  do  poder  público  corresponde  a criação  de 
organismos  especializados  na  estrutura  administrativa  do  município  e 
também  a necessidade  de  constituição  de  um  corpo  técnico  capaz  de 
fazer  frente  às  novas  atribuições  e pressões  do  momento. 

Não  é por  acaso,  portanto,  que  o século  19  assistirá  à criação  de 
várias  escolas  dedicadas  à formação  politécnica,  as  quais  virão  se  somar 
aos  tradicionais  cursos  de  medicina  e direito9. 

A modernização  relativa  que  caracterizou  o país  na  segunda  metade 
do  século  19  apontava  a necessidade  de  reformulação  - ou,  em  alguns 
casos,  de  estruturação  - do  campo  educacional,  situação  que  mobilizou 
amplamente  as  forças  sociais  no  final  do  II  Império,  construindo 
claramente  uma  vinculação  entre  as  possibilidades  de  desenvol- 
vimento e de  superação  do  “atraso”  econômico  e social  e a expansão 
do  ensino  básico,  técnico-profissional  e superior.  Conhecendo  um 
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arrefecimento  no  início  da  I República,  a questão  será  retomada  a 
partir  de  1915,  então  já  claramente  vinculada  à construção  de  um  ideal 
de  nacionalidade10. 

A valorização  de  uma  educação  leiga  e livre  não  é estranha  à 
importância  crescente  que  o positivismo  ganha  no  Brasil  ao  longo  do 
século  19,  constituindo  fonte  balizadora  no  processo  de  formação  de 
idéias  (e  de  ideologias)  que,  em  alguns  casos,  permanece  até  hoje. 
Entendendo  que  “o  papel  predominante,  politicamente,  do  positivismo,  não 
é tanto  o da  filosofia,  ou  da  seita,  ou  da  religião,  mas  o estado  de  espírito  e o 
clima  de  opinião  que,  a partir  dele,  passou  a contaminar  vastas  camadas, 
marcando  até  alguns  que  se  prezavam  de  combatê-lo”",  importa  ressaltar 
que  alguns  de  seus  princípios  de  base  - a valorização  acentuada  da 
ciência,  a atribuição  de  exatidão  às  ciências  sociais  e a decorrente 
possibilidade  de  previsão  “quase  geométrica”  da  evolução  social  - 
reforçam,  ao  nível  das  idéias,  aquilo  que  o desenvolvimento  dos  sistemas 
técnicos  já  colocava  no  plano  das  necessidades  materiais12. 
Simetricamente,  a estética  positivista  definirá  que  a imaginação  artística 
“não  poderia  afastar-se  da  realidade  definida  pela  ciência,  ao  mesmo  tempo 
em  que  devia  buscar  afetar  a política,  mediante  a idealização  dos  valores  e 
das  pessoas  consideradas  modelos  para  a humanidade”" . Se,  no  plano 
institucional,  as  práticas  demandavam  normas  e ações  de  controle  sobre 
o espaço  urbano,  na  educação  e na  formação  de  quadros,  o 
desenvolvimento  do  ensino  superior  estará  eivado  dessa  concepção  de 
mundo.  No  caso  específico  da  Bahia,  segundo  um  dos  mais  importantes 
fundadores,  do  Instituto  Politécnico,  este  teria  “ por  lema  o trabalho, 
por  estímulo  o patriotismo  e por  ambição  a glória  ”14.  O mesmo  engenheiro 
propunha  como  divisa  para  a bandeira  da  Escola  Politécnica  da  Bahia, 
funllada  em  1896  a partir  do  modelo  da  Escola  Politécnica  do  Rio  de 
Janeiro15,  a que  Napoleão  havia  inscrito  no  estandarte  da  Academia: 
Pela  ciência,  pela  instrução  e pela  pátria.  Na  mesma  linha,  o brasão  da 
Escola  Politécnica  acabará  adotando  o lema  Pro  Sciencia,  Industria  et 
Patria,  enquanto  sua  revista,^  Politécnica,  editado  seu  primeiro  número 
em  1917,  tinha  por  lema  Omnia  pro  Scientia  ac  Patria16. 

O ideal  de  cientificidade  se  ligava  ainda  de  forma  muito  estreita  à 
própria  possibilidade  de  cálculo  econômico  que  então  se  desenvolvia 
acentuadamente.  Assim,  nos  interessa  mais  diretamente  reter  que 
grande  parte  do  raciocínio  que  justificava  a importância  do  saneamento 
nas  cidades  se  prendia  precisamente  ao  cálculo  econômico,  sendo 
comum  várias  referências  à economia  realizada  pelo  fato  de  se  baixar 
em  um  ou  dois  pontos  a taxa  de  mortalidade  nas  cidades,  demonstrando 
“cabalmente”  a necessidade  econômica  do  higienismo17.  E é exatamente 
por  essa  vertente  que  a aproximação  principal  dos  problemas  urbanos 
é feita  na  formação  oferecida  na  Escola  Politécnica.  Já  em  1896,  a 
cadeira  arquitetura  era  oferecida  conjuntamente  com  engenharia 
sanitária,  onde  se  presume  que  a questão  da  salubridade  das  cidades 
fosse  tratada  em  sintonia  com  a questão  da  forma  propriamente  dita18. 
Em  1922,  essa  cadeira  sofreu  uma  ampliação  e uma  explicitação, 


passando  a agregar  arquitetura  civil,  higiene  dos  edifícios  e saneamento 
das  cidades.  Num  concurso  realizado  para  essa  cátedra  em  1927, 
o professor  indicado  depositou  duas  teses:  uma  relativa  a “processos 
modernos  de  coleta,  remoção  e destruição  do  lixo  nas  aglomerações 
urbanas.  Comparação  dos  diferentes  processos  sob  o ponto  de  vista 
sanitário  e financeiro”  e a outra  sobre  “O  Sol  nas  ruas  e nas  habita- 
ções”19, indicando  com  clareza  a temática  higienista  e urbana  presente 
nestes  trabalhos. 

Como  já  se  viu,  essa  forma  de  estruturação  do  ensino  respondia 
também  à demanda  provocada  pela  ampliação  dos  organismos  de 
intervenção  sobre  a cidade  que,  sobretudo  no  período  republicano, 
passam  a ter  que  responder  de  forma  mais  direta  pela  gestão  da  vida 
urbana.  Nesse  sentido,  a estruturação  e o funcionamento  da  Escola 
Politécnica  se  dão  em  estreita  sintonia  com  o governo  estadual  e a 
intendência,  com  vários  dos  professores  (e  ex-alunos)  desta  instituição 
ocupando  postos-chave  na  administração  pública20  ou  respondendo  a 
demandas  diretas  dessas  instâncias  de  governo21. 

Percebe-se,  portanto,  que  a formação  oferecida  pela  Escola 
Politécnica  nesse  período,  aliada  à demanda  sobretudo  pública  de 
profissionais  capazes  de  intervir  na  cidade,  dará  origem  à primeira 
geração  de  urbanistas,  essencialmente  sanitaristas,  de  Salvador.  É 
significativo  perceber  que  a Semana  de  Urbanismo  realizada  em  1935 
tem,  entre  os  10  membros  de  sua  comissão  organizadora,  a presença 
de  9 engenheiros,  muitos  dos  quais  já  formados  pela  própria  Politécnica 
da  Bahia.  No  mesmo  sentido,  os  principais  formuladores  baianos  de 
planos  para  cidades  da  Bahia  até  os  anos  50,  assim  como  aqueles  baianos 
que  participam  de  congressos  nacionais  ou  internacionais  de 
urbanismo22  são  também  professores  ou  egressos  desta  mesma  escola23. 

A formação  local  de  urbanistas  modernos  canônicos,  do  tipo 
arquitetos-urbanistas,  só  vai  ocorrer,  entretanto,  através  da  prática 
desenvolvida  pelo  e no  EPUCS.  Embora  não  sendo  arquiteto,  mas 
engenheiro-sanitarista  com  pós-graduação  nos  EUA,  o coordenador 
do  EPUCS,  Mário  Leal  Ferreira,  contou  com  uma  equipe  ampla, 
multidisciplinar,  onde  abrigou  nomes  como  os  dos  arquitetos  Diógenes 
Rebouças,  Walter  Gordilho  e outros  profissionais  como  Admar 
Guimarães,  L.  Pondé,  Magno  Valente,  etc.  Posteriormente,  tais 
profissionais  de  visão  modernista,  influenciados  pelas  noções  de 
interdisciplinariedade  na  linha  town  planning  trazidas  pelo  próprio 
Mário  Leal  Ferreira,  vão,  sob  a ótica  da  Carta  de  Atenas  e da  Bauhaus, 
constituir  o quadro  docente  da  Faculdade  de  Arquitetura  da  UFBa 
(fundada  em  1958),  e os  não-arquitetos,  nos  demais  cursos  da  UFBa, 
influindo  decisivamente  na  formação  dos  novos  quadros  pós-50. 

Realizações:  esboço  histórico  das  práticas 

Apesar  de  uma  série  de  medidas  tomadas  desde  meados  do  século 
19  (intervenções  urbanas  tópicas,  criação  de  instituições  destinadas 
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ao  controle  higiênico  da  cidade  ou  elaboração  de  instrumentos  jurídicos 
visando  redefinir  seu  modo  de  funcionamento),  propostas  e inter- 
venções mais  ambiciosas  para  a resolução  dos  problemas  urbanos  de 
Salvador  só  serão  encontradas  no  início  do  século  20. 

Já  em  1905,  Theodoro  Sampaio,  em  um  relatório  elaborado  sobre 
a necessidade  de  infra-estruturação  da  cidade24,  no  capítulo  intitulado 
“As  Ruas”,  desenvolve  o esquema  de  uma  proposta  de  plano  para 
Salvador,  onde  ressalta  que  as  três  características  essenciais  da  cidade 
moderna  são  o saneamento,  o embelezamento  e a comunicação, 
deixando  entrever  claramente  a necessidade  de  um  plano25.  Os  cam- 
pos básicos  de  intervenção  definidos  serão  a habitação,  o saneamento 
e o espaço  público,  onde  ele  persegue  os  parâmetros  de  qualidade 
definidores  da  cidade  moderna,  propondo  essencialmente  um  novo 
esquema  viário  para  a cidade,  assim  como  a “forma  elegante”,  a qual 
“ ainda  que  simples  e modesta  também  afecta  profundamente  aos  costumes , 
concorre  para  o progresso  social”. 

Detalha,  além  disso,  um  novo  plano  viário  para  Salvador,  onde 
propõe  um  vetor  de  expansão  do  lado  sul,  através  da  criação  de  uma 
avenida  beira-mar,  que  ligasse  a Conceição  da  Praia  à Barra; 
da  articulação  entre  Cidade  Alta  e Cidade  Baixa  através  de  um  túnel 
a ser  escavado  na  Barroquinha  e da  abertura  de  uma  avenida  prin- 
cipal na  Cidade  Alta  entre  a praça  Castro  Alves  e o Campo  Grande. 
Essas  propostas,  nenhuma  delas  realizada,  serão  retomadas  de  forma 
diferenciada  e indireta  em  momentos  posteriores. 

A constituição  de  uma  primeira  experiência  urbanística  moderna 
em  Salvador,  no  entanto,  joga-se  essencialmente  em  tomo  de  duas 
grandes  intervenções:  o projeto  de  modernização  do  porto  (1906/1921) 
e o de  remodelação/ampliação  do  centro  de  negócios,  na  Cidade  Baixa, 
e a abertura  da  avenida  Sete  de  Setembro,  na  Cidade  Alta,  durante  a 
primeira  gestão  do  governador  J.  J.  Seabra  (1912/1916). 

Viabilizada  pela  conjuntura  favorável  que  o cacau  criara  para  a 
economia  baiana,  pela  política  nacional  de  realização  de  grandes  obras 
de  infra-estrutura  voltadas  ao  atendimento  das  necessidades  da 
economia  agroexportadora  e pelo  interesse  que  o capital  internacional 
manifestava  por  esse  tipo  de  investimento,  a modernização  do  porto 
de  Salvador  conhece  seus  primeiros  preparativos  desde  1891,  embora 
seu  inído  efetivo  tenha  sido  apenas  em  190626.  Trata-se  de  um  projeto 
complexo,  cuja  concretização  arrastou-se  por  várias  décadas  e que 
implicou,  ao  mesmo  tempo,  na  criação  de  um  moderno  porto, 
concebido  segundo  o conhecimento  técnico  mais  avançado  da  época, 
e na  ampliação  e redesenho  de  boa  parte  da  Cidade  Baixa.  Embora 
inidado  antes  de  Seabra  ser  governador  do  estado,  o projeto  contou 
com  seu  apoio  decidido  (primeiro  como  ministro  da  Justiça  de 
Rodrigues  Alves,  depois  como  ministro  da  Viação  de  Hermes  da 
Fonseca,  finalmente  como  governador  da  Bahia),  articulado  às  demais 
obras  com  que  tentava  transformar  radicalmente  a configuração 
espacial  e o funcionamento  de  Salvador. 


As  obras  do  porto  na  Cidade  Baixa  podem  ser  caracterizadas  como 
de  modernização  tecnológica  e de  expansão  do  centro  comercial27. 
Em  1914  já  estavam  em  condições  de  uso  aproximadamente  1.000  m 
de  cais  servidos  por  6 armazéns,  8 guindastes  móveis  sobre  trilhos  e 3 
linhas  férreas.  Ao  longo  dos  armazéns,  uma  avenida  de  20  m de  largura, 
já  calçada  numa  extensão  superior  a 1.000  m e duas  ruas  transversais  à 
primeira,  uma  com  20  m e outra  com  15  m de  largura,  unia  a parte 
nova  à parte  velha  do  bairro  comercial.  No  trecho  antigo,  algumas 
ruas  foram  alargadas  entre  a Associação  Comercial  e a atual  praça  Cairu: 
rua  Nova  das  Princesas  (atual  Conselheiro  Dantas),  Nova  do  Comércio 
(atual  Portugal)  e de  Santa  Bárbara  (atual  Pinto  Martins),  esta  última 
visando  facilitar  a ligação  porto/Cidade  Alta,  via  Ladeira  da  Montanha. 
Como  desdobramento  desta  intervenção  procedeu-se  à ligação  entre 
o Comércio  e Itapagipe  (até  então  feita  por  uma  única  via  estreita, 
com  vários  pontos  de  estrangulamento,  em  especial  no  Pilar),  sendo 
aberta  uma  avenida  de  20  m de  largura  entre  o Mercado  do  Ouro  e a 
fequitaia  (a  atual  avenida  Frederico  Pontes). 

Os  terrenos  conquistados  ao  mar,  criando,  literalmente,  o espaço 
para  a edificação  de  um  moderno  centro  de  negócios,  adaptado  à 
expansão  - que  se  intensificaria  nas  décadas  seguintes  - do  uso  do 
automóvel  particular,  foram  vendidos  à Companhia  Imobiliária  da 
Bahia,  que  ficava  obrigada  a realizar  as  obras  de  calçamento,  jardins, 
arborização,  água,  esgoto  e iluminação  do  trecho  entre  a alfândega  e o 
7o  armazém28.  A ocupação  dessa  área  conquistada  ao  mar  deu-se  a partir 
de  um  loteamento  feito  com  rigoroso  traçado  em  tabuleiro  de  xadrez, 
procedendo-se  a mesma  lentamente  até  os  anos  40,  quando  então  os 
enormes  vazios  deixados  pela  operação  começam  a ser  preenchidos 
com  maior  intensidade29. 

Na  Cidade  Alta,  a contrapartida  da  intervenção  no  porto  e no 
comércio  foi  a abertura  de  um  vetor  de  expansão  em  direção  à Vitória 
e ao  velho  povoado  da  Barra  - a avenida  Sete  de  Setembro  -, 
consolidando  uma  tendência  aberta  desde  a instalação  ali  das 
residências  dos  primeiros  comerciantes  estrangeiros,  ainda  no  início 
dos  Oitocentos.  Realizada  no  primeiro  governo  Seabra,  a idéia  de  sua 
abertura  remonta  ao  "projeto  de  melhoramentos  para  uma  parte  da 
Cidade  Alta",  elaborado  pelo  engenheiro  civil  Jeronymo  Teixeira  de 
Alencar  Lima  e apresentado  à Câmara  Municipal  de  Salvador  em  1910. 
Os  dados  biográficos  de  Alencar  Lima  são  escassos,  mas  sabe-se  que 
havia  residido  em  Salvador,  e que,  em  1905,  propusera  um  projeto 
alternativo  ao  de  Pereira  Passos  para  a modernização  do  Rio  de  Janeiro. 
Em  1910  apresentava-se  como  residente  e estabelecido  no  Rio  de 
faneiro.  Ao  que  tudo  indica,  existiram  três  versões  do  projeto  Alencar 
Lima  para  Salvador,  das  quais  a primeira  foi  a mais  ousada,  embora 
todas  elas  se  voltassem  para  o trecho  entre  a praça  Castro  Alves  e o 
Campo  Grande,  tendo  como  principal  elemento  articulador  a abertura 
ie  uma  avenida  ligando  estes  dois  pontos,  com  1.500  m de  comprimento 
e 18  m de  largura. 
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A primeira  versão  desta  proposta  previa  a abertura,  o alargamento 
e a retificação  de  diversas  ruas,  concentrando-se  principalmente  no 
núcleo  compreendido  entre  as  praças  Castro  Alves,  Piedade,  São 
Raimundo,  Campo  Grande,  Aclamação,  Aflitos  e largo  2 de  Julho, 
considerado  por  Alencar  Lima  o mais  saudável  da  cidade,  por  ser  alto 
e descampado,  e ao  mesmo  tempo  o que  melhor  se  prestaria  a boas 
edificações,  em  virtude  de  seu  nivelamento  e posição  central.  O 
diagnóstico  do  local  feito  por  ele  apontava  a maioria  das  casas  como 
possuindo  “falta  absoluta  de  higiene , conforto  e estética  arquitetônica". 
Apesar  de  se  concentrar  principalmente  na  abertura  de  um  vetor  de 
expansão  que  desafogaria  o velho  distrito  da  Sé,  o plano  previa  ainda 
um  conjunto  de  intervenções  pontuais  e coordenadas,  tanto  para  a 
Cidade  Alta  quanto  para  a Cidade  Baixa,  tais  como  cinco  “ mercados 
higiênicos ”,  alguns  parques  e jardins,  escolas  públicas,  “ mictórios  e 
defectórios ”,  além  de  uma  rede  coletora  de  águas  pluviais.  Previa  250 
habitações  operárias  e tinha  como  sua  mais  ousada  proposta  de  desenho, 
a de  construir  uma  ligação  Conceição  da  Praia/ Aflitos/Farol  da  Barra 
correndo,  em  quase  todo  este  percurso,  à meia  encosta  sobre  o mar30. 

Da  versão  do  projeto  Alencar  Lima,  que  Seabra  aproveitou  para 
modernizar  a Cidade  Alta,  restou  apenas  a abertura  desse  eixo  de 
expansão  - a avenida  Sete  - que,  para  se  concretizar,  implicou  na 
destruição  (total  ou  parcial)  de  inúmeros  prédios  antigos,  incluindo  aí 
a demolição  da  Igreja  Matriz  de  São  Pedro. 

Se  esses  dois  projetos  “estruturam”,  do  ponto  de  vista  urbanístico, 
um  ciclo  de  transformação  urbana,  não  se  pode  esquecer  que,  ao  longo 
dessas  três  décadas,  alguns  outros  projetos  de  infra-estruturação  (como 
o de  água  e esgoto  feito  por  Theodoro  Sampaio,  em  1905,  ou  o de 
saneamento  feito  por  Saturnino  de  Brito,  em  1926)  ou  de  abertura  de 
novos  bairros  (como  o de  Montserrat  ou  o da  “Cidade  da  Luz”,  atual 
Pituba,  este  último  de  autoria  de  Theodoro  Sampaio)  também 
desempenharam  importante  papel  na  modernização  da  cidade. 

Este  conjunto  de  projetos  e de  intervenções  mostra-nos  que  a 
constituição  de  uma  prática  urbanística  em  Salvador  não  se  distancia 
do  que  pode  ser  observado,  na  mesma  época,  em  outras  cidades 
brasileiras.  Calcado  nas  velhas  e já  mencionadas  preocupações  estético- 
viárias  e sanitárias,  este  padrão  de  intervenção  incorpora  o fato  de  o 
funcionamento  da  cidade  ter  se  tomado  tributário  de  sistemas  técnicos 
(transporte,  distribuição  de  água,  esgotamento,  energia,  telefone,  etc.), 
embora  ainda  não  incorpore  a pretensão  de  pensar  nem  de  intervir  de 
uma  forma  global  na  cidade.  Atributo  de  engenheiros  politécnicos, 
este  tipo  de  “urbanismo”  tem,  nos  estreitos  limites  das  técnicas  setoriais 
que  mobiliza,  seu  horizonte  de  complexidade  intelectual  para  análise 
e proposição  da  cidade.  Preso  às  formulações  iluministas  da  cidade 
enquanto  “escola  de  civilização”,  busca  a ruptura  com  o passado  colo- 
nial. Sua  relação  com  a história  é,  pois,  de  negação  do  antigo,  daí  vindo 
seu  caráter  destruidor  e reformista,  pautado  por  rigorosa  geometrização 
e despreocupado  com  as  preexistências31.  Contudo  já  se  notava  aqui  e 


ali  os  sinais  embrionários  de  resistência  a esta  concepção  de  cidade  e 
de  urbanismo.  Em  Salvador,  pode-se  dizer  que  esta  primeira  fase  da 
constituição  de  uma  experiência  urbanística  moderna  na  linha 
demolidora  encerra-se  com  um  evento  para-digmático:  a derrubada 
da  quinhentista  Sé  Primacial  do  Brasil,  em  1933,  para  ampliação  de 
uma  linha  de  bonde.  Planejada  desde  1912,  esta  demolição  acabou 
mobilizando  importantes  setores  da  intelectualidade  local  que,  no 
entanto,  não  conseguiram  ir  além  da  denúncia  de  um  progresso 
predador  e de  um  “urbanismo  ilógico”  desrespeitador  da  história  e 
da  cultura. 

Dois  anos  depois  desses  acontecimentos,  Salvador  toma-se  palco 
e objeto  de  uma  discussão  inédita  sobre  seu  futuro.  Todas  as 
intervenções  até  aqui  mencionadas  visavam  resolver  problemas  “do 
presente”;  porém,  com  a organização  da  Semana  de  Urbanismo,  em 
outubro  de  1935,  muda-se  a perspectiva,  colocando-se  em  primeiro 
plano  a necessidade  de  se  pensar  a cidade  do  futuro,  tal  como  acontecia 
na  Europa  e nos  Estados  Unidos. 

Esta  “semana”  foi  organizada  pela  Comissão  do  Plano  da  Cidade 
do  Salvador,  implementada  sob  os  auspícios  dos  governos  estadual  e 
municipal  e que  contava  com  a participação  direta  de  representantes 
da  ABI,  Associação  Comercial,  Associação  dos  Engenheiros  Civis,  Cia. 
de  Energia  Elétrica  da  Bahia  e Rotary  Club,  além  da  Sociedade  dos 
Amigos  de  Alberto  Torres  núcleo  da  Bahia.  Tinha  por  finalidade 
“ elaborar  o plano  de  remodelação,  embelezamento  e expansão  da  cidade  do 
Salvador  e sua  realização”.  As  conferências  dos  convidados  (todos  eles 
membros  das  entidades  promotoras  do  evento),  bem  como  as 
conclusões  do  encontro  permitem-nos  distinguir  três  pontos  centrais 
em  ruptura  com  o ideário  e as  formas  de  intervenção  vigentes  em 
Salvador  até  então: 

- Em  primeiro  lugar,  a defesa  da  necessidade  de  um  plano  para 
regular  o crescimento  da  cidade  em  seu  conjunto,  submetendo  as 
intervenções  parcelares  a uma  visão  global.  “Todas  as  cidades  importantes 
do  munda  têm  um  plano.  Belém  e Recife  possuem-no.  0 Rio  gastou  considerável 
soma  com  o ilustre  engenheiro  Agache  para  elaborar-lho.  Belo  Horizonte  é 
uma  cidade  moderna.  0 estado  de  Goiás  está  construindo  uma  nova  capital. 
A nossa  cidade,  a mais  velha  e tradicional  do  Brasil,  não  pode  ficar  atrás  das 
outras.  ” A existência  de  um  plano  representaria  economia  para  o 
município  e os  munícipes,  racionalidade  no  desenvolvimento  de  ações 
em  prol  do  bem  comum,  além  de  sanar  todas  as  mazelas  da  cidade: 
“Um  plano  da  cidade  visa  todas  estas  particularidades;  a barateza  da  vida; 
a profilaxia;  a facilidade  dos  transportes;  a localização  das  escolas;  o 
alargamento  das  ruas;  a construção  de  parques  e jardins,  enfim,  todos  os 
problemas  urbanos.  ”32 

- O segundo  ponto  é a defesa  explícita  do  urbanismo  enquanto  um 
novo  campo  de  conhecimento  e área  de  atuação.  Um  dos  objetivos 
centrais  da  “semana”  era  justamente  esclarecer  a sociedade  sobre  o 
que  seria  o urbanismo,  ainda  que  as  referências  teóricas  fossem  parcas 


175 


\ CONSTITUIÇÃO  DO  URBANISMO  MODERNO  NA  BAHIA,  1900-1950: 
:onstrução  institucional,  formação  profissional  e realizações 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


176 


nas  palestras  mais  elaboradas  ou  até  mesmo  inexistissem  nas  demais 
Identificado  como  a “ ciência  de  ordenar  e harmonizar  os  elementos  estáticos 
e dinâmicos  da  cidade  ele  deveria  "'...antes  de  tudo,  fazer  inteligente,  sensatc, 
e economicamente  aquilo  que  pode  fazer-se  atoamente  e com  disperdício”n . A 
definição  de  um  zoneamento  é apresentado  como  um  dos  instrumento; 
essenciais  do  urbanismo  para  o ordenamento  das  cidades. 

- Finalmente,  o terceiro  ponto  de  ruptura  com  relação  a prática: 
anteriores  referia-se  à preocupação  com  o patrimônio  histórico  e corr 
as  instituições  destinadas  à arte  e à salvaguarda  da  memória:  restauraçãc 
das  antigas  fortalezas  para  que  servissem  de  museus  ou  de  escolas 
construção  de  prédios  para  o Arquivo  do  Estado  e a Escola  de  Bela: 
Artes;  ampliação  do  Instituto  Histórico;  melhores  instalações  para  o: 
museus;  declaração  de  Salvador  como  “ monumento  nacional ”,  a exemple 
de  Ouro  Preto;  retomo  aos  nomes  primitivos  das  ruas  antigas,  etc. 

Indo  além  das  idéias  gerais,  a “semana”  propunha  algumas  medida: 
práticas  e imediatas,  como  a realização  da  planta  cadastral  do  municípic 
e a criação  de  um  Departamento  de  Urbanismo  e de  uma  Caixa  de 
Urbanização,  estes  últimos  sob  o controle  da  Comissão.  Parado- 
xalmente e antecipando-se  ao  próprio  plano,  sugeria  três  intervenções 
um  túnel  entre  a praça  Deodoro  e a ma  Dr.  Seabra  para  pedestres, 
automóveis  e bondes;  o aformoseamento  do  Dique  da  Fonte  Nova  e 2 
criação  de  uma  primeira  “vila  jardim”  na  região  entre  a Fonte  da: 
Pedras,  Ferraro,  Garcia  e Barris;  finalmente,  propunha  a construção 
de  algumas  parkways  ao  longo  dos  vales  existentes. 

A decisão  de  se  elaborar  um  plano  urbanístico  para  a cidade  encontra 
possibilidade  de  concretização  na  proposta  apresentada  pele 
engenheiro  Mário  Leal  Ferreira,  em  1944,  ensejando  a criação  dc 
EPUCS,  em  1946.  Ali  se  instaura  um  novo  discurso  e uma  nova  prática 
urbanística  em  Salvador,  consolidando  alguns  dos  caminhos  já  aberto: 
pela  Semana  de  Urbanismo  e selando  definitivamente  o fim  dc 
urbanismo  tópico  da  primeira  fase. 

Defendendo  idéias  e procedimentos  que  o tornam  uma  das 
experiências  pioneiras  na  história  do  urbanismo  e do  planejamento  nc 
Brasil,  a atuação  do  EPUCS  pode  ser  sintetizada  a partir  dos  pontos  a 
seguir  discorridos: 

A questão  técnica  será  ampliada  em  dois  sentidos,  primeiro 
incorporando  a noção  de  que  qualquer  intervenção  urbanística  requei 
um  conhecimento  prévio  global  da  cidade,  através  de  uma  ampla 
“investigação  histórica  e científica”,  e segundo,  os  fatores  constituintes 
(físicos,  sociais,  econômicos)  da  realidade  urbana  é o que  permite  c 
domínio  técnico  capaz  de  “projetar  o seu  desenvolvimento”.  Enfim: 
intervenção  requer  conhecimento  científico. 

Neste  viés  a percepção  “evolutiva  da  cidade”,  sua  análise  e inter- 
pretação, implica  num  conceito  de  história  movida  por  uma  atitude 
de  “prescrutação  ao  passado”  de  modo  a se  identificar  os  desvios 
centrados  em  “distorções  e deformações”  a serem  corrigidas  pele 
planejamento  científico.  Fica  evidente  a opção  por  um  olhar  temporal 


e espacial  mais  abrangente  sobre  a cidade,  implicando  numa 
metodologia  interdisciplinar  ou  multidisciplinar,  onde  os  vários  ramos 
ou  disciplinas  contribuem  na  construção  técnica  “cientifizada”  da 
realidade,  o mais  rigorosa  possível. 

Esta  visão  global,  com  forte  influência  da  vertente  do  comprebensive 
planning,  antecipa,  em  nível  local  e até  nacional,  as  bases  de  uma  nova 
percepção  em  relação  à complexidade  urbana  - como  um  processo  - e 
define  um  outro  patamar  no  entendimento  técnico  sobre  as 
intervenções  físicas,  onde  a questão  estética,  vai  deixar  de  ser  um 
complemento  da  questão  técnica,  vigente  até  os  anos  30,  para  se  tomar 
ela  própria  (estética),  uma  expressão  de  modernidade  muito  próxima 
do  internacional  style",  onde  técnica  e estética  não  se  descolam  do 
plano  das  necessidades  de  um  homem  universal. 

O que  se  vê  por  um  lado  é um  Mário  Leal  Ferreira  entendendo  o 
planejamento  científico  como  uma  formulação  centrada  na  cidade 
mononuclear  e concêntrica  (zonas  concêntricas)  de  Burgess,  e por 
outro  lado,  na  lógica  radioconcêntrica  de  Eugènne  Hénard,  ambos 
articulados  à “teoria  evolucionista”  de  Patrick  Geddes. 

O zoneamento  proposto  e legislado  pelo  plano  do  EPUCS  traz  as 
marcas  de  tais  articulações  entre  o plano  de  uso  do  solo,  circulação 
viária  e transportes,  a partir  de  uma  concepção  global  de  cidade,  onde 
os  setores  ou  partes  (da  cidade)  obedecem  a uma  distribuição  de  bairros 
agrupados  em  zonas  de  densidades  altas,  médias  e baixas,  de  forma 
decrescente  no  sentido  centro-periferia. 

Como  tudo  se  assenta  sobre  um  sítio  físico  peculiar,  geomorfo- 
logicamente  complexo,  todo  o esquema  espacial  é modelado  a partir 
desta  matriz  radioconcêntrica,  adaptando  a nova  realidade  projetada 
ao  sítio  e vice-versa.  Ou  seja,  as  vias  de  vale,  as  vias  de  cumeada,  e suas 
articulações,  tentam  distribuir  os  fluxos  dos  movimentos  centro-bairro 
e bairro-bairro,  pelas  vias  radiais  e concêntricas,  respectivamente.  Tudo 
polarizado  para  um  centro  principal,  objeto  de  uma  ampla  reforma 
urbana,  abrigando  um  “nó”  ou  complexo  viário  em  vários  níveis, 
denominado  “base  de  tráfego”. 

Na  verdade  a “base  de  tráfego”  antecipa  a noção  de  uma  grande 
estação  de  transbordo  central,  tal  como  previa  Le  Corbusier  ( Ville 
Radieuse),  depois  incorporada  por  Lucio  Costa  no  plano  de  Brasília, 
como  marca  e signo  da  cidade  modernista. 

A visão  interdisciplinar  não  suprime,  mas  dá  curso  às  reais 
necessidades  de  saneamento  básico,  abastecimento  d’água  e outras 
comodidades  no  plano  social  (saúde,  educação,  lazer,  etc.)  como 
requisitos  indispensáveis  ao  desenvolvimento  urbano.  Assim,  pressupõe 
intervenções  diretas  do  Estado,  não  só  na  questão  técnica  através  da 
infra-estrutura  física,  como  enfoca  a questão  da  “habitação  proletária” 
sob  a ótica  do  “bem-estar  social”,  como  algo  além  da  habitação  isolada, 
vista  apenas  como  moradia.  A “habitação  e seus  complementos” 
implicam,  para  o EPUCS,  em  proximidade  aos  locais  de  emprego,  em 
financiamento  e até  em  subsídio  para  as  faixas  de  menor  renda.  Assim, 
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as  chamadas  “habitações  transitórias”  pressupõem  uma  evolução,  um 
processo,  onde  o patamar  mínimo  pode  abrigar  soluções  tipo  “embrião” 
ou  programas  de  autoconstrução  capazes  de,  no  tempo,  sofrerem 
adaptações,  transformações,  complementações  e até  substituições  por 
novas  tipologias  via  reforma  urbana. 

Os  bairros  articulados  em  um  “trevo”  de  quatro  folhas,  seguindo  a 
morfologia  e o relevo  do  sítio,  gravitam  em  tomo  de  um  “centro  cívico” 
que  abriga  os  bens  e serviços  de  consumo  diário.  Uma  espécie  de 
“unidade  de  vizinhança”  tão  em  voga  no  urbanismo  europeu,  era 
curiosamente  cercada  pelas  vias  de  vale  que,  por  seu  turno,  abrigavam 
o “verde  contínuo”,  ilhando  as  habitações  em  áreas  protegidas  da 
poluição  dos  automóveis. 

Se  ao  diagnóstico  exaustivo  e à cientificidade  do  método  se  segue, 
paradoxalmente,  a adoção  de  um  modelo  ideal  de  cidade  centrada  no 
viés  radioconcêntrico  e nas  teses  da  Escola  de  Chicago,  por  outro  lado, 
finca-se  definitivamente  na  cidade  a noção  de  planejamento 
interdisciplinar  e sua  visão  processual,  onde  o plano  é apenas  um  meio 
e nunca  um  fim  em  si  mesmo.  Esta  é talvez,  a maior  virtude  do  ideário 
do  EPUCS,  antecipando  uma  prática  só  introduzida  muito  depois  no 
país  como  método  e ideologia  hegemônica  entre  planejadores. 

Propondo  organizar  seu  trabalho  em  seis  grandes  etapas34,  o 
EPUCS  teve  sua  finalização  adiada  por  duas  vezes  e,  mesmo  assim, 
não  conseguiu  ir  além  da  terceira  etapa  proposta,  a qual  foi  apenas 
parcialmente  concluída.  A morte  de  seu  idealizador,  no  final  dos  anos 
40,  representou  um  golpe  fatal  para  esta  experiência,  em  que  pese  ter 
sido  assegurada  sua  continuidade  por  mais  algum  tempo  até  ser  extinto 
em  1952.  Anão  concretização  de  todas  as  etapas  previstas  na  proposta 
inicial  não  impediu,  entretanto,  que  essa  experiência,  por  sua  riqueza, 
complexidade  e ineditismo,  marcasse  profundamente  tudo  o que  seria 
feito,  a seguir,  em  termos  de  urbanismo  e de  planejamento  na  Bahia. 
Mesmo  abortada,  a experiência  do  EPUCS  não  apenas  sela  o final  de 
um  período  da  história  urbanística  da  Bahia,  mas,  sobretudo,  lança  as 
bases  para  novas  experiências  que  irão  se  desenvolver  após  os  anos  50. 
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(15)  Segundo  seus  fundadores,  a Politécnica  de  São  Paulo  era  extremamente 
confusa  e a de  Pernambuco  bastante  falha  em  termos  de  estruturação 
curricular.  GUIMARÃES,  A.  P,  1972. 

(16)  GUIMARÃES,  A.  R,  1972. 

(17)  “Se  em  Paris,  por  exemplo,  nós  economizamos  10  cabeças  humanas  por 
1.000  habitantes,  isto  representa,  ao  fim  do  ano,  20.000  existências  ganhas, 
correspondendo  a uma  renda  de  40  milhões  de  francos  e a um  capital  de  800 
milhões,  quase  1 bilhão.  Este  raciocínio  brutal  sob  a forma  de  cálculo  algébrico 
possibilita  perceber  a vantagem  que  o conjunto  da  população  ganha  ao 
recuar  os  limites  da  mortalidade.  Mas  é claro  que  as  questões  de  moralidade 
e de  bem-estar  devem  suplantar  esses  cálculos  brutais.”  Palavras  de  Alfred 
Durand-Claye,  eminente  engenheiro  e higienista  numa  conferência  em  Paris. 
WERY,  R,  1898,  p.  5.  (tradução  nossa). 

(18)  Essa  é uma  hipótese  de  trabalho  na  medida  em  que  os  conteúdos 
oferecidos  nessa  cadeira  da  Escola  Politécnica  não  puderam  ainda  ser 
conhecidos  diretamente. 

(19)  Trata-se  do  engenheiro  Jayme  Cunha  da  Gama  e Abreu,  que 
desempenhará  papel  de  destaque  nas  dicussões  sobre  urbanismo  em  Salvador 
nas  décadas  de  30  e 40.  GUIMARÃES,  A.  R,  1972. 
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(20)  Como,  por  exemplo,  o já  citado  engenheiro  Arlindo  Fragoso  que  se  toma 
Secretário  Geral  de  Estado  em  1912,  no  governo  de  J.  J.  Seabra,  político 
modemizador  que  empreende  a primeira  “reforma  urbana”  de  Salvador  entre 
1912  e 1916. 

(21)  As  solicitações  vão  desde  a participação  da  escola  na  preparação  da 
participação  do  Estado  na  exposição  nacional  de  1908  até  a organização  do 
regulamento  dos  serviços  de  eletricidade  do  município  (1906)  ou  à designação 
de  membros  para  compor  a subcomissão  do  plano  da  cidade  do  Salvador  em 
1935.  GUIMARÃES,  A.  R,  1972. 

(22)  OUTTESJ.,  1994. 

(2  3)  E interessante  verificar  ainda  que  a biblioteca  da  Escola  Politécnica  possui 
em  seu  acervo  algumas  das  obras  pioneiras  mais  significativas  da  constituição 
do  urbanismo  moderno  sobretudo  europeu.  O curso  de  arquitetura  será 
estruturado  em  1893,  dentro  da  Escola  de  Belas  Artes.  Só  muito  depois,  já 
nos  anos  50  e nos  quadros  de  uma  Faculdade  de  Arquitetura  é que  se  dará  a 
formação  de  urbanistas  propriamente  ditos. 

(24)  Este  relatório  foi  encontrado  apenas  parcialmente  e contém  os 
seguintes  capítulos:  II-  Habitações;  III-  A Rua;  IV-  Os  Esgotos  da  Cidade; 
V-  Tratamento  dos  Despejos;  VII-  Instalação  dos  Esgotos  no  Domicílio. 

(25)  "A  cidade  da  Bahia,  a despeito  de  sua  topografia,  pode  ainda  vir  a ser 
centro  aprazível,  pittoresco  e mesmo  bello  se,  com  pertinácia,  gosto  e enérgica 
deliberação  da  parte  das  autoridades,  se  adoptar  um  plano  de  melhoramentos 
visando  em  primeiro  logar  a Hygiene,  depois  a Estética  e a facilidade  de 
trânsito  dentro  do  perímetro  urbano.”  Relatório  de  1905. 

(26)  Rosado,  R.  C.  S.  C.,  1984. 

(27)  Não  pudemos  ainda  identificar  os  autores  do  projeto,  assim  como  o 
conglomerado  de  instituições  responsáveis  pela  sua  implementação. 

(28)  CEAB,  p.  542. 

(29)  SANTOS,  M,  1959,  p.  109. 

(30)  LIMA,  J.  T.  de  A.,  1910. 

(31)  Desta  generalização  devemos  excluir  o engenheiro  Theodoro 
Sampaio,  cuja  atividade  paralela  de  historiador  deve  ter,  sem  dúvida, 
influenciado  sua  visão  dos  problemas  técnicos  que,  para  ele,  deveriam  ser 
equacionados  levando-se  em  consideração  as  particularidades  do  meio  em 
que  se  inseriam. 

(32)  Comissão  do  plano  da  cidade  do  Salvador,  1935,  p.  X. 

(33)  Comissão  do  plano  da  cidade  do  salvador,  p.  102. 

(34)  Eram  elas:  definição  das  “grandes  linhas”norteadoras  dos  serviços 
urbanos;  realização  dos  inquéritos;  ajustamentos  dos  “esquemas  e soluções”aos 
resultados  dos  inquéritos;  revisão  geral;  avaliação  e incorporação  de  sugestões; 
e finalmente,  divulgação.  Baseadas  em  pesquisas  diretas  ou  em  fontes 
secundárias,  elas  abrangiam  as  condições  econômicas  e de  saúde  da  população, 
o abastecimento  alimentar,  os  transportes,  a economia,  a sociologia,  a 
hidrologia,  a assistência  social,  etc. 
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O TRAÇADO  DE  NOVOS  BAIRROS  EM  VITÓRIA: 

REPERCUSSÕES  DO  PROJETO  DE  UM  NOVO  ARRABALDE 

Eneida  Maria  Souza  Mendonça 

Mesmo  considerando  que  Vitória,  desde  sua  fundação  em  1551, 
tenha  vivido  até  a década  de  60,  contida  em  termos  econômicos  e loca- 
cionais,  reestruturando  e remodelando  a região  correspondente  ao  atual 
centro  da  cidade,  há  registros  de  que,  em  finais  do  século  19,  tenha 
sido  lançado  projeto  de  expansão  urbana  em  acompanhamento  ao  plano 
do  governo  do  estado,  acenando  com  uma  expectativa  de  progresso 
na  economia  capixaba,  onde  a capital  ocuparia  o papel  central  na 
administração,  política  e gerência  financeira.  Trata-se  do  projeto  de 
um  Novo  Arrabalde  para  Vitória  (ES),  a primeira  proposta  de  expansão 
urbana  desenvolvida  pelo  engenheiro  sanitarista  Francisco  Saturnino 
Rodrigues  de  Brito,  em  1896,  e também,  a primeira  da  cidade. 

Além  de  comentar  brevemente  este  primeiro  projeto,  o presente 
artigo  busca  apresentar  três  outros  projetos  urbanísticos,  lançados  ao 
longo  da  primeira  metade  do  século  20,  que  como  o Novo  Arrabalde, 
não  tiveram  implantação  imediata,  e ainda,  especular  sobre  uma 
possível  relação  entre  fases  de  sucesso  na  ocupação  da  Praia  Comprida, 
área  mais  valorizada  do  projeto  de  Brito. 

Vitória  e o Novo  Arrabalde  no  contexto  econômico  da  época 

Como  parte  do  plano  de  governo  do  então  presidente  do  estado 
do  Espírito  Santo,  José  de  Melo  Carvalho  Muniz  Freire  (1892-1896), 
o projeto  de  um  Novo  Arrabalde  para  Vitória  indica  a inserção  da 
capital  capixaba  na  questão  urbana  da  época. 

Em  resposta  ao  pânico  causado  pelas  epidemias  que  ameaçavam  a 
saúde  da  população  e a economia  das  principais  cidades  na  Europa  e, 
também,  no  Brasil1,  a técnica  associada  à noção  de  higiene  urbana 
passou  a ser  utilizada  na  modificação  do  meio  existente,  alterando 
hábitos,  comportamentos  e a sociabilidade  do  homem  urbano2. 

Vitória,  ao  final  do  século  19,  apresentava  graves  problemas 
sanitários,  mas  sua  economia  não  se  situava  entre  as  das  principais 
cidades  do  país.  A proibição  de  penetração  ao  interior,  determinada 
pela  Coroa  Portuguesa,  como  forma  de  evitar  o contrabando  de  pedras 
extraídas  nas  Minas  Gerais,  bem  como  a designação  das  terras  capixabas 
como  reserva  madeireira  de  Portugal,  contribuíram  para  o estado  de 
estagnação  econômica,  mantido  durante  séculos.  A ocupação  e coloni- 
zação do  interior  do  estado  por  imigrantes  europeus,  a expansão  da 
cultura  cafeeira  e a presença,  na  capital,  de  casas  de  exportação  de  café 
na  segunda  metade  do  século  19,  indicavam  alterações  dinamizadoras 
no  quadro  da  economia  estadual,  embora  ainda  modestas.  Vitória,  era 
pólo  apenas  da  região  central  do  estado.  A região  norte,  polarizada 
por  São  Mateus  e principalmente  a sul,  por  Cachoeiro  de  Itapemirim, 
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eram  responsáveis  pelo  restante  da  produção,  que  era  exportada  através 
do  Rio  de  Janeiro,  sem  passar  por  Vitória.  Deste  modo,  o plano  de 
governo  de  Muniz  Freire  (1892-1896)  tinha  como  objetivo  “ promover, 
a partir  da  iniciativa  do  governo , uma  nova  organização  do  espaço  em  âmbito 
estadual,  e ...motivar  o desenvolvimento,  através  da  atração  e centralização 
espacial  de  capitais  privados  em  Vitória,  dirigidos  ao  comércio ”3. 

Campos  Júnior  observa  os  esforços  de  Muniz  Freire  upara  construir 
um  grande  centro  populoso,  como  primeiro  passo  ao  desenvolvimento”* . 
Mirando-se  no  exemplo  de  grandes  centros  urbanos  no  Brasil  e no 
exterior,  que  polarizavam  extensas  regiões  produtoras,  sendo  per- 
cebidos como  postos  de  desenvolvimento5,  Muniz  Freire  procurou 
investir  na  transformação  de  Vitória  em  importante  centro  comercial, 
agroexportador,  para  tomar-se  pólo  não  só  do  estado,  mas,  também 
de  parte  de  Minas  Gerais. 

Ainda  segundo  Campos  Júnior,  “a  principal  ação  do  governo  dirigiu- 
se  a construir  um  ramal  ferroviário ” com  a finalidade  de  tomar  mais 
direta  a comunicação  entre  as  diversas  regiões  produtoras  com  Vitória 
e favorecer  a chegada  de  fluxos  migratórios.  Para  atender  à futura 
demanda,  era  previsto,  também,  o aparelhamento  do  porto.  Comple- 
mentando então  o plano,  havia  a previsão  de  intervenção  urbana  na 
capital  - o projeto  de  um  Novo  Arrabalde  - atribuindo-lhe  concepção 
moderna,  no  esforço  de  superar  seu  caráter  de  vila  colonial6,  descrita 
por  Muniz  Freire  como  “...Cidade  velba  e pessima-mente  construída, 
sem  alinhamentos,  sem  gosto,  sem  arquitetura,  seguindo  os  caprichos 
do  terreno ... ”7. 

O projeto  do  Novo  Arrabalde  - descrição  e breve  análise 

O projeto  desenvolvido  por  Saturnino  de  Brito,  que  direcionava  o 
crescimento  da  cidade  ao  sentido  leste  e nordeste,  prevendo  acréscimo 
de  cinco  a seis  vezes  à área  então  ocupada  da  capital,  compunha-se  de 
três  núcleos  urbanos.  O Novo  Arrabalde  propriamente  dito  era  o princi- 
pal (cerca  de  3.000.000  m2);  a Villa  Monjardim  (cerca  de  1 12.000  m2), 
bairro  operário,  localizava-se  mais  próxima  ao  centro  e a Villa  Hortícola 
(cerca  de  400.000  m2),  com  caráter  agrícola,  situava-se  entre  ambos8. 

Identifica-se,  desde  então,  uma  espécie  de  zoneamento  de  áreas, 
onde  já  estaria  determinada,  no  projeto,  a região  que  se  tomaria  nobre 
no  bairro,  a que  alcançaria  maior  valorização.  Esta  vai  ocorrer  no  Novo 
Arrabalde  propriamente  dito  e nele,  no  setor  litorâneo  mais  afastado 
do  centro,  correspondente  à Praia  Comprida,  atualmente  denominada 
Praia  do  Canto.  As  vilas,  mesmo  não  tendo  se  consolidado  exatamente 
com  as  funções  previstas,  possivelmente  tenham  mantido  esta 
referência  inicial  de  projeto,  em  alguma  fase  de  seu  processo  de 
ocupação.  A Vila  Monjardim  não  se  tornou  um  núcleo  operário,  mas 
abrigou  uma  fábrica  e foi  sítio  de  conjuntos  de  casas  para  funcionários 
públicos.  A Vila  Hortícola,  não  executada,  tem  na  denominação  do 
bairro,  Horto,  uma  provável  alusão  àquela  função. 


O traçado  urbano  projetado  (figura  1)  é composto  de  trechos  de 
trama,  onde  predomina  a base  ortogonal,  cortados  na  diagonal,  por 
duas  avenidas  longas  e retas,  que  formam  entre  si  ângulo  agudo.  Estas 
acompanham  o vale  entre  os  morros  presentes  na  região,  convergem 
para  a ponte  e então  estrada  de  saída  norte  da  cidade,  ao  mesmo  tempo 
em  que  expõem  vistas  pinturescas:  o Convento  de  Nossa  Senhora  da 
Penha,  em  Vila  Velha,  visto  ao  longo  da  Reta  da  Penha  (denominação 
popular  da  avenida  Nossa  Senhora  da  Penha,  ou  no  dizer  de  Brito, 
avenida  da  Penha)  ou  o morro  de  Bento  Ferreira  e a serra  do  Mestre 
Álvaro  - referência  marítima  para  navegantes  e pescadores  - 
emoldurados  ao  longo  da  avenida  Norte-Sul,  atual  avenida  Leitão  da 
Silva.  O traçado  conta  ainda  com  algumas  rótulas,  ao  longo  destas 
avenidas  ou  com  elas  compondo,  oferecendo  em  alguns  casos,  paisagem 
intermediária  às  longas  retas,  como  no  caso  da  Reta  da  Penha,  ladeada 
de  jardins.  Unindo  estas  duas  avenidas,  no  lado  oposto  ao  que  seria  o 
vértice  a ser  formado  pelas  mesmas,  encontra-se  a avenida  Ordem  e 
Progresso,  atual  avenida  Desembargador  Santos  Neves,  marcando  a 
ligação  do  Novo  Arrabalde  propriamente  dito  com  a estrada  de  rodagem, 
rumo  às  previstas  vilas  e a cidade  de  Vitória. 

O projeto  compreende,  também,  a previsão  de  um  hospital  na  Praia 
do  Suá,  capela,  cemitério  e o Bosque  Sagrada  no  morro  Barro  Vermelho, 
jardins  e bosques  diversos,  com  destaque  para  o Bosque  da  Barrinha. 


Fig.  1:  Projeto  de  um  Novo  Arrabalde.  1896.  Saturnino  de  Brito  - Detalhe  do  'Novo  Arrabalde 
propriamente  dito" 

Fonte:  Centro  de  Documentação  Arquivo  e Informações  Técnicas  da  Secretaria  de  Desenvolvimento 
Urbano  - SEDUR  da  Prefeitura  Municipal  de  Vitória  - PMV.  Reprografia:  Gorete  Dadalto 
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Para  este,  aproveitando  sua  situação  geográfica  - uma  ponta,  atual 
Ponta  Formosa  - como  mais  um  toque  pinturesco  do  projeto,  Brito 
imaginou  passeios  de  carruagens  e a contemplação  de  vistas  oceânicas9. 

Além  da  referência  estética  e do  esforço  de  adaptação  do  traçado 
às  características  locais,  verifica-se  acentuada  preocupação  quanto  às 
questões  técnicas  e nestas,  quanto  ao  aspecto  referente  ao  saneamento, 
ao  qnal  os  elementos  anteriormente  citados,  estariam  subordinados. 
Neste  sentido,  Brito  trata  no  Novo  Arrabalde,  entre  outros  aspectos, 
da  contenção  da  estrada  de  rodagem,  do  abastecimento  d’água,  do 
escoamento  do  esgoto,  da  drenagem  das  ruas,  dos  perfis  geométricos 
e paisagísticos  de  ruas  e avenidas  e propõe  projeto  arquitetônico  de 
residência  de  autoria  do  engenheiro  Trajano  de  Medeiros,  indicando 
a implantação  no  lote  considerado  recomendável  quanto  aos  padrões 
de  higiene10. 

Estas  referências  sobre  o projeto,  mesmo  que  sucintas,  buscam 
assinalar  elementos  e procedimentos  nele  contidos,  a fim  de  permitir 
a reflexão  sobre  o significado  do  Novo  Arrabalde,  no  contexto  urbano 
de  Vitória11. 

Repercussões  do  projeto  em  Vitória 

Em  função  de  crise  econômica  do  setor  cafeeiro  a partir  do  governo 
seguinte  ao  de  Muniz  Freire,  o projeto  do  Novo  Arrabalde  tornou-se 
inviável  a curto  prazo.  Não  tendo  ocorrido  incremento  econômico,  o 
centro  de  Vitória  continuava  suficiente  à população.  Além  disso,  a 
ausência  de  investimentos  em  infra-estrutura  urbana,  tendo  em  vista  a 
crise,  que  também  atingiu  a Companhia  Brasileira  Tòrrens  (empresa 
responsável  pela  execução  do  projeto),  não  estimulou  a ocupação 
imediata  do  lugar,  que  permaneceu  praticamente  desocupado  até  a 
década  de  10.  Entre  essa  e a década  de  30  é que  se  verificou  a implan- 
tação do  projeto,  viabilizado  na  medida  em  que  serviços  de  infra- 
estrutura  iam  sendo  instalados.  Após  vigorosos  investimentos, 
efetuados  no  local  quanto  ao  acesso  e ao  abastecimento  de  água  potável 
na  década  de  20,  verificou-se  um  aumento  significativo  na  aquisição 
de  lotes  nessa  década,  e de  fato,  apenas  entre  as  décadas  de  30  e 40  a 
real  ocupação  do  bairro.  A consolidação  desta  ocupação  ocorreu  em 
seguida,  entre  as  décadas  de  50  e 60,  tendo  sido  importante  neste 
sentido,  a implantação  de  linha  de  ônibus,  no  início  deste  período. 
Mesmo  tendo  ocorrido  uma  série  de  alterações  no  projeto  original  - 
como  a mudança  na  dimensão  dos  terrenos,  pela  aquisição  de  mais  de 
um  lote  por  um  mesmo  proprietário,  não  permitido  inicialmente  e 
sobretudo  pelo  parcelamento  e ocupação  de  áreas  antes  destinadas  ao 
uso  público,  como  jardins,  praças  e bosques  - o Novo  Arrabalde 
guardava  ainda  o aspecto  pinturesco  previsto.  Isto  era  favorecido  pelo 
porte  e característica  de  implantação  da  arquitetura,  que  não 
neutralizava  as  visualidades  geradas  no  traçado.  O processo  de 
verticalização  iniciado  ao  final  da  década  de  60,  e o aterro  executado 


na  década  de  70,  vão  marcar  as  expressivas  mudanças  atualmente 
verificadas  e em  curso,  comprometendo  os  elementos  de  estética 
urbana  do  projeto12. 

Deste  breve  histórico  sobre  a realização  do  projeto,  um  aspecto 
será  aqui  destacado  e desenvolvido  de  modo  sucinto  para  investigação 
mais  ampla  no  futuro.  Refere-se  ao  status  socioeconômico  projetado, 
construído  e representado  pelo  Novo  Arrabalde  e emanado  para  a 
região  de  Vitória.  Este  aspecto  será  tratado  apenas  no  âmbito  da 
extensão  em  superfície  da  área  urbana  por  meio  de  traçados  de  novos 
bairros  residenciais,  embora  seja  pertinente  também,  e de  modo  cada 
vez  mais  expressivo,  a manifestação  deste  mesmo  aspecto  no  âmbito 
da  arquitetura  e de  sua  implantação  urbana,  em  função  do  processo  de 
verticalização  em  curso. 

O traçado  dos  novos  bairros  a partir  do  Novo  Arrabalde 

O relativo  sucesso  na  venda  de  lotes  no  Novo  Arrabalde  na  década 
de  20  parece  ter  estimulado  o lançamento  de  empreendimentos 
imobiliários  até  mesmo  particulares,  em  terras  do  continente  e a 
programação  da  expansão  urbana  na  própria  ilha  de  Vitória.  Trata-se, 
em  ambos  os  casos,  de  regiões  mais  próximas  ao  Novo  Arrabalde  e 
periféricas  em  relação  ao  centro,  que  como  o projeto  em  estudo,  não 
se  viabilizaram  de  imediato. 

No  caso  da  tentativa  de  ocupação  do  continente,  foram  identificados 
dois  projetos,  referentes  a dois  focos  de  ocupação,  um  em  cada 
extremidade  da  Praia  de  Camburi,  antes  denominada  Praia  de 
Maruhype.  Um  deles  com  data  de  1927,  aprovado  apenas  na  década 
de  50,  referia-se  ao  Ante-projecto  para  construcção  de  uma  Villa  Balnearia 
em  Cambury,  o outro  denominava-se  Camburi , aprovado  em  1952,  não 
tendo  sido  ainda  identificada  a data  de  projeto.  Ambos  tiveram  seu 
processo  de  ocupação  deflagrado,  como  bairros  residenciais,  apenas  a 
partir  da  segunda  metade  da  década  de  60,  com  a construção  de 
conjuntos  habitacionais. 

O Ante-projecto  para  construcção  de  uma  Villa  Balnearia  em  Cambury 
(figura  2),  um  loteamento  de  348.969,00  m2,  conta  com  48  quadras 
em  sua  maioria  retangulares,  com  menor  dimensão  paralela  à praia, 
divididas  em  lotes,  além  de  uma  região  focal  constituída  por  uma  praça 
ladeada  de  espaços  destinados  a atividades  recreativas,  características 
de  um  balneário,  indicadas  no  desenho  como:  Campo  de  Sports,  Lurum 
Tennis  e balneário ; ao  lado  destes,  simétricos  em  relação  à praça, 
encontram-se  à beira-mar,  espaços  destinados  a regatas  e ao  norte  da 
praça,  na  terceira  quadra  em  relação  ao  mar,  verifica-se  a reserva  de 
espaço  com  quadra  e arquibancada  destinada  ao  futebol.  Em  área 
próxima  à encosta,  ao  final  da  praia  há  também,  no  projeto,  a indicação 
de  piscina.  Destes  elementos  característicos  da  Villa  Balnearia , apenas 
a praça  permanece  em  Jardim  Camburi,  que  no  entanto  manteve  o 
traçado  urbanístico  original  do  Ante-projecto. 
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Fig.  2:  Ante-projecto  para  construcção  de  uma  Villa  Balnearia  em  Cambury-  Maruhype,  1927 
Fonte:  Centro  de  Documentação  Arquivo  e Informações  Técnicas  da  Secretaria  de  Desenvolvimento 
Urbano  - SEDUR  da  Prefeitura  Municipal  de  Vitória  - PMV 


A centralidade  conferida  à praça  é reforçada  pelas  duas  avenidas 
diagonais  superpostas  ao  traçado  regular,  indicando  possibilidades  de 
contato  da  vila  com  os  povoados  vizinhos  de  Goiabeiras  e Carapina. 
Esta  superposição  permite  alguma  associação  com  o projeto  de  Brito, 
para  Vitória,  bem  como  a idéia  de  um  ambiente  saudável,  a ser  propor- 
cionado pelo  tipo  de  uso  indicado,  uma  particularidade  deste  projeto. 
\ despeito  do  destaque  para  as  avenidas  diagonais,  os  contatos  da  villa 
com  os  mencionados  povoados  foram  viabilizados  através  de  outros 
percursos.  Em  direção  à Carapina,  o trajeto  viabilizou-se  por  meio  da 
ida  perpendicular  à praia  que  ladeava  a praça  proposta  à beira-mar, 
atual  rua  José  Celso  Cláudio,  seguindo  pela  encosta  do  Bairro  de 
Fátima,  datado  da  década  de  40,  até  o planalto  de  Carapina,  hoje  bairro 
do  município  da  Serra.  Para  Goiabeiras,  o impedimento  de  utilização 
da  avenida  traçada  foi  a construção  do  aeroporto  em  área  situada 
entre  a villa  e o povoado  de  Goiabeiras,  em  1946.  Ainda  assim,  nota- 
se  em  desenho  de  expansão  do  bairro  Jardim  Camburi  da  década  de 
50,  o prolongamento  daquela  avenida,  mesmo  sem  possibilidade  de 
alcançar  seu  destino.  Deste  modo,  o traçado  das  avenidas  diagonais 
tornou-se  de  certo  modo  incompleto  e inócuo,  observando-se  sua 
função  atual  no  bairro. 

A autoria  do  projeto  é ainda  desconhecida,  embora  o Ante-projecto 
apresente  as  inscrições  da  PMV  (Prefeitura  Municipal  de  Vitória), 
sugerindo  ter  sido  elaborado  por  funcionário  do  município,  em 
missão  oficial. 

Sabe-se  que  o interesse  em  lotear  Camburi,  como  era  chamada  a 
região  ao  final  da  Praia  de  Manibype  na  época,  chegou  a gerar  a criação, 
pelo  proprietário  daquelas  terras,  de  um  jornal  em  1928,  para 
divulgação  do  loteamento,  provavelmente,  o da  Villa  Balnearia.  Embora 
d jornal  ainda  exista,  sendo  inclusive,  atualmente,  o mais  importante 
da  imprensa  local,  a empresa  que  comercializaria  os  lotes  faliu  em  2 
mos,  com  a inviabilidade  do  projeto13.  Em  relatório  da  gestão  do 
arefeito  Paulino  Müller,  em  1936-1937,  encontra-se  outra  menção  de 
nteresse  pela  região,  ao  assinalar  a intenção  de  inaugurar. . . a Ia  Colônia 
le  Férias  marítima  completa , na  Capital,  já  tendo  para  isso  estudado  o local 
tara  essa  tão  extraordinária  realização,  ...em  uma  das  nossas  mais  aprazíveis 
traias,  provavelmente  em  Cambury 14.  A coincidência  com  relação  à 
ocalização  e a semelhança  entre  os  programas  de  uma  colônia  de  ferias 
: a Villa  Balnearia,  permitem  pensar  que  cerca  de  10  anos  após  o 
ançamento  do  Ante-projecto,  procurava-se  implementá-lo,  contando- 
se  de  certo  modo  com  apoio  institucional.  Os  relatórios  de  governo 
dos  anos  seguintes15,  no  entanto,  não  mencionam  a colônia  de  férias 
3u  a Villa  Balnearia,  confirmando  a dificuldade  em  viabilizar 
oteamentos  em  áreas  como  Camburi,  afastada  do  centro  urbano  do 
nunicípio,  mas  ao  que  parece,  apenas  o suficiente  para  inspirar  a 
:aracterização  de  seu  território  de  férias.  Campos  Júnior  aponta  o 
desinteresse  do  capital  privado  no  comércio  de  terras  em  Vitória,  até  a 
década  de  50;  até  este  período,  quase  todos  os  parcelamentos  eram 


189 


O TRAÇADO  DE  NOVOS  BAIRROS  EM  VITÓRIA:  REPERCUSSÕES  DO  PROJETO  DE  UM  NOVO  ARRABALDE 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


Fig.  3:  Detalhe  das  rótulas  geradas  a partir  da  superposição  de  traçados  ortogonais 

Fonte:  Centro  de  Documentação  Arquivo  e Informações  Técnicas  da  Secretaria  de  Desenvolvimento 

Urbano  - SEDUR  da  Prefeitura  Municipal  de  Vitória  - PMV.  Reprografia:  Gorete  Dadalto 
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realizados  pelo  governo16.  Estes  aspectos  e as  dificuldades  de  acesso  e 
infra-estrutura,  conforme  já  verificado  para  o Novo  Arrabalde,  explicam 
o fracasso  de  ocupar  Camburi,  sobretudo  como  empreendimento  par- 
ticular, nesta  ocasião,  mesmo  contando  com  algum  apoio  municipal17. 

O outro  projeto,  destinado  à área  continental  de  Vitória, 
denominado  Camburi  (figura  3),  separado  da  região  do  Novo  Arrabalde 
pelo  canal  de  Camburi,  conta  com  1.388.688,00  m2.  Nota-se  a super- 
posição do  traçado  ortogonal  de  avenidas,  com  rótulas,  formando 
diagonais,  sobre  um  outro  traçado,  constituído  de  ruas  aproximada- 
mente paralelas  e perpendiculares  à praia.  No  desenho  original,  as 
rótulas  são  praças  arborizadas,  do  mesmo  modo  que  as  ruas  do  bairro. 
Há  semelhança  com  o traçado  de  Belo  Horizonte,  embora  mantenha 
uma  escala  de  bairro.  O caráter  acentuado  de  repetição  da  trama  e a 
ausência  de  espaços  tratados  de  modo  específico,  que  conferissem 
hierarquia  e particularidade  a determinados  lugares,  indicam  algumas 
diferenças  entre  este  e o projeto  para  a capital  mineira.  A prioridade 
pela  continuidade  do  traçado  e sua  interrupção  abrupta  em  alguns 
trechos  vão  ocorrer  em  detrimento  de  sua  adaptação  ao  relevo  e as 
demais  características  naturais  presentes,  como  o canal  e a praia.  A 
presença  no  bairro,  atualmente,  de  setores  urbanísticos  diferenciados, 
deve-se  mais  à história  de  ocupação  do  bairro  do  que  à previsão  de 
projeto18.  Observa-se  ainda,  conforme  indicado  em  alguns  mapas  de 
Vitória,  a previsão  de  traçado  semelhante  a este  para  o bairro  Jabour 


(parcelado,  no  entanto,  com  outro  projeto),  reafirmando  a idéia  de  mera 
repetição  na  sua  aplicação.  A despeito  do  caráter  repetitivo  presente 
em  sua  estrutura  interna,  o conjunto  do  traçado,  em  relação  ao  contexto 
local,  corresponde  à experiência  urbanística  única,  atribuindo  ao  atual 
bairro  Jardim  da  Penha  identidade  específica.  A autoria  do  projeto  é de 
Creso  Euclydes,  mineiro,  nascido  em  1919,  com  formação  técnica  em 
agricultura  e estudos  em  escola  de  engenharia  nos  Estados  Unidos 
(1941-1945),  não  apresentando  formação  específica  em  urbanismo19. 

O  projeto  de  expansão  da  Praia  Comprida,  como  parte  do  "Plano 
de  Urbanisação  de  Vitória ”,  foi  desenvolvido  pelo  engenheiro  Henrique 
de  Novaes  e publicado  em  1931.  Este  cita  Saturnino  de  Brito  para 
iustificar  as  vantagens  da  expansão  da  cidade  na  própria  ilha,  o 
que  neutralizava  os  empreendimentos  imobiliários  no  continente. 
Menciona  também  Agache,  procurando  apresentar  um  conceito  de 
urbanismo20.  Seu  projeto  prevê  aterros:  o de  Bento  Ferreira  com 
traçado  ortogonal  destinado  a um  bairro  industrial  (executado,  segundo 
outro  projeto,  a partir  da  década  de  50,  como  área  residencial);  e o 
que  incorpora  as  ilhas  do  Boi  e do  Frade  (executado  parcialmente 
apenas  na  década  de  70).  Seu  traçado  diferencia-se  da  Praia  Comprida 
pelo  caráter  aproximadamente  radial  de  sua  trama  e pelo  formato  das 
quadras,  em  geral  quadriláteros  de  formas  e dimensões  variadas, 
:ontrastando  então  com  uma  certa  regularidade  contida  no  traçado 
de  Brito.  No  limite  entre  o projeto  de  Brito  e o de  expansão,  marcando 

1 linha  de  aterro,  Novaes  propõe  uma  espécie  de  avenida-parque, 
tratamento  presente  também  em  trechos  da  orla,  embora  de  modo 
descontínuo.  A exemplo  da  previsão  de  Brito  para  a Ponta  Formosa, 
Novaes  prevê  a formação  de  bosques  nas  ilhas  incorporadas  ao  aterro, 
uma  compensação  ao  distanciamento  do  mar.  Há  também  uma  rótula 
de  tráfego,  de  raio  maior  que  as  presentes  no  projeto  de  Brito, 
marcando  provável  área  de  retomo  e de  contato  entre  a Praia  Comprida 

2 o novo  bairro  residencial.  Ao  que  parece,  Novaes  procura  compor 
:om  o traçado  de  Brito,  sem  porém  se  utilizar  da  continuidade  física 
das  vias.  Além  de  atuação  como  urbanista21,  o engenheiro  Henrique 
de  Novaes  foi  prefeito  de  Vitória  e desenvolveu  projetos  arquitetônicos 
na  capital  e projeto  de  topografia  de  bacia  hidrográfica  e local  de 
barragem  no  interior  do  estado. 

Nota-se  que  os  três  projetos  referem-se  a partes  da  cidade,  à 
projeção  de  novas  áreas  residenciais,  sem  apresentar  a conexão  com  o 
:ontexto  urbano  geral.  Mesmo  o último  destes,  inserido  em  um  Plano 
de  Urbanisação  de  Vitória,  não  demonstra  relação  com  um  projeto  mais 
unplo.  Observa-se,  inclusive,  que  o parkway  projetado  não  apresenta 
tontinuidade  além  do  trecho  da  antiga  orla  da  Praia  Comprida, 
diferenciando-se  da  aplicação  deste  elemento  de  projeto  no  modelo 
imericano,  que  procurava  atender  a um  circuito  de  tráfego,  previsto 
:omo  mais  intenso,  amenizado  com  tratamento  paisagístico. 

O caráter  periférico  destes  novos  bairros  e o cíclico  e ainda  o lento 
desenvolvimento  econômico  do  Espírito  Santo,  não  tomou  viável  ou 
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necessária  a expansão  de  Vitória,  a ponto  de  ter  ocupação  imediata 
daquelas  áreas.  O centro  foi  ainda  por  algumas  décadas  o local  de 
expansão,  por  aterros  contíguos  e adensamento,  por  verticalização, 
da  capital  capixaba.  Ainda  assim,  é possível  perceber  que  o lança- 
mento destes  projetos,  no  tempo  e espaço  em  que  foram  propostos, 
pareciam  ter  como  referência  o Novo  Arrabalde,  seja  pelo  seu  momen- 
tâneo sucesso  na  década  de  20,  seja  porque  os  esforços  em  andamento 
para  ocupação  do  bairro  já  garantiam  a expansão  futura  da  cidade 
naquela  direção,  assegurando-lhe  a característica  de  área  nobre,  de 
área  sujeita  à valorização.  Os  traçados  referentes  a estes  projetos, 
embora  aqui  apenas  preliminarmente  expostos,  indicam  um  outro 
âmbito  de  referências  que  teve,  em  Vitória,  no  Novo  Arrabalde  sua 
primeira  presença. 
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"NOVO  ARRABALDE":  O DESENHO  DE  UM  NOVO  MODO  DE  VIDA* 

Carlos  Roberto  Monteiro  de  Andrade 

Defendendo  seu  plano  para  o núcleo  residencial  de  “Novo 
Arrabalde”,  próximo  à cidade  de  Vitória,  elaborado  a pedido  do 
governo  capixaba,  em  1896,  o engenheiro  Saturnino  de  Brito  (1864- 
1927)  assim  argumentava:  “Preferível  é proporcionar  à vida  comercial  de 
Vitória  um  arrabalde  onde  descanse,  na  vida  da  família,  dos  labores  do  dia  e 
onde  esta  se  veja  garantida  pelas  condições  higiênicas  e estéticas  de  chácaras 
bem  estabelecidas  (...),  trata-se  de  mudar  as  famílias  para  cerca  de  4 km  de 
distância,  proporcionando-lhes  todas  as  comodidades  que  jamais  serão 
praticamente  alcançadas  na  velha  cidade.  Nesta  afirmação  de  seu 
Relatório,  o ainda  jovem  engenheiro  sanitarista  que,  dois  anos  antes, 
integrara  a Comissão  Construtora  da  Nova  Capital  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  deixa  clara  sua  intenção  de  criar  um  bairro  afastado  da  cidade, 
e já  anuncia  um  dos  princípios  de  seu  urbanismo  - a associação  da 
higiene  com  a estética. 

A idéia  de  construir  um  arrabalde  respondia  às  necessidades  de 
expansão  e saneamento  de  Vitória,  comprimida  em  seu  sítio  original. 
Em  fins  do  século  19,  embora  capital  e cidade  portuária,  não 
apresentava  grande  expressão  econômica,  caracterizando-se  muito  mais 
como  centro  burocrático  do  que  comercial,  contando  com  um 
contingente  populacional  em  torno  de  10  mil  pessoas.  A lavoura 
cafeeira,  que  já  havia  penetrado  pelo  interior  capixaba,  vitalizou 
sobretudo  a cidade  de  Cachoeira  do  Itapemirim,  cujo  vínculo  comercial 
se  dava  mais  com  o Rio  de  Janeiro  do  que  com  a capital  do  estado  de 
Espírito  Santo.  O sítio  geográfico  em  que  esta  se  localizava  possibi- 
litava uma  estreita  faixa  para  ocupação,  limitada  pelos  morros,  pelo 
mar  e pelas  áreas  baixas  e planas,  sujeitas  às  influências  das  marés, 
responsáveis  também  pelas  más  condições  de  salubridade  que,  devido 
à inexistência  de  serviços  de  saneamento,  propiciavam  as  freqüentes 
epidemias  que  atingiam  a população. 

Em  1892,  o presidente  do  estado,  Muniz  Freire,  fornecia  a seguinte 
imagem  da  capitai  capixaba:  “ Cidade  velha  e pessimamente  construída, 
sem  alinhamentos,  sem  esgotos,  sem  arquitetura , segundo  os  caprichos  do 
terreno , apertada  entre  a baía  e um  grupo  de  montanhas ; não  tendo  campo 
para  desenvolver-se  sem  a dependência  de  grandes  despesas;  mal  abastecida 
de  água;  com  um  serviço  de  iluminação  a gás  duplamente  arruinado,  pelo 
estado  material  e pela  situação  de  sua  empresa.  ”2  Mesmo  com  o boom  da 
cafeicultura  na  última  década  do  século  19,  que  estimulou  a praça 
comercial  da  cidade  e promoveu  a ocupação  das  áreas  baixas  junto  à 
baía,  progressivamente  aterradas,  bem  como  algumas  melhorias  da 
área  portuária,  não  se  teve  um  incremento  significativo  na  dinâmica 
urbana.  E neste  quadro  de  um  parco  desenvolvimento  que  se  situará  o 
plano  do  governo  Muniz  Freire,  propondo  como  primeira  intervenção 
planejada  no  espaço  da  cidade  de  Vitória  a implantação  do  “Novo 


Arrabalde”  que,  ao  lado  de  outros  melhoramentos,  visava  dar  à capital 
uma  feição  metropolitana. 

Como  observa  Campos  Jr.  11  a situação  da  cidade  (...)  não  se  resolveria 
pela  simples  execução  de  melhorias  no  sítio  antigo , dotando-o  de  infra-estrutura 
básica  - água,  luz  e esgoto.  Demandavam-se  grandes  áreas  juntas  da  cidade 
em  condições  adequadas  de  salubridade , pois  as  poucas  possibilidades  que  se 
tinha  de  ampliar  a cidade  requeriam  obras  de  vulto  como  aterros  e anexação 
de  áreas  do  mar”  (op.  cit.,  p.  1 2 1).  É nessa  medida  que  a comissão  espe- 
cial criada  por  Muniz  Freire,  sob  a presidência  de  Saturnino  de  Brito, 
optou  pela  proposta  de  um  amplo  bairro  junto  às  áreas  de  praias  a 
nordeste  da  Ilha  de  Vitória,  até  então  totalmente  despovoadas. 

Mas  nos  parece  que  Brito  buscava  ir  além  dos  problemas  sanitários 
e de  extensão  da  capital,  conferindo  ao  empreendimento  um  caráter 
simbólico.  Tratava-se  de  construir  uma  nova  paisagem  urbana,  mais 
do  que  ampliar  a cidade  já  existente,  que  permaneceria  como  locus 
“dos  labores  do  dia”,  como  ele  preconiza.  A distância  que  separava  o 
novo  bairro  da  capital  não  era  a geográfica,  mas  a histórica  e cultural, 
pois  o “Novo  Arrabalde”  pretendia  ser  “o  campo  verdadeiro  de  expansão 
para  uma  vida  mui  diferente  do  viver  acanhado  que  oferece  a velha  cidade” 
(Brito,  1943,  p.  40).  Seu  desenho  buscava  instaurar  um  novo  modo  de 
vida,  a ser  usufruído  por  uma  classe  de  famílias  privilegiadas,  sem  dúvida 
vinculadas  ao  então  próspero  comércio  da  praça  vitoriana,  mas  que 
com  seu  isolamento  da  cidade  velha,  a implantação  de  melhora-mentos 
e elementos  do  urbanismo  pinturesco,  garantiria  a tríade  de  exigências 
clássicas  - segurança,  conforto  e beleza.  Assim,  situado  entre  o campo 
e a cidade,  o projeto  de  Brito  trazia  em  seu  bojo,  ainda  que  de  modo 
incipiente,  mas  antes  mesmo  das  realizações  de  Unwin  e Parker  nos 
arredores  londrinos,  a concepção  de  subúrbio-jardim. 

No  Brasil,  na  criação  das  primeiras  cidades  da  República  nascente, 
a dimensão  representativa  associava-se  de  modo  estreito  às  necessidades 
funcionais,  sobretudo  as  de  ordem  sanitarista.  Além  da  implantação 
de  novos  melhoramentos,  buscava-se  também  fazer  do  plano  geral  e 
dos  equipamentos  de  conforto  da  cidade  os  símbolos  de  uma  nova  era, 
civilizada  pela  higiene  e por  uma  configuração  da  paisagem  urbana 
enquanto  obra  de  arte3. 

Nesse  sentido  o projeto  de  “Novo  Arrabalde”  foi  um  marco  decisivo 
na  história  do  urbanismo  moderno  no  Brasil.  Primeiro  grande  projeto 
urbanístico  moderno  após  o plano  de  Aarão  Reis  para  Belo  Horizonte, 
além  de  características  comuns,  mantém  com  ele  um  interessante 
diálogo.  Dentre  as  dezenas  de  planos  urbanísticos  projetados  e execu- 
tados pelo  engenheiro  Saturnino  de  Brito,  ao  longo  de  todo  o período 
da  República  Velha,  o plano  de  expansão  da  cidade  de  Vitória  destaca- 
se  não  apenas  por  ter  sido  o primeiro  plano  elaborado  por  Brito,  mas 
sobretudo  por  suas  dimensões. 

Projetando  uma  área  quase  seis  vezes  maior  que  a superfície  de 
Vitória  de  então,  tratava-se,  de  fato,  do  projeto  de  uma  cidade  nova. 
Por  outro  lado,  o plano  de  “Novo  Arrabalde”  restringia-se  a uma  zona 
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exclusivamente  residencial  com  lotes  de  áreas  avantajadas  (por  volta 
de  500  nr)  para  o padrão  urbano  tradicional.  A este  bairro  destinado  à 
moradia  de  uma  burguesia  abastada  vinculavam-se  duas  “ villas ”, 
localizadas  entre  as  praias  e a capital:  uma  para  a produção  agrícola,  a 
“Villa  Hortícola”,  formada  por  chácaras  com  áreas  duas  vezes  maior  a 
dos  lotes  residenciais,  outra,  a “Villa  Monjardim”,  concebida  como 
núcleo  operário  destinado  a alojar  os  empregados  domésticos  das 
residências  junto  às  praias.  Os  três  núcleos  e a edificação  marginal  da 
estrada  dariam  cerca  de  2.200  lotes  ou,  aproximadamente,  uma 
população  de  15.400  almas,  uma  vez  e meia,  portanto,  a população 
de  Vitória. 

Destaca-se  o fato  do  traçado  desses  bairros  de  apoio  ao  subúrbio- 
jardim  reproduzirem  o esquema  em  xadrez  contra  o qual  Brito  se 
insurgirá  ao  longo  de  toda  sua  vida  profissional,  sobretudo  quando  se 
trata,  como  no  caso  do  projeto  de  “Novo  Arrabalde”,  de  um  terreno 
com  topografia  acidentada.  Ao  mesmo  tempo  que  promovendo  um 
certo  zoneamento  funcional,  seu  plano  indicava  tanto  uma  concepção 
segregacionista  das  classes  sociais  na  cidade,  quanto  a ausência  de 
representatividade  dos  espaços  dos  trabalhadores,  com  seu  desenho 
uniforme,  sem  surpresas  e também  sem  jardins,  ainda  que  com  uma 
rede  de  saneamento  que  evitaria  a ocorrência  de  epidemias.  Se 
comparamos  esse  seu  primeiro  desenho  de  cidade  com  aquele  que 
realizou  para  Santos,  quase  dez  anos  mais  tarde,  notamos  um 
aperfeiçoamento  das  soluções  técnicas  e também  do  traçado.  Mas 
no  plano  de  “Novo  Arrabalde”  já  estavam  contidos  os  elementos  e 
pressupostos  fundamentais  do  urbanismo  sanitarista  de  Brito. 

Assim  como  no  plano  de  Reis  para  Belo  Horizonte,  as  influências 
do  plano  de  UEnfant  para  Washington,  e da  concepção  de  parque  de 
Olmsted,  foram  marcantes  no  traçado  de  “Novo  Arrabalde”,  do  mesmo 
modo  que  no  projeto  de  Brito  para  a cidade  de  Santos,  del9054,  ainda 
que  este  não  faça  referência  explícita  a tais  projetos.  Mas  a presença 
de  um  elemento  de  composição  urbanística  como  o patte-d’oie5  formado 
pelas  avenidas  Norte-Sul,  Penha  e a bissetriz  do  ângulo  bastante  agudo 
definido  por  elas,  cortando  as  tramas  ortogonais,  bem  como  os  jardins 
ao  longo  dos  bulevares,  quebrando  visualmente  a linearidade  excessiva, 
e ainda  os  bosques  de  eucaliptos  e o passeio  no  morro  da  “Barrinha” 
com  suas  vistas,  configuravam  uma  paisagem  urbana  construída  à 
maneira  dos  projetos  de  civic  art  que  começavam  a se  fazer  nos  EUA. 

Há  no  plano  de  Brito  uma  adequação  à topografia  do  terreno  mais 
acentuada  que  no  traçado  de  Aarão  Reis,  bem  como  uma  clara  intenção 
pinturesca  com  a criação  de  caminhos  e locais  de  observação,  aspectos 
que  o desenho  da  capital  mineira  não  destacará,  salvo  no  paisagismo 
de  seu  porque  central,  à moda  jardin  anglais  e com  uma  torre  para 
observação  da  cidade. 

Um  primeiro  aspecto  técnico,  porém  de  fundamental  relevância 
para  o traçado  urbanístico  de  “Novo  Arrabalde”,  foi  o levantamento 
topográfico  e a identificação  precisa  dos  terrenos  secos  e úmidos,  das 


íreas  brejosas  e mangues,  que  serviriam  de  base  para  a elaboração  do 
jrojeto.  As  condições  particulares  do  sítio  escolhido,  com  um  relevo 
narcado  por  acidentes  orográficos  e a presença  de  extensas  áreas  de 
nanguezais,  exigiram  rigor  extremado  nas  medições  realizadas, 
Dossibilitando  a obtenção  de  um  erro  a distribuir  por  metro  com  valor 
nferior  a sete  milésimos  de  milímetros.  Para  se  ter  uma  idéia  da 
arecisão  conseguida  por  Brito,  em  Belo  Horizonte,  o levantamento 
■ealizado  elevou  o erro  a dois  milímetros  por  metro.  A metodologia 
idotada  pelo  engenheiro  Américo  Rangel,  chefe  da  seção  de  Topo- 
grafia e Geodésia  da  Comissão  da  Carta  Cadastral  do  Distrito  Fede- 
ral, na  qual  Brito  trabalhara,  assim  como  os  processos  comumente 
empregados  em  explorações  de  ferrovias  e para  o levantamento  de 
nangues,  com  os  quais  Brito  estava  plenamente  familiarizado,  foram 
iecisivos  na  obtenção  da  precisão  indicada. 

Ao  relatar  o modo  como  se  deu  a organização  do  serviço  de 
evantamento  topográfico,  uma  questão  se  destaca,  como  podemos 
lepreender  de  sua  afirmação:  “medição  de  uma  base  na  planície  Ponte  da 
passagem  e de  uma  outra  na  planície  Bento  Ferreira  e trianguladas  para 
fue  se  obtivesse  a medição  rigorosa  do  eixo  da  grande  avenida  Norte-Sul, 
nedição  que  não  podia  ser  feita  diretamente  devido  à grande  extensão  de 
errem  vasoso ” (op.  cit.,  p.3  3).  Isto  é,  da  mesma  maneira  que  em  Belo 
Horizonte,  o desenho  de  uma  das  vias  estruturais  do  traçado  urbano 
aroposto  por  Brito  já  estava  delineado  antes  do  levantamento 
opográfico,  indicando  que  este,  apesar  de  sua  importância,  serviria 
nais  para  precisar  a geometria  das  linhas,  requisito  indispensável  para 
;e  garantir  a eficiência  das  obras  de  engenharia,  do  que  propriamente 
jara  definir  a composição  formal  do  plano  urbanístico.  Mas  vejamos 
:omo  esta  se  efetivou,  considerando  que  Brito  apenas  urbanizou  as 
íreas  planas,  preservando  o conjunto  dos  morros  do  sítio. 

Conforme  Brito  explicita  em  seu  relatório,  “o  ‘Novo  Arrabalde ’ é 
itravessado,  no  sentido  da  maior  dimensão,  por  duas  grandes  avenidas 
■m  linha  reta  que  ao  norte  convergem  sob  ângulo  agudíssimo.  Uma  outra 
ivenida,  com  a mesma  largura,  forma  a base  do  triângulo,  e finalmente,  a 
juarta  corta  este  aproximadamente  na  região  central".  A esta  estrutura 
principal  Brito  superpõe  duas  malhas  ortogonais  que  definem  os 
quarteirões,  subdividindo-os  em  lotes  com  frente  mínima  de  14  m 
jor  42  m de  fundo,  de  modo  a garantir  que  os  edifícios  a serem 
mplantados  tenham  janelas  em  todas  suas  faces,  possibilitando  assim 
luminação,  insolação  e ventilação  adequadas.  E possível  também  se 
jbservar  que  a disposição  do  traçado  em  xadrez,  dos  quarteirões 
.ituados  nas  áreas  planas  do  sítio,  não  se  fez  aleatoriamente.  A malha 
jróxima  à ponte  da  Passagem  foi  definida  a partir  de  perpendiculares 
i avenida  bissetriz  entre  as  duas  maiores  avenidas,  e a malha  junto  ao 
;ul  do  estuário,  pela  tangente  aos  morros  Gamella  e Barro  Vermelho. 

Se  por  um  lado  fica  claro  o partido  que  Brito  tira  das  condições 
opográficas  do  sítio  na  definição  de  seu  traçado,  por  outro  lado,  ao 
ustificar  os  nomes  que  dá  às  avenidas  principais,  revelam-se  critérios 
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de  outra  ordem,  como  se  infere  desta  sua  afirmação:  “A  avenida  Norte- 
Sul  tira  o seu  nome  do  fato  de  seguir,  com  pequena  inclinação , o meridiano  e 
pode  concretizar,  para  esta  sociedade,  os  sentimentos  pela  fraternidade  da 
comunhão  brasileira.  A avenida  da  base  - composta  efetivamente  de  duas 
secções,  Ordem-Progresso  - é um  justo  preito  ao  lema  da  Política  Positiva, 
que  já  procura  guiar  as  pátrias  brasileiras  ao  destino  normal.  A avenida 
Ocidental  lembrará,  àqueles  que  procuram  cultivar  mais  e mais  as  inclinações 
altruísticas,  que  ao  Ocidente  nos  prendemos,  a ele  tudo  devemos  e dele 
esperamos  a solução  à crise  final  por  que  passa  a Humanidade.  Finalmente , 
a avenida  da  Penha,  orientada  no  rumo  da  extraordinária  Capela,  é uma 
justa  homenagem  à história  religiosa  desta  terra,  onde  o catolicismo,  impondo- 
se  ao  fetichismo  indígena,  ergueu  o monumento  que  tanto  impressiona  pela 
imponência  com  que  se  apresenta  à imaginação : àquelas  muralhas  brancas, 
assentadas  sobre  um  tronco  de  cone  de  rude  e escuro  penhasco,  alçando  aos  céus 
a flecha  aguda  do  lanternim,  despertam  as  narrativas  quase  lendárias  sobre 
a ousada  construção  jesuítica  para  o mito  da  Virgem  da  Penha.  ” 

Evidencia-se  nesta  extensa  citação  a dimensão  simbólica  que  Brito 
atribui  às  avenidas  do  “Novo  Arrabalde”,  marcada  tanto  por  seus 
nomes,  quanto  por  suas  direções  e extensões  - como  no  caso  da  avenida 
Norte-Sul,  com  3.350  m,  e a avenida  da  Penha  - e também  por  suas 
larguras  de  28  m,  enquanto  as  ruas  tinham  2 1 m.  Mas  também  outros 
elementos  urbanísticos  compunham  o conjunto  do  novo  bairro,  como 
o cemitério  ou  “bosque  sagrado”,  como  Brito  denomina,  cuja 
localização  no  morro  Barro  Vermelho  contrariava  a tendência  da  época 
de  se  afastar  os  campos-santos  das  áreas  urbanizadas.  O plano  de  Brito 
ainda  continha  um  cais  de  contorno,  cujo  desenho  exato  de  suas 
fundações,  bem  como  seu  sistema  construtivo.  Destinava  também  uma 
área  para  implantação  futura  de  um  hospital,  localizada  no  fim  da 
avenida  Norte-Sul,  além  da  estrada  de  rodagem  que  ligaria  a cidade 
de  Vitória  ao  projetado  arrabalde  e,  ao  mesmo  tempo,  poderia  llservir 
a todos  os  terrenos  marginais  que  sejam  aproveitáveis  para  edificações".  No 
traçado  dessa  via,  Brito,  ao  invés  de  optar  por  uma  solução  mais 
econômica  - pelo  sopé  dos  montes  - preferiu  o desenho  que  "a  par  das 
vantagens  de  encurtamento  da  distância,  se  colocam  as  de  um  aspecto  mais 
estético  para  tons  estrada  que  se  destina  a ser  transformada  pelo  arruamento 
futuad”.  Construindo  muros  de  arrimo  com  arcos,  detalhando  seu 
comamento  e calculando  os  esforços  estruturais,  o projeto  de  Brito 
criava  uma  rodovia  com  uma  paisagem  fascinante,  ao  mesmo  tempo 
sublime  e moderna. 

Outro  aspecto  técnico  fundamental  na  configuração  do  traçado 
urbano  de  “Novo  Arrabalde”  diz  respeito  ao  sistema  de  esgotos  ado- 
tado por  Brito.  Acompanhando  a técnica  então  dominante,  que  havia 
sido  empregada  em  Paris  há  poucos  anos  antes  e era  aceita  por 
engenheiros  brasileiros  de  renome,  como  Francisco  Bicalho  e Alfredo 
Lisboa,  Brito  empregou  o sistema  unitário,  no  qual  as  águas  cloacais  e 
as  pluviais  misturam-se  em  uma  única  tubulação.  Quando  em  1898 
estudou,  para  o caso  de  Santos,  o assunto  mais  a fundo,  redefiniu  seu 


ponto  de  vista  e,  em  1900,  na  obra  Esgotos  das  Cidades,  faz  a autocrítica 
da  solução  que  adotara  para  “Novo  Arrabalde”. 

Indica  então,  como  alternativa,  “um  sistema  de  propulsão  mecânica  e 
a abertura  de  um  canal  axial  à grande  avenida  ”,  passando,  a partir  daí,  a 
ser  o principal  defensor  e divulgador  do  sistema  separador  absoluto, 
que  foi  fator  decisivo  na  definição  de  uma  paisagem  urbana  peculiar 
para  as  cidades  que  implantaram  seus  projetos  de  saneamento,  cuja 
marca  é dada  pelos  canais  de  drenagem  a céu  aberto,  ao  longo  dos 
quais  ele  implanta  seus  bulevares  sanitaristas. 

Ainda  em  relação  à técnica  de  saneamento  adotada  por  Brito  para 
o “Novo  Arrabalde”,  ressalta-se  a ênfase  que  ele  atribuiu  à questão  da 
drenagem,  tanto  pluvial,  quanto  dos  esgotos  sanitários,  que  impbcou 
em  uma  solução  bastante  original  para  o projeto  em  tela.  Considerando 
como  fatores  vitais  para  a higiene  de  uma  população  a “drenagem  do 
terreno,  ou  drenagem  permeável,  tendo  por  fim  dessecar  a camada  superior 
do  solo  ” e “a  drenagem  das  casas,  ou  drenagem  impermeável,  conduzindo, 
para  lançamento  à distância,  os  produtos  de  esgoto  ”,  Brito  proporá,  para  o 
primeiro  caso,  calçamento  e canais  de  contorno,  visando  reduzir  a 
infiltração  de  água  no  solo,  e,  para  o segundo  caso,  “ a limpeza  pública 
das  ruas  e pátios,  transporte  e incineração  ou  utilização  industrial  do  lixo  ”, 
As  águas  captadas  pelos  canais  e regos  de  drenagem  seriam  conduzidas 
para  eclusas  que,  na  maré  baixa,  teriam  suas  adufas  abertas,  lançando 
as  águas  acumuladas  e decantadas.  Um  poço  de  acumulação  auxiliaria 
o serviço  de  dessecamento,  armazenando  as  sobras  não  retiradas  pelo 
processo  natural,  cujo  esgotamento  seria  feito  por  meio  de  bombas. 

Acompanhava  tais  medidas  de  drenagem  o aterro  de  mangues,  cujo 
inconveniente  Brito  não  desconhecia,  levando-o  a propor,  talvez 
como  paliativo  ao  corte  das  “árvores-mangue”,  o plantio  de  eucaliptos 
em  larga  escala,  com  vantagens  higiênicas  e dos  pontos  de  vista 
industrial  e da  cultura  florestal  que  ele  enfatizava  entusiasmado,  suge- 
rindo a importação  de  sementes  e reservando  para  o plantio  vários 
quarteirões  do  “Novo  Arrabalde”,  além  do  parque,  no  cruzamento 
das  duas  avenidas  principais,  e da  larga  avenida  marginal  ao  braço  norte 
do  canal. 

Outros  aspectos  técnicos  do  projeto  de  Brito  mostram  a criatividade 
de  suas  soluções,  como  o esgotamento  dos  poços  de  acumulação 
aproveitando  as  marés  como  força-motriz  das  bombas,  visando  desse 
modo  a economia  de  combustível,  conforme  proposta  que  ele  atribui 
“ao  gênio  incomparável  de  Augusto  Comte",  revelando  sua  filiação 
positivista.  Ou  então  o aproveitamento  industrial  das  águas  de  esgotos 
através  da  irrigação  de  solos  agrícolas,  procedimento  este  criticado 
pelos  pastorianos,  cuja  teoria  microbiana  era  rechaçada  por  Brito. 

Completam,  ainda,  o projeto  do  “Novo  Arrabalde”,  o sistema  de 
abastecimento  d’água,  com  captação  no  córrego  Jucutuquara  e a 
formação  de  um  reservatório,  situado  no  extremo  da  estrada  de 
rodagem.  Por  outro  lado,  Brito  oferece  o projeto  de  um  “ tipo  de 
habitações  para  proletários,  para  casas  de  guarda  de  reservatórios,  etc.  ”, 


201 


NOVO  ARRABALDE":  O DESENHO  DE  UM  NOVO  MODO  DE  VIDA 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


202 


elaborado,  a seu  pedido,  pelo  engenheiro  Trajano  S.  V.  de  Medeiros, 
arquiteto  do  Apostolado  Positivista  no  Brasil,  do  qual  Brito  era  membro 
ativo.  Nesse  projeto  de  casa  popular  anuncia-se  o padrão  de  uma  família 
operária.  Nele  encontramos:  quartos  para  os  avós,  o casal  e os  filhos 
e filhas,  o destas  ligado  ao  dos  pais  por  uma  porta.  Um  oratório  junto 
à sala  de  visitas,  reiterando  a religiosidade  da  concepção  positivista  de 
vida  doméstica.  O banheiro  e latrina,  em  um  mesmo  cômodo  e como 
parte  constitutiva  do  corpo  da  casa,  com  sua  porta  se  abrindo  para  o 
mesmo  vestíbulo  que  separa  os  quartos  dos  filhos  e filhas.  O porão 
baixo,  para  separar  o piso  do  solo,  com  pequenas  aberturas  para  garantir 
a ventilação  do  ar  entre  eles.  As  exigências  sanitaristas  aplicavam-se 
também  à implantação  da  casa  no  lote  e às  características  deste.  Em 
terreno  de  14  x 42,  portanto,  mais  de  500  m2,  a casa  ficava  recuada  7 m 
em  relação  à sua  frente  e cerca  de  25  m dos  fundos,  mas  com  pequenos 
recuos  laterais,  que  já  permitiam  insolação  e iluminação  adequadas.  O 
traçado  de  um  caminho  sinuoso  ao  longo  das  áreas  livres  do  lote 
sugerem,  no  lugar  do  quintal  e separando  a casa  da  rua,  um  jardin 
anglais  circundando  a habitação,  garantindo  a ela  um  isolamento  que 
a cidade  colonial  não  permitia,  com  seus  lotes  estreitos  e construções 
geminadas.  A entrada  principal,  para  as  salas  de  visitas  e de  jantar, 
situa-se  lateralmente,  reforçando  a busca  de  maior  privacidade  de  uma 
nova  vida  doméstica  que  se  promovia. 

Por  fim,  lembramos  que  o projeto  do  “Novo  Arrabalde”  não  foi 
implantado  de  imediato.  A crise  econômica  que  se  seguiu  no  governo 
de  Muniz  Freire,  provocando  uma  queda  brusca  da  arrecadação,  apesar 
de  ter  sido  construída  a ferrovia  ligando  a zona  cafeeira  capixaba  com 
Vitória,  bem  como  terem  sido  feitas  melhorias  no  porto,  levou  à 
extinção,  ainda  em  1 896,  da  Comissão  de  Melhoramentos  da  Capital 
presidida  por  Saturnino  de  Brito.  E,  como  informa  Campos,  “ extinta 
a Comissão,  paralisaram-se  as  obras  na  capital.  O hospital  em  início  de 
construção  na  praia  do  Suã  (área  do  ‘Novo  Arrabalde’)  teve  suas  atividades 
interrompidas.  A estrada  ligando  a capital  às  praias  só  obteve  recurso  do 
governo  para  sua  conservação,  ficando,  contudo,  sem  pavimentação  e 
alargamento'’  (Campos:  op.dt.,  p.  1 46).  Apenas  a partir  de  1 926  o projeto 
do  “Novo  Arrabalde”  foi  retomado,  vindo  então  a ser  executado 
integralmente,  realizando,  após  30  anos,  o plano  de  Brito  que,  quando 
de  sua  formulação,  já  afirmava:  “í me  preocupou  muito  em  todos  os  projetos, 
obedecer  ao  seguinte  programa:  permitir  aos  trabalhos  um  desenvolvimento 
progressivo  subordinado  sempre  a um  plano  de  conjunto  imutável  em  seus 
traços  gerais.”  (Brito:  op.cit.,  p.145.)  Anunciava,  então,  pioneiramente, 
uma  concepção  de  planejamento  urbano  que,  de  fato,  se  efetivou 
constituindo  as  origens  do  urbanismo  e do  planejamento  urbano 
modernos  em  nosso  país. 

* Este  texto  é uma  versão  modificada  da  comunicação  apresentada 
no  2°  Seminário  de  História  da  Cidade  e do  Urbanismo,  realizado  em 
Salvador  de  3 0 de  março  a 2 de  abril  de  1 993 . Ambos  foram  elaborados 


a parar  de  minha  dissertação  de  mestrado:  A peste  e o plano.  0 urbanismo 
samtarista  do  engenheiro  Saturnino  de  Brito.  São  Paulo,  1992.  Faculdade 
de  Arquitetura  e Urbanismo,  Universidade  de  São  Paulo. 

Observações  sobre  "Novo  Arrabalde"  (acrescentadas  a partir  de  janeiro/97): 


Quadro  relativo  ao  projeto  do  Novo  Arrabalde  (In:  OC.V.125) 


Número  de 
lotes  habitac. 

Área*  dos 
lotes  habitac. 

Área  média  dos 

lotes  habitac. 
— 

Área  de  ruàs  1 Área  dos  outros 
e avenidas  espaços  públicos 

N.  Arrabalde 

1.976 

1.550.808 

784,8 

788.308  709  182** 

V.  Monjardim 

117 

77.923 

666,0 

33.656  0 

I 

V.  Hortícula 

36 

297.856 

8.273,7 

96.130  0 

* todas  em  mJ 

**  Incluem-se  aqui  as  áreas  do  cais  de  contorno  da  praia,  das  praças,  jardins,  plantações  de 
eucaliptos  e canais  de  contorno  dos  morros  (com  faixa  em  torno  de  20  m). 


Notas 

(1)  BRITO,  Saturnino  de.  Obras  Completas.  Saneamento  de  l itoria , Campinas . 
Petrópolis,  Itaocara,  Paraíba  (João  Pessoa ),  Paraíba  do  Sul  e Juiz  de  Fora.  Rio  de 
Janeiro:  Imprensa  Nacional,  1943,  p.  40. 

(2)  apud  CAMPOS  JR.,  Carlos  Teixeira  de.  O Novo  Atrabalde:  Aspectos  da 
formação  urbana  de  Vitória.  São  Paulo,  1995.  Dissertação  (Mestrado).  Faculdade 
de  Arquitetura  e Urbanismo,  Universidade  de  São  Paulo.  p.  109.  As  infor- 
mações sobre  a cidade  de  Vitória  foram  retiradas  desse  trabalho  pioneiro  no 
estudo  de  “Novo  Arrabalde”. 

( 3)  Discuto  tais  questões  nos  textos  “Camillo  Sitte,  Camille  Martin  e Saturnino 
de  Brito:  traduções  e transferências  de  idéias  urbanísticas”,  In:  RIBEIRO, 
l.uiz  Cesar  de  Queiroz  e PECHMAN,  Robert  [org.].  Cidade,  povo  e nação. 
Gênese  do  urbanismo  moderno.  Rio  de  Janeiro:  Civilização  Brasileira,  1996, 
p.  287-310  (também  publicado  em  Genéses.  Sciences  sociales  et  historie.  Paris: 
Editions  Belin,  22,  mar.  1996,  p.  64-86,  sob  o título  “Le  pittoresque  et  le 
sanitaire.  Sitte,  Martin  et  Brito,  traductions  et  métamorphoses  de  savoirs 
professionnels  (1889-1929)”,  e em  “Barry  Parker  em  São  Paulo:  ressonâncias 
da  idéia  de  cidade-|ardím”,  apresentado  no  4°  SEMINÁRIO  DE  HISTÓRIA 
DA  CIDADE  E DO  URBANISMO,  realizado  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
de  27  a 29  de  novembro  de  1996. 

(4)  Veia-se  a respeito  ANDRADE  (op.  cit.,  1992).  Nesse  intercâmbio 
transatlântico  de  idéias  urbanísticas  vale  lembrar  também  o plano  de  Burham 
para  São  Francisco,  após  esta  cidade  ter  sido  destruída  por  um  incêndio  em 
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1906.  Aqui  também  as  semelhanças  formais  com  os  planos  de  CEfant  para 
Washington  e de  Saturnino  de  Brito  para  o “Novo  Arrabalde”  e a cidade  de 
Santos  não  parecem  fortuitas.  Comentando  o novo  traçado  “City  Beautiful” 
de  São  Francisco,  Maniere-Elia  observa:  “O  método  é claro:  as  retículas  são 
a matéria  ‘primitiva’  sobre  a qual  se  intervem;  os  incidentes  que  interrompem 
a retícula  ou  os  choques  entre  tecidos  distintos  e desviados  entre  si  servem 
de  excusa  para  uma  solução  formal,  referida,  sem  dúvida,  à escala  maior 
da  controlada  pela  própria  retícula.  Da  desordem  à ordem:  da  confusão  à 
clareza.  (...)  Trata-se,  portanto,  de  captar  e aproveitar  de  modo  mais 
consequente  e inventivo  possível  os  apoios  já  existentes  no  contexto.”  (In: 
AA.  W.;  La  ciudad  americana.  De  la  guerra  civil  al  New  Deal.  Barcelona:  Gustavo 
Gili,  1975,  p.  100-2). 

(5)  O patte-d’oie,  literalmente  “pé  de  ganso”,  mas  também  com  o significado 
de  encruzilhada,  é o desenho  resultante  da  intersecção  de  três  vias.  Formando 
um  ângulo  de  20  a 25  graus,  um  observador  situado  na  confluência  das  avenidas 
pode  observá-las  simultaneamente,  desde  que  todas  as  três  estejam  no  campo 
de  visão  cujo  ângulo  com  a normal  seja  de  65  graus.  A genealogia  desta  forma 
remonta  ao  Campo  de  Marzo,  em  Roma,  passando  pelos  planos  de  Wren  e 
Evelyn  para  a reconstrução  de  Londres  no  século  17,  em  como  pelo  traçado 
da  praça  de  Armas  de  Versalhes,  em  Paris,  e o plano  do  Major  UEnfant  para 
a capital  dos  EUA,  em  1791. 
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MELHORAMENTOS  na  área  central  DE  SÃO  PAULO 

o :asc  aa  renovação  da  rua  Libero  Badaró,  1911-1918 

José  Geraldo  Simões  Junior 

Este  texto  aborda  o projeto  de  renovação  da  rua  Libero  Badaró, 
no  âmbito  das  transformações  dos  espaços  centrais  da  cidade  de  São 
Paulo  ocorridas  no  início  dos  1900,  em  função  dos  planos  de 
melhoramentos  para  a região  do  Anhangabaú. 

O Anhangabaú,  até  fins  do  século  19  era  considerado  os  ‘fundos’ 
da  área  central,  uma  vez  que  os  espaços  mais  tradicionais  e valorizados 
encontravam-se  próximos  à vertente  leste  da  colina  histórica  - a região 
do  Carmo  e Colégio,  voltadas  para  o rio  Tamanduateí  - fato  esse 
advindo  dos  tempos  da  fundação  da  cidade. 

Em  fins  do  século  19,  por  influência  das  estações  ferroviárias  e de 
empreendimentos  imobiliários  de  alto  padrão  realizados  no  setor  oeste 
da  cidade  (loteamentos  de  Campos  Elísios  e Higienópolis),  passa  haver 
na  área  central  um  processo  de  valorização  dos  espaços  voltados  para 
esse  lado  oeste  - a região  do  vale  do  Anhangabaú.  üs  primeiros  latos 
demonstrando  esse  processo  são  a construção  do  viaduto  elo  Chá  ( 1892) 
e do  Teatro  Municipal  (1902-1 1). 

As  propostas  de  melhoramentos  surgem  nesse  contexto,  merecendo 
destaque  as  seguintes:  a do  vereador  Silva  Telles  (1906),  a da  Diretoria 
de  Obras  Municipais  (1907-10),  a do  governo  estadual  (1910),  a de 
Victor  Freire  (191 1)  e a do  urbanista  francês  Joseph  Bouvard  (191 1). 

A realização  do  plano  de  melhoramentos  proposto  por  Bouvard 
cria  o parque  Anhangabaú,  que  viria  a se  tornar  o local  mais 
emblemático  da  cidade.  A rua  Libero  Badaró  está  inserida  neste  projeto 
uma  vez  que  de  seu  belvedere  pode-se  contemplar  todo  o novo  parque 
e o recém-inaugurado  Teatro  Municipal  (Figura  1). 


Fiçj.  1 : Nesta  viste  aerea  do  Anhangabaú,  realizada  em  meados  dos  anos  20,  o 
parque  proieiado  por  Bouvard  já  está  concluído.  A inversão  da  polaridade  da 
colina  central  esta  consolidada.  O próximo  passo  na  marcha  da  expansão  do 
centro  e atravessar  o viaduto  do  Chá  e se  instalar  na  região  da  Barão  de 
Itapetininga.  Estaria  assim  criado  o "Centro  Novo" 

Fonte:  TOLEDO,  Benedicto.  Anhangabaú.  São  Paulo:  Fiesp,  1989 
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Este  plano  criaria  assim  as  condições  para  a futura  expansão  do 
centro  rumo  a oeste,  em  direção  ao  ‘centro  novo’  da  rua  Barão  de 
Itapetininga  e praça  da  República. 

A remodelação  da  Libero  Badaró  - de  'bas  fond'  para  o 'belvedere' 
paulistano 

A idéia  relativa  ao  alargamento  e remodelação  da  rua  Libero  Badaró 
surgiu  em  1906,  através  de  uma  proposta  do  vereador  Augusto  Carlos 
da  Silva  Telles,  e só  foi  consolidada  em  1911  com  a aprovação  da  Ia 
seção  do  Plano  Bouvard  (Lei  n.  1 .457,  de  9 de  setembro).  Dessa  forma, 
a rua  passaria  de  seus  tradicionais  7 metros  para  a largura  de  1 8 metros, 
obtidos  com  o recuo  dos  imóveis  situados  do  lado  do  vale. 

O aspecto  da  rua  Libero  Badaró  até  1910  era  de  uma  viela  sombria 
que  de  um  lado  recebia  os  fundos  de  alguns  prédios  da  rua  de  São 
Bento,  em  cota  superior  (como  o prédio  do  Grande  Hotel),  e de  outro 
lado  era  constituído  por  um  vasto  casario  de  aspecto  bastante  modesto 
e que  possuía  os  seus  quintais  de  fundo  dando  para  o vale  do 
Anhangabaú,  que  nessa  época  era  ainda  um  vasto  descampado  de 
aspecto  semi-rural. 

Na  foto  a seguir,  de  1908,  tomada  próximo  à travessa  do  Grande 
Hotel  (atual  rua  Miguel  Couto),  em  direção  à rua  Direita,  percebe-se 
ainda  essa  característica  de  ‘fundos’  da  cidade.  Afinal,  a Libero,  com 
esse  aspecto,  situava-se  em  pleno  coração  da  cidade,  a um  quarteirão 
do  valorizado  ‘triângulo  comercial’  (Figura  2). 


Fig.  2:  A rua  Libero  Badaró  em  1908,  antes  da  remodelação,  com  sua  primeira 
largura  de  7 metros.  A foto  tirada  próximo  à travessa  do  Grande  Hotel  mostra 
as  casinhas  de  aluguel  do  conde  de  Prates,  que  na  época  abrigavam  prostíbulos 
- origem  da  má-fama  do  logradouro 

Fonte:  SÃO  PAULO  (cidade)  Prefeitura  Municipal.  Álbum  comparativo  da  cidade 
de  São  Paulo.  São  Paulo:  PMSP,  1916 


Essa  característica  de  área  desvalorizada  era  decorrente  do  histórico 
papel  assumido  por  essa  rua,  que  sempre  mantivera-se  na  vertente 
oposta  à zona  mais  importante  da  cidade  (região  do  Pátio  do  Colégio, 
Sé  e 15  de  Novembro). 

Assim,  quando  em  fins  do  século  passado,  São  Paulo  inicia  sua 
expansão  para  o lado  oeste,  os  espaços  da  colina  central  situados  nesse 
sentido  passam  a ser  valorizados,  sobretudo  em  pontos  próximos 
à conexão  com  esses  novos  bairros,  como  o viaduto  do  Chá  e a rua 
São  João. 

A rua  Libero  Badaró,  situada  entre  esses  dois  pontos,  apresentava 
assim  um  imenso  potencial  de  utilização.  No  entanto,  as  suas 
características  naquele  momento  não  se  compatibilizavam  com  o 
grande  projeto  de  modernização  que  se  pretendia  imprimir  na  região. 
A Libero,  nessa  época,  era  conhecida  como  a rua  dos  prostíbulos,  da 
má-freqüência,  enfim,  era  um  enquistamento  que  desvalorizava  a 
paisagem  central.  Estava  bastante  distante,  portanto,  daquele  ideal 
estético  de  europeização,  que  o governo  pretendia  implantar  no  local. 

Essa  questão  da  prostituição  na  cidade  foi  historiada  por  um  antigo 
delegado  de  polícia,  Guido  Fonseca,  que  assim  descreve  a rua  no  início 
do  século: 

“De  todas  as  ruas  depravadas  de  São  Paulo  uma  das  mais  conhecidas  foi 
i rua  Nova  de  São  José,  hoje  Libero  Badaró.  Não  sabemos  com  exatidão 
juando  as  marafonas  para  lá  se  mudaram.  0 que  se  pode  dizer  é que  a partir 
ie  certo  momento  elas  se  instalaram  nas  casinhas  ali  existentes  e,  em  número 
tão  elevado,  que  os  prédios  foram  insuficientes  para  recebê-las.  (. . .)  Com  o 
ilargamento  da  Libero  Badaró,  no  começo  da  século,  . . . (elas)  mais  uma  vez, 
hram  desalojadas.  Muitas  foram  para  as  ruas  dos  Timbiras,  Ipiranga, 
4mador  Bueno  e áreas  circunvizinhas.  Outras  deslocaram-se  para  as 
mas  São  Francisco,  Benjamim  Constant  e Senador  Feijó.  ” (F onseca,  1 982 , 
p.  153-55). 

Por  essas  características,  a rua  Libero  Badaró  necessitava  então  de 
argentes  melhoramentos.  Daí  o surgimento  de  propostas  de 
aitervenção  como  as  de  Silva  Telles  e da  Diretoria  de  Obras  Municipais. 

O casario  da  foto,  era  todo  pertencente  ao  ccttide  de  Prates,  que 
morava  no  palacete  que  aparece  ao  final  dessa  quadra,  na  esquina  com 
i rua  Direita.  Eram  cerca  de  15  casas  de  aluguel  transformadas  em 
:ortiços  e prostíbulos,  que  se  constituíam  numa  das  principais  fontes 
de  renda  do  tal  conde  (Figura  3). 

Adiado  à questão  segregadora,  o projeto  de  remodelação  do 
Anhangabaú  tinha  também  como  principal  objetivo  a melhoria  da 
rirculação  na  área  central.  E o alargamento  da  Libero  Badaró  aparecia 
:omo  a melhor  alternativa  para  isso,  ampliando  a capacidade  viária  da 
:olina  central  (em  substituição  à estreita  rua  de  São  Bento)  sem  precisar 
■ealizar  custosas  desapropriações  na  zona  do  ‘triângulo’.  Possibilitava 
:ambém  estabelecer  fáceis  conexões  com  o eixo  norte-sul  da  cidade  - 
3u  seja,  Brigadeiro  Luís  Antônio  e Paulista  (no  lado  sul)  e viadutos 
Santa  Ifigênia  e Luz  (no  lado  norte). 
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Fig.  3:  Essa  planta  foi  mandada  organizar  pelo  próprio  conde  de  Prates  por 
ocasião  da  venda  de  seus  terrenos  ao  governo  do  estado  para  a realização  do 
Plan  Bouvard.  Além  de  possuir  cerca  de  17  propriedades  na  rua  Libero  Badaró, 
ele  era  dono  de  quase  todo  o vale  até  a encosta  oposta 

O alargamento  da  Libero  aconteceu,  em  sua  maior  parte,  entre  os 
anos  de  191 1 e 1914,  interligado  outras  obras  e melhoramentos  como 
a abertura  de  uma  praça  na  esquina  com  a rua  Direita  (futura  praça  do 
Patriarca,  concluída  em  1924)  e o alargamento  da  rua  de  São  João. 

Um  fato  marcante  notado  nesses  anos,  foi  que  a reedificação  aí 
realizada  permitiu  estabelecer  uma  moderna  e homogênea  tipo- 
logia arquitetônica  que  não  teve  equivalente  em  nenhuma  outra  rua 
da  cidade. 

A rua  Libero  Badaró  tornou-se  assim,  nesses  anos  10,  uma  das 
mais  importantes  ruas  comerciais  paulistanas,  passando  a dividir  o 
prestígio  dos  tradicionais  logradouros  do  ‘triângulo’:  a 1 5 de  Novembro 
(a  rua  dos  bancos),  a São  Bento  (a  rua  das  bolsas  e corretoras)  e a 
Direita  (a  rua  das  boutiques  da  moda). 

Boa  parte  do  caráter  inovador  de  sua  arquitetura  deu-se  às 
experimentações  e novas  tecnologias  construtivas  introduzidas  pelo 
escritório  técnico  de  Samuel  das  Neves,  responsável  pela  maioria  das 
novas  edificações  aí  erigidas.  Entre  1910  e 1925  executaria  25  projetos 
para  essa  rua. 

Para  melhor  compreensão  do  processo  de  mutação  registrado  nessa 
rua,  as  obras  de  alargamento  serão  analisadas  por  trechos:  da  José 
Bonifácio  até  a Direita;  da  Direita  até  a São  João  e da  São  João  até  o 
largo  de  São  Bento. 

1°  trecho  - da  rua  José  Bonifácio  até  a rua  Direita 

Nessas  duas  fotos  comparativas  (Figuras  4 e 5),  tomadas  próximo  à 
ladeira  Dr.  Falcão  olhando-se  para  o largo  de  São  Francisco,  já  é 
possível  perceber  grandes  alterações  num  período  de  seis  anos.  Todo 
o lado  direito  da  rua  voltado  para  o vale  do  Anhangabaú  é demolido  e 
reedificado  em  novo  alinhamento,  respeitando  a nova  dimensão  de  1 8 
metros  para  a largura  da  via. 
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Figs.  4 e 5:  Rua  Libero  Badaró  na  esquina  com  a ladeira  Dr.  Falcão  em  1910  e 1916.  Portanto, 
antes  e depois  do  alargamento 

Fonte:  SÃO  PAULO,  (cidade)  Prefeitura  Municipal.  Álbum  comparativo  da  cidade  de  São  Paulo. 
São  Paulo:  PMSP,  1916 

O sobrado  de  esquina,  “Casa  de  Empréstimos  e Penhores  de  Luis 
Médici”,  é substituído  por  um  moderno  edifício  eclético  com 
mansardas  - o Palacete  Médici  - que  foi  projetado  e construído  pelo 
escritório  de  Samuel  das  Neves  em  1912.  Trata-se  da  primeira  estrutura 
alta  de  concreto  armado  da  cidade,  com  seis  pavimentos  no  lado  voltado 
para  a ladeira.  Experiência  pioneira,  atribuída  ao  filho  de  Samuel, 

Christiano  Stockler  das  Neves,  arquiteto  formado  em  1911  na 
Pensilvânia,  e que  de  regresso  ao  Brasil  introduz  a prática  do  cálculo 
estrutural  nos  escritórios  paulistas. 

Em  relação  a esse  assunto,  é interessante  deixar  registrado  algumas 
das  experiências  de  concreto  armado  realizadas  nesse  período.  A 
primeira  delas  parece  ser  da  autoria  de  Francisco  Notaroberto,  em 
um  edifício  de  três  pavimentos  construído  em  1908  na  esquina  das 
ruas  Direita  e São  Bento.  Outra  experiência  de  grande  relevância  foi  o 
edifício  Guinle  construído  em  1913,  na  rua  Direita,  projetado  pelo 
engenheiro  civil  Hippolito  Gustavo  Pujol  Junior,  com  apoio  teórico 
do  Gabinete  de  Resistência  dos  Materiais  da  Escola  Politécnica, 
atingindo  a altura  de  oito  andares.  Outro  grande  edifício  dessa  época 
foi  o da  sede  do  London  & River  Plate  Bank,  com  onze  andares,  situado 
na  rua  15  de  Novembro.  (Vasconcellos,  1985  e Ficher,  1994). 

Esses  quatro  edifícios,  que  registram  tais  experiências  pioneiras, 
existem  até  os  dias  de  hoje. 

2°  trecho  - da  rua  Direita  até  a rua  de  São  João 


Nesse  trecho,  o alargamento  da  Libero  é exposto  através  de  três 
seqüências  fotográficas. 

Na  primeira  delas,  junto  ao  viaduto  do  Chá,  nota-se  a demolição  dos 
dois  edifícios  de  esquina  sendo  que  o do  lado  direito  (residência  do  conde 
de  Prates)  dá  lugar  a um  espaço  livre  que  servirá  para  integrar  a futura 
praça  do  Patriarca  aos  jardins  do  parque  Anhangabaú  (Figuras  6 e 7). 
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Fig.  6:  Foto  de  191 1,  tomada  da  Libero  Badaró  na  entrada  do  viaduto.  O sobradão 
à esquerda  era  a residência  do  conde  de  Prates 

Fig.  7:  Na  mesma  tomada  da  foto  anterior,  agora  em  1916.  O lado  ímpar  da 
Libero  já  havia  sido  totalmente  demolido  para  o alargamento  da  rua.  O prédio  à 
esquerda  era  de  reconstrução  recente.  O vale  ainda  não  estava  com  o paisagismo 
concluído.  O terreno  da  antiga  residência  do  conde  de  Prates  ficaria  desocupado 
para  receber  o projeto  de  um  novo  viaduto,  que  se  conectaria  a uma  praça  que 
seria  aberta  no  local.  A praça  só  foi  aberta  em  1926  (praça  do  Patriarca)  e o 
novo  viaduto  em  concreto  só  se  realizou  em  1939 

Fonte:  SÃO  PAULO,  (cidade)  Prefeitura  Municipal.  Álbum  comparativo  da  cidade 
de  São  Paulo.  São  Paulo:  PMSP,  1916 
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Figs.  8 e 9:  Neste  trecho  as  fotos  comparativas  de  191 1 e 1916  mostram  os  escombros  dos  cortiços 
existentes  na  rua  e o resultado  da  remodelação  posterior,  quando  tanto  a casa  do  conde  de 
Prates  quando  parte  dos  sobrados  foram  tansformados  em  jardins  (sttuados  abaixo  dos  gradis) 
Fonte:  SÃO  PAULO,  (cidade)  Prefeitura  Municipal.  Álbum  comparativo  da  cidade  de  São  Paulo. 
São  Paulo:  PMSP,  1916 


Essa  área  livre  aparece  melhor  na  seqüência  de  fotos  seguinte, 
tomada  em  direção  ao  edifício  do  conde  de  Prates  (Figuras  8 e 9). 

A foto  de  1 9 1 1 registra  um  importante  momento  das  obras,  quando 
gnnde  parte  do  casario  confr ontante  com  o Anhangabaú  já  havia  sido 
dmtolido,  mas  as  obras  de  remodelação  do  vale  tardavam  a começar. 
Essa  situação  perdurou  por  quase  três  anos,  ficando  toda  a região 
coberta  pelos  escombros,  o que  causou  constantes  protestos  na  época. 
O prefeito  Washington  Luis  chegou  a comentar  o fato  mais  tarde: 
u[Em  1914]  Todos  os  prédios  edificados  nesses  terrenos  e que  formavam 
as  ruas  Libero  Badaró,  São  João,  Formosa  e Largo  da  Memória,  tinham 
sido  demolidos  e toda  essa  enorme  área,  na  parte  mais  central  da  cidade, 
estava  intransitável,  suja,  perigosa  e anti-hygienica,  constituindo  um  attestado 
de  incúria  e de  inobservância  dos  elementares  preceitos  de  defeza  da  saude 
publica.  0 valle  do  Anhangabahú,  nesse  ponto,  era  um  vasto  lodaçal,  negro  e 
repulsivo,  cortado  de  valias  de  agrião,  coberto  de  matto,  com  enormes 
lagoas  de  águas  verdes,  represadas  pelas  depressões  do  terreno,  pelos  escombros 
das  demolições,  por  alicerces  à flor  da  terra;  todo  elle  estava  transformado 
em  descomunal  sentina,  na  parte  central  da  cidade,  devassada  do  Viaduto  do 
Chá,  de  intenso  tráfego,  e extendia-se  como  mancha  deshonesta  entre 
os  formosos  palácios  que  se  edificaram  na  Libero  Badaró,  sem  acessos,  e 
o admirável  Theatro  Municipal  na  esplanada  opposta.  ” (São  Paulo,  1917, 
p.  88)  (Figura  10). 


Fig.  1 0:  Esta  foto  do  vale  foi  tomada  de  cima  do  viaduto  olhando-se  em  direção 
ao  bairro  da  Bela  Vista.  Como  se  percebe,  até  esse  ano,  quando  a Libero  já 
estava  praticamente  concluída,  o vale  ainda  estava  com  os  trabalhos  em  fase 
inicial.  A partir  desta  data,  o prefeito  Washigton  Luis  negocia  um  empréstimo  e 
consegue  retomar  os  trabalhos,  finalizando-os  em  1917 

Essa  situação  perdurou  desde  1912  até  fins  de  1914  e só  começou 
a ser  melhorada  a partir  da  aprovação  da  Lei  n.  1 . 8 1 1 , de  1 2 de  outubro 
desse  ano,  quando  foram  então  liberados  os  recursos  financeiros  para 
a continuidade  do  projeto  (nesta  época,  os  dois  palacetes  do  conde  de 
Prates  já  estavam  finalizados). 

Tal  fato  permite  concluir  que  as  obras  de  melhoramentos  do  vale 
propriamente  dito  ficaram  interrompidas  durante  quase  toda  a gestão 
do  governo  de  Raymundo  Duprat,  preocupando-se  este  mais  com  a 
parte  relativa  à remodelação  da  rua  Libero  Badaró.  A retomada  dos 
trabalhos  só  foi  realizada  pelo  prefeito  seguinte,  Washington  Luis, 
que  a entregou  finalizada  em  1917. 
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Na  foto  de  1916  (Figura  9)  o local  da  casa  do  conde  de  Prates  (já 
demolida)  dá  lugar  a um  gradil  de  frente  para  o vale.  No  trecho 
contíguo  ao  gradil  (não  aparecendo  na  foto)  já  estavam  levantados  os 
dois  novos  palacetes  Prates,  projetados  por  Samuel  das  Neves.  Do 
outro  lado  da  rua,  as  edificações  existentes  em  frente  a esse  gradil 
serão  demolidas  por  ocasião  da  abertura  da  praça  do  Patriarca.  O prédio 
de  quatro  andares  é de  construção  recente  e está  postado  depois  do 
viaduto.  Ao  fundo,  o edifício  Médici,  na  esquina  com  a ladeira  Dr. 
Falcão,  também  projetado  pelo  escritório  de  Neves. 

Uma  outra  foto  tomada  de  outro  ângulo  mostra  melhor  essa 
situação  (Figura  1 1). 

A terceira  seqüência  de  fotos  deste  trecho  da  Libero,  tomadas  a 
partir  da  esquina  com  a rua  de  São  João,  mostra,  com  melhor  angulação, 
as  profundas  alterações  acontecidas  num  período  de  cinco  anos  (Figuras 
12,  13  e 14). 


Fig.  11.0  gradil  que  aparece  na  figura  9 deu  origem  a um  jardim  que  nos  anos 
20  se  integraria  à praça  do  Patriarca 

Fonte:  SÃO  PAULO,  (cidade)  Prefeitura  Municipal.  Álbum  comparativo  da  cidade 
de  São  Paulo.  São  Paulo:  PMSP,  1916 


Fig.  12:  As  grandes  transformações  da  rua  são  observadas  nessa  foto  e na 
seguinte,  datadas  respectivamente  de  1910  e 1916  e tomadas  da  esquina  com  a 
rua  de  São  João 

Fig.  13:  Em  1916,  as  prescrições  construtivas  específicas  para  essa  rua,  deram 
origem  a uma  grande  harmonia  arquitetônica  nos  prédios  reconstruídos 
Fonte:  SÃO  PAULO,  (cidade)  Prefeitura  Municipal.  Álbum  comparativo  da  cidade 
de  São  Paulo.  São  Paulo:  PMSP,  1916 


Fig.  14:  No  mesmo  ano  de  1916  essa  foto  retrata  um  outro  ângulo  dessa  esquina 
com  a São  João 

Fonte:  Eletropaulo  e Secretaria  Municipal  de  Cultura.  Evolução  urbana  da  cidade  de 
São  Paulo.  Estruturação  de  uma  cidade  industrial  1872-1945.  São  Paulo:  Eletropaulo 
(Sime  bibliografia  vol  I),  1990 

A condução  do  processo  de  reconstrução  dos  prédios  foi  balizada 
por  dois  dispositivos  legais:  o primeiro,  constante  na  própria  lei  que 
aprovava  o alargamento  da  rua  (Lei  n.  1.457,  de  9/9/191 1)  e que  em 
seu  artigo  4o  que  “ nenhum  prédio  poderá  ser  construído  na  rua  Libero 
Badaró,  com  menos  de  três  pavimentos  ”. 

O outro  dispositivo,  aprovado  pouco  tempo  depois  (Lei  n.  1585, 
de  3/9/1912)  estabelecia  critérios  de  homogeneização  estética  nas 
fachadas  das  novas  construções  realizadas  em  locais  de  intervenção 
previstos  pelo  Plano  Bouvard  (ruas  Libero  Badaró,  São  João,  Conceição 
e região  da  Sé),  estabelecendo  que  “em  todos  os  quarteirões  de  prédios  que 
forem  construídos  em  qualquer  rua  ou  praça,  as  linhas  mestras  arquitectonicas 
serão  horizontaes  e obedecerão  ás  da  construcção  que  occupar ponto  mais  alto  ”, 
com  a observação  de  que,  quando  essas  diferenças  fossem  muito 
acentuadas  devido  à declividade  da  rua,  o quarteirão  seria  dividido  em 
blocos  uniformes  de  construção,  de  forma  a evitar  ressaltos  nas  linhas 
de  fachada  (art.  5°). 

Essa  mesma  lei  também  exigia  que,  nos  cruzamentos  de  todas  as 
ruas  da  cidade,  os  prédios  de  esquina  tivessem  seus  cantos  oitavados 
ou  arrematados  em  arco  de  círculo,  de  dimensões  iguais  as  existentes 
nos  outros  cantos  da  mesma  esquina,  de  maneira  a favorecer  a harmo- 
nia visual  de  todo  o conjunto  arquitetônico.  As  guias  das  calçadas 
deveriam  acompanhar  essa  curvatura  em  arco,  visando  além  da  estética, 
a melhoria  de  visualização  do  trânsito  pelos  motoristas  e a facilidade 
de  executar  as  curvas  com  seus  veículos.  Caso  esse  especialmente 
importante  para  os  condutores  dos  bondes. 

Notar  a inexistência  de  poluição  visual,  devido  à ausência  de  redes 
aéreas  de  transmissão  de  luz,  força  e telefonia.  Esse  fato  é decorrente 
da  extensão,  para  essa  rua,  das  restrições  estabelecidas  pelo  Ato  n.  26, 
de  18/10/1898,  que  proibia  o assentamento  de  postes  nas  ruas  do 
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‘triângulo’  e praças  da  cidade.  A única  fiação  e posteamento  existente 
é para  as  linhas  de  bonde. 

A aplicação  prática  de  todas  essas  diretrizes  legais  permitiu  que  a 
Libero  Badaró  adquirisse  um  perfil  extremamente  homogêneo,  que  a 
tornava  bem  próxima  dos  ideais  estéticos  de  europeização  que  se 
pretendia  para  a área  central  paulistana.  Nesse  sentido,  a Libero,  com 
esse  conjunto  arquitetônico  mais  os  dois  palacetes  do  conde  de  Prates 
(alugados  ao  Automóvel  Clube  e à prefeitura,  logo  que  concluídos, 
em  1914)  se  transformou  na  mais  bela  rua  comercial  da  cidade, 
adquirindo  uma  importância  próxima  àquela  verificada  então  na  rua 
15  de  novembro. 

Essa  inversão  de  valores,  processada  de  forma  tão  rápida,  é 
conseqüência  clara  da  mudança  de  polaridade  existente  na  colina 
central.  Em  1910,  a Libero  é uma  rua  de  cortiços  e prostíbulos  - o 
bas-fond  da  cidade  - e em  1916,  uma  das  ruas  mais  elegantes  e disputadas 
pelo  mercado  imobiliário. 

O que  justifica  o fato  de,  alguns  anos  mais  tarde,  aí  ser  realizado  o 
projeto  do  então  mais  alto  edifício  da  cidade  - o prédio  Sampaio 
Moreira  - com  14  andares.  Concluído  em  1924,  ficou  conhecido 
popularmente  como  o “avô  dos  arranha-céus  de  São  Paulo”. 
Foi  também  projetado  pelo  escritório  de  Neves,  que  depois  para  aí 
se  transferiu. 

Em  termos  de  estética  arquitetônica,  a Libero  ultrapassa  a 1 5 de 
novembro.  Esta  última,  segundo  depoimento  de  Alfredo  Moreira 
Pinto,  era  no  início  do  século,  ‘V?  principal  rua  da  cidade , a de  mais  comércio 
e animação ” (Pinto,  1979,  p.  224);  no  entanto  o seu  aspecto  estético 
era  bastante  heterogêneo,  com  total  ausência  de  critérios  de 
uniformidade  de  gabaritos,  de  linhas  mestras  e de  estilos  arquitetônicos, 
uma  vez  que  as  construções  aí  existentes  não  eram  contemporâneas 
umas  das  outras  e portanto,  tinham  sido  concebidas  segundo 
parâmetros  distintos  dos  códigos  de  obras.  Tal  fato  incomodava  aos 
observadores  mais  atentos,  como  por  exemplo  a Adolpho  Konder,  que 
em  artigo  publicado  em  1906  intitulado  ‘Mercantilismo  e Esthetica' 
criticava  a presença  de  elementos  interferentes  na  paisagem  da  rua, 
como  os  imensos  painéis  publicitários,  e de  edifícios  construídos 
segundo  os  estilos  mais  diversos,  que  segundo  ele,  constituíam-se 
em  um  “aborto  architectonico  que  é o regalo  dos  tabaréos ” (Konder,  1906, 
p.  20)  (Figura  15). 

Essa  unidade  estilística  apresentada  seria  predominante  do  lado  da 
Libero  voltado  para  o vale,  onde  a reconstrução  foi  total  e realizada 
quase  que  simultaneamente. 

No  lado  oposto,  (Figuras  16  e 17)  tal  unidade  tenderia  a ser  atingida 
conforme  as  reconstruções  fossem  sendo  realizadas.  Mas  com  o risco 
de  uma  certa  perda  de  harmonia  nas  linhas  de  arremate  superiores^ 
porque  nessa  época  iniciava-se  o domínio  do  conhecimento  sobre  o 
cálculo  de  estruturas  em  concreto  armado,  o que  fazia  a construção 
civil  bater  sucessivos  recordes  na  altura  atingida  pelos  prédios. 


:igs.  16  e 17:  Nessa  mesma  esquina  com  a rua  de  São  João,  as  fotos  mostram  as  diferenças 
egistradas  no  outro  lado  da  Libero,  onde  as  reconstruções  não  foram  compulsórias 
:ontes:  (Fig.  16):  SÃO  PAULO,  (cidade)  Prefeitura  Municipal.  Álbum  comparativo  da  cidade  de 
!ão  Paulo.  São  Paulo,  1916.  (Fig  17):  SALMONI,  Anita,  DE  BENEDETTI,  Emma.  Arquitetura  italiana 
: m São  Paulo.  São  Paulo:  Perspectiva,  1981. 

E por  essa  razão  que  um  edifício  construído  dez  anos  depois,  como 
) Sampaio  Moreira,  já  atingiria  os  14  andares.  E logo  depois,  também 
ia  Libero,  o Edifício  Martinelli,  que  chegaria  aos  30  andares.  Dessa 
brma,  pelo  menos  no  que  se  refere  a esse  lado  da  rua,  as  construções 
ealizadas  posteriormente  à epoca  do  Plano  Bouvard,  viriam  a romper 
:om  a volumetria  e a estética  previstas  originalmente  para  essa  rua. 

1°  trecho  - entre  rua  de  São  João  e largo  de  São  Bento 

O último  quarteirão  da  Libero  Badaró  foi  alargado  posteriormente 
io  restante  da  rua,  pois  dependia  da  conclusão  das  obras  de  215 


:ig.  1 5:  A rua  1 5 de  Novembro,  a rua  comercial  mais  valorizada  da  cidade  passa 
i partir  de  1915a  receber  a concorrência  da  rua  Libero  Badaró,  mais  moderna  e 
:om  melhor  estética 

:onte:  Eletropaulo  e Secretaria  Municipal  de  Cultura.  Evolução  urbana  da  cidade  de 
ião  Paulo.  Estruturação  de  uma  cidade  industrial  1872-1945.  São  Paulo:  Eletropaulo 
Sime  bibliografia  vol  I),  1990 
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melhoramentos  da  avenida  São  João.  Na  verdade  este  último  segmento 
da  rua  estava  menos  atrelado  ao  projeto  de  remodelação  do  vale  do 
Anhangabaú  que  abrangia  somente  o perímetro  ao  sul  da  São  João  até 
o largo  do  Riachuelo,  remodelação  essa  concluída  em  1917  pelo 
prefeito  Washington  Luis. 

Assim,  só  em  1918  é que  esse  trecho  é alargado,  ocasião  em  que  é 
feito  um  aterramento  no  trecho  central  do  quarteirão  visando  amenizar 
a sua  acentuada  declividade. 
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Fig.  1 8:  Rua  Libero  Badaró,  esquina  com  o largo  de  São  Bento,  em  1910 
Fonte:  Eletropaulo  e Secretaria  Municipal  de  Cultura.  Evolução  urbana  da  cidade  de 
São  Paulo.  Estruturação  de  uma  cidade  industrial  1872-1945.  São  Paulo:  Eletropaulo 
(Sime  bibliografia  vol  I),  1 990 


Fig.  19:  O mesmo  trecho  anterior,  datado  de  aproximadamente  1918.  Notar 
que  a rua  de  São  João  já  está  alargada  no  trecho  em  direção  ao  vale 
Fig.  20:  Essa  foto  aproximadamente  de  1922,  mostra  o trecho  da  ladeira  de  São 
João  ainda  não  alargado 

Fonte:  Eletropaulo  e Secretaria  Municipal  de  Cultura.  Evolução  urbana  da  cidade  de 
São  Paulo.  Estruturação  de  uma  cidade  industrial  1872-1945.  São  Paulo:  Eletropaulo 
(Sime  bibliografia  vol  I),  1990 


Do  lado  do  vale,  a reconstrução  segue  a mesma  unidade  estilística 
do  conjunto  arquitetônico  do  quarteirão  anterior.  Do  lado  superior 
(par)  há  ainda  a presença  de  casario  antigo  entremeado  pelas  novas 
construções  com  mais  de  três  andares.  Notar  que  o alargamento 
da  São  João  só  está  concluído  no  trecho  que  vai  em  direção  ao 
Paissandú.  No  trecho  da  ladeira  ele  seria  realizado  só  no  início  dos 
anos  20,  ocasião  em  que  esse  casario  mais  antigo  é demolido.  (Figuras 
18,  19  e 20). 

A Libero  Badaró  - elemento  viabilizador  da  futura  expansão  do  centro 

A conclusão  das  obras  do  parque  Anhangabaú  e Libero  Badaró 
viria,  dessa  forma,  consolidar  a existência  de  uma  nova  polaridade  na 
região  central.  O Anhangabaú,  com  seus  jardins  entremeados  por 
passeios,  bancos,  floreiras,  estátuas,  ladeado  pelos  belvederes  e palacetes 
da  Libero  e pela  magnífica  esplanada  do  Teatro  Municipal,  assumiria 
assim  o papel  simbólico  de  uma  ‘fachada’  para  esse  novo  centro.  Serviria 
para  marcar  a entrada  no  centro  da  cidade,  uma  paisagem  que  podia 
ser  contemplada  por  todos  aqueles  que  provinham  do  setor  oeste  e 
chegavam  ao  centro  pelo  viaduto  do  Chá. 

Sem  dúvida  nenhuma  o Anhangabaú  foi  nesse  momento  o cartão 
de  visita  da  cidade,  o espaço  de  maior  representação  simbólica  dos 
valores  daquela  classe  governante  do  início  do  período  republicano, 
que  havia  se  enriquecido  com  o café  e se  instruído  com  os  valores  da 
cultura  urbana  européia. 

A centralidade  assumida  pelo  Anhangabaú  nesse  momento  seria  o 
elemento  viabilizador  da  tão  necessária  expansão  do  centro  para  fora 
da  colina  histórica  e a Libero  Badaró  viria  viabilizar  esse  processo, 
não  só  pelas  suas  conexões  com  o setor  oeste  (viaduto  do  Chá  e São 
foão)  e norte  (viaduto  Santa  Ifigênia),  mas  também  pela  facilidade 
que  criou  nas  comunicações  do  centro  com  a avenida  Brigadeiro  Luís 
Antônio,  até  então  rota  obrigatória  para  se  atingir  a valorizada  região 
da  avenida  Paulista. 
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222 


PLANO  URBANÍSTICO  DE  BELO  HORIZONTE 

Experiência  pioneira  no  Brasil,  o plano  urbanístico  de  Belc 
Horizonte  foi  elaborado  pela  Comissão  Construtora  da  Nova  Capital 
chefiada  pelo  engenheiro  Aarão  Reis  desde  sua  instalação,  em  marçc 
de  1894  até  maio  de  1895,  ocasião  em  que  Reis  foi  substituído  pele 
engenheiro  Francisco  de  Paula  Bicalho. 

A idéia  de  construir  uma  nova  capital  para  Minas  Gerais  remontaví 
à Inconfidência  Mineira;  sua  retomada  nos  primeiros  anos  da  República 
resultava  não  apenas  das  limitações  oferecidas  pela  velha  capital  Oure 
Preto,  mas  respondia  também  a demandas  colocadas  pelo  rearranje 
das  forças  econômicas  e políticas  do  Estado. 

A decisão  de  construir  a nova  capital  no  local  onde  se  erguia  c 
Arraial  de  Belo  Horizonte  (anteriormente  denominado  Curral 
d’El-Rey)  foi  embasada  por  minucioso  relatório,  também  coordenadc 
por  Reis,  sobre  as  condições  oferecidas  pelas  localidades  candidatas 
além  do  Arraial  de  Belo  Horizonte,  pleiteavam  tornar-se  capital 
Barbacena,  Juiz  de  Fora,  Várzea  do  Marçal  e Paraúna.  Em  um  estude 
inédito  no  Brasil,  em  que  foi  detidamente  avaliada  a potencialidade  de 
cada  uma  dessas  localidades  em  termos  de  salubridade,  facilidades  para 
a construção  em  geral  e possibilidades  de  abastecimento,  iluminação 
e articulação  viária,  bem  como  os  custos  demandados  para  a 
implantação  da  nova  capital  em  cada  uma  delas,  a comissão  concluiu 
que  Belo  Horizonte  e Várzea  do  Marçal  atendiam  às  exigências  para  a 
implantação  da  nova  capital,  sendo  Várzea  do  Marçal  considerada  mais 
adequada  por  já  possuir  ligação  com  a rede  ferroviária.  Por  questões 
políticas,  o Congresso  Mineiro  acabou  escolhendo  a localidade  de  Belo 
Horizonte  para  a implantação  da  nova  capital. 

Para  compor  a comissão  encarregada  dos  trabalhos  de  projetação  e 
implantação  da  nova  cidade,  Reis  convidou  vários  engenheiros  - em 
sua  grande  maioria  formados  pela  Escola  Politécnica  do  Rio  de  Janeiro, 
incluindo  aí  seus  colaboradores  na  precedente  comissão  para  a escolha 
da  localidade  da  futura  capital,  bem  como  vários  “arquitetos-projetistas” 
e artistas  com  alguma  trajetória  internacional,  como  José  de  Magalhães, 
que  cursou  a Ecole  des  Beaux-Arts,  em  Paris,  o francês  Paul  Villon, 
discípulo  de  Alphand,  ou  o suíço  João  Morandi,  com  estudos  na  França 
e que  trabalhou  na  construção  de  La  Plata,  na  Argentina. 

O plano  elaborado  para  Belo  Horizonte  resume  boa  parte  da  cultura 
técnica  e das  preocupações  estéticas  do  século  19  relativas  à cidade. 
Ele  denota  conhecimento  do  plano  de  LEnfant  para  Washington,  da 
reforma  realizada  por  Haussmann  em  Paris  e,  sobretudo,  do  plano  de 
La  Plata,  que  lhe  era  contemporâneo  e com  o qual  o plano  de  Belo 
Horizonte  divide  uma  mesma  concepção  geral. 

Fervoroso  adepto  do  positivismo,  Reis  buscou  estruturar  sua 
proposta  em  sintonia  com  os  avanços  da  ciência  e da  técnica  de  seu 


tempo,  que  ele  buscava  acompanhar  de  perto.  Para  ele,  o planejamento 
da  cidade  deveria  “obedecer  às  mais  severas  indicações  e exigências  modernas 
da  bygiene,  conforto,  elegancia  e embellezamento” . A cidade  que  propôs, 
destinada  a abrigar  inicialmente  30.000  habitantes,  com  um  horizonte 
de  população  em  torno  de  200.000  habitantes,  estruturava-se  em  três 
zonas:  a urbana,  a suburbana  e a de  sítios.  Uma  avenida  de  contorno, 
com  uma  largura  de  35  metros,  marcava  o limite  entre  as  zonas 
urbana  e suburbana.  A zona  urbana  caracterizava-se  por  um  traçado 
geométrico  - com  o qual  se  retomava  a tradição  do  traçado  em  xadrez 
em  cidades  construídas  ex-nihilo  - sendo  o cruzamento  das  vias  em 
ângulo  reto  interrompido  por  diagonais  a 45  graus.  Ela  era  subdividida 
em  quarteirões  com  120  por  120  metros  e seus  lotes  regulares  mediam 
10  metros  de  frente  por  50  metros  de  profundidade.  Uma  grande  aveni- 
da de  50  metros  de  largura  atravessava  a cidade  de  norte  a sul  (a  atual 
Avenida  Afonso  Pena),  no  interior  do  anel  de  contorno.  Particular 
interesse  foi  concedido  às  áreas  verdes  e ao  paisagismo,  propondo-se 
um  grande  parque  em  posição  central,  com  frente  de  800  metros  dando 
para  essa  avenida  Norte-Sul.  As  ruas  foram  dimensionadas  com  20 
metros  de  largura  e com  um  renque  de  árvores  ao  meio;  as  avenidas 
com  35  metros  de  largura  e árvores  nas  laterais.  A zona  urbana 
articulava-se  em  torno  de  um  centro  administrativo  formado  pelo 
palácio  do  governo  e pelas  secretarias,  junto  ao  qual  se  desenvolvia  o 
bairro  dos  Funcionários.  Faziam  parte  ainda  da  zona  urbana,  o bairro 
Comercial,  conjugando  as  praças  do  Mercado  e da  Estação,  os  palácios 
do  CongTesso  e da  Justiça,  a municipalidade,  uma  capela,  um  hotel, 
escolas,  hospital  e jardim  zoológico.  No  limite  entre  as  zonas  urbana 
e suburbana,  no  Alto  do  Cruzeiro,  previa-se  a construção  da  Igreja 
Matriz.  A zona  suburbana  possuía  quarteirões  maiores,  com  250  por 
250  metros  e lotes  em  dimensões  variadas.  As  ruas  tinham  14  metros 
de  largura  e não  se  previa  arborização  para  elas.  Para  essa  zona  foram 
projetados  equipamentos  como  o hipódromo,  o cemitério,  o mata- 
douro, as  casas  de  máquinas  dos  esgotos,  as  oficinas  do  ramal  férreo  e 
os  reservatórios  de  água,  tomando-se  o cuidado  de  situar  as  atividades 
poluentes  nos  terrenos  mais  baixos  e o reservatório  de  água  na  parte 
mais  alta  da  cidade. 

A dimensão  simbólica  no  delineamento  da  nova  capital  mineira  foi 
muito  importante:  além  de  se  tratar  de  uma  cidade-capital,  sede 
portanto  do  poder  político,  ela  devia,  ademais,  expressar  o novo  Brasil 
que  se  pretendia  construir  com  a República.  Neste  sentido,  a cons- 
trução da  nova  cidade  a partir  da  tabula  rasa  propiciada  pela  destruição 
do  arraial  sobre  a qual  ele  se  assentou  pode  ser  entendida  como  uma 
metáfora  da  ruptura  que  ela  pretendia  introduzir.  O simbólico  atuou, 
portanto,  como  elemento  ordenador  da  implantação  dos  principais 
edifícios  públicos,  de  que  é um  bom  exemplo  o centro  cívico 
constituído,  numa  esplanada  elevada,  pela  praça  da  Liberdade, 
dominada  pelo  Palácio  do  Governo  e delimitada,  nas  laterais,  pelas 
secretarias  de  estado. 
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À ordem  e ao  rigor  do  planejamento  da  zona  urbana  contrapor-se- 
á,  entretanto,  desde  sua  implantação,  o desenvolvimento  “espontâneo” 
da  sua  zona  suburbana,  ocupada  pela  população  pobre  da  cidade. 
Inaugurada  com  muito  ainda  por  fazer  em  12  de  dezembro  de  1897,  a 
cidade  só  se  consolidará  algumas  décadas  depois,  num  processo  mar- 
cado por  esse  desenvolvimento  diferenciado  entre  a zona  compreendida 
pela  avenida  do  Contorno  e aquela  que  lhe  era  exterior. 

Após  a inauguração  da  capital,  vários  dos  engenheiros,  arquitetos 
e projetistas  que  participaram  da  Comissão  Construtora  estabeleceram- 
se  definitivamente  na  cidade,  como  técnicos  do  serviço  público, 
autônomos  ou  professores,  a partir  da  fundação  da  Escola  Livre  de 
Engenharia  (1911).  Este  enraizamento  na  nova  cidade  contribuiu  para 
a vigência  dos  padrões  urbanísticos  e arquitetônicos  implantadas  pela 
Comissão  Construtora  e que  só  começarão  a ser  questionados  na 
década  de  30. 
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Comissão  Construtora  da  Nova  Cidade.  Planta  geral  da  cidade  de  Minas.  Belo 

Horizonte:  1895 

Fonte:  Arquivo  Público  Mineiro 


Os  estudos  necessários  para  a elaboração  da  planta  geral  da  cidade 
foram  agrupados  em  uma  publicação  intitulada  Revista  Geral  dos 
Trabalhos,  onde  também  foram  anexadas  as  plantas  e projetos 
desenvolvidos  pela  Comissão  Construtora  da  Nova  Capital. 
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GOIÂNIA 

PROJETO  ORIGINAL  - PROJETO  DE  ATTÍLIO  CORRÊA  LIMA  E 
DE  ARMANDO  DE  GODOY  EM  1933 

O projeto  original  de  Goiânia  foi  encomendado  ao  arquiteto 
urbanista  Attílio  Corrêa  Lima  em  1933,  pelo  interventor  federal  de 
Goiás,  Pedro  Ludovico  Teixeira,  para  uma  população  de  50.000 
habitantes.  Em  1936,  o engenheiro  urbanista  Armando  de  Godoy,  o 
substitui  na  elaboração  do  projeto.  Mesmo  já  estando  o projeto  de 
Attílio  concluído,  Godoy  refaz  totalmente  a parte  sul  do  Plano  Diretor 
de  Goiânia.  Tanto  Attílio  como  Armando  de  Godoy  residiam  e 
exerciam  sua  atividade  profissional  no  Rio  de  Janeiro. 

Através  de  seus  relatórios  pudemos  observar  que  os  dois  urbanistas 
dominavam  os  conhecimentos  teóricos  e técnicos  indispensáveis  para 
a concepção  de  uma  cidade  moderna  naquele  período.  Eles  conside- 
raram os  fatores  topográficos,  geológicos,  hidrográficos,  climáticos, 
históricos,  culturais,  sociais  e econômicos.  Também  ativeram-se  no 
zoneamento  da  cidade  setorizada  por  atividades  (habitar,  circular, 
trabalhar  e recrear),  na  integração  dos  espaços  urbanos  e rurais,  no 
controle  das  terras  urbanas  pelo  poder  público  e na  legislação  urbana. 

Projeto  Attílio  Corrêa  Lima 

O urbanista  concebeu  o traçado  de  Goiânia  levando  em  conta 
topografia  do  sítio.  A cidade  teria  inicialmente  15.000  habitantes,  atin- 
gindo no  máximo  50.000,  e suas  terras  seriam  de  propriedade  pública. 

Attílio  dividiu  a cidade  em  zonas  de  atividades  “'para  obter  a 
organização  dos  serviços  públicos  como  também  para  facilitar  certos  aspectos 
técnicos , econômicos...”.  A cidade  teria  os  setores:  central,  norte,  sul,  leste 
e oeste,  onde  seriam  distribuídas  as  zonas:  residencial,  administrativa, 
comercial,  industrial,  rural,  vias  públicas,  espaços  livres,  praças,  um 
aeroporto  e uma  estação  ferroviária.  As  quadras  comerciais  seriam 
dotadas  de  uma  área  interna  com  acesso  especial  para  carga  e descarga 
de  mercadorias.  As  quadras  residenciais  teriam  o mesmo  espaço  interno 
só  que  destinado  ao  lazer. 

O problema  da  topografia  do  terreno  e das  águas  pluviais  foi 
solucionado  através  da  disposição  de  vias.  As  avenidas,  por  serem 
dotadas  de  infra-estrutura  seguiriam  a maior  inclinação  e as  ruas 
secundárias,  por  não  disporem  dessa  benfeitoria,  seguiriam  a inclinação 
mais  leve  do  terreno,  evitando  a erosão  e as  enchentes.  A vazão  das 
águas  se  faria  por  gravidade  através  da  inclinação  do  sítio,  que  as 
conduziria  até  os  coletores. 

As  vias  principais,  Anhanguera  e Goiás,  foram  dispostas  em  forma 
de  cruz.  A primeira  corta  a cidade  no  sentido  leste-oeste,  extrapolando 
os  seus  limites  até  se  confundir  com  as  vias  intermunicipais.  A segunda 
226  I se  desenvolve  no  norte-sul,  entre  o centro  administrativo  e a estação 
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erroviária.  Do  centro  administrativo  duas  avenidas  se  abrem  em 
ingulo:  a av.  Araguaia  que  vai  em  direção  ao  parque  Botafogo  e a av. 
Tocantins  em  direção  ao  aeroporto.  E finalmente  a av.  Paranaíba,  em 
orma  circular,  servindo  de  ligação  entre  o aeroporto  e parque  Botafogo. 

O tráfego  mais  intenso  se  faria  ao  longo  da  av.  Anhanguera. 
inquanto  que  a av.  Goiás  teria  um  tratamento  paisagístico  especial  e 
‘pela  ma  largura  excepcional  e pelo  seu  aspecto  luxuoso,  prestar-se-ia  para  as 
iemonstrações  e festas  cruicas”,  afirmava  o urbanista.  O tráfego  nas 
jroximidades  do  centro  administrativo  seria  praticamente  evitado.  A 
ivenida  Paranaíba  teria  a função  de  desviar  o tráfego  pesado  do  centro 
le  Goiânia,  para  o setor  industrial  e para  a estação  ferroviária.  Attílio 
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propôs  as  praças  rotatórias  como  uma  opção  funcional  para  o tráfego 
e cita  o urbanista  francês,  Eugène  Hénard,  como  referência. 

Corrêa  Lima  utilizou  os  recursos  da  topografia  local  e da  perspectiva 
para  exaltar  o espaço  mais  importante  da  capital:  o centro  adminis- 
trativo e o Palácio  do  Governo.  Esses  são  implantados  na  parte  mais 
altá  da  cidade  e as  três  avenidas:  Goiás,  Araguaia  e Tocantins  con- 
vergem, como  em  perspectiva,  até  o Palácio  do  Governo  que  se 
confunde  com  o ponto  de  fuga.  Segundo  o autor,  ele  se  inspirou  nas 
cidades  de  “Versailles,  Carlruhe  e Washington  para  obter  esse  efeito  monu- 
mental e nobre,  como  merece  uma  capital  de  um  grande  estado  (guardando 
as  devidas  proporções)  ”. 

Mas  a rigidez  e a formalidade  do  desenho  fica  restrito  à parte  cen- 
tral de  Goiânia.  O restante  da  cidade  tem  um  traçado  que  buscou  an- 
tes de  tudo  a funcionalidade,  a racionalidade  e a clareza  de  linhas, 
características  do  urbanismo  moderno,  cujo  espaço  deveria  ser 
compatível  com  as  atividades  exercidas  pela  sociedade  industrializada. 
Attílio  procurou  resolver  o problema  do  tráfego,  tão  importante  ao 
desempenho  da  produção  industrial,  através  de  um  sistema  viário  que 
permitiria  a fluidez  e eficiência  da  circulação  de  veículos  e a comu- 
nicação entre  as  zonas  de  atividades. 

Projeto  Armando  de  Godoy 

O plano  de  Godoy  reduziu  a planta  de  Goiânia  aos  setores  sul, 
central  e norte.  O setor  sul  foi  completamente  refeito.  Os  setores  leste 
e oeste  desenhados  por  Attílio  foram  retirados  do  plano.  O setor  oeste 
só  seria  projetado  quando  os  demais  setores  estivessem  ocupados. 

Godoy  se  inspirou  nas  cidades-jardins  de  Howard,  como  ele  mesmo 
declarou.  Ele  implantou  a cidade,  que  atingiria  no  máximo  a população 
de  50.000  habitantes,  em  uma  área  rodeada  por  um  cinturão  verde.  A 
sua  extensão  se  faria  através  da  criação  de  cidades-satélites  que  não 
chegou  a desenhar.  Ele  deu  ênfase  à integração  cidade-campo,  que 
deveriam  ser  de  propriedade  pública.  Godoy  sugeriu  ao  governo  o 
monopólio  do  setor  energético  do  estado,  tomando-o  mais  econômico 
e atraindo  indústrias  à Goiânia.  Como  também  aconselhou  que  a 
economia  local  ficasse  nas  mãos  do  governo  e da  iniciativa  privada.  Os 
recursos  à construção  da  cidade  seriam  obtidos  através  da  comer- 
cialização dos  loteamentos  e se  faria  uma  propaganda  em  torno  da 
nova  capital  para  atrair  investimentos  de  outros  estados. 

Embora  Godoy  tenha  feito  pequenas  modificações  nos  setores 
central  e norte,  o seu  projeto  na  cidade  se  resumiu  praticamente  ao 
setor  sul,  um  bairro  residencial  réplica  das  cidades-jardins.  Esse  bairro 
seria  envolvido  por  uma  abundante  vegetação  e suas  habitações 
deveriam  receber  uma  ventilação  e uma  iluminação  natural.  Godoy 
separou  as  vias  residenciais  das  vias  de  tráfego  intenso  e implantou  o 
sistema  de  cul  de  sac  no  interior  das  quadras,  onde  o acesso  de  carros 
se  faria  pelos  fundos  das  edificações.  Essas  se  abririam,  pela  parte  da 
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Plano  Armando  de  Godoy 

Fonte:  GRAEFF,  E.  A.  Goiânia  50  anos.  Goiânia,  MEC 

frente,  a uma  área  verde  com  pistas  exclusivamente  para  pedestres. 
“As  quadras  correspondem  à parte  do  plano  que  mais  obedeceu  a minha 
orientação  ”,  declarou  Godoy,  “serão  atravessadas  por  parques  que  se  ligam 
uns  aos  outros  em  espessas  cortinas  verdes , às  habitações  futuras.  Além  dos 
parques  que  se  desenvolveram  pelos  fundos  dos  prédios  e os  que  cercam  os 
futuros  edifícios  escolares,  há  várias  avenidas  parques.  ” 

A planta  de  Goiânia  após  as  modificações  introduzidas  por  Godoy, 
perde  a unidade  e harmonia  obtida  por  Corrêa  Lima.  O traçado  do 
setor  sul  não  segue  a mesma  clareza  de  linhas  e o seu  sistema  viário 
troca  a racionalidade  e a eficácia  pelas  vias  e vielas  tortuosas  de  difícil 
circulação,  próprio  do  modelo  das  cidades-jardins,  que  não  logrou 
criar  uma  rede  viária  coerente  com  as  atividades  urbanas  contem- 
porâneas. É verdade  que  o setor  sul  era  um  bairro  residencial  protegido 
do  tráfego  intenso,  mas  ele  fixou  e limitou  a cidade  dentro  de  uma 
área  fechada,  interrompendo  as  possibilidades  desenhadas  por  Attüio, 
que  a concebeu  dentro  de  uma  estrutura  aberta  à futura  expansão  de 
seu  espaço. 
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BRASÍLIA 

BRASÍLIA  E SEU  PLANO  PILOTO* 

Art.  3o  - Fica  pertencendo  à União,  no  planalto  central  da  República, 
uma  zona  de  14.000  quilômetros  quadrados,  que  será  oportuna- 
mente demarcada  para  nda  estabelecer-se  a futura  capital  federal. 
Constituição  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  24  de 
fevereiro  de  1891. 

A obsessão  pela  criação  de  tuna  nova  capital,  Brasília,  a ser 
construída  no  interior  do  país  vem  dos  tempos  coloniais  e está  mesmo 
inscrita  na  Constituição  de  1891.  Em  1921,  no  contexto  altamente 
nacionalista  das  comemorações  do  primeiro  centenário  da  Indepen- 
dência, chegou-se  a colocar  uma  pedra  fundamental  da  futura  capital 
no  sítio  da  cidade  de  Planaltina.  Mas  foi  na  década  de  50  que  o mito 
entra  para  a agenda  de  um  jovem  político  em  ascensão,  Juscelino 
Kubitschek.  Eleito  presidente  em  1955,  Kubitschek  rapidamente 
organiza  os  instrumentos  executivos  que  iriam  permitir  implantar 
uma  cidade  a partir  do  nada  na  pouco  habitada  região  Centro-Oeste, 
criando  a Companhia  Urbanizadora  da  Nova  Capital,  NOVACAP, 
e convidando  seu  antigo  colaborador  de  Belo  Horizonte,  Oscar 
Niemeyer,  para  se  encarregar  de  todos  os  projetos  arquitetônicos 
e urbanísticos. 

A transferência  da  capital  servia,  então,  de  resposta  a uma  longa 
lista  de  anseios.  Além  de  ser  apresentada  como  antídoto  para  a 
corrupção,  entendida  como  mal  crônico  da  velha  capital,  Rio  de 
Janeiro,  justificava  uma  política  desenvolvimentista  que  teria  na  implan- 
tação de  um  parque  industrial  voltado  para  a produção  de  automóveis 
sua  principal  realização.  E,  de  quebra,  bem  no  espírito  daqueles  que 
foram  chamados  ‘os  anos  JK’,  permitia  criar  uma  imagem  de  país  dinâ- 
mico e contemporâneo,  aproveitando-se  para  tanto  do  já  consolidado 
renome  da  arquitetura  moderna  brasileira  no  plano  internacional. 

As  atividades  de  construção  de  alguns  dos  principais  edifícios 
monumentais,  como  o Palácio  do  Alvorada,  são  iniciadas  ainda  em 
1956,  mas  a decisão  sobre  o projeto  urbanístico  se  tomaria  polêmica. 
Uma  primeira  sugestão  feita  por  Affonso  Eduardo  Reidy  e Roberto 
Burle-Marx,  no  sentido  de  convidar  Le  Corbusier  - então  no  auge  de 
seu  prestígio  com  a realização  de  Chandigardh  e,  como  de  praxe, 
já  oferecendo  seus  préstimos  ao  governo  brasileiro  - e a atitude  de 
Kubitschek,  concentrando  projeto  de  tal  envergadura  nas  mãos  de  um 
único  profissional,  foram  ambas  extremamente  mal  recebidas  pelos  ar- 
quitetos brasileiros,  então  triunfantes  com  suas  realizações  modernistas1. 

A solução  de  compromisso,  fruto  da  movimentação  do  Instituto 
de  Arquitetos  do  Brasil,  IAB,  foi  a abertura  ainda  em  setembro  de 
1956  de  um  concurso  para  a escolha  do  então  denominado  ‘Plano 
230  | Piloto’  de  Brasília.  Vinte  e seis  equipes  apresentaram  projetos,  todos, 


Foto  do  desenho  original  apresentado  por  Lúcio  Costa  para  o concurso  em  1956.  O desenho 
original  está  atualmente  no  escritório  do  governador  do  Distrito  Federal,  localizado  no  Palácio 
do  Buriti  em  Brasília.  Esta  foto  foi  cordialmente  cedida  pelo  arquivo  público  do  Distrito  Federal 
Fonte:  Brasília,  Trilha  Aberta.  Brasília:  Secretaria  da  Cultura  e Fundação  Cultural  do  Distrito  Federal, 
1986.  Coordenação  geral:  Vera  Pinheiro,  Afonso  Fleliodoro  dos  Santos,  Ernesto  Silva,  Maria  Flelena 
da  Silva  Alves  e Reynaldo  Jardim 


sem  exceção,  exemplos  de  urbanismo  modernista.  O resultado  foi 
anunciado  era  março  de  1957:  a proposta  de  Lúcio  Costa  recebeu  o 
primeiro  prêmio;  cinco  outros  projetos  também  foram  destacados, 
quase  todos  de  arquitetos  já  renomados:  Ney  Fontes  Gonçalves  e 
Boruch  Milman  (2o  higar),  Rino  Levi  (3o  lugar),  M.  M.  M.  Roberto 
(3o  lugar),  Henrique  Mindlin  e Giancarlo  Palanri  (5o  lugar)  e Vilanova 
Artigas  (5o  lugar).  Ainda  que  houvesse  uma  adesão  unânime  nos  círculos 
profissionais  brasileiros,  ao  longo  da  década  de  50,  aos  princípios  da 
Charte  d’Athenes  (1933),  outras  referências  podem  ser  encontradas 
nestes  projetos,  filiando-os  a algumas  das  mais  significativas  propostas 
ou  realizações  urbanísticas  da  primeira  metade  do  século  20,  como  o 
plano  de  Griffin  para  Canberra  (1911),  alguns  projetos  de  Le  Corbusier 
(Plan  Voisin,  1925,  Ville  Radieuse,  1935,  e Chandigardh,  1950),  as 
obras  francesas  de  reconstrução  após  a Segunda  Guerra  Mundial  (como 
Le  Havre  de  Perret,  1 945),  as  new  torwns  inglesas,  os  planos  de  desen- 
volvimento urbano  americanos,  etc. 
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Plano  inscrito  sob  o número  16.  Autores:  Pedro  Paulo  de  Melo  Saraiva  e Júlio  José  Franco  Neves, 
arquitetos;  Rubens  8eyrodt  Paiva,  Carlos  Roberto  Kerr  Anders,  engenheiros;  Artur  de  Moraes 
César,  sociólogo 

Fonte:  Brasília,  Trilha  Aberta.  Brasília:  Secretaria  da  Cultura  e Fundação  Cultural  do  Distrito  Federal, 
1986.  Coordenação  geral:  Vera  Pinheiro,  Afonso  Heliodoro  dos  Santos,  Ernesto  Silva,  Maria  Helena 
da  Silva  Alves  e Reynaldo  Jardim 


232 


Quanto  ao  papel  de  Oscar  Niemeyer  no  processo,  sua  participação 
na  elaboração  do  edital  do  concurso,  sua  condição  de  presidente  da 
comissão  julgadora  e o voto  em  separado  do  representante  do  IAB  no 
júri,  Paulo  Antunes  Ribeiro,  indicam  uma  profunda  influência  sobre 
o julgamento. 

Em  seu  projeto,  Lúcio  Costa  partiu  da  definição  do  sistema  viário, 
composto  por  vias  expressas  paralelas  e levemente  curvas  no  sentido 
norte-sul,  semlo  a principal  o chamado  ‘eixo  rodoviário’;  ortogo- 
nalmente a està  estrutura  linear,  um  ‘eixo  monumental’  no  sentido 
leste-oeste  dá  acesso  às  áreas  de  ocupação  institucional:  palácios 
governamentais,  ministérios,  catedral,  teatro  de  ópera,  etc. 

As  habitações  de  baixa  renda  foram  dispostas  em  fileiras  de  casas 
térreas  e geminadas,  distribuídas  ao  longo  de  uma  das  avenidas  norte- 
sul,  a via  W3;  as  habitações  de  renda  média  e alta  foram  localizadas 
nas  chamadas  ‘superquadras’  - áreas  quadradas  de  350  por  350  metros 
ocupadas  com  edifícios  isolados  de  apartamentos,  em  geral  com  seis 
andares  sobre  pilotis  e dispostos  ortogonalmente  entre  si  - distribuídas 
ao  longo  do  eixo  rodoviário  e separadas  em  duas  ‘asas’,  norte  e sul, 
simétricas  em  relação  ao  eixo  monumental.  Entre  as  superquadras,  ao 
longo  de  pequenas  ruas  perpendiculares  ao  eixo  rodoviário,  foram 
dispostas  as  áreas  destinadas  ao  chamado  ‘comércio  local’.  As  demais 


Plano  inscrito  sob  o número  17.  Escritório  Técnico  Rino  Levi.  Autores:  Rino  Levi,  Roberto  Cerqueira 
César,  Luis  Roberto  Carvalho  Franco,  arquitetos;  Paulo  Fragosa,  engenheiro 
Fonte:  Brasília,  Trilha  Aberta.  Brasília:  Secretaria  da  Cultura  e Fundação  Cultural  do  Distrito  Federal, 
1986.  Coordenação  geral:  Vera  Pinheiro,  Afonso  Fleliodoro  dos  Santos,  Ernesto  Silva,  Maria  Helena 
da  Silva  Alves  e Reynaldo  Jardim 


atividades  previstas  para  a cidade  foram  localizadas  também  simetri- 
camente nas  áreas  próximas  ao  eixo  monumental,  em  diferentes  setores: 
comercial,  bancário,  hoteleiro,  hospitalar,  de  diversões,  etc.  Comple- 
mentando sua  proposta,  Costa  projetou  em  1959  a Estação  Rodoviária, 
no  cruzamento  dos  dois  eixos  principais  e a Torre  de  Televisão. 

Houve  uma  clara  opção  por  uma  cidade  de  baixas  densidades  e 
alturas,  com  um  gabarito  máximo  de  seis  pavimentos  para  os  prédios 
residenciais  e de  16  pavimentos  nos  setores  bancários  e comerciais. 
No  eixo  monumental,  as  sedes  dos  ministérios  têm  sete  pavimentos 
cada;  o anexo  do  CongTesso  Nacional  tem  27  pavimentos2. 

O projeto  de  Lúcio  Costa  - dominado  pela  justaposição  de  técnica 
rodoviária  e urbanismo,  que  tem  como  determinante  principal  a 
circulação  de  veículos,  recordando  a ddade  linear  de  Soria  y Mata  - 
respondia  à intenção  explícita  de  Kubitschek  de  construir  ‘uma  cidade 
para  o automóvel’.  Esta  preocupação  está  assinalada  já  no  início  de 
seu  memorial,  como  terceira  etapa  da  definição  do  plano:  “ E houve  o 
propósito  de  aplicar  os  princípios  francos  da  técnica  rodoviária  - mdustve  a 
eliminação  de  cruzamentos  - à técnica  urbanística,  conferindo-se  ao  eixo 
arqueado. . . a função  circulatória-tronco,  com  pistas  centrais  de  velocidade  e 
pistas  laterais,  para  o tráfego  local. . . ” 

A forma  resultante,  lembrando  um  avião,  talvez  tenha  sido  escolhida 
por  alguma  razão  figurativa  vislumbrada  no  nome  ‘plano  piloto’,  para 
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marcar  assim  a contemporaneidade  da  solução  por  sua  aproximação 
ao  novo  meio  de  transporte.  Quanto  à definição  dos  espaços,  o plano 
de  Brasília  é uma  adaptação  do  desenho  urbano  racionalista  - que 
preconiza  a separação  estrita  de  atividades  e o emprego  sistemático  de 
edifícios  isolados  e unifiincionais,  conforme  implícito  na  Carta  de  Atenas 
- à composição  urbanística  beaux-arts,  simétrica  e monumental.  Sem 
dúvida,  o recurso  à monumentalidade  da  urbanística  beaux-arts  pode 
ser  entendido  como  uma  solução  para  o caráter  almejado  por  Lúcio 
Costa  para  Brasília,  não  “uma  cidade  moderna  qualquer,  não  apenas 
como  URBS,  mas  como  CIVTTAS,  possuidora  dos  atributos  inerentes 
a uma  Capital...,  portanto  desta  atitude  fundamental  decorrem  a 
ordenação  e o senso  de  conveniência  e medida  capazes  de  conferir,  ao 
conjunto  projetado,  o desejável  caráter  monumental”  (itálicos  meus). 

De  qualquer  modo,  o projeto  do  plano  piloto  foi  bastante  bem 
aceito  na  época  pela  crítica  especializada,  tanto  nacional  quanto 
estrangeira,  ainda  que  tenha  sido  objeto  também  de  várias  opiniões 
desfavoráveis3.  Sua  notoriedade  foi  tal  que  serviu  de  modelo  para  outras 
realizações  urbanísticas  de  grande  visibilidade,  como  o bairro  da 
Defense,  perto  de  Paris,  e o centro  administrativo  do  estado  de  Nova 
York,  em  Albany. 

Parte  do  plano  urbanístico  executado  e os  principais  edifícios 
administrativos  construídos,  Brasília  foi  inaugurada  em  2 1 de  abril  de 
1960.  E como  capital  federal  estava  escrito  nas  estrelas  que  seu  destino 
seria  eminentemente  político4. 

Inicialmente,  com  o presidente  Jânio  Quadros,  houve  tentativas 
muito  sérias  de  reverter  a transferência  e manter  a capital  no  Rio 
de  Janeiro5.  Após  o golpe  militar  de  1964,  no  entanto,  a mudança 
se  tornaria  irreversível,  em  um  claro  ‘efeito  Versailles’.  Ao  mesmo 
tempo,  o regime  autoritário  endossaria  uma  postura  centralizadora 
de  controle  da  forma  urbana,  introduzindo  uma  visão  estática  de 
Brasília,  como  algo  a ser  preservado  sem  alterações  ou  concessões, 
muito  provavelmente  alheia  às  expectativas  originais  do  autor  de 
seu  projeto6. 

Esta  tradição  se  mantém  até  hoje,  apesar  da  redemocratização  do 
país  em  1985,  quando  a cidade  finalmente  passou  a ter  um  governador 
eleito  e uma  assembléia  distrital7.  Reforçando  a tendência,  em  1987 
Brasília  foi  listada  como  patrimônio  da  humanidade  pela  Unesco  e em 
1990  tombada  pelo  IPHAN.  Não  é para  menos:  propriedade  pública 
do  solo,  autonomia  do  sistema  viário,  distribuição  rígida  de  atividades 
em  ‘setores’  funcionais,  muita  arquitetura  moderna  e pilotis  em 
abundância,  tudo  isso  - aliado  a estratégias  de  isolamento  que  mantêm 
os  pobres  a distâncias  tranqüilizadoras  - faz  de  Brasília  o exemplo 
mais  completo  de  aplicação  em  grande  escala  dos  princípios  dos  CIAMs 
e da  Carta  de  Atenas. 

Na  vida  real,  a realização  de  Brasília  representou  a adoção  de 
um  modelo  de  ocupação  do  solo  que  não  permitia  nem  a definição 
de  um  tecido  urbano  contínuo,  nem  o acréscimo  de  novas  áreas  urbanas 


Plano  Inscrito  sob  o número  9.  Predial  e Construtora  Ltda.  Autor  Ricardo  Brasílico  de  Barros 
Schroeder,  engenheiro  civil 

Fonte:  Brasília,  Trilha  Aberta.  Brasília:  Secretaria  da  Cultura  e Fundação  Cultural  do  Distrito  Federal, 
1986.  Coordenação  geral:  Vera  Pinheiro,  Afonso  Heliodoro  dos  Santos,  Ernesto  Silva,  Maria  Helena 
da  Silva  Alves  e Reynaldo  Jardim 


contíguas  ao  perímetro  inicial.  O resultado  veio  a ser  uma  cidade 
linear  disposta  em  jardins  (a  custos  altíssimos  para  o bolso  do  contri- 
buinte), a preponderância  do  sistema  viário  sobre  a rua  tradicional 
(que  cobra  seu  preço  em  vidas  humanas,  na  cidade  com  o mais  alto 
índice  de  acidentes  de  trânsito  com  vítimas  fatais  do  país),  a indefinição 
entre  espaço  público  e privado  (que  permite  aos  especuladores  o 
completo  descaso  para  com  o mínimo  previsto  em  qualquer  código 
de  obras,  como  soleiras,  calçadas  e guias),  o apogeu  do  edifício  isolado 
(acarretando  o aumento  desnecessário  das  distâncias  urbanas  e,  conse- 
qüentemente,  dos  custos  de  infra-estrutura  e transportes  coletivos)  e, 
por  fim,  a definitiva  monumentalização  da  arquitetura  cotidiana, 
tornada  escultura  para  gáudio  dos  formalistas. 

Como  corolário  deste  modelo,  optou-se  por  uma  política  de 
expansão  urbana  por  meio  da  implantação  de  novos  núcleos  para 
abrigar  as  populações  mais  pobres  - as  ‘cidades-satélites’,  afastadas  do 
centro  planejado  por  distâncias  de  10  a 50  quilômetros.  Ao  Núcleo 
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Bandeirante,  criado  ainda  antes  da  inauguração  de  Brasília  a partir  de 
um  dos  acampamentos  de  obra,  conhecido  como  Cidade  Livre  iriam 
se  seguir  Taguatinga  (1958),  Sobradinho  e Gama  (1960),  Guará  (1966), 
Ceilândia  (1970),  etc.8  Em  uma  dura  segregação  espacial  no  entorno 
da  cidade,  ainda  que  apresentada  como  alternativa  ao  surgimento  de 
favelas,  as  cidades-satélites  iriam  ficar  isoladas  das  benesses  da  capital, 
espalhadas  por  um  território  suficientemente  vasto  de  tal  modo  que  a 
imagem  de  Brasília  se  identificaria  com  aquela  do  ‘plano’,  como  dizem 
humildemente  seus  excluídos. 

O Distrito  Federal  tem  hoje  mais  de  dois  milhões  de  habitantes. 
Enquanto  o plano  piloto  acolhe  cerca  de  400.000  habitantes  e a 
quase  totalidade  das  instituições  públicas  e dos  equipamentos  culturais, 
o resto  da  população  se  reparte  por  uma  dezena  de  subúrbios  reali- 
zados de  forma  apressada  e a custos  inferiores,  que  repetem  os 
padrões  urbanísticos  do  plano  em  seus  defeitos,  mas  não  em  suas 
qualidades  e têm  o crescimento  insensato  de  qualquer  periferia  do 
Terceiro  Mundo. 

Alguns  fatos  recentes  permitem  alguma  esperança  na  superação 
do  quadro  arcaico  da  discriminação  espacial.  Os  shopping-centers  que 
vêm  sendo  construídos  nos  últimos  anos  nas  cidades-satélites  mais 
ricas  estão  oferecendo  uma  alternativa  para  o lazer  e cultura  de  seus 
moradores,  que  finalmente  podem  ir  ao  cinema  sem  depender  do 
transporte  individual,  além,  é claro,  de  usufruir  das  ‘praças  de 
alimentação’  e lojas  de  griffe.  A regularização  pelo  governo  petista  da 
posse  do  solo  nos  vários  ‘condomínios’  ilegais  que  cercam  o plano 
piloto  está  possibilitando  que  os  brasilienses  resolvam  seus  problemas 
de  moradia  com  menos  angústia,  de  modo  mais  econômico  e em  maior 
proximidade  do  centro  da  cidade.  A campanha  iniciada  em  fins  de 
1996  pela  ‘Paz  no  Trânsito’  começa  a criar  uma  nova  mentalidade 
entre  os  motoristas,  que  já  está  levando  à diminuição  de  acidentes  de 
trânsito  e permitindo,  finalmente,  domesticar  o automóvel  e tratar 
com  urbanidade  o pedestre.  Mais  importante,  uma  primeira  linha  de 
metrô,  com  40  quilômetros  de  extensão,  ligando  o plano  piloto  ao 
Guará,  Aguas  Claras,  Taguatinga,  Ceilândia  e Samambaia,  e com 
funcionamento  previsto  ainda  para  1998,  deverá  estender  o direito  de 
ir  e vir  - esse  direito  essencial  para  a vida  no  burgo  e no  suburgo, 
estabelecido  lá  pela  Revolução  Francesa  e indistinguível  da 
modernidade  (sem  nem  falar  da  pós-modernidade)  - para  as  camadas 
mais  pobres  da  população  do  Distrito  Federal. 
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Notas 

(1)  Em  1953  já  havia  ocorrido  comoção  semelhante,  quando  a Prefeitura 
Municipal  de  São  Paulo  atribuiu  a Niemeyer  a responsabilidade  pelas 
obras  da  comemoração  do  quarto  centenário  da  cidade.  Naquela  ocasião 
foi  alcançada  uma  trégua  com  a organização  de  uma  equipe  de  arquitetos 


paulistas  que  trabalhou  sob  a orientação  de  Niemeyer  no  projeto  do  par- 
que Ibirapuera.  Devo  este  paralelismo  ao  meu  dileto  e,  quiçá,  seleto  amigo, 
Carlos  Martins. 

(2)  Em  apenas  duas  ocasiões  as  disposições  de  gabarito  do  plano  de  Lúcio 
Costa  não  foram  respeitadas:  a torre  da  bandeira,  nos  fundos  da  praça  dos 
Três  Poderes,  projetada  por  Sérgio  Bemardes  no  início  da  década  de  70,  e a 
sede  do  Banco  Central  construída  entre  1976  e 1981.  Esta  última  tem  cerca 
de  116  metros  de  altura,  superando  a marca  de  92  metros  das  torres  gêmeas 
do  anexo  do  Congresso,  previstas  para  serem  as  edificações  mais  altas  da  cidade, 
a menos  da  Torre  de  Televisão. 

(3)  Da  época  do  resultado  do  concurso  até  logo  após  a inauguração  da  cidade, 
foram  publicados  vários  artigos  pouco  simpáticos  ao  projeto  de  Brasília  em 
revistas  internacionais  de  prestígio,  como  Casabella,  Progressive  Architecture, 
VOeil,  UArchitettura  e Zodiac,  em  geral  assinados  por  autores  de  peso,  como 
Françoise  Choay,  Sibyl  Moholy-Nagy  e Bruno  Zevi,  este  último  o mais 
ferrenho  crítico  da  nova  capital.  Em  1961,  Rogério  de  Andrade  Filho,  em  sua 
seção  ‘Comentário  urbanístico’  da  revista  Engenharia,  traduziu  artigo  da 
Architect  and  Building  News,  de  mesmo  cunho.  Mais  recentemente,  uma 
bibliografia  significativa  apresenta  críticas  bem  articuladas  à cidade  e seu 
desenho,  como  os  trabalhos  de  Aldo  Paviani,  Frederico  de  Holanda  e Maria 
Elaine  e Gunter  Kohlsdorf. 

(4)  Nesta  conjunção  astral,  alterava-se  também  o karma  do  Rio  de  Janeiro, 
que  até  hoje  sofre  das  mazelas  da  perda  de  sua  condição  de  cidade-capital. 

(5)  A polêmica  entre  ‘fiquistas’  e ‘mudancistas’,  bastante  aquecida  antes  da 
transferência,  de  1957  a 1958,  está  documentada  em  textos  de  Prestes  Maia  e 
Meira  Penna.  As  manobras  de  gabinete  na  breve  presidência  Quadros  ainda 
não  estão  suficientemente  estudadas  sob  este  aspecto,  mas  segundo  membros 
de  seu  círculo  íntimo,  Jânio  odiava  a nova  cidade  e o isolamento  em  que  esta 
o colocava.  Devo  esta  última  informação  a Paulo  Emílio  Vanzolini,  que  a 
obteve  de  Arnaldo  Pedroso  Horta,  irmão  do  chefe  de  gabinete  de  Jânio,  Oscar 
Pedroso  Horta. 

(6)  No  memorial  do  concurso,  Lúcio  Costa  se  refere  à fundação  da  cidade 
como  fato  “que  dará  ensejo  ao  ulterior  desenvolvimento  planejado  da  região”. 

(7)  Exemplo  disto  é a proposta  do  próprio  Lúcio  Costa,  ‘Brasília  revisitada’ 
(1987),  a qual  apresentou  como  solução  para  a expansão  do  plano  piloto  a 
criação  de  duas  ‘asas  novas’,  sudoeste  e noroeste,  de  modo  a “integrar-se  ao 
que  já  existe  na  forma  e no  espírito,  ratificando  a caracterização  da  cidade 
parque  - derramada  e concisa”.  Esta  proposta,  parcialmente  implantada,  foi 
bastante  criticada  por  reforçar  o modelo  segregador  de  1957,  manter  a ênfase 
no  sistema  rodoviário  em  detrimento  da  definição  de  uma  malha  de  ruas  e 
insistir  na  distinção  funcional  na  ocupação  do  solo. 

(8)  O traçado  original  da  Cidade  Livre  é de  Niemeyer.  Nota  típica,  publicada 
no  Correio  Braziliense  em  1960,  dizia:  “Do  jeito  como  está,  é impraticável  a 
urbanização  do  Núcleo  Bandeirante.  A cada  dia  surgem  novos  barracos,  novas 
ruas,  e todo  o mundo  quer  se  arranjar.” 
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RIO  DE  JANEIRO 

PORTO  DO  RIO  DE  JANEIRO  E DESMONTE  E URBANIZAÇÃO 
DA  ÁREA  DO  MORRO  DO  SENADO 

As  obras  do  porto  empreendidas  no  início  do  século  pelo  presi- 
dente Rodrigues  Alves  fazem  parte  de  um  conjunto  de  grandes 
intervenções,  que  marcam  a época  divididas  em  dois  setores: 
aquelas  a cargo  da  administração  federal  e aquelas  a cargo  do  Dis- 
trito Federal,  então  sob  a administração  do  prefeito  Pereira  Passos 
(1902-1906). 

A Comissão  da  Carta  Cadastral  criada  por  Pereira  Passos  fica 
encarregada  do  setor  municipal  e é chefiada  por  Américo  de  Souza 
Rangel.  O governo  federal  cria  a Comissão  das  Obras  do  Porto  sob  a 
chefia  de  Francisco  Bicalho. 

As  obras  do  porto  rebatem-se  sobre  o antigo  traçado  da  orla  de 
São  Cristóvão  e Caju,  o dique  da  Saúde  e a Prainha  e são  possibilitadas 
pelo  aterro  resultante  do  desmonte  do  morro  do  Senado. 

O Porto  do  Rio  de  Janeiro  é inaugurado  pelo  presidente  Afonso 
Pena  em  julho  de  1910.  No  entanto,  as  obras  são  encerradas  somente 
em  1911.  Posteriormente,  há  uma  ampliação  do  porto,  entre  o Canal 
do  Mangue  e a Ponta  do  Caju,  sob  a autoria  da  “Societé  Construction 
du  Port  de  Bahia”  e a Companhia  Nacional  de  Construção  Civil, 
projetada  em  1924. 

As  obras  de  desmonte  do  morro  do  Senado  são  iniciadas  na 
administração  de  João  Felipe  Pereira,  nomeado  por  Campos  Sales  para 
prefeito  do  Distrito  Federal,  cargo  que  exerce  de  1 900  a 1901. 

Durante  a administração  do  prefeito  João  Felipe,  a Empresa  Indus- 
trial de  Melhoramentos  do  Brasil,  cujos  diretores  são  os  engenheiros 
Paulo  de  Frontin  e Carlos  Sampaio,  ativam  o desmonte  do  morro  do 
Senado,  transportando  diariamente  cerca  de  125.000  m3  de  terra  para 
os  alagadiços  marginais  do  mangue  e do  canal,  entre  o continente  e a 
Ilha  das  Moças,  em  São  Cristóvão.  O aterro  resultante  dá  lugar  à 
construção  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Posteriormente,  as  obras  de  arrasamento  são  incrementadas  na 
administração  Pereira  Passos  (1902-1906),  que  constrói  sobre  a antiga 
esplanada  a avenida  Mem  de  Sá,  destinada  a ligar  a Lapa  à Tijuca  e a 
São  Cristóvão. 

Os  projetos  e plantas  que  fazem  parte  dos  projetos  do  porto  e o de 
urbanização  e desmonte  do  morro  do  Senado  encontram-se  registrados 
e descritos  no  banco  de  dados  do  projeto  de  pesquisa. 
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PROJETO  DE  REAPARELHAMENTO  E MODERNIZAÇÃO  DO 
PORTO,  1909-1926 

Este  projeto  de  modernização  do  porto  ocorreu  dentro  de  um 
conjunto  de  obras,  entre  1909  e 1915,  que  compreendeu  a reforma 
urbana  do  bairro  do  Recife,  o Plano  de  Saneamento  do  Recife  de 
autoria  do  engenheiro  Saturnino  de  Brito,  além  de  um  movimento  de 
estruturação  dos  organismos  de  salubridade  pública. 

É no  projeto  de  reaparelhamento  do  porto  que  o embrião  da 
reforma  urbana  pode  ser  encontrado.  Os  projetos  mais  antigos  para 
ampliação  e reaparelhamento  do  Porto  do  Recife  também  já 
incorporavam  propostas  de  alargamento  e abertura  de  novas  ruas.  No 
entanto,  tais  propostas  evoluem  até  atingir  o patamar  de  uma 
reconstrução  e reordenação  do  bairro  por  inteiro.  Tal  modernização 
fazia-se  necessária  em  vista  das  péssimas  condições  do  sistema  portuá- 
rio, que  proporcionavam  sérios  obstáculos  aos  interesses  comerciais 
Apesar  da  “Memória  Descritiva  e Justificativa  do  Projeto  de 
Melhoramentos  do  Porto  do  Recife”  ter  sido  aprovada  pelo  governo 
federal  em  1887,  só  20  anos  depois,  em  1907,  após  inúmeras  e fracas- 
sadas concorrências  é que  uma  subcomissão,  criada  dentro  dos  quadros 
da  Comissão  Fiscal  e Administrativa  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  foi 
encarregada  da  elaboração  dos  estudos  definitivos  e complementares 
para  a modernização  do  porto.  A chefia  desta  comissão  coube  ao 
engenheiro  carioca  Alfredo  Lisboa.  A estrutura  de  financiamento 
adotada  consistiu  em  um  sistema  idêntico  ao  do  Porto  do  Rio  de 
Janeiro,  ou  seja,  empréstimos  levantados  pela  União,  através  de  con- 
trato com  a empresa  selecionada  por  concorrência.  Após  uma  concor- 
rência entre  empresas  européias  experientes  na  construção  de  portos 
é escolhida  a Societé  de  Construction  du  Port  du  Pernambouc, 
que  resultou  da  associação  do  empresário  e deputado  francês  Edmond 
Bartissol  com  instituições  de  capital  financeiro  francês  e com  o 
deputado  carioca  Demétrio  Nunes  Ribeiro. 

Os  melhoramentos  do  porto  que  seriam  iniciadas  em  1909 
implicaram  na  construção  e reforço  de  diques  e muralhas,  construção 
de  armazéns,  serviços  de  dragagem  e de  aterros,  implantação  de 
calçamento  e linhas  férreas  urbanas  para  maior  evacuação  e circulação 
de  produção  e de  mercadorias.  No  entanto,  o reaparelhamento  não  se 
limitou  apenas  ao  porto  em  si,  implicou  uma  grande  reforma  da  área 
portuária  e fortes  intervenções  no  bairro  do  Recife. 
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PROJETO  DE  AMPLIAÇÃO  DO  PORTO  DO  RECIFE,  1932 

Apesar  do  Porto  do  Recife  ter  estado  em  reformas  e trabalhos 
complementares  até  1926,  já  no  início  da  década  de  30  voltou-se  a 
discutir  nos  meios  técnicos  locais  a necessidade  de  uma  ampliação  da 
área  portuária.  Esta  necessidade  talvez  esteja  relacionada  às  novas 
demandas  geradas  pelo  aumento  de  volume  geral  de  carga  transportada 
e do  número  de  navios  cada  vez  maiores. 


Obras  do  porto.  Trabalhos  de  construção  do  cais 
fonte:  Revista  Arquivos,  n.  1,  ano  I,  mar.  1942 
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Perspectiva  do  Porto  do  Recife  com  melhoramentos  previstos  no  projeto  Manuel  Antônio  de 
Moraes  Rêgo,  1932 

Fonte:  Arquivo  Público  Estadual  Jordão  Emereciano,  setor  de  Mapas 
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O professor  Manuel  Antônio  de  Moraes  Rêgo  (então  diretor  da 
Escola  de  Engenharia  de  Pernambuco  e engenheiro  do  Porto  do 
Recife)  foi  incubido  de  apresentar  um  projeto  de  ampliação  da  área 
portuária.  O projeto  Moraes  Rêgo  teve  um  forte  impacto  na  cidade, 
devido  à grande  ampliação  e reordenação  completa  da  área  portuária. 
O autor  propõe  uma  expansão  para  o sul  (para  o cais  José  Estelita  e 
Cabanga)  e para  o norte,  com  a ocupação  da  bacia  de  Santo  Amaro, 
inclusive  na  própria  margem  continental,  com  armazéns  e aumento 
da  área  para  ancoragem  de  navios.  Foi  proposto  também  o aumento 
da  porção  norte  do  bairro  do  Recife,  através  de  aterros  e retificação. 

O projeto  foi  criticado  pelo  engenheiro  Décio  Fonseca  (então  chefe 
de  Fiscalização  Federal  do  Porto  do  Recife)  que  elaborou  outro  plano 
para  as  obras  de  expansão.  Este  plano  propunha  a criação  de  um 
ancoradouro  externo  (do  lado  exterior  dos  arrecifes),  profundo, 
abrigado  e com  toda  probabilidade  de  manter  suas  profundidades  sem 
constantes  dragagens.  Segundo  Fonseca,  o Plano  de  Moraes  Rêgo  não 
teria  levado  em  conta  o grave  obstáculo  que  representava  o constante 
assoreamento  dos  rios  Capibaribe  e Beberibe.  As  idéias  de  Moraes 
Rêgo  e de  Fonseca  reproduzem  de  certa  forma  o mesmo  debate 
estabelecido  entre  as  propostas  de  Alfredo  Lisboa,  1887  e do  francês 
Victor  Foumié,  1873.  Moraes  Rêgo  rebateu  as  críticas  afirmando 
ser  ineficaz  e inviável,  técnica  e financeiramente,  a construção  de  uma 
ancoradouro  externo. 


Durante  este  período  de  discussões,  o Departamento  de  Portos  - 
que  anteriormente  havia  aprovado  o projeto  de  Moraes  Rêgo  - julgou 
oportuno  retomar  os  estudos  do  Porto  do  Recife,  considerando  a 
sugestão  do  porto  externo.  Este  debate  terminou  por  ser  inserido  em 
uma  discussão  paralela  e mais  ampla  sobre  o plano  do  bairro  de 
Santo  Antônio  e da  cidade  como  um  todo  e as  propostas  passaram  a 
ser  estudadas  pela  Comissão  do  Plano  da  Cidade.  Após  muita  discussão, 
o projeto  de  Moraes  Rêgo  para  o Porto  do  Recife  foi  aprovado,  sob 
algumas  observações  pelo  Departamento  Nacional  de  Portos  e Nave- 
gação em  1937  e seria  em  parte  implementado,  sobretudo  em  relação 
ao  norte  da  ilha  do  Recife  e ao  sul,  com  o cais  José  Estelita.  Como  os 
outros  projetos  de  modernização  portuária,  proporcionou,  devido  a 
grandes  aterros,  mudanças  consideráveis  na  estrutura  da  cidade. 
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PROJETO  DE  MODERNIZAÇÃO  DO  PORTO  DA  BAHIA.  1905-1930 

O projeto,  que  dá  origem  a várias  intervenções  na  região  do  porto 
no  período  entre  1905  e 1930,  está  consubstanciado  na  planta  “Porto 
da  Bahia:  Planta  Geral  do  Projeto”  de  1905,  assinada  pelo  engenheiro- 
chefe  Nunes  Ribeiro.  O projeto  foi  definido  pelo  Decreto  n.  5.550  de 
06/06/1905  e prevê,  inicialmente,  a construção  de  dois  quebra-mares, 
de  cerca  de  2 km  de  cais  e de  um  novo  loteamento  a ser  realizado 
sobre  o aterro  conquistado  ao  mar. 


Projeto  geral  das  obras  do  Porto  da  Bahia  (c.  1910) 
Fonte:  CEAB 
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Ampliação  do  porto  (aterro  e cais)  (c.  1913) 
Fonte:  CEAB 


Inauguração  do  porto  - 13/05/1913 
Fonte:  CEAB 


A esse  projeto  central  acoplam-se  vários  outros  no  decorrer  do 
período  acima  mencionado,  envolvendo  reformulações  do  próprio 
projeto  central,  retificações,  alargamentos,  alinhamentos,  aberturas 
de  ruas,  etc.  Destacam-se: 

- “Porto  da  Bahia:  planta  dos  melhoramentos  do  bairro  comercial 
apresentando  áreas  sujeitas  a desapropriações”,  de  1912  e de  autoria 
do  engenheiro  de  Ia  classe  Luís  Ferreira  de  Carvalho; 

- “Porto  da  Bahia:  plantas  dos  melhoramentos  do  bairro  comercial 
depois  de  finalizadas  as  obras  em  execução”,  de  1912  e de  autoria  de 
Alberto  da  Costa  Lima; 

- “Planta  do  conjunto  do  Arsenal  de  Marinha  - Projeto  do  Mercado 
e do  caes  da  Bahia”,  de  1917,  desenhada  pelo  construtor  de  Ia  classe 
Alberto  Baptista  Pereira; 

- “Planta  dos  terrenos  do  extinto  Arsenal  de  Marinha  da  cidade  do 
Salvador”,  com  indicações  de  ruas  e praças  projetadas  de  1919,  de 
autoria  de  Theodoro  Sampaio; 

- “Projecto  de  uma  rua  provisória  para  o descongestionamento  do 
trecho  da  rua  do  Pilar  de  acordo  com  o plano  geral  de  melhoramentos 
do  Porto  da  Bahia”,  de  1928,  não  consta  a autoria; 

- “Planta  das  ruas  Taboão,  Caminho  Novo  e Julião”,  consistindo 
em  alargamento  e regularização  de  ruas,  de  1928,  não  consta  a autoria. 

Esse  projeto  é também  analisado  no  trabalho  CEAB  - FAUFBa. 
Evolução  Física  de  Salvado r,  v.  4 (inédito);  e em  AZEVEDO,  P.  O.  A 
alfândega  e o mercado.  Salvador:  SEPLANTEC,  1985. 

Local  onde  se  encontra  arquivado 


CEAB  - Centro  de  Estudos  da  Arquitetura  Baiana 
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CONSTRUÇÃO  DO  PORTO  DE  PORTO  ALEGRE  (MAUÁ),  1911- 
1921  (V  FASE) 

A República  é o marco  de  mudanças  profundas  nas  cidades 
brasileiras,  na  qual  a política  de  encilhamento,  ao  longo  de  três  décadas, 
promoveu  uma  acelerada  acumulação  de  capital,  conseguida 
através  de  inflação  e grande  inversão  de  recursos  públicos,  decorrentes 
de  empréstimos  externos.  No  Rio  Grande  do  Sul,  essa  conjuntura 
nacional  foi  refletida  na  “Política  de  Desenvolvimento  Global”, 
do  governo  Borges  de  Medeiros,  através  da  modernização  do  porto 
da  capital. 

Desde  meados  do  século  20,  a área  central,  chamada  de  Península, 
vem  sofrendo  aterros  em  sua  margem  norte,  onde  surgiu  o terreno 
para  a construção  do  mercado  público,  outros  equipamentos  e de  ruas 
como  a Sete  de  Setembro.  O primeiro  projeto  de  cais  para  esse  porto 
foi  elaborado  em  1899,  pela  Secretaria  dos  Negócios  das  Obras 
Públicas.  Porém  foi  o ano  de  1911,  que  marcou  o início  da  construção 
do  porto,  através  da  publicação  do  edital  de  concorrência  para 
construção  do  cais  e da  aceitação  da  proposta  do  engenheiro  Rodolpho 
Ahrons,  com  firma  de  mesmo  nome.  De  acordo  com  o relatório  da 
Diretoria  de  Viação  Fluvial,  de  8/9/191 1 o “...construtor  residente  n'esta 
Capital,  pede  312:800$000  pela  obra  e prazo  para  concluí-la  até  31  de 
Dezembro  de  1912”.  Prazo  que  não  foi  cumprido.  Em  1913  é concluído 

0 primeiro  trecho  de  140  metros  de  cais  em  frente  à praça  da  Alfândega. 
Neste  aterro  foram  concluídos,  logo  após,  os  prédios  da  Delegacia 
Fiscal,  Correios  e Telégrafos  e da  Alfândega,  projetos  do  arquiteto 
alemão  Theodor  Wiedersphan,  que  trabalhava  para  a mesma  firma. 
(Relatório  da  Diretoria  de  Viação  Fluvial,  de  8/9/1911.) 

Em  1915  elabora-se  o projeto  de  um  cais  de  alvenaria  e madeira 
para  a praia  de  Belas,  o qual  não  foi  executado.  O diretor  da  Viação 
Fluvial  descreve  no  seu  relatório:  “O  cães  projectado  começará  na  rua 
General  Bento  Martins  (antiga  do  Arroio),  terminando  em  frente  ao  Asylo 
de  Mendigos,  pouco  aquem  da  ponta  do  Mello.  Será  de  alvenaria  igual  ao 
adjudicado  á Société  Française  até  a ponta  das  Pedras  ou  da  Cadeia  e de 
madeira  dahi  até  o Asylo.  ” (Relatório  da  Diretoria  de  Viação  Fluvial  de 
31/08/1915.) 

A continuidade  das  obras  se  deu  com  a contratação  da  firma  Pereira 
& Cia.  em  1917,  quando  se  concluiu  o aterro  entre  a rua  Sete  de 
Setembro  e a rua  Siqueira  Campos,  até  a praça  da  Harmonia  e inicia- 
se  a construção  do  cais  da  praça  da  Alfândega  em  direção  ao  mercado. 

A inauguração  oficial  do  porto,  com  trecho  de  300  metros  de  cais 
de  cabotagem,  um  armazém  regular  e outro  provisório,  um  edifício 
administrativo  e dois  guindastes,  junto  ao  portão  central,  se  deu  em 

01  de  agosto  de  1921.  Ficando  em  construção  ainda  os  armazéns  do 
grupo  central,  juntamente  com  o pórtico. 


Vista  aérea  do  Porto  de  Porto  Alegre  por  volta  de  1940 

Fonte:  Um  Plano  de  Urbanização  L.  A.  Ubatuba  de  Faria  & Edvaldo  Pereira 

Paiva.  1943 


A partir  de  1924  foram  empreendidas  na  cidade,  vultosas  obras  viárias 
como  a abertura  da  avenida  Borges  de  Medeiros  e a construção  do  via- 
duto Otávio  Rocha,  ligando  à zona  portuária  com  a zona  sul,  imprimindo 
em  definitivo  a imagem  de  modernidade  na  cidade.  O cais  de  6 metros 
(calado)  da  praça  da  Alfândega  até  a praça  da  Harmonia  é concluído. 

Os  anos  30  põe  fim  a todo  um  período  em  nível  nacional  e estadual, 
encerrando  um  modelo  político-econômico  característico  da  República 
Velha  e iniciando  o processo  de  estatização  e centralização  adminis- 
trativa e econômica.  A mecanização  do  campo  e a industrialização 
provocaram  um  grande  acréscimo  nas  atividades  portuárias,  tomando 
necessária  a continuidade  da  ampliação  do  porto,  que  ocorre  com 
aterros  e construção  de  cais  até  o largo  da  Conceição.  Em  1 940  inicia- 
se  o restante  do  cais,  do  largo  até  a avenida  Sertório,  numa  extensão 
de  2.600  metros. 


Referências  bibliográficas 
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Local  onde  se  encontra  arquivado 
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O PORTO  DE  NITERÓI 

Na  década  de  20  começaram  as  primeiras  providências  e obras  para 
a construção  do  Porto  de  Niterói,  que  seria  inaugurado  em  1929. 
Primeiramente  foi  criada  a “Comissão  Construtora  do  Porto  de  Niterói 
e Saneamento  da  Enseada  de  São  Lourenço”,  sendo  o engenheiro 
Felippe  dos  Santos  Reis  o chefe  da  seção  técnica  da  referida  comissão. 

Em  1924  foi  lançada  a pedra  fundamental  que  iniciou  os  serviços 
do  porto.  Foram  então  abertas  concorrências  para  a construção  dos 
armazéns  e para  os  serviços  de  dragagem,  de  construção  do  cais  e de 
aparelhamento  do  porto,  entre  outras. 

Além  do  aterro  da  enseada  de  São  Lourenço  (357.000  m2),  outras 
obras  foram  decorrentes  da  construção  do  porto,  como  a abertura  da 
avenida  Feliciano  Sodré,  o arruamento  de  novas  quadras,  a praça 
Renascença,  e o edifício  da  Estação  Centrai,  além  de  obras  resultantes 
do  desmonte  de  morros  no  centro  da  cidade. 

O traçado  radioconcêntrico  das  ruas  em  forma  de  semicírculo,  tem 
os  diferentes  raios  originados  na  praça  Renascença  (onde  está  localizada 
a Estação  Central  da  Leopoldina  Railway).  As  ruas  começam  e 
terminam  na  avenida  Feliciano  Sodré  que  complementa  a alameda 
São  Boaventura  até  a rua  Visconde  do  Rio  Branco,  constituindo  uma 
avenida  de  aproximadamente  5 Km  de  extensão  e 30  m de  largura. 


Perspectica  da  praça  Renascença 

Fonte:  A Construção  do  Porto  de  Nictheroy 


Referências  bibliográficas 

A constmcção  do  Porto  de  Nicthavy-,  Niterói,  RJ:  Typ.  d’A  Encadernadora  SA;  1927, 
Niterói,  RJ.  COMMISSÂO  CONSTRUCTORA  DO  PORTO  DE 
NICTHEROYE  SANEAMENTO  DA  ENSEADA  DE  SÃO  LOURENÇO. 
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REVISTA  BRASILEIRA  DE  ENGENHARIA  (Publicação  mensal)  ano  VIII- 
outubro  1927-tomo  XTV,  n.  4 (p.  183  a 188).  Engenheiros:  Felippe  Reis, 
Ulysses  de  Alcantara  e Lima  Brandão,  da  Comissão  Construtora  do  Porto 
de  Nictheroy  e Saneamento  da  Enseada  de  São  Lourenço. 

Local  onde  se  encontra  arquivado/código 

- Biblioteca  Pública  de  Niterói  / 627.3/c737’0 

- Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  / 13400213/0001575864/  jan.  927- 
dez.  927/7  (1-3);  8 (4-6). 
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VITÓRIA 


PROJETO  DE  UM  NOVO  ARRABALDE  DOTADO  DOS  SERVIÇOS 
DE  ABASTECIMENTO  DE  ÁGUA  E DE  DRENAGEM,  PARA 
VITÓRIA,  CAPITAL  DE  ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO,  FRANCISCO 
SATURNINO  RODRIGUES  DE  BRITO,  1896 


Projeto  de  um  Novo  Arrabalde 

Fonte:  Saturnino  de  Brito.  Obras  completas.  Imprensa  Nacional.  1943,  1944 


O documento  do  “Projeto  de  um  Novo  Arrabalde  dotado  dos 
serviços  de  abastecimento  de  água  e de  drenagem  para  Vitória,  capital 
do  Espírito  Santo”,  apresenta  inicialmente,  um  resumo  justificativo 
das  intenções  do  governo  com  relação  ao  plano,  enviada  à equipe  de 
Saturnino  de  Brito,  como  base  para  a sua  elaboração. 

A escolha  do  terreno  para  a localização  do  Novo  Arrabalde  foi 
condicionada  a dois  fatores  relacionados  aos  hábitos  e situação  eco- 
nômica dos  moradores  da  ilha  de  Vitória:  localização  próxima  ao  núcleo 
urbano  da  época,  e condições  tais  que  o transporte  até  o local  fosse 
acessível  e pouco  oneroso.  Estes  condicionantes  determinaram  a região 
nordeste  da  ilha  como  adequada.  Esta  área  engloba  os  locais  conhecidos 
pelos  morros:  Barro  Vermelho,  Barrinha,  Guajurú,  Iatebussú,  Suá, 
Bento  Ferreira  e outros. 

A estrada  de  rodagem  de  ligação  entre  a cidade  de  Vitória  e o 
Arrabalde  foi  definida  levando  em  conta  as  possibilidades  de  cons- 
truções às  suas  margens,  no  futuro.  Optou-se  por  não  acompanhar  as 
bases  das  encostas  de  difícil  saneamento.  O percurso  total  atinge  3.500 
mertos,  a largura  7 m nas  áreas  de  aterro  e 8.30  m nas  áreas  de  corte. 
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O levantamento  topográfico  foi  feito  através  de  levantamento 
parcial  dos  polígonos  de  contorno  dos  morros  e da  ligação  destes 
polígonos,  do  levantamento  dos  contornos  dos  mangues,  e também, 
da  medição  de  uma  base  na  planície  da  ponte  da  Passagem  e outra  na 
de  Bento  Ferreira,  para  que  trianguladas,  determinassem  a medida 
exata  do  eixo  da  avenida  Norte-Sul,  atual  avenida  Leitão  da  Silva.  O 
Novo  Arrabalde  atinge  uma  área  de  3.293.713  m2  com  um  número 
total  de  178  quarteirões  e de  2. 129  lotes,  dispostos  em  ruas  com  largura 
de  21  me  avenidas  de  28  m,  chegando  em  alguns  casos  a 35  m de 
largura.  Os  lotes  de  14  m de  frente  e 42  m de  fundo  são  dispostos  no 
quarteirão  de  modo  que  cada  edificação  implantada  tenha  uma 
ventilação  saudável,  garantida  pela  abertura  de  janelas  em  todas  as 
faces  do  edifício,  devido  aos  amplos  afastamentos  de  frente,  das  laterais 
e dos  fundo  dos  lotes.  Propõe  ainda  em  detalhe,  um  tipo  de  habitação 
para  proletários,  no  qual  institui  7 metros  de  afastamento  de  frente, 
bem  como  laterais,  além  de  um  quintal  ao  fundo  do  lote. 

A área  abrangida  pelo  projeto  possui  regiões  específicas,  núcleos 
menores,  com  finalidade  definida,  como  a vila  Hortícula,  destinada  a 
atividades  agrícolas  com  cerca  de  400  mil  m2,  e a vila  Monjardim, 
configurada  como  um  núcleo  operário  que  apresentava  uma  área 
aproximada  de  112  mil  nr.  Além  destas,  tem-se  a área  principal 
denominada  por  Brito,  “Novo  Arrabalde  propriamente  dito”,  atingindo 
2.738.098  m2.  O traçado  do  arruamento  proposto  por  Saturnino  de 
Brito  para  a área  principal  do  projeto  de  Vitória  estrutura-se  por  meio 
de  duas  longas  e retas  avenidas,  as  avenidas  da  Penha  e Norte-Sul,  que 
cortam  diagonalmente  uma  malha  retangular.  Essas  avenidas 
convergem  ao  norte  em  um  ângulo  agudo,  configurando  um  triângulo 
cuja  base  é uma  outra  avenida  menor,  mas  de  igual  largura,  denominada 
Ordem  e Progresso.  A base  do  triângulo  estabelece  o elo  de  conexão 
entre  o antigo  e o novo  traçado,  pois  pela  continuidade  de  seus 
caminhos  para  além  dos  seus  vértices,  por  um  lado  chega-se  na  antiga 
Estrada  de  Rodagem,  que  leva  ao  primeiro  núcleo  de  ocupação  da 
cidade,  e por  outro  lado  ao  Novo  Arrabalde. 

Além  do  traçado  de  vias,  quarteirões,  lotes  e tipo  de  casa,  o projeto 
do  Novo  Arrabalde  define  áreas  destinadas  a hospital,  jardins,  bosques 
de  eucaliptos,  cemitério  e capela.  Saturnino  de  Brito  elabora  detalhada 
e sofisticada  proposta  de  saneamento  e de  abastecimento  d’água,  bem 
como  de  drenagem  acompanhada  de  aterro. 

O abastecimento  de  água  para  o Novo  Arrabalde  seria  feito  por 
Jucutuquara.  Sendo  este  abastecimento  insuficiente,  propôs-se  captar 
água  na  região  do  Mestre  Álvaro,  elevação  situada  ao  norte  da  ilha.  O 
saneamento  do  Novo  Arrabalde  foi  embasado  nas  convicções  de 
Saturnino,  que  via  no  dessecamento  da  camada  superior  do  solo  e no 
lançamento  à distância  dos  dejetos  provenientes  das  casas,  os  fatores 
principais  para  a salubridade  esperada.  Como  medidas  complementares 
inclui  calçamentos,  canais  de  contorno,  limpeza  pública  de  ruas  e pátios, 
transporte  e incineração  do  lixo,  entre  outras.  Saturnino  propõe  o 
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Projeto  de  um  Novo  Arrabalde,  1896.  Saturnino  de  Brito.  Detalhe  do  "Novo 
Arrabalde  propriamente  dito"  evidenciando  combinação  de  traçados  - ortogonal 
e ângulos  agudos 

Acervo:  Centro  de  Documentação,  Arquivo  e Informações  Técnicas  da  Secretaria 
de  Desenvolvimento  Urbano,  SEDUR.  PMV.  Reprografia:  Gorete  Dadalto 

plantio  de  eucaliptos,  como  forma  de  auxílio  no  dessecamento  do  solo 
e na  saúde  da  população.  O processo  de  drenagem  da  região  do  Novo 
Arrabalde  se  faz  através  de  canais  de  drenagem,  com  função  de  levar 
até  as  eclusas,  as  águas  das  chuvas.  O projeto  apresenta  detalhadamente 
os  cálculos  relativos  aos  canais  de  drenagem  do  Novo  Arrabalde,  assim 
como  dos  canais  de  contorno.  Em  relação  ao  esgotamento  sanitário, 
Saturnino  opta  pelo  sistema  tout  à Végout , em  evidência  na  França, 
caracterizado  por  ser  um  sistema  unitário  de  coleta  de  esgotos.  O pro- 
jeto apresenta  16  tipos  de  galerias  distribuídas  por  duas  séries, 
indicando  vantagens  de  determinados  tipos  sobre  outros.  Na  sequência, 
estabelece  como  calcular  a capacidade  dos  condutos,  à medida  que  a 
rede  se  desenvolve.  O projeto  propõe  e detalha  poços  de  acumulação 
que  funcionariam  como  vasos  comunicantes  com  a galeria  de 
comunicação.  Prevê  ainda  poços  semelhantes  em  lugar  de  grandes 
tanques.  Para  o lançamento  dos  dejetos  a distância,  Saturnino  esboça 
uma  solução  que  utiliza  a corrente  produzida  pelo  desnivelamento 
das  marés  nos  pilares  da  ponte  da  Passagem.  Essa  corrente  seria 
suficiente  para  movimentar  as  bombas  de  esgotamento.  Com  relação 
à depuração  das  águas  de  esgoto  são  apresentados  vários  processos 
especiais,  dentre  os  quais  seleciona  o processo  de  irrigação.  Este  pro- 
cesso pretende  ainda  o aproveitamento  industrial  das  águas  de  esgotos. 


A seqüência  do  projeto  apresenta  notas  e anexos,  relacionados  a 
cálculos  abaixo  listados. 

Notas 

1)  cálculo  da  comporta  para  os  boeiros; 

2)  cálculo  de  estabilidade; 

3)  triangulação  para  medição  do  eixo  da  “avenida  Norte-Sul”; 

4)  projeto  do  cais  do  contorno; 

5)  cálculo  dos  dispêndios  dos  tubos  de  drenagem; 

6)  cálculos  relativos  ao  canal  de  drenagem  e as  adufas; 

7)  cálculos  dos  elementos  relativos  aos  tipos  em  série. 

Anexos 

1)  análise  das  águas; 

2)  quadro  relativo  ao  projeto  do  Novo  Arrabalde; 

3)  tabela  para  projetos  de  canais  de  contorno; 

4)  tabela  para  a distribuição  de  coletores  e emissários; 

5a)  tabela  para  distribuição  dos  tipos  em  série; 

5b)  quadro  para  cubação  das  alvenarias  dos  coletores; 

6)  quadro  orçamentário  relativo  à estrada  de  rodagem. 

O projeto  apresenta  ainda,  detalhes  de  plantas  e perfis: 

1)  estrada  de  rodagem  - onze  desenhos,  (detalhes  de  bueiros, 
pontilhões,  aterros,  comportas,  barímetro  e muros  de  arrimo); 

2)  abastecimento  de  água  - dois  desenhos,  (detalhes  de  linha  de 
adução,  tipos  de  represa  e reservatório  de  Jucutuquara); 

3)  perfis  de  ruas  e avenidas  - um  desenho; 

4)  tipos  de  cais  de  contorno  - um  desenho; 

5)  tipo  de  casa  para  proletário  - um  desenho; 

6)  dessecamento  de  mangues  e terrenos  - dois  desenhos  (quadro 
gráfico,  plantas  e secções); 

7)  anteprojeto  de  esgotos  - três  desenhos  (tipo  e quadro  gráfico); 

8)  planta  comparativa  de  terrenos  secos  e úmidos,  brejos  e mangues; 

9)  planta  de  anteprojeto  de  drenagem; 

10)  planta  de  arruamento  e loteamento; 

1 1)  planta  da  ilha  de  Vitória. 


Referências  bibliográficas 

Projeto  de  um  Novo  Arrabalde  dotado  dos  serviços  de  abastecimento  de  água 
e de  drenagem,  para  Vitória,  capital  de  estado  do  Espírito  Santo.  Fran- 
cisco Saturnino  Rodrigues  de  Brito.  172  páginas,  1896. 

Local  onde  se  encontra  arquivado 


- Instituto  Jones  dos  Santos  Neves 
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SALVADOR 

SANEAMENTO  DA  CIDADE  DA  BAHIA,  THEODORO  SAMPAIO.  1906 

Contratado  no  mesmo  momento  que  o serviço  de  ampliação  do 
abastecimento  de  água,  o plano  de  saneamento  apresentado  também 
trabalha  com  a totalidade  da  cidade.  Merecem  destaque  a adoção  do 
sistema  separador  e do  método  bacteriológico  (filtração  pelo  método 
de  Dibdin)  de  tratamento  dos  esgotos,  assim  como  a proposição  da 
construção  de  um  emissário  submarino,  indicações  resultantes  do  clima 
tropical  e das  condições  geomorfológicas  da  cidade,  da  inexistência  de 
rios  caudalosos  para  receberem  sem  comprometimento  os  esgotos  in 
natura  e da  necessidade  de  não  poluição  das  praias. 

Uma  enorme  polêmica  relativa  à concepção  técnica  e à execução 
desse  plano,  a cargo  de  empresa  do  próprio  autor  da  proposta,  mobiliza 
parte  do  setor  empresarial  e público  da  cidade  naquele  momento. 

Outras  fontes  também  se  referem  a esse  plano:  Saturnino  de  Brito. 
Saneamento  da  Bahia.  Relatório  dos  projetos  (1926).  Bahia:  Imprensa 
Official,  1928;  Vários  autores.  A Califórnia  dos  Esgotos.  Escândalos  no 
contrato  para  as  obras  do  saneamento  da  Capital  do  Estado  da  Bahia; 
Salvador:  Conjunto  de  artigos  publicados  no  Diário  de  Notícias, 
dezembro  de  1907;  Vários  autores.  Agua  e Esgotos:  defesa  do  contrato 
de  10  de  maio  de  1906.  Série  de  artigos  publicados  na  imprensa 
da  Bahia  contra  o erro  e os  assaltos  da  difamação.  Salvador,  1906; 
CAECS  - Comissão  de  Agua  e Esgotos  da  Cidade  do  Salvador.  Planta 
“ Projeto  de  Ampliação  da  Rede  de  Esgotos.  Esquema  da  rede  de  esgotos 
segundo  o engenheiro  Theodoro  Sampaio  (1905)  e o engenheiro 
Saturnino  de  Brito  (1926),  revisto  e ampliado  pelo  SAE  - Serviço  de 
Agua  e Esgoto  (1940)”. 

Acervo 

IGHB  - Instituto  Geográfico  e Histórico  da  Bahia 

SANEAMENTO  DA  BAHIA  ( CIDADE  DO  SALVADOR),  FRANCISCO 
SATURNINO  RODRIGUES  DE  BRITO,  1926 

Trata-se  de  remodelar  e ampliar  o serviço  de  abastecimento  de 
água  e de  finalizar  a rede  de  esgoto  da  capital  baiana  iniciada  por 
Theodoro  Sampaio.  O projeto,  elaborado  por  Francisco  Saturnino 
Rodrigues  de  Brito  em  1926,  é organizado  em  duas  partes:  melho- 
ramento e ampliação  do  serviço  de  abastecimento  de  água  e projetos 
para  o serviço  de  esgoto.  Desenvolve  propostas  relevantes  para  a cidade, 
destacando-se  a elaboração  de  um  plano  geral  e perspectivas  para  a 
260  | administração  pública.  Neste  plano  Saturnino  de  Brito  reitera  várias 


das  propostas  de  Theodoro  Sampaio  (divisão  da  cidade  em  distritos, 
construção  de  emissário  submarino,  utilização  do  sistema  separador 
absoluto,  respeito  às  condições  geomorfológicas,  ambientais,  climá- 
ticas e sociais  da  cidade).  Contrapõe-se  ao  sanitarismo  de  cunho 
bacteriológico  e propõe  canais  abertos  para  drenagem  das  águas 
pluviais,  ladeados  por  jardins. 

Referências  a este  plano  encontram-se  nas  publicações:  “ Secretaria 
da  Saúde  e Assistência  Pública  do  Estado  da  Bahia.  Saneamento  da  Bahia. 
Cidade  do  Salvador.  Actos  do  Governador  do  Estado  relativos  a execução  das 
novas  obras  de  água  e esgoto  e saneamento  da  capital.  ” Bahia:  Imprensa 
Official  do  Estado,  1912;  e na  planta  elaborada  pela  CAECS  - 
Comissão  de  Agua  e Esgoto  da  Cidade  do  Salvador.  “ Projeto  de  amplia- 
ção da  rede  de  esgotos.  Esquema  de  rede  de  esgoto  segundo  o engenheiro 
Theodoro  Sampaio  (1905)  e engenheiro  Saturnino  de  Brito  (1926), 
revisto  e ampliado  pelo  SAE  - Serviço  de  Agua  e Esgotos  (1940)”. 


Referências  bibliográficas 

BRITO,  Francisco  Rodrigues  de.  Saneamento  da  Bahia  (Cidade  do  Salvador). 
Relatório  dos  projectos  (1926).  Bahia:  Imprensa  Official  do  listado,  1928. 
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PLANO  DE  ARRUAMENTO  DA  ÁREA  ADJACENTE  AO  PORTO, 
DIÓGENES  REBOUÇAS,  CERCA  DE  1958 

Trata-se  de  arruar  uma  área  significativa  na  região  do  Porto,  assim 
como  de  articulá-la  ao  sistema  viário  já  existente  e em  construção  da 
cidade,  particularmente  a chegada  do  túnel  (hoje  Américo  Simas)  na 
cidade  baixa. 

Destacam-se  os  jardins  concebidos  como  forma  de  relacionar  esse 
conjunto  viário  com  a Estação  de  Passageiros  do  Porto  e o escritório 
da  Companhia  Docas  da  Bahia,  configurando  uma  porta  de  entrada 
para  a cidade.  Apenas  o projeto  viário  foi  parcialmente  construído. 


Acervo 
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PROJETOS  DE  LOTEAMENTOS,  1932  a 1976 

A publicação  apresenta  cerca  de  200  projetos  de  loteamentos  - novos 
ou  reformulações  - propostos  entre  1932  e 1976.  Apontamos,  a seguir, 
os  mais  significativos  em  termos  das  concepções  que  guiavam  o seu 
desenvolvimento  (indicamos  o nome  do  loteamento  e o ano  em  que  se 
deu  início  à sua  formulação): 

“Cidade  Balnearia  de  Ondina”,  1932; 

“Vila  Rio  Branco”,  1932; 

“Cidade  Jardim  Balnearia  de  Amaralina”,  1938; 

“Parque  Cruz  Aguiar”,  1944; 

“Jardim  Lobato”,  1952; 

“Cidade  Satélite  de  Pirajá”,  1954; 

“Ampliação  da  Cidade  da  Luz”,  1956; 

“Cidade  Balneária  de  Itapoã”,  1956. 


Referências  bibliográficas 
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RECIFE 


PLANO  DE  SANEAMENTO  DO  RECIFE,  FRANCISCO  SATURNINO 
DE  BRITO,  1909-1915 

O Plano  de  Saneamento  do  Recife  foi  efetuado  pelo  eminente 
engenheiro  Saturnino  de  Brito  entre  1909  e 1915.  Tal  plano  dotou  a 
cidade  de  um  moderno  sistema  de  esgotamento  sanitário  e de 
abastecimento  d’água.  Em  julho  de  1909,  Brito  foi  contratado  pelo 
governo  do  estado  para  assumir  o cargo  de  engenheiro-chefe  da 
Comissão  de  Saneamento,  órgão  recém-criado  que  seria  responsável 
pela  construção  de  uma  nova  rede  de  esgotos  da  cidade.  Com  os 
recursos  disponíveis,  Brito  propôs  que  fossem  incluídos  os  serviços  de 
abastecimento  d’água  potável.  Também  passou  a compreender  um 
plano  urbanístico  para  as  áreas  de  expansão  da  cidade,  no  entanto, 
desfalques  nos  recursos  da  comissão  impossibilitaram  a execução  deste 
último  e atrasaram  as  obras  de  abastecimento  d’água  que  só  foram 
concluídas  em  1918,  três  anos  depois  das  de  esgotos. 


Plano  geral  de  esgotos  de  Recife  Saturnino  de  Brito 

Fonte:  BRITO,  F.  Saturnino  de.  Le  tracé  sanitaire  des  villes  (1916).  In:  Obras  completas,  v.  XX: 
Urbanismo.  Rio  de  Janeiro:  INL/Imprensa  Nacional,  1944 
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O sistema  adotado  por  Brito  para  a rede  de  esgotos  foi  o separador 
absoluto  ou  completo,  ou  seja,  uma  rede  para  os  esgotos  pluviais  e 
outra  para  os  despejos.  A rede  sanitária,  que  tinha  uma  extensão  de 
1 . 1 82  ha  abrangia  toda  a área  habitada  da  cidade.  Brito  dividiu  a cidade 
em  distritos  e adotou  o sistema  de  elevação  elétrica,  único  no  país, 
além  de  Santos. 

Brito  também  procurou  solucionar  o problema  das  reformas,  das 
novas  construções  e dos  consertos  que  não  estivessem  sintonizados 
com  a moderna  técnica  da  engenharia  sanitária.  Desta  forma,  criou  o 
Cadastro  Sanitário  Municipal,  pelo  qual,  todos  os  proprietários 
interessados  em  construir,  reformar  ou  até  mesmo  efetuar  pequenos 
consertos  nas  tubulações  eram  obrigados  a satisfazer  a correta 
disposição  dos  aparelhos  sanitários  e as  condições  de  iluminação  e 
ventilação.  O regulamento  proposto  por  Brito  para  a Repartição  de 
Saneamento  é extremamente  detalhado,  rigoroso  e pródigo  em  normas 
disciplinadoras.  Evidencia  um  marco  no  processo  de  regulamentação 
e controle  do  poder  local  sobre  o espaço  urbano  e pode  ser  visto  como 
um  instrumento  efetivamente  de  planejamento  urbanístico. 


CASAS  SALUBRES  em  LOTES  ESTREITOS 


Casas  salubres  em  lotes  estreitos 

Fonte:  BRITO,  F.  Saturnino  de.  Le  tracé  sanitaire  des  villes  (1916).  Ik  v.  XX: 

Urbanismo.  Rio  de  Janeiro:  INL/Imprensa  Nacional,  1944 
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Brito  propôs  ainda  o Plano  Geral  de  Arruamentos,  um  plano  de 
ocupação  para  as  periferias,  seguindo  moderadamente  os  modelos  das 
ddades-jardins  inglesas,  estabelecendo  e alargando  vias  e regularizando 
habitações.  Assim,  com  o objetivo  de  drenar  certas  áreas,  livrando-as 
das  enchentes  e tomando  os  terrenos  mais  baixos  urbanizáveis,  Brito 
propôs  dois  canais  estruturadores,  à maneira  de  Santos.  Um  deles 
tornaria-se  um  dos  grandes  eixos  viários  da  cidade,  efetuado  mais  de 
meio  século  depois. 

O Plano  de  Saneamento  do  Recife,  apesar  de  não  ter  o mesmo 
impacto  visual  do  de  Santos  e do  “Novo  Arrabalde”  de  Vitória  e,  talvez 
por  isto,  não  receber  a devida  atenção  na  obra  de  Brito  e nem  na  história 
da  cidade,  foi  de  fundamental  importância  para  a estruturação  do  Recife 
moderno,  pois  suportaria  em  termos  infra-estruturais,  o crescimento 
da  cidade  por  vários  anos. 


Saneamento  do  Recife  - Projeto  de  melhoramentos  Saturnino  de  Brito 
Fonte:  SHAN/  Fundação  Nacional  Pró-memória  (Mapoteca),  n.  1875,  de  23/1 1/83 
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OS  PROJETOS  DE  RETIFICAÇÃO  E CANALIZAÇÃO  PARA  O RIO  TIETÊ 

Os  primeiros  planos  de  retificação  do  Tietê  são  de  fins  do  século 
19,  motivados  pelo  agravamento  das  condições  de  saneamento  de  suas 
várzeas,  bem  como  pela  situação  crítica  provocada  por  suas  enchentes 
periódicas.  Em  1887,  estudos  realizados  quatro  anos  antes  pelo  barão 
de  Guarajá  propondo  a retificação  conjunta  dos  rios  Tietê  e 
Tamanduateí  são  refeitos  sob  orientação  do  engenheiro  Bianchi 
Bertoldi.  Resulta  o primeiro  projeto  de  retificação  do  Tietê,  o do 
Visconde  de  Parnaíba,  então  presidente  da  província. 

Projeto  do  engenheiro  João  Pereira  Ferraz  da  Comissão  de  Saneamen- 
to do  Estado  de  São  Paulo,  1894 

Em  1894,  sob  a chefia  do  engenheiro  João  Pereira  Ferraz  da 
Comissão  de  Saneamento  do  Estado  de  São  Paulo,  criada  em  1892 
são  reelaborados  os  projetos  anteriores.  Começam  a ser  sistematizadas 
observações  e medições  do  rio.  A ameaça  das  epidemias  levou  ao  início 
das  obras  de  retificação  do  rio  que  resultou  em  um  aumento  da 
declividade  e,  portanto,  da  velocidade  de  escoamento  das  águas. 

Projeto  do  engenheiro  Pacheco  e Silva,  1913 

Em  1913  o engenheiro  Pacheco  e Silva  apresenta  ao  governo  do 
estado  proposta  mais  ampla  incluindo,  além  da  retificação  do  rio, 
parques  laterais  e à margem  esquerda  a localização  de  uma  linha  de 
bonde.  Propunha  a construção  de  uma  eclusa  e de  um  cais  para 
navegação  junto  à foz  do  Tamanduateí.  Este  projeto  representa  uma 
transição  de  projetos  de  retificação  dos  fins  do  século  19  e as  elabo- 
radas nos  anos  20  que  contemplavam  o aproveitamento  e o tratamento 
da  várzea. 

Projeto  do  engenheiro  José  Antonio  de  Fonseca  Rodrigues,  1922 

Apenas  em  1922  o engenheirojosé  Antonio  de  Fonseca  Rodrigues, 
professor  da  Escola  Politécnica,  retoma  a pedido  da  Diretoria  de  Obras 
Municipais  os  projetos  para  o rio,  chegando  a uma  nova  proposta.  O 
projeto  consistia  de  dois  diques  laterais  de  terra  e impermeáveis, 
paralelos  ao  canal  com  108  metros  de  largura  e 4,5  m de  altura  sobre 
cujo  topo  correriam  duas  avenidas  de  20  m de  largura  cada.  O canal 
era  dividido  em  dois  leitos:  o maior  constituído  pelos  diques  laterais 
destinado  ao  escoamento  das  enchentes,  o menor  via  navegável  quando 
o maior  estivesse  seco.  Destaca-se  neste  projeto  um  açude  móvel  para 
regularização  da  vazão  do  rio,  situado  na  altura  da  Ponte  Grande, 
criando  um  lago  artificial  de  3 km  de  extensão  por  quase  1 km  de 
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largura.  Este  lago  juntamente  com  um  segundo  lago  proposto  deveria 
ser  aproveitado  para  a prática  de  esportes  náuticos. 

Projeto  do  engenheiro  João  Florence  de  Ulhôa  Cintra,  1923 

No  entanto  o projeto  de  Fonseca  Rodrigues  será  criticado  pelo 
diretor  de  Obras  do  Município  Victor  da  Silva  Freire  “por  delinear  a 
solução  hidráulica  a traços  largos”  descurando  os  aspectos  de 
aformoseamento  da  cidade.  E apresentado  em  substituição  o projeto 
do  engenheirojoão  Florence  de  Ulhôa  Cintra.  O novo  projeto  mantém 
uma  certa  sinuosidade  do  rio  tanto  por  critérios  estéticos  pinturescos, 
como  por  motivos  de  economia,  pois  o traçado  em  linha  reta 
atravessaria  áreas  urbanizadas  - vila  Guilherme  e vila  Maria,  mas 
também  por  motivos  técnicos,  já  que  o uso  de  dragas  recomendava  a 
proximidade  entre  o novo  canal  e o curso  natural  do  rio.  Ulhôa  Cintra 
propõe  o rebaixamento  da  altura  dos  diques  do  esboço  de  Fonseca 
Rodrigues  e aumenta  a largura  do  leito  maior  do  canal,  encaixando-o 
dentro  da  ampla  avenida  parque  (parkway ). 

Projeto  do  engenheiro  Francisco  Saturnino  de  Brito.1924 

Em  1924  Francisco  Saturnino  de  Brito  é encarregado  pela  Câmara 
Municipal  e pelo  prefeito  de  São  Paulo,  Firmiano  Pinto  de  dirigir  os 
trabalhos  da  recém-criada  Comissão  de  Melhoramentos  do  Rio  Tietê. 
O programa  da  comissão  deveria  dar  conta  dos  seguintes  aspectos: 
defesa  contra  inundações  da  várzea  no  trecho  junto  à cidade,  navegação 
ao  longo  deste  trecho  e afastamento  para  juzante  das  descargas  de 
esgotos  que  se  faziam  sem  depuração.  Tratava-se,  portanto,  de  um 
projeto  amplo  em  que  o aproveitamento  da  várzea  para  expansão  ur- 
bana se  destacava  como  objetivo  principal.  Saturnino  concebe  um 
projeto  de  aproveitamento  do  rio  e ocupação  da  várzea.  Ele  reduz  a 
extensão  do  leito  entre  a Penha  e Osasco  de  46,3  km  para  26  km, 
aumenta  a seção  de  vazão  e aterra  as  áreas  mais  baixas  da  várzea 
possibilitando  a recuperação  de  uma  área  de  25  knr  então  inundável, 
a formação  de  dois  lagos  que  forneceriam  terra  para  este  aterro  e 
contribuiriam  para  melhorar  as  condições  de  vida  urbana  pela 
possibilidade  de  prática  de  esportes  náuticos.  Brito  organiza  para  o 
rio  Tietê  dois  projetos  referentes  a dois  tipos  de  seção  cada  uma  delas 
com  três  variantes  aplicadas  a trechos  distintos  da  retificação. 

Uma  das  características  do  projeto  de  Brito  é a preservação  da  vár- 
zea como  reservatório  natural  de  regularização  do  rio. 

As  avenidas  marginais  ao  rio  já  aparecem  no  projeto  de 
Ulhôa  Cintra,  em  1923,  mas  assumem  uma  configuração  defini- 
tiva, integradas  a uma  proposta  total  para  o sistema  viário  da  cidade 
no  Plano  de  Avenidas  elaborado  pelo  engenheiro  Francisco 
Prestes  Maia. 
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Projeto  do  engenheiro  Francisco  Prestes  Maia,1930 


No  Plano  de  Avenidas,  publicado  em  1930,  Prestes  Maia  detalha  o 
sistema  viário  que  havia  esboçado  alguns  anos  antes,  com  Ulhôa  Cintra. 
Neste  sistema  radioperimetral  às  marginais  ao  rio  Tietê  e ao  rio 
Pinheiros  fechariam  o círculo  de  avenidas  perimetrais  em  tomo  à área 
urbanizada.  Denominado  de  circuito  de  parkways  incorpora  e amplia 
os  estudos  realizados  pela  Comissão  de  Melhoramentos  do  Rio  Tietê. 
Era  composto  pelas  marginais  aos  rios  Tietê  e Pinheiros,  seguia  até 
a cabeceira  do  Ipiranga  e descia  o vale  do  Tamanduateí.  A margem 
direita  do  canal  do  Tietê  era  reservada  para  a relocação  das  ferrovias  e 
a localização  de  uma  nova  estação  central.  Na  margem  esquerda 
eram  localizadas  as  vias  marginais  ligando  os  parques  propostos  para 
a cidade. 

Na  gestão  de  Prestes  Maia  na  prefeitura  são  iniciadas  as  obras  de 
canalização  do  trecho  Osasco  a Ponte  Grande.  Abandona-se  o traçado 
pinturesco  proposto  nos  projetos  anteriores,  a possibilidade  de 
navegação  do  rio,  os  lagos  e as  avenidas  marginais  acompanham 
o traçado  do  canal.  A prioridade  é a questão  da  drenagem  e de  entregar 
à urbanização  vastas  áreas  inundáveis  ou  antes  ocupadas  pelos  meandros 
do  rio. 


Projeto  de  Prestes  Maia  para  a reurbanização  do  Tietê,  altura  da  Ponte  Grande 

Fonte:  MAIA,  Francisco  Prestes.  Estudo  de  um  plano  de  avenidas  para  São  Paulo.  São  Paulo:  Cia. 

Melhoramentos,  1930 
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Canalização  do  rio  Tietê,  na  altura  de  Osasco,  1945 

Fonte:  MAIA,  Francisco  Prestes.  Estudo  de  um  plano  de  avenidas  para  São  Paulo. 
São  Paulo:  Cia.  Melhoramentos,  1930 
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MELHORAMENTOS  DA  ÁREA  E SANEAMENTO  DA  LAGOA 
RODRIGUO  DE  FREITAS 

Os  primeiros  projetos  de  melhoramentos  e saneamento  da  Lagoa 
Rodrigo  de  Freitas  datam  de  192 1,  durante  a administração  do  prefeito 
Carlos  Sampaio  (1920-1922),  responsável  pela  construção  de  parte 
da  avenida  Epitácio  Pessoa,  canal  Visconde  de  Albuquerque  e canal 
da  Lagoa. 

Os  primeiros  e mais  importantes  são  o PA  1.453/22,  que  trata  de 
parte  dos  terrenos  e prédios  necessários  à execução  das  obras  de 
saneamento  da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas  e o PA  1.454/22,  executado 
de  acordo  com  o projeto  de  saneamento  do  engenheiro  Francisco 
Saturnino  de  Brito. 

E proposto,  também,  de  autoria  de  Zózimo  Barroso  do  Amaral, 
um  projeto  de  uma  cidade-jardim  nas  margens  da  Lagoa  Rodrigo  de 
Freitas,  numa  área  aterrada  a ser  cedida  pela  prefeitura  do  Distrito 
Federal.  O projeto  n.  121/1929  autoriza  as  obras  de  aterramento  de 
parte  da  lagoa  para  facilitar  o trânsito  para  a zona  sul,  criando  o novo 
bairro  “cidade-jardim”. 

Trata-se  de  concessão  que  o engenheiro  Zózimo  Barroso  do  Amaral 
requer  ao  antigo  conselho  municipal,  para  si  e para  Francisco  Marques, 
para  o aterramento  de  uma  área  da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas  de 
400.000.00  m2  e seu  aproveitamento  para  a construção  de  uma  cidade- 
jardim,  sem  ônus  para  a prefeitura.  A concessão  requerida  é resultado 
de  longos  estudos  procedidos  desde  1921,  na  administração  Carlos 
Sampaio. 

São  projetados  o aterramento  de  cerca  de  20%  da  área  da  Lagoa 
Rodrigo  de  Freitas,  no  local  denominado  praia  Funda,  a abertura 
do  Corte  de  Cantagalo  e a construção  dos  logradouros  públicos  e 
comunicações  entre  os  bairros  de  Ipanema,  Gávea,  Leblon  e Jardim 
Botânico. 

O Rio,  segundo  o autor,  seria  dotado  de  mais  um  bairro  residencial 
em  zona  tão  procurada,  onde  ficam  escassas  as  áreas  disponíveis  em 
face  do  grande  aumento  da  população.  As  obras  trariam  de  imediato 
inúmeros  empregos  na  construção  civil,  a seu  ver. 

Ficaria  facilitada,  sem  ônus  para  a prefeitura,  a ligação  dos  bairros 
de  Copacabana,  Ipanema,  Leblon  e Jardim  Botânico,  encurtando-se  a 
distância  da  cidade  ao  extremo  de  Ipanema  e Leblon.  Em  suas  palavras, 
trata-se  de  “uma  zona  sem  movimento  que  seria  largamente  transitada , 
novo  núcleo  importante  de  população  a contribuir  para  os  cofres  da  prefeitura , 
facilitando  a conservação  dos  logradouros  públicos” . 

Além  da  abertura  de  um  corte  de  300,00  m de  extensão  através  do 
morro  do  Cantagalo  seria  efetuada  a entrega  à prefeitura  de  120.000  m2 
de  áreas  ocupadas  pelas  avenidas,  ruas  e praças,  devidamente  pavi- 
mentadas pelos  concessionários,  com  iluminação,  rede  de  drenagem 
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de  esgotos  e de  água  potável,  assim  como  a doação  de  70.000  m2  de 
terrenos  com  parques  e jardins  públicos  para  recreio  e divertimento 
da  população.  O autor  apresenta,  na  defesa  de  seu  projeto,  as  vantagens 
financeiras,  urbanas  (pela  ligação  entre  bairros)  e higiênicas  (pelo 
impedimento  da  favela  já  esboçada  na  região). 

Ainda,  nas  décadas  de  20  e de  30  os  projetos  para  a Lagoa  tratam 
também  da  urbanização  de  parte  dos  bairros  do  Jardim  Botânico 
e Leblon. 

Na  década  de  40  são  elaborados  projetos  para  a área  de  autoria  da 
Comissão  do  Plano  da  Cidade  por  José  Otacílio  Saboya  Ribeiro  e, 
posteriormente,  pelo  Departamento  de  Urbanismo  por  Affonso 
Eduardo  Reidy,  Hélio  Mamede  e Edwaldo  Vasconcelos. 
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Local  onde  se  encontram  arquivado 

- Projetos  de  Alinhamento:  Divisão  de  Cadastro  da  Coordenação  de  Parce- 
lamento e Alinhamento  da  Superintendência  de  Parcelamento  e Edificação 

da  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo  da  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de 

Janeiro  - Arquivo  da  SMU  - Centro  Administrativo  São  Sebastião  - 1 1"  andar. 

- Biblioteca  do  Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 

- Biblioteca  do  Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasileiro  - IHGB 
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A INFRA-ESTRUTURA  EM  PORTO  ALEGRE 

No  início  da  República,  Porto  Alegre  teve  um  desenvolvimento 
industrial,  com  o conseqüente  aumento  da  população  operária  e 
burguesa,  que  determinou  a urgência  de  organizar  a cidade.  As 
condições  sanitárias  eram  precárias,  não  havia  rede  de  esgoto, 
tratamento  da  água,  nem  pavimentação.  Iniciaram-se  obras  para 
instalação  de  redes  de  esgoto  e água,  iluminação  pública,  abertura  de 
becos,  etc.  Tratava-se  ainda  de  obras  isoladas.  O crescimento 
desordenado  exigiu  mais  tarde  à elaboração  de  um  plano  geral  para  a 
cidade.  Além  da  infra-estrutura,  preocupações  com  as  zonas  baixas  e 
as  periódicas  enchentes,  principalmente  junto  às  margens  dos  rios  que 
afligia  governantes  e população. 

Quanto  ao  problema  referente  à infra-estrutura  urbana,  espe- 
cialmente aos  esgotos,  enquanto  se  construía  a rede  nas  áreas  mais 
densas  foi  criada  uma  solução  provisória,  através  da  implantação  de 
uma  linha  férrea  construída  em  1894,  a cargo  do  município.  O trem 
levava  os  dejetos  para  serem  lançados  ao  sul  do  Guaíba,  mais  próximo 
da  sua  foz,  na  Lagoa  dos  Patos.  Quando  se  completou  a rede  cloacal 
na  área  central,  em  1904,  o trem  foi  readaptado  para  o transporte  de 
passageiros  ou  carga,  sendo  sua  linha  estendida  até  o bairro  da  Tristeza, 
para  aproximação  do  centro  com  os  distantes  bairros  da  zona  sul  da 
cidade.  O nome  do  bairro  passou  a denominar  também  a linha,  sendo 
o trem  chamado  popularmente  de  Trem  da  Tristeza  (essa  linha 
funcionou  até  1936).  Em  1927,  vários  bairros  próximos  ao  centro  já 
estavam  cobertos  pela  rede  cloacal,  inclusive  com  projetos  para  as 
novas  avenidas  que  estavam  sendo  abertas. 

Quanto  às  áreas  baixas,  de  aterros  ou  não,  uma  das  mais 
problemáticas  era  aquela  marcada  pelo  percurso  do  Arroio  Dilúvio, 
principalmente  da  sua  foz  até  o encontro  com  outro  arroio  o Casca- 
tinha,  onde  formava  uma  espécie  de  ilha,  o que  lhe  valeu  o nome  de 
Ilhota,  que  também  passou  a designar  o bairro.  No  plano  de  Moreira 
Maciel  de  1914,  já  aparece  a proposta  de  canalização  do  Dilúvio, 
mudando  o curso  do  rio  e levando  a desembocadura  para  praia  de 
Belas.  A canalização  só  foi  realizada  na  administração  de  Loureiro  da 
Silva,  que  governou  no  período  de  1938-1943.  Todo  o curso  anterior 
do  rio  foi  aterrado  livrando  o bairro  Cidade  Baixa,  por  onde  ele  cruzava, 
de  seus  problemas  intermináveis.  Quando  da  obra  em  curso,  o próprio 
prefeito  já  tinha  planos: 

“Ao  longo  do  curso  de  água  denominado  Riacho,  canalizado,  deverão  ser 
ronstruídas  avenidas  sobre  os  diques  de  terra,  laterais.  Essas  avenidas  formarão 
uma  nova  radial  no  talvegue  desse  curso  de  água,  a qual  servirá  de  conexão 
ia  zona  da  praia  de  Belas  com  zona  da  Cidade  Universitária,  através  de 

setnres  residenriais  aue  fatalmente  serão  rriadns  na  área  entãn  saneada  ” 
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Corte  transversal  do  leito  do  riacho  e avenida 


Fonte:  "Um  Plano  de  Urbanização".  L.  A.  Ubatuba  & Edvaldo  Pereira  Paiva,  1943.  fig.  57 
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NITERÓI 

PRAÇA  GOMES  CARNEIRO  (PRAÇA  DO  RINQUE) 

Localizado  na  antiga  fazenda  que  se  estendia  pelo  altos  dos  Morros 
da  Conceição  e do  estado,  de  propriedade  da  viúva  e herdeira  Elena 
Franscisca  Carneiro,  teve  como  primeira  denominação  Campo  de 
Dona  Elena.  O plano  original  da  cidade,  do  desenhista  Pallière  destinou 
essa  área  para  a construção  de  uma  praça  - Passeio  da  Memória  - 
lembrando  o beija-mão  de  Dom  João  VI. 

Com  as  obras  desenvolvidas  pela  municipalidade  em  1 845  projetou- 
se  um  monumento  e um  chafariz,  para  melhoria  do  abastecimento 
d’água  na  cidade,  inaugurado  em  1847,  obras  a cargo  do  engenheiro 
provincial  major  Egídio  José  de  Lorena. 

O primeiro  prefeito  da  cidade,  Paulo  Alves  (jan.  1904/dez.  1904), 
tratou  de  recuperar  o largo  da  Memória,  encarregando  o arquiteto 
Benevenuto  Berna.  A praça  foi  nivelada  e o monumento  restaurado. 
Na  gestão  do  prefeito  João  Pereira  Ferraz  (1906/1910),  o largo  foi 
cercado  e calçado.  Com  a reinauguração  em  31  de  dezembro  de  1913 
a praça  foi  calçada,  cercada  e ornamentada.  No  centro  o chafariz  e a 
coluna  da  memória,  tendo  em  uma  das  faces  o rinque  de  patinação, 
que  deu  nome  definitivo  a praça.  Mais  tarde,  o governador  Feliciano 
Sodré  (1923/1927)  promoveu  o projeto  de  reurbanização  sob  a 
responsabilidade  do  diretor  municipal  de  obra  Godofredo  de  Freitas 
Travassos,  tendo  como  auxiliar  o escultor  campista  Modestino  Kanto, 
autor  de  4 estátuas,  representando  as  estações  do  ano  distribuídas  nos 
vértices  da  praça.  Um  muro  baixo  cercava  todo  o terreno  entrecortado 
por  enormes  vasos-canteiros  guarnecidos  por  leões  de  concreto. 
Em  1927  a praça  ganha  a placa  em  bronze  com  o medalhão  do 
almirante  Tefé. 

A praça  recebeu  outras  reformas  como  a de  1931,  que  a desfigurou, 
com  a retirada  das  estátuas  de  mármore,  depois  reconduzidas.  Em 
1932,  o prefeito  Gastão  Braga  (1931/1932)  mandou  destruir  o que 
restava  dos  vasos-canteiros  e em  1958  o prefeito  Alberto  Fortes  (jun. 
1950/dez.  1950)  demoliu  o rinque  e construiu  um  terminal  rodoviário, 
posteriormente  retirado  em  1980. 
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CAMPO  DE  SÃO  BENTO 

As  terras  do  Campo  de  São  Bento  compradas  pelo  Mosteiro  de 
São  Bento,  no  século  17,  situavam-se  em  uma  extensa  área  de  restinga, 
freqüentemente  alagada  pelo  rio  Icaraí,  entre  a praia  de  Icaraí  e as 
encostas  do  atual  bairro  de  Santa  Rosa. 

A urbanização  definitiva  do  Campo  ocorreu  em  1909,  com  projeto 
do  arquiteto  belga  Arsênio  Puttmans.  Com  50.000  m2  é a maior  área 
verde  do  bairro  de  Icaraí. 

Concebido  como  “jardim  inglês”  recriou  a paisagem  natural, 
canalizando  o rio  Icaraí  de  forma  sinuosa,  criando  lago  artificial,  gruta 
e pontes,  com  guarda-corpo  imitando  troncos  de  árvores,  bem  ao  estilo 
do  paisagismo  romântico  do  século  19.  O seu  desenho  é assimétrico, 
com  ondulações  topográficas,  gramado  amplo  ao  redor  do  lago  e 
árvores  junto  aos  seus  limites.  Recebeu  a construção  de  um  belvedere 
para  uso  de  seus  frequentadores  de  acordo  com  o estilo  de  jardim 
público  comum  na  época. 


Referências  bibliográficas 
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PRAÇA  DA  REPÚBLICA 

Em  1903  Niterói  reassume  a condição  de  capital  do  estado  do  Rio 
de  Janeiro,  necessitando  de  uma  série  de  reformas  e melhoramentos. 

Precisava  reunir  no  centro  da  cidade  os  prédios  da  administração 
estadual.  A localização  deste  conjunto,  a princípio  cogitada  para  a praça 
Gomes  Carneiro  foi  transferida  para  o Campo  Sujo,  área  pantanosa, 
porém,  bem  localizada  junto  ao  centro  da  cidade.  Em  1913  foi  feito 
então  o projeto,  pelo  arquiteto  francês  Emílio  Tessain  juntamente  com 
seu  auxiliar,  o arquiteto  italiano  Pedro  Campofiorito.  Com  o retorno 
de  Tessain  para  a Europa,  Campofiorito  deu  continuidade  as  obras. 

Foram  elaborados  então  os  projetos  para  a Assembléia  Legislativa, 
Palácio  da  Justiça,  Secretaria  de  Polícia  e Escola  Normal,  prédios 
ecléticos,  de  linhas  classicizantes,  com  influências  renascentista  italiana, 
estilo  inglês  e francês,  de  acordo  com  a finalidade  da  edificação. 

Campofiorito  adotou  para  o jardim  da  praça  o estilo  italiano  com 
influência  francesa,  com  composição  de  sentido  cartesiano,  traçado 
geométrico  preciso  e caminhos  ao  longo  de  eixos  cruzados.  Seus 
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Planta  de  apresentação  da  praça  da  República  para  exposição  dos  trabalhos  executados  na 
administração  do  governador  Feliciano  Sodré  (1923-1927),  sob  a direção  do  engenheiro  Fellipe 
dos  Santos  Reis. 

Fonte:  "Lembrança  da  Construcção  do  Porto  de  Nictheroy" 
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Foto:  construção  da  praça  da  República 
Fonte:  desconhecida 


canteiros  são  baixos  alinhados  com  ervas  e arbustos  dispostos  em  padrão 
simples  e simétrico.  As  árvores  são  de  baixo  porte,  sempre  aparadas. 

Em  1927,  a obra  da  praça  foi  concluída,  com  o nome  de  praça  da 
República  recebendo  um  monumento  de  bronze  “O  Triunfo  da 
República”  localizado  no  seu  centro,  do  escultor  José  Octávio  Corrêa 
Lima.  Acrescentou-se  o prédio  da  Biblioteca  Estadual  de  Niterói 
(eclética,  com  influência  do  renascimento  italiano),  do  Parthenom 
(eclética)  e do  Teatro  Leopoldo  Fróes  (moderno). 

Em  1970,  a praça  da  República  foi  destruída  para  dar  lugar  ao  prédio 
do  Tribunal  de  Justiça,  obra  paralisada  na  estrutura  durante  quase 
duas  décadas.  Em  1989,  a praça  foi  restaurada  após  implosão  do  edifício 
inacabado. 
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SALVADOR 


PLANO  GERAL  DE  MELHORAMENTOS  EM  PARTE  DA  CIDADE 
DO  SALVADOR,  1910 

O plano  elaborado  por  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima  em 
1910  previa  a abertura,  o alargamento  e a retificação  de  diversas  ruas 
da  Cidade  Alta  de  Salvador,  abrindo  um  vetor  de  expansão  sobre  o 
tecido  urbano  já  construído  que  devia  desafogar  o velho  distrito  da 
Sé.  Concentra-se  principalmente  no  núcleo  compreendido  entre  as 
praças  Castro  Alves,  Lapa,  São  Raimundo,  Campo  Grande,  Aclamação, 
Aflitos  e Dois  de  Julho,  embora  previsse  também  um  conjunto  de 
intervenções  pontuais  e coordenadas,  tanto  para  a Cidade  Alta  quanto 
para  a Cidade  Baixa,  tais  como  mercados,  parques  e jardins,  escolas  e 
sanitários  públicos,  além  de  uma  rede  coletora  de  águas  pluviais  e cerca 
de  250  habitações  operárias.  Numa  versão  mais  modesta,  este  plano 
deu  sustentação  às  intervenções  desenvolvidas  pelo  governador  J.  J. 
Seabra  em  Salvador  entre  1912  e 1916. 

Parte  das  plantas  originais  desse  plano,  em  duas  escalas  e sob  o 
título  “Projetos  de  Melhoramentos  de  Parte  da  Cidade  do  Salvador 
apresentado  aos  governadores  estadual  e municipal  pelo  engenheiro 
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Projeto  de  melhoramentos  na  cidade  de  Salvador  pelo  engenheiro  J.  T.  de  Alencar  Lima  - 
perspectiva  (1910) 

Fonte:  CEAB 


civil  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima”  (1912)  pode  ser  encontrado 
no  acervo  do  CEAB.  Theodoro  Sampaio,  em  artigo  inacabado  e 
manuscrito  intitulado  “As  avenidas”,  depositado  no  IGHB,  discute 
essa  proposta. 


Referências  bibliográficas 
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Acervo 

BCE  - Biblioteca  Central  do  Estado 


DERRUBADA  DA  SÉ 

Proposta  que  é aventada  desde  as  reformas  conduzidas  por  J.  J. 
Seabra  em  1912,  ela  é acirrada  na  segunda  metade  dos  anos  20, 
particularmente  em  1918  e,  finalmente,  realizada  em  1933,  pelo  pre- 
feito José  Americano  da  Costa,  após  intensas  e acaloradas  discussões 
na  cidade.  A derrubada  da  Sé  se  faz  em  função  de  “melhorias”  que 
uma  companhia  de  bondes  operando  na  cidade  desejava  introduzir 
no  funcionamento  de  seus  serviços. 

Os  diferentes  projetos  elaborados  a propósito  da  Sé  estão 
apresentados  e discutidos  na  publicação  abaixo  referida.  Além  disso,  o 
original  do  projeto  que  prevê,  em  1912,  a demolição  da  Sé  e o 
alargamento  da  rua  Chile  está  também  depositado  no  CEAB  (Projecto 
de  Melhoramentos  Municipais  do  Distrito  da  Sé  - Ruas  Chile  e Ajuda). 
Uma  foto  da  maquete  para  a remodelação  do  bairro  da  Sé  após  a 
derrubada  da  igreja,  elaborada  por  Nivaldo  Allioni,  pode  ser  vista  no 
relatório  do  engenheiro  civil  José  Americano  da  Costa,  prefeito  do 
município  de  Salvador,  exercícios  de  1932  a 1935.  Salvador:  Livraria  e 
Papelaria  Catilina,  1938. 
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PERES,  Fernando  da  Rocha.  Memória  da  Sé.  Salvador:  Edição  Macunaíma  / 
Governo  do  Estado  da  Bahia,  1974,  255  p. 

Acervo 

CEAB  - Centro  de  Estudos  da  Arquitetura  Baiana 
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SÃO  PAULO 


OS  PROJETOS  PARA  O VALE  DO  ANHANGABAÚ  DE  1907  A 1912 
O projeto  do  vereador  Silva  Telles  para  o vale  do  Anhangabaú  em  1907 

O vale,  em  1907,  era  ainda  uma  área  abandonada  onde  corria  o 
córrego  do  Anhangabaú.  Formada  pelo  fundos  dos  lotes  das  casas  que 
davam  suas  frentes  para  as  duas  encostas.  Nesse  ano  Augusto  Carlos 
da  Silva  Telles  escreve  e publica  um  livro  com  o título  Os  melhoramentos 
de  São  Paulo. 

Telles  inicia  o trabalhe-áescrevendo  o intenso  crescimento  de  São 
Paulo  e considerando  indispensável  que  a prefeitura,  através  da 
Diretoria  de  Obras,  disciplinasse  este  crescimento  e intervisse  na  área 
central.  Esta  é a parte  mais  substantiva  do  estudo,  quando  se  refere  às 
intervenções  no  setor  central  da  cidade,  abrangendo  a colina  histórica 
situada  entre  os  vales  do  Anhangabaú  e Tamanduateí. 

A circulação  viária  apresentava-se  como  o maior  desafio  a ser 
enfrentado  necessitando  intervenções  imediatas.  Destaca  como  obras 
urgentes  o alargamento  de  alguns  cruzamentos  onde  a intensidade  do 
tráfego  era  maior  e a transformação  da  estreita  e íngreme  rua  Libero 
Badaró,  situada  nos  fundos  da  colina  central  e por  isso  abrigando 
inúmeros  cortiços  em  uma  larga  avenida.  “ Daríamos  ao  centro  da  cidade 
um  verdadeiro  desafogo,  dotaríamos  São  Paulo  de  uma  bella  avenida  cen- 
tral, dominando  esse  valle  sob  os  dois  viaductos,  hoje  tão  mal  aproveitado  e 
que  poderá  transformar-se  em  um  sítio  encantador.’’’  (Telles,  1907:  41/2, 
apud.  Jr.  Simões,  José  Geraldo). 

Pouco  tempo  após  a elaboração  deste  estudo,  Silva  Telles  apresenta 
na  Câmara  Municipal  uma  nova  versão  para  este  projeto  e que  se  toma 
o motivo  para  a série  de  projetos  para  o vale  que  só  terminaria  com 
a proposta  conciliadora  do  consultor  francês  Joseph  Antoine  Bouvard 
em  1912. 

Neste  projeto  encaminhado  à Camara,  Telles  estende  seu  plano  de 
intervenção  para  toda  a área  que  compreende  o vale.  Além  do  alar- 
gamento da  ma  Libero  Badaró  seria  dado  um  tratamento  paisagístico 
à região  do  fundo  do  vale  onde  poderia  ter  também  uma  outra  avenida 
artisticamente  traçada.  Conforme  observa  Simões  Jr.  esta  era  uma 
idéia  inovadora  a de  utilizar  um  fundo  de  vale  para  uma  Ugação  viária, 
uma  vez  que  a forma  habitual  de  se  abrir  caminhos  era  pelos  espigões 
ou  pontos  mais  altos  que  não  apresentassem  problemas  de  drenagem 
(Simões  Jr.  1995:  77).  Esta  proposta  dava  inído  a uma  prática  que  se 
difunde  amplamente,  em  São  Paulo,  com  o Plano  de  Avenidas,  em 
1930,  de  aproveitamento  dos  fundos  de  vale  para  a localização  das 
principais  avenidas. 
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O projeto  da  prefeitura  municipal 

Em  1907,  logo  após  ter  sido  apresentado  o projeto  de  Silva  Telles, 
a diretoria  de  Obras  resolve  estudar  melhor  o assunto.  Dois  processos 
simultâneos  acontecem:  por  um  lado  o projeto  na  Câmara  é alvo  de 
ardorosos  debates  envolvendo  membros  das  Comissões  de  Obras,  de 
Justiça,  de  Finanças  e os  representantes  dos  proprietários  de  terras  da 
região  do  vale.  Estes  debates  estendem-se  até  1910  quando  é proposta 
uma  solução  conciliadora.  Por  outro  lado  o projeto  de  Telles  estava 
sendo  estudado  e aprofundado  pela  diretoria  de  Obras,  por  seu  diretor 
Victor  da  Silva  Freire  e pelo  seu  vice  Eugênio  Guilhem. 


Projeto  de  Victor  da  Silva  Freire 
Fonte:  Revista  Politécnica,  1911 

Em  3 de  janeiro  de  1911,  o prefeito  Antonio  Prado  ao  deixar  o 
cargo  envia  ao  presidente  do  Estado  um  plano  de  obras  que  a seu  ver 
poderia  ser  executado  para  o prosseguimento  conveniente  dos 
melhoramentos . 

O engenheiro  Guilhem  justifica  o plano  como  meio  de  desafogar  a 
região  central  da  cidade,  alegando  que  o “triângulo  central”  detém 
quase  toda  a circulação  urbana  que  vem  aumentando,  e não  há 
possibilidades  de  alteração  ou  ampliação  da  área. 

Ainda  segundo  o engenheiro,  o governo  vinha  tentando  afastar  o 
movimento  do  centro,  através  de  obras  como  os  viadutos  Santa  Ifigênia 
e do  Chá  que  ligavam  o centro  a zonas  mais  planas  para  expansão. 
Porém,  o viaduto  Santa  Ifigênia  não  resolvia  o problema  de  trânsito 
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no  triângulo,  apenas  descongestionava  o cruzamento  das  ruas  São 
Bento  e Direita,  desviando  o trânsito  do  viaduto  do  Chá. 

O plano  de  Freire  e Guilhem  propunha: 

- alargamento  e nivelamento  da  rua  Libero  Badaró.  Ela  teria  de  18 
a 20  m de  largura  e só  seria  construída  do  lado  par,  do  lado  oposto 
rampas  com  pequeno  declive  gramadas  e plantadas  de  maçiço  de 
vegetação  dariam  acesso  ao  jardim.  Prolongamento  em  direção  a rua 
Santo  Amaro  e Brigadeiro  Luís  Antônio,  cortando  em  curva  as  encostas 
por  onde  descem  as  ladeiras  do  Ouvidor,  São  Francisco  e Riachuelo. 

- alargamento  da  rua  São  João  (até  40  m)  até  a rua  Conselheiro 
Crispiniano,  nivelando  o seu  centro  por  meio  de  um  viaduto  com 
14  m de  largura  que  ligue  o largo  do  Paissandu  até  Santa  Ifigênia; 

- criação  de  um  largo  em  frente  a Igreja  de  Santo  Antônio  (atual 
praça  Patriarca); 

- desvio  do  tráfego  de  bondes  da  rua  São  Bento  para  a rua  Libero 
Badaró. 

Para  a execução  de  tal  obra,  a prefeitura  considerava  essencial  a 
aprovação  de  uma  lei  de  desapropriação  igual  a utilizada  no  Rio  de 
Janeiro  em  seus  melhoramentos. 
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O projeto  do  governo  estadual 

A Secretaria  da  Agricultura  do  governo  do  estado  apresenta  também 
um  projeto  para  o vale  de  autoria  de  Samuel  das  Neves. 

O projeto  consistia  no  alargamento  do  lado  ímpar  da  rua  Libero 
Badaró  e a construção  de  grandes  edifícios  ao  longo  desta;  construção 
de  uma  “avenida  parque”  no  vale  do  Anhangabaú  (com  60  m de 
largura).  Esta  avenida,  posteriormente,  prolongaria-se  em  direção  a 
estação  do  Pari  e da  avenida  Paulista  passando  pelos  três  viadutos. 

Propunha  ainda  o prolongamento  da  rua  Boa  Vista,  por  meio  de 
um  viaduto  de  cimento  armado  até  ao  Palácio  do  Governo  e a formação 
de  uma  praça  em  frente  a Igreja  Santo  Antônio  (atual  praça  Patriarca). 
Criação  de  um  viaduto  do  largo  São  Francisco  ao  largo  da  Memória, 


em  substituição  ao  viaduto  Sãojoão  proposto  pelo  plano  da  prefeitura, 
abertura  de  uma  nova  rua  (com  18  m de  largura  e com  edificações  do 
"...  tipo  da  rua  Rivoli,  de  Paris...”)  partindo  do  cruzamento  das  ruas 
do  Comércio  e da  Quitanda,  como  prolongamento  da  avenida 
Brigadeiro  Luís  Antônio. 

Este  projeto  foi  muito  criticado  por  Victor  da  Silva  Freire  em  seu  artigo 
Melhoramentos  de  São  Paulo,  publicado  em  1911  pela  Revista  Politécnica. 
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O plano  de  Joseph  Antoine  Bouvard 

A polêmica  entre  o projeto  da  prefeitura  e O do  governo  do  estado 
foi  ativada  com  a publicação  do  artigo  de  Victor  da  Silva  Freire  na 
Revista  Politécnica.  O vereador  Alcantara  Machado  influenciado  pelas 
idéias  de  Freire  propõe  na  Câmara  Municipal  a indicação  de  um  árbitro 
para  se  estabelecer  uma  solução  concilatória.  Refere-se  à possibili- 
dade de  convidar  o arquiteto  francês  Bouvard  que  passaria  pelo  Rio 
de  Janeiro  a caminho  de  Buenos  Aires  onde  estava  elaborando  um 
plano  para  a cidade. 

Esta  proposta  é aprovada  por  unanimidade  e Victor  Freire  parte 
para  o Rio  para  convidar  Bouvard.  Logo  depois  o arquiteto  francês 
está  em  São  Paulo  onde  permanece  por  40  dias.  O projeto  elaborado 
aproxima-se  bastante  da  solução  proposta  pela  prefeitura. 

Os  desenhos  apresentados  por  Bouvard  são  marcados  por  um 
traçado  orgânico  dos  arruamentos.  As  plantas,  segundo  Simões  Jr.  são 
apresentadas  em  duas  versões.  Somente  na  segunda,  mais  detalhada, 
apresentada  em  uma  escala  que  permite  a leitura  e compreensão  ime- 
diata aparece  a versão  conciliadora  que  permite  a implantação  de  dois 
grandes  corpos  de  edificações  no  lado  ímpar  da  rua  Libero  Badaró.  O 
projeto  de  Bouvard  completa-se  com  um  plano  global  de  arruamentos 
para  as  áreas  de  expansão  do  centro  e por  um  projeto  de  transformação 
da  várzea  do  Tamanduateí  onde  seriam  construídos  o novo  mercado 
municipal  e um  pavilhão  para  exposições  agrícolas  e industriais  (Simões 
Jr,  1995,  127). 
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A Revista  de  Engenharia  traz  o relatório  entregue  ao  prefeito  por 
Bouvard.  O artigo  descreve  a composição  do  estudo:  com  planta  geral 
da  cidade  e indicações  das  propostas;  plantas  das  alterações  no  centro 
da  cidade;  projeto  de  prolongamento  da  rua  D.  José  de  Barros;  planta 
das  alterações  entre  as  ruas  Libero  Badaró,  Formosa  e variantes;  projeto 
de  um  parque  na  várzea  do  Carmo  e variante. 

O arquiteto  considera  sua  proposta  um  “programa  de  ação”  a ser 
desenvolvido  pela  municipalidade,  onde  leva-se  em  consideração  a 
situação  atual  numa  análise  do  processo  de  crescimento  da  cidade. 

Considera  necessário  alterar-se  o modo  de  se  traçar  o sistema  viário 
(“xadrês  absoluto”),  levando-se  em  consideração  a situação  topográfica. 
Considera  ainda,  inútil  grandes  alterações  no  “triângulo”  central  para 
seu  descongestionamento.  E necessário  desviar  o trânsito  dessa  região 
para  vias  que  envolvam  a região. 

Outros  pontos  tratados  são  a criação  de  parques  e áreas  verdes  e 
um  centro  cívico  formado  pelos  edifícios  da  catedral,  congresso.  Palácio 
do  Governo,  paço  municipal,  Palácio  da  Justiça. 
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RECIFE 


A REFORMA  URBANA  DO  BAIRRO  DO  RECIFE,  1909-1913 

A reforma  urbana  do  bairro  do  Recife  é um  grande  exemplo  das 
intervenções  de  remodelação  e embelezamento  estético  que  ocorreram 
nas  grandes  cidades  brasileiras  no  início  do  século.  Esta  reforma 
urbana  ocorreu  entre  1909  e 1913  e inscreveu-se  em  um  conjunto  de 
obras  no  mesmo  período  que  compreendeu  o Plano  de  Saneamento 
do  Recife  (1909-1915)  de  autoria  do  engenheiro  Saturnino  de  Brito, 
a modernização  do  porto  em  si  (Novo  Projeto  de  Melhoramentos 
do  Porto),  além  de  um  movimento  de  estruturação  dos  organismos 
de  salubridade  pública. 

As  idéias  para  se  reformar  o bairro  do  Recife  remontam  a segunda 
metade  do  século  19.  Porém,  tais  idéias  obtêm  mais  consistência 
quando  são  geradas  condições  mais  propícias  como  a “euforia”  do 
movimento  ideológico  de  modernização  nacional  e a própria  reforma 
da  capital  federal.  Também  é inegável  a interligação  dessa  reforma 
com  a modernização  do  porto  e com  o Plano  de  Saneamento.  Estas 
intervenções  criaram  uma  oportunidade  para  introduzir  modificações 
no  tecido  urbano  da  área.  A reforma  urbana  do  bairro  do  Recife  tem 
suas  origens  nos  desdobramentos  das  obras  do  porto.  Enquanto  a 
empresa  contratada  executava  estas  obras,  o órgão  estatal  responsável 
pela  fiscalização,  a Comissão  Fiscal  e Administrativa  das  Obras  do 
Porto  do  Recife,  chefiada  por  Alfredo  Lisboa,  tratava  de  efetuar  as 
desapropriações  necessárias  aos  trabalhos  do  porto  e da  reforma,  como 
os  prédios  existentes  ao  longo  do  antigo  cais. 

A reforma  consistiu  em  uma  extensa  demolição  do  casario  e do 
antigo  traçado  urbano  colonial  irregular,  para  dar  lugar,  entre  outros 
melhoramentos,  a duas  grandes  avenidas  radiais  que  são  a tônica  do 
projeto:  a avenida  Marquês  de  Olinda  (20  m de  largura)  e a avenida 
Rio  Branco  (24  m).  Esta  última  foi  literalmente  rasgada  sobre  um  tecido 
urbano  que  em  nada  coincidia  com  a mesma.  Tais  avenidas  confluem 
majestosamente  para  uma  imponente  praça  que  persegue  a forma  dos 
bulevares  e que  possibilita  a existência  de  grandes  visadas  e o acesso 
direto  e rápido  do  porto  para  o resto  da  cidade. 

Neste  processo  de  remodelação  foram  eliminados  grandes  marcos 
históricos  da  cidade:  foram  demolidos  os  arcos  que  delimitavam  as  entradas 
do  bairro,  a Matriz  do  Corpo  Santo,  seu  largo  e o conjunto  de  sobrados 
que  se  perfilavam  junto  a este.  Após  a reforma,  o número  de  lotes  foi 
drasticamente  diminuído,  embora  a área  de  cada  lote  fosse  superior  à 
anterior.  Isto  implicou  em  um  tremendo  processo  de  elitização  em  que 
apenas  parte  dos  ocupantes  anteriores  tiveram  condições  de  permanecer 
na  área,  a qual  passou  a contar  com  terrenos  maiores  e bem  mais 
valorizados.  Após  a reforma,  o capital  financeiro  passou  a preponderar 
na  ocupação  dos  lotes,  o que  gerou  protestos  dos  residentes  e dos  peque- 
nos comerciantes  que  não  conseguiram  mais  retomar  ao  bairro. 
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O bairro  do  Recife  em  obras 

Fonte:  LUBAMBO,  Cátia  W.  Bairro  do  Recife:  do  Corpo  Santo  ao  Marco  Zero.  Recife:  FUNDAJ, 


Massangana,  1991 


A praça  Affonso  Penna 

Fonte:  Revista  de  Pernambuco,  ano  I,  n.  1,  jul.  1924 


A praça  Affonso  Penna  e seus  majestosos  edifícios 
Fonte:  Revista  de  Pernambuco,  ano  I,  n.  1,  jul.  1924 
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No  lugar  dos  velhos  sobrados  coloniais  e das  habitações  insalubres 
situadas  em  vielas,  surgiram  modernos  edifícios  ecléticos,  com  bancos, 
companhias  financeiras,  firmas  de  comércio  exportador  e importador 
e confeitarias  em  largas  avenidas  as  quais  procuravam  representar  um 
novo  mundo:  o mundo  europeu  da  Bélle-Epoque  que  travestiu  o velho 
Recife  em  cidade  bela,  próspera  e civilizada. 
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O PLANO  DE  REMODELAÇÃO  DO  BAIRRO  DE  SANTO  ANTÔNIO 
DE  DOMINGOS  FERREIRA,  1927 

No  final  dos  anos  20,  o bairro  de  Santo  Antônio  passou  a ser 
identificado  devido  aos  constantes  engarrafamentos,  como  o grande 
problema  da  cidade.  Iniciou-se  também  uma  ampla  discussão  - que 


Plano  de  remodelação  do  bairro  de  Santo  Antônio  de  Domingos  Ferreira 
(perspectiva) 

Fonte:  Revista  da  Cidade,  Recife,  n.  54,  ano  II,  09/07/1927 


Plano  de  remodelação  do  bairro  de  Santo  Antônio  de  Domingos  Ferreira  (1 927) 
Fonte:  Boletim  de  Engenharia,  Recife,  n.  9,  jun./1927,  p.  244. 


duraria  pelo  menos  duas  décadas  - sobre  o urbanismo  moderno,  no 
qual,  vários  urbanistas  locais  ou  convidados  passaram  pela  cidade 
confeccionando  planos,  proferindo  palestras  e elaborando  pareceres. 

Em  fevereiro  de  1927,  a Prefeitura  Municipal  do  Recife  (PMR) 
realizou  um  contrato  com  a Companhia  Construtora  do  Norte  do 
Brasil  (CCNB)  para  remodelação  do  bairro  de  Santo  Antônio.  Após  a 
companhia  apresentar  um  projeto  de  arruamento,  o engenheiro 
Domingos  Ferreira,  chefe  da  Seção  Técnica  da  Prefeitura  Municipal 
do  Recife,  apresentou  um  outro  projeto.  Este  primeiro  projeto,  por 
não  aproveitar  o coletor  da  rede  de  esgotos  proposto  por  Brito  10 
anos  antes,  recebeu  críticas  que  o fizeram  sofrer  uma  revisão  para  ser 
ajustado  ao  sistema  de  esgoto  existente. 
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A concepção  dos  dois  projetos  não  difere  muito.  Partindo  da 
premissa  de  haver  congestionamentos  no  eixo  central  do  bairro  que 
liga  Boa  Vista  ao  bairro  do  Recife,  formado  pelas  ruas  Io  de  Março, 
praça  da  Independência  e atual  rua  Nova,  Domingos  Ferreira  propôs 
um  desvio  do  tráfego,  através  de  uma  ampla  avenida  que  ligaria  as 
praças  da  Independência  e Duarte  Coelho,  o que  na  realidade  já  seria 
uma  síntese  da  futura  avenida  Guararapes. 

Domingos  Ferreira  propunha  ainda  a abertura  de  ruas,  alarga- 
mentos e desapropriações.  A perspectiva  de  seu  projeto  evidencia  forte 
influência  do  urbanismo  haussmaniano  com  uso  de  um  traçado  clássico, 
que  combina  quadrícula  e praças  com  um  conjunto  marcado  por  um 
obelisco  e uma  “Etoile”  gerando,  através  da  ênfase  no  desenho  e na 
composição,  efeitos  cênicos  e visuais.  Este  plano  é utilizado  para  guiar 
os  trabalhos  da  prefeitura  na  área  até  o advento  da  Revolução  de  1930. 
Neste  momento,  o novo  prefeito,  o engenheiro  Lauro  Borba,  convidou 
o Club  de  Engenharia,  entidade  que  deteve  um  proeminente  papel 
técnico  e político  na  cidade  neste  período  para  dar  um  parecer  sobre 
um  projeto  de  reforma  do  bairro  de  Santo  Antônio.  Esta  Comissão  do 
Club  constatou  a impossibilidade  de  execução  da  reforma,  o que  gerou 
uma  grande  polêmica  entre  Domingos  Ferrreira  e os  membros  da 
comissão,  sobretudo  com  José  Estelita.  A comissão  resolveu  propor 
um  projeto  alternativo,  mais  modesto,  que  pudesse  ser  executado  com 
os  recursos  da  prefeitura. 
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O PLANO  DE  FERNANDO  DE  ALMEIDA.1932 


No  processo  de  discussão  de  reforma  do  bairro  de  Santo  Antônio 
vale  registrar  o aparecimento  de  um  projeto  de  remodelação  dos  bairros 
centrais  do  Recife,  empreendido  pelo  arquiteto  Fernando  de  Almeida. 
Pouco  sabe-se  sobre  este  personagem  e o porque  deste  plano.  Consiste 
apenas  em  uma  planta  de  remodelação  dos  bairros  de  Santo  Antônio/ 
São  José  e um  plano  de  ligações  viárias.  Almeida  propôs  uma 
remodelação  radical  da  área  central  com  o estabelecimento  de  um 
traçado,  que  parece  não  ser  fruto  de  um  estudo  profundo  da  realidade. 
Este  traçado  procurou  proporcionar  uma  circulação  fácil  e rápida 
dentro  da  cidade,  ligando  pontos  distantes  através  de  avenidas-bosques, 
como  Beberibe  e Areias  e Olinda  e Joana  Bezerra.  Estes  bulevares 
procuravam  “arejar”  os  densos  interiores  dos  bairros  centrais,  criando 
uma  imagem  de  modernidade  (luz,  espaço  e arborização),  e revalorizar 
monumentos  com  reenquadramentos  e perspectivas  à maneira  de 
Haussmann.  Os  bulevares  convergiam  para  praças  (rótulas),  localizadas 
em  pontos  estratégicos,  que  receberiam  e redistribuiriam  o tráfego  de 
várias  avenidas.  Eram  propostas  ainda  avenidas-parque  à beira  dos  rios, 
a construção  de  parques  em  Joana  Bezerra  e Madalena  e um  porto 
aeronaval. 
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RIO  DE  JANEIRO 


URBANIZAÇÃO  DA  ÁREA  DE  DESMONTE  DO  MORRO  DO  CASTELO 

O desmonte  do  morro  do  Castelo  é uma  realização  da  administração 
do  prefeito  Carlos  Sampaio  (1920-1922).  O morro  havia  se 
transformado  em  local  de  residência  de  inúmeras  famílias  que 
procuravam  os  baixos  aluguéis  das  antigas  construções.  Como  estava 
situado  na  área  de  maior  valorização  do  solo  da  cidade  (próximo  à 
avenida  Rio  Branco),  o prefeito  Carlos  Sampaio  decide  demoli-lo  em 
nome  da  estética  e da  higiene. 

A Esplanada  do  Castelo  e sua  ocupação  recebem  especial  atenção 
do  Plano  Agache  (1926/30).  A partir  de  1926  diversos  projetos  de 
arruamento,  loteamento  e urbanização  da  área  do  desmonte  são 
elaborados  de  acordo  com  esse  plano,  com  propostas  de  ocupação  das 
quadras  com  área  interna. 

A Comissão  do  Plano  da  Cidade  que  havia  sido  extinta  pelo  prefeito 
Pedro  Ernesto  (1931-1936),  é retomada  por  Henrique  Dodsworth  e, 
posteriormente,  é transformada  pelo  Decreto  n.  8.304/45  em 
Departamento  de  Urbanismo,  subordinado  à Secretaria-Geral  de 
Viação  e Obras.  Na  administração  Henrique  Dodsworth  (1937/45) 
com  o restabelecimento  da  comissão  são  avaliadas  as  propostas 
de  Agache  e elaboradas  outras  para  a utilização  da  área  resultante 
do  desmonte. 

Os  projetos  para  a área  modificam  o de  Agache,  adotando  o tipo 
de  quadras  abertas  em  lugar  de  quadras  fechadas  com  área  central. 
As  quadras  em  que  se  verifica  a impossibilidade  de  se  adotar  a 
solução  original  permanecem  como  no  projeto  primitivo.  O projeto 
executado  que  trata  da  urbanização  da  Esplanada  do  Castelo 
resultante  do  desmonte  é o PA  3085/38,  elaborado  pela  Comissão 
do  Plano  da  Cidade.  Entretanto,  a concepção  da  ocupação  deve-se 
a Agache. 

Cabe  esclarecer  que  o primeiro  projeto  de  alinhamento  (1916) 
relativo  à área  do  morro  não  prevê  o seu  desmonte  e trata  da 
abertura  de  um  túnel  no  morro,  ligando  duas  ruas.  Esse  projeto 
jamais  é executado,  pois  o morro  é arrasado  e,  posteriormente, 
urbanizado. 

Ao  longo  do  tempo,  diversos  projetos  de  urbanização  estendem  a 
área  de  influência,  que  passa  a contemplar  a enseada  da  Glória,  a ponta 
do  Calabouço,  o Aeroporto  Santo  Dumont  e a área  da  futura  avenida 
Perimetral  e a avenida  Beira-Mar. 

Através  da  Comissão  do  Plano  da  Cidade  (1938/45),  diversos 
arquitetos  e engenheiros  colaboram  no  desenvolvimento  de  projetos 
relacionados  à área:  José  de  Oliveira  Reis,  Armando  Stamile,  Nelson 
Nevares,  Edwaldo  Vanconcelos,  Affonso  Eduardo  Reidy,  Hermínio 
de  Andrade  e Silva  e Hélio  Mamede. 
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Local  onde  se  encontra  arquivado 

- Projetos  de  Alinhamento:  Divisão  de  Cadastro  da  Coordenação  de  Parce- 
lamento e Alinhamento  da  Superintendência  de  Parcelamento  e Edificação 
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PORTO  ALEGRE 


MELHORAMENTOS  NA  ÁREA  CENTRAL 

Em  1914,  o Plano  de  Melhoramentos  de  J.  M.  Maciel  já  propunha 
uma  série  de  medidas  no  sentido  de  melhor  adequar  e melhorar  o 
centro  da  cidade.  A proposta  de  abrir  avenidas  no  centro  para  aproximar 
às  margens  do  rio,  fazendo  um  corte  profundo  no  terreno  para  avenida 
passar  por  baixo  de  um  viaduto,  facilitando  a circulação,  reflete  a 
preocupação  de  adequar  o centro  às  novas  necessidades  pelo  lado 
prático.  O vínculo  com  os  princípios  do  urbanismo  da  época,  o 
urbanismo  francês,  evidencia-se  pela  associação  às  idéias  de 
embelezamento  da  cidade,  pelo  lado  teórico.  A avenida  Borges  de 
Medeiros  começa  a ser  aberta  em  1924,  logo  depois  da  implantação 
do  porto  moderno,  inaugurado  em  1921,  com  prosseguimento  ainda, 
pelos  anos  seguintes.  A avenida  no  sentido  norte-sul  e o viaduto  sobre 
ela,  foram  obras  de  grande  porte,  objetivando  a circulação  dos  bondes, 
mas  que  também  representavam  um  avanço  em  termos  de  urbanismo 
e de  modernização  da  cidade.  O viaduto  Otávio  Rocha,  projetado  pelo 
engenheiro  Itaquy,  foi  inaugurado  em  1932  e a avenida  se  completa 
na  administração  Loureiro  da  Silva  (1938-1943).  Junto  com  o projeto 
porto,  foram  também  abertas  em  área  de  aterro,  a avenida  Júlio  de 
Castilhos,  de  um  lado  do  portão  do  porto  e avenida  do  Porto  de  outro, 
hoje  avenida  Mauá,  essa  indo  na  direção  da  ponta,  acidente  geográfico 
que  caracteriza  a área  central,  à oeste.  Todas  essas  obras  modificaram 
significativamente  a feição  da  cidade,  complementadas  ainda,  com  a 
abertura  da  avenida  Salgado  Filho,  na  década  de  40,  que  parte  da  Borges 
e segue  na  direção  leste,  lado  oposto  ao  da  ponta  da  península. 


Vista  para  o sul  a partir  da  Borges  de  Medeiros  - viaduto 

Fonte:  "Um  plano  de  Urbanização".  L.  A.  Ubatuba  de  Faria  & Edvaldo  Pereira 

Paiva,  1943,  fig.  13 
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SÃO  PAULO 


OS  BAIRROS-JARDINS  EM  SÃO  PAULO 

Os  primeiros  bairros-jardins  em  São  Paulo  foram  empreendimento: 
realizados  pela  City  of  São  Paulo  Improvements  and  Freehold  Lane 
Company  Limited,  conhecida  como  Companhia  City.  Formada  n; 
Inglaterra,  em  25  de  setembro  de  1911,  pelo  sr.  Edouard  Fontaine  de 
Laveleye,  capitalista,  banqueiro  na  França  e com  diversos  negócio: 
no  Brasil.  Ele  foi  assessorado  pelo  arquiteto  francês  Joseph  Antoint 
Bouvard  e pelo  então  diretor  de  Obras  Públicas  da  Prefeitura  de  Sãc 
Paulo,  Victor  da  Silva  Freire  na  localização  de  terrenos,  na  cidade  d« 
São  Paulo,  para  formar  a companhia  imobiliária. 

Pesquisando  os  arquivos  da  City,  em  São  Paulo,  Roney  Bacell 
descreve  a forma  como  se  deram  as  atividades  da  companhia.  A Cit) 
adquire  glebas,  principalmente  na  zona  sul  e oeste  da  cidade,  nun 
total  de  12  milhões  de  metros  quadrados.  O sucesso  do  empreendi- 
mento, porém,  é garantido  pela  associação  de  interesses  que  se  estabe- 
lece entre  a City,  a companhia  de  capital  inglês  The  Brazilian  Ligtl 
and  Power,  que  detinha  nesta  época  o monopólio  do  transporte  poi 
bonde  e do  serviço  de  eletricidade  na  cidade  e a prefeitura  de  Sãc 
Paulo.  Os  loteamentos  da  City  eram  abertos  com  a garantia  do  trans- 
porte por  bonde  e a extensão  dos  serviços  de  água  e luz. 

Em  1915,  Raymond  Unwin,  responsável  com  Barry  Parker  pele 
projeto  da  primeira  cidade-jardim  inglesa  Letcworth,  é contratado  pelí 
City  para  desenvolver  o projeto  do  Jardim  América. 

O projeto  deste  primeiro  loteamento  define  um  padrão  urbanísticc 
para  os  empreendimentos  da  companhia,  destinados  a público: 
diferentes.  Os  loteamentos  do  Jardim  América,  Pacaembú  e Anhanga- 
baú  eram  para  classe  de  renda  mais  alta,  Alto  da  Lapa,  Bela  Aliançs 
e Alto  de  Pinheiros  destinavam-se  à classe  média  e Vila  Romana  c 
Butantã  seriam  bairros  operários. 

A estruturação  da  cidade  vai  se  definindo  com  a localização  nc 
quadrante  sudoeste  dos  bairros  de  classe  mais  alta,  o que  faz  a Cit) 
modificar  e redimensionar  os  loteamentos  originalmente  proposto: 
para  classes  de  renda  mais  baixa.  Em  1950,  a City  lançava  no  mercadc 
o Jardim  Guedalla,  última  das  glebas  adquiridas  em  1911. 

Barry  Parker,  sócio  de  Raymond  Unwin  vem  a São  Paulo  e trabalhí 
de  1917  a 1919  desenvolvendo  projetos  de  loteamentos  e residência: 
para  a Cia.  City.  Andrade  em  sua  tese  de  doutorado  descreve  e analise 
este  período  de  atuação  profissional  do  arquiteto  inglês. 

Ele  foi  responsável  pelo  projeto  dos  bairros  Jardim  América 
Pacaembú,  Anhangabaú,  Alto  da  Lapa,  Bela  Aliança. 

O primeiro  projeto  é o do  Jardim  América  que  teve  o plano  inicia 
desenvolvido  por  Unwin,  e finalizado  por  Parker.  Em  área  de  topografie 
plana  o traçado  das  ruas  é composto  por  grandes  avenidas,  como  £ 
avenida  Brasil,  larga  e retilínea  propiciando  a futura  integração  dest£ 


área  ao  restante  da  cidade.  As  ruas  internas  ao  loteamento  são  curvas 
formando  quadras  com  áreas  internas  para  uso  comum.  A City 
posteriormente  loteou  estas  áreas  internas. 

O bairro  do  Pacaembú  é um  loteamento  sobre  as  encostas  de  um 
vale  profundo.  O traçado  projetado  por  Parker  expressa  a adaptação 
às  características  locais.  O menor  número  possível  de  ruas,  dispostas 
ao  longo  das  curvas  de  nível.  As  edificações  com  frentes  para  a rua  e 
para  o fundo  do  vale  destinado  a uma  área  verde  de  lazer  comum. 
Propunha  também  a criação  de  terraços  para  apreciação  da  paisagem 
do  vale. 

Os  bairros-jardins  projetados  por  Barry  Parker  tiveram  forte 
influência  nos  projetos  de  bairros  de  classe  alta  e inspiraram  os 
arquitetos  paulistanos  como  Henrique  Pujol  que  projetou  o Jardim 
Europa,  dando  continuidade  ao  traçado  do  Jardim  América  ou  outros 
loteamentos  realizados,  posteriormente,  pela  Cia.  City  como  Vila 
Romana,  Butantã  e Vila  Inah. 

Andrade  observa  a importante  atuação  do  engenheiro  civil  Jorge 
de  Macedo  Vieira.  Formado  pela  Escola  Politécnica  em  1917  ele 
estagiou  na  Cia.  City  no  mesmo  período  da  estadia  de  Barry  Parker 
em  São  Paulo.  Segundo  Andrade  ele  projetou  loteamentos  em  São 
Paulo  onde  está  presente  a sua  filiação  ao  ideário  do  modelo  bairro- 
jardim.  São  loteamentos  como  Cidade  Mãe  do  Céu,  Nova  Manches- 
ter,  JardimJapão,  Rolinópolis  e o bairrojardim  da  Saúde.  Localizados 
em  outros  setores  da  cidade  amplia  para  outras  classes  sociais  a 
experiência  de  bairros-jardins. 
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Primeiro  projeto  para  o Jardim  America 

Fonte:  ANDRADE,  Carlos  Roberto  Monterio  de.  Barry  Parker.  Um  arquiteto  ing/ê 
na  cidade  de  São  Paulo.  São  Paulo,  1998.  Tese  (Doutorado)  - Faculdade  dc 
Arquitetura  e Urbanismo,  Universidade  de  Sâo  Paulo 


Projeto  de  Raymond  Unwin  para  o Jardim  América 

Fonte:  ANDRADE,  Carlos  Roberto  Monterio  de.  Barry  Parker.  Um  arquiteto  ing/ê • 
na  cidade  de  Sâo  Paulo.  São  Paulo,  1998.  Tese  (Doutorado)  - Faculdade  de 
Arquitetura  e Urbanismo,  Universidade  de  Sâo  Paulo 


Projeto  de  Barry  Parker  para  o Jardim  América,  com  os  jardins  internos  ás  quadras 
Fonte:  ANDRADE,  Carlos  Roberto  Monterio  de.  Barry  Parker.  Um  arquiteto  inglês  na  cidade  de 
São  Paulo.  Sâo  Paulo,  1998.  Tese  (Doutorado)  - Faculdade  de  Arquitetura  e Urbanismo, 
Universidade  de  Sâo  Paulo 
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RECIFE 

A URBANIZAÇÃO  DA  CAMPINA  DO  DERBY,  1922-26 

Nos  anos  20,  as  intervenções  urbanas  primaram  pelas  áreas 
periféricas,  com  obras  de  expansão,  sobretudo  no  período  da  presença 
de  Sérgio  Loreto  no  estado.  A primeira  obra  significativa  deste  novo 
ciclo  de  empreendimentos  foi  a urbanização  da  Campina  do  Derby, 
uma  área  alagada  e desocupada,  relativamente  próxima  das  áreas 
centrais.  O motivo  alegado  pelo  governo  para  o empreendimento  foi 
a necessidade  de  um  quartel  para  alojar  o 2o  Batalhão  da  Força  Pública. 
O Derby  foi  escolhido  devido  ao  fato  de,  além  de  já  ser  uma  área 
pública,  deter  as  ruínas  de  um  antigo  mercado,  que  seriam  aproveitadas 
no  novo  edifício.  Entretanto,  percebe-se  nos  relatos  governamentais, 
que  a operação  transcendeu  em  muito  a simples  finalidade  de  se 
construir  um  quartel:  observa-se,  claramente,  a intenção  de  expandir 
a cidade  e de  dominar  um  espaço  impróprio  para  urbanização. 

A ênfase  é direcionada  para  a drenagem  do  novo  bairro  através  dos 
aterros  e da  abertura  de  um  canal,  da  construção  de  largas  avenidas 
profusamente  arborizadas,  de  uma  grande  praça  para  eventos  e de  um 
bosque.  As  avenidas  seguem  um  traçado  pitoresco,  elaborado  pelo 
engenheiro  Domingos  Ferreira  da  Diretoria  de  Viação  e Obras 
Públicas,  certamente  influenciado  pelas  cidades-jardins  inglesas. 


Projeto  de  melhoramentos  do  Derby 
304  Fonte:  Revista  de  Pernambuco,  ano  I,  n.  1,  jul.  1924 


Diferentes  avenidas  atravessam  a praça  em  várias  direções,  eviden- 
ciando um  traçado  de  interesse  estético. 

O empreendimento  é considerado  uma  obra  forte  do  governo,  que 
o utiliza  fartamente  como  fonte  de  propaganda  e de  legitimação 
pública.  O bairro,  que  deteve  uma  ocupação  lenta,  passou  a representar 
a modernidade  da  cidade  do  Recife  com  a construção  de  chalets  e 
residências  luxuosas  seguindo  vários  estilos  arquitetônicos,  desde  o 
normando  até  o neocolonial.  Os  seus  espaços  livres  passaram  a ser 
utilizados  para  representações  cívicas,  discursos,  exposições,  desfiles. 
Neste  sentido,  constitui-se  em  um  local  privilegiado  para  se  observar 
emergentes  sensibilidades  modernas:  esportes,  certames,  discursos, 
grandes  manifestações  de  massa,  passeios  de  automóvel,  desfiles  e 
paradas  de  escolas. 
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A LIGA  SOCIAL  CONTRA  O MOCAMBO,  1938-1945 

O Estado  Novo  (1937-1945)  veio  inaugurar  uma  fase  de  aten- 
dimento das  demandas  sociais,  com  o intuito  de  diminuir  a crescente 
adesão  dos  trabalhadores  aos  apelos  dos  partidos  esquerdistas.  Nesse 
momento,  sob  pressão  de  diversas  camadas  da  sociedade,  organizou- 
se  no  Recife  uma  campanha  contra  o tipo  de  habitação  que  já  se 
consolidara  como  característica  da  cidade,  o mocambo.  Reuniram-se, 
assim,  em  termos  de  política  habitacional,  as  iniciativas  privadas  e 
públicas.  Essa  reunião  de  interesses  bem  distintos  concretizou-se  no 
programa  de  incentivo  e de  construção  de  casas  da  Liga  Social  Contra 
o Mocambo,  em  1939. 

A primeira  ação  da  campanha  foi  instituir  um  censo  que  fizesse  um 
levantamento  preciso  do  número  de  mocambos  na  cidade,  até  então 
excluídos  dos  levantamentos  oficiais.  O censo  realizado  pela  Comissão 
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Mapa  geral  cidade  do  Recife,  com  as  vilas  construídas  pela  Liga  Social  Contra  o Mocambo  de 
1939  a 1942 

Fonte:  Relatórios  da  Liga  Social  Contra  o Mocambo,  julho/1941  a julho/1942.  Recife:  Imprensa 
Oficial,  1942.  Foto:  Tibérío  Silva  Medeiros 
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Censitária,  em  1938,  revelou  dados  impressionantes  sobre  a extensão 
do  “mal  que  assolava  a planície  recifense”  e a necessidade  de  uma 
intervenção  urgente  do  estado  sobre  a questão  da  habitação  popular. 

A Liga  Social  Contra  o Mocambo  pôs  em  execução  um  plano  de 
construção  de  casas  econômicas,  segundo  os  seguintes  critérios:  a)  casas 
para  fins  de  assistência  social;  b)  casas  para  operários  sindicalizados  e 
contribuintes  dos  Institutos  de  Previdência  e Caixas  de  Pensões  do 
Ministério  do  Trabalho;  c)  casas  para  candidatos  de  todas  as  ativi- 
dades profissionais. 

A Liga  atacou  por  diversas  frentes:  uma,  recolhia  fundos  em 
nome  da  Cruzada  Social  Contra  o Mocambo  para  construção  de  vilas, 
que  provinham  tanto  do  governo,  quanto  da  própria  sociedade.  A outra 
frente  seria  liderada  pelos  institutos  de  previdência  e as  caixas  de  apo- 
sentadorias e pensões  e seus  fundos  seriam  angariados  das  contribuições 
que  os  próprios  funcionários  e empresas  faziam  ao  longo  do  tempo, 
baseadas  nas  novas  leis  trabalhistas  do  governo  Getúlio  Vargas. 

Criava-se  assim  um  programa  destinado  a atender  o elevado 
contingente  de  mulheres  chefes  de  família,  denominada  de  assistência 
social,  que  gerou  a vila  das  lavadeiras,  vila  das  costureiras,  cozinheiras 
etc.  E um  outro  programa,  com  base  nos  fundos  de  aposentadorias  e 


CIDADE-JARDIM  - A DIFUSÃO  DE  UM  MODELO 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


pensão,  a fim  de  atender  a demanda  dos  trabalhadores  ligados  a este 
tipo  de  instituição,  gerou  as  vilas  dos  motoristas,  dos  transviários  e etc. 

Os  demais  habitantes,  equivalente  a 45  % do  total,  ficariam  inscritos 
no  programa  e seriam  atendidos  conforme  apresentação  de 
comprovação  de  estado  civil  (segundo  o lema  de  combate  à promis- 
cuidade) e de  exames  médicos  (combate  à epidemias).  Sob  este  aspecto, 
é fácil  constatar  o número  de  famílias  excluídas  do  programa. 

Ao  mesmo  tempo  que  mobilizava  e arrecadava  fundos  para 
construção  das  casas,  a Liga  criava  uma  Comissão  de  Estudos  e 
Aquisição  de  Terrenos.  A tarefa  da  comissão  seria  examinar  in  loco  vários 
terrenos  que  haviam  sido  cadastrados  para  construção  de  casas 
populares,  dando  pareceres  sobre  aqueles  que,  considerados  aptos, 
poderiam  ser  adquiridos.  A distância  de  áreas  encharcadas  e a 
proximidade  de  corredores  de  transporte  coletivo  foi  um  condicionante 
para  escolha  dessas  áreas.  Concomitantemente,  eram  elaboradas  as 
plantas,  dentre  as  quais  foram  selecionados  oito  projetos-tipo 
diferentes,  respeitando  uma  padronização  de  materiais  e técnicas 
construtivas,  previamente  escolhidos.  Estes  tipos  de  habitações  eram 
dispostos  no  terreno,  procurando  criar  alguma  identidade  interna  - 
alguns  continham  centros  comunitários  e escolas  - o que  lembrava, 
vagamente,  os  princípios  de  unidade  de  vizinhança. 

A Liga,  depois  reformulada  em  1945  como  Serviço  Social  Contra 
o Mocambo,  derrubou  14.597  mocambos  entre  1939  e 1945,  enquanto 
6.173  unidades  foram  construídas.  Estima-se  que  1/4  da  população 
total  da  cidade  do  Recife  fora  deslocada  durante  as  ações  do  programa. 
Não  é difícil  perceber  a enorme  disparidade  entre  os  despejos  e as 
construções:  para  cada  três  mocambos  demolidos,  construía-se  apenas 
uma  casa.  Assim,  restaram  cerca  de  42.120  pessoas  sem  casa  depois 
destas  ações  de  cunho  “social”.  De  qualquer  forma,  a Liga  representou 
uma  iniciativa  inédita  de  política  habitacional  e contribuiu 
decisivamente  para  a transformação  da  paisagem  da  cidade  do  Recife. 


Referências  bibliográficas 
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PORTO  ALEGRE 


OS  ATERROS  DO  CENTRO  DE  PORTO  ALEGRE 


Projeto  de  urbanização  da  Vila  Assunção,  1937 


Vendas  em  pres- 
tações a longo 
prazo 
cscrttOrio. 


CftUTAl  ✓ 

. 

!MM!L!ASiÃ_  VILAJÜSUNÇAO  LTD. 


Tol  6142 


Planta  da  vila  Assunção 

Fonte:  Acervo  Gabinete  de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB-FAUFRGS 


Projeto  fruto  da  iniciativa  privada  para  atender  à classe  média  alta, 
é típico  de  um  momento  que  surgiram  uma  série  de  bairros-jardins 
em  Porto  Alegre.  Em  entrevista,  o autor  do  projeto,  engenheiro  Ruy 
de  Viveiros  Léiria  afirmou  que  havia  recebido  influência  direta  dos 
urbanistas  dos  Estados  Unidos.  De  fato,  implantou  alguns  princípios 
do  conceito  de  unidade  de  vizinhança,  com  a escola  como  elemento 
central  definida  a partir  de  um  raio  de  ação,  para  permitir  acesso 
facilitado  para  as  crianças  e centro  comercial.  O traçado  orgânico  para 
acompanhar  a topografia  do  terreno,  com  áreas  ajardinadas,  praças  e 
utilização  “dos  recantos  do  interior  das  quadras , que  estão  destinados  a formar 
nos  fundos  dos  lotes  um  ambiente  sossegado  e umbroso  para  descanso”  que  se 
“ comunicam  com  as  vias  públicas  por  passagens  ajardinadas” , como  diz  o 
próprio  autor  no  seu  artigo  publicado  no  Boletim  da  Sociedade  de 
Engenharia,  n.  31,  Porto  Alegre,  jan./1940,  p. 16-28,  completam  as 
características  do  projeto.  Trata-se,  portanto,  de  uma  nítida  influência 
do  movimento  cidade-jardim,  através  de  seus  projetos. 
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URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


Planta  da  Vila  do  IAPI 

Fonte:  Acervo  Gabinete  de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB-FAUFRGS 


Entre  a década  de  40  e o ano  de  1952,  implantou-se  em  Porto 
Alegre  o chamado  conjunto  habitacional  do  IAPI  (Instituto  de 
Aposentadoria  e Previdência  da  Indústria),  com  2.446  economias. 
Localizado  no  então  Passo  da  Areia,  bairro  na  zona  norte  da  cidade, 
afastado  do  centro,  e das  moradias  burguesas,  porém  no  novo  eixo  de 
expansão  da  área  industrial.  O que  a distingue  como  local  de  moradia 
operária  é,  sem  dúvida,  as  características  de  seu  traçado  urbanístico  e 
o desenho  das  tipologias  habitacionais  (prédios  de  alta  e média 
densidade  e a predominância  das  habitações  unifamiliares  - casa  no 
centro  do  lote).  Apoiado  nos  princípios  da  cidade-jardim  (traçado 
orgânico,  uso  intensivo  de  áreas  verdes  e sua  integração  com  as 
edificações),  o conjunto  manteve  por  muitos  anos  suas  características 
originais,  protegido  que  era  por  um  sistema  de  apropriação  dos  imóveis 
como  valor  de  uso,  onde  o instituto,  controlado  pelo  poder  público, 
detinha  a efetiva  propriedade  dos  mesmos.  O projeto  do  engenheiro 
Marcos  Kruter  (1944)  teve  por  base  um  projeto  elaborado  por  José 


Saboya  Ribeiro,  engenheiro  do  Rio  de  Janeiro,  que  participou  de  um 
concurso,  promovido  pelo  instituto  com  a finalidade  de  escolha  de 
projeto  para  o conjunto  habitacional,  em  1940,  no  qual,  entre  outros 
profissionais,  participou  o engenheiro  urbanista  Edvaldo  Pereira  Paiva. 
Kruter  introduz  a questão  dos  rolling  grades , adequando  o traçado, 
que  segundo  sua  afirmativa,  permitiria  desenvolver  por  toda  área  a 
velocidade  contínua  de  40  km/h. 
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Proposta  de  Bairro  Industrial  e Operário  na  Várzea  do  Gravataí,  1936 


Jlano  de  urbanização  para  várzea  do  Gravataí 

:onte:  Boletim  da  Sociedade  de  Engenharia,  Porto  Alegre,  n.  15,  p.  91 
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Em  área  de  700  ha,  situada  na  zona  norte  de  Porto  Alegre  o 
engenheiro  Luiz  Artur  Ubatuba  de  Faria  propôs  um  projeto  de  bairro 
industrial  nesse  local  pela  seguintes  justificativas:  por  ser  ponto  de 
intercâmbio  entre  a região  de  maior  produção  e o exterior,  e por  ter 
fácil  ligação  por  via  fluvial  lacustre,  ferroviária  e rodoviária.  Como  se 
tratava  de  área  de  várzea,  baixa,  o primeiro  passo  deveria  ser 
aterramento  e drenagens,  obras  em  cima  das  quais  o próprio  Ubatuba 
teorizava  dizendo  que  “o  ponto  fundamental  de  qualquer  obra  de  urbanismo 
é o saneamento 

A descrição  do  projeto  geral  pelo  autor  inicia  pelo  item  Zonning, 
propondo  a divisão  da  região  em  duas  grandes  zonas,  zona  industrial 
portuária  e residencial. 

O item  seguinte,  denomina-se  Plano  de  Avenidas.  Afirma,  o autor, 
que  a topografia  plana  facilitou  grandemente  o sistema  de  avenidas, 
permitindo  um  traçado  mais  racional.  Localizamos  no  centro  da  zona 
um  grande  largo  de  forma  elíptica,  para  esse  local  confluirão  as  avenidas 
principais  de  30,  40,  e 50  m de  largura,  com  grande  raio  de  curvatura. 
Na  zona  industrial  as  ruas  serão  retas,  tanto  quanto  possível,  na  zona 
de  moradia,  limitada  pela  linha  férrea  de  manobras,  fica  dividida  em 
segmentos  determinados  pelo  traçado  das  avenidas  de  maior  tráfego. 
Cada  um  desses  segmentos  com  sua  praça,  escola  e quadra  comercial, 
formará  um  centro  de  vida  própria.  A seguir  descreve  o centro  cívico, 
onde  define  que  em  torno  da  grande  elipse  central  se  construirão 
agências  de  correio  e telégrafos,  filiais  dos  bancos,  cartórios,  depar- 
tamentos da  prefeitura,  cafés,  bares,  cinemas,  etc.  E passa  a descrever 
a zona  industrial  com  avenidas  largas  e quadras  retangulares.  O projeto 
abrange  ainda  as  áreas  de  docas  para  a criação  do  porto  de  atracamento. 
Do  conjunto  de  idéias  expostas,  acrescentando  ainda  aquela  de 
arborizar  tanto  a zona  residencial  como  a industrial,  assim  como  de 
criar  muitas  áreas  verdes,  percebe-se  uma  dupla  influência  urbanística 
sofrida.  De  um  lado,  da  obra  de  Tony  Garnier,  a Cidade  Industrial, 
com  um  zoneamento  claro  e a definição  de  distrito  industrial.  Por 
outro  lado,  das  idéias  de  Ebenezer  Howard  sobre  cidade-jardim,  que 
por  sinal  o projeto  de  Ubatuba  se  aproxima  mais  do  diagrama  teórico 
elaborado  por  Howard,  do  que  das  cidades-jardins  realizadas  por 
Unwin  e Parker. 
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BELO  HORIZONTE 


n 


BAIRRO  CIDADE-JARDIM 

Fazendo  parte  das  propostas  feitas  para  Belo  Horizonte  pelo 
engenheiro  Lincoln  Continentino  desde  os  anos  1937-1938,  o bairro 
Cidade-Jardim  concretizou-se  na  administração  do  prefeito  Juscelino 
Kubitschek(  1940- 1945).  Guardando  pouco  em  comum  com  o modelo 
proposto  por  Ebenezer  Howard,  ele  foi  pensado  como  um  bairro  de 
elite,  em  terrenos  adquiridos  ao  Ministério  da  Agricultura,  situados 
fora  do  perímetro  delimitado  pela  avenida  do  Contorno,  mas  com  ela 
limitando-se  através  de  uma  faixa  de  cerca  de  500  m.  O bairro 
concebido  por  Continentino  incluía  um  parque  local,  atravessado  pelo 
córrego  do  Leitão  e envolvendo  a sede  da  Fazenda  Velha,  único  prédio 
remanescente  do  antigo  arraial  do  Curral  d’El-Rey.  O traçado  adotado 
apresenta  vias  que  se  desenvolvem  em  concordância  com  a topografia 
e diagonais  que  fazem  a ligação  entre  elas.  Os  lotes  tinham  1.000  m2 
de  área  e frente  mínima  de  25  m,  devendo  os  prédios  manter  recuo 
mínimo  de  10  m com  relação  aos  arruamentos,  não  sendo  permitida  a 
vedação  dos  terrenos  por  muros.  O bairro  é limitado  ao  norte,  por 
uma  via  (avenida  Raja  Gabaglia)  no  topo  da  encosta  e,  ao  sul,  por  uma 
via  de  fundo  de  vale  (avenida  Prudente  de  Morais).  Seu  parcelamento 
foi  aprovado  pelo  prefeito  Otacílio  Negrão  de  Lima  em  20/12/50. 
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Acervos 

Museu  Histórico  Abílio  Barreto 
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1.6  - BAIRROS,  ATERROS,  A EXTENSÃO  DA  CIDADE 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


SALVADOR 


MELHORAMENTOS  MUNICIPAIS,  1912-1916 

Conjunto  de  medidas  de  melhoramentos  para  áreas  da  cidade 
concebidas  no  seio  da  administração  municipal  sob  a liderança  do 
governador  J.  J.  Seabra  e do  intendente  Júlio  Brandão.  A principal 
proposta  residia  na  construção  de  um  eixo  sul  de  expansão  para  a cidade, 
constando  de  alargamento,  retificação  e abertura  de  ruas.  Ao  lado  disso, 
projetos  de  melhoramentos  para  os  principais  distritos  da  cidade  são 
também  idealizados,  com  proposições  de  espaços  abertos,  em  geral 
praças  e jardins,  além  de  alargamentos,  retificações  e demolições. 

Estas  iniciativas  e realizações  encontram-se  descritas  em  SEABRA, 
J.  J.  Mensagem  apresentada  a Assembléia  Geral  Legislativa  do  Estado  da 
Bahia.  Bahia  1913, 1914e  1915;  e em  BARROS,  E B.  Dr.J.J.  Seabra. 
Sua  vida , sua  obra  na  República.  Bahia:  Imprensa  Official  do  Estado,  1931. 

Com  relação  a plantas,  destacam-se: 

- “Melhoramentos  Municipais  - Parte  do  Distrito  de  Sant’Anna”, 

de  autoria  do  engenheiro  José  Celestino  dos  Santos,  1912; 

- “Melhoramentos  da  Cidade  - trecho  Catedral  à Praça  Castro 

Alves”,  não  consta  a autoria,  1910; 

- “Avenida  de  São  Bento  à Barra.  Planta  parcelar”,  não  consta  a 

autoria,  1912; 

- “Melhoramentos  Municipais  - Distrito  da  Sé  ( ruas  Chile  e 

Ajuda)”,  não  consta  a autoria,  1912. 


Melhoramentos  municipais  no  districto  da  Sé:  ruas  Chile  e Ajuda  - 1912; 
perspectiva  projetada  da  rua  Chile 
Acervo:  CEAB 


Vista  lateral  da  nova  igreja  de  São  Pedro  na  av.  Sete  (a  velha  foi  demolida  para 
abertura  da  avenida)  - anos  40 
Fonte:  Arquivo  Público  Municipal 
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Rua  Chile,  Hotel  Palace,  anos  40 
Acervo:  CEAB 


Acervo 

CEAB  - Centro  de  Estudos  da  Arquitetura  Baiana 
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ESTUDOS  E PROJETO  PARA  UMA  CIDADE  NOVA  (A  CIDADE  LUZ) 

Concebida  por  Theodoro  Sampaio  em  1919  enquanto  um 
desenvolvimento  urbano  novo  e autônomo,  localizada  nos  arredores 
da  cidade  do  Salvador  e em  seus  limites  municipais,  a Cidade  Luz 
adota  um  traçado  regular  em  xadrez  como  forma  de  ocupação  de  sua 
topografia  plana.  Áreas  ajardinadas  e uma  rotatória  central  com  um 
obelisco  e acessos  diagonais  polarizam  o desenho.  A proposta  inclui 
drenagem,  infra-estrutura  de  água  e esgoto,  incineração  de  lixo,  cemi- 
tério, capela,  prédio  escolar  e arborização  de  ruas,  assim  como  um 
balneário.  São  nítidas  as  preocupações  com  previsão  do  crescimento, 
economia,  higiene,  fluidez  na  circulação  e estética  urbana. 


Planta  do  arruamento  de  uma  Cidade  Nova  na  Pituba 

CIDADE  DA  LUZ 

Nos  terrenos  de  propriedade  do  Sr.  Manoel  Dias  da  Silva 


Planta  do  arruamento  de  uma  Cidade  Nova  - Cidade  da  Luz  - 1919  (projeto  deTheodoro  Sampaio) 
Fonte:  SAMPAIO,  Theodoro  Fernandes.  Estudos  e Projecto  para  uma  Cidade  Nova  (A  Cidade  Luz). 
Bahia:  Imprensa  Offidal  do  Estado,  1919  24p.  Acervo:  IGHB 

A planta  original  do  projeto  encontra-se  depositada  no  CEAB  (Planta 
de  Arruamento  da  Cidade  da  Luz,  nos  terrenos  da  Fazenda  Pituba), 
assim  como  a planta  do  projeto  de  sua  ampliação,  já  nos  anos  40. 
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Acervo 

IGHB  - Instituto  Geográfico  e Histórico  da  Bahia 


URBANIZAÇÃO  DE  MONT-SERRAT,  1924-1927 

“Projecto  de  Urbanização”  coordenado  por  Américo  Furtado  de 
Simas,  foi  comandado  pelo  governo  do  estado  em  Mont-Serrat, 
consiste  basicamente  em  projeto  de  articulação  e de  loteamento  de 
terrenos  do  governo,  ao  que  tudo  indica  inaugurando  uma  nova  forma 
de  atuação  do  poder  público  na  cidade. 

A “Planta  Topographyca  dos  terrenos  do  governo  a serem  loteados 
em  Mont-Serrat”,  original  de  1925,  condensa  a proposta. 
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Projeto  para  a construção  de  uma  vila  militar  no  Bonfim  - 1938 
Acervo:  CEAB 


Projeto  de  remodelação  da  praça  Adriano  Gordilho  - zona  da  Penha 
Fonte:  Técnica.  Revista  de  Engenharia.  Acervo:  Escola  Politécnica  - UFBa 


Acervo 

CEAB  - Centro  de  Estudos  da  Arquitetura  Baiana 
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PLANO  DE  URBANISMO  DA  CIDADE  DE  ITAPARICA,  1937 


Inspirado  em  um  urbanismo  demolidor,  Paulo  Peltier  de  Queiroz 
redesenha  totalmente  a cidade  de  Itaparica,  convertendo  a “velha  e 
heróica”  cidade  em  uma  estação  balnearia  e de  veraneio,  aliada  a uma 
“estância  hydro-mineral  modelo”.  E realizado  um  rico  diagnóstico 
geral,  onde  se  avaliam  os  elementos  históricos,  a doença  beriberi,  a 
água  de  Itaparica,  a fonte  da  bica,  os  monumentos,  os  projetos 
anteriores,  a “cidade  actual”.  O meio  físico  é avaliado  em  sua 
“physiografia”,  assim  como  os  aspectos  socioeconômicos.  Além  da 
proposta  para  o desenvolvimento  da  cidade  futura,  a lei  que  deveria 
executar  o plano  complementa  o conjunto  de  documentos. 


Plano  Peltier  para  Itaparica  - vista  do  Centro  Cívico 

Fonte:  Queiroz,  Paulo  Peltier  de.  Plano  de  urbanismo  da  cidade  de  Itaparica.  Bahia:  Imprensa 
Regina,  1939,  204p.  Acervo:  CEAB 
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RIO  DE  JANEIRO 


URBANIZAÇÃO  DA  ÁREA  RESULTANTE  DO  DESMONTE  DO 
MORRO  DE  SANTO  ANTÔNIO  E ATERRO  DO  FLAMENGO 

O primeiro  projeto  de  urbanização  do  morro  de  Santo  Antônio 
não  prevê  a sua  demolição  e define  uma  rua  partindo  do  largo  da  Ca- 
rioca subindo  o morro,  sobre  as  curvas  de  nível,  até  chegar  ao  topo 
onde  é projetada  uma  praça.  Em  1924,  um  outro  projeto  ainda 
contempla  a urbanização  do  morro  na  sua  forma  original.  Somente  a 
partir  de  1941  é elaborado  um  projeto  de  urbanização  do  morro  de 
Santo  Antônio  considerando  o seu  desmonte. 

A partir  da  administração  Dulcídio  Cardoso  (1952-1954)  são  ini- 
ciadas as  obras  do  desmonte  do  morro,  que  permitem  a criação  de 
terrenos  valorizados  em  plena  área  central  da  cidade.  O desmonte 
também  fornece  o material  necessário  para  o Aterro  do  Flamengo. 

A obra  do  desmonte  é concluída  na  administração  do  prefeito 
Negrão  de  Lima  (1958-1960)  através  do  Plano  de  Realizações  e Obras 
da  Superintendência  de  Urbanização  e Saneamento  - SURSAN  do 
qual  fazem  parte  diversas  obras  como  as  avenidas  Beira-Mar,  Norte- 
Sul,  Radial  Sul  e Via  Cais  do  Porto/Copacabana. 

A Esplanada  de  Santo  Antônio  é objeto  de  diversos  projetos,  in- 
clusive um  de  autoria  de  José  Otacílio  Saboya  Ribeiro,  em  1941, 
colaborando  com  a Comissão  do  Plano  da  Cidade.  Este  projeto,  que 
sofre  inúmeras  modificações  e substituições  posteriores,  é publicado 
no  Diário  Oficial  para  efeito  da  emissão  das  obrigações  urbanísticas  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a fim  de  financiar  as  obras  do  desmonte  e 
conseqüente  urbanização. 

Ainda  na  década  de  40  são  elaborados  projetos  pelo  Departamento 
de  Urbanismo,  por  José  de  Oliveira  Reis  e Hermínio  de  Andrade  e 
Silva.  Em  1949  são  elaborados  os  projetos  de  autoria  do  Departamento 
de  Urbanismo,  por  Affonso  Eduardo  Reidy  e Hermínio  de  Andrade  e 
Silva,  que  estabelecem  a avenida  Norte-Sul,  como  eixo  principal  do 
plano  de  urbanização  e modificam  vários  projetos  para  a área.  Este 
projeto  liga  a esplanada  em  questão  ao  morro  da  Conceição,  cortando 
o centro  da  cidade. 

Ainda  em  1949,  um  projeto  trata  da  urbanização  da  faixa  litorânea 
compreendida  entre  o túnel  do  Pasmado  e o Aeroporto  Santos 
Dumont.  O projeto,  também  de  autoria  do  Departamento  de  Urba- 
nismo, elaborado  por  Affonso  Eduardo  Reidy  e Hermínio  de  Andrade 
e Silva,  compreende  a extensão  da  urbanização  do  morro  de  Santo 
Antônio  com  a avenida  Norte-Sul  e sua  ligação  à avenida  Beira-Mar. 

Ao  longo  do  tempo,  a área  de  influência  do  projeto  do  morro 
extende-se  em  direção  à praça  Tiradentes  e à rua  da  Lapa.  Outros 
projetos  posteriores  na  década  de  50  modificam  os  anteriores  e passam 
a ter  outros  colaboradores  como  Edwaldo  Vasconcelos,  além  de  José 
de  Oliveira  Reis. 


Avenida  Norte-Sul  e Esplanada  de  Santo  Antônio,  projeto  DUR/PDF 

Fonte:  OLIVEIRA  REIS,  José  de.  O Rio  de  Janeiro  e seus  prefeitos:  projetos  de  alinhamento.  Rio  de 
Janeiro:  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  1977 


Finalmente,  em  1958  é elaborado  o projeto  de  urbanização  (PA 
72 14)  da  área  resultante  do  desmonte  do  morro  de  Santo  Antônio,  em 
substituição  aos  anteriores.  Nesse  projeto,  de  autoria  do  Departamento 
de  Urbanismo  por  Hermínio  de  Andrade  e Silva,  Edwaldo  Vasconcelos, 
Armando  Stamile  e José  de  Oliveira  Reis,  as  duas  linhas  principais  são 
a avenida  Norte-Sul  e a avenida  Chile. 

Quanto  ao  Aterro  do  Flamengo,  na  administração  Dulcídio  Cardoso 
(1952-1954)  é executado  o processo  de  desmonte  do  morro  de  Santo 
Antônio,  que  é usado  como  material  na  faixa  litorânea  do  Flamengo. 

O aterro  tem  como  objetivo  criar  bases  para  a construção  de  parques 
e vias  expressas  ligando  o centro  a Copacabana,  acompanhando  o 
traçado  da  antiga  avenida  Beira-Mar.  A conclusão  do  aterro  somente 
acontece  na  administração  Negrão  de  Lima  (1958-1960),  através  do 
Plano  de  Realizações  e Obras  da  SURSAN. 

Em  1953  é aprovado  o projeto  de  urbanização  da  faixa  litorânea 
compreendida  entre  o Aeroporto  Santos  Dumont  e o túnel  do  Pasmado, 
abrangendo  o Aterro  do  Calabouço,  Glória,  Flamengo,  morro  da  Viúva 
e Botafogo,  definindo  a linha  de  cais  da  orla  marítima  e as  novas  pistas 
do  aterro  de  autoria  do  Departamento  de  Urbanismo  através  de  seu 
diretor  arquiteto  Affonso  Eduardo  Reidy  e do  arquiteto  Edwaldo 
Vasconcelos.  Este  projeto  que  conceitua  o aterro  e sua  ocupação  com 
vias  e áreas  de  lazer  é aprovado  pelo  prefeito  Dulcídio  Cardoso. 

Em  1958  é elaborado  um  projeto  de  alinhamento  estabelecendo  as 
novas  pistas  no  aterro.  O projeto  prevê  passagens  sob  e sobre  as  pistas 
de  tráfego,  e suas  ligações  com  as  praias.  E elaborado  pelo  Departamento 
de  U rbanismo  por  Hermínio  de  Andrade  e Silva,  Edwaldo  Vasconcelos 
e José  de  Oliveira  Reis  e aprovado  pelo  prefeito  Negrão  de  Lima. 

O projeto  finalmente  executado  em  1965,  na  administração  do 
governador  Carlos  Lacerda,  de  autoria  de  Affonso  Eduardo  Reidy, 
conta  com  a participação  de  Roberto  Burle  Marx  nos  projetos  paisa- 
gísticos. O arquiteto  Hélio  Modesto  participa  da  elaboração  do  projeto. 
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Aterro  do  Flamengo,  Affonso  Eduardo  Rody  e Roberto  Burle  Marx,  1965 

Fonte:  Arquivo  Municipal  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
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Projetos  de  alinhamento:  1390/21,  1428/21,  1549/24,  3612/41,  3733/42, 
4214/45,  4051/45,  4383/46,  4641/47,  5028/49,  5029/49,  5030/49, 
5031/49,  5046/49,  5138/49,  5233/49,  5265/49,  5407/50,  5408/50, 
5409/50,  5476/50,  6128/53,  6973/57,  7172/58,  7214/58,  7500/59, 
5476/50. 

Local  onde  se  encontra  arquivado 

- Projetos  de  alinhamento:  Divisão  de  Cadastro  da  Coordenação  de  Parce- 
lamento e Alinhamento  da  Superintendência  de  Parcelamento  e Edificação 
da  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo  da  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  - Arquivo  da  SMU  - Centro  Administrativo  São  Sebastião  - 1 Io  andar. 


CIDADE  UNIVERSITÁRIA 

A Cidade  Universitária  é criada  em  1936,  quando  o governo  fede- 
ral decide  reunir  em  um  só  campus,  todas  as  escolas  e faculdades 
existentes  na  Universidade  do  Brasil.  Assim,  inicia-se  um  processo  de 
seleção  de  áreas  do  Rio  de  Janeiro  que  pudessem  abrigar  o campus 
universitário.  A primeira  área  apontada  é a praia  Vermelha,  já  prevista 
no  Plano  Agache  em  1929.  Em  1935,  José  Otacílio  Saboya  Ribeiro 
realiza  um  novo  estudo  aproveitando  a área  destinada  por  Agache, 
ampliando-a  até  Botafogo. 

Em  1936,  Le  Corbusier  visita  o Brasil  pela  segunda  vez,  e esboça 
um  projeto  da  Cidade  Universitária  para  a área  da  Quinta  da  Boa  Vista. 
Neste  mesmo  ano,  Lúcio  Costa  e sua  equipe  apresentam  um 
anteprojeto,  sob  orientação  de  Le  Corbusier,  para  o mesmo  local. 
Entretanto,  nenhuma  das  áreas  é aprovada. 

No  fim  da  década  de  40,  o arquipélago  do  Fundão,  constituído  de 
nove  ilhas,  é escolhido  para  se  transformar  em  Cidade  Universitária. 
O projeto  inicial  elaborado  pelo  Escritório  Técnico  da  Universidade 
do  Brasil,  organizado  especialmente  para  este  fim  é de  autoria  de  Lúcio 
Costa,  AfFonso  Eduardo  Reidy,  Oscar  Niemeyer  Filho  e Moreira  A. 
Bruhns,  entre  outros.  Contempla  a concepção  urbanística  e arqui- 
tetônica de  Le  Corbusier,  com  a utilização  de  vãos  livres  sobre  pilotis. 


Referências  bftiUográficas 

REIS,  José  de  Oliveira.  O Rio  de  Janeiro  e seus  prefeitos:  projetos  de  almbamento. 

Rio  de  Janeiro:  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  v.  2.  1977. 
REVISTA  DA  DIRECTORIA  DE  ENGENHARIA.  Rio  de  Janeiro,  n.  2, 
v.  IV,  maio. 

Projetos  de  alinhamento:  5172/49,  5343/50,  6064/53,  6065/53. 
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Cidade  Universitária  na  Quinta  da  Boa  Vista.  Projeto  de  Le  Corbusier,  1936 
Fonte:  Revista  da  Diretoria  de  Engenharia,  jul.  de  1937 


Cidade  Universitária  na  Ilha  do  Fundão.  Segundo  anteprojeto  do  Escritório  Técnico  da  Universidade 
do  Brasil  - ETUB,  arquiteto  Jorge  Machado  Moreira  e equipe 
Fonte:  Cidade  Universitária  da  Universidade  do  Brasil,  ETUB,  1957 
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Local  onde  se  encontra  arquivado 

- Projetos  de  alinhamento:  Divisão  de  Cadastro  da  Coordenação  de  Parce- 
lamento e Alinhamento  da  Superintendência  de  Parcelamento  e Edificação 
da  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo  da  PrcJtknra  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  - Arquivo  da  SMU  - Centro  Administrativo  São  Sebastião  -11°  andar. 


VIAS  ARTERIAIS  E PLANO  PILOTO  PARA  A BAIXADA  DE 
JACAREPAGUÁ 

Um  dos  primeiros  projetos  para  as  vias  arteriais  da  baixada  de 
Jacarepaguá  de  29/12/1950,  que  é o plano  de  diretrizes  que  abrange 
toda  a região,  estabelecendo  as  vias  numeradas  da  Via  1 à Via  Íleo 
zoneamento  da  área.  Este  projeto  é elaborado  pelo  arquiteto  Hermínio 
de  Andrade  e Silva,  que  preserva  a área  de  Jacarepaguá  para  o futuro 
planejamento  organizado  pelo  arquiteto  Lúcio  Costa  com  o seu 
plano  piloto. 

Essas  vias  são  aproveitadas  por  Doxiadis  em  seu  plano  para  o estado 
da  Guanabara,  entregue  em  1965  na  administração  do  governador 
Carlos  Lacerda. 

Participam  como  autores  do  projeto,  através  do  Departamento  de 
Urbanismo,  Hermínio  de  Andrade  e Silva,  Edwaldo  Vasconcelos  e 
José  de  Oliveira  Reis. 

Os  projetos  de  alinhamento  que  contemplam  as  vias  arteriais  estão 
registrados  e descritos  no  banco  de  dados  do  projeto  de  pesquisa. 

A proposição  urbanística  feita  por  Lúcio  Costa,  em  1969,  para  a 
baixada  compreendida  entre  a Barra  da  Tijuca,  o Pontal  de  Semam- 
betiba  e Jacarepaguá,  propõe  a criação  de  um  grande  centro  metro- 
politano e outros  centros  na  Barra  da  Tijuca  e em  Scraamhetiba,  além 
de  numerosos  núcleos  urbanizadas  ao  longo  da  BR-10L  Esses  núcleos 
são  constituídos  por  um  conjunto  de  de  8 a 10  pavimentos, 

de  profundidade  limitada  a dois  apartamentos  e um  sistema  térreo 
autônomo  de  lojas  e utilidades,  com  pameioa  «abertos  quebrados  por 
pátios  e áreas  de  recreação.  Os  imdwida^pJoi  diagonalmente  a 
uma  via  paralela  à BR- 101,  ao  lango  db  cpflnl  do  Cortado,  que  é 
alargado  e tem  suas  margens  pavimentadas  embarradas.  Nos  pontos 
de  articulação  estão  conjuntos  baixos  de  cdrBcações,  para  fins 
específicos  de  utilidade  pública  ou  privada. 

O plano  tem  por  objetivo,  segimdo  o amor,  manter  preservado  o 
meio  ambiente,  ao  manter  íntegro  um  grande  espaço  em  torno  da 
pedra  Itaúna  e toda  a faixa  btorânea. 

Anteriormente,  o Plano  Agache  e o Doriadis,  previram  melhora- 
mentos para  a área. 
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Projetos  de  alinhamento:  5596/50,  5736/51,  5922/52,  6039/53,  7099/57. 

Local  onde  se  encontra  arquivado 

- Projetos  de  alinhamento:  Divisão  de  Cadastro  da  Coordenação  de  Parce- 
lamento e Alinhamento  da  Superintendência  de  Parcelamento  e Edificação 
da  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo  da  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  - Arquivo  da  SMU  - Centro  Administrativo  São  Sebastião  - 1 Io  andar. 


329 


BAIRROS,  ATERROS,  A EXTENSÃO  DA  CIDADE 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


NITERÓI 

ATERRADO  PRAIA  GRANDE 

Em  1940,  o governo  feJBjaiirfidnDeuai>4d  2.  441  autorizou 
a prefeitura  a realizar  o pfaaodemhMÕaçiDeramodelação  da  cidade, 
permitindo  o aterro  da  faixa  finnuca  catre  a Ponta  da  Armação  e a 
praia  das  Flechas.  As  ohns  prewaaa  qne  *»»»—  parte  do  plano  eram: 
desmonte  do  mono  de  Sb  Scfaadfa  oaaflnçio  de  entrocamento  e 
cais  entre  a Ponta  da  Armação  e Gragoati,  construção  de  uma  avenida 
i nnlnmn  rnlrr  n pnÉaa  do  fli  tg.na  i r FlrrhrT.  He  obras  de 

drenigeai  e anwanmtw  e cumtruçio  dos  jardins  projetados  na  área 
conquistada  ao  mar  e resultante  do  dcsnuuite  do  mono. 

Em  1941  foi  constituída  a Companhia  Melhoramentos  de  Niterói 
por  Frederico  Bokel  e Gabriel  Martins  Fernandes  para  realização  das 
obras,  porém,  esta  não  cumpriu  o prazo  de  cinco  anos,  conseguindo 
prorrogação  do  prazo  por  mais  cinco  anos.  A Companhia  Dahne  & 
Conceição  (1943),  contratada  pela  Companhia  União  Territorial 
Fluminense  S.A.,  sucessora  da  anterior,  elaborou  um  projeto  de 
ocupação  para  a área,  que  em  alguns  pontos  tinha  semelhança  com  o 
projeto  proposto  na  tese  de  Attílio  Corrêa  Lima. 
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Fonte  : Obras  de  remodelação  da  cidade  de  Niterói  - Dahne  & Conceição  - 1943 


A antiga  companhia,  com  a nova  denominação  de  Planurb  S.A., 
reitera,  em  1966,  o direito  de  vender  os  lotes  subaquáticos  apresentando 
modificações  no  plano  original.  Foram  dadas  mais  duas  prorrogações 
de  prazo  e mesmo  assim  em  1969,  nem  19%  das  obras  estavam 
realizadas. 

O aterro  de  1 milhão  de  nr,  90%  construídos  pelo  governo  estadual 
na  administração  Raymundo  Padilha  (1972-1974)  pela  empresa  pública 
DESURJ  (Companhia  de  Desenvolvimento  e Urbanismo  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro)  foi  ocupado  em  parte,  nos  últimos  anos,  por 
terminais  rodoviários,  arruamentos  e um  parque  de  recreação,  insta- 
lados pela  prefeitura,  além  do  campus  da  Universidade  Federal 
Fluminense  e outras  edificações.  A propriedade  de  parte  do  aterrado 
está  em  litígio  na  justiça  federal. 


Referências  bibliográficas 

SECRETARIA  DE  URBANISMO  E MEIO  AMBIENTE,  Relatório  do 
Departamento  de  Urbanismo , Aterro  da  Praia  Grande:  Histórico  de  ocupação. 
JORNAL  DO  BRASIL,  Niterói  concede  a imobiliária  todos  os  direitos  em 
aterro.  Rio  de  Janeiro,  1985. 

Obras  de  remodelação  da  cidade  de  Niterói,  planta  escala  1:200. 

Local  onde  se  encontra  arquivado/código  \ 

- Acervo  da  EAU/UFF 

- IHGB/catálogo  77739.  N72b,  0130 
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RECIFE 


CIDADE  UNIVERSITÁRIA 

O debate  sobre  a localização  da  futura  Cidade  Universitária  do 
Recife  sempre  esteve  presente  no  intenso  debate  urbanístico  ocorrido 
no  Recife  desde  o final  dos  anos  20.  A partir  dos  anos  40,  Nestor  de 
Figueiredo,  Prestes  Maia  e Washington  de  Azevedo  em  seus  pareceres 
apontaram  como  local  ideal  a área  em  torno  do  Jardim  13  de  maio, 
enquanto  que  Attílio  Corrêa  Lima  acreditava  na  Ilha  do  Leite.  A partir 
dos  anos  40,  uma  grande  área  entre  os  bairros  periféricos  de  Engenho 
do  Meio  e Várzea  passou  a ser  apontada  como  o local  ideal  para  a 
localização  do  empreendimento.  A então  Universidade  do  Recife  foi 
instituída  em  1946  reunindo  as  principais  faculdades  e escolas  da  região 
(Direito,  Medicina,  Farmácia,  Odontologia,  Engenharia,  Belas  Artes, 
Filosofia). 

Em  1949  foi  encomendado  um  projeto  do  campus  ao  professor 
Mário  Russo.  Este  italiano  de  Florença  estava  há  alguns  anos  em  Recife, 
sendo  professor  de  arquitetura  da  Escola  de  Belas  Artes  de 
Pernambuco,  além  de  manter  escritório  de  arquitetura  na  cidade  que 
produziu  belos  exemplares  modernistas.  O projeto  inicial  do  campus 
universitário  de  1949  é um  claro  exemplo  de  aplicação  dos  princípios 
da  Carta  de  Atenas. 

A organização  do  campus  foi  muito  além  da  simples  reunião  das 
escolas,  foram  definidos  alguns  grandes  blocos:  o centro  administrativo, 
os  equipamentos  esportivos  e de  apoio  (horto,  habitação,  etc.)  estes 
grandes  conjuntos  foram  dispostos  racionalmente  no  espaço  criando 
um  grande  eixo  central  que  partiria  de  uma  praça  Cívica,  na  qual  estava 
localizada  a Reitoria.  Também  desta  praça  partiam  duas  vias  não- 
ortogonais  em  direção  às  extremidades  norte  e sul.  As  escolas  estariam 
dispostas  regularmente  na  malha.  Os  conjuntos  residenciais  para 
professores  e funcionários  foram  locados  no  extremo  leste  e o pólo 
esportivo  no  sul. 

Embora  persistam  elementos  tradicionais  como  a praça  Cívica  e o 
eixo  principal,  os  edifícios,  devido  sobretudo  à distância  e aos  grandes 
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Cidade  Universitária  do  Recife  - perspectiva  maquete 
Fonte:  Revista  Mocambo,  Recife,  aqo.  1956 


Vista  geral  urbanística  da  Cidade  Universitária  do  Recife 

Fonte:  IPHAN  / Fundação  Nacional  Pró-memória  (Mapoteca)  n.  1991  de  19/12/85 

espaços  livres  entre  eles,  não  chegam  a constituir  relações  que  carac- 
terizem um  conjunto.  O plano  enfatiza  a construção  de  grandes  blocos 
verticais,  como  o Centro  de  Filosofia  e Ciências  Humanas  e o Hospi- 
tal das  Clínicas,  com  o intuito  de  preservar  o máximo  de  área  verde. 
Tal  morfologia  iria  ser  uma  constante  nos  campus  universitários 
brasileiros  criados  a partir  de  então.  Foram  efetuadas  mais  três  revisões 
do  projeto  inicial  (1951,  1955  e 1957)  evidenciando  o aumento  das 
necessidades  espaciais.  Não  foram  obtidos  registros  da  participação 
de  Russo  nesta  última  revisão.  Enquanto  que  as  revisões  de  1951  e 
1955  trouxeram  poucas  modificações,  a de  1957  alterou  esta  disposição, 
mas  sem  comprometer  a orientação  corbusiana  original. 

A construção  da  Cidade  Universitária  iniciou-se  com  a construção 
da  Faculdade  de  Medicina,  Odontologia,  Farmácia  e Enfermagem, 
cujos  edifícios  foram  também  projetados  por  Russo. 
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BELO  HORIZONTE 


CIDADE  UNIVERSITÁRIA 

O local  inicialmente  escolhido  para  a localização  da  Cidade 
Universitária  de  Belo  Horizonte  foi  um  terreno  central  doado  através 
de  lei  estadual  de  1929,  na  região  onde  se  desenvolveria  o bairro  de 
Lourdes.  No  início  dos  anos  40  começou-se  a cogitar  na  venda  desse 
terreno  que,  devido  à sua  centralidade,  havia  se  valorizado  muito,  e na 
construção  de  uma  Cidade  Universitária  em  terreno  mais  afastado, 
porém  maior.  Como  alternativas  colocavam-se  a Gameleira,  a 4.800 
metros  do  centro  da  cidade,  e a chamada  Fazenda  Dalva,  à margem 
esquerda  da  avenida  da  Pampulha,  a 6.800  m do  centro.  Vencendo 
esta  última  alternativa,  contratou-se  o Escritório  Eduardo  V. 
Pederneiras,  do  Rio  de  Janeiro,  para  elaboração  do  projeto  urbanístico 
do  campus  e do  projeto  arquitetônico  das  principais  edificações.  O 
partido  adotado  para  o projeto  tinha  a forma  de  um  triângulo  isósceles 
com  base  na  avenida  Antônio  Carlos  e a praça  Central  no  vértice  su- 
perior. O acesso  a essa  praça  seria  feito  por  um  imenso  bulevar  em 
linha  reta.  Apresentava  avenida  de  Contorno  e vias  circulares  fazendo 
a ligação  entre  os  edifícios  propostos.  O projeto  incluía  também 
residências  para  alunos  e professores. 
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Maquete  da  Cidade  Universitária 

Fonte:  CONTINENTINO,  Lincoln  et  ali.  Cidade  Universitária:  Memorial  da  Comissão 
Técnica  de  Revisão , Legislação,  Contratos,  Escrituras  e Pareceres  sobre  o 
Planejamento  e Organização  atuais.  Belo  Horizonte:  UMG,  1955.  Acervo: 
Biblioteca  da  Associação  dos  Ex-alunos  da  Escola  de  Engenharia  da  UFMG 


Cidade  Universitária  - plano  geral.  A proposta  apresentada  pelo  Escritório 
Eduardo  V.  Pederneiras,  do  Rio  de  Janeiro 

Fonte:  CONTINENTINO,  Lincoln  de  Campos  et  alli.  Cidade  Universitária:  Memorial 
da  Comissão  Técnica  de  Revisão,  Legislação,  Contratos,  Escrituras  e Pareceres 
sobre  o Planejamento  e Organização  atuais.  Belo  Horizonte:  UMG,  1955.  Acervo: 
Biblioteca  da  associação  dos  ex-alunos  da  Escola  de  Engenharia  da  UFMG 

A proposta  apresentada  por  Pederneiras  foi  veementemente 
criticada  pelo  IAB/MG,  que  lançou,  em  1951,  um  detalhado  Mani- 
festo sobre  a Construção  da  Cidade  Universitária  da  UMG.  O impacto 
das  críticas  levou  à constituição  de  uma  comissão  de  peritos,  formada 
pelos  professores  Adolfo  Morales  de  los  Rios,  Paulo  F.  Santos  e Álvaro 
Vital  Brasil,  concluindo  a mesma  pela  necessidade  de  revisão  do  plano 
geral  da  Cidade  Universitária,  considerado  por  ela  inadequado  e 
mesmo  obsoleto  sob  vários  aspectos.  Em  1954  é otganizada  uma 
comissão  técnica  para  a revisão  dos  projetos,  composta  pelos 
engenheiros  Lincoln  Continentino  e Adhemar  Rodrigues  e pelos 
arquitetos  Eduardo  Mendes  Guimarães  Junior,  ítalo  Pezzuti  e Syivio 
de  Vasconcellos.  Em  1955,  esta  comissão  publica  um  memorial 
sugerindo  a reelaboração  dos  projetos  e a incorporação  dos  serviços 
de  planejamento  e construção  em  um  único  organismo.  Os  projetos 
apresentados  por  Pederneiras  são  então  definitivamente  abandonados 
e,  algum  tempo  depois,  é criado  o Escritório  Técnico  da  Cidade 
Universitária,  cuja  chefia  é assumida  pelo  arquiteto  Eduardo  Mendes 
Guimarães  Junior.  A área  destinada  ao  campus  é ampliada  com  a 
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desapropriação  de  terrenos  limítrofes,  desenvolvendo-se  um  novo 
projeto,  tendo  como  premissas  básicas  a integração  da  nova  unidade 
no  complexo  urbano,  o respeito  à conformação  natural  do  terreno  e a 
presença  da  arquitetura  moderna. 
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CIDADE  INDUSTRIAL 

A criação  de  um  distrito  industrial,  nos  anos  40,  com  a denominação 
de  Parque  Industrial  do  Ferrugem  (atual  Cidade  Industrial),  como 
estratégia  dentro  do  plano  de  recuperação  econômica  de  Minas  Gerais, 
firmado  pelo  governador  Benedito  Valadares,  foi  uma  iniciativa  de 
grande  impacto  sobre  a capital  mineira.  O traçado  definido  para  esse 
distrito,  desenvolvido  pela  Seção  Técnica  da  Secretaria  da  Agricultura/ 
Serviço  de  Indústria,  era  composto  por  hexágonos  concêntricos,  que 
se  desenvolviam  progressivamente  a partir  de  uma  praça  central 
também  hexagonal.  Da  praça  irradiavam  seis  grandes  avenidas,  sendo 
uma  delas  a avenida  Amazonas,  eixo  de  ligação  com  o centro  de  Belo 
Horizonte.  A área  destinada  à Cidade  Industrial  foi  incorporada 
ao  município  de  Betim  por  meio  do  Decreto-lei  estadual  n.  1.058,  de 
31/12/1943. 
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A configuração  estreita  do  sítio  da  área  central,  que  se  caracteriza 
por  uma  ponta,  chamada  por  muito  tempo  de  península,  associada  às 
melhores  condições  portuárias  na  sua  margem  norte,  devido  à proteção 
dos  ventos  sul,  através  de  um  promontório,  que  forma  um  divisor  de 
águas  para  as  duas  margens,  vão  conduzir  o desenvolvimento  da  cidade 
junto  a essa  margem,  obrigando-a  constantemente  a ser  redefinida, 
através  de  sucessivos  aterros.  Só  depois  de  completada  a obra  do  porto 
e de  sua  extensão  é que  a partir  de  1940  começam  os  aterros  na  margem 
sul,  obra  que  prossegue  até  os  dias  de  hoje.  A área  central  de  Porto  Alegre 
se  multiplicou  por  três,  considerando  os  aterros  das  duas  margens. 

Desde  as  primeiras  plantas  da  cidade,  pode-se  observar  os  acrés- 
cimos de  área  sobre  o rio  (que  já  foi  chamado  de  estuário  e hoje  consi- 
derado lago,  pelos  geógrafos).  Na  planta  de  1859,  já  aparece  a nova 
área  de  aterro  destinada  ao  mercado  público,  entre  duas  docas.  Em 
191 1 é feito  o projeto  de  modernização  do  porto,  e os  aterros  conse- 
qüentes,  se  iniciam  a partir  do  ano  seguinte.  Em  1913  estava  concluído 
o primeiro  trecho  de  cais  com  4 m de  calado  e 146  m de  extensão,  em 
frente  à atual  praça  da  Alfândega,  realizado  pela  firma  “Rodolpho 
Ahrons”.  Neste  aterro  são  construídos  logo  depois  os  edifícios  da 
Alfândega,  dos  Correios  e da  Delegacia  Fiscal,  além  de  armazéns  e do 
portão  central  (estes  últimos  vindos  de  Paris,  da  Casa  Daydée).  A 
dragagem  do  canal  de  acesso  inicia  em  1914  pela  Societé  Française 
D’Enterprises  de  Dragages  et  Travaux  Publiques,  interrompido  em 
1916,  devido  à guerra.  No  ano  de  1914,  Moreira  Maciel  elabora  o 
Plano  de  Melhoramentos  de  Porto  Alegre,  onde  propõe  a adequação 
da  área  portuária  através  do  prolongamento  e alargamento  das  vias 
que  aí  davam  acesso. 


Vista  do  eixo  da  av.  Sepúlveda,  mostrando  os  prédios  do  MARGS,  Correios  e 
Pavilhões  do  Porto 

Fonte:  Slides  Gabinete  de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB- 
FAUFRGS 


A continuidade  se  dá  com  a contratação  da  Firma  Pereira  e Cia. 
Para  a construção  dos  610  m contíguos  ao  portão  central.  E concluído 
o aterro  da  rua  Sete  de  Setembro  e Siqueira  Campos,  que  vai  da  rua 
Dr.  Flores  até  a praça  da  Harmonia  na  Ponta  da  “Península”.  Essa 
praça  foi  cedida  à companhia  encarregada  da  confecção  dos  blocos  de 
pedra  do  cais,  que  provinham  da  Ponta  do  Dionísio  (zona  sul  da  cidade), 
trazidos  pela  linha  férrea  da  Tristeza. 

Em  1921  é concluído  o trecho  de  cais  entre  o portão  central  e a 
praça,  data  da  inauguração  oficial  do  porto.  Em  1925  é aterrada  a 
Doca  do  Mercado  (das  Frutas),  para  construir  a praça  Parobé  e se 
inicia  a construção,  também  sobre  aterro,  da  avenida  Júlio  de  Castilhos. 

Todos  esses  aterros  foram  feitos  fora  da  cota  de  segurança,  o que 
em  1941,  uma  das  maiores  enchentes  já  assistidas  pela  cidade,  cobriu 
por  completo  todas  essas  áreas,  além  dos  vales  de  rios.  A cidade  ficou 
sob  as  águas  e o rio  voltou  a delinear  a margem  primitiva  que  mostra 
a planta  de  1839.  Dos  272.000  habitantes,  70.000  ficaram  flagelados, 
quase  25%  da  população.  Muitos  projetos  foram  feitos  no  sentido  de 
conter  as  cheias,  sendo  o de  maior  destaque  aquele  do  engenheiro  Ary 
de  Abreu  Lima. 


Referências  bibliográficas 
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VITÓRIA 

PROJETO  DE  URBANIZAÇÃO  DA  ESPLANADA  CAPIXABA 

Proposta  de  parcelamento  de  solo  conquistado  a partir  de  aterro 
da  baía  de  Vitória,  executado  nos  primeiros  anos  da  década  de  50. 
Configurando-se  a partir  de  traçado  regular,  definido  por  quadras  de 
dimensões  e formas  diferenciadas,  o novo  desenho  adota,  parcialmente, 
como  referência,  os  alinhamentos  preexistentes.  Há,  assim,  uma 
continuidade  entre  o antigo  e o novo  traçado,  especialmente  na  face 
das  quadras  situadas  junto  à via  limítrofe  do  projeto,  ao  norte.  A 
indicação  em  legenda  de  gabarito  de  oito  e doze  pavimentos, 
intercalados  nas  quadras,  sugere  uma  preocupação  volumétrica  do 
projeto;  com  exceção  da  quadra  situada  no  limite  oeste,  para  a qual  é 
proposta  uma  estação  rodoviária.  O documento  consta  de  uma  prancha 
na  escala  1/1000. 


Local  onde  se  encontra  arquivado 

- Centro  de  Documentação,  Arquivo  e Informações  Técnicas  da  Secretaria 
Municipal  de  Desenvolvimento  Urbano  da  PMV 

FAZENDA  MARUIPE  PLANTA  PARCIAL  E PROJETO  DE 
URBANIZAÇÃO 

Projeto  de  bairro  onde  o desenho  de  vias  acompanha  o contexto 
natural,  acomodando-se  às  curvas  de  nível,  resultando  em  um  traçado 
irregular  de  linhas  sinuosas,  configurador  de  quadras  heterogêneas 
em  sua  forma,  dimensão  e parcelamento  de  lotes.  Entre  elas,  tem-se  a 
quadra  do  Horto  Municipal,  localizada  junto  à principal  via  do  bairro, 
caracterizada  como  limite  norte  do  projeto;  enquanto  o Morro  Cirande 
configura  o limite  sul.  No  sentido  leste-oeste,  o projeto  integra-se  ao 
tecido  urbano  existente  pela  continuidade  do  traçado  de  vias,  não  sendo 
possível  a identificação  de  limites.  O documento  consta  de  uma  prancha 
na  escala  1/1000,  com  quadras  e lotes  numerados  e curvas  de  nível 
principais.  Observa-se  algumas  quadras  marcadas  com  siglas, 
possivelmente  de  entidades  proprietárias. 

Referências  bibliográficas 
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ANTE-PROIECTO  PARA  CONSTRUCÇÃO  DE  UMA  VILLA 
BALNEARIA  EM  CAMBURY  - MARUHYPE 

O loteamento  de  348.969.00  m2  proposto  em  1927  para  a área  con- 
tinental de  Vitória,  apresenta  seus  lotes  dispostos  em  48  quadras,  em 
sua  maioria  retangulares,  com  a menor  dimensão  paralela  à praia.  Conta 
com  uma  praça,  na  orla,  ladeada  de  atividades  recreativas,  carac- 
terizando o bairro  como  um  balneário  e indicadas  no  desenho  (escala 
1/1000)  como:  Campo  de  Sports,  Lawn  Tennis  e balneário.  Ao  lado 


Anteprojecto  para  construcção  de  uma  Vi 1 1 a Balnearia  em  Cambury  - 1927. 
Detalhe  indicando  atividades  balnearias  na  orla  e combinação  de  traçados 
fonte.  Centro  de  Documentação  Arquivo  e Informações  Técnicas  da  Secretaria 
de  Desenvolvimento  Urbano  - SEDUR  da  Prefeitura  Municipal  de  Vitória  - PMV. 
Reprografia:  Gorete  Dadalto 
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destas,  de  forma  simétrica  em  relação  à praça,  encontram-se,  também 
à beira-mar,  espaços  destinados  à regatas.  Ao  norte  da  praça,  na  terceira 
quadra  em  relação  ao  mar,  verifica-se  a reserva  de  área  com  quadra  e 
arquibancada  destinada  ao  futebol.  Em  região  próxima  à encosta,  ao 
final  da  praia  há  também,  no  projeto,  a indicação  de  piscina. 
Convergindo  para  a praça,  notam-se  duas  avenidas  diagonais  (Carapina 
e Goiabeiras),  superpostas  ao  traçado  regular,  indicando  possibilidades 
de  contato  da  vila  com  povoados  vizinhos. 


Referências  bibliográficas 

Vitória.  Diretoria  de  Obras  e Viação.  Ante-projecto  para  construcção  de  uma 
Villa  Balnearia  em  Cambury  - Maruhype.  Vitória:  PMV,  1927. 

Local  onde  se  encontra  arquivado 

- Centro  de  Documentação,  Arquivo  e Informações  Técnicas  da  Secretaria 
Municipal  de  Desenvolvimento  Urbano  da  PMV 


CAMBURI  - URBANIZAÇÃO 

O loteamento  aprovado  em  1952,  previsto  para  região  continental 
de  Vitória  próxima  ao  canal  de  Camburi  e ao  mar,  conta  com 
1.388.688.00  nr.  Seu  traçado  é composto  da  superposição  de  uma 
trama  ortogonal  de  avenidas,  com  rótulas  formando  diagonais,  sobre 
um  outro  traçado,  constituído  de  ruas  aproximadamente  paralelas  e 
perpendiculares  à praia,  acompanhando  a curvatura  da  orla.  O desenho 
original,  em  escala  1/2000,  informa  que  as  rótulas  são  praças 
arborizadas,  bem  como  as  ruas  do  bairro.  A autoria  do  projeto  é de 
Creso  Euclydes,  diretor  administrativo  da  ECEC.  Ltda.  (Empresa 
Capixaba  de  Engenharia  e Comércio  Ltda.),  embora  o documento 
apresente,  também,  o nome  de  Manuel  D.  Pinto,  como  diretor  técnico 
da  mesma  empresa. 


Referências  bibliográficas 
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AS  AVENIDAS  PERIMETRAIS  E RADIAIS 

A idéia  de  se  criar  uma  avenida  perimetral  circundando  o centro 
de  Porto  Alegre,  que  se  configura  em  forma  de  ponta  (península  como 
é chamada)  surge  em  meados  do  século  passado,  com  o engenheiro 
Heydtmann,  alemão  de  origem,  vindo  para  Porto  Alegre,  para  amar 
na  prefeitura.  A sua  proposta  era  de  que  essa  avenida  acompanhasse  as 
linhas  das  muralhas  de  defesa  da  cidade,  há  pouco  demolidas.  Em  1914, 
Moreira  Maciel,  retoma  a idéia  no  seu  plano  de  melhoramentos, 
propondo  uma  conexão  contínua  entre  uma  série  de  ruas  que 
delimitavam  a área  central,  propondo  inclusive  uma  avenida  de  duas 
pistas,  junto  ao  porto. 


Fonte:  Contribuição  ao  estudo  da  urbanização  de  Porto  Alegre.  L.  A.  Ubatuba 
de  Faria  & Edvaldo  Pereira  Paiva,  1938,  p.  46 
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Planta  para  a criação  das  novas  avenidas 

Fonte:  Contribuição  ao  estudo  da  urbanização  de  Porto  Alegre.  L.  A.  Ubatuba  de  Faria  & Edvaldo 
Pereira  Paiva,  1938,  p.  46 


Vista  da  avenida  João  Pessoa 

Fonte:  SILVA,  J.  Loureiro.  Um  plano  de  urbanização.  Porto  Alegre:  Ed.  Globo, 
1943,  fig.  19 

Como  essas  propostas  nunca  foram  enfrentadas  de  uma  só  vez, 
muitas  vezes  tiveram  que  se  alterar  percursos,  para  sua  realização. 

O exemplo  maior  foi  a construção  de  prédios  da  Universidade  Fede- 
ral, no  parque  Farroupilha,  o que  acabou  impedindo  a conexão  entre 
os  trechos.  No  centro,  as  duas  pistas  nunca  se  realizaram,  embora  o 
engenheiro  Paiva,  mais  tarde,  também  previsse  para  o contorno  das 
margens  um  parkway.  Paiva,  inclusive,  realizou  um  Plano  de  Avenidas 
para  Porto  Alegre  (1938),  criando  um  modelo  de  perímetros  de 
irradiação,  baseado  no  esquema  de  Eugène  Hénard,  assim  como  já 
havia  sido  feito  por  Prestes  Maia  em  São  Paulo.  O sistema  de  avenidas 
radiais  existente  era  complementado  por  um  sistema  de  avenidas 
perimetrais.  A primeira  perimetral  só  se  completou,  parcialmente  em 
1970,  na  administração  Tompsom  Flores.  Somente  nos  anos  80  foi 
implantada  a segunda  e hoje,  na  administração  do  prefeito  Raul  Pont, 
começa  a efetiva  construção  da  terceira  perimetral. 
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AVENIDAS  E AVENIDAS-PARQUES 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


SÁO  PAULO 


CIRCUITO  DE  PARKWAYS  POR  BARRY  PARKER  EM  1919  E POR 
PRESTES  MAIA  EM  1930 

O arquiteto  inglês  Barry  Parker  em  sua  estadia  em  São  Paulo,  traba- 
lhando para  a Companhia  City  observa  o processo  de  crescimento  da 
cidade  cercada  por  pequenas  vilas  e povoados.  Propõe,  para  isolar  a 
área  urbanizada  de  São  Paulo,  um  parking , um  cinturão  aberto  de 
parques,  fazendo  um  círculo  completo  em  volta  da  cidade.  Ele  sugere 
à administração  adquirir  as  áreas  para  este  empreendimento.  As  áreas 
remanescentes,  depois  da  constituição  dos  parques  poderiam  ser 
vendidas  com  lucro.  A revenda  dos  terrenos  pela  municipalidade  era 
proibida  por  lei  o que  leva  Barry  Parker  a sugerir  a mudança  da  lei. 

Este  cinturão  de  parques  articularia  parques  existentes  e novos  a 
serem  criados.  E esta  idéia  que  inspira  Prestes  Maia,  12  anos  mais 
tarde  a propor  também  um  sistema  de  parques  para  a cidade. 

No  Plano  de  Avenidas  elaborado  em  1930,  Prestes  Maia  propõe 
um  sistema  de  avenidas  radiais  e perimetrais.  A primeira  perimetral, 
envolvendo  a área  central  da  cidade  ele  denomina,  inspirando-se  em 
no  arquiteto  francês  Eugène  Hénard,  perímetro  de  irradiação.  Deste 
circuito  são  traçadas  as  radiais.  A segunda  avenida  circular  era  traçada 
na  área  urbanizada  intermediária  aproveitando-se  do  leito  de  ruas  como 
as  avenidas  Paulista  e Angélica  e parte  dos  leitos  das  vias  férreas 
deslocadas  na  proposta  de  Prestes  Maia  para  às  margens  do  rio  Tietê. 


Vale  do  Anhangabaú,  Viaduto  do  Chá 

MAIA,  Francisco  Prestes.  Introdução  ao  estudo  de  um  plano  de  avenidas  para  a cidade  de  São 
Paulo.  São  Paulo:  Editora  Melhoramentos,  1930 
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A terceira  e última  perimetral  ele  denomina  de  circuito  de 
parkways.  Lembrando  o urbanista  americano  Nelson  Lewis,  Prestes 
Maia  observa  ser  “ uma  orientação  americana , moderna  e feliz,  a de  ligar 
entre  si  os  parques  de  uma  cidade  por  meio  de  avenidas  amplas  que  conservem 
alguns  caracteres  que  lembram  os  parques,  taes  como  arborização, 
ajardinamento,  casa  afastadas"  (Maia,  1930,  p.  122). 

O circuito  de  parkways  de  Prestes  Maia,  apesar  de  traçado  próximo 
ao  indicado  por  Parker,  não  teria  a função  de  conter  o crescimento  da 
cidade,  que  ele  admite  poder  acontecer  além  dessa  área.  Ele  é 
composto,  principalmente  pelas  avenidas  marginais  do  Tietê  e 
Pinheiros.  A margem  direita  do  rio  Tietê  seria  reservada  às  vias  férreas 
e à esquerda  destinada  à circulação  de  luxo  com  o calçamento, 
arborização  e iluminação  apropriadas.  Ao  longo  destas  marginais  são 
previstos  conjuntos  monumentais,  como  a nova  estação  central, 
instalações  esportivas  e indústrias.  O rio  canalizado  seria  próprio  à 
navegação  e a atividades  esportivas. 

A canalização  do  rio  Tietê  assim  como  o aproveitamento  de  sua 
várzea  foi  objeto  de  projeto  e propostas  desde  o final  do  século  19. 
Caso  tivessem  prevalecido  as  idéias  dos  urbanistas  a várzea  do  Tietê 
poderia  ter  se  tomado  uma  grande  área  de  lazer  da  cidade  com  parques, 
equipamentos  de  transporte  rápido  por  via  férrea  e por  via  navegável. 
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AVENIDAS  E AVENIDAS-PARQUES 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


RIO  DE  JANEIRO 


AVENIDA  MATO  GROSSO 

A avenida  Mato  Grosso  tem  seu  projeto  elaborado  em  1919 
durante  a administração  do  prefeito  Paulo  de  Frontin  pela  Diretoria 
Geral  de  Obras  e Viação.  Trata-se  de  uma  avenida  com  extensão 
aproximada  de  8.260  m ligando  diretamente  três  bairros:  Cascadura, 
Jacarepaguá  e Campinho,  que  começa  na  esquina  da  rua  Barão  de  Bom 
Retiro  com  a rua  Araújo  Leitão.  Tem  a largura  projetada  de  30  m, 
segue  um  eixo  relativamente  retilíneo,  chega  à rua  Clarimundo  de 
Melo  e por  esta  até  a Padre  Telêmaco,  pela  qual  alcança  a avenida 
Coronel  Rangel,  em  Cascadura.  Daí,  seguindo  até  o Campinho, 
bifúrca-se  para  Jacarepaguá  e para  a velha  Estrada  Real  de  Santa  Cruz. 

A avenida  Mato  Grosso  não  foi  executada  na  época  de  sua  aprovação 
e seu  projeto  revogado  pelo  prefeito  Carlos  Sampaio  (1920-1922). 
Ainda  assim  bastaria  a preservação  da  faixa  “non  aedificandi”  para  ser 
perfeitamente  exeqüível.  Esta  avenida  aliviaria,  segundo  José  de 
Oliveira  Reis,  o trânsito  de  outras  avenidas  importantes,  como  a avenida 
Radial  Oeste,  na  zona  norte.  Trata-se  de  um  dos  maiores  projetos 
urbanísticos  elaborados  nas  décadas  de  10-20. 
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RECIFE 


A CONSTRUÇÃO  DA  AVENIDA  BEIRA-MAR,  1924-26 

No  período  de  obras  de  expansão  do  Recife  dos  anos  20,  a 
intervenção  urbanística  mais  polêmica  e a que  trouxe  maiores 
repercussões  à cidade  foi,  sem  dúvida,  a construção  da  avenida  Beira- 
Mar,  hoje  avenida  Boa  Viagem.  O bairro  de  Boa  Viagem  era  até  então 
uma  praia  praticamente  desabitada  que  continha  um  pequeno  núcleo 
habitacional  em  sua  extremidade  sul.  O empreendimento  da  avenida 
Beira-Mar  consistiu  na  abertura  de  uma  avenida  de  6 Km,  margeando 
o mar,  que  ligava  o referido  núcleo  até  o bairro  do  Pina;  a “avenida  de 
Ligação”,  hoje  Herculano  Bandeira,  ligava  este  ponto  até  o rio  Pina, 
tom  aproximadamente  800  m;  a reconstrução  de  uma  ponte  sobre 
este  rio  e,  uma  outra  avenida,  a do  Cabanga,  atual  Saturnino  de  Brito, 
também  com  aproximadamente  800  m.  Todas  pavimentadas,  com 
iluminação,  linhas  de  bonde  elétrico  e com  galerias  de  águas  pluviais. 

A principal  justificativa  alegada  era  a necessidade  de  expansão  da 
cidade  que,  segundo  seus  promotores,  encontrava-se  congestionada, 
necessitando  da  ampliação  de  sua  área  habitável  em  direção  ao  mar, 
propiciador  de  amenidades.  Neste  sentido,  todo  o argumento  utilizado 
revela  uma  crítica  à cidade  tradicional  portuguesa  com  suas  vielas  sujas 
e estreitas,  com  casas  apinhadas  umas  sobre  as  outras,  onde  o ar 
dificilmente  penetra,  etc.  Este  discurso  é utilizado  contra  o Recife 
antigo  e proclama  a abertura  de  uma  nova  avenida  que  estivesse  a salvo 
dos  “equívocos”  anteriores. 


Avenida  8eira-Mar-  aspecto  da  futura  artéria  que  vai  ligar  Recife  ao  seu  pitoresco 
subúrbio  balneário  / 

Fonte:  Revista  de  Pernambuco,  ano  II,  n.  16,  out.  1925 
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URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


A avenida  Beira-Mar  passa  a ser  considerada  a obra  do  século,  a 
que  vai  inscrever  o Recife  no  rol  das  cidades  desenvolvidas  e civilizadas. 
A partir  desse  momento,  o mar  é associado  definitivamente  como  um 
signo  de  modernidade  e a nova  avenida  surge  como  uma  espécie  de 
bulevar  tropical.  Estando  a avenida  terminada  teve  uma  ocupação  rá- 
pida, porém  restringiu-se  aos  lotes  exclusivamente  de  sua  faixa  lindeira. 

A transformação  urbana  empreendida  no  período  de  Sérgio  Lorêto 
primou  por  ter  um  caráter  muito  mais  infra-estrutural  do  que  por 
proporcionar  uma  ocupação  efetiva,  ou  seja,  são  produzidas  as 
condições  para  a sua  posterior  ocupação  que,  no  caso  de  Boa  Viagem, 
aconteceria  nos  anos  50.  Este  conjunto  de  obras  foi  do  interesse  de 
uma  parcela  da  burguesia  local,  geralmente  oriunda  das  atividades 
comerciais,  que  aos  poucos  deslocava-se  para  os  subúrbios,  ávidas  pelo 
new  way  of  life  destes  aprazíveis  locais  - principalmente,  depois  que  as 
condições  básicas  foram  lançadas  e que  o automóvel  redimensionou  a 
noção  de  distância  do  século  19. 
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A ABERTURA  DA  AVENIDA  10  DE  NOVEMBRO,  ATUAL 
GUARARAPES,  PELA  COMISSÃO  DO  PLANO  DA  CIDADE, 
1937-1943 

O advento  do  Estado  Novo  em  novembro  de  1937  é marcado  por 
um  rearranjo  da  elite  política  local  que  alçou  Agamenon  Magalhães 
ao  governo  e Novaes  Filho  à prefeitura.  Este  prefeito  criou  uma  nova 
comissão,  a Comissão  de  Remodelação  do  Bairro  de  Santo  Antônio, 
cuja  tarefa  seria  avaliar  as  obras  em  andamento  no  bairro  de  Santo 
Antônio,  sua  exeqüibilidade  e continuidade.  A estratégia  agora  era  a 


de  terminar  o mais  rápido  possível  a reforma,  aproveitando  talvez  o 
período  ditatorial.  A comissão  procedeu  a uma  revisão  técnica  do 
projeto  de  Corrêa  Lima,  desaprovando-o  e logo  após,  em  abril  de 
1938,  apresentando  um  projeto  de  remodelação.  Este  plano  foi  na 
realidade,  uma  retomada  da  proposta  anterior  de  Nestor  de  Figueiredo, 
que  previa  a abertura  de  uma  larga  avenida  ligando  à praça  da 
Independência  à Duarte  Coelho.  Com  base  neste  projeto,  a prefei- 
tura iniciou  rapidamente  a execução  das  obras. 

A reforma  do  bairro  de  Santo  Antônio  teve  execução  relativamente 
rápida.  A abertura  da  avenida  10  de  Novembro,  atual  Guararapes,  levou 
a demolição  de  vários  becos,  vielas  e casarios  e destruição  de  locais 
históricos  da  cidade,  como  o pátio  e a Igreja  do  Paraíso.  Em  termos 
sociais,  observamos  uma  ampla  exclusão  da  sociedade  no  processo 
decisório  e a expulsão  de  uma  população  de  classe  média  e baixa  que 
residia  no  bairro.  Os  novos  lotes  colocados  à venda,  agora  maiores, 
receberam  altos  edifícios  que  passaram  a abrigar  escritórios,  institutos 
de  previdência,  repartições  públicas,  cinemas  e bancos,  proporcio- 
nando um  processo  de  elitização  do  bairro. 

Podemos  afirmar  que  a avenida  foi  projetada  com  a clara  intenção 
de  modernizar  o centro  da  cidade,  transformando-o  em  um  grande 
conjunto  monumental.  Isto  pode  ser  comprovado  pelo  fato  de  ter  sido 
apresentado  uma  cuidadosa  perspectiva  com  os  edifícios.  O papel  de 
regularizar  as  construções  e dar  a avenida  o perfil  desejado  coube  à 
legislação,  que  estipulava  prazos  e gabaritos  precisos  para  construção. 
Houve  um  nítido  desejo  de  verticalização,  adensamento  e concentração 
no  centro  enquanto  sinal  de  modernização.  As  perspectivas  criadas 
revelam  uma  enorme  semelhança  com  o centro  de  negócios  proposto 
por  Agache  no  Rio  de  Janeiro.  Temos  que  ressaltar  o favorável  resultado 
estético  da  composição:  uma  avenida  feita  como  cenário,  com  edifícios 


Avenida  Guararapes.  Comissão  do  Plano  da  cidade 

Fonte:  Arquivo  Público  Estadual  Jordão  Ermerenciano,  setor  de  mapas 
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Avenida  Guararapes 

Fonte:  Arquivo  Público  Estadual  Jordão  Ermerenciano,  setor  de  mapas. 


de  bela  arquitetura  proto-racionalista  e art-déco  com  refinadas  galerias 
contribuindo  para  dar  forma  e imagem  à cidade  e constituindo  urr 
dos  seus  locais  mais  simbólicos  e aprazíveis. 

Apesar  da  rapidez  das  desapropriações  e demolições,  a ocupaçãc 
não  foi  imediata.  A falta  de  investidores  e as  dificuldades  de  construçãc 
foram  frutos  das  dificuldades  financeiras  que  passava  o município 
agravados  ainda  pelas  dificuldades  provenientes  da  2a  guerra.  Muito; 
lotes  que  não  foram  vendidos  terminaram  por  ser  doados  a instituiçõe; 
e empresas  públicas,  como  os  Correios  e Telégrafos  e,  sobretudo,  para 
os  Institutos  de  Aposentadoria  e Pensão  de  várias  categorias  profis- 
sionais, bem  afinadas  com  a ideologia  trabalhista  do  período  varguista 
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SALVADOR 

AVENIDA  CENTENÁRIO 

A avenida  é um  projeto  de  Diógenes  Rebouças  que  revela  a con- 
cepção viária  do  EPUCS  enquanto  avenida  de  vale.  Sua  construção/ 
inauguração  marca  a passagem  do  IV  Centenário  da  Cidade  em  1949. 
Sua  concepção  baseia-se  nas  chamadas  “parkways”  e caracteriza-se  por 
ter  duas  pistas  em  cada  sentido,  com  canteiro  central,  onde,  no  talvegue 
corre  um  riacho  que  coleta  as  águas  pluviais  da  bacia.  Esse  eixo  cen- 
tral é ladeado  por  pista  de  acesso  local  às  edificações  residenciais.  A 
noção  de  “verde-contínuo”  está  presente  tanto  no  canteiro  central 
como  nas  encostas  laterais,  dando  um  caráter  pinturesco  às  vias  que  se 
amoldam  à topografia.  E o exemplar  mais  fiel  do  ideário  de  circulação 
urbana  previsto  no  EPUCS. 


Acervo 

Memorial  Diógenes  Rebouças 


AVENIDA  DE  CONTORNO 

É um  projeto  (construído)  de  Diógenes  Rebouças,  em  1952,  que 
articula  a Cidade  Baixa,  zona  do  comércio,  até  o vale  do  Canela,  na 
Cidade  Alta,  passando  pelo  Campo  Grande  na  forma  de  trincheira 
descoberta  e túnel.  Sua  concepção,  inicialmente  prevista  para  alcançar 
a zona  do  Porto  da  Barra,  é de  encaixe  na  meia  encosta  que  completa 
a falha  geológica  que  divide  as  duas  cidades,  a alta  e a baixa.  Sua  estru- 
tura em  arcos  que  sustentam  a plataforma  viária,  emoldura  o frontis- 
pício da  cidade  visto  da  Baía  de  Todos  os  Santos,  que  marca  duplamente 
a imagem  da  cidade,  na  sua  dimensão  moderna.  É um  testemunho  do 
ideário  proposto  para  o sistema  viário  básico  de  Salvador. 


Acervo 

Memorial  Diógenes  Rebouças 
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AVENIDA  ERNANI  DO  AMARAL  PEIXOTO 

A avenida  Ernani  do  Amaral  Peixoto  foi  aberta  durante  a gestão  do 
prefeito  Brandão  Júnior  (1937-1945),  dentro  do  plano  de  remodelação 
da  cidade  de  Niterói. 

Desde  a década  de  30  já  se  pensava  na  necessidade  de  uma  ligação 
entre  a rua  da  Praia  (Visconde  do  Rio  Branco)  com  a rua  Diamantina 
(Marquês  do  Paraná),  mas  somente  a partir  de  1941  o projeto  começou 
a ser  avaliado,  com  o auxílio  do  arquiteto  Lothar  Kastrup  e o incentivo 
do  então  interventor  federal  e governador  do  estado  do  Rio  de  Janeiro, 
Emani  do  Amaral  Peixoto.  O projeto  foi  realizado  pelo  escritório 
técnico  Gabriel  Martins  Fernandes,  sediado  em  Niterói. 

Cerca  de  230  prédios  foram  demolidos  para  a abertura  da  avenida, 
além  de  remembramentos  e desmembramentos  de  terrenos  para  o novo 
loteamento  projetado  para  o local,  resultando  em  uma  avenida  com 
1 .003  m de  comprimento  por  20  m de  largura.  Os  lotes  passaram  a ter 
aproximadamente  12  m de  testada  por  25  m de  profundidade.  Os 
prédios  foram  projetados  sem  afastamento  lateral,  com  galerias  cobertas 
e o gabarito  predominante  de  10  pavimentos.  Nas  décadas  seguintes 
essas  edificações  ocupariam  praticamente  toda  a avenida. 


Planta  cadastral  da  área  compreendida  entre  a praça  Martím  Afonso  e a rua 
Visconde  de  Sepetiba,  antes  da  abertura  da  avenida  Amaral  Peixoto 
Restituição  feita  a partir  de  plantas  do  Arquivo  da  Prefeitura  Municipal 


Planta  cadastral  da  área  compreendida  entre  a rua  Visconde  de  Sepetiba  e a rua 
Marquês  do  Paraná,  antes  da  abertura  da  avenida  Amaral  Peixoto 
Restituição  feita  a partir  de  plantas  do  Arquivo  da  Prefeitura  Municipal 


Em  19/1 1/1942  o trecho  que  se  estende  até  a praça  da  República 
foi  inaugurado  e somente  em  1950  completou-se  toda  a avenida, 
chegando  à rua  Marquês  do  Paraná. 


Planta  do  projeto  de  abertura  da  avenida  Amaral  Peixoto 
Restituição  feita  a partir  de  plantas  do  Arquivo  da  Prefeitura  Municipal 


Planta  do  projeto  de  abertura  da  avenida  Amaral  Peixoto 
Restituição  feita  a partir  de  plantas  do  Arquivo  da  Prefeitura  Municipal 


Referências  bibliográficas 

Projeto  da  abertura  da  avenida.  Artigos  dos  jornais  O Fluminense  e O Globo. 

Local  aonde  se  encontra  arquivado 

- Arquivo  da  Prefeitura  Municipal  de  Niterói 

- Biblioteca  Estadual  de  Niterói  (pastas) 
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AVENIDAS  RADIAIS 

A interrupção  brusca  das  avenidas  principais,  limitadas  pela  avenida 
de  Contorno  na  zona  urbana  da  cidade  revelou-se  como  um  dos 
problemas  do  traçado  viário  adotado  pela  Comissão  Construtora  da 
Nova  Capital.  Com  a expansão  da  cidade  para  além  dos  limites  do  seu 
plano  original,  tomou-se  essencial  a articulação  entre  o sistema  de 
arruamentos  do  centro  urbano  e o das  outras  zonas.  Nos  anos  30-40, 
os  estudos  desenvolvidos  por  Lincoln  Continentino  para  o Plano  de 
Urbanismo  de  Belo  Horizonte  previam  um  sistema  de  grandes 
avenidas,  cuja  finalidade  era  integrar  as  áreas  externas  à avenida  de 
Contorno  ao  centro  da  cidade.  Nesse  sentido,  foram  implementadas 
as  avenidas  radiais  durante  a administração  de  Juscelino  Kubitschek 
(1940-1945),  que  facilitavam  também  a ligação  com  os  municípios 
vizinhos.  As  grandes  radiais  construídas  foram  as  avenidas  Amazonas, 
Pampulha  (atual  Antônio  Carlos)  e Pedro  II.  A primeira  delas 
possibilitava  a ligação  direta  com  a Cidade  Industrial,  ao  mesmo  tempo 
que  permitia  uma  articulação  com  o Triângulo,  oeste  e sul  de  Minas. 
A avenida  Antônio  Carlos  possibilitava  a integração  com  a Pampulha 
e a avenida  Pedro  II  fazia  a ligação  com  o Aeroporto  do  Carlos  Prates. 
Além  das  radiais,  foram  projetadas  avenidas  de  fundo  de  vale,  que 
complementavam  o sistema  de  radiais,  como  as  avenidas  Tereza 
Cristina,  Francisco  Sá  e Silviano  Brandão. 


Referências  bibliográficas 

AVENIDA  Amazonas.  Belo  Horizonte:  PBH,  1940,  escala  aproximada 
1:1.000,  dimensões:  150  x 60  cm.  (Estudo  de  prolongamento  da  avenida 
Amazonas  elaborado  na  administração  do  prefeito  Juscelino  Kubitschek.) 
Belo  Horizonte:  Serviço  do  Plano  Diretor,  1955,  escala  1:1.000  dimensão: 
100  x 60  cm. 

ESTUDO  de  Ligação  entre  as  avenidas  Bias  Fortes  e Dom  Pedro  II. 
OLIVEIRA,  Juscelino  Kubitschek  de.  Relatório  dos  exercícios  de  1940  e 1941. 
Belo  Horizonte:  PBH,  1951. 

Acervos 

Arquivo  Público  da  Cidade  de  Belo  Horizonte 

Biblioteca  da  Associação  dos  Ex-alunos  da  Escola  de  Engenharia  da  UFMG 


356 


1.8  - PLANOS  DE  CONJUNTO 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


RIO  DE  JANEIRO 

PLANO  DE  MELHORAMENTOS  PEREIRA  PASSOS 

O Plano  ou  Reforma  de  Pereira  Passos  denominado  “Embelezamento 
e Saneamento  da  Cidade”,  é uma  reformulação  do  antigo  Plano  de 
Melhoramentos  elaborado  pela  Comissão  de  Melhoramentos,  em  1875, 
da  qual  faziam  parte  o próprio  Francisco  Pereira  Passos  e os  engenheiros 
Jerônimo  de  Rodrigues  de  Morais  Jardim  e Marcelino  Ramos  da  Silva. 

O plano  que  serve  de  base  à grandiosa  obra  de  remodelação  da  cidade 
consta  do  ofício  n.  30,  de  13  de  abril  de  1903,  do  engenheiro-chefe 
da  Comissão  da  Carta  Cadastral  Américo  de  Souza  Rangel,  nomeado 
por  Pereira  Passos  para  coordenar  as  obras  da  prefeitura  ao  diretor  de 
Obras  e Viação,  engenheiro  Carlos  Augusto  de  Nascimento  Silva. 

As  obras  de  Pereira  Passos  complementam  as  transformações  da 
cidade  efetuadas  pelo  presidente  Rodrigues  Alves,  em  que  se  destaca 
o Porto  do  Rio  de  Janeiro.  Outras  obras  que  ficam  sob  a respon- 
sabilidade do  governo  federal  são  a conclusão  do  canal  do  Mangue,  o 
arrasamento  do  Morro  do  Senado  e a abertura  de  grandes  avenidas 
como  a avenida  Central. 

A primeira  obra  inaugurada,  seis  meses  após  a posse  de  Pereira 
Passos,  é o alargamento  e prolongamento  da  rua  do  Sacramento,  no 
centro  da  cidade,  da  praça  Tiradentes  à rua  Senhor  dos  Passos  e,  desta 
até  a Marechal  Floriano.  A rua  é batizada  com  o nome  de  avenida  Passos. 

O plano  tem  como  objetivo  dar  mais  fluidez  ao  tráfego  nas  ruas  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  substituir  as  vielas  por  ruas  arborizadas, 
promover  melhores  condições  estéticas  e higiênicas  para  as  construções 
urbanas,  sanear,  embelezar.  As  avenidas  constituem  o instrumento  prin- 
cipal do  plano,  destinado  a transformar  a capital  da  República  em  uma 
cidade  moderna. 

O plano  prevê  a abertura  de  alguns  grandes  eixos  de  circulação  da 
cidade:  a avenida  Beira-Mar,  que  desafoga  o trânsito  entre  o centro, 
Botafogo  e Catete,  além  de  impulsionar  a ocupação  da  orla  marítima 
e a avenida  Mem  de  Sá  que  parte  do  largo  da  Lapa,  passa  sob  os  Arcos 
da  Carioca  e termina  na  rua  Frei  Caneca. 

A Reforma  de  Pereira  Passos  está  inspirada  nas  intervenções  do 
prefeito  Haussmann  (1853-1870)  ao  transformar  a cidade  de  Paris  em 
metrópole  moderna. 

A obra  de  maior  vulto  é a avenida  Central,  atual  avenida  Rio  Branco, 
cuja  execução  fica  a cargo  da  administração  federal,  assim  como  a 
avenida  Rodrigues  Alves  e a avenida  Francisco  Bicalho. 

Anteriormente,  um  projeto  de  1884,  de  autoria  do  arquiteto  italiano 
Giuseppe  Fogliani,  prevê  uma  avenida  cortando  o centro  com  1.130  m 
de  extensão  e 25  m de  largura. 

Originalmente  a avenida  Central  foi  idealizada  pelo  ministro  de 
Viação  e Obras  Públicas,  Lauro  Müller,  e executada  pela  “Comissão 
358  I Construtora  da  Avenida  Central”,  chefiada  pelo  engenheiro  André 


Avenida  Central,  foto  Marc  Ferrez,  1910 

Fonte:  Arquivo  Municipal  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 


4te 


Inauguração  da  avenida  Central,  foto  Marc  Ferrez,  1910 

Fonte:  REIS,  José  de  Oliveira.  O Rio  de  Janeiro  e seus  prefeitos:  projetos  de 

alinhamento.  Rio  de  Janeiro:  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  1977 
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Gustavo  Paulo  de  Frontin.  O objetivo  de  seu  traçado  é ligar  o centro 
da  cidade  ao  então  recém-construído  Porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Constituem  as  principais  obras  do  Plano  Pereira  Passos: 

- Avenida  Beira-Mar:  com  5.200  m de  extensão  e 33  m de  largura, 
desde  o começo  da  avenida  Rio  Branco  até  o fim  da  praia  de  Botafogo. 
Toda  a faixa  da  avenida  é conquistada  ao  mar  por  um  aterro  executado 
por  uma  firma  denominada  “Empresa  Construtora  da  avenida  Beira-Mar”. 

- Avenida  Mem  de  Sá:  é a maior  obra  depois  da  avenida  Beira-Mar. 
É uma  via  diagonal  destinada  a ligar  a Lapa  à Tijuca  e a São  Cristóvão, 
através  das  ruas  Frei  Caneca,  Salvador  de  Sá  e Estácio  de  Sá:  tem  17  m 
de  largura  e 1.550  m de  extensão. 

- Avenida  Salvador  de  Sá:  tem  800  m de  extensão  e 1 7 m de  compri- 
mento. O objetivo  é encurtar  a distância  percorrida  pelo  arco  da  rua 
Frei  Caneca. 

- Rua  Estácio  de  Sá:  esta  rua,  juntamente  com  avenida  Salvador  de 
Sá,  dá  continuidade  às  duas  radiais  que  se  unem  na  rua  Frei  Caneca. 

-Avenida  Rio  Branco:  a abertura  dessa  grande  diagonal  é executada 
sob  a responsabilidade  do  Ministério  da  Viação  com  a Comissão 
Construtora  da  Avenida  Central,  sob  a chefia  do  engenheiro  André 
Gustavo  Paulo  de  Frontin. 

- Avenida  Francisco  Bicalho:  é uma  importante  via  resultante  das 
obras  de  saneamento,  com  o prolongamento  do  canal  do  Mangue  desde 
a ponte  dos  Marinheiros  até  o mar,  em  São  Cristóvão,  onde  termina  o 
novo  cais.  Tem  extensão  de  1.380  m e largura  de  95  m. 

- Obras  do  cais  do  Porto:  as  obras  abrangem  a dragagem  e a cons- 
trução da  muralha  do  cais.  Depois  foi  feito  o aterro  de  175.000  nr  de 
área  conquistada  ao  mar;  colocação  de  trilhos  da  EFCB  e da  Leopoldina 
e das  linhas  do  cais  do  Porto. 

- Avenida  Marechal  Floriano:  tem  400  m de  comprimento  e 24  m 
de  largura.  E resultado  do  prolongamento  da  rua  Larga  de  S.  Joaquim 
e da  rua  Estreita  de  S.  Joaquim. 

- Rua  Visconde  de  Inhaúma:  esta  rua  é alargada  de  6.5  m para 
24  m,  na  sua  extensão  de  370  m,  até  o largo  de  Santa  Rita,  para  dar 
continuidade  à avenida  Marechal  Floriano. 

- Avenida  Rodrigues  Alves:  esta  avenida  é resultante  das  obras  do 
porto.  Projetada  para  ser  destinada  ao  movimento  do  porto,  conse- 
quentemente prevista  para  veículos  de  carga.  Ela  tem  servido  como 
via  radial  da  ligação  do  centro  com  a zona  norte. 

- Avenida  Atlântica:  em  toda  sua  grande  extensão  é objeto  de  aterro, 
constnrindo-se  muralha  e passeios.  Tem  4.200  m de  extensão  e 18  m 
de  largura. 

- Túnel  do  Leme:  o projeto  é de  administrações  passadas,  mas  é 
no  governo  Pereira  Passos  que  o túnel  é finalmente  construído,  pela 
Companhia  Jardim  Botânico. 

- Obras  de  higiene:  Passos  também  cuida  da  parte  higiênica  e 
estética  da  cidade,  com  a instalação  de  mictórios  e defectórios  em  locais 
de  aglomeração,  como  as  praças  e recantos. 


Além  destas,  o Plano  de  Pereira  Passos  é responsável  por  inúmeras 
obras  de  grande  importância  para  a cidade  do  Rio  de  Janeiro:  obras 
como  as  do  Passeio  Público,  praça  XV  de  Novembro,  praça  São  Sal- 
vador, praça  Tiradentes,  o largo  da  Lapa,  entre  outras. 
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Local  onde  se  encontra  arquivado 

- Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  - AGCRJ  - Iconografia 

- Arquivo  Técnico  da  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo 


PLANO  AGACHE 

Alfred  Hubert  Donat  Agache,  arquiteto  francês,  elabora,  junto  com 
um  grupo  de  técnicos  estrangeiros,  o primeiro  plano  diretor  para  a 
cidade,  durante  o período  de  1926  a 1930.  A cidade,  então  Distrito 
Federal,  capital  da  República  é abordada  de  forma  global,  embora  as 
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atenções  maiores  fiquem  com  a área  central.  Volta-se  especialmente 
para  aspectos  ligados  à estética  e ao  saneamento,  denominando-se  um 
plano  de  remodelação  e embelezamento. 

Não  se  propõe  a ser  um  plano  de  desenvolvimento,  mas  somente 
um  plano  físico  territorial.  Para  tanto,  é interessante  observarmos  de 
que  forma  o autor  conceitua  o urbanismo:  “é  uma  ciência,  é uma  arte  e 
sobretudo  uma  filosofia  social.  Entende-se  por  urbanismo , o conjunto  de  regras 
aplicadas  ao  melhoramento  das  edificações,  do  arruamento,  da  circulação 
e do  descongestionamento  das  artérias  públicas.  E a remodelação,  a extensão  e 
o embelezamento  de  uma  cidade,  levados  a efeito,  mediante  um  estudo  metódico 
da  geografia  humana  e da  topografia  urbana  sem  descurar  as  soluções 
financeiras.  ” 

O plano  apresenta  a comparação  da  aglomeração  urbana  a um 
organismo  vivo:  “ Nenhuma  imagem  poderia  representar  melhor  a consti- 
tuição e a vida  das  cidades.  Essas  nascem,  crescem , vivem  e como  os  seres  ani- 
mais, enfraquecem  e morrem.  ” É necessário,  portanto,  segundo  o autor, 
que  seus  órgãos  estejam  em  estado  de  exercer  as  funções  que  lhes  são 
próprias.  Enfoca  as  três  funções:  circulação,  digestão  e respiração. 

A estética  merece  destaque  especial.  A ênfase  dada  ao  embele- 
zamento é observada  em  vários  capítulos.  O Plano  Agache  é um  típico 
plano  diretor,  quando  produz  um  retrato  das  condições  futuras  da 
cidade  e o compara  com  a cidade  ideal,  que  será  obtida  através  de  suas 
proposições. 

Vários  objetivos  se  encontram  expressos  no  plano.  É evidenciada  a 
sua  intenção  de  ordenamento  da  cidade,  usando  para  isso  especialmente 
o zoneamento  (z oning),  e também  a legislação  urbanística. 

O plano  apresenta  para  a cidade  do  Rio  de  Janeiro  duas  funções, 
que  considera  primordiais:  função  poUtico-administrativa  como  capi- 
tal e função  econômica  como  porto  e mercado  comercial  e industrial. 

A metodologia  usada  na  elaboração  é a típica  dos  planos  diretores. 
A situação  da  cidade  é analisada,  são  identificados  problemas  e detec- 
tadas defasagens  em  relação  a um  modelo  de  cidade  proposto  pelo 
autor  do  plano  e são  feitas  proposições,  a respeito  de  como  tal  modelo 
pode  ser  atingido. 

E dividido  em  três  partes:  Componentes  antropogeográficos 
do  Distrito  Federal,  o Rio  de  Janeiro  maior  e os  grandes  problemas 
sanitários.  Em  anexo  ao  plano  são  apresentados  projetos  de  legislação 
com  o objetivo  de  regulamentar  as  proposições  do  autor.  A segunda 
parte  trata  realmente  da  essência  do  plano,  o modelo  de  cidade  ideal  e 
proposições  para  atingi-la.  A terceira  parte  do  plano  é dedicada  ao 
saneamento. 

O principal  instrumento  de  intervenção  adotado  é o zoneamento, 
muito  utilizado  à época.  Segundo  o autor,  constitui  uma  tentativa  de 
impor  uma  ordem  às  cidades,  visando  evitar  o caos,  que  se  estabeleceria, 
caso  o crescimento  das  cidades  fosse  deixado  à livre  iniciativa. 

E idéia  geral  do  plano  que  a grande  cidade  necessita  de  várias 
tipologias  habitacionais,  sendo  que  o zoneamento,  a construção  de 


Perspectiva  aérea  do  centro  monumental 

Fonte:  Editora  Foyer  Brésilien.  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  remodelação,  extensão  e embelezamento. 
(Plano  Agache),  1930 


Aquarela  do  Plano  Agache.  Jardins  projetados  na  ponta  do  Calabouço 
Fonte:  Editora  Foyer  Brésilien.  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  remodelação,  extensão 
e embelezamento.  (Plano  Agache),  1930 
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habitações  populares  e uma  política  territorial  bem  conduzida  irão 
ajudar  a resolver  os  problemas  habitacionais. 

A favela  para  Agache  é uma  escolha.  A solução  é a construção  de 
habitações  a preços  baixos  ou  totalmente  subvencionadas  pelo  estado. 

O Plano  Agache  destaca  em  importância  o tema  saneamento,  que 
constitui  um  terço  do  seu  volume.  Ao  contrário  do  tema  habitação, 
em  que  o plano  o aborda  à distância,  o saneamento  é encarado  de 
forma  técnica  e com  a profundidade  necessária. 

Para  os  assuntos  ligados  a saneamento  básico,  água,  esgoto  e drena- 
gem, apresenta  um  enfoque  global  da  cidade.  Não  determina  áreas 
onde  deveriam  acontecer,  prioritariamente,  as  obras  de  saneamento,  e 
portanto  não  discrimina  ou  privilegia  partes  do  espaço  urbano. 

O plano  aborda  o sistema  viário  da  mesma  forma  que  o saneamento 
básico,  com  o objetivo  de  aumentar  sua  eficiência.  Aqui,  no  entanto, 
um  outro  fator  é levado  em  conta,  já  que  algumas  das  soluções  propostas 
atendem,  também,  aos  objetivos  de  ordem  estética.  São  então,  na  me- 
dida do  possível,  aliados  os  valores  de  funcionalidade  e embelezamento. 

As  proposições  do  plano,  ainda  que  tenham  por  objetivo  solucionar 
a cidade  em  geral,  se  tornam  mais  detalhadas  quando  abordam  a área 
central  da  cidade. 

O sistema  viário  é tratado  no  plano  como  a ossatura  do  plano 
diretor.  Dentro  de  uma  visão  orgânica  da  cidade,  constitui  uma  das 
funções  principais:  a circulação.  Os  conjuntos  de  vias  vão  conectar  os 
elementos  funcionais,  os  bairros  e zonas  de  usos  diversos. 

O sistema  de  transporte  já  é visto  pelo  autor  como  um  sistema 
integrado,  e sua  reformulação  é explicada  pela  necessidade  de  suprimir 
a maior  parte  dos  bondes,  que  saturam  a cidade,  de  encontrar  artérias 
principais,  que  entrem  até  o centro  da  mesma,  de  criação  de  vias  de  co- 
municação entre  bairros  e de  construção  de  uma  rede  de  metropolitano. 

Dentro  do  plano,  o sistema  ferroviário  desempenha  um  papel 
importante,  servindo  especialmente  à zona  industrial  e os  subúrbios. 
E proposta  uma  reorganização  do  sistema,  aliviando  alguns  trechos 
pela  construção  de  outros.  A navegação  rápida  na  baía,  por  meio  de 
lanchas  e a utilização  de  hidroplanos  é também  proposta  com  o objetivo 
de  ligar  a cidade  do  Rio  de  Janeiro  a Niterói. 
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PLANO  DE  OBRAS  DA  COMISSÃO  DO  PLANO  DA  CIDADE 
(ADMINISTRAÇÃO  HENRIQUE  DODSWORTH) 

A Comissão  do  Plano  da  Cidade  extinta  na  administração  Pedro 
Ernesto  (1931-1936)  é restabelecida  na  administração  Henrique 
Dodsworth  (1937-1945)  e propõe  uma  série  de  projetos  para  a cidade. 
Os  projetos  viários  irão  constituir  o Plano  de  Extensão  e Transformação 
da  Cidade. 

Com  a criação  da  comissão,  constituída  por  engenheiros  e arquitetos 
dos  quadros  da  prefeitura  e do  Serviço  Técnico  do  Plano  da  Cidade, 
são  retomadas  as  propostas  de  A.  Agache  e adaptadas  às  novas  condições 
da  cidade,  algumas  resultantes  de  obras  federais  como  o Aeroporto 
Santos  Dumont  e a eletrificação  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
nos  subúrbios. 

Dentre  as  principais  obras,  podemos  destacar:  a avenida  Presidente 
Vargas,  a remodelação  das  quadras  do  centro,  a avenida  Brasil,  a avenida 
Tijuca,  o Corte  do  Cantagalo,  a urbanização  de  Botafogo,  a 
remodelação  da  Floresta  da  Tijuca,  e a duplicação  do  túnel  do  Leme. 
Para  a realização  dessas  obras  Henrique  Dodsworth  conta  com  o 
engenheiro  Edison  Junqueira  Passos  à frente  da  Secretaria  de  Viação 
e Obras. 

Quanto  à avenida  Presidente  Vargas,  a idéia  do  prolongamento  da 
avenida  do  Mangue  até  o mar  é antiga  e data  de  1857  com  o Barão  de 
Mauá.  Posteriormente,  com  o do  Plano  Agache,  que  trata  do 
prolongamento  da  avenida,  o projeto  é reavaliado  e retomado  pelo 
Serviço  Técnico  do  Plano  da  Cidade  em  1938. 

Em  1940,  o Decreto  n.  6.747  determina  a desapropriação  total 
para  a abertura  da  avenida.  Para  a construção  da  avenida  são  demolidos 
mais  de  600  prédios.  Para  a execução  é criado  o Serviço  Técnico  Es- 
pecial da  Avenida  Presidente  Vargas,  sob  a chefia  do  engenheiro  Hélio 
Alves  de  Brito.  O trecho  principal  da  praça  11  até  a rua  Visconde  de 
Itaboraí,  tem  2.040  m e é a que  foi  realmente  aberta,  pois  o outro 
trecho,  entre  a praça  1 1 e a praça  da  Bandeira,  corresponde  à antiga 
avenida  do  Mangue.  A extensão  total  da  rua  Visconde  de  Itaboraí  à 
praça  da  Bandeira  é de  pouco  mais  de  4 km. 
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eus  prefeitos:  pi 
977 


Avenida  Presidente  Vargas,  1944 

Fonte:  Arquivo  Municipal  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 

A avenida  Presidente  Vargas  é inaugurada  em  7 de  setembro  de 
1944  pelo  presidente  Getulio  Vargas,  pouco  mais  de  três  anos  após  o 
início  de  sua  construção.  Sua  abertura  contribui  para  o processo  de 
expulsão  das  populações  pobres  da  área  central  da  cidade. 

Participam  como  autores  do  projeto,  através  da  Comissão  do  Plano 
da  Cidade,  os  engenheiros  e arquitetos:  José  de  Oliveira  Reis,  Nelson 
Muniz  Nevares,  Hermínio  de  Andrade  e Silva,  Armando  Stamile,  Edwaldo 
Vasconcelos,  Aldo  Botelho,  Hélio  Mamede,  Domingos  de  Paula  Aguiar, 
João  Moysés,  Hélio  Alves  de  Brito  e Affonso  Eduardo  Reidy. 

Com  a criação  da  Comissão  do  Plano  da  Cidade  também  são  reto- 
mados e avaliados  os  estudos  e planos  urbanísticos  de  Agache.  A partir 
de  1938,  tem  início  os  planos  de  remodelação  tias  quadras  do  centro 
da  cidade  com  o PA  2955,  que  estabelece  a área  interna  tias  quadras  e 
limita  as  profundidades  das  construções.  Esse  projeto  c aprovado 
através  do  Decreto  n.  6.229/38. 

Participam,  ao  longo  do  tempo,  como  autores  dos  projetos  através 
da  Comissão  do  Plano  da  Cidade  e do  Departamento  de  Urbanismo 
José  de  Oliveira  Reis,  Hélio  Mamede,  Domingos  Paulo  Aguiar, 
Armando  Stamile,  Edwaldo  Vasconcelos,  Affonso  Eduardo  Reidy, 
Hermínio  de  .Andrade  e Silva  e Tobias  Visconti. 

Quanto  ao  projeto  de  urbanização  do  bairro  de  Botafogo,  esse  data 
de  1 944,  e é também  uma  realização  da  Comissão  do  Plano  da  Cidade. 

O projeto  respeita  as  diretrizes  do  Plano  Agache,  quanto  à 
integração  da  Cidade  Universitária,  na  praia  Vermelha,  ao  novo  traçado 
de  remodelação  do  bairro.  Durante  a administração  João  Carlos  Vital 
(1951-1952)  são  feitos  os  projetos  paisagísticos  dos  jardins  da  praia  de 
Botafogo  sob  a autoria  de  Roberto  Burle  Marx. 

Participam  como  autores  dos  projetos,  através  da  Comissão  do 
Plano  da  Cidade  e do  Departamento  de  Urbanismo,  José  de  Oliveira 
Reis,  I Icnnínio  de  Andrade  e Silva,  João  Gualberto  Marques  Porto  e 
Edwaldo  Vasconcelos. 
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A avenida  Brasil,  inaugurada  em  1946  durante  a administração  do 
prefeito  Henrique  Dodsworth  (1937/45),  é também  um  projeto  da 
Comissão  do  Plano  da  Cidade. 

A avenida  é construída  sobre  um  aterro  e,  a partir  dos  trabalhos  de 
saneamento  realizados  pelo  DNOS  na  orla  da  baía,  o novo  eixo 
rodoviário  tem  por  objetivo  não  só  deslocar  a parte  inicial  das  rodovias 
Rio-Petrópolis  e Rio-São  Paulo  para  áreas  menos  congestionadas, 
como  pretende  também  incorporar  novos  terrenos  ao  tecido  urbano, 
visando  a sua  ocupação  por  indústrias. 

A avenida  Brasil  começa  na  rua  São  Cristóvão,  junto  ao  cruzamento 
da  avenida  Rio  de  Janeiro  prolongamento  do  cais  do  porto  e termina 
na  bifurcação  da  avenida  das  Bandeiras  com  a Rio-Petrópolis,  próximo 
ao  rio  Meriti.  Tem  comprimento  de  15  km  e largura  de  60  m,  dividida 
em  quatro  pistas. 

Participam  como  autores  do  projeto  da  avenida  Brasil,  através  da 
Comissão  do  Plano  da  Cidade  e do  Departamento  de  Urbanismo, 
José  de  Oliveira  Reis,  Hermínio  de  Andrade  e Silva,  Edwaldo 
Vasconcelos,  Armando  Stamile,  Domingos  e Paula  Aguiar. 

Os  diversos  projetos  de  alinhamento  relativos  às  obras  encontram- 
se  registrados  e detalhados  no  banco  de  dados  da  pesquisa. 
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Local  onde  se  encontra  arquivado 


- Projetos  de  Alinhamento:  Divisão  de  Cadastro  da  Coordenação  de  Parce- 
amento  e Alinhamento  da  Superintendência  de  Parcelamento  e Edificação 
da  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo  da  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de 
[aneiro  - Arquivo  da  SMU  - Centro  Administrativo  São  Sebastião  - 1 Io  andar. 


PLANO  DE  REALIZAÇÕES  DA  SUPERINTENDÊNCIA  DE 
URBANIZAÇÃO  E SANEAMENTO  - SURSAN  (ADMINISTRAÇÃO 
MEGRÃO  DE  LIMA) 

Na  administração  do  prefeito  Negrão  de  Lima,  com  a criação  da 
Superintendência  de  L'rbanização  e Saneamento  - SURSAN  e do 
Fundo  Especial  de  Obras  Públicas  é definido  um  plano  de  realizações 
itravés  da  mensagem  n.  53/57.  E proposta  a execução  de  um  conjunto 
ie  vias  em  que  se  destacam:  a ligação  Cais  do  Porto-Copacabana, 
:recho  do  túnel  Catumbi-Laranjeiras,  avenida  Beira-Mar,  avenida 
Morte-Sul,  avenida  Perimetral  e parte  das  avenidas  Presidente  Vargas, 
Radial-Oeste  e Radial-Sul. 

A via  Cais  do  Porto-Copacabana  tem  o primeiro  projeto  elabo- 
rado em  1937.  O projeto  de  autoria  do  Departamento  de  Urbanismo 
ia  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  trata  do  trecho  da  zona  norte, 
:ntre  o Cais  do  Porto  até  a boca  do  túnel  Catumbi-Laranjeiras,  atual 
únel  Santa  Bárbara.  E posteriormente  modificado  por  vários  outros 
arojetos. 

Quanto  à avenida  Norte-Sul,  o projeto  (PA  5029/49)  de  autoria  do 
Departamento  de  Urbanismo  por  Affonso  Eduardo  Reidy  e Hermínio 
ie  Andrade  e Silva  é um  complemento  do  projeto  de  urbanização  da 
írea  do  Morro  de  Santo  Antônio,  no  trecho  compreendido  entre  a 
Fsplanada  de  Santo  Antônio  e o Morro  da  Conceição.  Em  1 950,  outro 
arojeto  detalha  o anterior,  este  também  de  autoria  do  Departamento 
ie  Urbanismo  em  que  também  colabora  Edwaldo  Vasconcelos. 

Quanto  à avenida  Perimetral,  o seu  projeto  faz  parte  inicialmente 
io  conjunto  de  obras  da  administração  Dulcídio  Cardoso  (52/54),  que 
:xecuta  o desmonte  do  Morro  de  Santo  xAntônio. 

x\  avenida  Perimetral  deveria  ligar  a parte  terminal  das  vias  expressas 
:onstruídas  sobre  o Aterro  do  Flamengo  com  a avenida  Brasil,  através 
ie  elevados  e túneis  subterrâneos.  Em  1946,  o primeiro  projeto  (PA 
1375),  de  autoria  do  Departamento  de  Urbanismo,  elaborado  por  José 
ie  Oliveira  Reis,  Edwaldo  Vasconcelos  e Hélio  xMamede,  prevê  uma 
ta  com  largura  de  40  m da  praça  Mauá  à avenida  Beira-Mar. 

O projeto  é modificado  na  administração  .Alim  Pedro  (55/56).  Em 
1955,  em  outro  projeto,  a avenida  faz  a ligação  da  avenida  General 
usto  à praça  Mauá,  com  partes  subterrâneas,  rampas,  rótulas  e viadutos, 
iste  projeto  é elaborado  pelo  Departamento  de  Urbanismo  por 
Mfonso  Eduardo  Reidy  e Edwaldo  Vasconcelos.  A obra  é finalmente 
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Avenida  Perimetral,  projeto  DUR/PDF 

Fonte:  REIS,  José  de  Oliveira.  O Rio  de  Janeiro  e seus  prefeitos:  projetos  de  alinhamento.  Rio  de 
Janeiro:  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  1977 


Avenida  Beira  Mar,  projeto  DUR/PDF 

Fonte:  REIS,  José  de  Oliveira.  O Rio  de  Janeiro  e seus  prefeitos:  projetos  de  alinhamento.  Rio  de 
Janeiro:  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  1977 

concluída  na  administração  Negrão  de  Lima  (58/60),  através  do  seu 
Plano  de  Realizações. 

O projeto  original  da  avenida  Radial-Oeste,  artéria  ligando  a praça 
da  Bandeira  aos  subúrbios  da  central,  é da  administração  Henrique 
Dodsworth  (37/45)  e faz  parte  do  conjunto  de  obras  da  Comissão  do 
Plano  da  Cidade,  posteriormente  transformada  pelo  Decreto  n.  8.304/ 
1945,  em  Departamento  de  Urbanismo  subordinado  à Secretaria  Geral 
de  Viação  e Obras. 

Entretanto,  é somente  durante  a administração  Dulcídio  Cardoso 
(52/54)  que  as  obras  começam  a ser  realizadas  com  a criação  do  Serviço 
Técnico  Especial  para  a execução  da  avenida  Radial-Oeste.  Na  admi- 
nistração do  prefeito  Alim  Pedro  (54/55)  ocorrem  os  processos  de 
desapropriação  que  estavam  atrasando  a execução  da  avenida  e,  dessa 
forma,  ela  pode  ser  finalizada. 

Participam  como  autores  do  projeto,  através  do  Departamento  de 
Urbanismo:  Edwaldo  Vasconcelos,  Affonso  Eduardo  Reidy  e José  de 
Oliveira  Reis. 
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Os  projetos  de  alinhamento  e urbanização  encontram-se  registrados 
e descritos  no  banco  de  dados  do  programa  de  pesquisa. 
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lamento e Alinhamento  da  Superintendência  de  Parcelamento  e Edificação 
da  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo  da  Prefeitura  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro- Arquivo  da  SMU- Centro  Administrativo  São  Sebastião  - 11°  andar. 


METROPOLITANO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Ao  longo  do  tempo  são  elaborados  diversos  estudos  e projetos  para 
o Metropolitano  do  Rio  de  Janeiro.  O Plano  Agache  (1930)  propõe  o 
metrô  ligando  o centro  da  cidade  ao  Recreio  dos  Bandeirantes  e a 
Niterói.  A primeira  linha  tem  início  na  estação  de  São  Cristóvão,  passa 
pelo  centro  da  cidade  e pela  Gávea,  e atinge  a Barra  da  Tijuca.  A 
segunda  liga  Copacabana  à Ilha  do  Governador  pelo  litoral.  A terceira, 
liga  o centro  da  cidade  a Niterói  e uma  outra  tem  como  leito  a linha 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  deslocada  para  junto  da  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina. 

O traçado  da  primeira  linha  corresponde  ao  projeto  já  proposto 
anteriormente  pelo  engenheiro  Raimundo  Pereira  da  Silva,  que  é 
levado  para  análise  por  parte  de  Agache. 

A Companhia  dos  Bondes  (Light  and  Power  Ltda.)  também  já  havia 
elaborado  à época  (26/30)  um  estudo  para  o metrô  relativo  a um 
percurso  de  12,50  km  do  Pavilhão  Mourisco  à praça  da  Bandeira.  Mais 
tarde,  um  outro  projeto  é elaborado  pelos  engenheiros  Romano 
Cattapan  e Odélio  Costa,  em  1947. 

Em  1947,  a Cia.  De  Carris,  Luz  e Força  do  Rio  de  Janeiro  elabora, 
também,  um  estudo  sobre  a implantação  do  metropolitano.  Em  1950, 
durante  a administração  João  Carlos  Vital  (51/52)  é elaborado  um  ante- 
projeto pela  Societé  Génerale  de  Traction  Et  D’Exploitations  de  Paris  e, 
durante  a administração  do  prefeito  Dulcídio  Cardoso  (52/54),  é elaborado 
outro  projeto  do  metropolitano  do  Rio  de  Janeiro  pela  mesma  firma. 
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Um  projeto  de  alinhamento  de  1959  trata  do  metropolitano,  da 
linha  entre  a praça  da  Bandeira  ao  longo  das  linhas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  até  o Engenho  de  Dentro,  de  autoria  do  Depar- 
tamento de  Urbanismo,  através  de  José  de  Oliveira  Reis,  Edwaldo 
Vasconcelos  e Hermínio  de  Andrade  e Silva. 

Somente  durante  a administração  Negrão  de  Lima  (56/58),  com  a 
criação  da  Comissão  Executiva  do  Metropolitano  do  Rio  de  Janeiro 
pelo  Decreto  n.  691/56,  o projeto  final  é definido  e detalhado,  sendo 
executado  na  década  de  70. 

Os  projetos  de  alinhamento  que  tratam  do  metropolitano  estão 
registrados  e descritos  no  banco  de  dados  do  projeto  executivo. 
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Local  onde  se  encontra  arquivado 

-Projetos  de  alinhamento:  Sociedade  dos  Engenheiros  e Arquitetos  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  - SEAERJ 

- Acervo  particular  do  engenheiro  José  de  Oliveira  Reis,  em  processo  de  doação 
ao  Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  - AGCRJ 
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PLANO  DOXIADIS 

Trata-se  de  plano  elaborado  por  solicitação  do  governo  do  estado 
da  Guanabara  (governador  Carlos  Lacerda)  para  a cidade/estado  do 
Rio  de  Janeiro,  cujo  objetivo  é prepará-la  para  o ano  2000. 

O segundo  plano  diretor  para  a cidade,  à época  estado  da  Guana- 
bara, é entregue  em  1965,  de  autoria  do  escritório  grego  “Doxiadis 
Associates”  Consultores  para  Desenvolvimento  e Eqüística.  Denomina- 
se  um  plano  de  desenvolvimento,  enfocando  todos  os  problemas  da 
cidade,  fazendo  uso  da  teoria  eqüística  desenvolvida  pelo  autor  e de 
técnicas  para  projeções  e análise  de  transportes.  Na  sua  abordagem  da 
cidade,  já  considera  o seu  entorno,  a área  metropolitana. 

Expressos  no  plano  estão  vários  conceitos  de  Doxiadis,  no  que  se 
refere  a planejamento  e onde  é possível  identificar  a preocupação  com 
o econômico  e o social,  sendo  contudo  consideradas  confiáveis  as 
intervenções  físicas. 


Dcmadis  cria  um  centro  de  pesquisas  sobre  urbanismo  em  Atenas, 
ande  desenvolve  a sua  teoria  eqüística.  Essa  teoria,  centrada  nos  grupa- 
mentos humanos,  estuda  “seus  aspectos  físicos,  sociais,  econômicos  e demo- 
grafias., «a  seja,  o habitat,  natural  dos  grupamentos,  suas  populações,  nível 
tammmko,  estrutura  social  e comercial,  padrões  de  uso  da  terra,  distribuição 
de  edifícios  de  uso  comum  e instalações,  rede  de  transportes  e de  serviços  de 
rtifídedr  pública 

O objetivo  de  planejamento  físico,  segundo  o plano,  é a criação  de 
comunidades,  que  funcionem  na  escala  humana  e se  aglutinem  para 
alcançar  as  mais  favoráveis  condições  de  desenvolvimento.  A finalidade 
é criar  grupamentos  humanos  aglutinados  e bairros  dotados  de  suas 
próprias  finalidades  básicas.  Pontos  de  reunião,  lojas,  instalações  pú- 
blicas, tudo  deve  ser  hierarquicamente  projetado  para  os  diferentes 
tamanhos  de  comunidades  interdependentes.  Uma  hierarquia  de  fun- 
ções deve  ser  definida,  segundo  o plano,  de  modo  que  as  cidades  sejam 
planejadas  de  maneira  racional,  da  menor  à maior  das  comunidades. 

Como  conseqüência,  o plano  abre  um  elenco  de  alternativas  (análise 
e diagnóstico),  considerando  fatores  econômicos  e sociais  ao  estudar 
o estado  da  Guanabara  em  macro,  meso  e microescala.  Suas  propo- 
sições vão  contudo  configurar  um  plano  físico  territorial. 

Justifica,  afirmando  que  alguns  dos  problemas  de  desenvolvimento 
econômico  do  estado  da  Guanabara  podem  ser  devidos  a uma  obso- 
lescência relativa  ou  parcial  de  sua  estrutura  física,  já  que  nenhum 
plano  global  foi  executado  na  tentativa  de  preparar  o terreno  para 
expansão  futura. 

São  visadas  duas  finalidades  principais:  primeiro,  criar  a necessária 
infra-estrutura  física,  que  possibilite  o desenvolvimento  do  estado  e 
segundo,  resolver  problemas  urgentes  dentro  do  atual  tecido  urbano, 
sem  violentar  indevidamente  a qualidade,  a beleza,  o encanto  e o caráter 
da  cidade. 

A metodologia  usada  pelo  plano  Doxiadis  segue  a metodologia 
típica  dos  planos  diretores,  de  forma  mais  elaborada.  O plano  contém 
uma  análise  das  condições  da  cidade,  segundo  a teoria  eqüística  examina 
os  problemas  mais  graves  que  impedem  o desenvolvimento  urbano  e 
sua  expansão,  define  políticas,  estima  necessidades  em  função  de 
projeções  feitas  para  o ano  2000,  definindo  programas  e projetos. 

Trata-se  de  comparar  a cidade  com  um  modelo  ideal,  nesse  caso 
estruturado  em  comunidades  integradas  hierarquicamente  e,  a seguir, 
definir  os  meios  de  se  chegar  até  esse  modelo  predefinido.  O recurso 
novo  é o uso  de  projeções  de  variáveis  socioeconômicas  e técnicas 
sofisticadas  de  análise  do  sistema  viário. 

Na  introdução  é apresentado  o plano,  sob  o aspecto  organizacional 
e metodológico.  Sob  o título  Condições  eqüísticas,  a cidade  é estudada 
no  seu  aspecto  histórico,  geográfico  e econômico. 

A seguir  são  identificados  os  problemas,  que  se  apresentam  ifanti» 
da  análise  das  condições  Eqüísticas,  ou  melhor,  do  modelo  proposto. 
Sob  o título  Necessidades  e Custos  é efetuada  a estimativa  das  neces- 
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Principais  linhas  de  atração  regional,  Plano  Doxiadis,  1965 

Fonte:  Associates,  Consultants  on  Development  and  Ekistic.  Guanabara  Urban  Development  Plan, 
Rio  de  Janeiro,  Cedug,  1965 


Plano  diretor  para  o ano  2000,  Plano  Doxiadis,  1965 

Fonte:  Associates,  Consultants  on  Development  and  Ekistic.  Guanabara  Urban  Development  Plan, 
Rio  de  Janeiro,  Cedug,  1965 
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sidades  para  o desenvolvimento  adequado  da  cidade,  sua  projeção  a 
longo  prazo,  até  o ano  2000. 

São,  então,  considerados  os  planos,  em  que  se  apresenta  uma 
orientação  para  o desenvolvimento  físico  do  estado,  até  o ano  2000. 
São  mostradas  as  várias  fases  do  crescimento  previsto  da  população, 
seu  uso  do  espaço,  ou  seja,  o plano  diretor.  A seguir,  são  apresentados 


os  programas  qüinqüenais  para  o período  de  35  anos  até  o ano  2000, 
que  deverão  ser  revistos  a cada  cinco  anos. 

Finalmente,  no  capítulo  destinado  à implementação  são  estudados 
os  recursos  de  ordem  administrativa,  organizacional,  legislativa  e de 
pessoal  necessários  à execução  do  plano.  Nesse  capítulo  é também 
proposta  a criação  de  uma  Secretaria  de  Desenvolvimento  Urbano, 
responsável  pela  sua  implementação. 

A divisão  da  área  de  estudo  em  comunidades,  descentralizando  fun- 
ções e hierarquizando-as,  constitui  o grande  instrumento  do  plano. 
Dentro  de  uma  hierarquia,  são  definidas  comunidades  classe  I,  com 
10  a 15  famílias  até  comunidades  classe  IX,  megalópole. 

A comunidade  classe  IX,  a megalópole,  é uma  série  de  aglomerações 
urbanas  abrangendo  grandes  áreas.  Sua  principal  característica  é sua 
grande  extensão.  Em  termos  de  população  é da  ordem  de  dezenas  de 
milhões  de  pessoas. 

O plano  visa  criar  condições  para  que  a cidade  do  Rio  de  Janeiro 
possa  atender  a população  prevista  para  o ano  2000  de  8,4  milhões  de 
habitantes.  A área  metropolitana  no  ano  2000  deve  ser  uma  conurbação 
semelhante  a uma  comunidade  classe  VIII.  Essa  comunidade  é sub- 
dividida em  seis  comunidades  classe  VII,  duas  das  quais  dentro  do 
estado  da  Guanabara,  uma  a leste,  outra  a oeste.  A população  de  cada 
umas  delas  é estimada  em  2,5  a 4,5  milhões  de  habitantes,  embora  as 
duas  comunidades  internas  aos  limites  do  estado  da  Guanabara  devam 
se  apresentar  mais  densas  que  as  demais. 

A questão  habitacional  é tratada  no  plano  de  maneira  extremamente 
técnica.  Um  dos  produtos  é a quantificação  das  necessidades  em  termos 
habitacionais  até  o ano  2000,  e o custo  dessas  necessidades  para  os  grupos 
de  mais  baixa  renda,  que  deverão  ser  objeto  de  atenção  do  poder  público. 

Como  política  para  favelas,  o plano  propõe  a reurbanização  e reabi- 
litação de  algumas,  nos  próprios  locais  que  ocupam  à época,  desde 
que  não  acarrete  incompatibilidades  com  os  objetivos  do  plano. 

O saneamento  básico  é abordado,  tendo  em  vista  a quantificação 
das  necessidades  até  o ano  2000,  relacionado  à população  estimada 
para  aquele  ano  e seus  respectivos  custos.  O Plano  Doxiadis  enfoca  o 
tema  saneamento  básico  de  forma  global,  integrando  a cidade  em  tomo 
dele,  sem  privilegiar  locais  determinados.  Ao  estabelecer  as  neces- 
sidades, de  forma  técnica  e numérica,  se  orienta  pela  população  prevista 
para  o ano  limite,  sem  estabelecer  prioridades. 

A parte  mais  técnica  é a relativa  ao  sistema  viário.  Aqui,  além  da 
forma  como  o plano  aborda  os  demais  temas,  levando  problemas  e 
quantificando  necessidades  e custos,  é elaborado  um  estudo  de  trans- 
porte, com  base  em  modelos  matemáticos,  objetivando  a determinação 
do  comportamento  futuro  do  sistema. 

Para  o plano,  a solução  reside  na  rede  de  vias  propostas,  isto  é,  a 
malha  hierarquizada,  segundo  a qual  o estado  da  Guanabara  deve  se 
adequar,  da  mesma  forma  que  deve  se  adaptar  ao  modelo  estrutural 
dividido  em  comunidades. 
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O sistema  radial  que  converge  para  o centro  é transformado  num 
sistema  xadrez,  reticular,  composto  de  artérias  norte-sul  e leste-oeste, 
que  se  propõe  a afastar  da  área  central  um  considerável  volume  de 
tráfego.  Esse  sistema  está  intimamente  ligado  às  comunidades  hierarqui- 
zadas, conectando-as,  limitando-as,  ou  constituindo  ligações  internas. 

Em  relação  ao  sistema  ferroviário,  o plano  alerta  para  o fato  de  que 
o transporte  de  carga,  que  constitui  um  dos  melhores  desempenhos 
de  qualquer  sistema  ferroviário,  aqui  não  é levado  em  consideração. 

O plano  propõe,  ainda,  quatro  conexões  sobre  a baía  de  Guanabara, 
ligando  às  comunidades  dentro  do  estado  da  Guanabara  com  as  do 
estado  do  Rio,  sendo  que  uma  delas,  a mais  próxima  da  área  central  de 
negócios,  deve  se  dar  sob  forma  de  túnel  sobre  a baía. 
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Local  onde  se  encontra  arquivado 

- Arquivo  Municipal  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 

- Biblioteca  do  Clube  de  Engenharia 

- Biblioteca  da  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  - Estado  do  Rio  de  Janeiro 
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PORTO  ALEGRE 


PLANO  DE  MELHORAMENTOS  DE  JOÃO  MOREIRA  MACIEL,  1914 


Planta  do  plano  geral  de  melhoramentos  de  Moreira  Maciel  - 1914 
Acervo:  Gabinete  de  Estudos  e Documentação  Urbana  - GEDURB-FAUFRGS 


Em  1914  o engenheiro-arquiteto  João  Moreira  Maciel,  foi 
convocado  pelo  prefeito  José  Montaury  (1889-1924),  para  elaborar  o 
Plano  de  Melhoramentos  de  Porto  Alegre,  logo  depois  do  governo  do 
estado  ter  assumido  a construção  do  porto,  com  instalações  modernas. 
Sobre  o assunto  ele  se  expressa: 

"...  E assim  que  procurando  melhor  servir  os  interesses  da  Capital  e do 
Estado , o benemerito  presidente  dr.  Borges  de  Medeiros,  já  contractou  as  obras 
do  nosso  cães  e dos  canaes,  pretendendo  por  esta  fórma  melhorar  as  condições 
do  trafego  internacional  e de  cabotagem , favorecendo  assim  o commercio,  a 
industria , e a lavoura  do  Estado. 

Como  membro  da  Commissão  de  Melhoramentos  e Embellezamento  da 
Capital , dirigida  pelo  illustre  collega  dr.  Jorge  de  Lossio,  tivemos  a honrosa 
incumbência  de  organizar  o plano  geral  dos  melhoramentos  da  cidade , missão 
essa  que  muito  nos  desvanece,  e que  não  teríamos  levado  a cabo,  pois  o problema 
é complexo  na  sua  apparente  simplicidade , si  a benevolencia  de  alguns  collegas 
e amigos  não  nos  tivesse  encorajado. 

Passaremos  agora  á descripção  do  projecto,  esperando  que  o mesmo  possa 
satisfazer  em  muitos  pontos  ás  necessidades  crescentes  do  transito,  á belleza  e 
hygiene  da  Capital.  ” 

“ Melhorar  conservando”  foi  o seu  lema,  cujas  palavras  de  ordem 
são  prolongar,  alargar  e abrir  avenidas. 

Embora  enfatize  o sistema  viário  não  deixa  de  propor  parques  e 
jardins  e alguns  novos  equipamentos,  adequando-se  perfeitamente  ao 
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modelo  do  urbanismo  francês.  Este  plano  serviu  de  base  para  diversas 
propostas  posteriores.  Foi  um  plano  que  envolveu  a cidade  como  um 
todo,  onde  Maciel  propõe,  a partir  da  área  de  aterro  onde  foi  instalado 
o novo  porto,  um  esquema  estruturador  de  espaços  com  a inserção  de 
importantes  avenidas. 
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CONTRIBUIÇÃO  AO  ESTUDO  DE  URBANIZAÇÃO  DE  PORTO 
ALEGRE,  1938 

Edvaldo  Pereira  Paiva  e Luiz  Arthur  Ubatuba  de  Faria  eram 
engenheiros  da  Seção  de  Cadastros  da  prefeitura  e lá  ingressaram  com 
a tarefa  de  fazer  um  levantamento  topográfico  na  cidade.  A partir 
deste  trabalho  os  dois  concluíram  que  era  necessário  a elaboração  de 
um  novo  plano.  Surgiu  a idéia  de  desenvolver  um  projeto  inspirado 
no  Plano  do  Rio  de  Janeiro,  do  arquiteto  Agache  e no  Plano  de  Ave- 
nidas de  São  Paulo,  do  engenheiro  Prestes  Maia,  onde  foram  lança- 
das idéias  sobre  muitas  obras  importantes,  hoje  existentes  em  Porto 
Alegre.  A obra  resultante  foi  exposta  num  armazém  desocupado  na 
rua  da  Praia  em  frente  à Livraria  do  Globo  em  1936.  Em  1938  sai 
como  uma  publicação  mimeografada,  com  fotografias,  gráficos  que 
a ilustram,  com  o nome  de  Contribuição  ao  Estudo  de  Vrbanisação  de 
Porto  Alegre. 

Este  estudo  é dividido  nos  seguintes  itens: 

1-  A evolução  da  cidade  de  Porto  Alegre; 

2-  As  linhas  gerais  do  Plano  Diretor; 

3- 0  Plano  de  Avenidas,  com  cinco  capítulos,  onde  desenvolvem  a 
idéia  do  perímetro  de  irradiação  com  a criação  de  radiais  e perimetrais 
e ainda  propõem  melhoramentos  do  núcleo  central;  seguem  os  autores 
com  o capítulo; 

4-  Os  Planos  de  Extensão,  com  o projeto  de  um  novo  bairro 
residencial  (Praia  de  Belas  e Entrada  da  Cidade)  e da  urbanização 
da  várzea  do  Gravataí  com  o projeto  de  um  novo  bairro  industrial 

e operário; 

5-  Espaços  livres; 

6-  Parque  náutico; 

7-  Problema  das  enchentes; 
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8-  Canalização  do  riacho,  onde  analisam  os  diversos  projetos  para 
a área:  Maciel,  Schneider,  Carlos  Medaglia  e Ary  Lima  e; 

9-  O problema  do  tráfego. 

É uma  síntese  das  análises  dos  problemas  urbanos  de  Porto  Alegre 
e de  soluções  urbanísticas,  que  muito  auxiliaram  Arnaldo  Gladosch  na 
elaboração  do  plano  diretor  no  início  da  administração  Loureiro  da 
Silva.  Muitos  desses  projetos  foram  absorvidos. 


Referências  bibliográficas 
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PLANO  DE  URBANIZAÇÃO,  ADMINISTRAÇÃO  LOUREIRO  DA 
SILVA,  1938-1943 
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Planta  do  plano  criado  por  Arnaldo  Gladosh 

Acervo:  Gabinete  de  Estudos  e Documentação  Urbana  - GEDURB-FAUFRGS 

Em  1938  o prefeito  de  José  Loureiro  da  Silva  contrata  o urbanista 
Arnaldo  Gladosch,  para  confeccionar  o Plano  Diretor  de  Porto  Alegre. 
Cria  simultaneamente  o Conselho  do  Plano  Diretor  para  acompanhar 
e discutir  todos  os  problemas  da  cidade  e propostas  do  plano,  juntamente 
com  a prefeitura.  Este  conselho  era  composto  por  representantes  de 
diversos  setores  da  sociedade,  criando  por  assim  dizer  uma  bancada 
interdisciplinar. 

O urbanista  Gladosch  já  havia  trabalhado  com  o urbanista  Agache 
na  remodelação  do  Rio  de  Janeiro,  contando,  portanto,  com  grande 


experiência  pessoal.  Realizou  quatro  propostas  alternativas  para  a 
cidade  de  Porto  Alegre,  baseando-se  nos  estudos  já  existentes  na 
prefeitura,  entre  os  quais  o Plano  de  Melhoramentos  (1914)  do 
arquiteto  Moreira  Maciel  que  se  tinha  como  referencial,  além  de  um 
estudo  realizado  pelos  engenheiros  Edvaldo  P.  Paiva  e Ubatuba  de 
Faria,  intitulado  Contribuição  ao  Estudo  de  Urbanização  de  Porto  Alegre 
(1938),  que  contém  diversos  itens  como:  plano  de  avenidas,  planos  de 
extensão,  espaços  livres,  o problema  das  enchentes,  canalização  do 
riacho  e o problema  do  tráfego.  A partir  desses  estudos  Gladosch 
solicita  da  prefeitura  outros  dados  necessários,  que  deverão  precisar 
melhorar  as  intervenções  na  cidade.  Existem  dados  que  vão  desde  as 
plantas  cadastrais  até  os  dados  de  população. 

Seus  estudos  preliminares  ou  anteprojeto  são  chamados  aqui  de 
pré-plano.  Enquanto  aguarda  a criação  definitiva  do  projeto  o chamam 
de  Plano  Diretor  da  Cidade.  A medida  que  os  estudos  vão  sendo 
completados,  as  obras  vão  sendo  implementadas.  Sendo  um  momento 
especial  esse  para  a cidade  que,  ao  mesmo  tempo  que  se  realizava  o 
Plano,  já  se  iniciava  a sua  implementação. 

Os  dados  foram  levantados  no  que  se  chamou  de  “Expediente 
Urbano”  (1942),  coordenado  pelo  urbanista  Paiva,  que  havia  voltado 
de  uma  temporada  de  estudos  em  Montevidéu  e trouxe  a metodologia 
para  levantamento  e organização  dos  mesmos. 

No  final  da  gestão  José  Loureiro  da  Silva  (1943),  o trabalho  foi 
compilado  e organizado  como  relatório  da  administração,  com  a 
colaboração  técnica  do  urbanista  Paiva,  em  um  volume  chamado  Um 
Plano  de  Urbanização , publicado  pela  Livraria  do  Globo,  onde  além 
dos  estudos,  propostas  e realizações  expõe  também  a metodologia  da 
realização  do  plano  diretor  através  de  três  fases:  pré-plano,  expediente 
urbano  e plano.  Acompanha  esse  plano,  a proposta  de  uma  nova 
legislação,  a reforma  tributária  realizada,  além  das  atas  de  todas  as 
reuniões  do  Conselho  do  Plano  Diretor  e do  contrato  do  arquiteto 
Gladosh  realizado  pela  PMPA. 
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PIANO  DIRETOR  DE  PORTO  ALEGRE,  1954-1959 

Em  1954,  com  a reorganização  da  Divisão  de  Urbanismo  no 
governo  lido  Meneghetti,  iniciam-se  os  trabalhos  do  Plano  Diretor 
de  Porto  Alegre  que  seria  aprovado  somente  em  1959.  De  início  foi 
formada  uma  equipe  coordenada  pelo  urbanista  Edvaldo  Pereira  Paiva, 
na  qual  participaram  o arquiteto  e urbanista  Carlos  Maximiliano  Fayet 
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e o arquiteto  Roberto  Felix  Veronese,  que  levaram  avante  o plano 
baseados  em  dois  estudos  anteriores: 

1-  Anteprojeto  de  Planificação  Urbana  de  Porto  Alegre.  Em  1951 
começa  a ser  desenvolvido  pelo  engenheiro  Edvaldo  Pereira  Paiva  e 
pelo  arquiteto  Demétrio  Ribeiro,  um  anteprojeto  de  planificação  de 
Porto  Alegre  sob  inspiração  da  Carta  de  Atenas.  Abordando  relações 
entre  cidade  e região,  o anteprojeto  pede  uma  lei  de  zoneamento  e 
uma  planificação  das  obras  municipais.  Sugere  medidas  com  relação  a 
transportes  urbanos  visando  o descongestionamento  e propõe  espaços 
verdes  junto  a órgãos  culturais.  O desenvolvimento  deste  anteprojeto 
foi  básico  para  definição  das  bases  do  plano  diretor  de  1959.  Este 
anteprojeto  está  exposto  em  uma  publicação  intitulada  Problemas 
Urbanos  de  Porto  Alegre  que  é uma  palestra  do  professor  urbanista 
Edvaldo  Pereira  Paiva  no  Instituto  de  Belas  Artes  no  dia  1 8 de  abril 
de  1951. 

2-  Expediente  Urbano  - Levantamento  organizado  em  1 942,  pelo 
engenheiro  Paiva,  quando  retomou  de  Montevidéu,  com  auxílio  de 
Ivo  Jardim,  desenhista  e responsável  pelo  setor  de  plantas  da  prefeitura, 
fazendo  um  diagnóstico  detalhado  da  cidade,  desde  os  aspectos  físicos 
aos  dados  sociais,  econômicos,  institucionais,  que  na  ocasião  deram 
respaldo  ao  plano  de  urbanização  de  Loureiro  da  Silva. 

No  governo  do  prefeito  Leonel  Brizola  (55-59),  Paiva  conseguiu 
efetivar  a realização  do  plano  diretor,  criando  seções  de  pesquisa  para 
o desenvolvimento  do  plano  na  Divisão  de  Urbanismo  da  Prefeitura 
da  Secretaria  de  Obras.  O Conselho  do  plano  diretor,  criado  por  lei 
em  1955,  discutia  e aprovava  os  projetos  elaborados  pela  Divisão  de 
Urbanismo.  Antes  da  conclusão  do  plano  já  eram  dadas  informações 
aos  expedientes  para  que  as  pessoas  que  construíssem  já  fizessem  o 
plano  valer,  mesmo  não  sendo  lei.  Em  1959  o plano  foi  para  a Câmara 
de  Vereadores,  presidida  na  época  pelo  vereador  Aluísio  Filho,  onde 
se  obteve  a aprovação,  transformando-o  na  Lei  2.046.  Como  o assunto 
era  novidade,  já  que  não  havia  nenhuma  lei  urbanística,  os  vereadores 
alegaram  não  ter  condições  de  avaliar  o conteúdo  “científico”  do  plano. 
Assim  aprovariam  o plano  sem  fazer  emendas  com  o compromisso  de 
que  o Executivo  deveria  reapresentá-lo  um  ano  depois,  para  efetuar  as 
emendas  que  se  tornassem  necessárias.  O plano  então  feito  pelos 
técnicos,  já  aprovado  em  primeira  instância  pelo  Conselho  do  Plano. 

Fazem  parte  do  plano  de  1959:  pesquisa  urbana  onde  foram 
analisados  os  aspectos  físicos,  econômicos  e sociais,  plano  diretor 
propriamente  dito,  zoneamento  natural  e projetos  da  perimetral,  novo 
projeto  da  praia  de  Belas,  reloteamento  da  Ilhota. 

Em  1961  volta-se  com  o projeto  do  Plano  Diretor  para  a Câmara, 
onde  foi  aprovado  com  o nome  de  Lei  2.330.  O plano  de  1959, 
abrangente  da  área  ocupada  da  cidade  até  a avenida  Carlos  Gomes, 
poderia  ser  estendido  mediante  decretos  que  começaram  a partir  de 
1961.  Enquanto  isto  não  era  realizado  no  resto  da  cidade,  vigorava 
um  conjunto  de  regras  anteriormente  estabelecidas.  As  extensões  se 


feriam  com  os  pressupostos  do  plano  que  era  lei,  ou  seja,  não  poderiam 
criar  índices  diferentes,  taxas  diferentes  que  se  constituíam  no  regime 
urbanístico.  A medida  que  a cidade  se  expandia  e densificava  foram 
sendo  feitos  por  decretos  as  extensões,  chamadas  de  A,  B,  C e D.  No 
período  de  1961  a 1969  a expansão  da  cidade  foi  sendo  contemplada 
com  planejamento  urbano  mediante  decretos. 

A obra  completa  do  plano  diretor  de  1961  com  plantas,  gráficos, 
fotos  de  maquete,  leis  e regulamentações  foi  publicada  em  um  livro  na 
gestão  do  prefeito  Leonel  Brizola.  Consta  desta  publicação  a ficha 
técnica  do  plano  com  os  seguintes  nomes:  como  diretores  da  Divisão 
de  Urbanismo  o arquiteto  Rudolpho  Siegried  Matte  e o urbanista 
Edvaldo  Pereira  Paiva,  como  chefes  da  Seção  de  Planejamento,  os 
arquitetos  Carlos  Maximiliano  Fayet,  Moacyr  Moojen  Marques  e 
Militão  de  Moraes  Ricardo  e finalmente  chefes  da  Seção  de  Estudos 
Econômicos  e Pesquisa,  os  arquitetos  Jorge  Neves,  Roberto  Levy  e o 
urbanista  Francisco  Riopardense  de  Macedo. 
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Plano  geral  de  remodelação  de  Niterói 

Fonte:  LIMA,  Attilio  Corrêa.  Avant  Projet  d'Amenagement  et  extension  de  la  ville  de  Niterói  au 
Brésil.  Tese  de  doutorado.  Institut  d'Urbanisme  de  Paris,  1932 


AVANT  PROJET  D'AMÉNAGEMENT  ET  EXTENSION  DE  LA 
VILLE  DE  NITERÓI  AU  BRÉSIL 


Em  1930,  Attilio  Corrêa  Lima,  arquiteto,  defendeu  sua  tese  no 
Instituto  de  Urbanismo  de  Paris.  O trabalho  estava  baseado  nos  con- 
ceitos teóricos  em  vigência  na  Europa  e foi  orientado  por  Henri  Prost. 

Na  primeira  parte  da  tese,  são  enumeradas  as  principais  carac- 
terísticas de  Niterói  e sua  situação  geográfica  em  relação  à capital  do 
país  e ao  estado  do  Rio  de  Janeiro.  No  capítulo  seguinte  são  fornecidos 
dados  sobre  o crescimento  populacional  no  final  da  década  de  20  e 
dados  de  saúde  pública.  O capítulo  a seguir  é dedicado  à cidade,  des- 
crevendo suas  origens  e evolução. 

Na  segunda  parte  do  trabalho,  o autor  enuncia  suas  propostas  de- 
fendendo a implantação  de  um  sistema  de  transportes  contínuo  entre 
as  cidades  de  Niterói  e Rio  de  Janeiro.  A partir  daí  define  um  “traçado 
geral”  de  Niterói,  com  a incorporação  do  projeto  do  porto,  indicação 
de  novos  aterros  e a criação  de  um  centro  de  irradiação,  em  terrenos 
recuperados  com  o arrasamento  de  quatro  morros.  Este  centro  seria 
constituído  de  uma  praça,  novo  centro  de  Niterói,  cercada  por  edifícios 
de  100  metros  de  altura,  com  um  sistema  de  circulação  giratória  que 
distribuiria  de  forma  contínua  o fluxo  de  carros.  Este  constituiria  um 
tronco  de  ligação  entre  os  bairros  da  zona  sul,  São  Gonçalo,  zona 


norte  e o interior  do  estado  do  Rio  de  Janeiro.  Também  foi  proposto 
um  centro  cívico  localizado  numa  praça  monumental,  junto  à costa, 
cercada  pelos  edifícios  das  Secretarias  de  Estado  e do  Palácio  Presi- 
dencial. Foram  previstos  zoneamento,  com  definição  de  área  indus- 
trial e tratamento  das  favelas,  construção  de  uma  cidade  operária,  loca- 
lizada no  Barreto  e de  uma  cidade  universitária,  no  bairro  de  Cubango, 
dotada  de  prédios  para  as  faculdades,  casa  de  estudante  e hospital 
universitário.  A cidade-jardim,  projetada  aos  moldes  de  Howard,  seria 
em  Piratininga,  com  acesso  facilitado  pela  construção  de  um  túnel  e 
traçado  em  semicírculos  combinando  com  o traçado  xadrez. 

O território  municipal  foi  dividido  em  quatro  zonas:  comercial, 
industrial,  habitacional  e rural,  com  legislação  de  parcelamento,  uso  e 
ocupação  do  solo,  gabaritos,  orientação  solar,  afastamento  e benefí- 
cios fiscais  para  estimular  a implantação  da  proposta.  Para  o sistema 
viário,  o autor  propõe  a utilização  de  três  meios  de  transporte:  metrô, 
bondes  e ônibus,  que  integrados  a um  sistema  de  baldeações  atingiria 
toda  cidade. 
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- Acervo  bibliográfico  dr.  Miguel  Pereira 


385 


PLANOS  DE  CONJUNTO 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


VITÓRIA 

PLANO  GERAL  DA  CIDADE  ORGANIZADO  PELA  PREFEITURA 
MUNICIPAL,  1917 

Elaborado  no  mandato  do  prefeito  e engenheiro  Henrique  de 
Novaes,  sob  a direção  de  obras  de  Euclides  Camargo,  o plano  indica, 
sobre  planta  cadastral,  demolições  de  trechos  de  quarteirões  e ruas, 
propondo  o alargamento  e a abertura  de  ruas  e o redesenho  de  espaços 
urbanos.  Na  totalidade  de  12  (doze  plantas),  na  escala  1:500,  o plano 
abrange  área  da  cidade  compreendida  entre  a Vila  Rubim  e a rua  Barão 
de  Monjardim. 

PLANO  DE  URBANIZAÇÃO  DE  VITÓRIA,  1931 

O engenheiro  Henrique  de  Novaes  inicia  seu  relatório  de  trabalho 
de  1931,  tecendo  vários  comentários  a respeito  tanto  da  ocupação 
inicial  da  ilha  de  Vitória  (elogiando  suas  características  físicas),  quanto 
das  intervenções  urbanísticas  nela  realizadas.  Cita  ao  longo  do  relatório 
o seu  plano  de  remodelação  e extensão  de  1917;  o projeto  do  Novo 
Arrabalde  de  Saturnino  de  Brito  de  1 896;  o projeto  do  dr.  Saldanha  da 
Gama;  as  transformações  urbanas  ocorridas  na  cidade  no  governo  de 
Jerônimo  Monteiro  (1908  a 1912)  e o programa  de  remodelação  ur- 
bana dos  arquitetos  srs.  Viret  e Marmorat,  elaborado  na  gestão  do 
mesmo  governo.  Além  disso  Henrique  de  Novaes  faz  observações 
quanto  ao  papel  do  urbanista,  diferenciando-o  do  arquiteto  e do 
engenheiro  e indicando  como  este  profissional  deve  atuar.  Para 
Henrique  de  Novaes  cabe  ao  urbanista  considerar  desde  os  aspectos 
sociais  e econômicos  até  o processo  evolutivo  das  cidades,  consolidando 
o urbanismo  como  uma  filosofia  de  cunho  social,  que  segundo  o 
engenheiro,  constitui  um  conceito  de  Alfred  Agache. 

Na  argumentação  inicial  de  seu  plano  de  urbanização  de  1931, 
Henrique  de  Novaes  retoma  questões  e preocupações  urbanísticas  já 
contempladas  em  seu  plano  de  1917,  entre  elas:  a importância  de  de- 
fender idéias  de  remodelação  urbana  de  Vitória  até  então  negadas, 
considerada  cidade  de  conjunto  urbano  de  difícil  adequação  a um 
traçado  moderno;  a retomada  dos  trabalhos  de  Viret  e Marmorat;  a 
necessidade  de  submeter-se  às  condições  financeiras  do  momento 
(caracterizando  a modéstia  de  suas  concepções)  e referência  do  exemplo 
brasileiro  do  estado  de  Minas  Gerais  e o francês,  quanto  a regula- 
mentação por  lei  da  organização  e execução  de  planos  de  urbanização. 

Sobre  o plano  de  1917,  Henrique  de  Novaes  mencionou  a 
organização  de  um  plano  geral  para  a capital,  completando  a planta 
geral  da  cidade  já  organizada,  onde  constatariam  novos  alinhamentos, 
arruamentos,  melhoramentos  e embelezamentos  de  Vitória.  Apresenta 
proposições  referentes  à circulação  viária,  ao  desenvolvimento  do 
porto,  ao  alargamento  dè  ruas,  à demolição  e reconstrução  de  templos, 
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ao  desmonte  de  morros,  à nova  praça  e a reconstrução  de  teatro.  Ainda 
busca  neste  plano,  desde  o projeto  à execução,  seguir  um  plano  geral 
atendendo  ao  aspecto  econômico,  valhendo-se  das  palavras  de  sr.  Alfred 
Agache  em  sua  argumentação.  Henrique  de  Novaes  indica  ainda  neste 
plano,  o grau  de  ineditismo  de  seu  projeto  já  enterrado,  no  qual  cons- 
tava pela  primeira  vez,  além  do  traçado  da  estrada  do  contorno,  a urba- 
nização das  encostas. 

Henrique  de  Novaes  inicia  a apresentação  das  propostas  do  plano 
de  1931,  por  meio  de  comentários  das  proposições  urbanísticas  do 
projeto  do  arquiteto  Saldanha  da  Gama.  No  seu  plano,  ao  contrário 
do  de  Saldanha  da  Gama,  o cais  e o porto  deveriam  estender-se 
comercialmente  até  o Forte  São  João,  impondo  seu  prolongamento 
futuro  daí  até  a Ilha  da  Fumaça.  No  aterro  dos  mangais  de  Jucutuquara 
já  em  1931,  Henrique  de  Novaes  pretendia  levantar  a zona  industrial 
de  Vitória,  a fim  de  desafogar  o centro  da  cidade  e a zona  residencial 
da  praia  Comprida.  Junto  ao  bairro  industrial  servido  pelas  estradas 
de  ferro,  por  vias  de  rodagem,  pelo  cais  marítimo  e por  um  canal  com- 
portando barcaças  de  carga,  foi  proposto  também  dois  núcleos  de 
habitação  destinados  à população  obreira.  Para  a zona  de  indústrias  e 
para  o bairro  operário  Henrique  de  Novaes  ainda  indica  a execução 
de  levantamentos  topográficos,  a fim  de  estudar  o traçado  da  via  férrea, 
na  direção  de  Santa  Cruz  (porto  de  minério  futuro)  e a sua  ligação 
com  a Vitória  industrial  e portuária. 

Quanto  à zona  comercial  de  Vitória  (limitada  na  estreita  faixa 
da  vila  Rubim  ao  mercado  novo),  Henrique  de  Novaes  propôs  a sua 
extensão  em  direção  à área  a conquistar  por  aterro  entre  a Ilha  do  Prín- 
cipe e o litoral,  indicando  a construção  de  uma  via  de  ligação  contínua 
entre  a vila  Rubim  e Forte  São  João,  pelo  desmonte  do  Morro  da  Santa 
Casa.  Esta  instituição  como  no  projeto  de  1917,  seria  transferida  para 
a Ilha  do  Príncipe.  Esta  mudança  de  acordo  com  as  justificativas  de 
Henrique  de  Novaes  permitiria  melhores  condições  sanitárias,  acessos, 
serviços  e conforto  para  os  usuários. 

Na  região  da  praia  Comprida  pertencente  ao  Novo  Arrabalde  de 
Saturnino  de  Brito  de  1896,  Henrique  de  Novaes  previu  a sua  extensão, 
através  da  realização  de  aterros  entre  a praia  do  Suá  e praia  Comprida, 
ampliando  assim  esta  zona  residencial  com  alinhamentos  de  ruas  e de 
praças  adaptados  ao  projeto  original.  Com  isto  Henrique  de  Novaes 
visava  concentrar  dentro  dos  limites  de  conforto  e higiene  a população 
urbana.  Não  queria  espalhar  a cidade,  formar  núcleos  satélites  dis- 
tantes do  centro,  que  dificultavam  a organização  e o controle  dos 
•erriços  municipais  e urbanos,  onerando  transportes,  diminuindo  a 
«Mnbilidade. 

Para  a Cidade  Alta,  Henrique  de  Novaes  indicou  uma  remodelação 
MÉt  radical  do  que  a do  plano  anterior,  propondo  a rotação  e 
rooantfrnção  da  Catedral  (em  estilo  contemporâneo),  a inserção  da 
EacobNormal  entre  as  ruas  Domingos  Martins,  Muniz  Freire  e José 
Maroefiao  e a realização  de  desapropriações  e de  demolições  de  casas 
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também  nas  ruas  José  Mareelino  e Domingos  Martins,  para  a implan- 
tação de  um  parque  suspenso,  bordeado  por  muralha. 

Na  Colina  da  antiga  Chácara  do  Azevedo  fronteira  ao  Penedo, 
o engenheiro  indicou  a construção  do  Ginásio  Espírito  Santense,  ou 
seja,  a casa  de  educação  para  estabelecimento  masculino  de  ensine 
secundário. 

No  plano  de  1931,  Henrique  de  Novaes  manteve  a preferência 
pela  expansão  da  cidade  na  ilha,  enquanto  nela  houvesse  áreas 
habitáveis,  antes  de  recorrer  às  planícies  do  continente.  Previu  a 
necessidade  de  novos  traçados  para  os  bairros  recentes,  correção, 
remodelação,  urbanização  dos  bairros  já  consolidados.  Propostas  estas 
que  na  sua  concepção  deveriam  vir  acompanhadas  pela  regulamentação 
adequada  para  as  construções  urbanas,  que  determinariam  o destino  e 
o gabarito  de  cada  zona  da  cidade.  Propôs  a remoção  das  linhas  férreas 
da  cidade  alta  (eliminação  do  bonde),  sem  prejuízo  dos  transportes  ou 
da  população,  desde  que  se  instale  em  lugar  não  precisado  pelo 
engenheiro,  um  elevador  nos  moldes  do  Lacerda  da  Bahia. 

Henrique  de  Novaes  na  finalização  do  plano,  elaborado  no  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  agosto  de  1931,  ressalta  a transformação  de  Vitória, 
que  passaria  de  ambiente  desordenado  a moderno,  no  âmbito  da 
higiene  e do  embelezamento,  buscando  adequação  à paisagem  natural 
e consagrando-a  como  uma  das  cidades  portuárias  mais  belas  do  Brasil. 
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LEVANTAMENTO  CADASTRAL  E PLANO  DE  URBANIZAÇÃO  DA 
CIDADE  DE  VITÓRIA.  RELATÓRIO  DOS  TRABALHOS.  ETUC  - 
EMPREZA  DE  TOPOGRAFIA,  URBANIZAÇÃO  E CONSTRUÇÕES 
LTDA.,  SUPERVISÃO  DE  HUBERT  ALFRED  AGACHE,  1945 

Trata-se  de  um  documento  composto  de  quatro  partes.  Na  pri- 
meira consta  um  resumo  histórico  sobre  Vitória,  na  segunda  é descrito 
o levantamento  cadastral  da  cidade,  abordando  desde  a carta-convite 
a proposta  e o contrato  efetuado  pela  prefeitura,  até  os  serviços  de 
topografia,  de  cadastro  e de  recenseamento  indicados  pela  ETUC 
(Empreza  de  Topografia  Urbanismo  e Construções  Ltda.). 
Posteriormente  é apresentado  o plano  de  urbanização  com  a 
participação  do  urbanista  Alfred  Agache,  composto  pelos  seguintes 


itens:  Plano  diretor  e suas  linhas  mestras;  centro  cívico  - bairros  criados 
- bairros  remodelados;  elementos  funcionais  do  plano  - circulação, 
tráfego;  espaços  livres  - recreação  - esportes  - arquitetura  paisagística 
e extensão  imediata  e remota  - zoneamento.  No  final  do  documento 
são  feitas  conclusões  e sugestões  quanto  ao  êxito  na  execução  do  plano, 
quanto  à necessidade  de  propaganda,  de  uma  Comissão  do  Plano  da 
Cidade,  de  uma  legislação  especializada  e de  recursos  financeiros  a 
serem  adquiridos. 

Antes  da  descrição  do  relatório  dos  trabalhos,  foi  feito  por  Adelpho 
P.  Monjardim,  um  breve  resumo  histórico,  abordando  a controvérsia 
diante  de  quem  foi  o verdadeiro  descobridor  da  Ilha  de  Vitória  e a sua 
data  de  fundação. 

Seguidamente  a este  resumo  foram  expostas  as  informações  contidas 
na  carta-convite  dirigida  à ETUC,  pelo  então  prefeito  Henrique  de 
Novaes.  Nesta  carta  foram  descritos  os  serviços  a serem  realizados, 
entre  eles:  a atualização  e complementação  da  planta  cadastral  já 
executada;  a execução  de  um  levantamento  planimétrico  e altimétrieo 
e a organização  do  plano  de  urbanização  de  Vitória  e Vila  Velha,  com 
indicação  dos  mapas  e desenhos  a serem  feitos  e o prazo  de  entrega  de 
cada  trabalho. 

Posteriormente  ao  recebimento  da  carta-convite,  a ETUC  expôs 
as  propostas  para  estes  serviços,  indicando  os  métodos,  normas  de 
execução  e as  especificações  técnicas  de  cada  um,  estabelecendo  o 
orçamento  e o prazo  de  entrega  de  cada  etapa. 

Paia  os  serviços  de  topografia  e cadastro,  a ETUC  propôs  a revisão 
e correção  do  material  existente  e a sua  atualização,  através  da  execução 
de  um  novo  cadastramento  e de  um  novo  levantamento  topográfico. 
Como  complementação  desta  planta  cadastral,  a ETUC  também 
indicou  normas  e procedimentos  para  a execução  de  um  censo,  como 
fornia  de  organizar  os  serviços  de  renda  imobiliária. 

O plano  de  urbanização  (sob  supervisão  de  Alfr ed  Agache)  era  com- 
posto por  um  Plano  Diretor  de  Urbanização  que  definia  as  normas  e as 
propostas  de  remodelação,  extensão  e embelezamento  da  cidade  de  Vitória. 

O plano  apresentava  como  linha  mestra  a realização  de  estudos  e 
intervenções  sobre  o funcionamento  do  sistema  viário,  que  interligava 
as  diferentes  zonas  da  cidade,  e sobre  os  elementos  funcionais  que 
nele  interferiam,  devido  as  funções  que  comportavam,  contribuindo 
para  a determinação  das  correntes  de  tráfego  e para  o seu  conges- 
tionamento. Desta  forma  foram  avaliadas  e determinadas  localizações 
ptr.  os  elementos  funcionais  do  plano  (porto,  estação  rodoviária  e 
■atenu,  aeroporto,  estádio  municipal,  centro  comercial  adminis- 
Hano,  estação  de  hidroaviões  e estação  de  passageiros  da  estrada  de 
ftno),  propondo  a alteração  ou  criação  das  suas  vias  de  acesso,  com  o 
dbjfilivu  de  manter  o bom  funcionamento  do  trânsito  geral  da  cidade. 
Afim  de  evitar  a abertura  de  vias  em  áreas  densamente  ocupadas  optou- 
se  por  traçar  avenidas  marginais  à aglomeração  urbana,  como  a avenida 
Beira-Mar,  próximo  à baía  de  Vitória. 
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A remodelação  consistiu  na  inserção  de  elementos  atrativos,  fun- 
cionais, obras  públicas  e melhoramentos  urbanos  (alargamento  de  logra- 
douros, criação  de  novas  vias,  calçamento,  arborização,  loteamentos, 
implantação  de  sistema  de  esgoto,  água,  luz,  escolas,  áreas  de  recreação, 
espaços  livres  e transporte),  nos  diferentes  bairros  de  Vitória  como: 
Santo  Antônio,  Ilha  do  Príncipe,  bairro  Saturnino  de  Brito  e Cidade 
Alta.  Com  esta  remodelação  e com  a criação  de  um  novo  bairro,  visava- 
se  manter  um  equilíbrio  entre  as  diferentes  zonas  da  cidade,  incen- 
tivando ao  mesmo  tempo  a ocupação  de  áreas  vazias  intersticiais  exis- 
tentes, impedindo  assim  a dispersão  de  verbas. 

Na  Cidade  Alta  onde  se  encontra  o palácio  do  Governo  e a Ca- 
tedral Metropolitana  de  Vitória,  foi  proposta  sua  remodelação, 
transformando-a  em  um  Centro  Cívico-Administrativo.  O Palácio  foi 
mantido  indicando-se  apenas  a sua  extensão  para  a construção  da 
residência  do  governador.  Para  a catedral  foi  sugerida  a ampliação  do 
seu  lado  esquerdo  para  a formação  do  outro  braço  da  cruz  e a cons- 
trução apenas  de  uma  torre.  Foi  prevista  a desapropriação  de  uma 
construção  em  frente  ao  palácio,  a fim  de  conjugar  esta  área  ao  jardim 
existente,  ampliando-o.  Com  isto  visava-se  favorecer  melhores  visuais 
do  Palácio  do  Governo.  Em  relação  ao  traçado  foram  indicados  alguns 
melhoramentos  e a abertura  de  uma  nova  rua,  que  ligaria  a Cidade 
Alta  à praça  Costa  Pereira,  com  o objetivo  de  facilitar  o acesso  ao 
novo  Centro  Cívico-Administrativo. 

Quanto  à Ilha  do  Príncipe,  devido  a sua  localização  e topografia 
privilegiadas,  optou-se  por  torná-la  um  elemento  ornamental  da  ci- 
dade, transformando-a  em  um  bairro  residencial  nobre,  a partir  de 
um  novo  loteamento.  Na  sua  urbanização  constavam  a implantação 
de  novos  traçados  de  ruas  e jardins,  que  se  adequariam  à topografia, 
distribuídos  de  forma  a estabelecerem  boas  visuais  tanto  da  Ilha  de 
Vitória  quanto  do  continente.  Foram  locados  edifícios  públicos, 
colégios  e áreas  de  lazer.  Foram  criadas  além  de  uma  estação  de 
passageiros  da  estrada  de  ferro,  uma  ponte  próximo  à área  portuária  a 
fim  de  facilitar  o tráfego  de  comboios  e outra  ponte  de  veículos  sobre 
a avenida  Beira-Mar  projetada,  que  garantiria  a comunicação  entre  o 
centro  e o bairro  Santo  Antônio. 

O bairro  Santo  Antônio  também  passaria  por  uma  remodelação 
através  da  criação  de  atrativos  que  estimulassem  a melhoria  do  padrão 
das  construções  existentes.  Desta  forma  foi  proposto  um  acesso  mais 
fácil  a esta  região  através  da  criação  da  avenida  Beira-Mar.  Para  o 
embelezamento  do  bairro  foram  indicados  a locação  de  áreas  verdes 
que  usufruíssem  da  topografia  existente,  a implantação  de  novos  lotes 
maiores  que  incentivariam  o surgimento  de  construções  aristocráticas, 
e a criação  de  um  cemitério-parque  com  jardins  e ambiência  agradável. 
Quanto  aos  melhoramentos  foram  sugeridas  a realização  de  obras  pú- 
blicas, e a delimitação  de  áreas  para  a ocupação  de  colégios  e de  templo. 

O único  bairro  projetado  era  uma  zona  de  mangue,  com  pequenas 
elevações,  situado  entre  o centro  e o bairro  Saturnino  de  Brito,  próximo 


à baía  de  Vitória.  Para  esta  região  foi  indicada  a realização  de  aterros 
para  a implantação  de  um  bairro  residencial  com  quadras  regulares  e 
vias  amplas.  Nas  elevações  foram  sugeridas  a locação  de  parque 
botânico  com  orquidário  e zoológico.  Seria  incorporado  a este  bairro 
a chamada  Ilha  da  Fumaça,  onde  se  consolidaria  uma  enseada  que 
comportaria  barcos  de  turismo,  Yatch  Cub,  clube  de  pesca,  praias  com 
hotéis,  balneário  e cassinos.  Para  o estabelecimento  de  uma 
comunicação  entre  o centro  da  cidade  e as  zonas  de  praias  foi  projetada, 
marginalmente  ao  novo  bairro,  uma  avenida  parque  (parkway ) ampla, 
próximo  ao  mar,  com  canteiro  central  que  se  ligaria  às  vias  principais 
do  bairro  Saturnino  de  Brito.  Já  nesta  época,  havia  a previsão  para  um 
futuro  remoto,  de  localização  na  área  projetada,  do  Centro  Cívico  e 
Administrativo,  quando  o da  Cidade  Alta  fosse  destinado  a atividades 
culturais.  No  lado  voltado  para  a baía  seria  prevista  a locação  de  hotel 
de  turismo,  parque,  espaços  livres  e áreas  de  lazer. 

Nestes  bairros  remodelados  ou  criados,  o plano  procurou  integrar 
o sistema  viário  interno  de  cada  um  com  as  linhas  dominantes  do 
tráfego  geral  de  Vitória,  a fim  de  manter  a harmonia  do  conjunto. 
Assim,  no  bairro  Saturnino  de  Brito  foi  feita  uma  intervenção  de  menor 
porte,  limitada  apenas  por  modificações  provenientes  do  traçado  de 
novas  vias  para  a cidade.  Com  a criação  da  avenida-parque,  que  se 
estenderia  até  este  bairro,  ligando-se  as  suas  vias  principais,  este  passaria 
a usufruir  de  mais  um  acesso,  antes  só  feito  pela  avenida  Vitória. 

Em  algumas  áreas  de  intervenção  existiu  uma  especial  atenção  para 
com  a criação  e tratamento  dos  espaços  livres,  que  comportariam  tanto 
jardins  como  atividades  esportivas  e de  lazer.  Para  as  praças  e parques 
já  existentes  foram  propostos  melhoramentos,  e para  alguns 
logradouros  e avenidas  projetadas  foi  especificado  o conjunto  de 
espécies  de  árvores,  que  se  adequavam  às  necessidades  desejadas. 

Quanto  ao  zoneamento,  todos  os  bairros  remodelados  e criados 
seriam  de  caráter  residencial  podendo  apresentar  outras  atividades, 
limitadas  pelo  código  de  obras.  Para  as  outras  áreas,  procurou-se 
manter  os  usos  originalmente  especificados,  conservando  a zona  in- 
dustrial em  Vila  Velha. 

Ao  final  do  relatório  dos  trabalhos  foram  sugeridas  a realização  de 
propagandas,  a criação  de  uma  Comissão  do  Plano  da  Cidade  e de 
legislação  especializada,  que  associadas  ao  plano  de  urbanização 
contribuíssem  para  o êxito  da  execução  do  mesmo. 
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SÃO  PAULO 

ESTUDO  DE  UM  PLANO  DE  AVENIDAS  PARA  A CIDADE  DE 
SÃO  PAULO,  FRANCISCO  PRESTES  MAIA,  1930 

O Plano  de  Avenidas  foi  elaborado  por  Francisco  Prestes  Maia 
quando  engenheiro  da  Secretaria  de  Obras  e Viação  da  prefeitura  de 
São  Paulo  e foi  publicado  pela  Editora  Melhoramentos,  em  1930. 

O plano  é organizado  em  nove  capítulos  e um  apêndice.  O autor  o 
apresenta  como  um  conjunto  de  projetos  e sugestões  exeqüíveis,  com 
a capacidade  de  orientar,  ou  prever  e facilitar  futuros  empreendimentos. 
No  primeiro  capítulo,  “Introdução”,  Prestes  Maia  define  os  objetivos 
e abrangência  do  plano.  No  segundo  e terceiro  capítulos  “Desapro- 
priações” e “Recursos  Financeiros”  o autor  trata  dos  meios  legais  e 
financeiros  com  que  contava  a prefeitura  para  realizar  as  obras  viárias 
propostas  no  plano. 

O tema  central  do  plano,  remodelação  e extensão  do  sistema  viário 
de  São  Paulo  de  forma  a se  estruturar  como  um  sistema  radial  peri- 
metral,  é apresentado  em  três  capítulos.  “O  perímetro  de  irradiação” 
é a proposta  de  um  anel  viário  em  torno  ao  centro  da  cidade.  Prestes 
Maia  propunha  o descongestionamento  e expansão  do  centro  envol- 
vendo a área  central  com  um  sistema  de  avenidas  e viadutos.  Desta 
forma  transpunha  os  obstáculos  físicos  para  a expansão  do  centro,  de 
um  lado  o vale  do  Anhangabaú  e,  do  outro,  a várzea  do  Carmo. 

No  capítulo  “Radiaes”,  Prestes  Maia  propõe  um  sistema  de  vias  tra- 
çadas a partir  do  perímetro  de  irradiação  em  direção  a todos  os  quadrantes 
da  cidade  e estabelecendo  as  ligações  entre  as  três  perimetrais. 

A proposta  do  segundo  e terceiro  sistema  de  vias  perimetrais  é 
descrito  no  capítulo  “Perimetraes  Tietê”.  A segunda  perimetral  era 
traçada  sobre  o leito  das  linhas  férreas  e a terceira,  chamada  de  sistema 
de  parkways,  era  composta  pelas  marginais  Tietê  e Pinheiros  seguindo 
pelas  cabeceiras  do  Ipiranga  e descendo  o vale  do  Tamanduateí. 

A descrição  da  proposta  de  sistema  de  transportes  é o tema  do 
sétimo  e oitavo  capítulos  do  Plano  de  Avenidas.  “Systema  de 
Transportes  la  Parte  Estradas  de  Ferro”  por  objetivo  propor  a relo- 
cação  das  vias  férreas  que  atravessavam  a cidade  de  forma  a adaptá-las 
ao  novo  traçado  viário  proposto.  No  capítulo  “Systema  de  Transportes 
2a  Parte  Metropolitano,  Tramways  Omnibus  etc.”  descreve  experiências 
de  outros  países  e articula  argumentos  contra  a renovação  do  contrato 
de  viação  feita  pela  companhia  canadense  Light  & Power  que  detinha 
o monopólio  da  concessão  de  transportes  coletivos  em  São  Paulo.  A 
renovação  do  contrato  ameaçava  a execução  das  obras  viárias  propostas 
no  plano. 

A extensão  da  cidade  é o tema  do  nono  capítulo  com  informações 
sobre  a legislação  urbanística  vigente.  O “Apêndice”  ao  plano  é divi- 
dido em  duas  partes  “Parques”  onde  Prestes  xMaia  aborda  os  novos  e 
grandes  parques  propostos  para  São  Paulo  e “Ponte  Grande”  quando 
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Esquema  teórico  de  São  Paulo 

Fonte:  MAIA,  Francisco  Prestes.  Estudo  de  um  plano  de  avenidas-  São  Paulo:  Cia.  Melhoramentos,  1930 


Foto  maquete.  Sala  de  visitas  proposta  por  Prestes  Maia  para  o vale  do 
Anhangabaú  em  1930 

Fonte:  Foto  cedida  por  Adriana  Prestes  Maia 

apresenta  alguns  detalhes  de  projeto  e construção  para  esta  ponte  às 
margens  do  Tietê. 

Importante  destacar  que  o Plano  de  Avenidas  tem  uma  concepção 
de  cidade  implícita  no  projeto  de  sistema  radial  perimetral,  na 
preferência  por  um  sistema  de  transporte  em  superfície  e na  proposta 
de  expansão  do  centro  histórico. 

Este  plano  orientou  a atuação  de  dois  prefeitos  de  São  Paulo,  Fabio 
Prado  e o próprio  Prestes  Maia,  no  período  entre  1934  e 1945,  quanto 
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à remodelação  e extensão  do  sistema  viário  da  cidade.  Esta  característica 
de  um  plano  que  foi  executado  o distingue  dos  outros  planos  elaborados 
para  São  Paulo.  A execução  das  obras  viárias  transformam  a estrutura 
urbana  da  cidade  e consolidam  o padrão  periférico  de  expansão  apoiado 
no  tripé:  loteamento  clandestino,  autoconstrução  e transporte  por 
ônibus.  Preparam  a cidade  para  o desenvolvimento  econômico  que  se 
concretizará  nas  décadas  seguintes. 
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OS  MELHORAMENTOS  DE  SÃO  PAULO,  FRANCISCO  PRESTES 
MAIA,  1945 

O documento  foi  elaborado  a partir  de  uma  palestra  realizada  por 
Prestes  Maia  na  Semana  do  Engenheiro.  Constituía  de  um  relato 
detalhado  das  obras  realizadas  pela  sua  administração  como  prefeito 
desde  1938.  Editado  pela  primeira  vez  em  1942,  foi  ampliado  e 
atualizado  em  1945,  incluindo  as  obras  realizadas  neste  período.  A 
edição  tem  um  grande  número  de  fotografias  documentando  as 
transformações  antes  e depois  da  realização  das  obras. 

Prestes  Maia  inicia  o relatório  fazendo  uma  referência  ao  Plano  de 
Avenidas  “Ao  assumir  o governo  da  cidade  trazíamos  para  ela  alguns 
compromissos  morais,  por  lhe  havermos  feito,  dez  anos  antes,  um 
‘plano  de  avenidas”.  O relatório  aborda  os  seguintes  temas:  a questão 
financeira,  realizações  urbanísticas,  zoneamento,  obras  e construções. 

Relata  as  dificuldades  financeiras  surgidas  pela  alteração  de  taxas  e 
impostos  atribuídas  ao  governo  do  estado  e ao  municipal.  O muni- 
cípio passara  a receber,  junto  com  o imposto  predial,  os  encargos  dos 
serviços  de  bombeiro,  iluminação  pública  e águas  pluviais,  e perdera 
metade  do  imposto  de  indústria  e profissões,  as  taxas  de  gasolina  e 
de  veículos. 

No  capítulo  “Realizações  urbanísticas”  o autor  refere-se  ao  pro- 
blema da  circulação  e desenvolvimento  do  centro.  Retoma  e adapta  o 
perímetro  de  irradiação  proposto  no  Plano  de  Avenidas. 


Avenida  Ipiranga,  1939 

Fonte:  MAIA,  Francisco  de  Prestes.  Os  melhoramentos  de  São  Paulo.  São  Paulo: 
Prefeitura  Municipal,  1945 


Na  zona  leste,  ligando  os  bairros  industriais  ao  centro,  foram  reali- 
zadas obras  como  a canalização  do  rio  Tamanduateí,  a nova  Ponte 
Pequena,  as  pontes  do  Mercúrio  e das  Indústrias  ligando  o parque  D. 
Pedro  ao  bairro  do  Brás,  além  do  alargamento  da  avenida  Rangel 
Pestana.  Em  fase  de  estudos,  acrescentando  mais  uma  ligação  do  centro 
com  a zona  leste  da  cidade,  existia  o projeto  da  abertura  da  avenida 
Radial  Leste. 

Representam  novas  ligações  entre  bairros  e com  o centro:  a extensão 
da  avenida  Rebouças  nos  dois  extremos  (além  do  rio  Pinheiros  através 
de  ponte  construída  em  associação  da  prefeitura  com  a Light  e,  no 
outro  extremo,  até  a avenida  Dr.  Arnaldo);  a avenida  Pacaembú  pro- 
longada até  o rio  Tietê;  a avenida  Paulista  ligando  a praça  Oswaldo 
Craz  a Rodrigues  de  Abreu;  a Nove  de  Julho  prolongada  através  do 
Jardim  America  e do  Jardim  Europa. 

Sem  dúvida,  muitas  destas  obras  tiveram  relação  com  os  lotea  men- 
tos de  classe  alta  que  se  abriam  nesta  época  em  São  Paulo.  Da  Cia.  City 
foram  beneficiados  diretamente  com  as  novas  avenidas:  o loteamento 
do  Jardim  América  atravessado  pela  avenida  Nove  de  Julho,  o lo- 
teamento do  Alto  de  Pinheiros  pela  abertura  das  avenidas  Rebouças  e 
Pedroso  de  Morais,  os  loteamentos  do  Butantã  e Jardim  Guedalla  pelo 
prolongamento  da  avenida  Rebouças  além  do  rio  Pinheiros  e o 
loteamento  do  Pacaembú  pela  abertura  da  avenida  Pacaembú.  Ainda 
da  Cia.  City  tomaram-se  mais  acessíveis  a vila  Romana,  o Alto  da  Lapa 
e Bela  Aliança,  pela  abertura  da  avenida  Dr.  Arnaldo  e a ligação  com  a 
rua  Cerro  Corá. 
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Avenida  ipiranga,  1945 

Fonte:  MAIA,  Francisco  de  Prestes.  Os  Melhoramentos  de  São  Paulo.  São  Paulo: 
Prefeitura  Municipal,  1945 

Outros  Ioteamentos  de  classe  alta  são  também  beneficiados  por 
estas  ligações  viárias,  como  por  exemplo:  o Jardim  Europa,  a Cidade 
Jardim,  o Sumaré  e Perdizes. 

Pretendemos  salientar  com  a descrição  das  obras  iniciadas  na 
administração  de  Fabio  Prado  e realizadas  na  administração  de  Prestes 
Maia  que  elas  estabeleceram  novas  e mais  amplas  ligações  entre  os 
bairros  e o centro  da  cidade  e também  integraram  os  bairros  entre  si. 

O tipo  de  indústria  que  se  instala  em  São  Paulo  neste  período, 
reunindo  dentro  de  si  uma  complexa  divisão  social  do  trabalho,  atraiu 


à cidade  grandes  levas  de  migrantes.  Novos  locais  de  residência  e de 
localização  de  indústrias  eram  constantemente  abertos.  O processo 
de  periferização  decorre  da  própria  expansão  da  atividade  industrial 
que  cria  novos  e mais  diversificados  centros.  Entretanto,  se  a 
periferização  decorre  do  avanço  da  industrialização,  ela  só  seria  possível 
com  a alteração  da  estrutura  do  sistema  viário  e do  sistema  de 
transportes  coletivos  urbanos.  As  linhas  de  ônibus  estendem-se  até  os 
novos  loteamentos  não  servidos  pelas  linhas  de  bondes. 

“A  concepção  de  cidade , implícita  nas  propostas  do  Plano  de  Avenidas  de 
ocupação  extensiva  do  solo  estruturada  por  um  sistema  viário  radial- 
perimetral , coiTesponde  a nível  da  estrutura  urbana  por  um  lado  ao  novo 
padrão  de  ocupação  periférico  da  cidade  e,  por  outro  lado,  garante  uma 
integração  mais  eficiente  entre  os  diferentes  bahros  e o centro  da  cidade. 
Prepara-se  dessa  forma  uma  estrutura  urbana  mais  integrada  e homogênea , 
condições  necessárias  á expansão  do  processo  de  industrialização  que  ocorrerá 
na  próxima  década."  (Leme,  1990,  p.  171). 

Como  complemento  dos  melhoramentos  foram  remodeladas 
diversas  praças  centrais,  que  perderam  a área  verde,  mas  ganharam 
em  áreas  calçadas  para  dar  mais  espaço  à circulação  de  veículos. 
Transformam-se  nesta  época  a praça  do  Patriarca,  o vale  do  Anhan- 
gabaú,  largo  do  Arouche  e a praça  da  República. 

Prestes  Maia  afirma  ter  iniciado  o zoneamento  sistemático,  estabe- 
lecendo alturas  normais,  principalmente  na  área  central,  além  das  quais 
os  prédios  só  poderiam  subir  mediante  recuos  sucessivos.  Foram 
também  estabelecidas  zonas  de  proteção  nojardim  América,  Pacaembú 
e Jardim  Europa. 

O capítulo  “Obras  e Construções”  refere-se  à conclusão  do  Estádio 
Municipal  no  Pacaembú  e construção  da  nova  Biblioteca  Municipal 
na  esquina  da  rua  São  Luís  com  a rua  da  Consolação.  A construção  do 
túnel  do  Trianon  passagem  da  avenida  Nove  de  Julho  sob  a avenida 
Paulista  estabelecendo  a ligação  norte-sul;  ampliação  do  viaduto  do 
Chá  e reinicio  da  construção  dos  viadutos  Dona  Paulina  e Jacareí 
concluindo  assim  as  obras  do  perímetro  de  irradiação. 

Prestes  Maia  descreve  as  pontes  construídas  em  sua  gestão:  a Ponte 
Grande  sobre  o canal  do  Tietê,  a ponte  sobre  o canal  do  Guarapi- 
ranga  e as  pontes  sobre  o Pinheiros,  na  cidade  Jardim,  Rebouças  e 
Jaguaré,  feitas  pela  prefeitura  em  sociedade  com  a Light.  Descreve  o 
início  da  canalização  do  rio  Tietê  e a execução  da  terraplenagem  das 
avenidas  marginais  ao  rio.  Estas  obras  representavam  a possibilidade 
de  expansão  da  cidade  para  além  dos  limites  do  rio,  a utilização  das 
várzeas  e a ligação  de  São  Paulo  com  os  municípios  vizinhos  e com  o 
interior  do  estado. 

No  último  capítulo  “Serviços  urbanos”  menciona  o racionamento 
:-?So  gás,  a absorção  pela  prefeitura  do  serviço  funerário,  a organização 
V um  matadouro  de  emergência  e obras  referentes  à limpeza  pública. 
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PROGRAMA  DE  MELHORAMENTOS  PÚBLICOS  PARA  A 
CIDADE  DE  SÃO  PAULO,  ROBERT  MOSES,  1950 

Trata-se  de  um  estudo  encomendado  pelo  prefeito  de  São  Paulo, 
Lineu  Prestes,  à International  Basic  Economic  Corporation,  IBEC, 
sociedade  comerciai  com  sede  em  Nova  York,  dirigida  por  Nelson 
Rockefeller.  Robert  Moses  foi  indicado  como  diretor  de  estudos, 
acompanhado  de  dez  conselheiros  americanos. 

Segundo  o texto  do  contrato,  era  pedido  um  relatório  minucioso 
referente  ao  planejamento  geral  de  obras  públicas  para  o município 
de  São  Paulo,  incluindo  estudos,  recomendações  ou  planos  referentes 
à uma  planta  geral  e um  plano  de  zoneamento;  sistema  de  arteriais  de 
tráfego;  transporte  coletivo;  parque  e praças  de  recreio;  retificação  do 
rio  Tietê,  zoneamento  e urbanização  das  várzeas;  engenharia  sanitária 
e sugestões  sobre  métodos  de  financiamento  para  a realização  de  obras 
e serviços  públicos. 

O relatório  encaminhado  por  Moses  recomendava  a realização  de 
um  levantamento  aereofotogramétrico  das  áreas  urbanizadas  em  escala 
1:2000,  com  base  neste  levantamento  deveria  ser  feita  a planta  oficial 
da  cidade. 

A equipe  de  consultores  elaborou  uma  proposta  de  zoneamento, 
definindo  nove  categorias  de  uso  com  a respectiva  localização,  suge- 
riam que  a elaboração  do  decreto  de  zoneamento  deveria  tomar  como 
base  e ajuda  o zoneamento  de  Nova  York. 

No  item  relativo  ao  transporte  coletivo  propunham  a compra 
imediata  de  500  ônibus  com  motor  diesel  de  fabricação  estrangeira  e 
que  poderiam  ser  montados  no  Brasil.  Incluíam  também  recomen- 
dações quanto  a oficinas  e itinerários  dos  ônibus  com  modificações  no 
sistema  viário.  Um  ponto  importante  do  relatório  era  a proposta  de 
um  sistema  de  rodovias  expressas  e rotas  de  ônibus  expressos  com 
estimativas  do  custo  dos  terrenos  a serem  desapropriados  e custos  da 


construção  do  sistema.  Sugeriam  também  a passagem  do  controle  do 
trânsito,  do  âmbito  do  estado  para  o do  município.  Esta  questão  da 
divisão  de  atribuições  e falta  de  coordenação  entre  estado  e município 
é abordada  por  Moses  também  no  referente  ao  abastecimento  de  água, 
rede  de  esgoto  e coleta  de  lixo.  Recomendações  específicas  são  feitas 
quanto  à necessidade  de  estação  de  tratamento  e extensão  da  rede. 
Quanto  ao  lixo,  faz-se  menção  a necessidade  de  mecanização  da  coleta, 
programa  de  aterros  sanitários  e construção  de  incineradores. 

Para  o financiamento  estudou-se  a necessidade  de  aumentar  o 
endividamento  da  prefeitura  através  do  lançamento  de  títulos 
municipais. 

A contratação  de  um  estudo  para  São  Paulo,  coordenado  por  Moses 
foi  estratégico  para  São  Paulo.  Neste  momento,  duas  correntes 
urbanísticas  disputavam  a hegemonia  no  planejamento  da  cidade:  o 
crescimento  controlado  da  cidade  sob  a égide  de  um  plano  como 
defendia,  principalmente,  Anhaia  Mello  limitando  a localização  de 
atividades  que  geram  empregos  e,  portanto  crescimento  - na  sua 
polêmica  proposta  de  restrição  a localização  de  indústrias  - e a defesa 
do  crescimento  e expansão  da  metrópole  como  defendia  Prestes  Maia. 
Estas  linhagens,  tão  diferentes  de  proposições  urbanísticas,  se 
concretizam  na  contratação  de  consultorias  para  a elaboração  de  planos. 
O IBEC,  liderado  por  Moses,  foi  uma  delas. 

Moses  foi  um  defensor  da  idéia  do  subúrbio  “conectado”  à cidade 
por  grandes  avenidas  permitindo  as  duas  possibilidades  de  cotidiano  - 
viver  na  grande  cidade  e o fim  de  semana  no  campo  e viver  em  uma 
grande  casa  no  campo  e manter  na  cidade  um  pequeno  apartamento. 
Defende  principalmente  as  qualidades  - os  estímulos  culturais  pró- 
prios às  metrópoles.  Na  nova  versão  das  parkways  - as  vias  expressas 
têm  como  melhor  exemplo  a construção  por  Moses,  nos  anos  50,  da 
Cross-  Bronx. 

Em  linha  radicalmente  oposta,  começa  a ter  importante  influência 
nos  meios  acadêmicos  e profissionais  paulistanos  o padre  dominicano 
francês  Louis-Joseph  Lebret,  um  dos  fundadores  na  França,  do 
Movimento  Economia  e Humanismo. 
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PLANEJAMENTO:  PREFEITO  ADHEMAR  DE  BARROS,  1957-1961 

Na  apresentação  inicial  o prefeito  Adhemar  de  Barros  apresenta  o 
relatório  como  organizado  pelos  órgãos  técnicos  do  município,  com  a 
finalidade  de  prestação  de  contas  ao  povo  paulistano  das  realizações 
no  campo  do  urbanismo  durante  os  quatro  anos  de  adríiinistração. 
Constitui  um  espelho  do  trabalho  de  planejamento  desenvolvido  pelo 
Departamento  de  Urbanismo  especialmeme  pela  sua  divisão  do  Plano 
Geral  da  Cidade. 

Na  introdução  são  apresentados  os  conceitos  de  plano  diretor, 
definidos  os  elementos  do  plano  e os  estágios.  Estudos  realizados  por 
equipes  do  departamento  são  apresentados  no  primeiro  capítulo: 
plantas,  na  escala  1:  10000  e 1:  20000  com  a legislação  municipal 
vigente  quanto  ao  uso  e ocupação,  distribuição  demográfica,  sistema 
viário,  equipamentos  públicos. 

Neste  capítulo  são  publicados,  pela  primeira  vez,  produtos  da 
pesquisa  elaborada  pela  SAGMACS:  análise  da  atração  que  identificam 
pólos  secundários,  necessidades  imediatas  da  população  nas  unidades 
elementares. 

O segundo  capítulo  aborda  os  planos  do  sistema  viário:  textos  de 
leis  e projetos  de  leis  referentes  à abertura  de  ruas,  ampliação  de  vias, 
construção  de  túneis  e croquis  dos  projetos.  O sistema  projetado  é 
hierarquizado  em  vias  expressas,  principais  urbanas,  principais  locais 
é também  apresentado  o estudo  do  metrô,  iniciado  na  gestão  anterior 
de  Toledo  Piza  e o projeto  de  localização  da  estação  rodoviária,  próximo 
às  vias  expressas. 

No  terceiro  capítulo  é proposto  o zoneamento  industrial  e uma 
nova  divisão  administrativa  do  município.  Anexo  ao  relatório  é 
apresentado  um  projeto  de  lei  de  zoneamento  com  a regulamentação 
do  parcelamento  do  solo,  classificação  do  sistema  viário,  estabe- 
lecimento de  zonas  de  uso  com  categorias  de  uso  e índices  urbanísticos. 
A delimitação  das  zonas  não  é apresentada,  ficando  como  tarefa  a ser 
desenvolvida  pela  prefeitura. 
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PLANO  DE  REMODELAÇÃO  E EXTENSÃO  DA  CIDADE  DO 
RECIFE,  1932 

O engenheiro-arquiteto,  Nestor  de  Figueiredo,  pernambucano 
radicado  no  Rio  dejaneiro  e que  já  havia  trabalhado  com  Agache,  entrou 
na  discussão  da  urbanística  moderna  recifense  ao  apresentar  um  esboço 
de  um  plano  urbanístico  para  a cidade  no  IV  Congresso  Panameri- 
cano  de  Arquitetos,  realizado  no  Rio  dejaneiro  em  1930.  Tal  trabalho 
lhe  valeu  um  convite  do  prefeito  Lauro  Borba  para  vir  ao  Recife  pro- 
ferir uma  palestra  sobre  suas  idéias  acerca  da  remodelação  do  bairro. 
Nestor  de  Figueiredo  terminou  por  conseguir  firmar  um  acordo,  sem 
ônus  para  a prefeitura,  no  qual  apresentaria  um  plano  para  o bairro  de 
Santo  Antônio. 

Em  janeiro  de  1932,  Figueiredo  apresentou  seu  Plano  de  Remo- 
delação do  Bairro  de  Santo  Antônio.  Segundo  ele,  o bairro  deveria  ser 
estudado  em  função  da  cidade  como  um  todo.  Partindo  da  premissa 
de  que  não  havia  uma  ligação  lógica  entre  norte-sul,  Figueiredo  propôs 
um  novo  desenho  para  o bairro  no  qual  a praça  da  Independência 
seria  o centro  de  recepção  e distribuição  do  tráfego.  Neste  plano, 
podemos  encontrar  inúmeros  temas  do  urbanismo  formal  francês, 
sobretudo  uma  forte  influência  de  Agache:  seu  aspecto  maciço,  cênico, 
com  muitas  perspectivas  e visuais,  avenidas  em  Y,  praças  e conjuntos 
monumentais  e,  sobretudo,  a idéia  de  que  o edifício  forma  a cidade. 
Como  Agache,  a metodologia  de  Figueiredo  é essencialmente  morfo- 


^“ano  de  remodelação  para  o Recife  - Bairro  de  Santo  Antônio  - Nestor  de  Figueredo 
Arquitetura  e Urbanismo.  Rio  de  Janeiro,  mar./abr.  1940 
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Plano  de  remodelação  para  o Recife  - Bairro  de  Santo  António,  rede  viária 
Fonte:  Arquitetura  e Urbanismo.  Rio  de  Janeiro,  mar/abr.  1940 


lógica,  incorporando  elementos  da  ddade  tradicional  ao  desenho 
moderno.  Outros  temas  de  Agache  constantes  no  seu  plano  do  Rio  de 
Janeiro  estão  aqui  presentes  como  a Entrada  do  Brasil  e a idéia  de  criar- 
se  um  bairro  exclusivamente  de  negócios. 

Figueiredo  apresentou  ainda  o Plano  de  Remodelação  e Extensão 
da  Cidade  do  Recife  que  constava  basicamente  de  zoneamento  e sistema 
viário.  Em  relação  a este  último,  foi  adotado  pela  primeira  vez  o sistema 
viário  radial-perimetral,  comunicando  zonas  urbanas  periféricas  a 
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partir  de  um  conjunto  de  avenidas  que  se  cruzavam  em  praças  e nós  espa- 
lhados por  vários  pontos  do  território.  Deve-se  ressaltar  o papel  importante 
a ser  desempenhado  pelas  vias  que  saíam  da  praça  da  Independência. 

Em  relação  ao  zoneamento,  Figueiredo  adotou  uma  zona  comercial 
no  bairro  do  Recife  e no  de  Santo  Antônio  e áreas  residenciais  em  três 
tipos  de  acordo  com  sua  densidade.  Propôs  ainda  um  bairro  univer- 
sitário nas  imediações  do  parque  13  de  Maio,  um  sistema  de  parques  e 
jardins,  uma  proposta  de  legislação  e um  bosque  margeando  o canal 
principal  que  marcaria  o limite  entre  o centro  expandido  e a zona  es- 
tritamente residencial.  Em  relação  ao  porto,  Figueiredo  preferiu  optar 
pela  adoção  do  plano  do  engenheiro  Moraes  Rego  (1924). 

O plano  de  Figueiredo  foi  exposto  para  a Comissão  do  Plano  da 
Cidade,  que  tinha  a missão  de  aprovar  ou  rejeitar  o plano.  Antes  mesmo, 
o plano  recebeu  um  grande  número  de  críticas  de  vários  profissionais 
que  foram  prontamente  rebatidas  por  Figueiredo  na  imprensa  local. 
Antes  de  tomar  uma  decisão  esta  comissão  solicita  a presença  de  três 
dos  urbanistas  mais  famosos  nacionalmente  para  emitirem  pareceres 
sobre  a plano:  Washington  Azevedo,  Prestes  Maia  e Attílio  Corrêa 
Lima.  Estes  pareceristas  apontaram  vários  defeitos  nos  planos.  Dentre 
estes  destacam-se  dois  pontos:  a ausência  d emrvey,  ou  seja,  de  conheci- 
mentos suficientes  sobre  a cidade  para  apoiar  o plano  e a excessiva 
convergência  do  tráfego  que  seria  gerado  para  a praça  da  Indepen- 
dência. Tais  pareceres  levaram  a prefeitura  a desaprovar  o plano. 
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PLANO  DE  REMODELAÇÃO  DO  RECIFE,  ATTÍLIO  CORRÊA 
LIMA,  1936 

Diante  dos  pareceres  contrários,  a prefeitura  do  Recife  resolveu 
desaprovar  o plano  de  Nestor  de  Figueiredo,  realimentando  a discussão 
sobre  a reforma  do  bairro  de  Santo  Antônio.  É chamado  então  o 
urbanista  Attílio  Corrêa  Lima  para  apresentar  um  plano  para  o bairro 
de  Santo  Antônio,  fato  que  geraria  muita  polêmica  na  época. 

O plano,  apresentado  em  março  de  1936,  feito  com  o intuito  de 
ser  rápido  e imediatamente  executado,  é bem  mais  modesto  e 
econômico  que  o de  Nestor  de  Figueiredo.  Corrêa  Lima  procurou 
alterar  ao  mínimo  o traçado  existente,  promovendo  poucos  recuos  e 
evitando  assim  desapropriações  onerosas.  Ao  contrário  dos  outros 
planos  que  propunham  uma  única  avenida,  Corrêa  Lima  propôs  duas 
que  se  ligariam  na  ponte  projetada  no  eixo  da  Conde  da  Boa  Vista.  No 
entanto,  não  afastava-se  completamente  dos  planos  anteriores,  na 
medida  em  que  retirara  a sobrecarga  do  antigo  eixo  da  rua  Nova. 
Propôs  quadras  de  formato  retangular  que  assegurariam  áreas  e pátios 
internos  dentro  dos  edifícios. 

O urbanista  dirigiu  maior  atenção  para  a racionalização  do  sistema 
de  tráfego  promovendo  uma  separação  entre  os  bondes  e os 
automóveis,  descentralizando  os  terminais  de  bonde  e implantando 
linhas  rápidas  e circulares  e estacionamentos  na  periferia  do  bairro.  A 
estratégia  seria  a de  diminuir  a excessiva  convergência  do  sistema  de 
bondes  para  as  áreas  centrais  do  bairro. 

Em  agosto  do  mesmo  ano,  Attílio  Corrêa  Lima  apresentou  o plano 
geral  para  a cidade.  O sistema  viário  é o radial-perimetral,  procurando 
sempre  que  possível  conservar  a estrutura  existente.  O urbanista  alega 
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Plano  de  Attílio  Corrêa  Uma  para  a cidade  do  Recife 
Fonte:  Urbanismo  e Viação.  Rio  de  Janeiro,  n.  1 1,  set.  1940 


Plano  de  remodelação  do  bairro  de  Santo  Antônio  - Attílio  Corrêa  Lima  (1936) 
Fonte:  Urbanismo  e Viação.  Rio  de  Janeiro,  n,  11,  set.  1940 


Plano  de  remodelação  do  bairro  de  Santo  Antônio  - Attílio  Corrêa  Lima  (1936) 
Fonte:  BALTAR,  Antônio  Bezerra.  Diretrizes  de  um  plano  regional  para  o Redfe. 
Recife,  1951,  p.  87 
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que  desta  forma  diminuiria  os  custos,  eliminaria  a excessiva  convergên- 
cia para  o centro  e o reduziria  o tráfego.  O ponto  marcante  do  projeto 
foi  a disposição  das  perimetrais,  seis  ao  todo.  Enquanto  as  duas  primeiras 
situavam-se  ainda  no  núcleo  central,  perfazendo  uma  espécie  de  perí- 
metro de  irradiação,  outras  três  ligavam  bairros  então  suburbanos  e a 
última  cortava  zonas  bem  periféricas  não  adensadas.  Partindo  das  duas 
primeiras  perimetrais  encontraria-se  um  conjunto  de  cinco  vias  radiais 
que  se  dirigiriam  para  o interior,  estruturando  o território  urbano. 

Attílio  Corrêa  Lima  também  chegou  a propor  um  zoneamento  para 
a cidade.  Dividiu  a cidade  em  zona  comercial,  proposta  em  trechos 
dos  bairros  centrais;  zona  residencial,  dividida  em  duas  categorias  de 
acordo  com  a densidade;  zona  industrial,  no  aterro  projetado  no 
Cabanga,  o que  não  excluiria  indústrias  em  alguns  trechos  periféricos; 
áreas  verdes,  propondo  parques  e mantendo  os  parques  naturais.  Esta 
proposta  de  zoneamento  chegou  ainda  a receber  outras  zonas  espe- 
ciais como  a zona  bancária  (composta  pelo  bairro  do  Recife  e rua  do 
Imperador),  a zona  universitária  (nos  Coelhos)  e a zona  portuária. 

Em  relação  ao  porto,  Corrêa  Lima  adotou  o projeto  do  engenheiro 
Teixeira  de  Melo,  que  previa  um  polêmico  aterro  ligando  a Ilha  do 
Recife  ao  bairro  de  Santo  Amaro  separando,  desta  forma,  as  bacias  dos 
rios  Capibaribe  e Beberibe.  Neste  espaço  seria  construída  uma  majestosa 
estação  de  passageiros  para  os  grandes  transatlânticos,  localizada  em 
uma  avenida  de  100  m de  largura,  que  seria  a entrada  principal  da  cidade, 
muito  próxima  das  idéias  de  Agache.  Além  desta  estação,  Corrêa  Lima 
preocupou-se  em  locar  as  estações  ferroviárias  de  passageiros  e de  cargas 
e o aeroporto.  Vale  ainda  lembrar  que  este  arquiteto  projetou  para  o 
Recife  um  conjunto  operário  no  bairro  do  Cordeiro. 
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AS  SUGESTÕES  DE  ULHÔA  CINTRA,  1943 


Mesmo  com  a reforma  da  avenida  Guararapes  já  em  andamento, 
no  início  de  1943,  o urbanista  João  Florence  de  Ulhôa  Cintra,  então 
diretor  de  Obras  da  Prefeitura  de  São  Paulo,  foi  convidado,  pela 
Comissão  do  Plano  da  Cidade  a fim  de  orientar  o estudo  de  um  plano 
geral  de  remodelação  e expansão  do  Recife.  Após  estudar  a cidade, 
Ulhôa  Cintra  lançou  uma  série  de  sugestões  em  relação  à estrutura 
viária,  à expansão  do  porto,  à localização  da  estação  ferroviária  cen- 
tral, ao  esquema  de  transporte  ferroviário  e à remodelação  das  áreas 
centrais,  sobretudo  os  bairros  de  São  José  e Santo  Antônio,  este  último 
já  em  sua  fase  fmal^le  reforma. 


Sugestões  de  Ulhôa  Cintra  para  Recife 
Fonte:  Revista  Arquivos,  n.  1-2,  ano  II,  dez.  1943 
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Plano  de  remodelação  da  área  central  do  Recife  de  Ulhôa  Cintra 
Fonte:  Revista  Arquivos,  n.  1-2,  ano  II,  dez.  1943 


Estudos  de  remodelação  da  zona  central  da  cidade  do  Recife,  Ulhôa  Cintra 
Fonte:  Revista  Arquivos,  n.  1-2,  ano  II,  dez.  1943 

Partindo  do  seu  esquema  teórico  de  viação  proposto,  junto  com 
Prestes  Maia  para  São  Paulo  em  1924,  Ulhôa  Cintra  procurou  adaptar 
o perímetro  de  irradiação  ao  Recife.  Enquanto  que  em  São  Paulo 
existiam  os  vales  para  dificultar  a implantação  do  perímetro,  em  Recife, 
a dificuldade  era  imposta  pelos  rios  que  cortam  a cidade.  Assim,  para 
rearticular  os  bairros  centrais,  Cintra  propôs  um  aterro  em  cima  dos 
bancos  de  areia  por  vezes  emergentes  na  bacia  de  Santo  Amaro.  Da 
praça  formada  neste  ponto  sairiam  duas  pontes,  uma  para  o bairro  do 
Recife,  outra  para  o bairro  de  Santo  Antônio,  viabilizando,  desta  forma, 
o estabelecimento  do  perímetro  de  irradiação. 


Esta  proposta  opunha-se  à solução  centralista  proposta  nos  planos 
anteriores,  na  medida  em  que  evitava  a praça  da  Independência  como 
foco  de  convergência  e distribuição  da  circulação  do  núcleo  central. 
O desenvolvimento  deste  perímetro  exigiria  uma  remodelação  dos 
bairros  centrais  com  a abertura  e alargamento  de  ruas  nos  bairros  de 
Santo  Antônio  e do  Recife.  As  intervenções  pesadas  residiram  na 
periferia  do  bairro  de  Santo  Antônio:  a abertura  das  avenidas  Dantas 
Barreto  e Nossa  Senhora  do  Carmo.  Estas  propostas,  que  tiveram  um 
impacto  tremendo  em  termos  de  destruição  de  tecidos  históricos,  fo- 
ram concretizadas  décadas  depois  com  algumas  modificações. 

Além  do  perímetro  de  irradiação  central,  Cintra  propôs  um 
esquema  de  sistema  viário  baseado  em  perimetrais  e radiais.  São 
propostas  três  perimetrais,  que  foram  implementadas  e constituem 
basicamente  o sistema  atual:  o eixo  Derby-Tacaruna,  hoje  Agamenom 
Magalhães;  o eixo  de  avenidas  que  consiste  na  atual  II  Perimetral;  e 
uma  terceira,  na  época  periférica  ao  longo  de  uma  via  férrea  proposta. 
Em  relação  às  radiais,  Cintra  dispôs  seis  delas  que  se  afastavam  do 
centro  a vários  subúrbios,  dentre  estas  foram  alargadas  e consolidadas 
como  radiais  as  avenidas  Norte,  Conde  da  Boa  Vista  e Caxangá.  Em 
relação  à futura  expansão  do  porto,  adotou  o projeto  do  engenheiro 
Moraes  Rego,  excluindo  o avanço  previsto  para  Santo  Amaro. 
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IDÉIAS  SOBRE  O SISTEMA  VIÁRIO  DO  RECIFE,  1954 

Edgar  Arnorim,  engenheiro  e diretor  de  obras  da  prefeitura  do 
Recife,  lançou  em  1954  no  Boletim  Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e 
Obras  Públicas  (SVOP)  uma  proposta  de  sistema  viário  para  o Recife. 

No  pequeno  artigo,  Arnorim  parte  em  revista  aos  principais  planos 
para  o Recife,  como  o de  Domingos  Ferreira  (1927),  de  Nestor  de 
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Idéias  de  um  sistema  viário  para  o Recife 

Fonte:  AMORIM,  Edgar.  Recife,  circulação  e planos  urbanos.  In:  Boletim  Técnico 
da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas,  v.  XXVII-XXVIII,  jul./dez.,  1952,  p.  12- 
13,  ano  XV 

Figueiredo  (1932)  e Attílio  Corrêa  Lima  (1936).  Por  último  mostra  o 
plano  desenvolvido  por  Ulhôa  Cintra  de  1943  que  serviria  a cidade  de 
quatro  perimetrais  principais  e seis  radiais  que  ligariam  estas  peri- 
metrais.  Este  plano,  que  foi  um  dos  principais  responsáveis  pela 
estruturação  da  rede  atual  de  radiais  e perimetrais  de  cidade,  estava 
sendo  lentamente  implantado. 

Em  síntese,  Amorim  estabelece  uma  atualização  e ampliação  dos 
sistema  proposto  por  Cintra  de  dez  anos  antes.  Como  exemplo  de 
ampliação  tem-se  o traçado  da  avenida  Recife  e da  avenida  Abdias  de 
Carvalho,  implantadas  entre  o final  da  década  de  60  e o início  de  70 
que  ampliavam  e completavam  o sistema  de  perimetrais  e radiais. 

Além  do  esquema  viário,  o autor  conclui  pela  necessidade  de  se 
preservar  espaços  livres  na  cidade,  pois  além  de  serem  importantes 
para  simplificar  o problemas  do  tráfego,  promovem  a higiene  e vida 
saudável  à medida  que  eram  e enchem  de  verde  a cidade.  Amorim  foi 
o responsável  também  pelos  projetos  de  grandes  trechos  dos  bairros 
de  Boa  Viagem  e Casa  Forte  no  início  dos  anos  50. 
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PLANO  DE  URBANISMO  DA  CIDADE  DE  BELO  HORIZONTE 

Elaborado  pelo  engenheiro  Lincoln  de  Campos  Continendno,  este 
plano  constitui  a primeira  proposta  global  de  revisão  do  plano  elaborado 
para  Belo  Horizonte  pela  Comissão  Construtora  da  Nova  Capital.  Sem 
nunca  ter  sido  efetivamente  implantado,  ele  serviu  entretanto  de  baliza 
para  uma  série  de  intervenções  públicas  entre  os  anos  30  e 50,  período 
em  que  Continentino  atuou  como  assessor  técnico  da  prefeitura  mu- 
nicipal, durante  a administração  do  prefeito  José  Oswaldo  de  Araújo 
(1938-40).  Apresentado  inicialmente  à Comissão  Técnica  Consultiva 
da  Cidade,  em  1935,  a proposta  de  Continentino  foi  sendo  amadurecida 
nos  anos  seguintes.  Ela  se  caracterizava  pelas  críticas  ao  plano  da  Comis- 
são Construtora,  defendendo  a necessidade  de  um  plano  que,  além  de 
solucionar  os  problemas  presentes  da  cidade,  representasse  também 
um  instrumento  para  a expansão  sistematizada  e racional.  Em  seu  plano, 
Continentino  atacou  o problema  da  subdivisão  de  terrenos  suburbanos 
e a criação  de  novos  loteamentos,  chamando-se  a atenção  para  o 
problema  de  ligação  entre  as  cidades  que  se  desenvolveram  interna  e 
externamente  ao  anel  formado  pela  avenida  do  Contorno.  Ele  sugere  a 
modificação  da  forma  dos  quarteirões  e o sistema  de  arruamento  das 
áreas  urbanas  não  utilizadas  até  então;  a definição  de  um  sistema  de 
avenidas  e artérias  de  grande  tráfego  destinadas  a ligar  o centro  urbano 
às  zonas  suburbanas,  às  cidades  circunvizinhas  e às  estradas  interes- 
taduais; a definição  de  um  zoneamento  funcional;  a definição  de  um 
sistema  geral  de  parques  e jardins  para  a cidade;  e a reproposição  do 
local  para  edificações,  cuja  construção  se  cogitava  naquele  momento 
(como  a prefeitura,  o teatro  e os  correios  e telégrafos). 
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SALVADOR 


PLANO  DE  URBANISMO  DO  EPUCS  - ESCRITÓRIO  DO  PLANO 
DE  URBANISMO  DA  CIDADE  DO  SALVADOR,  1943-1947 

O plano  é pioneiro  em  termos  de  composição  interdisciplinar  da 
equipe,  sob  a coordenação  de  Mario  Leal  Ferreira.  Concebe  a cidade 
como  algo  “evolutivo”,  enfatizando  a história  e a morfologia  do  sítio 
como  elementos-chave  para  corrigir  as  “distorções  e deformações” 
observadas  no  meio  social  e econômico. 

O modelo  espacial  é radioconcêntrico,  cujo  centro  principal  volta- 
se  para  a Baía  de  Todos  os  Santos  e polariza  a vida  urbana.  A cidade- 
capital  se  articula  à região  do  Recôncavo  pelos  meios  tradicionais  de 
transporte  (fluvial,  ferroviário  e rodoviário).  A preocupação  com  os 
aspectos  sanitários  e da  infra-estrutura  em  rede  é constante,  ancorada 
em  recomendações  para  a distribuição  dos  equipamentos  de  saúde, 
educação  e habitação  proletária.  Toma  os  vales  como  eixos  principais 
do  sistema  de  vias  bairro-centro  (vias  radiais)  e bairro-bairro  (vias 
concêntricas),  articulados  também  pelas  cumeadas,  dedicadas  sobretudo 
ao  transporte  coletivo  (bonde).  Antecipa  as  noções  de  escola-parque  e 
escola-classe  e trabalha  as  idéias  de  verde-contínuo  nos  vales,  centros 
cívicos  de  bairro,  bem  como  a legislação  de  zoneamento  do  solo  urbano 
com  funções  bem  definidas.  Visava  montar  uma  Enciclopédia  da  Cidade. 
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Esquema  radioconcêntrico  da  cidade  - EPUCS 

Fonte:  Álbum  de  Fotografias  dos  Trabalhos  do  EPUCS.  Acervo:  Faculdade  de  Arquitetura-UFBA 


Esquema  radioeoncêntrico  reelaborado  - EPUCS 
Acervo:  CEAB 


Sistema  viário  parcial  e esquema  do  trevo  - EPUCS 
Acervo:  CEAB 
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Sistema  de  circulação  por  vales  e cumeadas  - EPUCS 

Fonte:  Álbum  de  Fotografias  dos  Trabalhos  do  EPUCS.  Acervo:  Fundação  Mário  Leal  Ferreira 


Corte  esquemático  da  avenida  Parque  do  Dique  - EPUCS 

Fonte:  OCEPLAN/PLANDURB.  EPUCS  - Uma  experiência  de  Planejamento  Urbano.  Salvador:  1976 
Acervo;  Faculade  de  Arquitetura-UFBa 


Embora  nunca  publicada  na  íntegra,  a publicação  abaixo  referida 
busca  sistematizar  as  principais  análises,  conclusões  e proposições  do 
plano.  Além  disso,  o álbum  de  fotografias  sobre  os  trabalhos  originais 
do  EPUCS,  depositado  na  Fundação  Mário  Leal  Ferreira  - Prefeitura 
Municipal  do  Salvador,  constitui  também  excelente  fonte  de  infor- 
mações sobre  ele.  O acervo  original  do  plano  encontra-se,  no 
momento,  inacessível  e profundamente  deteriorado. 
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Acervo 

CEAB  - Centro  de  Estudos  da  Arquitetura  Baiana 
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PORTO  ALEGRE 


BAIRRO  RESIDENCIAL  PRAIA  DE  BELAS,  1951 

Desde  o início  do  século  20  se  fazem  projetos  de  urbanização,  para 
o aterro  da  praia  de  Belas,  incluindo  o Plano  Madel  (1914),  o Plano 
Gladosch  (1939),  assim  como  estudos  de  Paiva  e Ubatuba  em  1936. 
No  Plano  Diretor  de  Porto  Alegre  de  1959  foi  publicado  um  outro 
projeto  realizado  em  1951,  também  pelo  engenheiro  Paiva,  “o  qual 
tratou  a área  como  um  bairro  residencial  autônomo,  organizado  em  unidades 
vicinais  e um  sistema  de  verdes  bem  estruturado.  Dois  anos  após,  o engenheiro 
Paiva  com  a colaboração  do  arquiteto  Carlos  Maximiliano  Fayet  elaborou  o 
projeto  definitivo,  mantendo  em  linhas  gerais  o estudo  preliminar, 
introduzindo  um  zoneamento  de  uso  e de  alturas  das  edificações  e prevendo 
a localização  de  órgãos  de  ensino , de  recreação , de  abastecimento , serviços 
sociais  e esportes".  Como  o próprio  plano  enfatiza,  “este  projeto  assim  foi 
traçado  dentro  de  normas  modernas  de  urbanização  para  a finalidade 
residencial,  (...)  o seu  traçado  viário  divide  toda  a área  em  superquadras 
servidas  por  ruas  do  tipo  i entra-e-sai'  e dotadas  de  circulações  para  pedestres, 
independentes  das  vias  de  tráfego  em  cada  super  quadra  e que  conduzem  a 
uma  escola  primária  ". 

Algumas  obras  do  projeto  do  bairro  residencial  da  praia  de  Belas 
foram  realizadas,  e nos  lotes  das  superquadras  foram  construídos, 
liberados  dos  limites  dos  mesmos,  prédios  de  quatro  pavimentos  com 
o térreo  ocupado  por  habitação,  descaracterizando  de  certa  maneira  o 
projeto  modernista. 
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ESTUDOS  DE  LE  CORBUSIER  PARA  O RIO  DE  JANEIRO 

As  viagens  de  Le  Corbusier  ao  Brasil  em  1929  e 1936  inserem-se 
num  longo  processo  de  discussão  sobre  o Rio  de  Janeiro,  que  suscitou 
debates  e artigos  sobre  a cidade.  Em  sua  primeira  viagem  ao  Brasil 
(1929),  Le  Corbusier  conhece  São  Paulo  e o Rio  de  Janeiro,  onde 
realiza  uma  Conferência  na  Escola  Nacional  de  Belas  Artes  ENBA. 
Desenha  o Rio  de  Janeiro,  sua  arquitetura  e sua  população,  e esboça 
algumas  idéias,  lançando  os  edifícios  lineares  com  auto-estradas. 

Em  sua  segunda  visita  ao  Brasil  (1936),  Le  Corbusier  é convidado 
para  opinar  sobre  o projeto  da  Cidade  Universitária  e sobre  o novo 
edifício  para  o Ministério  da  Educação  e Saúde.  No  prazo  de  um  mês, 
finaliza  um  anteprojeto  para  a Cidade  Universitária,  na  Quinta  da  Boa 
Vista,  auxiliado  por  Oscar  Niemeyer.  No  entanto,  o projeto  não  é apro- 
vado pela  Comissão  do  Plano  da  Cidade. 

Para  Le  Corbusier,  o plano  para  o Rio  de  Janeiro  seria  um  grande 
manifesto  nascido  de  suas  impressões,  somando  razão  e sentimento. 
Em  seu  plano,  faz  um  enorme  viaduto-habitado.  Ele  o concebe  como 
uma  enorme  via  expressa  aérea,  onde  o espectador  contempla  como 
num  filme  a cidade  existente  e a paisagem. 

A idéia,  segundo  o arquiteto  Lúcio  Costa,  era  deixar  tal  qual  o que 
havia  e fazer  uma  cidade  nova,  uma  cidade  alta  que  não  afetasse  a exis- 
tente. Fazer  aquele  viaduto  a cerca  de  15  m de  altura,  com  uma  estru- 
tura robusta  e sobre  uma  estrutura  de  concreto  ou  metálica,  leve,  para 
criar  os  terrenos  artificiais.  Depois,  cada  um  faria  dentro  desse  arca- 
bouço arquitetonicamente  definido  o que  entendesse,  dando  possibi- 
lidade tanto  à iniciativa  privada  quanto  à municipalidade  de  atacarem 
a obra,  por  segmentos  de  prumadas. 

Segundo,  ainda,  o arquiteto  Lúcio  Costa,  Le  Corbusier  já  havia 
visto  que  fatalmente  o problema  da  habitação  iria  surgir.  Com  esse 
empreendimento  resolvia-se  parte  da  ligação  viária,  como  se  fosse  um 
metrô  aéreo,  tendo  de  espaço  em  espaço  as  descidas,  com  elevadores 


Perspectiva  aérea  do  plano  de  edifícios  em  lâminas  curvilíneas,  Le  Corbusier,  1929 

Fonte:  MELLO  JÚNIOR,  Donato.  Rio  de  Janeiro,  planos,  plantas  e aparências.  Rio  de  Janeiro: 

Galeria  de  Artes  do  Centro  Empresarial  Rio,  1988 
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Risco  de  Le  Corbusier  que  serviu  de  base  para  o projeto  do  Palácio  Capanema 
Fonte:  COSTA,  Lúcio.  Registro  de  uma  vivência.  São  Paulo:  Empresa  das  Artes,  1995 
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Palácio  Gustavo  Capanema 

Fonte:  COSTA,  Lúcio.  Registro  de  uma  vivência.  São  Paulo:  Empresa  das  Artes,  1 995 


D urbanismo  segundo  Le  Corbusier 

:onte:  CORBUSIER,  Le.  Planejamento  Urbano  (titulo  do  original  "Maniére  de  penser  1‘urbanisme"). 
ião  Paulo:  Coleção  Debates,  Editora  Perspectiva,  1971 


le  grande  porte,  em  estações  que  estivessem  de  500  em  500  m ou  de  1 
:m  1 km  e rampas  de  acesso. 

Não  havia,  então,  prédio  de  apartamentos,  era  uma  visão  pros- 
aectiva.  Para  tornar-se  praticável,  o tráfego  na  Cidade  Alta  seria 
detrificado,  bondes  e metrô  aéreo,  e junto  com  o comércio,  instalado 
ia  primeira  plataforma  e nunca  na  cobertura.  Os  carros  ficariam  em 
istacionamentos  térreos  e subterrâneos,  nas  prumadas  de  acesso.  Não 
taveria  automóveis  nem  ônibus  na  Cidade  Alta. 

Na  cidade  de  Le  Corbusier  há  o princípio  de  um  espaço  urbano 
•egulado  pelos  ritmos  da  circulação.  A periferia  é integrada  pela 
iuperestrutura  viária  que,  pairando  sobre  a cidade  existente  cria  ao 
nesmo  tempo,  novas  superfícies  edificáveis  de  habitação.  Os  “croquis” 
ãituristas  de  Le  Corbusier  não  são  levados  à execução. 
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PARQUE  GUINLE 

O parque  Guinle  é um  projeto  de  autoria  do  arquiteto  Lúcio  Costa 
que  no  começo  dos  anos  40  é contratado  por  César  Guinle,  herdeirc 
de  Eduardo  Guinle,  para  abrir  uma  rua  e construir  vários  prédios  nc 
parque  da  mansão  da  família. 

Assim  o arquiteto  Lúcio  Costa  cria  uma  arquitetura  contemporânea 
que  se  adapta  ao  parque.  Propõe  prédios  alongados  de  seis  andares, 
soltos  do  chão  e dispõe  “loggias”  em  toda  a extensão  das  fachadas, 
com  vários  tipos  de  quebra-sóis.  Constitui  o primeiro  conjunto  de 
prédios  construídos  sobre  pilotis  e o prenúncio  das  superquadras  de 
Brasília,  segundo  o seu  autor. 

É,  também,  a primeira  experiência  de  um  conjunto  residencial  de 
apartamentos  para  a alta  burguesia  e onde  primeiro  se  apÜca  o princípio 
de  deixar  o térreo  vazado  e os  pilotis  oriundos  das  idéias  de  Le 
Corbusier,  que  se  tomariam  de  uso  corrente  na  cidade.  Tem  como 
características  principais  o partido  arquitetônico  adotado,  o uso  de 
materiais  adequados  ao  nosso  clima  e a implantação  urbanística  dos 
prédios  dentro  de  um  parque. 

Outra  particularidade  do  projeto  é o propósito  de  fazer  reviver, 
nas  plantas  do  apartamento,  uma  característica  da  casa  brasileira 
tradicional:  as  duas  varandas,  a social  e a caseira  - dois  espaços,  um  a 
frente  para  receber,  outro  aos  fundos,  ligado  à sala  de  jantar,  aos  quar- 
tos e ao  serviço. 

E essa  a essência,  segundo  o autor,  que  se  pretendeu  reviver  nos 
apartamentos  do  parque  Guinle:  uma  espécie  de  jardim  de  inverno, 
contíguo  à sala  de  estar  e um  cômodo  sem  destino  específico,  ligado 
aos  quartos  e ao  serviço;  um  mais  formal  e outro  mais  à vontade, 
correspondendo  assim  à varanda  caseira.  Mas  os  corretores  não 
souberam  vender  a idéia,  segundo  o autor,  e assim  a oportunidade  de 
recuperar  esse  partido  ainda  válido,  e restabelecer  o vínculo,  se  perdeu. 
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Parque  Guinle 

Fonte:  COSTA,  Lúcio.  Registros  de  uma  vivência.  São  Paulo:  Empresa  das  Artes,  1995 
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Projetos  de  alinhamento:  5596/50,  5736/51,  5922/52,  6039/53,  7099/57. 

Local  onde  se  encontra  arquivado 

- A revista  que  trata  do  projeto  encontra-se  na  Sociedade  dos  Engenheiros  e 
Arquitetos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  - SEAERJ  e no  acervo  particular  do 
engenheiro  José  de  Oliveira  Reis,  doado  ao  Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  - AGCRJ 
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BELO  HORIZONTE 


PAMPULHA 

ícone  da  arquitetura  moderna  brasileira  devido  às  obras  de  Oscar 
Niemeyer  que  pontuam  às  margens  da  lagoa  criada  em  1938  pelo 
represamento  do  ribeirão  da  Pampulha,  o bairro  de  mesmo  nome  situa- 
se  a cerca  de  20  km  ao  norte  do  centro  de  Belo  Horizonte.  Na  origem 
deste  projeto  estava  a idéia  do  governador  Benedito  Valadares  (1933- 
45)  de  construir  um  cassino  na  cidade,  na  região  do  Acaba  Mundo, 
próximo  ao  atual  bairro  Sion.  A ele  o ministro  Gustavo  Capanema 
teria  sugerido  que  se  fizesse  algo  “moderno”,  para  isso  recomendando 
ao  governador  o jovem  arquiteto  Oscar  Niemeyer.  Quando  Juscelino 
Kubitschek  assumiu  a prefeitura,  em  1 940,  a idéia  foi  incorporada  a 
um  projeto  mais  amplo  de  “embelezamento”  - a expressão  é do  próprio 
Kubitschek  - da  cidade,  de  modo  a dar  sustentação  ao  desenvolvimento 
do  turismo,  dentro  do  qual  o cassino  seria  um  dos  elementos  centrais 
de  um  novo  bairro  que  deveria,  ademais,  dotar  a cidade  de  uma  frente 
de  expansão  residencial  qualificada  e favorecer  a prática  de  esportes. 

Define-se  então  a idéia  de  um  bairro  residencial  de  luxo,  articulado 
a um  centro  de  esportes  e de  diversões  construído  em  volta  da  lagoa. 
Numa  faixa  de  500  m a partir  do  alinhamento  externo  de  uma  avenida 
arborizada  e iluminada  contornando  a lagoa,  os  lotes  deveriam  ter,  no 
mínimo,  1.000  m!  e 20  m de  frente.  A concepção  do  bairro  teve  por 
base  um  traçado  “de  acordo  com  a paisagem”  e “dentro  das  normas 
urbanísticas  modernas”,  estruturando-se  a partir  do  conjunto  arqui- 
tetônico projetado  por  Niemeyer.  Este  incluía  o cassino  (atualmente 
Museu  de  Arte  Moderna),  destinado  a inserir  Belo  Horizonte  no 
circuito  turístico  do  jogo,  a “Casa  do  Baile”,  situada  numa  ilha  artifi- 
cial, do  lado  oposto  ao  do  cassino,  destinada  “às  diversões  populares”, 
o Iate  Golfe  Clube,  para  a prática  de  esportes  náuticos,  uma  igreja  (a 
de  São  Francisco)  e um  hotel  (não  construído).  Uma  outra  ilha  artifi- 
cial, a Ilha  dos  Amores,  bem  no  meio  da  lagoa,  proporcionaria  “recantos 
pitorescos”  com  acesso  apenas  por  meio  de  barcos.  Foram  ainda 
propostos  um  grande  parque  dotado  de  campo  de  golfe  (também  não 
construído),  posto  médico  e policial  e estação  de  tratamento  d’água. 
Em  1942  foram  concluídos  o cassino,  a Casa  do  Baile  e o iate  e,  no 
ano  seguinte,  a igreja.  O conjunto  foi  inaugurado  pelo  presidente 
Getúlio  Vargas  em  1943. 

A proibição  do  jogo,  o rompimento  da  barragem  formadora  da 
lagoa  (1954)  e,  posteriormente,  o assoreamento  e poluição  desta 
pesaram  negativamente  no  desenvolvimento  do  bairro,  mas  não 
impediram  que  ele  marcasse  uma  ruptura  profunda  com  a proposta 
urbanística  original  da  cidade  e que  associasse  a estética  da  arquitetura 
moderna  à idéia  de  progresso  perseguida  na  administração  Kubitschek. 
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Mapa  do  município  de  Beio  Horizonte  vendo-se,  no  alto,  a lagoa  da  Pampulha  e a ocupação 
em  seu  entorno  (organizado  pelo  Departamento  Geográfico  do  Estado  de  Minas  Gerais),  1964, 
escala  1:40.000 
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Lagoa  da  Pampulha  e seu  entorno  representado  no  mapa  de  Belo  Horizonte  executado  por 
Achilles  Paz  em  1953,  escala  1:17.000 
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Museu  Histórico  Abílio  Barreto 


CIDADE-JARDIM  ELDORADO 

Projetado  pelo  arquiteto  Sérgio  Bernardes  como  uma  unidade  de 
vizinhança  contígua  à Cidade  Industrial  de  Belo  Horizonte,  o bairro 
Cidade  Jardim  Eldorado  - que  se  filia  mais  aos  preceitos  modernistas 
do  que  àqueles  preconizados  por  Ebenezer  Howard  - foi  desenvol- 
vido pela  empresa  imobiliária  carioca  Importação,  Exportação  e Vendas 


Maquete  da  Cidade-Jardim  Eldorado 

Fonte:  Revista  Arquitetura  e Engenharia,  n.  32,  p.  16,  jul./set.  1954 
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S.A.  Compax.  O plano  foi  exposto  em  1954,  no  Edifício  Dantas,  na 
região  central  de  Belo  Horizonte.  Na  configuração  do  Eldorado  fo- 
ram dispostos  quatro  setores  semi-autônomos  convergindo  para  uma 
praça  cívica  com  igreja  e centro  de  esportes.  Para  cada  setor  foram 
projetados  uma  escola,  um  cinema  e um  centro  comercial,  bem  como 
reservada  área  para  espaço  verde  e recreação.  O sistema  viário  foi 
hierarquizado  em  alamedas  para  pedestres,  ruas  locais  e avenidas 
arborizadas.  Atualmente,  os  quatro  setores  do  bairro  confundem-se 
em  um  grande  aglomerado,  tendo  sido  mantido  apenas  o traçado  viário 
acompanhando  a topografia  do  sítio.  Na  sua  implantação  houve  o 
abandono  dos  pressupostos  modernistas  que  orientaram  o projeto. 
Além  disto,  os  equipamentos  públicos  não  seguiram  o projeto  origi- 
nal e as  áreas  destinadas  aos  mesmos  foram  loteadas,  à exceção  do 
quarteirão  onde  se  localiza  a igreja. 


Referências  bibliográficas 
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Cidade  Industrial.  Esc.  1:1000.  Papel  tela,  104  x 146  cm.  Plantas:  Bairro 
A B,  C,  D.  03  de  agosto  de  1962  (aprovação). 
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RECIFE 
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DIRETRIZES  PARA  UM  PLANO  REGIONAL  PARA  O RECIFE,  1951 

Este  plano  é basicamente  a tese  apresentada  por  Antônio  Bezerra 
Baltar,  em  1951,  para  o provimento  da  cadeira  de  urbanismo  e arqui- 
tetura paisagística  da  Escola  de  Belas  Artes  da  Universidade  do  Recife. 

Segundo  Baltar,  a tese  tem  como  objetivo  central  “ apresentar  uma 
fórmula  para  expansão  da  cidade  do  Recife , capaz  de  atender  a todos  os  aspectos 
urbanísticos  deste  problema,  equacionando-o  à luz  da  observação  analítica  da 
evolução,  do  estado  do  agrupamento  urbano,  e ainda  da  previsão  do  seu  fu- 
turo, e dos  princípios  e aquisições  da  ciência  dos  planas  da  cidade 

Baltar  estabeleceu  dois  princípios  básicos:  o primeiro  seria  o de 
ocupação  do  território  dentro  de  um  caráter  regional,  não  mais  estrita- 
mente urbano.  O segundo  seria  o estabelecimento  na  cidade  das 
funções  específicas  do  ser  humano:  habitação,  trabalho,  recreação  e 
circulação,  organizando-se  no  ritmo  próprio  de  cada  uma,  sem  exigir 
da  população  as  perdas  de  tempo  que  está  sujeita  nas  metrópoles  e 
sem  sobrecarregar  o sistema  de  transportes.  Observa-se  portanto,  a 
influência  dos  princípios  dos  movimentos  da  economia  e do 
humanismo  e do  ideário  dos  CIAMs  e da  Carta  de  Atenas. 

Baltar  propõe  o esquema  orgânico  de  uma  cidade  satélite  para 
desadensar  o núcleo  principal.  Esta  seria  basicamente  composta  de 
um  núcleo  urbano  que  abrangeria  a administração  pública,  colégio, 
hospitais,  comércio  e atividades  culturais  como  teatro,  estádios  e 
concertos.  Ao  redor  desse  núcleo  desenvolveriam-se  a zona  verde  de 
recreação  e as  unidades  de  vizinhança.  Tais  unidades,  comportariam 
uma  zona  residencial,  que  constaria  no  máximo  100  unidades 
residenciais  com  uma  taxa  de  ocupação  de  25%,  e um  centro  local  de 
comércio  diário.  Seria  estabelecido  um  limite  de  crescimento  para  as 
unidades  de  vizinhança  e cidades  satélites,  quando  chegasse  nesse  limite 
seria  criada  outra  unidade  ou  outra  cidade  e assim  por  diante. 

Assim,  a cidade  regional  seria  desenvolvida  a partir  deste  núcleo 
urbano  rodeado  pelas  unidades  específicas  do  Recife  (base  aérea,  na- 
val, militar  e a cidade  universitária).  Desenvolvería-se  então  a partir 
desse  núcleo  as  cidades  satélites  com  seus  respectivos  núcleos  urba- 
nos e unidades  de  vizinhança.  Circundando  essas  cidades  satélites 
seriam  dispostas  as  unidades  industriais,  alternadas  por  zonas  verdes 
agrícolas  e florestais.  Todo  esse  esquema  seria  interligado  com  vias 
hierarquizadas 

O trabalho  de  Baltar  é fruto  de  um  momento  em  que  se  iniciava 
um  processo  metropolização  e presenciava-se  a crise  da  economia  re- 
gional e o êxodo  rural.  Estes  fatores,  que  extrapolam  o âmbito  urbano, 
levaria  a uma  reflexão  na  qual  se  entendia  que  a solução  dos  problemas 
urbanos  não  residia  mais  em  ações  intra-urbanas  ou  propostas  formais 
nas  áreas  centrais.  Desta  forma,  deveria-se  combater  os  problemas  da 
cidade  em  sua  origem,  ou  seja,  na  questão  regional  o que  levaria  ao 


Organograma  do  Recife  - cidade  regional 
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abandono  do  centro  tradicional,  enquanto  objeto  de  proposta  prática. 
O trabalho  de  Baltar  marca  a passagem,  para  um  urbanismo  de  planos 
regionais,  com  enfoque  econômico  e regional,  balizados  pelo  huma- 
nismo lebretiano.  Faz-se  importante  assinalar  que  Baltar  foi  o primeiro 
a trabalhar  como  objeto  toda  a área  da  futura  região  metropolitana. 
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IDÉIA  DE  UM  ZONEAMENTO  E DE  VIAS  RÁPIDAS  PARA  O 
RECIFE,  1956 

Enquanto  que  no  Centro-Sul  os  anos  50  foram  marcados  por  um 
intenso  desenvolvimento  industrial  e pela  metropolização,  no 
Nordeste,  o acontecimento  destes  fatores  deu-se  em  uma  escala  menor 
e associados  a uma  crise  da  economia  regional  com  um  intenso  êxodo 
rural  que  levaria  a fortes  transformações  espaciais  na  cidade  do  Recife. 
Lniciou-se,  entre  a elite  técnica  local,  uma  série  de  debates  sobre 
disparidades  regionais,  o subdesenvolvimento  da  região  Nordeste  e a 
necessidade  de  reformas  sociais.  Estas  reflexões  levariam  à conclusão 
de  que  para  se  solucionar  os  problemas  urbanos  era  preciso  reformar 
toda  a base  econômica  da  região,  prepará-la  para  a industrialização, 
procurando  reverter  seus  possíveis  efeitos  perversos.  Portanto,  foram 
geradas  propostas  que  abandonaram  o centro  enquanto  objeto  de 
atração  e que  apontaram  para  a desconcentração  e expansão  da  cidade. 

Estas  idéias  foram  fortemente  influenciadas  pelo  Movimento 
Economia  e Humanismo  do  padre  Joseph  Louis  Lebret,  que  desde 
1947,  já  mantinha  um  intercâmbio  com  os  brasileiros.  Em  agosto  de 
1954,  Lebret  é convidado  pelo  Condepe  (Conselho  de  Desenvol- 
vimento Econômico  de  Pernambuco)  para  passar  duas  semanas  no 
estado.  Entre  os  frutos  deste  convívio  resultaram  dois  planos  que  estão 
realcionados  entre  si:  “Desenvolvimento  e implantação  de  indústrias 
interessando  a Pernambuco  e ao  Nordeste”  e “Idéias  de  zoneamento 
e de  vias  rápidas  para  o Recife”.  No  primeiro  procura  atenuar  o cres- 
cimento e a importância  da  capital,  procurando  desconcentrar  e dina- 


Idéias  de  um  zoneamento  de  vias  rápidas  para  o Recife 

Fonte:  LEBRET,  L.  J.  Estudo  sobre  desenvolvimento  e implantação  de  indústrias,  interessando  a Pernambuco  e 
ao  Nordeste.  2 ed.  Recife:  Condepe,  1974 


mizar  a economia  do  interior.  Para  isto  se  criou  um  cinturão  de  indús- 
trias locado  em  cidades  de  porte  médio  em  torno  da  capital,  conce- 
bendo o Recife  como  uma  grande  aglomeração. 

O segundo  plano  foi  basicamente  um  detalhamento  para  Recife 
das  idéias  contidas  na  primeira  proposta.  O plano  teve  como  princípios 
fundamentais:  a preocupação  com  a localização  das  novas  indústrias, 
o controle  das  densidades,  a expansão  da  área  portuária,  a reserva  de 
espaços  verdes,  a preocupação  com  a circulação  e a tentativa  de  reduzir 
os  deslocamentos  entre  residência  e trabalho.  O plano  expressa,  através 
de  grandes  manchas,  a intenção  de  dar  uma  racionalidade  geral  para  a 
cidade  que  se  ligaria,  através  de  uma  rede  de  vias  radias  e perimetrais, 
a um  conjunto  de  cidades  periféricas  que  deveriam  deter  o crescimento 
que  iria  para  o Recife. 

Estes  estudos  de  Lebret,  associados  ao  de  Baltar,  seu  discípulo  e 
autor  de  um  plano  anterior  com  os  mesmos  princípios,  introduziram 
novas  formas  de  se  abordar  a cidade  e novas  metodologias  de 
planejamento  que  iriam  influenciar  toda  uma  geração  de  profissionais 
nas  décadas  seguintes. 
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SÃO  PAULO 


ESTRUTURA  URBANA  DA  AGLOMERAÇÃO  PAULISTANA. 
(ESTRUTURAS  ATUAIS  E ESTRUTURAS  RACIONAIS) 

SAGMACS  - Sociedade  para  Análise  Gráfica  e Mecanográfica 
Aplicadas  aos  Complexos  Sociais  e pela  Comissão  de  Pesquisa  Ur- 
bana da  prefeitura  de  São  Paulo.  São  Paulo,  1958. 

A pesquisa  realizada  pela  Sociedade  para  Análise  Gráfica  e 
Mecanográfica  Aplicadas  aos  Complexos  Sociais  - SAGMACS  e pela 
Comissão  de  Pesquisa  Urbana  da  Prefeitura  de  São  Paulo  foi  iniciada 
em  1956,  contratada  pelo  prefeito  de  São  Paulo  Wladimir  de  Toledo 
Piza  e concluída  na  gestão  de  Adhemar  de  Barros. 

SAGMACS  era  o escritório  técnico  fundado  pelo  padre  dominicano 
francês  Joseph  Lebret  para  aplicar  na  prática  os  princípios  e os  métodos 
do  Movimento  Economia  e Humanismo.  Lebret  difundia  suas  idéias 
realizando  cursos.  Para  São  Paulo  ele  vem  pela  primeira  vez  em  1947, 
para  um  curso  na  Escola  de  Sociologia  e Política  quando  entra  em 
contato  com  personalidades  que  viriam  assumir  mais  tarde  posições 
de  destaque  no  cenário  político  local  e nacional.  Ao  trazer  o movimento 
para  o Brasil,  organiza  também  a instituição  de  consultoria  técnica 
SAGMACS  para  aplicar  os  métodos  de  pesquisa  desenvolvidos  por 
ele.  Em  São  Paulo,  forma-se  uma  nova  geração  de  profissionais  que 
trabalharam  na  SAGMACS  onde  aplicaram  ao  planejamento  da 
aglomeração  paulistana  os  princípios  do  Movimento  Economia  e 
Humanismo. 

Participaram  da  redação  do  estudo  para  São  Paulo:  Antônio  Bezerra 
Baltar,  Antônio  Delorenzo  Neto,  Raymond  Delprat,  Franf  Goldman, 
Louis  Joseph  Lebret,  Mario  Laranjeira  de  Mendonça,  Chiara  de 
Ambrosis  Pinheiro  Machado,  Benevenuto  de  Santa  Cruz. 

A coordenação  e revisão  final  do  relatório  foi  feita  por  Benevenuto 
de  Santa  Cruz. 

O estudo  compõe-se  de  dois  volumes  contendo  cinco  partes  e um  anexo. 

A primeira  parte  “Perspectivas  históricas,  demográficas  e econômica 
da  aglomeração  paulistana”  é uma  análise  crítica  do  dinamismo  de 
São  Paulo  com  a finalidade  de  apreender  as  possibilidades  de  cres- 
cimento. Pela  primeira  vez  um  estudo  de  planejamento  urbano  de  São 
Paulo  inclui  estudos  da  história  de  formação  da  cidade  desde  a 
fundação,  passando  pela  fase  colonial,  império,  até  a transformação, 
no  século  20,  em  metrópole.  A equipe  com  base  em  dados  demográficos 
propõe  limites  ao  crescimento  urbano. 

A segunda  parte,  chamada  “Estrutura  urbana  de  São  Paulo”, 
consistiu  na  realização  de  uma  pesquisa  socioeconômica,  em  todas  as 
áreas  urbanizadas  da  aglomeração  paulistana,  incluindo  os  municípios 
de  São  Paulo,  Santo  André,  São  Bernardo  e Guarulhos. 

A pesquisa  adotava  como  hipótese  a organização  da  vida  coletiva 
em  três  escalões:  elementar,  complexa  e completa.  Aplicando  esta 
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classificação  foram  identificadas  três  regiões  na  cidade  em  função  do 
centro  principal  e dos  subcentros:  a região  central,  a região  externa  e 
a região  de  transição  entre  as  duas. 

A terceira  parte  do  estudo  consistiria  na  “Aspectos  sociológicos  da 
aglomeração  paulistana”.  Ela  não  aparece  detalhada  em  itens  como  as  outras 
partes  do  estudo.  Não  foi  localizado  nenhum  exemplar,  até  o momento, 
o que  leva  a supor  que  não  tenha  sido  entregue  como  estudo  final. 

A quarta  parte  enfoca  a “Análise  urbanística”.  Consistiu  na  coleta 
por  amostragem  e análise  de  informações  quanto  ao  uso  e a ocupação 
do  solo,  equipamentos  básicos,  anomalias  surgidas  do  processo  desor- 
denado de  expansão  central  da  periferia;  circulação  e problemas 
relativos  à legislação  urbanística  existente. 

A equipe  do  SAGMACS  considerava  que  para  a realização  do  plano 
diretor,  os  urbanistas  do  Departamento  de  Urbanismo  da  prefeitura, 
estavam  melhor  habilitados  para  fazê-lo,  cabendo  a ela  apenas  as  indi- 
cações de  caráter  geral. 

A quinta  parte  ficou  reservada  para  as  conclusões  e sugestões, 
destacando  de  forma  resumida  os  problemas  da  aglomeração  paulistana 
e propondo  uma  orientação  de  desenvolvimento  para  a aglomeração 
(municípios  de  São  Paulo,  Santo  André,  São  Caetano,  São  Bernardo  e 
Guarulhos),  para  a great  São  Paulo  (a  aglomeração  mais  os  municípios 
vizinhos)  o greater  São  Paulo  (great  São  Paulo  mais  o litoral  sul,  o vale 
do  Paraíba,  Campinas  e Baurú)  e a greatest  São  Paulo  (área  total  de 
São  Paulo). 

0 anexo  aborda  os  aspectos  do  governo  e da  administração  da 
capital  com  uma  proposta  de  reorganização  administrativa: 

1 - Distrito  especial  com  prefeito  e Câmara  municipal; 

2- 19  Distritos  com  subprefeitos  e juntas  distritais; 

3- 83  Subdistritos  com  intendentes  e conselhos  subdistritais; 

4 - Setores  administrativos  com  encarregados  e comissões  consultivas. 

Propunham  também  uma  simplificação  administrativa,  reduzindo 
quantitativamente  e passando  as  funções  das  unidades  superiores  às 
unidades  elementares.  Assim  sendo,  em  nível  de  prefeitura  teria: 

-Junta  de  Planificação  Municipal; 

- Secretaria  de  Serviços  Internos; 

- Secretaria  de  Finanças; 

- Secretaria  de  Serviços  Externos. 

Para  as  recomendações  finais  ficou  como  proposta: 

- A descentralização  por  serviços  ou  burocrática  e; 

- o orçamento  municipal  com  dotação  por  distrito  e não  por  secretaria. 
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BELO  HORIZONTE 


ESTRUTURA  URBANA  DE  BELO  HORIZONTE,  1958-1959 

Trata-se  de  um  trabalho  contratado  pela  prefeitura  de  Belo  Hori- 
zonte em  1958,  na  gestão  do  prefeito  Celso  Melo  de  Azevedo  e elabo- 
rado pela  SAGMACS.  Concluído  apenas  na  gestão  seguinte,  do  prefeito 
Amintas  de  Barrros,  as  propostas  nele  contidas  não  tiveram  seguimento. 

E composto  de  cinco  partes.  A primeira  consiste  no  estudo  demo- 
gráfico e econômico  da  cidade.  Mostra  a evolução  da  população  a partir 
de  1940,  discute  suas  perspectivas  de  crescimento,  caracteriza  a 
população  ativa  e analisa  a economia  do  greater  Belo  Horizonte  em 
relação  à economia  estadual.  Estuda  as  condições  locais  em  termos  de 
transporte  e energia  elétrica  e analisa  o desenvolvimento  econômico 
no  setor  agropecuário  e industrial.  A segunda  parte  estuda  as  “estruturas 
básicas”  da  cidade  (distribuição  espacial  da  população  e das  atividades 
econômicas,  deslocamentos  para  o consumo  e o trabalho,  estrutura 
geral  da  implantação  urbana),  os  níveis  coletivos  de  vida  e a distribuição 
dos  equipamentos  básicos  e equipamentos  sociais.  A terceira  parte 
consiste  no  estudo  urbanístico  propriamente  dito.  A partir  dos  dados 
levantados  em  quatro  setores  (“Centro  Urbano  Principal”,  “Floresta”, 
“Renascença”  e “Barroca”)  faz  projeções  para  o conjunto  da  cidade, 
apresentando  sugestões  para  a reserva  de  terrenos  de  uso  coletivo, 
metodologia  para  definição  de  zoneamento,  mecanismos  de  controle 
da  evolução  do  espaço  residencial  e roteiro  para  a organização  de 
um  plano  diretor.  A quarta  parte  discute  a organização  político- 
administrativa  de  Belo  Horizonte,  detendo-se  nas  possibilidades  de 
reforma,  em  termos  de  descentralização,  legislação  tributária,  regula- 
mentação de  loteamentos  e zoneamentos.  A quinta  parte  (não  desen- 
volvida no  exemplar  localizado)  deveria  abordar  aspectos  sociológicos 
da  vida  da  cidade;  ela  traz,  como  anexo,  uma  minuciosa  pesquisa  sobre 
o abastecimento  alimentar  na  cidade. 

Este  estudo  trazia  propostas  de  mudança  radical  na  maneira  de 
encaminhar  a resolução  dos  problemas  urbanos  de  Belo  Horizonte, 
colocando-os  em  um  patamar  de  equadonamento  em  que  a cidade  e 
sua  região  são  vistas  como  instâncias  indissociáveis.  Para  ele,  o “desenho 
da  cidade”  (entendido  como  ua  composição  dos  espaços  livres  e construídos, 
segundo  sua  ordenação  funcional,  orgânica  e estética  através  da  qual  se 
interpretam  as  previsões  do  plano  diretor ”)  deveria  ter  como  base  um 
plano  de  desenvolvimento  econômico  e sodal  da  região  centrado  na 
cidade.  Propunha  o plano  diretor  como  um  instrumento  de  polí- 
tica pública  com  jurisdição  sobre  toda  a área  de  influência  da  cidade; 
defendia  um  processo  contínuo  de  planejamento,  com  descentrali- 
zação no  plano  do  governo  e desconcentração  no  plano  funcional  ou 
técnico;  e apontava  para  novas  relações  de  cooperação  entre  cida- 
dãos e poderes  públicos  e entre  as  esferas  municipal,  estadual  e federal 
438 1 de  governo. 


A coordenação  e a redação  final  do  trabalho  estiveram  a cargo  de 
Benevenuto  de  Santa  Cruz,  tendo  dele  também  participado  Annibal 
Villela,  Antônio  Bezerra  Baltar,  Antônio  Delorenzo  Netto,  Celso 
Lamparelli  e Francisco  Whitaker  Ferreira.  Os  estudos  de  urbanismo 
foram  realizados  por  Antônio  Bezerra  Baltar  e Celso  Lamparelli  e o 
estudo  sobre  o abastecimento  da  cidade  foi  redigido  por  Fernando 
Correia  Dias,  Margarida  Luiza  Ribeiro,  Pedro  Galéry  e Silviano 
Cançado  Azevedo.  Os  trabalhos  foram  iniciados  em  agosto  de  1958  e 
terminados  em  maio  de  1959. 
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RELATÓRIO  DO  PLANO  DIRETOR  DE  BELO  HORIZONTE,  1961 

O relatório  compõe-se  de  duas  partes,  precedidas  de  uma 
introdução  com  a conceituação  adotada  e a orientação  geral  para  o 
plano  diretor.  Na  primeira  parte  apresenta  as  diretrizes  referentes  à 
implantação  urbana  de  Belo  Horizonte,  abordando  os  elementos  e as 
funções  que  a estruturam:  os  loteamentos,  o sistema  viário,  o uso  e a 
ocupação  do  solo.  Na  segunda  parte  apresenta  um  projeto  de  lei  a ser 
submetido  à aprovação  da  Câmara  Municipal,  com  o objetivo  de 
regulamentar  o desenvolvimento  da  cidade.  Descreve  o perímetro  da 
área  de  expansão  urbana  e relaciona  os  mapas  que  estavam  anexados 
ao  trabalho  e que  não  foram  encontrados  junto  ao  exemplar  localizado. 
A coordenação  geral  do  relatório,  cujo  contrato  foi  assinado  em 
29/07/61  por  iniciativa  do  prefeito  Amintas  de  Barros  (1959-63),  ficou 
sob  a responsabilidade  do  urbanista  Antônio  Bezerra  Baltar.  Parti- 
ciparam do  trabalho  os  urbanistas  Cláudio  Soares  de  Avezedo  e Flávio 
Magalhães  Villaça,  com  o apoio  dos  arquitetos  Clementina  de 
Ambrosis,  Francisco  Whitaker  Ferreira  e Silvio  Breno  de  Souza  Santos. 
Colaboraram  ainda  os  urbanistas  Celso  Monteiro  Lamparelli  e 
Domingos  Theodoro  Azevedo  Neto,  da  SAGMACS,  e os  arquitetos 
Mário  Berti  e Roberto  Sussman,  da  EAUFMG,  e José  Raimundo 
Martins  Neves,  da  PBH.  O Serviço  do  Plano  Diretor  da  Prefeitura, 
tendo  a frente  os  técnicos  Euclides  Lisboa  e Paulo  Gaetani,  também 
auxiliaram  o trabalho  da  SAGMACS,  cuja  revisão  final  coube  a 
Benevenuto  de  Santa  Cruz.  Apesar  de  não  implantado  o plano  diretor 
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que  ele  propunha,  este  trabalho  serviu  de  referência  para  a legislação 
urbana  definida  nas  décadas  seguintes. 
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ENGENHEIROS  MILITARES 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895  - 1965 


FRANCISCO  PEREIRA  PASSOS 


Francisco  Pereira  Passos  nasceu  em  29  de  agosto 
de  1836  em  São  João  Marcos,  cidade  da  antiga  pro- 
víncia, hoje  estado  do  Rio  de  Janeiro  e faleceu  em 
1913.  Formou-se  com  21  anos  na  Escola  Central, 
depois  Escola  Politécnica,  no  curso  de  engenharia. 

Em  1859,  foi  nomeado  adido  à Legação  Brasi- 
leira, em  Paris,  aperfeiçoando  seus  estudos  de 
engenharia.  Mais  tarde  publica  em  Londres,  como 
resultado  desse  aperfeiçoamento,  a Caderneta  Passos, 
trabalho  técnico  consultado  pelos  que  se  ocupam  dos 
serviços  de  campo.  No  ano  seguinte  construiu  uma 
ponte  sobre  o rio  Louing,  para  a Estrada  de  Ferro 
Paris  Lyon  Mediterranés. 

Regressando  da  Europa,  foi  nomeado  engenheiro- 
presidente  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  e mais 
tarde  diretor  da  Fundição  Ponta  da  Areia,  em 
Niterói.  Durante  a Guerra  do  Paraguai,  este 
estabelecimento  produziu  sob  sua  direção  um  terço 
de  toda  a força  naval  brasileira. 

Em  1870,  assumiu  o cargo  de  consultor  técnico 
do  Ministério  da  Agricultura  e Obras  Públicas.  No 
ano  seguinte,  trabalhou  como  engenheiro  da  Estrada  de  Ferro  Mauá/ 
Petrópolis.  Em  1874,  foi  nomeado  engenheiro  do  Ministério  do  Império. 

Pereira  Passos  trabalhou  duas  vezes  como  diretor  da  E.  F.  Central 
do  Brasil,  uma  vez  em  1878  durante  a Monarquia  e outra  em  1880 
durante  a República. 

Durante  os  anos  de  1884  a 1889,  Pereira  Passos  trabalhou  como 
engenheiro-chefe  da  E.  F.  do  Corcovado  e mais  tarde  representante  do 
Brasil  na  Estrada  de  Ferro  do  Paraná.  Além  disso,  Pereira  Passos, 
exerceu  os  cargos  de  presidente  da  Cia.  de  Ferro  Carril  de  São  Cristovão, 
da  E.  E de  Macaé  e da  E.  F.  Sapucaí. 

Em  1902,  foi  nomeado  prefeito  do  Distrito  Federal,  tomando  posse 
em  02/01/1903.  Quando  escolhido  para  ocupar  o cargo  de  prefeito  do 
Rio  de  Janeiro,  Passos  relutou  em  aceitar  a nomeação.  O decreto  de 
nomeação  do  prefeito  que  remodelou  a cidade,  data  de  3 1/03/1902, 45 
dias  depois  do  início  do  mandato  do  presidente  Rodrigues  Alves,  por 
causa  dessa  relutância  em  aceitar  o cargo. 

Para  executar  a tarefa  de  reformador  do  Rio  de  Janeiro,  Passos 
reformulou  leis  e criou  outras,  reformulou  as  repartições  públicas  e 
tratou  da  obtenção  de  empréstimos  para  o início  das  obras. 

Foram  realizados  melhoramentos  na  cidade,  desde  reformas  até  a 
abertura  de  importantes  avenidas,  como  a Beira-Mar  e a construção  de 
edifícios  monumentais  como  o Teatro  Municipal. 

Da  sua  atuação  no  Rio,  disse  Azevedo  Sodré:  “No  afam  de  melhorai-, 
sanear  e aformosear  ele  fez  mover  vertigmosamente  a picareta  demolidora  . . . 


Fonte:  OLIVEIRA  REIS,  José  de.  O 
Rio  de  Janeiro  e seus  prefeitos: 
projetos  de  alinhamento.  Rio  de 
Janeiro:  Prefeitura  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  1977 


Parecia  obra  de  um  louco!  ...  Ei-lo,  porém,  nosso  grande  homem  que  inicia  a 
reconstrução  e lhe  imprime  o mesmo  premito  de  atividade  e esperteza  que 
move  a ação  demolidora.  Ei-lo  que  rasga  avenidas , constrói  palácios,  instalações 
sanitárias,  casa  de  operários,  dá-nos  a formosa  e encantadora  avenida  Beira- 
Mar,  entrega-nos  com  incomparável  beleza  a floresta  da  Tijuca ...  E a burguesia 
começou  a interessar-se  por  esta  obra  feita,  Deus  sabe  com  que  recursos,  pela 
vontade  de  ferro  de  um  homem  extraordinário..." 

Durante  seu  mandato  realizou  os  seguintes  projetos: 

Alargamento  e abertura  de  novas  ruas  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
construção  da  avenida  Beira-Mar,  desde  a praia  de  Santa  Luzia  até  o 
fim  da  praia  de  Botafogo,  com  o governo  federal,  abriu  a avenida  Cen- 
tral, atual  Rio  Branco,  reformou  os  calçamentos  da  cidade  com  a 
introdução  do  sistema  do  asfalto,  construção  de  várias  escolas 
profissionais,  abertura  de  túneis  facilitando  o rápido  acesso  entre  os 
bairros,  aplicação  rigorosa  das  posturas  municipais  que  regulam  as 
construções  urbanas  e suburbanas,  construção  e reconstrução  de  vários 
edifícios  municipais,  como  o da  prefeitura,  construção  do  Teatro  Mu- 
nicipal, alargamento  de  várias  ruas  do  centro  da  cidade,  como:  Marechal 
Floriano,  Visconde  de  Inhaúma,  Prainha  (atual  rua  Acre),  Uruguaiana, 
Treze  de  Março,  Assembléia,  Carioca,  Sete  de  Setembro,  Sacramento 
(atual  Passos).  Junto  à Barata  Ribeiro  inicia  a Planta  Cadastral  e a Lei 
do  Recuo.  Com  Oswaldo  Cruz,  executou  grandes  medidas  de  sa- 
neamento da  capital  federal. 

Em  1 882,  destacou-se  com  o projeto  da  Estrada  de  Ferro  dos  Bondes 
de  Santa  Teresa,  numa  época  em  que  só  se  usavam  inclinações  de  1 5%, 
ele  empregou,  com  sucesso,  uma  inclinação  de  30%  na  linha. 
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Tipografia  Gazeta  de  Notícias,  1903. 
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FRANCISCO  DE  PAULA  BICALHO 

Nasceu  em  São  João  dei  Rei,  Minas  Gerais,  em  1847,  e faleceu  no 
Rio  de  Janeiro  em  1919.  Diplomou-se  em  engenharia,  em  1871,  pela 
Escola  Central  do  Rio  de  Janeiro.  Participou  de  duas  das  mais  importan- 
tes experiências  urbanísticas  de  sua  época:  a construção  de  Belo  Hori- 
zonte e a reforma  do  Rio  de  Janeiro  empreendida  pelo  prefeito  Pereira 
Passos  (1902-1906).  Em  Belo  Horizonte,  assumiu  a direção  dos  traba- 
lhos da  Comissão  Construtora  da  Nova  Capital  em  22  de  maio  de  1895, 
após  a exoneração  de  Aarão  Reis,  cargo  que  ocupou  até  1 898.  Deu  um 
outro  rumo  à edificação  da  capital  mineira,  começando  por  reorganizar 
técnica  e administrativamente  a Comissão  Construtora.  Buscou  im- 
primir ritmo  acelerado  à construção  da  cidade  que,  mesmo  assim,  foi 
inaugurada  a 12  de  dezembro  de  1897  como  um  imenso  canteiro  de 
obras.  Em  1901  foi  nomeado  inspetor-geral  das  Obras  Públicas  do  Rio 
de  Janeiro  e,  a partir  de  1903,  atuou  na  Comissão  de  Obras  de  Melho- 
ramentos do  Porto,  desempenhando  um  importante  papel  na  reforma 
urbana  do  Rio  de  Janeiro,  implementada  na  administração  de  Pereira 
Passos.  A sua  trajetória  profissional  remonta  ao  tempo  do  Império, 
tendo,  dentre  outras  atividades,  se  ocupado  do  abastecimento  de  água 
da  Corte  e do  transporte  ferroviário.  Foi  engenheiro-chefe  do  canal  de 
Macaé  e Campos,  em  1873.  No  ano  seguinte  assumiu  o cargo  de 
ajudante  de  obras  na  Alfândega  do  Rio  de  Janeiro.  Também  em  1873, 
encarregou-se  da  chefia  da  Tração  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
assumindo,  em  1876,  a chefia  da  linha.  Em  1878,  atuou  como 
engenheiro  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité.  Em  1893,  desenvolveu  o 
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projeto  e atuou  na  construção  da  Alfândega  de  Juiz  de  Fora,  desem- 
penhando, ao  mesmo  tempo,  o cargo  de  diretor  de  obras  municipais 

da  cidade. 
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. Comissão  Construtora  da  Nova  Capital.  Revista  Geral  dos  Trabalhos. 

Rio  de  Janeiro:  H.  Lombaerts  & C.,  1895,  vol.  II. 

. Comissão  Construtora  da  Nova  Capital  - Instruções  para  circulação  nas 

linhas  urbanas  e fornecimento  de  materiais  de  construção.  Cidade  de  Minas: 
Lithographia  da  Commissão,  1895. 

. Comissão  Construtora  da  Nova  Capital  - Instruções  regulamentares 

para  a execução  dos  serviços  das  oficinas  de  carpintaria.  Belo  Horizonte: 
Lithographia  da  Commissão,  1896. 

. Estudos  e projetos  do  abastecimento  de  água  à cidade  do  Rio  de  Janeiro, 

1902. 

. Exposição  do  plano  para  realização  dos  melhoramentos  dos  portos  da  Re- 
pública e projetos  para  prolongamento  das  obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  1907. 
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AUGUSTO  CARLOS  DA  SILVA  TELLES 

Augusto  Carlos  da  Silva  Telles  nasceu  em  São  Paulo  em  1851. 
Pertencia  a uma  tradicional  família  paulista  ligada  à cafeicultura. 

Estudou  direito  na  Academia  do  Largo  São  Francisco,  tendo  depois 
se  mudado  para  o Rio  de  Janeiro  onde  concluiu  os  estudos  na  Poli- 
técnica carioca,  diplomando-se  em  1878  como  engenheiro  civil  e mecâ- 
nico. Exerceu  entre  1 897  e 1 898  o cargo  de  diretor  de  obras  da  capital 
federal. 

Transferiu-se  para  São  Paulo  em  1898,  como  convidado  para 
lecionar  na  Escola  Politécnica,  assumindo  a cátedra  do  curso  de  enge- 
nharia industrial. 

Exerceu  o cargo  de  vereador  na  Câmara  Municipal  paulistana  en- 
tre os  anos  de  1905  a 1911,  período  em  que  contribuiu  de  forma 
relevante  para  a cidade. 

Desde  1906,  apresenta  inúmeros  projetos  dè  lei  procurando  solu- 
cionar questões  crônicas  vividas  pela  cidade  como  a dos  transportes 
coletivos,  controle  da  expansão  urbana.  Dentro  desse  espírito  que  vai 
propor  a transformação  do  vale  do  Anhangabaú.  Esta  proposta  gera 
uma  série  de  outras  propostas  por  parte  da  prefeitura  e do  governo  do 
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estado.  Apenas  em  1911  será  solucionada  por  uma  proposta  conciliadora 
do  arquiteto  francês  Antoine  Bouvard. 
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AARÃO  LEAL  DE  CARVALHO  REIS 

Nasceu  em  Belém  do  Pará  em  06  de  maio  de  1853  e faleceu  no  Rio 
de  Janeiro  em  1 1 de  abril  de  1936.  Iniciou  os  estudos  em  Belém,  passan- 
do, em  1864,  para  o Instituto  de  Humanidades,  em  São  Luís  do  Mara- 
nhão. Transferiu-se  com  a família  para  o Rio  de  Janeiro.  Em  1869 
matriculou-se  na  Escola  Central  (que,  após  1874,  tomar-se-ia  a Escola 
Politécnica)  do  Rio  de  Janeiro.  Em  1872  completou  o curso  de  enge- 
nheiro geógrafo  e,  no  ano  seguinte,  o de  bacharel  em  ciências  físicas  e 
matemáticas,  recebendo  o grau  de  engenheiro  civil  em  1874. 

Fortemente  marcado  pelo  positivismo  e pela  crença  no  papel  que  a 
razão  e a ciência  deviam  desempenhar  na  vida  social  e política,  Reis 
desenvolveu  intensa  atividade  profissional.  Foi  responsável  pela  maior 
iniciativa  urbanística  do  século  19  no  Brasil  - a criação  de  Belo  Hori- 
zonte -,  atuou  em  diversas  áreas  da  engenharia  (transporte,  saneamento, 
energia,  construção  civil),  ocupou  importantes  cargos  no  serviço  públi- 
co, foi  político  e professor.  Republicano  e abolicionista  em  sua  juven- 
tude, publicou  artigos  em  jornais  com  críticas  ao  Império.  Foi  profis- 
sional atento  e bem  informado  com  relação  à cultura  técnica  de  seu 
tempo,  sobretudo  aquela  produzida  na  França.  Os  trabalhos  das  comis- 
sões técnicas  sob  a sua  direção,  relacionadas  à criação  da  nova  capital 
mineira,  não  só  contribuíram  decisivamente  para  a introdução  de  uma 
nova  concepção  de  cidade  no  Brasil,  afinada  com  os  avanços  da  ciência 
e da  técnica  do  seu  tempo,  como  lhe  ofereceram  uma  excelente  ocasião 
de  colocar  em  prática  suas  idéias  sobre  a condução  da  coisa  pública. 

Convidado  por  Afonso  Pena,  presidente  do  estado  de  Minas  Gerais, 
para  organizar  e dirigir  a Comissão  d’Estudo  das  Localidades  Indicadas 
para  a Nova  Capital  (1 892-93),  Reis  montou  uma  equipe  de  cinco  enge- 
nheiros e um  médico  — evitando  os  profissionais  mineiros  de  modo  a 
“assegurar  a neutralidade  dos  resultados”  - e distribuiu  os  trabalhos 
entre  os  engenheiros  José  Carvalho  de  Almeida,  Samuel  Gomes  Pereira, 
Manuel  da  Silva  Couto,  Eugênio  de  Barros  Raja  Gabaglia  e Luiz 
Martinho  de  Morais,  encarregados,  respectivamente,  de  analisar  a 
potencialidade  das  cinco  localidades  candidatas  à condição  de  nova 


capital  do  estado:  Várzea  do  Marçal,  o arraial  de  Belo  Horizonte  (antigo 
Curral  d’El-Rey),  Barbacena,  Juiz  de  Fora  e Paraúna.  O médico 
higienista  J.  Ricardo  Pires  de  Almeida  foi  escolhido  para  apoiar  as  tarefas 
da  comissão.  Reis  instalou  seu  escritório  em  Barbacena  e,  a partir  do 
estudo  comparado  das  localidades  indicadas,  concluiu,  em  extenso  rela- 
tório, que  Belo  Horizonte  e Várzea  do  Marçal  atendiam  às  exigências 
para  a implantação  da  nova  capital,  sendo  que  Várzea  do  Marçal  se 
mostrava  mais  adequada  por  já  possuir  ligação  com  a rede  ferroviária. 
Por  razões  políticas,  o Congresso  Mineiro  acabou  designando  a 
localidade  de  Belo  Horizonte  para  a implantação  da  nova  capital. 

Reis  foi  então  nomeado  para  a direção  da  Comissão  Construtora  da 
Nova  Capital,  cargo  que  ocupou  de  março  de  1894  a maio  de  1895.  A 
tarefa  da  comissão,  que  era  constituída  por  seus  auxiliares  na  comissão 
anterior  e por  outros  engenheiros  e técnicos  de  sua  confiança,  era 
estabelecer  o projeto  da  futura  cidade  e desenvolver  os  estudos  neces- 
sários para  sua  implantação.  Durante  os  1 5 meses  que  esteve  à frente 
da  Comissão  Construtora,  Reis  desenvolveu  a planta  geral  da  nova 
cidade,  obteve  aprovação  dos  projetos  das  principais  obras  públicas  e 
adiantou  bastante  as  obras  de  infra-estrutura.  Seu  estilo  hierárquico  e 
centralizador  de  administrar,  pouco  afeito  a concessões  políticas,  criou 
arestas  e animosidades  que  acabaram  levando-o  ao  pedido  de 
exoneração.  Particularmente  desgastante  parece  ter  sido  o desen- 
tendimento com  o então  jovem  engenheiro  Saturnino  de  Brito,  autor 
de  severas  críticas  ao  projeto  de  abastecimento  de  água  da  cidade  e à 
condução  técnica  e administrativa  da  Comissão  Construtora.  Ao  deixá- 
la,  Reis  foi  substituído  pelo  engenheiro  Francisco  de  Paula  Bicalho. 

Ao  se  dedicar  à criação  da  capital  mineira,  Reis  já  trazia  um  lastro 
de  quase  20  anos  de  experiência  profissional.  Iniciara  sua  carreira  em 
1874  como  praticante  técnico  de  obras  hidráulicas  na  Alfândega  do 
Rio  de  Janeiro,  trabalhara  como  engenheiro  do  Ministério  do  Império 
nas  obras  de  construção  do  Matadouro  de  Santa  Cruz  (1875-79),  fora 
engenheiro-chefe  dos  serviços  de  eletricidade  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II  (1881-85)  e da  Comissão  de  Exame  do  Açude  de  Quixadá 
(1885),  diretor  das  obras  civis  e hidráulicas  do  Ministério  da  Marinha 
(1886-89),  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco  (1889)  e da  Secretaria 
de  Estado  da  Agricultura,  Indústria,  Viação  e Obras  Públicas  (1890). 
Atuou  como  consultor  técnico  nos  gabinetes  dos  ministros  da  Agricultu- 
ra Demétrio  Ribeiro  (1889)  e Francisco  Glicério  (1890-91)  e do  ministro 
das  Relações  Exteriores  Quintino  Bocaiúva  (1890).  Em  1891  assumiu 
o cargo  de  engenheiro-chefe  da  Estrada  de  Ferro  da  Tijuca,  onde  intro- 
duziu a tração  elétrica  em  substituição  ao  sistema  a vapor.  De  1891  a 1892 
foi  presidente  da  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  do  Maranhão. 

Logo  após  deixar  a chefia  da  Comissão  de  Belo  Horizonte,  Reis 
assumiu  o cargo  de  diretor-geral  dos  Correios  da  República  (1895)  e, 
em  seguida,  a direção  do  Banco  do  Brasil,  cargo  que  ocupou  até  1897. 
De  1 899  a 1 906  dirigiu  a Empresa  Industrial  Serra  do  Mar,  uma  fábrica 
de  fósforos  próxima  a Mendes,  no  município  de  Vassouras,  no  estado 
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do  Rio  de  Janeiro,  onde  experimentou  a implantação  de  uma 
comunidade-modelo.  De  1906  a 1910  foi  diretor-geral  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  ede  1913  a 1918  atuou  como  inspetor-geral 
das  obras  contra  as  secas.  Em  1918  exerceu  o cargo  de  consultor-técnico 
do  ministro  Tavares  de  Lira,  da  Viação  e Obras  Públicas. 

No  que  concerne  o projeto  de  edificações,  Reis  desenvolveu  estudos 
para  prédios  públicos  de  Belo  Horizonte  (como,  por  exemplo,  o Palácio 
do  Governo,  desenvolvido  a seguir  por  José  de  Magalhães)  e projetou 
os  edifícios  da  Escola  Naval  e da  Escola  de  Aprendizes  de  Marinheiros, 
no  Rio  de  Janeiro,  em  1887,  os  quais  não  foram  construídos. 

Teve  extensa  atividade  no  magistério,  onde  se  iniciou  aos  16  anos, 
ensinando  aritmética,  álgebra,  geometria  e geografia  no  Colégio  Per- 
severança, no  Rio  de  Janeiro,  de  propriedade  de  seu  pai.  De  1878  a 
1882  lecionou  matemática  no  Curso  Anexo  da  Escola  Politécnica.  Atuou 
como  docente  da  cadeira  de  economia  política,  finanças,  direito  consti- 
tucional e administrativo  e estatística,  desde  1905,  no  Curso  Técnico 
da  Escola  Politécnica,  passando,  em  1914,  a professor  catedrático,  onde 
permaneceu  até  1925.  Positivista  convicto,  a educação  era  uma  questão 
fundamental  para  Reis.  Já  aos  22  anos,  recém-egresso  da  Escola  Poli- 
técnica, publicou  um  opúsculo,  A Instrução  Superior  no  Império,  onde 
reuniu  artigos  que  publicara  no  jornal  O Globo.  E autor  de  extensa  bi- 
bliografia, composta  de  livros,  manuais,  relatórios  oficiais  e pareceres 
técnicos,  além  das  traduções  de  obras  positivistas  realizadas  em  sua 
juventude.  Foi  membro  de  várias  associações  profissionais,  tendo  sido 
co-fundador  do  Clube  de  Engenharia  do  Rio  de  Janeiro  (1880). 

Na  política  tentou,  sem  sucesso,  uma  cadeira  no  senado,  pelo  Ma- 
ranhão, em  1896.  Em  1911  assumiu  (na  qualidade  de  suplente)  uma 
cadeira  de  deputado  pelo  estado  do  Pará.  Candidato  à reeleição  no  ano 
seguinte,  foi  novamente  derrotado.  Conseguiu  eleger-se  na  legislatura 
de  1927-29  e foi  reeleito  para  a legislatura  seguinte,  porém  perdeu  seu 
mandato  com  a eclosão  da  Revolução  de  30. 
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REIS,  Aarão  Leal  de  C.  Comissão  Construtora  da  Nova  Capital:  Exposição.  Rio  de 
Janeiro:  H.  Lombaerts  & C.,  1895. 

. Comissão  Construtora  da  Nova  Capital:  Explicação.  Rio  de  Janeiro: 

H.  Lombaerts  & C.,  1895. 
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THEODORO  SAMPAIO 


Nasceu  em  Santo  Amaro  da 
Purificação  em  1855  e faleceu  no 
Rio  de  Janeiro  em  1937.  Enge- 
nheiro civil  formado  pela  Escola 
Politécnica  do  Rio  de  Janeiro  em 
1875.  Atuou  como:  engenheiro 
civil,  engenheiro  sanitarista,  urba- 
nista, arquiteto,  geógrafo,  geó- 
logo, topógrafo,  historiador,  lite- 
rato, antropólogo,  etc.  Lecionou 
em  vários  colégios  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Trabalhou  no  Museu  Na- 
Theodoro  Sampaio,  anos  20  cional.  Veio  para  São  Paulo  onde 

Fonte:  CEAB  trabalhou  por  cerca  de  30  anos 

como  engenheiro  sanitarista  - 
atuou  na  Comissão  Geográfica  e Geológica  de  São  Paulo,  como 
engenheiro  de  T classe;  chefiou  os  Serviços  de  Agua  e Esgoto  do  Estado 
de  São  Paulo,  até  assumiu  a sua  direção  geral.  Em  1905  mudou-se  para 
Salvador  onde,  também  como  engenheiro  sanitarista,  elaborou  plano 
para  instalação,  ampliação  e modernização  das  redes  de  água  e esgotos 
da  capital  baiana.  Fez  a planta  cadastral  da  cidade  em  1905.  Projetou 
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importantes  obras  como  o prédio  do  IGHB  e o Hospital  Santa  Isabel. 
Em  1919,  elaborou  o plano  para  a Cidade  Luz,  atual  bairro  da  Pituba. 
Foi  deputado  federal  pela  bancada  baiana  em  1927.  Publicou  uma  série 
de  artigos  e livros  sobre  assuntos  diversos  (história,  geografia, 
antropologia,  sanitarismo  e urbanismo).  Destacam-se:  0 rio  São  Fran- 
cisco e a Chapada  Diamantina ; 0 estado  da  Bahia ; As  inscrições  lapidares  da 
Igreja  da  Vitória;  0 tupi  na  geografia  nacional , um  estudo  linguístico;  Atlas 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil;  História  da  fitndação  da  cidade  do  Salvador; 
Por  mares:  leituras  geog'áficas;  Introdução  geral  ao  dicionário  histórico , 
geográfico  e etnográfico  do  Brasil;  Abastecimento  de  ágia  da  cidade  da  Bahia; 
Relatório  dos  estudos  e projecto  para  uma  cidade  nova  (A  Cidade  Luz). 


JOÃO  PEREIRA  PAROBÉ 

Nasceu  em  4 de  agosto  de  1 853  em  Sãojosé  do  Norte,  no  Rio  Grande 
do  Sul,  e faleceu  em  9 de  dezembro  de  1915.  Em  1869  foi  para  o Rio  de 
Janeiro  onde  cursou  a antiga  Escola  Central,  ingressando  na  Escola 
Militar.  Bacharelou-se  em  ciências  físicas  e naturais.  No  período  de  1880 
até  1 895  ocupou  altos  cargos  políticos  e públicos.  Em  1 888  atuava  como 
engenheiro  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre.  E em  1889,  era 
nomeado  engenheiro  municipal  da  intendência  de  Porto  Alegre.  Foi 
também  diretor  de  Secretaria  de  Obras  Públicas  do  estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  e diretor  da  Escola  de  Engenharia.  Por  iniciativa  dele,  à frente 
de  um  grupo  de  professores  da  Escola  de  Engenharia,  em  julho  de  1906 
fundou  o Instituto  Técnico  Profissional,  hoje  Escola  Técnica  Parobé. 
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JOSÉ  JOAQUIM  SEABRA 

Nasceu  em  Salvador  em  21  de  agosto  de  1885  e faleceu  na  cidade 
do  Rio  dejaneiro  em  dezembro  de  1942.  Formou-se  em  bacharel  pela 
Faculdade  de  Direto  de  Recife. 

Professor  da  Faculdade  de  Direito  de  Recife.  Político  de  destaque, 
representou  a Bahia  no  parlamento  por  duas  vezes;  ocupou  a pasta  da 
viação  no  governo  de  Hermes  da  Fonseca  e a da  Justiça  no  governo  de 
Rodrigues  Alves.  Foi  por  duas  vezes  governador  do  estado  da  Bahia 
(1912-1916  e 1920-1924),  quando  empreendeu  enormes  transfor- 
mações na  cidade.  Foi  senador  federal  pela  Bahia  (1916-1920).  Foi 
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exilado  por  duas  vezes.  Escreveu  “ Humilhação  e devastação  da  Bahia” 
(1932),  análise  documentada  da  administração  de  Juracy  Magalhães. 


ANDRÉ  GUSTAVO  PAULO  DE  FRONTIN 

André  Gustavo  Paulo  de  Frontin  nasceu  em  17  de  setembro  de 
1860,  no  bairro  da  Gamboa,  no  Rio  de  Janeiro.  Estudou  na  Escola 
Politécnica  do  Rio  de  Janeiro,  onde,  em  1878,  graduou-se  no  curso  de 
engenharia  civil,  geografia  e engenharia  de  minas.  Formou-se  também 
bacharel  em  ciências  físicas  e matemática. 

A partir  de  1 880  trabalhou  durante  mais  de  50  anos  na  Escola  Politéc- 
nica como  professor  e administrador.  Além  de  trabalhar  na  Escola  Poli- 
técnica Paulo  de  Frontin  lecionava  no  Colégio  Pedro  II  no  Rio  de  Janeiro. 

Trabalhou  de  1882  a 1884  na  Inspetoria  de  Aguas  da  Prefeitura  do 
Distrito  Federal.  De  1885  a 1932  fez  parte  do  Conselho  do  Derby 
Club.  Em  1 886  realizou,  durante  um  ano,  estudos  sobre  a condução  da 
água  do  desmonte  hidráulico  de  cascalho  aurífero  nas  Minas  de  Assuruá. 

Em  1 889  realizou  sua  grande  façanha,  com  o famoso  episódio  “Agua 
em  seis  dias”  resolveu  um  problema  de  falta  d’água  enfrentado  pela 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  dias. 

No  ano  seguinte  começou  a trabalhar  na  Estrada  de  Ferro 
Melhoramentos,  onde  permaneceu  por  sete  anos. 

Paulo  de  Frontin  foi  de  grande  importância  para  o Clube  de 
Engenharia,  onde  foi  presidente  de  1903  até  1933,  quando  faleceu. 

Em  1904,  chefiou  a Comissão  Construtora  da  Avenida  Central,  além 
de  trabalhar  na  Inspetoria  Federal  das  Estradas  de  Ferro. 

Em  1917,  começou  sua  carreira  política  como  senador  e dois  anos 
depois  foi  indicado  para  o cargo  de  prefeito  do  Distrito  Federal,  onde 
realizou  os  seguintes  projetos: 

Alargamento  da  avenida  Atlântica;  avenida  Delfim  Moreira; 
duplicação  da  avenida  Niemeyer;  contorno  da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas; 
prolongamento  da  avenida  Beira-Mar;  canalização  e urbanização  da 
avenida  Rio  Comprido;  Túnel  João  Ricardo. 

Encerrou  sua  carreira  política  em  1920  como  deputado  federal, 
dedicando-se  a partir  daí  a realizar  conferências  internacionais. 
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FRANCISCO  SATURNINO  DE  BRITO 


Francisco  Saturnino  de  Brito  nasceu  em  Campos  dos  Goytacases, 
sestado  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  julho  de  1864.  Em  1881,  ingressou 
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na  Escola  Politécnica  do  Rio  de  Janeiro,  onde  se  formou  em  engenharia 
civil  em  1886. 

De  1887  a 1892,  Saturnino  de  Brito  exerceu  seu  primeiro  emprego 
como  engenheiro  civil,  na  Estrada  de  Ferro  Leopoldina.  Em  1893, 
interrompeu  sua  carreira,  por  um  ano,  para  servir  a causa  do  governo 
legal  como  voluntário  no  Batalhão  Benjamim  Constant. 

Em  1894,  restabeleceu  sua  vida  profissional  como  engenheiro  da 
Carta  Cadastral  do  Rio  de  Janeiro  e,  no  ano  seguinte,  fez  o levanta- 
mento das  plantas  e organização  dos  projetos  de  saneamento  da  cidade 
de  Vitória.  Nesse  mesmo  ano  foi  chefe  da  seção  de  abastecimento  d’água 
na  Comissão  da  Construção  da  Nova  Capital  de  Minas  Gerais  - Belo 
Horizonte. 

Em  1 896,  trabalhou  como  engenheiro  da  Comissão  de  Saneamento 
do  Estado  de  São  Paulo. 

A partir  de  1898  realizou  os  seguintes  trabalhos: 

Esgoto  sanitário  da  cidade  de  Petrópolis,  no  estado  do  Rio  de 
Janeiro,  em  1898;  saneamento  da  cidade  de  Paraíba  do  Sul,  no  estado 
do  Rio  de  Janeiro,  em  1899;  saneamento  de  Itaocara,  no  estado  do  Rio 
de  Janeiro,  em  1900;  levantamento  da  planta  e projetos  de  saneamento 
da  cidade  de  Campos,  no  estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  1901;  parecer 
sobre  o abastecimento  de  água  de  Campinas,  no  estado  de  São  Paulo, 
em  1906;  saneamento  da  cidade  do  Rio  Grande,  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  1908;  saneamento  de  Recife,  no  estado  de 
Pernambuco  de  1909  a 1918;  esgotos  da  cidade  de  Paraíba  do  Norte, 
estado  da  Paraíba,  em  1913;  parecer  sobre  as  obras  de  saneamento  de 
Belém,  Pará,  em  1914;  saneamento  de  Santa  Maria,  Rio  Grande  do 
Sul,- em  1918;  saneamento  da  cidade  de  Cachoeiras,  Rio  Grande  do 
Sul,  em  1919;  saneamento  da  cidade  de  Cruz  Alta,  Rio  Grande  do  Sul, 
em  1919;  saneamento  da  cidade  de  Rosário,  PasscrFundo  e Livramento 
no  Rio  Grande  do  Sul,  em  1919;  saneamento  da  cidade  de  Curitiba, 
Paraná,  em  1920;  saneamento  da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas,  Distrito 
Federal,  em  192 1/23;  parecer  sobre  a proteção  da  praia  de  Copacabana, 
no  Distrito  Federal,  em  1921;  saneamento  da  cidade  de  São  Leopoldo, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  em  1922;  saneamento  da  cidade  de  Uberaba, 
Minas  Gerais,  em  1922;  saneamento  de  Uruguaiana  e São  Gabriel,  no 
Rio  Grande  do  Sul,  em  1923;  parecer  sobre  o abastecimento  d’água  de 
Fortaleza,  no  Ceará,  em  1 92  3 ; regularização  do  rio  Tietê,  em  São  Paulo, 
em  1923;  saneamento  de  Aracaju,  Sergipe,  em  1923/1926;  saneamento 
da  cidade  de  Irai,  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  1924;  saneamento  da 
cidade  de  Salvador,  Bahia,  em  1925/26;  parecer  sobre  o abastecimento 
d’água  em  Campos,  no  Rio  de  Janeiro,  em  1926;  parecer  sobre  o abas- 
tecimento d’água  de  São  Paulo,  em  1926;  defesa  contra  as  inundações 
da  cidade  de  Campos,  Rio  de  Janeiro,  em  1926;  saneamento  da  cidade 
de  Alegrete,  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  1926/27;  extensão  dos  serviços 
sanitários  de  Pelotas,  no  Rio  Grande  do  Sul,  em  1 926/29;  parecer  sobre 
o projeto  de  saneamento  da  Baixada  de  Manguinhos,  no  Distrito  Fe- 
deral, em  1927;  revisão  do  projeto  de  esgotos  da  cidade  de  Teófilo 


Otoni  e Poços  de  Caldas,  em  Minas  Gerais,  em  1927;  pareceres  das 
obras  de  saneamento  das  cidades  de  Recife,  Olinda,  Nazaré,  Timbaúba, 
Gameleira,  Palmares,  Jaboatão,  Vitória,  Gravata,  Bezerros  e Caruaru, 
no  estado  de  Pernambuco,  em  1928.  Faleceu  em  março  de  1929. 

Saturnino  de  Brito,  foi  um  dos  mais  importantes  engenheiros  do 
Brasil.  Sua  atuação  profissionalpercorreu  53  cidades  brasileiras,  onde 
pôde  expor  suas  idéias  e principalmente  aplicá-las  na  área  de  saneamento 
e embelezamento  das  cidades. 

É preciso  ressaltar  que  todas  as  suas  realizações  foram  efetuadas  em 
uma  época  em  que  no  Brasil  não  existiam  linhas  comerciais  de  aviões  e 
as  comunicações  eram  difíceis.  Seus  esforços  foram  imensos  para  dar 
cabo  a todos  os  seus  trabalhos. 

Fernando  Dinis  Moreira,  em  seu  texto  “A  contribuição  de  Saturnino 
de  Brito  para  a modernização  do  Recife”,  escreveu:  “O  plano  de 
saneamento  de  Recife,  apesar  de  não  ter  o mesmo  impacto  visual  do  de  Santos 
e de  Vitória,  e,  talvez  por  isso,  não  receber  a devida  atenção  na  obra  de  Brito 
e nem  na  história  da  cidade  de  Recife,  foi  de  fundamental  importância  para  a 
estruturação  do  Recife  moderno,  pois  suportaria,  em  termos  infr a-estruturais, 
o crescimento  da  cidade  por  vários  anos.  ” 
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SAMUEL  DAS  NEVES 

Um  dos  profissionais  que  se  destacou  em  São  Paulo  na  virada  do 
século  e nas  primeiras  décadas  deste  foi  o engenheiro  agrônomo  baiano 
Samuel  das  Neves.  Sua  participação  no  desenvolvimento  da  cidade  deu- 
se  através  de  seu  escritório  técnico,  que  projetou  e construiu  centenas 
de  prédios,  desde  residências  simples  ou  de  luxo,  escolas,  fábricas, 
escritórios,  os  primeiros  prédios  de  apartamentos  da  cidade,  hospitais 
e penitenciária. 
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Sua  atuação  de  maior  repercussão  consistiu  na  autoria  e coordenação 
do  terceiro  Plano  de  Melhoramentos  de  São  Paulo,  iniciativa  da 
Secretaria  da  Agricultura,  a partir  de  1911,  que  previa  o alargamento 
das  ruas  Dr.  Falcão  e Libero  Badaró,  com  aproveitamento  da  encosta  e 
ajardinamento  do  vale  do  Anhangabaú  e antigo  largo  da  Memória, 
demolindo  todos  os  prédios  que  lá  se  encontravam.  Ao  longo  da  rua 
Libero  Badaró,  debruçados  no  vale,  foram  construídos  por  Samuel  das 
Neves  os  blocos  Prates,  com  um  espaço  entre  eles  formando  um  belve- 
dere, de  propriedade  do  conde  de  Prates,  um  dos  maiores  proprietários 
de  terrenos  na  parte  central  da  cidade  nessa  época.  Esse  conjunto,  du- 
rante anos,  constituiu  a vista  característica  da  cidade  de  São  Paulo  e 
sediou  a prefeitura  e o Automóvel  Clube  de  São  Paulo. 

O projeto  previa  também  uma  praça,  (a  atual  Patriarca)  com  a demo- 
lição de  vários  prédios  nas  ruas  Libero  Badaró,  São  Bento  e Direita. 

A título  de  colaboração,  Samuel  das  Neves  sugeriu  outros  melho- 
ramentos, dos  quais  se  destacava  a ligação  do  vale  do  Anhangabaú  à 
Ponte  Grande  e ao  Trianon,  formando  extensa  avenida;  esse  projeto, 
retomado  por  Prestes  Maia,  teve  suas  obras  iniciadas  em  1928,  na 
administração  Pires  do  Rio  e se  prolongou  aos  jardins,  depois  da 
construção  do  túnel  sob  o Trianon,  na  gestão  do  prefeito  Fábio  Prado. 
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VICTOR  DA  SILVA  FREIRE 

Filho  de  pais  brasileiros,  Victor  Freire  nasceu  em  Lisboa  em  1869. 
Formado  em  engenheiro  civil,  cursou  a Escola  Politécnica  de  Lisboa 
de  1885  a 1888,  completando  seus  estudos  em  Paris,  em  1891. 

Sua  atuação  na  Europa  foi  marcada  por  trabalhos  que  executou  nas 
oficinas  mecânicas  de  Charles  Beer,  em  Paris,  trabalhando  na  Seção  de 
Pontes  Metálicas,  nesta  cidade  e na  província  de  Almeira,  na  Espanha 
antes  de  regressar  à Lisboa. 

Em  1885  veio  para  São  Paulo.  Trabalhou  inicialmente  na  Su- 
perintendência de  Obras  Públicas,  foi  em  seguida,  chefe  do  terceiro 
distrito,  no  serviço  de  abastecimento  de  águas  e esgotos  de  cidades 
do  interior. 

No  governo  de  Campos  Salles,  foi  chefe  de  um  dos  distritos  da 
Comissão  de  Saneamento.  Quando  Antonio  Prado,  em  1988,  assumiu 
a prefeitura  de  São  Paulo,  nomeou  Victor  Freire  chefe  e,  logo  em 
seguida,  diretor  da  Secção  de  Obras  da  Prefeitura.  Permaneceu  neste 
cargo  até  1926.  Seu  desempenho  maior  à frente  desse  cargo  foi  ter  ela- 
borado com  Eugênio  Guilhem,  o projeto  de  melhorias  para  a área  cen- 
tral. Elaborou  leis  municipais  como  o “Ato  900”,  de  1916,  e o “Padrão 
para  as  novas  construções  particulares”,  em  1920. 

Freire  foi  membro  de  alguns  dos  mais  importantes  Institutos  de 
Engenharia,  participando  de  conselhos  de  engenharia  da  “City  of  São 
Paulo  Improvements”,  do  Clube  de  Engenheiros  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  Associação  dos  Engenheiros  Civis  Portugueses.  Também  participou 


da  “Société  des  Ingénieurs  Civils  de  France”  e da  “Institution  of  Civil 
Engineers”  de  Nova  York. 

A sua  atuação  na  prefeitura  de  São  Paulo  e como  professor  da  Escola 
Politécnica  está  registrada  em  diversos  artigos  publicados  em  revistas 
técnicas  da  época.  Apresenta  em  1911,  “Os  Melhoramentos  de  São 
Paulo”,  uma  reflexão  pioneira  sobre  urbanismo  e uma  proposta  de  in- 
tervenção para  São  Paulo.  Ainda  sobre  seu  período  na  Politécnica,  que 
compreendeu  os  anos  de  1898  até  1934,  esteve  à frente  das  cátedras  de 
“Teoria  de  resistência  dos  materiais”,  “Grafo  estática”  e “Estabilidade 
das  construções”.  Também  assumiu  a cátedra  de  “Tecnologia  do 
construtor  mecânico”  nesta  instituição.  Chegou  a exercer  a diretoria 
da  Politécnica  de  1932  a 1933. 
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PEDRO  CAMPOFIORITO 


Pedro  Campofiorito 

Fonte:  foto  cedida  pelo  arquiteto 

ítalo  Campofiorito 


Nascido  em  Roma  a 29  de  junho  de  1 875,  estudou 
desenho  e fez  estudos  superiores  de  artes,  tornando- 
se  arquiteto  e pintor,  ainda  em  sua  cidade  natal. 

Em  1 899  vem  para  o Brasil,  convidado  para  le- 
cionar na  Escola  de  Belas  Artes  de  Belém,  que  não 
foi  fundada.  Fixou-se  em  Belém  por  12  anos,  aonde 
criou  o Salão  Paraense  de  Belas  Artes. 

Em  1912  mudou-se  para  Niterói,  quando  se  toma 
auxiliar  do  engenheiro  francês  Emil  Dupuy  Tessain, 
na  realização  dos  projetos  dos  edifícios  públicos  da 
praça  da  República.  Com  o retorno  de  Tessain  à 
França  em  1914  convocado  para  a primeira  guerra, 
Campofiorito  deu  continuidade  aos  projetos  con- 
cluindo as  obras  em  andamento,  além  de  lhe  ser  atri- 
buído o traçado  da  referida  praça.  Projetou  pos- 
teriormente a Biblioteca  Pública  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  inaugurada  em  1935. 

Entre  outros  trabalhos  estão  os  projetos  do 
Mercado  Municipal  de  Petrópolis,  da  Penitenciária 
de  Rio  Bonito,  do  Fórum  de  Campos,  a realização 
do  projeto  da  Sede  da  Cmz  Vermelha  do  Rio  de  Janeiro  e várias 


residências  em  Niterói. 

Foi  um  dos  fundadores  da  Escola  Fluminense  de  Belas  Artes  e o 
primeiro  diretor  do Mnseu  Antônio  Parreiras  em  Niterói.  Como  pintor, 
realizou  diversas  exposições  nas  décadas  de  20,  30  e 40. 

Pedro  Campofiorito  faleceu  no  dia  17  de  maio  de  1945,  em  Niterói. 
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JOÃO  MOREIRA  MACIEL 

Nasceu  em  Santana  do  Livramento  - Rio  Grande  do  Sul,  formou- 
se  na  Escola  Politécnica  de  São  Paulo  engenheiro/geógrafo  em  1895  e 
engenheiro-arquiteto  na  primeira  turma  da  mesma  escola  em  1 899. 

Em  1913  veio  para  Porto  Alegre  para  assumir  a Direção  de  Obras 
da  Intendência  Municipal  e participar  da  Comissão  de  Embelezamento 


e Melhoramentos  da  Cidade.  Em  1914  propõe  o 
Plano  de  Melhoramentos  para  Porto  Alegre,  que 
abrangia  a quase  totalidade  da  área  ocupada  da 
cidade.  Foi  publicado  nas  Oficinas  Gráfficas  do  jornal 
A Federação  em  1927  e também  na  revista  EGATEA 
de  1914. 

Publicações 

Maciel,  J.  M.  Melhoramentos  de  Porto  Alegre.  Revista 
EGATEA,  Porto  Alegre,  v.l  n.  1,  nov./dez.  1914. 

. Projecto  de  Melhoramentos  e Orçamentos.  Rela- 
tório, Comissão  de  Melhoramentos  e Embellezamento 
da  Capital,  1914.  Porto  Alegre:  Officinas  Grafficas  d’A 
Federação,  1927. 

Referências  bibliográficas 

MACIEL,  J.  M.  Melhoramentos  de  Porto  Alegre.  Revista  EGATEA.  v.l,  n.  1, 
nov./dez.  1914. 

' Projecto  de  Melhoramentos  e Orçamentos.  Relatório,  Comissão  de 
Melhoramentos  e Embellezamento  da  Capital,  1914.  Porto  Alegre: 
Officinas  Grafficas  d’A  Federação,  1927. 

SOUZA  Célia  Ferraz.  Entre  a cidade  do  desejo  e a cidade  do  possível  - Um 
plano  de  melhoramentos  para  Porto  Alegre.  In:  MACHADO,  Denise  B. 
Pinheiro  e VASCONCELLOS,  Eduardo  M.  de  (org.).  Cidade  e imaginação. 
Rio  de  Janeiro:  UFRJ/FAU/PROURB,  1996. 


Foto  de  João  Moreira  Maciel 


Fonte:  SMOV  - Secretaria  Municipal 
de  Obras  e Viação-30  anos.  Editado 
pela  Assessoria  de  Comunicação 
Social  da  SMOV  (1985:  10) 


ARMANDO  AUGUSTO  DE  GODOY 

Armando  Augusto  de  Godoy  nasceu  em  Volta  Grande,  Minas 
Gerais,  em  03  de  abril  de  1876  e faleceu  em  1 1 de  agosto  de  1944.  Em 
1903  formou-se  na  Escola  Politécnica  da  Universidade  do  Distrito 
Federal  no  curso  de  engenharia.  No  ano  seguinte,  ingressou  no 
magistério  militar  como  professor  de  matemática,  física  e agrimensura, 
no  Colégio  Militar. 

Foi  um  dos  pioneiros  da  discussão  do  planejamento  urbano.  Ao 
longo  da  sua  vida  profissional  divulgou  suas  idéias  através  de  diferentes 
meios  de  comunicação,  como  artigos  em  revistas  especializadas  ( Revista 
Municipal  de  Urbanismo,  Revista  Brasileira  de  Engenharia,  Revista  do  Clube 
de  Engenharia  e Revista  de  Arquitetura  e Urbanismo),  palestras  pelo  rádio 
e conferências  no  período  de  1932  a 1945. 

Defendeu  campanhas  sobre  diversos  problemas  de  urbanização.  A 
do  Plano  da  Cidade,  como  uma  necessidade  para  o Rio  de  Janeiro,  foi 
uma  das  mais  árduas.  Neste  aspecto,  como  engenheiro  do  Distrito  Fede- 
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ral,  teve  atuação  destacada  como  elemento  de  ligação  com  o escritório 
do  professor  Agache  e mais  tarde  a favor  da  adoção  na  íntegra  do  seu 
plano  para  a cidade. 

Armando  de  Godoy  foi  engenheiro  do  Distrito  Federal,  onde  teve 
grande  participação  no  desenvolvimento  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Destaca-se,  porém,  como  teórico  do  urbanismo  sobre  o qual  escreveu 
inúmeros  artigos,  em  que  reflete  sobre  as  condições  das  cidades,  sua 
formação,  organização,  tendências  de  expansão,  etc...  Seus  estudos 
abrangeram  não  somente  a cidade  do  Rio  de  Janeiro,  local  onde  traba- 
lhou a maior  parte  de  sua  vida  profissional,  como  outras  cidades  brasi- 
leiras e estrangeiras.  Orientou  o desenvolvimento  do  plano  de  Goiânia 
para  o Escritório  Coimbra  Bueno,  dando  continuidade  ao  plano 
proposto  por  Attílio  Corrêa  Lima. 

Em  vários  momentos  sua  atuação  foi  importante  para  o urbanismo. 
Foi  um  dos  principais  participantes  dos  Congressos  Nacionais  de 
Estradas  de  Rodagem,  enquanto  membro  da  Comissão  Técnica  do 
Automóvel  Clube  do  Brasil,  onde  mais  tarde  foi  eleito  presidente. 

Em  julho  de  1 93 1 , foi  um  dos  profissionais  que  inauguraram  a Revista 
Municipal  de  Engenharia  (PDF),  onde  ocupou  o cargo  de  redator-chefe 
até  1943.  Durante  este  período  escreveu  vários  artigos. 

Godoy  formou  um  elo  de  ligação  e informação  para  os  urbanistas 
brasileiros  com  a produção  urbanística  estrangeira.  Suas  viagens  foram 
sempre  acompanhadas  de  estudos  posteriormente  publicados  em 
revistas  especializadas. 

Viajou  para  a Europa  em  1937,  onde  observou  na  França,  Inglaterra, 
Bélgica  e Alemanha  as  soluções  adotadas  para  o problema  do 
combustível.  A partir  dessa  viagem  dedicou-se  ao  estudo  do  sistema  de 
transportes  rodoviário,  preconizando  o gasogênio  como  uma  das 
soluções  econômicas  do  problema  do  combustível. 

O problema  dos  morros  da  cidade  também  mereceu  sua  atenção 
especial,  julgando  como  solução  a circunvalação,  ou  seja,  a construção 
de  valas  de  escoamento  ao  redor  do  morro,  e o reflorestamento  de 
tais  áreas. 

A habitação  também  foi  um  tema  discutido  e estudado  por  Godoy, 
sobre  o qual  escreveu  artigos,  principalmente  sobre  os  seus  aspectos 
sociais.  Propôs  a construção  de  pequenas  casas  isoladas  de  um  pavimento 
em  grandes  terrenos  nos  subúrbios,  providos  de  circulação  de  ar,  luz, 
recreação,  sendo  seu  financiamento  de  responsabilidade  do  estado 
através  do  Banco  do  Brasil. 

A circulação  urbana  e os  meios  de  transportes  estão  em  suas  aná- 
lises, onde  não  faltam  as  observações  tiradas  das  grandes  metrópoles 
mundiais. 

Em  1932,  ao  dissertar  sobre  a importância  do  plano  de  remodelação 
para  uma  cidade,  afirmou  que  um  dos  fatores  que  influenciam  a 
elaboração  de  um  plano  é o tráfego.  Defendeu  suas  idéias  em  diversos 
Congressos  Nacionais  de  Estradas  de  Rodagem,  como  presidente  do 
Automóvel  Club  do  Brasil,  a partir  de  1935. 
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Ainda  sobre  o problema  rodoviário,  considerou  a conservação  das 
vias  o principal  problema.  A partir  dessa  constatação,  lançou  a proposta 
de  que  os  usuários  deveriam  pagar  uma  taxa  pelo  uso  da  mesma. 

Sua  atenção  estava  constantemente  voltada  para  as  cidades  para  as 
quais  aconselhava  planos  de  remodelação,  com  reloteamentos  e 
possibilidade  de  construção  de  cidades-satélites,  apontando  as  cidades- 
jardins  como  modelo  aconselhável. 

Publicações 

GODOY,  Armando  A.  O problema  do  tráfego  através  do  plano  de  remodelação. 
Revista  Brasileira  de  Engenharia,  mar.  1932. 

. A improcedência  de  algumas  objeções  contra  lei  sobre  abertura 

de  ruas  e loteamento  de  terrenos.  Revista  Municipal  de  Engenharia,  jul.  1932. 

. Publicações  técnicas.  Revista  Municipal  de  Engenharia,  out.  1932. 

. Duas  cidades  industriais  modelares.  Revista  Municipal  de  En- 
genharia, out.  1932. 

. Relatório  sobre  a mudança  da  atual  capital  para  Campinas.  Revista 
Municipal  de  Engenharia,  jul.  1933. 

. Sugestões  sobre  a Lagoa  Rodrigo  de  Freitas  e terrenos  marginais. 

Revista  Municipal  de  Engenharia,  nov.  1934. 

. VI  Congresso  de  Estradas  de  Rodagem.  Revista  Municipal  de 

Engenharia,  set.  1935. 

. Algumas  faces  do  problema  rodoviário  do  Brasil.  Revista  Munici- 
pal de  Engenharia,  nov.  1935. 

. O urbanismo  nos  Estados  Unidos.  Revista  Municipal  de  Emenharia, 

jan.  1935. 

. Algumas  transformações  e conquistas  urbanas  do  Rio  através  de 

diferentes  governos.  Revista  de  Arquitetura,  ago.  1936. 


Referências  bibliográficas 

REVISTA  MUNICIPAL  DE  ENGENHARIA,  Armando  Augusto  de  Godoy, 
jan.  1945. 


MANUEL  ITAQUÍ 

Nasceu  em  17  de  agosto  de  1876,  faleceu  em  15  de  junho  de  1945 
no  Rio  de  Janeiro.  Concluiu  o curso  de  estradas,  arquitetura  e hidraúlica 
na  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre  em  1901.  Em  1906  foi 
nomeado  professor  da  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre,  passando 
a lecionar  a disciplina  de  arquitetura  até  1912.  Projetou  vários  edifícios 
da  escola  sendo  exemplos  os  Instituto  Ginasial  Júlio  de  Castdlhos  e 
Instituto  Técnico  Profissional,  hoje  Escola  Técnica  Parobé,  o Instituto 
Eletrotécnico.  O projeto  mais  importante  por  ele  realizado  foi  o viaduto 
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Otávio  Rocha  na  rua  Duque  de  Caxias  sobre  a avenida  Borges  de 
Medeiros,  marco  urbano  da  cidade. 

Em  1926  passou  a lecionar  novamente  a disciplina  de  arquitetura 
na  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre. 


Referências  bibliográficas 

ESCOLA  DE  ENGENHARIA,  Relatórios  1906  / 1926.  Setor  de  Periódicos  da 
Escola  de  Engenharia  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto 
Alegre,  RS. 

WEIMER,  Guinter.  Arquitetura  erudita  da  arquitetura  alemã  no  Rio  Grande  do 
Sul.  São  Paulo,  1989.  Tese  (Doutorado)  - Faculdade  da  Arquitetura  e 
Urbanismo,  Universidade  de  São  Paulo. 
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LOURENÇO  BAETA  NEVES 

Nasceu  em  Ouro  Preto  em  29  de  janeiro  de  1876  e faleceu  em  Belo 
Horizonte  em  24  de  setembro  de  1948.  Diplomou-se  em  engenharia  de 
minas,  metalurgia  e civil  pela  Escola  de  Minas,  de  Ouro  Preto,  em  1 899. 
Permaneceu  em  estudos  nos  Estados  Unidos  por  cerca  de  dois  anos. 

Dirigiu  a Comissão  de  Melhoramentos  Municipais  do  Estado  de 
Minas  Gerais  (1910-14),  ocasião  em  que  elaborou  o trabalho  intitulado 
Higiene  das  Cidades,  onde  abordou  os  problemas  urbanos  e suas  solu- 
ções do  ponto  de  vista  da  higiene,  e estabeleceu  normas  sobre  o assunto 
para  uso  de  engenheiros  e administradores  municipais. 

Foi  presidente  da  Comissão  Técnica  Consultiva  de  Belo  Horizonte, 
órgão  criado  em  1934  para  assessorar  o prefeito  no  que  dizia  respeito  às 
intervenções  públicas  na  cidade.  Foi  superintendente  dos  Serviços 
Hidráulicos  dos  Municípios  do  Estado  de  Minas  Gerais,  consultor  técni- 
co no  governo  de  Antônio  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  (1926-30),  diretor 
interino  da  Rede  Sul  Mineira  e diretor  de  Viação  e Obras  Públicas  do 
Estado  de  Minas  Gerais.  Neste  último  cargo  estudou  a questão  da  aviação 
comercial,  tendo  aberto  a primeira  concorrência  pública  para  estabele- 
cimento de  uma  linha  comercial  entre  o Rio  dejaneiro  e Belo  Horizonte. 

Foi  um  dos  fundadores,  em  1911,  da  Escola  Livre  de  Engenharia 
de  Belo  Horizonte,  incorporada  em  1927  à Universidade  de  Minas 
Gerais,  onde  foi  responsável  pelas  disciplinas  de  Navegação  interior  e 
portos  do  mar,  Astronomia  e geodésia,  Higiene  e traçados  das  cidades, 
Materiais  de  construção,  Geofísica,  Mecânica  aplicada  às  máquinas  e 
Máquinas  hidráulicas.  Foi  membro  de  diversas  associações  científicas 
e profissionais,  brasileiras  e estrangeiras,  tendo  sido  presidente  do 
Conselho  Técnico  da  Sociedade  Mineira  de  Engenheiros,  do  Sindicato 
Mineiro  de  Engenheiros  Sanitários  e do  Conselho  Regional  de 
Engenharia  e Arquitetura  da  4a  Região;  foi  também  vice-presidente  da 
Federação  Brasileira  de  Engenheiros  e da  Sociedade  Mineira  de  Agricul- 


tura.  Foi  membro  honorário  do  Rotary  Club  de  Los  Angeles  e associado 
da  American  Society  of  Civil  Engineers.  Foi  reitor  interino  da  Univer- 
sidade de  Minas  Gerais  e recebeu  o título  de  Doutor  Honoris  Causa 
da  Universidade  do  Brasil. 

Atuou  em  outros  estados,  como  Paraíba,  Bahia,  Pernambuco  e São 
Paulo.  Discípulo  e colaborador  de  Saturnino  de  Brito,  empenhou-se 
pela  publicação  oficial  de  sua  obra,  tendo  sido  convidado  pelo  Insti- 
tuto Nacional  do  Livro  a prefaciar  o trabalho. 

Participou  de  diversos  eventos  tecno  científicos  em  suas  áreas  de 
atuação,  no  Brasil  e nos  EUA,  tendo  representado  o Brasil  nos  16°  e 
17°  Congressos  Americanos  de  Irrigação  e no  3o  de  Dry-Farming,  do 
qual  foi  vice-presidente. 

Como  político,  foi  prefeito  de  Poços  de  Caldas  e deputado  federal, 
entre  1934  e 1937.  Na  Câmara  Federal  destacou-se  na  defesa  da 
regulamentação  profissional  da  engenharia,  tendo  presidido  as 
comissões  de  Educação  e Cultura  e do  Plano  Nacional  de  Educação, 
além  de  ter  feito  também  parte  da  Comissão  do  Código  de  Minas. 

Publicações 

NEVES,  Lourenço  Baeta.  Higiene  das  cidades.  Belo  Horizonte:  Imprensa  Oficial 
do  Estado  de  Minas  Gerais,  1912. 

. Caderneta  n.  1:  Trabalhos  de  engenharia  sanitária.  Belo  Horizonte: 

Imprensa  Oficial  do  Estado  de  Minas  Gerais,  1912. 

. Cademeta  n.  3:  Fornecimento  de  materiais  e execução  de  obras  de 

engenharia  sanitária.  Belo  Horizonte:  Imprensa  Oficial  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  1912. 

. Novo  abastecimento  de  água  da  cidade  de  Juiz  de  Fora:  Parecer  e estudos 

do  engenheiro  Lourenço  Baeta  Neves.  Belo  Horizonte:  Imprensa  Oficial,  1920. 
. Saturnino  de  Brito  e o trato  sanitário  das  cidades.  Jornal  do  Co- 
mércio. Rio  de  Janeiro:  3 e 5 de  jan.  de  1937.  Discurso  pronunciado  na 
Câmara  dos  Deputados  pelo  Sr.  Lourenço  Baeta  Neves. 

. Um  grande  engenheiro.  Jornal  do  Comércio.  Rio  de  Janeiro,  12 

jun.  de  1938. 
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- os  sanitaristas  e Belo  Horizonte:  Percursos  na  engenharia  sanitária.  Belo 
Horizonte:  COPAS  A,  FJP,  IEPHA-MG,  1996. 

MONTEIRO,  Norma  de  Góes  (org).  Dicionário  biográfico  de  Minas  Gerais, 
Período  Republicano,  1889/1991.  Belo  Horizonte:  Assembléia  Legislativa  do 
Estado  de  Minas  Gerais,  1994,  2 v.,  ilust. 

REVISTA  MINEIRA  DE  ENGENHARIA.  Professor  Lourenço  Baeta  Neves. 
Belo  Horizonte,  n.  55,  nov./dez.  1948. 

SUPLEMENTO  DO  DEE.  Professor  Lourenço  Baeta  Neves.  Belo  Horizonte: 
Escola  de  Engenharia  da  Universidade  de  Minas  Gerais,  n.  4,  nov.  de  1948. 
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AMÉRICO  FURTADO  DE  SIMAS 


Nasceu  em  São  Felix  na  Bahia  em  1 875  e faleceu  na  cidade  de  Salva- 
dor em  1944.  Engenheiro  civil  pela  Escola  Politécnica  do  Rio  de  Janeiro, 
na  turma  de  1900. 

Em  1901  passa  a ensinar  na  Escola  Politécnica  da  Bahia,  onde  leciona 
várias  matérias  (física,  estabilidade,  resistência,  hidráulica,  etc.).  Entre 
1903  e 1906  instalou  e dirigiu  o Serviço  Meteorológico  do  Estado. 
Membro  do  Instituto  Politécnico  da  Bahia  desde  1904,  onde  desenvol- 
veu, a partir  de  1923,  enorme  campanha  em  prol  do  ensino  profissional. 
Entre  1905  e 1920  tem  participação  relevante  nos  projetos  e construção 
de  hidroelétricas  no  estado.  Ainda  em  1905  toma  parte  no  levantamento 
cadastral  da  cidade  do  Salvador  sob  a coordenação  de  Theodoro 
Sampaio.  Entre  1924  e 1927  dirige  a construção  das  obras  em  Mont 
Serrat,  bairro  que  o governo  desejava  urbanizar.  Em  1928  entra  para  a 
Escola  de  Bellas  Artes  da  Bahia,  sendo  seu  diretor  entre  1941  até  o seu 
falecimento.  Foi  diretor  da  revista  A Politécnica  entre  1932/33.  Organiza, 
imprime  e distribui  o Mapa  do  Estado  da  Bahia  em  versões  de  1934  e 
1936.  Foi  representante  do  estado  junto  à Comissão  do  Plano  da  Cidade 
desde  1935  até  sua  extinção  e presidente  de  sua  IX  Subcomissão,  que 
tratava  essencialmente  de  questões  de  energia.  Apresenta  na  Semana 
de  Urbanismo  de  1935  e na  Semana  do  Engenheiro  de  1940  a confe- 
rência “Suggestões  para  a Organização  do  Plano  Diretor  da  Cidade  do 
Salvador”.  Em  1939,  elabora  para  a prefeitura  relatório  e parecer  sobre 
o fornecimento  de  energia  elétrica  na  cidade  de  Salvador.  Em  dezembro 
de  1943,  apresenta  ao  governo  do  estado,  a pedido  deste,  o “Plano  de 
Utilização  das  Energias  do  Estado  da  Bahia”.  Em  1944  é publicado  A 
energia  hidráulica,  a viação  e o problema  das  secas  no  estado  da  Bahia,  que 
buscava  dar  conta  das  condições  e das  suas  perspectivas  no  estado.  Foi 
consultor  técnico  do  Conselho  Regional  de  Geografia  desde  a sua 
instalação,  sócio-honorário  e membro  de  diversas  associações  científicas 
e culturais. 


& 


ALEXANDRE  DE  ALBUQUERQUE 

Alexandre  de  Albuquerque  nasceu  em  São  Paulo,  em  1 880.  Em  1 898 
concluiu  o curso  de  agrimensura  no  Colégio  Militar  do  Rio  de  Janeiro. 
Ingressou,  no  ano  seguinte,  na  Escola  Politécnica  do  Rio  de  Janeiro, 
transferindo-se  neste  mesmo  ano  para  a Escola  Politécnica  de  São  Paulo. 
Formou-se  contador  em  1901  e engenheiro-arquiteto  e civil  em  1905. 

Foi  um  dos  fundadores  em  1903,  e o primeiro  presidente  do  Grêmio 
Politécnico  e participou  no  ano  seguinte,  da  organização  da  Recista 
Politécnica. 

Desde  estudante  era  professor  do  Liceu  de  Artes  e Ofícios,  permane- 
cendo lá  depois  de  formado.  Sua  atividade  profissional  inicia-se  no 
Escritório  Técnico  Ramos  de  Azevedo.  E logo  em  seguida  passa  a 


trabalhar  por  conta  própria  formando  sociedade  com  o engenheiro 
Ernesto  Winter. 

Em  1910,  junto  com  vários  outros  empreendedores,  encaminha  à 
Câmara  Municipal  de  São  Paulo  e ao  Congresso  Legislativo  o plano 
das  “Grandes  Avenidas”  que  propunha  a criação  de  três  grandes  avenidas 
no  centro  da  cidade,  que  se  cruzavam  aproximadamente  entre  as  ruas 
Ipiranga  e Amador  Bueno. 

Foi  um  dos  fundadores  da  Sociedade  dos  Arquitetos  e Engenheiros, 
em  1911.  Neste  ano  e no  ano  seguinte  colaborou  com  a Revista  de 
Engenharia.  Em  1916  foi  um  dos  fundadores  do  Instituto  de  Engenharia 
pertencendo  ao  seu  primeiro  Conselho  Técnico.  Nesta  mesma  insti- 
tuição, em  1917,  fez  parte  da  “Comissão  Auxiliar”  da  diretoria,  em 
1918  assumiu  uma  das  diretorias,  em  1919  fez  parte  da  comissão  para 
participação  nas  comemorações  do  Centenário  da  Independência. 

A sua  carreira  docente  na  Escola  Politécnica  inicia-se  por  concurso 
em  1917  como  substituto  na  Seção  de  Artes,  sendo  o primeiro  profes- 
sor do  curso  de  engenheiro-arquiteto  da  Politécnica,  também  formado 
pela  Politécnica.  Em  1919  assumiu  a direção  das  obras  da  Catedral  de 
São  Paulo. 

Foi  um  dos  fundadores  da  Academia  de  Belas  Artes  de  São  Paulo, 
em  1925,  lecionando  aí  a cadeira  de  “arquitetura”.  Também  neste  ano, 
após  a reforma  de  ensino  ocorrida  na  Politécnica,  Albuquerque  passou 
a lecionar  apenas  na  cadeira  “história  da  arquitetura”,  tornando-se 
catedrático  em  1926. 

Como  presidente  do  Instituto  de  Engenharia,  de  1923  a 1924,  de- 
fendeu sempre  a regulamentação  profissional.  Dois  anos  mais  tarde, 
como  vereador  de  São  Paulo,  encaminhou  à Câmara  Municipal,  projeto 
de  lei  visando  regulamentação  do  exercício  profissional,  aprovado  no 
mesmo  ano. 

A partir  de  1929  colaborou  também  na  Revista  Arquitetura  e 
Construções. 

Em  1937  assumiu  a direção  da  Escola  Politécnica,  exonerando-se 
em  1938  por  motivos  políticos.  Em  1939  afastou-se  definitivamente 
por  motivos  de  saúde  e faleceu  no  ano  seguinte. 
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. Métodos  de  classificação.  Revista  Politécnica,  São  Paulo,  n.  99 

p.  107-20,  maio/jun.  1930. 

. Arquitetura  moderna.  Revista  Politécnica,  São  Paulo,  n.  102, 

p.  395-8,  nov./dez.  1931. 

. Arquitetura.  Revista  Politécnica,  São  Paulo,  n.  104,  p.81-6,  mar./ 

abr.  1932.  n.  105,  p.  177-89,  maio/jun.  1932.  n.  106,  p.289-308,  nov./dez. 
1932.  n.  107,  p.  397-412,  jan./fev.  1933.  n.  112,  p.325-38,  nov./dez.  1933. 
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BRUNO  SIMÕES  MAGRO 

Nasceu  em  1882.  Formou-se  contador  pela  Escola  Politécnica  de 
São  Paulo,  em  1900,  e engenheiro-arquiteto  e civil,  em  1905.  No  ano 
seguinte  estagiou  na  Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  numa 
vaga  de  “praticagem”,  e na  Prefeitura  Municipal  de  Campinas.  Parti- 
cipou da  Comissão  de  Saneamento  de  Santos,  dirigida  por  Saturnino 
de  Brito. 

Em  1910  trabalhou  com  as  obras  de  saneamento  em  Recife, 
chefiando  o escritório  técnico  da  Comissão  de  Saneamento  e a Diretoria 
de  Obras  Públicas  Municipais. 

Foi  um  dos  fundadores  do  Instituto  de  Engenharia,  integrando  sua 
primeira  diretoria  e um  dos  fundadores  do  Instituto  Paulista  de  Arqui- 
tetos. Assume  a presidência  do  Instituto  Paulista  de  Arquitetos  no  ano 
de  sua  fundação  é reeleito  em  1931  e pede  demissão  no  ano  seguinte. 

Entrou  como  docente  na  Escola  Politécnica  de  São  Paulo,  em  1 92 1 . 
Quatro  anos  depois  participa  da  fundação  da  Academia  de  Belas  Artes 
de  São  Paulo.  Em  1937,  por  ocasião  de  nova  regulamentação  federal, 
se  afastou  da  Politécnica,  ficando  com  o cargo  na  Sorocabana.  Em  1939, 
entrou  como  docente  na  Escola  de  Engenharia  Mackenzie,  cargo  que 
ocupou  até  1941,  data  em  que  retorna  à Politécnica,  e permanece  por 
mais  doze  anos  nessa  instituição.  Participou  do  primeiro  corpo  docente 
da  Faculdade  de  Arquitetura  e Urbanismo  da  USP,  onde  assumiu  o 
cargo  de  diretor  de  1951  a 1952.  Lecionou,  ainda,  na  Faculdade  de 
Engenharia  Industrial  (FEI)  desde  sua  fundação. 

Faleceu  em  1956. 
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. Técnica  e arte  na  prática  das  construções  civis.  São  Paulo,  1941.  Tese 

(Cátedra)  - Escola  Politécnica,  Universidade  de  São  Paulo. 
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FRUCTUOSO  THEODORO  SAMPAIO 

Nasceu  em  1883.  Foi  admitido  na  Escola  Politécnica  de  São  Paulo, 
em  1904,  diplomando-se  contador  em  1905  e engenheiro-arquiteto  e 
civil  em  1910. 

Em  1912  colaborou  com  o engenheiro  Evandro  Pinho  nos  projetos 
do  Instituto  Vacinogênico  e Instituto  Anti-Rábico,  na  Bahia. 

Por  volta  de  191 1/1912  elaborou,  também  juntamente  com  Evandro 
Pinho,  um  projeto  de  melhoramentos  da  Cidade  Baixa  em  Salvador. 
Este  projeto  foi  encomendado  pela  Associação  Comercial  da  Cidade  e 
aprovado  pelo  governo  federal. 

Foi  sócio-fundador  do  Instituto  de  Engenharia. 
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HERIBALDO  SICILIANO 

Nasceu  em  Piracicaba,  estado  de  São  Paulo,  em  1897.  Entrou  para 
a Escola  Politécnica,  formando-se  contador  em  1898  e engenheiro- 
arquiteto  em  1903. 

Em  meados  da  década  de  10,  abriu  em  sociedade  com  o engenheiro 
Antonio  Alves  da  Silva  a Siciliano  & Silva,  empresa  de  projeto  e constru- 
ções especializada  em  concreto  armado  e responsável,  por  exemplo, 
pela  execução  da  estrutura  da  Faculdade  de  Medicina  (1920),  projeto 
do  Escritório  de  Ramos  de  Azevedo,  e pela  execução  da  estrutura  do 
Mercado  Municipal  (1925). 

Além  da  execução  de  estruturas  em  concreto  armado,  o escritório 
de  Siciliano  construiu  vários  prédios  na  cidade  de  São  Paulo  e era  consi- 
derado um  importante  construtor  na  cidade. 
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Em  1916  participou  como  fundador  do  Instituto  de  Engenharia, 
fazendo  parte  do  seu  primeiro  Conselho  Técnico. 

Em  1920,  quando  apresenta  projeto  de  lei  que  estabelecia  o nove 
padrão  municipal  para  construções  particulares  e projeto  de  lei  sobre  c 
exercício  profissional  de  engenheiros  e arquitetos.  Esta  lei  foi  baseada 
em  estudo  elaborado  por  uma  comissão  do  Instituto  de  Engenharia 
de  1919. 

Em  1923,  foi  aprovado  o projeto  apresentado  por  Siciliano,  Anhaia 
Mello,  Mário  Graccho  e Luciano  Gualberto,  sobre  a exigência  de 
custeio,  por  parte  dos  empreendedores,  de  metade  das  despesas  com  o 
primeiro  calçamento  entre  guias  e assim  como  com  a metade  das 
despesas  com  a aquisição  e assentamento  das  guias  em  toda  a extensão 
da  rua  a ser  aberta,  revogando  também  a lei  n.  2611,  proibindo  desta 
forma  a abertura  de  vias  dentro  do  município  sem  prévia  aprovação  da 
prefeitura. 

Como  empresário,  em  1933,  participou  da  organização  da  Vasp 
(Viação  Aérea  São  Paulo)  sendo  seu  primeiro  presidente.  A empresa 
era  de  iniciativa  privada,  mas  contou  sempre  com  o apoio  do  governo 
estadual. 

Em  1935  participou  da  fundação  da  Sociedade  Amigos  da  Cidade, 
publicando  através  desta  O ruído  e o trânsito  urbano.  Foi  também  funda- 
dor e diretor  da  Rádio  Educadora  Paulista  e presidente  do  Rotary  Clube. 
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Filosofia,  Letras  e Ciências  Humanas,  Universidade  de  São  Paulo. 


JERONYMO  TEIXEIRA  DE  ALENCAR  LIMA 

Engenheiro,  provavelmente  formado  no  sul  do  país. 

Residente  e estabelecido  no  Rio  de  Janeiro  no  início  do  século, 
apresenta  em  1910,  um  plano  de  melhoramentos  para  Salvador,  do 
qual,  ao  que  tudo  indica,  existiriam  três  versões.  A última  delas,  menos 
ousada  do  que  as  anteriores,  serviu  de  base  para  a grande  intervenção 
modernizadora  desenvolvida  em  Salvador  pelo  governador  J.  J.  Seabra, 
entre  1912  e 1916. 
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JOÃO  FLORENCE  D'ULHÔA  CINTRA 


João  Florence  d’Ulhôa  Cintra  nasceu  em  1887  e faleceu  em  1944. 
Formou-se  engenheiro  civil  em  1911  pela  Escola  Politécnica  de  São 
Paulo.  Trabalhou  durante  toda  a vida  no  serviço  público,  entrando  para 
a prefeitura  de  São  Paulo,  ainda  estudante. 

Na  Secretaria  de  Obras  foi  nomeado  chefe  da  Divisão  de  Urbanismo, 
em  1925,  ano  da  criação  da  mesma.  Nesta  mesma  época  já  havia  escrito 
o artigo  “Projeto  de  uma  avenida  circular  constituindo  perímetro  de 
irradiação”,  publicado  no  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia.  A partir  desta 
proposta  publica,  com  Prestes  Maia,  no  mesmo  Boletim  de  Engenharia, 
um  plano  de  melhoramentos  para  São  Paulo  (1924-1926),  desenvolvendo 
uma  série  de  propostas  para  o sistema  viário  e de  transportes. 

Durante  sua  passagem  pela  Diretoria  de  Obras  do  Município  de 
São  Paulo,  na  gestão  de  Prestes  Maia,  é convidado  a fazer  propostas 
para  o Recife,  para  onde  se  desloca  em  meados  de  1943.  Publica  neste 
mesmo  ano  suas  Sugestões  para  orientação  de  Recife. 

Foi  engenheiro-chefe  da  Comissão  do  Rio  Tietê,  atuando  como 
diretor  das  obras  de  retificação  do  rio. 

Lecionou  na  cadeira  “hidráulica,  hidráulica  urbana  e saneamento 
das  cidades”,  na  Escola  Politécnica,  sendo  titular  de  1927  a 1937. 
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PAULO  GUEDES 

Engenheiro  e professor  pernambucano,  Paulo  Guedes  nasceu  em 
25  de  abril  de  1887.  Ingressou  como  aluno  da  Escola  de  Engenharia  do 
Recife  em  março  de  1904,  aos  16  anos  de  idade,  formando-se  engenheiro 
civil  quatro  anos  depois. 

Desde  jovem  filiado  à escola  de  Saturnino  de  Brito,  fez  parte  como 
auxiliar  técnico  das  Obras  de  Saneamento  do  Recife  a partir  de  1910. 
Após  alguns  anos  chegou  a ocupar  cargos  de  chefia  na  Comissão  de 
Saneamento,  inclusive  o de  diretor  dos  Serviços  de  Esgotos.  Durante 
os  35  anos  à frente  da  Comissão,  Guedes  seguiu  à risca  as  idéias  de 
Brito,  contribuindo  para  a implementação  da  parte  restante  das  obras 
e para  a continuidade  do  plano  de  saneamento. 

Guedes  acompanhou  a evolução  da  cidade  do  Recife  por  toda  a 
primeira  metade  do  século  20.  Assumiu  para  a classe  dos  engenheiros  a 
responsabilidade  de  criar  uma  cidade  melhor,  com  qualidade  de  vida 
para  sua  população.  Assim,  publicou  vários  artigos,  principalmente  no 
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Boletim  de  Engenharia,  condenando  a prática  de  intervenção  urbana  sem 
estudo  prévio  e o relegado  tratamento  que  a municipalidade  dava  à 
questão  social. 

Profundo  conhecedor  da  engenharia  sanitária,  Paulo  Guedes 
contribuiu  para  a regulamentação  profissional  do  engenheiro.  Ao 
assumir  que  os  médicos  não  detinham  conhecimento  suficiente  para 
intervir  no  espaço  urbano,  lutou  para  formar  novos  engenheiros 
sanitaristas.  A engenharia  sanitária  era  sua  grande  paixão,  por  ela 
abdicou  do  cargo  de  chefe  da  Divisão  de  Saneamento,  para  criar  uma 
“escola”,  o Departamento  Técnico,  um  órgão  público  encarregado  de 
formar  novos  profissionais,  dentro  da  escola  iniciada  por  Brito.  Nessa 
nova  etapa  de  sua  vida,  mais  uma  vez  respaldada  pelo  seu  admirável 
senso  de  humanidade  - como  uma  vez  definira  Figueiredo  Lima  - 
Guedes  se  dedicou  totalmente  à profusão  dos  ideais  de  sanitarismo 
associado  à expansão  urbana. 

Ele  considerava,  assim  como  Brito,  inadiável  a obrigação  de  prever 
a expansão  da  rede  sanitária.  Para  isso  era  preciso  extinguir  os  emba- 
tes entre  os  interesses  dos  setores  público  e privado,  evitando  que  o 
crescimento  seguisse  ao  acaso,  o que  resultaria  numa  maior  longevi- 
dade do  sistema  de  saneamento.  Nesse  ínterim  era  preciso  planejar, 
lançar  diretrizes  e ver  a cidade  como  um  todo.  Com  essas  idéias,  desa- 
provou seguidos  planos  que  não  respeitavam  o sistema  implementado 
por  Brito. 

Guedes  estava  sempre  atento  à rica  discussão  urbanística  e aos 
diversos  planos  dos  anos  30  e 40,  publicando  artigos  e emitindo 
pareceres.  Membro  atuante  do  Club  de  Engenharia,  participa  indireta 
e diretamente  das  grandes  discussões  urbanísticas  que  marcaram  Recife 
na  primeira  metade  do  século.  Merece  destaque  sua  participação, 
juntamente  com  Nestor  Moreira  Reis,  na  primeira  Comissão  do  Plano 
da  Cidade.  Ao  participar  das  comissões,  Guedes  colocava  em  prática 
seu  conhecimento  acumulado  sobre  sistemas  sanitários,  aliado  ao  seu 
ideal  humanista.  Em  inúmeros  artigos  publicados  neste  período, 
enfocou  os  problemas  de  drenagem  dos  baixios  à margem  do  centro,  o 
problema  da  habitação  da  população  de  baixa  renda,  a necessidade  de 
sanear  a cidade  em  sua  totalidade.  Duas  temáticas  que,  se  aliadas, 
proporcionariam  à população  uma  melhoria  na  qualidade  de  vida. 

Paulo  Guedes,  não  satisfeito  em  atuar  apenas  no  Recife,  estendeu 
sua  área  para  algumas  cidades  do  interior,  onde  implementou  obras  de 
saneamento,  foram  ainda  encontrados  relatos  de  sua  passagem  pelos 
estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Paraíba  e Bahia. 

Posteriormente,  já  no  fim  de  sua  carreira,  se  afastou  do  departamento 
e assumiu  o cargo  de  professor  da  Escola  de  Química,  terminando  sua 
vida  como  professor  universitário.  Paulo  Guedes  foi  ainda  sócio- 
fundador  do  Sindicato  dos  Engenheiros.  Em  suma,  uma  vida  dedicada 
ao  serviço  público  e à engenharia  sanitária. 
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HENRIQUE  DE  NOVAES 

Henrique  de  Novaes  nasceu  em  Cachoeiro  de  Itapemerim,  muni- 
cípio do  estado  do  Espírito  Santo.  Foi  um  dos  planejadores  da  expansão, 
remodelação  e melhoria  da  cidade  de  Vitória,  tendo  desenvolvido 
diversas  atividades.  Atuou  como  engenheiro  e urbanista,  trabalhou  na 
Diretoria  de  Obras  do  Estado,  na  Usina  Paineiras  e nos  serviços  públicos 
de  Vitória,  na  prefeitura  da  capital.  Ocupou  por  duas  vezes  o cargo  de 
prefeito  de  Vitória  nos  seguintes  períodos:  primeiro,  de  24  de  maio  de 
1916  a 05  de  janeiro  de  1920,  tendo  sido  nesta  época  responsável  pelo 
Plano  geral  da  cidade;  e entre  22  de  janeiro  de  1945  a 12  de  novembro 
de  1945,  período  em  que  foram  contratados  a ETUC  - Empresa  de 
Topografia,  Urbanismo  e Construções  Ltda  - e o urbanista  Hubert 
Donat  Alfred  Agache,  respectivamente  para  a elaboração  do 
levantamento  cadastral  e para  supervisão  do  Plano  de  urbanização  da 
cidade  de  Vitória. 

No  governo  de  Bernadino  Monteiro,  em  1917,  coordenou  o Plano 
geral  da  cidade,  e dois  anos  mais  tarde  levantou  plantas  cadastrais  de 
Vtória.  Em  1931  elaborou  o Plano  de  urbanização  de  Vtória,  já  então 
na  interventoria  de  João  Punaro  Bley.  Estes  planos  não  chegaram  a ser 
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concretizados  na  época;  por  falta  de  recursos,  apenas  as  desapropriações 
necessárias  para  os  projetos  foram  efetivadas. 

Esteve  ligado  aos  serviços  rodoviários  do  estado,  elaborando  artigos 
e estudos  sobre  viação  pública,  dirigindo  a construção  de  estradas  de 
rodagem,  como  por  exemplo  as  que  ligariam  os  municípios  de  Santa 
Leopoldina  à Santa  Tereza  e de  Castelo  à Muniz  Freire,  e as  que 
comunicariam  Vitória  ao  estado  de  Minas  Gerais.  Em  1 9 1 8 no  governo 
de  Bemadino  Monteiro,  ficou  encarregado  da  direção  técnica  das  estra- 
das de  rodagem  e da  propaganda  agrícola,  como  comissário  da  produção 
no  estado.  Em  1945,  orientou  tecnicamente  os  projetos  de  topografia 
realizados  na  Bacia  de  Acumulação  e local  da  Barragem  Rio  Santa  Maria 
do  Rio  Doce,  nas  proximidades  do  município  de  Colatina,  ES. 

Desenvolveu,  na  capital,  o projeto  arquitetônico  da  Catedral  Metro- 
politana de  Vitória  em  1917,  em  estilo  ogival  e do  Ginásio  Espírito 
Santense  em  1919,  submetido  as  regras  de  higiene  escolar. 

Fora  do  estado  esteve  à frente  dos  serviços  de  abastecimento  de 
água  no  Rio  Grande  do  Norte,  chefiando  a empresa  responsável  por 
estes  serviços,  e no  Rio  de  Janeiro  atuando  no  Ministério  da  Agricultura. 
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CHRISTIANO  STOCKLER  DAS  NEVES 

Arquiteto,  nascido  em  Casa  Branca,  SP,  em  1889,  fez  seus  estudos 
de  arquitetura  na  Universidade  da  Pensilvânia,  diplomando-se  em  191 1. 
Iniciou  sua  carreira  profissional  em  São  Paulo  num  período  em  que 
a cidade  passava  por  grandes  transformações.  Seu  pai,  o engenheiro 
Samuel  das  Neves,  coordenava  nessa  época  o “Plano  das  Grandes 
Avenidas”  e sua  participação  no  escritório  paterno  foi  um  precioso  trei- 
namento para  o jovem  Christiano.  Ele  pôs  em  prática  os  ensinamentos 
adquiridos  no  exterior,  demostrando  suas  preferências  estilísticas  e 
introduzindo  na  cidade  novas  técnicas  construtivas  como  o uso  do  con- 
creto armado,  utilizado  nos  primeiros  exemplos  de  verticalização,  como 
o Edifício  Sampaio  Moreira  construído,  em  1917,  na  rua  Libero  Badaró, 
com  fachada  no  estilo  Luís  XVI. 


A preocupação  com  a estética  da  cidade  contribuiu  para  que  em 
1917  ele  criasse  na  Escola  de  Engenharia  Mackenzie  o curso  de  Arqui- 
tetura onde  o culto  à beleza  e o respeito  à tradição  eram  pontos  princi- 
pais de  seus  ensinamentos,  influenciados  pela  Ecole  de  Beaux  Arts  de 
Paris.  A cátedra  do  Mackenzie,  onde  ensinou  durante  40  anos,  foi  uma 
de  suas  tribunas  para  combater  as  tendências  modernas  e indispor-se 
com  os  modernistas,  como  Mario  de  Andrade,  Oswald  Andrade  e Flávio 
de  Carvalho.  Para  ele  a “ arte  tem  que  evoluir  lentamente.  As  belas  épocas 
eram  aquelas  em  que  a tradição  foi  mais  respeitada,  onde  o progresso  era  o 
aperfeiçoamento  contínuo  e havia  evolução  e não  revolução”.  A s concepções 
urbanísticas  de  Christiano  podem  ser  consideradas  como  fazendo  parte 
do  urbanismo  arquitetônico.  A estética  era  sua  linha  mestra,  considerava 
o urbanismo  como  um  dos  ramos  da  arquitetura. 

Entre  as  realizações  de  Christiano  destacam-se  sua  participação  ativa 
na  fundação,  em  1929,  do  IPA  - Instituto  Paulista  de  Arquitetos  e 
na  revista  Architectura  e Construcções,  na  defesa  da  profissão  e do  proje- 
to do  arquiteto.  Recebeu  o prêmio  de  honra  da  III  Exposição  Pan- 
Americana  de  Arquitetura,  realizada  em  Buenos  Aires,  em  1927,  com 
o projeto  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

Christiano  das  Neves  foi  prefeito  de  São  Paulo  por  poucos  meses, 
de  março  a agosto  de  1947,  ocasião  em  que  criou  o Departamento  de 
Arquitetura,  na  Secretaria  de  Obras,  para  colaborar  com  a Comissão 
do  Plano  Diretor  da  cidade.  Criou  também  a Comissão  de  Estética, 
que  tinha  por  objetivo  “zelar  pela  estética  urbana”. 


JOSÉ  ESTELITA 

Nascido  no  Recife,  em  1890,  José  Estelita  diplomou-se  engenheiro 
civil  pela  Escola  de  Engenharia  do  Recife  em  1913.  Ingressou  cedo  à 
vida  pública,  logo  após  a conclusão  de  seu  curso,  como  técnico  a ser- 
viço do  estado.  Em  1922  foi  nomeado  engenheiro  da  Inspetoria  das 
Obras  Contra  as  Secas,  onde  esteve  à frente  da  construção  da  estrada 
de  rodagem  de  Caruaru  até  Taquaritinga,  e da  construção  da  ponte 
da  Torre. 

Em  1923,  exerceu  cargo  de  engenheiro  da  Administração  das  Obras 
Complementares  do  Porto,  onde  trabalhou  sob  chefia  do  engenheiro 
Mário  de  Castilhos,  na  administração  contratada  daqueles  serviços.  Em 
1928  foi  nomeado  engenheiro-ajudante  da  mesma  repartição,  onde 
se  manteve  até  193 1.  A partir  deste  ano  assumiu  o cargo  de  diretor  das 
Obras  Públicas  Municipais,  na  gestão  do  prefeito  Antônio  de  Góes, 
tendo  antes  ocupado  idêntica  função  no  município  de  Olinda,  de  1929 
a 1930. 

Em  1937  passou  a exercer  o cargo  de  engenheiro-ajudante  da  Dire- 
toria de  Docas  e Obras  do  Porto  do  Recife,  e foi  nomeado  diretor 
dessa  repartição,  dois  anos  depois  em  1939.  Como  diretor  da  Docas, 
atravessou  a fase  agitada  da  II  Grande  Guerra,  mantendo  com  equilíbrio 
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e segurança  a administração  do  porto.  Isto  lhe  valeu,  por  parte  das  autori- 
dades da  defesa  nacional,  a conquista  de  uma  medalha  de  honra  ao  mérito. 

Além  disso,  o engenheiro  José  Estelita  foi  assistente  da  cadeira  de 
estabilidade  da  Escola  de  Engenharia,  nos  anos  de  37  e 38.  Nos  anos 
40  foi  professor  de  Urbanismo,  da  Escola  de  Belas  Artes  do  Recife, 
tendo  participado  do  Congresso  de  Urbanismo,  realizado  no  Rio  de 
Janeiro  em  1940,  como  representante  de  Pernambuco. 

Estelita  foi  um  dos  fundadores  do  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e 
Obras  Públicas,  periódico  que  rapidamente  converteu-se  em  um  dos 
principais  meios  de  divulgação  e discussão  da  urbanística  local  na  década 
de  40  e início  da  de  50.  Durante  toda  sua  vida  manteve  estreita  e contí- 
nua relação  com  o Boletim,  onde  publicou  diversas  notas  e colaborações. 
Seus  artigos  sempre  foram  marcados  pela  grande  erudição,  qualidade 
também  presente  no  ensino  de  urbanismo  na  Escola  de  Belas  Artes  do 
Recife.  Além  dos  temas  locais,  escreveu  sobre  os  principais  teóricos  do 
urbanismo  moderno,  sobre  os  problemas  das  grandes  cidades  do  mundo 
e experiências  internacionais  de  intervenção  urbana. 

Era  um  estudioso  e pesquisador  perseverante,  dedicado  não  somente 
à técnica  profissional.  De  espírito  culto  e bem  formado,  o engenheiro 
José  Estelita  estava  bastante  sintonizado  como  os  projetos  e idéias  em 
relação  a engenharia  e ao  urbanismo  e sempre  esteve  preocupado  em 
divulgá-las.  Estelita  morreu  em  1951,  deixando  como  herança  uma  vida 
dedicada  à profissão  e à formação  profissional  de  engenheiros  na  cidade 
do  Recife. 

Publicações 

ESTELITA,  José.  Aeroporto  Encanta  Moça:  trecho  da  planta  geral  de  am- 
pliação do  Porto  do  Recife.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas, 
n.  1,  v.  I,  p.  145-148,  ano  I,  set.  1939. 

. O plano  geral  de  sistematização  do  Recife.  Boletim  da  Secretaria  de 

Viação  e Obras  Públicas,  n.  1,  v.  VII,  p.  21-34,  ano  IV,  jul./ago./set.  1942. 

. Buenos  Aires  e o seu  problema  de  urbanização.  Boletim  da  Secretaria 

de  Viação  e Obras  Públicas,  n.  2,  v.  XIV,  p.  131-137,  ano  VIII,  abr./maio/ 
jun.  1946. 

. Urbanismo  e sanitarismo.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e Obras 

Públicas,  n.  1 e 2,  v.  XV,  p.  27-29,  ano  VIII,  jul./dez.  1946. 

. O problema  da  censura  estética  no  Recife.  Boletim  da  Secretaria  de 

Viação  e Obras  Públicas,  n.  1 e 2,  v.  XV,  p.  119-126,  ano  X,  jan./jun.  1948. 

. Primeiro  Congresso  Brasileiro  de  Urbanismo.  Boletim  da  Secretaria 

de  Viação  e Obras  Públicas,  n.  1,  v.  IV,  ano  IV,  jan./fev./mar.  1941,  p.  III-VIII. 

. A “Cidade  Linear”.  Nova  concepção  urbanística,  européia,  imposta 

pela  visão  da  guerra.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas,  n.  1, 
v.  VI,  p.  13-23,  ano  IV,  jan./fev./mar.  1942. 

. O congresso  das  municipalidades  em  Pernambuco.  Boletim  da 

Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas,  n.  1,  v.  XVIII,  p.  27-42,  ano  XI,  jan ./ 
fev./mar.  1949. 


. Um  problema  de  urbanismo.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e Obras 

Públicas,  n.  1,  v.  XVTII,  p.  177-185,  ano  XI,  jan./fev./mar.  1949. 

. Evolução  das  cidades.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas, 

n.  2,  v.  XXI,  p.  91-99,  ano  XII,  out./nov./dez.  1950. 

. Cidade  Universitária  do  Recife.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e 

Obras  Públicas,  n.  1,  v.  XX,  p.  13-17,  ano  XII,  jan./fev./mar.  1950. 

. Os  problemas  de  urbanismo  no  Japão.  Boletim  da  Secretaria  de 

Viação  e Obras  Públicas,  n.  2,  v.  XX,  p.l  17-123,  ano  XII,  abr./mai./jun.  1950. 

. Os  quarteirões  rurais,  periféricos,  no  Recife.  Boletim  da  Secretaria 

de  Viação  e Obras  Públicas,  n.  1,  v.  XXI,  p.  21-23,  ano  XII,  jul./ago./set.  1950. 

. O bairro  de  Santo  Antônio.  Boletim  de  Engenharia,  n.  9,  v.  III,  p. 

239-244,  ano  V,  jun.  1927. 

. Orientemos  a evolução  racional  de  nossos  núcleos  urbanos.  Boletim 

de  Engenharia,  n.  10,  v.  II,  p.  250-262,  ano  V,  ago.  1927. 

. A remodelação  do  Recife  e a engenharia  sanitária.  Boletim  de 

Engenharia,  n.  2,  v.  III,  p.  52-54,  ano  V,  dez.  1927. 

. Plano  de  expansão  e melhoramentos  para  o Recife.  Boletim  de 

Engenharia,  n.  12,  v.  IV,  p.  283-284,  ano  EX,  ago.  1930. 

. Plano  de  expansão  e melhoramentos  para  o Recife.  Boletim  de 

Engenharia,  n.  1,  v.  V,  p.  18-22,  ano  EX,  out.  1931. 

. Plano  de  expansão  e melhoramentos  para  o Recife.  Boletim  de 

Engenharia,  n.  2,  v.  V,  p.  35-38,  ano  IX,  dez.  1931. 

. Bairro  de  Santo  Antônio  - Parecer  aprovado  em  reunião  do  Con- 
selho em  13  de  janeiro.  Boletim  de  Engenharia,  n.  9,  v.  IV,  p.  208-211,  ano 
IX,fev.  1931. 

. A regulamentação  da  classe  de  engenheiros.  Boletim  de  Engenharia, 

n.  3,  v.  VI,  p.  60-62,  ano  XI,  out.  1932. 

. É preciso  regulamentar  a profissão  do  engenheiro.  Boletim  de 

Engenharia,  n.  7,  v.  IV,  p.  162-164,  ano  VIII,  out.  1930. 
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JAYME  CUNHA  DA  GAMA  ABREU 

Nasceu  na  cidade  de  Maria  de  Belém,  no  Pará,  em  29  de  março  em 
1891.  Formou-se  engenheiro  civil  pela  Escola  Politécnica  do  Rio  dejaneiro. 

Catedrático  das  Escolas  Politécnica  (cadeiras  de  Higiene  geral, 
Higiene  industrial  e dos  edifícios;  Saneamento  e traçados  das  cidades) 
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e de  Arquitetura  (onde  lecionava  Higiene  das  habitações  e saneamento 
das  cidades)  da  Universidade  da  Bahia;  técnico  em  engenharia  civil, 
arquitetura,  saneamento  e traçado  das  cidades;  chefe  de  serviço  no 
Instituto  Federal  de  Obras  Contra  as  Secas;  diretor  de  obras  do  Estado 
da  Bahia;  diretor  geral  do  Departamento  das  Municipalidades.  Publica 
a revista  Técnica.  Artigo  em  Ciência  e Arte : “Algumas  lições  de  plane- 
jamento de  cidades“(1934).  Participou  do  Congresso  de  Architetos  de 
Bello  Horizonte  em  1930.  Foi  representante  da  Associação  dos  En- 
genheiros Civis  na  Semana  de  Urbanismo  de  1935  em  Salvador, 
membro  da  Comissão  Central  do  Plano  da  Cidade  do  Salvador  e 
Presidente  da  sua  IX  subcomissão  ( model  city  charter,  zoning).  Participa 
da  Segunda  Convenção  de  Engenheiros  realizada  na  cidade  de  São 
Paulo  na  segunda  quinzena  de  julho  de  1940.  Membro:  Associação 
Inter-Americana  de  Engenharia  Sanitária  (conselheiro);  Clube  de 
Engenharia,  Guanabara;  Instituto  de  Engenharia,  SP;  Associação 
Mineira  de  Engenheiros;  Decano  do  CREA,  3a  região;  Instituto 
Politécnico;  Instituto  Geográfico  e Histórico  da  Bahia.  Obras:  “Do 
homem  pré-histórico  à cidade  tentacular  do  dia  de  hoje”;  “Tráfego”; 
“O  drama  de  Orós;  Problemas  do  Nordeste  e sua  solução”;  “Fixidez 
nas  espécies”;  “Reforma  agrária,  higiene  e sua  relação  com  o urba- 
nismo”. Teses:  “Processos  modernos  de  coleta,  remoção  e destruição 
do  lixo  nas  aglomerações  urbanas”;  “Comparação  dos  diferentes 
processos,  sob  o ponto  de  vista  sanitário  e financeiro  - 1927”;  “O  sol 
nas  ruas  e nas  habitações”,  1927. 
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LUIZ  IGNÁCIO  ROMEIRO  DE  ANHAIA  MELLO 

Nasceu  em  São  Paulo  em  1891.  Filho  de  Luiz  de  Anhaia  Mello,  um 
dos  responsáveis  pela  criação  da  Escola  Politécnica  de  São  Paulo  e amigo 
de  Francisco  Ramos  de  Azevedo.  Luiz  Ignácio  entrou  para  a Escola 
Politécnica,  em  1909,  formando-se  engenheiro-arquiteto  em  1913. 

Recém-formado  entrou  para  o escritório  F.  P.  Ramos  de  Azevedo 
& Cia.  Na  mesma  época  entrou  para  a Companhia  Iniciadora  Predial 
Financiadora  e Construtora,  onde  permaneceu  como  diretor  até  1964, 
ano  da  dissolução  da  companhia.  Foi  diretor  da  Companhia  Cerâmica 
Villa  Prudente,  também  de  Ramos  de  Azevedo. 

Foi  junto  a instituições  de  ensino  e associações  que  desenvolveu  o 
seu  principal  trabalho  de  difusor  das  idéias  e experiências  sobre  urbanis- 
mo e planejamento  urbano  e regional.  Pioneiro,  em  São  Paulo  no  ensino 
de  urbanismo,  assumiu  o cargo  para  lente  substituto  na  Escola  Poli- 
técnica de  São  Paulo  em  1918,  na  4a  Seção  de  Artes.  Em  1921,  por  um 
período  de  7 meses,  lecionou  interinamente  a cadeira  “aplicações  de 
geometria  descritiva,  geometria  projetiva”.  Em  1922  foi  efetivado  e 
até  o ano  seguinte  foi  professor  das  cadeiras  “arquitetura  civil  e higiene 
das  habitações”  e “composição  geral  I (habitações)”  ocupadas  anterior- 
mente por  Ramos  de  Azevedo. 


Em  1926  assumiu  como  catedrático  as  cadeiras  “composição  geral  I 
e II”,  acrescentada  ao  currículo  da  Politécnica  por  ocasião  da  reforma 
de  ensino,  “estética.  Composição  geral  e urbanismo  I e II”. 

Foi  vice-diretor  da  Escola  Politécnica  de  São  Paulo,  em  1928, 
afastando-se  do  cargo  em  1930  e retornando  em  1931.  De  1929  a 1930 
foi  presidente  do  Instituto  de  Engenharia,  e de  1933  a 1934  pertenceu 
a sua  diretoria. 

Foi  prefeito  de  São  Paulo  por  dois  breves  períodos:  de  dezembro 
de  1930  a julho  de  1931  e 14  de  novembro  a 4 de  dezembro  de  1931. 
Era  um  momento  de  grande  turbulência  na  política  local.  Apesar  de 
breves  foram  significativas  em  termos  de  implantar  importantes 
iniciativas  urbanísticas  como,  por  exemplo,  a implantação  de  princípios 
de  controle  do  uso  e da  ocupação  do  solo  em  algumas  áreas  da  cidade. 

Participou  da  fundação  da  Sociedade  Amigos  da  Cidade  de  São  Paulo, 
juntamente  com  Francisco  Prestes  Maia.  Embora  estivessem  os  dois 
envolvidos  em  uma  mesma  campanha  de  divulgação  do  urbanismo,  as 
divergências  de  posições  destes  dois  começaram  já  a aparecer  nesta  época 
e se  intensificaram  posteriormente.  As  diferenças  de  posições  se  referiam 
principalmente  aos  modelos  de  cidade  e às  políticas  de  intervenção. 

Anhaia  Mello  defendia  um  limite  ao  crescimento  da  cidade  com 
regras  rígidas  de  controle  do  uso  do  solo.  Prestes  Maia  entendia  que  se 
deveria  organizar  o crescimento,  adaptando  as  estruturas  viárias  e de 
transporte  às  necessidades  da  metrópole. 

Entre  1944  e 1945  Anhaia  Mello  trabalhou  no  levantamento  do 
programa  de  necessidades  da  Politécnica  para  sua  instalação  na  Cidade 
Universitária  e a partir  de  1945  presidiu  a Comissão  de  Estudos  da 
Cidade  Universitária  até  sua  dissolução  em  1948  e a formação,  no 
mesmo  ano,  da  Comissão  do  Plano  da  Execução  da  Cidade  Univer- 
sitária, assumindo  a presidência  desta  comissão  até  1951.  Foi  um  grande 
defensor  da  criação  de  uma  faculdade  de  arquitetura,  articulada  ao 
ensino  de  urbanismo  e separada  da  engenharia.  Em  1948,  quando  criada 
a Faculdade  de  Arquitetura  e Urbanismo  da  Universidade  de  São  Paulo, 
Anhaia  Mello  foi  nomeado  seu  diretor,  permanecendo  assim  até  1951. 

Na  FAUUSP  organizou  um  Centro  de  Estudos  Urbanísticos,  o 
CEPEU,  responsável  por  estudos  e planos  para  cidades  e regiões  do 
estado  de  São  Paulo. 

Em  1961  era  vice-presidente  da  União  Internacional  dos  Arquitetos. 
Neste  mesmo  ano  foi  aposentado  compulsoriamente,  recebendo  título 
de  professor  emérito  da  Escola  Politécnica  e de  doutor  honoris  causa  da 
Universidade  de  São  Paulo,  além  de  ser  indicado  membro  vitalício  do 
Conselho  Universitário;  porém  continuou  lecionando  até  cerca  de  1968 
no  curso  de  pós-graduação  da  Escola  Politécnica. 

Apresentamos  uma  lista,  bastante  extensa,  de  suas  principais 
publicações.  Anhaia  Mello  foi  o principal  teórico  sobre  o urbanismo 
em  São  Paulo,  neste  período.  Seguir  a sua  produção  intelectual  é, 
também,  perceber  os  rumos  do  pensamento  urbanístico  paulistano,  pois 
ele  sinalizava  as  direções  deste  caminho. 
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Publicações 

MELLO,  L.  G.  R.  de  Anhaia.  Problemas  de  urbanismo:  mais  uma  contribuição 
para  o calçamento.  Revista  Politécnica,  São  Paulo,  n.  83,  p.  343-65,  jun.  1927. 

. A cidade,  problema  de  governo.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia , 

São  Paulo,  n.  43,  p.  278-87,  dez.  1928. 

. Um  grande  urbanista  francês:  Donat  Alfred  Agache.  Revista 

Politécnica,  São  Paulo,  n.  85/6,  p.  70-8,  maio/jul.  1928. 

. Urbanismo.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  42, 

p.  235-40,  nov.  1928. 

. A cidade,  problema  de  governo.  Rio  de  Janeiro:  Dustração  Brasileira, 

n.  109,  set.  1929,  spn. 

. O governo  das  cidades.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São 

Paulo,  n.  44,  p.  3-10,  jan.  1929. 

. Problemas  de  urbanismo:  bases  para  a resolução  do  problema 

técnico.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  1929. 

. Problemas  de  urbanismo:  o recreio  ativo  e organizado  nas  cidades 

modernas.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  1929. 

. Urbanismo:  o problema  financeiro.  Boletim  do  Instituto  de  Engenha- 
ria, São  Paulo,  n.  46,  p.  102-21,  mar.  1929. 

. Os  parques  estaduais  americanos.  Rio  dejaneiro:  Ilustração  Brasileira, 

n.  109,  set.  1929,  spn. 

. Urbanismo:  o recreio  ativo  e organizado  das  cidades  modernas. 

Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  47,  p.  145-61,  abr.  1929. 

. Urbanismo:  regulamentação  e expropriação.  Boletim  do  Instituto 

de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  45,  p.  55-64,  fev.  1929. 

. A verdadeira  finalidade  do  urbanismo.  Boletim  do  Instituto  de  En- 
genharia, São  Paulo,  n.  51,  p.  106-12,  ago.  1929. 

. Natureza,  classificação,  características  econômicas  dos  serviços 

de  utilidade  pública.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  58, 
p.  117-27,  mar.  1930. 

. 0 recreio  ativo  e organizado  das  cidades  modernas.  São  Paulo:  Escolas 

Profissionais  Salesianas,  1930. 

. Regulamentação  dos  serviços  de  utilidade  pública.  Boletim  do 

Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  60,  p.  235-245,  maio  1930. 

. A econômica  da  terra  urbana.  Revista  Politécnica,  São  Paulo,  n.  105, 

p.  235-41,  maio/jun.  1932.  n.  106,  p.  357-63,  nov./dez.  1932.  n.  107,  p.  419- 
33,  jan./fev.  1933.  n.  108,  p.  535-42,  mar./abr.  1933. 

. Urbanismo  e suas  normas  para  organização  de  planos.  Boletim  do 

Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  89,  p.  209-18,  abr.  1933. 

.A  cidade  celular,  quadras,  superquadras  e células  residenciais. 

Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  94,  p.  131-42,  set.  1933. 

. Novos  subsídios  para  a regulamentarão  dos  serviços  de  utilidade  pública. 

São  Paulo:  Escolas  Profissionais  Salesianas,  1933. 

. Novos  subsídios  para  a regulamentação  dos  serviços  de  utili- 
dade pública.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia , São  Paulo,  n.  109, 
p.  3-12,  dez.  1934. 
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. Um  programa  de  habitação  para  os  Estados  Unidos.  Revista  Politéc- 
nica, São  Paulo,  n.  121,  p.  161-4,  jan./mar.;n.  122,  p.  119-24,  abr./dez.  1936. 

. A National  Planning  Board  e o Plano  Nacional  dos  Estados 

Unidos.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  127,  p.  3-9,  jan ./ 
abr.  1937. 

. Pierre  Charles  1’Enfant  e o plano  da  cidade  federal.  Boletim  do 

Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo,  n.  130,  p.  3-15,  jul.  1937. 

. O problema  econômico  dos  serviços  de  utilidade  pública.  São 

Paulo:  Prefeitura  Municipal,  1940. 

. A cidade,  base  material  de  relações  sociais.  Sociologia  urbana. 

Ecologia  urbana,  plano  de  Londres.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  31,  p.  269- 
77,  mar.  1945. 

. Habitação  e urbanismo.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  37,  p.  2-3,  set. 

1945. 

. Um  plano  regulador  para  o município:  orientação  planológica  e or- 
ganização administrativa.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  39,  p.  87-93,  nov.  1945. 

. Sem  plano  e sem  leis.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  54,  p.  264-5, 

fev.  1945. 

. Urbanismo  e democracia.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  36,  p.  488-9, 

ago.  1945. 

. Urbanismo  e organização  administrativa.  Engenharia , São  Paulo, 

n.  38,  p.  67-8,  out.  1945. 

. Um  plano  regulador  para  o município:  elementos  constitutivos 

do  plano.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  41,  p.  169-75  e 180,  jan.  1946. 

. O transporte  individual  e coletivo  na  cidade  moderna.  Digesto 

Econômico,  São  Paulo,  n.  30,  maio  1947. 

. Planejamento  e governo  urbano.  Digesto  Econômico,  São  Paulo,  n.  35, 

out.  1947. 

. A cidade-jardim.  Digesto  Econômico,  São  Paulo,  n.  36,  nov.  1947. 

. Morfogenia  da  arquitetura  contemporânea.  Digesto  Econômico,  São 

Paulo,  n.  37,  dez.  1947. 

. O semço  de  transportes  coletivos  da  cidade  de  São  Paulo.  Engenha- 
ria, São  Paulo,  n.  106,  p.  385-8,  jun.  1951. 

. Discurso.  São  Paulo:  Arquivo  EPUSP,  1952. 

. O urbanismo...  esse  desconhecido.  São  Paulo:  Sociedade  Amigos  da 

Cidade  de  São  Paulo,  1952. 

. Os  novos  moldes  da  composição  urbana:  town  design.  Digesto 

Econômico,  São  Paulo,  n.  107,  p.  95-104,  1953. 

. Elementos  básicos  para  o planejamento  regional  de  São  Paulo.  São  Paulo: 

Comissão  Orientadora  do  Plano  Diretor  do  Município,  1954. 

. A hipertrofia  das  cidades,  fator  de  aniquilamento  da  família:  uma  tese 

de  sociologia  urbana.  São  Paulo:  FAUUSP,  mimeo.,  1954. 

. O plano  regional  de  São  Paulo:  uma  contribuição  da  universidade 

para  o estudo  de  um  código  de  ocupação  lícita  do  solo.  São  Paulo:  FAUUSP, 
mimeo.,  1954. 

. Visão  do  futuro  e realidade  do  presente.  Habitat,  São  Paulo,  n.  2 1, 

p.  1-2,  mar./abr.  1955. 
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. Urbanismo  positivo  e urbanismo  negativo:  as  modernas  cidades  inglesas. 

São  Paulo:  FAUUSP,  mimeo.,  1955. 

. Urbanismo  positivo  e urbanismo  negativo:  as  modernas  cidades 

inglesas.  Engenharia  Municipal,  São  Paulo,  n.  3,  p.  9-14,  jul.  1956. 

. Planejamento,  arquitetura,  engenharia:  contrastes  e confrontos. 

Habitat,  São  Paulo,  n.  38,  p.  2-8,  jan.  1957. 

. Parecer  do  professor  Anhaia  Mello  sobre  o projeto  de  lei  regulando 

a profissão  dos  arquitetos.  Revista  Politécnica,  São  Paulo,  n.  174,  p.  24,  maio/ 
jun.  1959. 

. Cidades  tentaculares  e cidades  orgânicas.  Diário  de  São  Paulo, 

n.  especial,  p.  13 5,  21  abr.  1960. 

. Curso  de  urbanismo:  elementos  de  composição  regional.  3 ed.  São  Paulo: 

Grêmio  Politécnico,  1961. 

. Elementos  para  o planejamento  territorial  dos  municípios.  2 ed.  São 

Paulo:  Centro  de  Pesquisas  e Estudos  Urbanísticos,  1963. 

. Considerações  a respeito  do  planejamento  regional  de  São  Paulo. 

Engenharia  Municipal,  São  Paulo,  n.  62,  p.  6-10,  jan./mar.  1974. 
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FICHER,  Sylvia.  Ensino  e profissão  - O curso  de  engenheiro-arquiteto  da  Escola 
Politécnica  de  São  Paulo.  São  Paulo,  1989.  Tese  (Doutorado)  - Faculdade  de 
Filosofia,  Letras  e Ciências  Humanas,  Universidade  de  São  Paulo. 
TOLEDO,  Benedicto  Lima.  Prestes  Maia,  as  origens  do  urbanismo  moderno  em 
São  Paulo,  São  Paulo:  Empresa  das  Artes,  1996. 


BENNO  HOFFMANN 

Benno  Hofffnann  nasceu  em  São  Leopoldo  em  10  de  outubro  de 
1892,  Rio  Grande  do  Sul.  Diplomou-se  engenheiro  civil  na  Escola 
Técnica  Superior  de  Berlim,  Alemanha,  em  13  de  dezembro  de  1916. 
Foi  discípulo  de  Brix  e Genzmer,  engenheiros  alemães,  ambos  profes- 
sores da  escola  na  qual  se  graduou,  com  os  quais  teve  oportunidade  de 
dedicar-se  aos  estudos  do  urbanismo  e questões  correlatas  “ ouvindo  de 
suas  boccas  a sciencia  apregoada  por  Sitte,  Hénard,  Stübben,  Brcrwn,  Saturnino 
de  Brito  e muitos  outros  mestres  de  renome  universal".  Em  1934  era  chefe 
de  seção  da  Diretoria  de  Obras  da  Barra  de  Rio  Grande.  Escreveu  dois 
importantes  trabalhos  intitulados  Notas  sobre  o arruamento  das  cidades 
que  foram  publicados  na  Revista  da  Escola  de  Engenharia. 
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HOFFMANN,  Benno.  Notas  sobre  o arruamento  das  cidades.  Revista  EG.4TE4, 
v.  X,  n.  1,  p.  2,  jan./fev.  1925.  Porto  Alegre,  RS. 


SOUZA,  Celia  Ferraz.  Os  primórdios  do  urbanismo  em  Porto  Alegre:  a biblio- 
grafia alemã  disponível  na  universidade  no  início  do  século.  In:  VI 
ENCONTRO  NACIONAL  DA  ANPUR.  Brasília,  Anais.  Brasília- 
DF,  1995. 


NAPOLEÃO  ALBUQUERQUE 

Nascido  a 12  de  setembro  de  1894,  na  cidade  do  Recife,  o professor 
Napoleão  de  Albuquerque  concluiu  seus  estudos  no  Ginásio  Pernam- 
bucano, iniciando  no  ano  seguinte  na  Escola  de  Engenharia  do  Recife, 
onde  formou-se  em  1921. 

Quando  formado,  ingressou  como  auxiliar  técnico  da  Diretoria  de 
Obras  da  Cidade,  onde  permaneceu  por  quase  um  ano.  Foi  então 
contratado  pela  companhia  holandesa  Kalis  que,  a esta  época,  fazia 
a dragagem  do  Porto  do  Recife.  Mais  tarde,  integrou-se  nas  Obras  de 
Construção  de  Armazéns  e do  Cais  de  Santa  Rita,  como  engenheiro 
da  Cobrasil. 

Tendo  se  dedicado  à especialização  de  engenheiro  hidráulico, 
retornou  ao  serviço  público,  confirmando,  em  suas  novas  funções,  suas 
qualidades  profissionais.  Tendo  uma  passagem  de  um  ano  pela  chefia 
da  Diretoria  de  Arquitetura  e Urbanismo,  foi  nomeado  engenheiro  de 
3 a classe  na  Secção  Técnica  da  Diretoria  de  Docas  e Obras  do  Porto. 
Entre  1950  e 1952  ocupou  o cargo  de  diretor  técnico  da  mesma 
instituição.  Desta  forma,  foi  talvez  o principal  engenheiro  portuário 
da  cidade. 

Independentemente  de  suas  atividades,  que  lhe  exigiam  uma  soma 
enorme  de  trabalho,  em  conseqüência  dos  numerosos  problemas  técni- 
cos, seu  pendor  especial  para  os  problemas  da  hidráulica,  conduziram- 
no  à Escola  de  Engenharia,  na  qual,  desde  1936,  ocupava  a cátedra 
de  “hidráulica  teórica  e aplicada”,  tendo  apresentado  a tese  “Proble- 
mas hidráulicos  no  Nordeste”,  e,  até  às  vésperas  de  sua  morte,  trans- 
mitiu seus  conhecimentos  naquela  escola  numa  demonstração  evidente 
de  sua  dedicação  ao  magistério.  Entre  1953  e 1956,  fez  estágios  na 
Universidade  de  Tbulouse  e em  Grenoble. 

O professor  Napoleão  ocupou  durante  vários  anos  o cargo  de  dire- 
tor do  Boletim  Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas  - principal 
veículo  divulgador  dos  urbanistas  locais  - onde  deixou  publicado  um 
grande  número  de  artigos  técnicos  de  alto  valor  científico.  Em  seus 
artigos,  abordava  problemas  relacionados  à expansão  e dragagem  do 
porto  e os  problemas  em  relação  aos  aterros  - dentro  de  soa  concepção 
da  cidade  do  Recife  como  essencialmente  portuária.  VaJe  ressaltar,  ainda, 
que  a sua  formação  humanista,  permitiu-lhe  ser  cronista  em  jornais 
locais,  fazendo  inclusive  crítica  de  arte. 

Napoleão  morre  em  21  de  janeiro  de  1962,  aos  68  anos  de  idade, 
deixando  um  legado  de  idéias  acerca  do  Recife  e da  engenharia 
hidráulica,  dois  temas  que  dividiram  sua  atenção  durante  toda  sua  vida. 
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ALBUQUERQUE,  Napoleão.  Os  problemas  das  cidades.  Aterros:  a conquista 
salubre  dos  terrenos  inúteis.  Boletim  de  Engenharia,  n.  6,  v.  II,  p.  151-152, 
ano  IV,  dez.  1926. 

. Construir,  destruindo.  Boletim  de  Engenharia,  n.  5,  v.  I,  p.  7-8,  ano 

III,  jun.  1925. 

. O ancoradouro  do  Recife  e a importância  para  sua  conservação. 

Boletim  da  Cidade  e do  Porto  do  Recife,  n.  2,  ago.  1940. 

. Engenheiros  e curiosos.  Boletim  de  Engenharia,  n.  3,  v.  I,  p.  2-3, 

ano  III,  fev.  1925. 

. A dragagem  do  porto  do  Recife.  Boletim  de  Engenharia,  n.  4,  v.  I, 

p.  9-14,  ano  III,  abr.  1925. 

. Professor  Leopoldo  Escande.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e Obras 

Piihlicas,  v.  XXVI-XXXVn,  p.  28-30,  ano  XVII,  oul  1954/jun.  1955,  ano  XVII. 

. Porto  do  Recife.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas, 

v.  XLVI  e XLVII,  p.  3-7,  ano  XIX,  abr./set.  1957. 

. O canal  do  norte  e o acesso  ao  porto  do  Recife.  Boletim  da  Secretaria 

de  Viação  e Obras  Públicas,  v.  LIII,  ano  XX,  out./dez,  1958,  p.  12-14. 

. O acidente  que  impediu  a conclusão  do  prolongamento  do  Cais 

do  Porto  do  Recife.  Boletim  da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas,  v.  XLVIII, 
p.  4-6,  ano  XIX,  outVdez.  1954. 
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FELLIPPE  DOS  SANTOS  REIS 

Nascido  em  janeiro  de  1895  no  Rio  de  Janeiro,  concluiu  o curso  de 
Engenharia  Mecânica,  Civil  e Elétrica  em  dezembro  de  191 8 pela  Escola 
Politécnica  do  Rio  de  Janeiro. 

Na  década  de  20  escreveu  dois  importantes  trabalhos:  Cálculo  das 
peças  fletidas  de  concreto  armado  ( 1 920)  e As  nossas  pontes  de  concreto  armado 
(1923-1924).  Atuou  à frente  da  Comissão  de  Solos  e Fundações  da 
antiga  prefeitura  do  Distrito  Federal.  Através  de  concursos,  em  1926, 
recebeu  o título  de  doutor  em  ciências  físicas  e matemáticas  e em  1927 
passou  a ser  livre  docente  de  três  cadeiras:  resistência  dos  materiais, 
estabilidade  das  construções  e grandes  estruturas,  recebendo  em  1928 
o título  de  catedrático  pela  Escola  Nacional  de  Belas  Artes,  tornando- 
se  professor  do  curso  de  Arquitetura. 

Escreveu  e publicou  livros  técnicos,  memórias  e artigos,  bem  como 
teses  de  concurso  e foi  fundador  das  revistas  Técnica  e Arte  e O Brasil 
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Técnico , diretor  da  Revistas  Didáticas  e redator  das  revistas  Viação,  Con- 
creto e Estrutura.  Teve  uma  vida  intelectual  muito  produtiva  dedicada 
também  à filosofia  e matemática.  Como  engenheiro  foi  chefe  e fundador 
da  Divisão  Técnica  da  prefeitura  do  Rio  de  Janeiro  (durante  os  três 
anos  da  administração  de  Prado  Júnior).  Reorganizou  a Seção  Técnica 
de  Obras  Públicas  do  antigo  estado  do  Rio  de  Janeiro.  Durante  sua 
passagem  pelo  governo  do  estado  do  Rio,  foi  responsável  pela  Comissão 
Construtora  do  Porto  de  Niterói  e Saneamento  da  Enseada  de  São 
Lourenço,  assumindo  a responsabilidade  do  projeto  e das  obras 
realizadas.  Foi  também  chefe  do  Laboratório  de  Ensaios  de  Materiais 
da  prefeitura  do  Rio  de  Janeiro  e membro  do  Conselho  Federal  de 
Coordenação  de  Transportes. 

Encerrou  sua  vida  pública  no  magistério  em  1964,  aposentado 
compulsoriamente  como  professor  da  Faculdade  Nacional  de  Arqui- 
tetura. A data  de  sua  morte  não  foi  encontrada  nos  arquivos  da  FAU/ 
UFRJ  (informação  dada  por  antigos  professores  designa  o ano  de  1975). 


Referências  bibliográficas 

Anuário  da  Faaddade  Nacional  de  Arquitetura,  Rio  de  Janeiro,  1964. 


FRANCISCO  PRESTES  MAIA 

Nasceu  na  cidade  de  Amparo,  em  1896.  Prestes 
Maia  entrou  para  a Escola  Politécnica  de  São  Paulo, 
em  1912,  diplomando-se  engenheiro-arquiteto  e civil 
em  1917.  Entrou  para  a Diretoria  de  Obras  Públicas 
(DOP)  da  Secretaria  de  Viação  de  Obras  Públicas, 
no  ano  seguinte. 

Em  1924  foi  contratado  professor  interino  da 
Escola  Politécnica  de  São  Paulo,  lecionando  na  ca- 
deira “desenho  geométrico  e à mão  livre”  até  1925. 

No  ano  seguinte  foi  interino  nas  cadeiras  “desenho 
arquitetônico  e esboço  do  natural”  e “desenho  de 
perspectiva”  pertencentes  a Victor  Dubugras. 

Na  gestão  de  Moraes  Pinto  na  prefeitura  de  São 
Paulo,  entre  1924  e 1926,  Prestes  Maia  e Ulhôa 
Cintra  realizaram  uma  série  de  estudos  para  o sistema 
viário  e sistema  de  transportes  da  cidade,  propondo 
o alargamento  de  ruas  e um  anel  viário  em  torno  do 
centro,  seguindo  a orientação  do  trabalho  anterior  de  um  perímetro 
de  irradiação  proposto  em  1924. 

Em  1927  foi  efetivado  como  docente  da  Escola  Politécnica,  mas 
devido  à proibição  de  acúmulo  de  cargos  públicos  (1937)  deixou  a 
Politécnica  permanecendo  na  Secretaria  de  Viação  de  Obras  Públicas. 


Fonte:  Foto  cedida  por  Adriana 
Prestes  Maia  Fernandes 


A SEGUNDA  GERAÇÃO:  ENGENHEIROS  CIVIS  E ENGENHEIROS-ARQUITETOS 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


Em  1927  a Cia.  Light  & Power  apresentou  à prefeitura  um  plano 
que  incluía  uma  remodelação  do  sistema  de  transportes  de  bonde  e de 
transporte  subterrâneo  no  centro  da  cidade.  Este  plano,  após  muita 
polêmica  e discussão,  não  foi  aprovado. 

Neste  mesmo  período  estava  sendo  elaborado,  na  Secretaria  de 
Obras,  um  estudo  para  o sistema  viário  por  Prestes  Maia.  Ele  apresenta 
em  1930  o “Estudo  de  um  plano  de  avenidas  para  a cidade  de  São 
Paulo”,  prevendo  um  sistema  de  avenidas  radiais  e perimetrais.  Este 
estudo  foi  apresentado  neste  mesmo  ano  ao  4o  Congresso  Pan- 
Americano  de  Arquitetos  no  Rio  de  Janeiro,  sendo  premiado.  O Plano 
de  Avenidas,  como  ficou  conhecido  representou  uma  alternativa  ao 
proposto  pela  Light  e foi  adotado  como  plano  de  reformulação  do 
sistema  viário  por  Prestes  Maia  quando  prefeito  de  São  Paulo,  no 
período  do  Estado  Novo. 

Em  1929,  representando  a Secretaria  de  Viação,  foi  júri  do  con- 
curso do  Palácio  do  Congresso  Estadual  e em  1935  do  júri  do  edifício 
do  Conde  Matarazzo  no  vale  do  Anhangabaú. 

Após  a Revolução  de  1930,  Prestes  Maia  com  vinculações  políticas 
com  o lado  perdedor,  volta-se  mais  a suas  atividades  privadas  e ao  DOP. 
Em  1930,  foi  um  dos  fundadores  do  Instituto  Paulista  de  Arquitetos, 
permanecendo  como  seu  vice-presidente  de  1930  a 1931. 

Em  1931  participou  do  Congresso  de  Habitação  organizado  pelo 
Instituto  de  Engenharia. 

Em  1933  foi  convidado  a dar  parecer  sobre  o plano  de  Recife,  elabo- 
rado por  Nestor  Ernesto  de  Figueiredo.  Durante  esta  viagem  colheu 
informações  sobre  a cidade,  publicando-as  posteriormente  sob  o título 
Os  melhoramentos  do  Recife. 

Em  1935  foi  um  dos  fundadores,  juntamente  com  Anhaia  Mello,  da 
Sociedade  Amigos  da  Cidade,  sendo  seu  primeiro  presidente.  Em  1937 
foi  estabelecida  oficialmente  a Comissão  do  Plano  da  Cidade,  reivin- 
dicada pela  Sociedade  Amigos  da  Cidade. 

Assumiu  a prefeitura  da  cidade  de  São  Paulo  de  1 938  a 1 941 , indicado 
pelo  interventor  Adhemar  Pereira  de  Barros,  e de  1941  a 1945,  indicado 
pelo  interventor  Fernando  de  Souza  Costa,  porém  Prestes  Maia  não 
instalou  a Comissão  do  Plano  da  Cidade,  “ talvez  já  se  afastando  das 
concepções  urbanísticas  de  Anhaia  Mello”,  como  ressalta  Sylvia  Ficher. 

Em  sua  gestão  na  prefeitura  da  cidade.  Prestes  Maia  executou  uma 
série  de  obras  de  remodelação  previstas  em  seu  plano  e tratou  de 
recuperar  os  recursos  do  município.  As  principais  medidas  de  sua  gestão 
foram:  diminuição  da  máquina  do  município  (com  a diminuição  do 
quadro  de  pessoal,  extinção  de  cargos  e aposentadoria  compulsória); 
abertura  de  créditos  especiais  para  obras  de  melhoramentos  e desa- 
propriações. 

As  obras  incluíram  o início  da  retificação  do  rio  Tietê  com  a criação, 
em  1938,  da  Divisão  de  Rios  e Aguas  Pluviais.  Em  1939  introduziu 
modificações  no  projeto  de  Saturnino  de  Brito  elaborado  no  início  da 
486  j década  de  20  e autorizou  as  desapropriações  necessárias  às  obras  de 


Fonte:  desenho  cedido  por  Adriana  Prestes  Maia  Fernandes 


retificação  do  rio;  e desapropriações  para  execução  da  avenida  Mar- 
ginal do  Tietê. 

Em  1938  executou  obras  na  avenida  Pacaembú,  desincorporando 
áreas  do  domínio  público  para  permutas  com  particulares.  A execução 
do  Plano  de  Avenidas  compreendera:  abertura,  alargamento  e prolonga- 
mento de  várias  ruas  no  centro  da  cidade;  ampliação  de  praças;  conclusão 
da  avenida  9 de  Julho,  rampas  de  acesso  à avenida  Paulista  e túneis  sob 
esta;  execução  de  avenidas,  como  Duque  de  Caxias,  Anhangabaú,  Liber- 
dade e parte  da  avenida  Itororó,  e praças  como  a Roosevelt  e Clovis 
Bevilacqua;  execução  de  pontes  e viadutos.  As  intervenções  incluíram 
ruas  de  bairros  não  centrais,  como  a retificação  da  rua  da  Mooca  e alar- 
gamento da  avenida  Guarulhos. 

Em  1941  introduziu  alterações  no  Código  de  Obras  em  relação  ao 
perímetro  e altura  das  edificações  da  zona  central.  Instituiu,  também, 
prêmios  para  os  mais  belos  edifícios;  executou  obras  de  edifícios  e áreas 
de  ensino,  cultura  e lazer,  como  o Centro  Educacional  do  Ibirapuera  e 
a biblioteca  e parque  infantil  de  Santo  Amaro. 

Em  1939,  diante  da  não  renovação  do  contrato  sobre  transportes 
com  a Light  & Power  Company,  formou  a Comissão  de  Estudos  de 
Transportes  Coletivos  resultando  na  criação  da  Companhia 
Metropolitana  de  Transportes  Coletivos  em  1946. 

Foi  constantemente  criticado  por  não  aplicar  a “taxa  de  melhoria” 
com  alegações  como  a dificuldade  de  execução  e a falta  de  necessidade 
por  parte  do  município. 

Em  1946,  retorna  às  atividades  no  DOP  e em  seu  escritório  de 
engenharia  contratado  para  a elaboração  de  planos  para  cidades  no 
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interior  de  São  Paulo  e outros  estados  assim  como  projetos  de  novas 
cidades.  Em  1947  elaborou  um  plano  regional  para  Santos.  Elaborou 
também  planos  para  Campos  do  Jordão. 

A década  de  50  é marcada  por  candidaturas  malsucedidas,  tanto  ao 
governo  do  estado  como  à prefeitura  da  capital. 

Em  1950  concorreu  ao  governo  do  estado  de  São  Paulo,  pela  União 
Democrática  Nacional  (UDN),  classificando-se  em  último  lugar.  Em 
1954  concorreu  novamente  ao  governo  do  estado  de  São  Paulo, 
classificando-se  em  terceiro  lugar. 

Em  1953,  na  gestão  do  prefeito  Jânio  Quadros,  Prestes  Maia 
participou  como  membro  da  Comissão  do  Plano  do  Município,  uma 
retomada  da  Comissão  Orientadora  do  Plano  da  Cidade,  confrontando- 
se  aí  com  Anhaia  Mello.  No  projeto  elaborado  por  esta  comissão 
prevaleceram  as  idéias  de  Anhaia  Mello,  mas  este  projeto  não  foi  posto 
em  prática  nos  anos  seguintes. 

Um  ano  mais  tarde,  compôs  a comissão,  criada  pela  prefeitura, 
encarregada  de  estudar  um  sistema  metropolitano  de  transportes 
coletivos.  Em  1956  esta  comissão  elaborou  o Anteprojeto  para  um  sistema 
de  transporte  rápido  para  a cidade  de  São  Paulo,  que  chegou  a entrar  em 
concorrência  para  sua  execução,  mas  esta  foi  anulada  pela  Câmara 
Municipal. 

Em  1957  Prestes  Maia  concorreu  à prefeitura,  sendo  indicado  por 
Jânio  Quadros,  perdendo  para  Adhemar  de  Barros.  Na  sua  gestão, 
Adhemar  arquivou  o anteprojeto  do  metropolitano  e retomou  o ante- 
projeto da  Comissão  Orientadora. 

Nesta  mesma  época,  Prestes  Maia  era  diretor  da  Cia.  City. 

Em  1961  candidatou-se  novamente  à prefeitura  com  o apoio  do 
então  governador  Carvalho  Pinto,  assumindo  a prefeitura  deste  ano 
até  1965. 

Nesta  sua  segunda  gestão,  Prestes  Maia  tomou  novamente  medidas 
para  sanear  as  finanças  do  município  e retomar  sua  autonomia 
financeira,  perdida  com  a centralização  política  durante  o Estado  Novo. 
Para  isso  aumentou  a arrecadação  e tentou  conseguir  modificações  na 
apropriação,  pelo  governo  federal,  dos  impostos  municipais.  Retomou 
o projeto  do  metropolitano  com  a criação  de  um  grupo  de  trabalho 
para  revisão  dos  projetos  existentes. 

Foi  colaborador  das  revistas  Arquitetura  e Construções  e Investigações 
e presidente  da  Companhia  Brasileira  de  Cimento  Portland. 

Em  1965  afastou-se  da  prefeitura  por  motivos  de  saúde,  falecendo 
neste  mesmo  ano. 

Publicações 

MAIA,  Francisco  Prestes.  Estudo  de  um  plano  de  avenidas  para  a cidade  de  São 
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de  São  Paulo.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  167,  out.  1956,  p.  66-116. 

. Mudanástas  e fiquistas.  Brasil  arquitetura  contemporânea.  Rio  de 

Janeiro,  n.  10,  1957,  p.  10-3. 

. Quo  Vadis,  São  Paulo.  Diário  de  São  Paulo,  São  Paulo,  n.  especial, 

1959,  p.  46. 

MAIA,  Francisco  Prestes,  CINTRA,  João  Florence  de  Ulhôa.  Os  grandes 
melhoramentos  de  São  Paulo.  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  São  Paulo, 
n.  26/7,  out.  1924,  p.  56-60.  n.  28,  mar./jun.  1925,  p.  91-4.  n.  29,  jul./out. 
1925,  p.  121-32.  n.  31,  mar./jun.  1926,  p.  225-32. 
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JOSÉ  OTACÍLIO  SABOYA  RIBEIRO 

José  Otacílio  Saboya  Ribeiro  nasceu  em  1899  no  Rio  de  Janeiro  e 
faleceu  em  1967.  Ingressou,  em  1926,  na  Escola  Politécnica,  onde 
formou-se  engenheiro  civil  em  1930. 

No  ano  seguinte  foi  engenheiro  da  Comissão  de  Estradas  de 
Rodagem  Federais. 

Em  1935  foi  membro  da  Comissão  do  Plano  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  e no  ano  seguinte  trabalhou  como  engenheiro  da  antiga 
Inspetoria  de  Águas  e Esgotos,  onde  desenvolveu  estudos  do  abaste- 
cimento d’água  do  Rio  de  Janeiro. 

Em  1937  foi  nomeado  prefeito  da  cidade  de  São  Luís  do  Maranhão 
e ingressou  como  professor  da  cadeira  de  “urbanismo  - arquitetura 
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paisagística”  na  Faculdade  Nacional  de  Arquitetura  da  Universidade  do 
Brasil.  Mais  tarde  ocupou  o cargo  de  coordenador  do  curso  de  urbanismo. 

Foi  designado  pelo  Ministério  da  Educação  e Saúde  Pública  para 
servir  nos  trabalhos  preliminares  relativos  a escolha  de  terreno  para 
locação  da  Cidade  Universitária  da  Universidade  do  Brasil,  no  governo 
Getúlio  Vargas.  Fez  o anteprojeto  de  composição  geral  da  Cidade 
Universitária  na  praia  Vermelha. 

Membro  da  Comissão  Consultiva  de  Urbanismo  do  Distrito  Fede- 
ral, por  designação  do  prefeito  Filadelfo  de  Azevedo,  realizou  estudos 
preliminares  da  Esplanada  de  Santo  Antônio,  compreendendo  análise 
do  centro  urbano. 

Em  1961  foi  diretor  do  Departamento  de  Parques  e Jardins  da 
prefeitura  do  Distrito  Federal. 

De  1964  a 1967  foi  diretor  da  Faculdade  de  Arquitetura  da 
Universidade  do  Brasil.  José  Otacílio  realizou  diversos  projetos  de 
cidades-jardins  como  a de  Osasco,  SP,  e a de  Itaipu,  em  Niterói. 
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. Projetos  dos  túneis  do  Leme*. 
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CARLOS  ROBERTO  GOMES  CARDIM  FILHO 

Nascido  em  São  Paulo  em  1899,  Gomes  Cardim  entrou  para  a 
Escola  Politécnica  de  São  Paulo,  em  1918,  formando-se  engenheiro 
civil  em  1923.  Participava  da  “Burchenschaft”,  uma  sociedade  secreta 
de  estudantes  que  na  década  de  20  auxiliava  estudantes  pobres.  Em 
1923,  antes  de  sua  formatura,  entrou  para  a Malta  e Guedes,  empresa 
de  projetos  e construções.  Entrou  para  a prefeitura,  em  1 924,  mesmo 
ano  em  que  retomou  a Politécnica  onde  concluiu  o curso  de  engenheiro- 
arquiteto  em  1925. 

Foi  um  dos  fundadores  da  Academia  de  Belas  Artes  de  São  Paulo, 
atual  Fundação  Escola  Belas  Artes  de  São  Paulo  (Febasp),  sendo  um 
dos  organizadores  de  seu  curso  de  arquitetura,  onde  lecionou 
“composição  geral”.  Em  1975  era  presidente  da  Febasp,  pertencendo  a 
sua  administração.  Em  1951  lecionou  a cadeira  “arquitetura  no  Brasil” 
da  FAUUSP. 

Na  prefeitura  trabalhou  sob  a direção  de  Victor  da  Silva  Freire, 
Arthur  Saboya  e Ulhôa  Cintra.  Na  Revolução  Constitucionalista,  em 
1932,  foi  major  da  Comissão  Inspetora  das  Delegacias  Técnicas.  De 
1935  a 1937  fez  parte  do  Serviço  de  Prédios  Escolares,  órgão  da 
Diretoria  do  Ensino  da  Secretaria  da  Educação  e Saúde  Pública, 
estudando  novos  tipos  e construindo  escolas.  Em  1936  assumiu  a direção 
e participou  da  implantação  da  Divisão  de  Urbanismo.  Durante  a gestão 
de  Prestes  Maia,  na  prefeitura  de  São  Paulo  (1938  a 1945),  participou 
da  implantação  do  Plano  de  Avenidas , sendo  responsável  pela  seção  de 
aprovação  de  plantas  de  obras  particulares.  Em  1947,  foi  diretor  do 
Departamento  de  Arquitetura  e no  ano  seguinte  assumiu  a Secretaria 
de  Obras  Públicas.  Nesta  sua  gestão  integrou  a Comissão  Orientadora 
do  Plano  da  Cidade. 

Em  1931  participou  da  organização  do  Conselho  de  Orientação 
Artística  de  São  Paulo,  onde  participavam  também  Alexandre  Albu- 
querque, Mário  de  Andrade  e Lopes  Leão.  Este  conselho  organizou  os 
primeiros  Salões  Paulistas  de  Belas  Artes. 

Foi  um  dos  fundadores  do  IAB  de  São  Paulo,  em  1943.  Participou 
da  organização  do  1°  e do  4°  Congresso  Brasileiro  de  Arquitetos. 
Pertenceu  ao  Conselho  Técnico  da  revista  Acrópole. 

Publicações 

CARDIM  FILHO,  Carlos  R.  C.  Notas  urbanísticas.  Acrópole , São  Paulo, 

n.  39,  spn,  jul.  1941. 
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. O arruamento  e loteamento  em  face  das  leis  vigentes.  Servir , Sã< 

Paulo,  n.  517,  p.  1 e 3,  26  set.  1941. 

. O arruamento  e loteamento  em  face  do  Código  de  Obras.  Acrópolt 

São  Paulo,  n.  42,  p.  233,  out.  1941. 

. As  profissões  de  engenheiro,  arquiteto  e de  agrimensor.  Acrópolt 

São  Paulo,  n.  93,  p.  240-2,  jan.  1946. 

. Por  que  arquitetura  moderna?  Acrópole,  São  Paulo,  n.  12 1,  p.  2 1 

4,  maio  1948. 

. O pátio  do  Colégio  e o centenário:  estudo  urbanístico.  Acrópole 

São  Paulo,  n.  151,  p.  180-1,  nov.  1950. 

. Plano  regulador  da  cidade  de  São  Paulo.  Acrópole,  São  Paulo 

n.  145,  p.  10-2,  maio  1950. 

. Problemas  urbanísticos  da  cidade.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  1 00 

p.  154-6,  dez.  1950. 

. Engenheiro  Arthur  Saboya.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  130 

p.  346,  jun.  1953. 

. 4o  centenário  da  fundação  de  São  Paulo:  o parque  do  Ibirapuera 

Engenharia,  São  Paulo,  n.  131,  p.  392-3,  jul.  1953. 

. Urbanismo,  agente  de  progresso.  Acrópole,  São  Paulo,  n.  191 

p.  522-3,  ago.  1954. 

. O urbanismo  e a política.  Engenharia  Municipal,  São  Paulo,  n.  1 

p.  7-8,  out.  1955. 

. Os  problemas  de  urbanismo  ligados  ao  trânsito  e à contribuiçãc 

de  melhoria.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  165,  p.  572-3,  ago.  1956. 

. Urbanismo,  trabalho  de  equipe.  Engenharia  Municipal,  São  Paulo 

n.  5,  p.  9-10,  1957. 

. Proibe  a lei  n.5261  o arranha-céu?  A D Arquitetura  e Decoração 

São  Paulo,  n.  27,  fev./mar.  1958. 

. Urbanismo  contraditório:  avenida  Paulista.  Engenharia  Munici- 
pal, São  Paulo,  n.  65,  p.  58,  out./dez.  1974. 

. Praça  da  República.  Engenharia  Municipal,  São  Paulo,  n.  66,  p.  26 

31,  jan./mar.  1975. 

. Tombar,  por  quê?  Diário  Popular,  São  Paulo,  26  jun.  1983. 
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LINCOLN  DE  CAMPOS  CONTINENTINO 

Nasceu  em  Oliveira,  Minas  Gerais,  em  1900,  e faleceu  em  Belc 
Horizonte  em  1976.  Diplomou-se  em  engenharia  civil  em  1923  peh 
Escola  Livre  de  Engenharia  de  Belo  Horizonte.  Realizou  curso  de  espe- 


cialização  em  engenharia  sanitária  na  Universidade  de  Havard,  EUA, 
entre  1927  e 1929. 

Teve  atuação  profissional  intensa,  como  técnico  e professor,  parti- 
cularmente nas  áreas  de  urbanismo  e engenharia  sanitária.  Participou 
ativamente  das  discussões  referentes  aos  problemas  urbanísticos  de  Belo 
Horizonte,  entre  os  anos  30  e 60,  insistindo  na  necessidade  de  uma 
visão  global  para  a resolução  destes  e na  idéia  de  que  é possível  planejar 
racionalmente  a expansão  da  cidade.  Foi  autor  da  primeira  proposta 
geral  de  revisão  do  plano  da  Comissão  Construtora  de  Belo  Horizonte, 
a qual  apresentou  pela  primeira  vez  em  1935,  continuando  a desenvolvê- 
la  nos  anos  seguintes.  Sem  nunca  ter  sido  totalmente  implantada,  ela 
embasou,  entretanto,  diversas  intervenções  públicas  em  Belo  Horizonte. 
As  principais  propostas  contidas  em  seu  Plano  de  Urbanização  de  Belo 
Horizonte  eram  o estabelecimento  de  um  sistema  de  grandes  avenidas, 
ligando  a zona  urbana  à zona  suburbana;  a unificação  das  vias  férreas 
operando  na  cidade;  a reforma  dos  arruamentos  suburbanos  de  modo  a 
adaptá-los  à topografia;  e a definição  de  um  zoneamento  para  a cidade  e 
de  um  código  de  edificações. 

Continentino  desenvolveu  vários  projetos  específicos  para  a cidade, 
como  o projeto  para  o bairro  cidade-jardim,  esboçado  desde  1937/38; 
o projeto  para  reorganização  do  transporte  ferroviário,  organizado  para 
o Movimento  pela  Retirada  das  Linhas  Férreas  do  Centro  Urbano 
(MOREL);  e o plano  de  reforço  de  abastecimento  de  água  para  o 
município,  com  captação  dos  ribeirões  Juca  Vieira,  Vermellho  e Prata 
e dos  córregos  Tinguá,  Gainha  e Brumado.  Desenvolveu  também 
inúmeros  planos  e projetos  para  cidades  do  interior  de  Minas  Gerais  e 
de  outros  estados,  como  o de  remodelação  da  Estância  Hidromineral 
de  Araxá,  cabendo-lhe  a tarefa  de  orientar  a organização  do  plano  de 
urbanismo  elaborado  pelo  arquiteto-urbanista  Aurélio  Lopes  (1933); 
o Plano  de  Urbanismo  da  Fábrica  Nacional  de  Aviões  de  Lagoa  Santa 
(1938)  e o da  Colônia  de  Lázaros  Santa  Isabel  (1931-32),  perto  de  Belo 
Horizonte.  Particular  destaque  merece  sua  participação,  em  1934, 
no  concurso  para  a escolha  do  plano  urbanístico  para  a cidade  de 
Monlevade,  promovido  pela  Siderúrgica  Belgo-Mineira,  do  qual  saiu 
vencedor.  Dentre  os  concorrentes  encontrava-se  também  o arquiteto 
Lúcio  Costa.  No  final  dos  anos  50  desenvolveu  planos  de  urbanização 
para  Pirapora,  Propriá,  Penedo,  Juazeiro,  Petrolina  e Tremedal.  Em 
1968  elaborou  o Plano  de  Turismo  para  a Serra  da  Piedade,  em  Minas 
Gerais.  No  campo  do  transporte  ferroviário,  desenvolveu  estudos  de 
traçado  de  ferrovias,  como  as  ferrovias  Belo  Horizonte  - Litoral,  Belo 
Horizonte  - Porto  de  Setiba,  Pico  de  Itabirito  - Porto  de  Itacurussá  e 
Belo  Horizonte  - Baia  de  Mangaratiba.  Em  1962  desenvolveu  o Plano 
São  Francisco  - Nordeste,  de  aproveitamento  integral  do  rio  São  Fran- 
cisco, visando  o desenvolvimento  do  polígono  das  secas. 

Como  professor,  foi  responsável  pelas  cadeiras  de  higiene  geral  e 
higiene  dos  edifícios  e estabelecimentos  industriais,  saneamento  das 
cidades  e Urbanismo  na  Escola  de  Engenharia  da  Universidade  Fede- 
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ral  de  Minas  Gerais.  Teve  destacado  papel  na  formação  de  engenheiros 
sanitaristas,  tendo  sido  fundador  e diretor  do  curso  de  engenharia 
sanitária  e do  Instituto  de  Engenharia  Sanitária  daquela  universidade. 

Participou  de  diversos  eventos  tecnocientíficos  em  sua  área,  como 
o Congresso  Americano  de  Higiene,  realizado  em  Bogotá,  em  1938, 
onde  apresentou  tese  sobre  saneamento  rural,  abastecimento  d’água, 
esgotos,  coleta  de  lixo  e detritos;  o I Congresso  Brasileiro  de  Urbanismo, 
realizado  no  Rio  de  Janeiro,  em  1941,  onde  apresentou  o Plano  de 
Urbanização  de  Belo  Horizonte;  os  Congressos  de  Saneamento, 
realizados  no  Rio  de  Janeiro;  o III  Seminário  de  Professores  de  Matérias 
relacionadas  com  a engenharia  sanitária,  realizado  em  Belo  Horizonte, 
onde  apresentou  o trabalho  Plano  de  Organização  e Financiamento  de 
Serviços  Municipais  de  Saneamento  no  Brasil. 

Ocupou  diversos  cargos  públicos.  Foi  engenheiro-chefe  da 
Inspetoria  de  Engenharia  Sanitária  da  Diretoria  de  Saúde  Pública 
do  Estado  de  Minas  Gerais;  diretor  do  Serviço  de  Saneamento  e 
Urbanismo  da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas  do  Estado  de 
Minas  Gerais  e assessor  técnico  da  Prefeitura  de  Belo  Horizonte  nas 
administrações  de  José  Oswaldo  de  Araújo,  Américo  Renê  Gianetti  e 
Celso  Mello  de  Azevedo,  o que  muito  contribuiu  para  a implantação 
de  várias  das  propostas  de  seu  plano  de  urbanização  para  a cidade.  Foi 
membro  da  Comissão  Técnica  Consultiva  de  Belo  Horizonte,  instalada 
em  1934,  presidente  da  Campanha  Nacional  de  Saneamento  e 
presidente  do  Conselho  T écnico  da  Sociedade  Mineira  de  Engenheiros. 
Integrou  a Comissão  de  Inquérito  para  apurar  as  causas  da  ruptura  da 
Barragem  da  Pampulha  e participou  da  Comissão  Técnica  responsável 
pela  revisão  dos  planos  e propostas  para  a Cidade  Universitária  de  Belo 
Horizonte. 

Publicações 

CONTINENTINO,  Lincoln  de  Campos.  O problema  da  limpeza  pública.  Belo 
Horizonte,  1932.  Tese  (livre-docente)  da  Escola  de  Engenharia  da  UMG. 
p.  338. 

. Pasteurização  do  leite;  usina  entreposto  de  leite  de  Belo  Horizonte.  Belo 

Horizonte:  s.e.,  1933. 

. Organização  de  leprosários.  Belo  Horizonte:  s.e.,  1933.  Tese  para  o 

Congresso  de  Lepra,  publicado  na  Imprensa  Médica  n.  153  e 155. 

. Seção  de  administração  municipal  de  urbanismo.  Revista  Mineira 
de  Engenharia , v.  45,  n.  4-5,  p.  133,  1935. 

. Urbanismo,  conferência  realizada  no  Rotary  Club  em  1934. 

Arquitetura,  (la),  v.  6,  n.  2,  p.  23-29,  1935. 

. Cálculos  referentes  ao  projeto  de  uma  instalação  para  tratamento 

do  esgotos  de  Belo  Horizonte.  Revista  Mineira  de  Engenharia,  v.  23, 
n.  2-3,  p.  59-67,  1935.  Publicado  em  inglês,  em  1930. 

. Saneamento  e urbanismo.  Belo  Horizonte:  s.e.,  1937,  375p.,  Publicada 

novamente  em  1958. 


. Tese  apresentada  ao  Congresso  Americano  de  Higiene  de  1938. 

Revista  Mineira  de  Engenharia,  v.  8,  n.  4,  p.  9-16,  1938. 

. Curso  de  urbanismo.  Revista  Mineira  de  Engenharia,  v.  7-8,  n.  20- 

21,  p.  50-58,  1940. 

. O ensino  da  engenharia,  a profissão  e os  problemas  do  engenheiro 

no  Brasil.  Revista  Mineira  de  Engenharia , v.  1-2,  n.  16-17,  p.  56-59,  1940. 
. Plano  de  Urbanização  de  Belo  Horizonte.  Revista  Mineira  de  En- 
genharia, v.  3,4,  n.  25-26,  p.  41-49,  1941. 

. Urbanização  de  Belo  Horizonte  e seu  saneamento.  Arquitetura  e 

Engenharia,  v.  3-4,  n.  30,  p.  66-73,  1954. 

. Plano  de  retirada  das  linhas  férreas  do  centro  urbano.  In:  Revista 

Mineira  de  Engenharia,  XXV,  n.  86,  p.  33-37,  1964. 

. Barragem  da  Pampulha:  esclarecimentos  do  engenheiro  Lincoln 

Continentino . Belo  Horizonte,  15  de  maio  de  1954. 

. Cidade  Universitária:  Memorial  da  Comissão  Técnica  de  Revisão  - 

Legislação,  contratos  e pareceres  sobre  o planejamento  e organização  atuais.  Belo 
Horizonte:  Estabelecimentos  Gráficos  Santa  Maria,  1 95 5 (em  colaboração). 

. Apostilas  de  engenharia  sanitária.  Belo  Horizonte:  Departamento 

de  Publicações  do  Diretório  dos  Estudantes  de  Engenharia,  1956,  163p.  e 
anexos.  Cadeira  n.  22:  Higiene  Geral,  Higiene  Industrial  e dos  Edifícios. 
Saneamento  de  Cidades.  Urbanismo.  Curso  de  Engenharia  Sanitária. 
(Publicação  n.  10). 

. Proposta  de  criação  do  Ministério  das  Municipalidades.  I 
CONGRESSO  DA  ASSOCIAÇÃO  INTERAMERICANA  DE  EN- 
GENHARIA SANITÁRIA  (AIDIS)  NO  BRASIL  e V SEMINÁRIO  DE 
PROFESSORES  DE  MATÉRIAS  RELACIONADAS  COM  EN- 
GENHARIA SANITÁRIA  / SEMINÁRIO  DE  CONTROLE  DA 
POLUIÇÃO  DA  ÁGUA.  SI:  s.e.,  1960,  18  p. 

. Novo  Plano  de  Captação  e Adução  d’Agua  para  Belo  Horizonte. 
Relatório  apresentado  ao  Prefeito  Aminthas  de  Barros  em  14  de  dezembro  de 
1960.  Belo  Horizonte:  Escola  de  Engenharia  da  UFMG,  1961. 

. Higiene  e saneamento.  Belo  Horizonte:  Escola  de  Engenharia,  s.d. 

. Plano  São  Francisco-Nordeste:  aproveitamento  integral  do  Rio 

São  Francisco  para  o desenvolvimento  intenso  do  polígono  das  secas  no 
Brasil.  Revista  da  Escola  de  Engenharia  da  UFMG.  Belo  Horizonte:  1962. 

. Intensificação  da  campanha  nacional  de  saneamento.  Trabalho 

apresentado.  In:  SEMINÁRIO  DE  ENGENHARIA  SANITÁRIA. 
Campina  Grande,  1966. 

. Aproveitamento  preferencial  dos  mananciais  das  cabeceiras  ou  bacias 

altas  de  rios  pouco  poluídos,  para  o abastecimento  de  águas  das  grandes  cidades, 
especialmente  das  metrópoles  brasileiras.  Trabalho  apresentado.  In:  VI 
CONGRESSO  BRASILEIRO  DE  ENGENHARIA  SANITÁRIA.  São 
Paulo,  1971. 
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ATTÍLIO  CORRÊA  LIMA 

Nascido  em  Roma  a 8 de  abril  de  1901  era  filho  do  escultor  brasileiro 
José  Octávio  Corrêa  Lima  e de  Rosália  Marzia  Benfaremo  Corrêa  Lima. 

Após  seus  estudos  secundários,  Attílio  Corrêa  Lima  inscreveu-se 
em  1919  como  aluno  livre  da  Escola  Nacional  de  Belas  Artes  nos  cursos 
de  escultura,  pintura  e gravura,  além  do  de  arquitetura. 

Em  1920  passou  à categoria  de  aluno  matriculado  no  curso  de 
arquitetura,  recebendo  o diploma  de  engenheiro-arquiteto  em  1925. 
Premiado  com  a grande  Medalha  de  Ouro,  conquistou  a seguir,  o 
prêmio  de  Viagem  à Europa,  embarcando  para  Paris  em  princípio  de 
1927.  Nesta  cidade  fez  o curso  de  urbanismo  no  Instituto  de  Urbanismo 
da  Universidade  de  Paris,  sendo-lhe  conferido  o respectivo  diploma 
em  1930.  Sua  tese  de  conclusão  de  curso  Aménagement  et  extension  de  la 
ville  de  Niterói,  foi  publicada  por  esse  Instituto  em  1932,  com  prefácio 
do  urbanista  francês  Henri  Prost. 

De  volta  ao  Rio  de  Janeiro  em  1931,  foi  convidado  a reger  a cadeira 
de  urbanismo,  que  acabava  de  ser  criada  no  Brasil,  permanecendo  por 
pouco  tempo  na  Escola  Nacional  de  Belas  Artes. 

Além  do  estudo  acerca  da  remodelação  e extensão  da  cidade  de 
Niterói,  podemos  citar  outros  trabalhos,  como:  o Plano  de  Remodelação 
da  Cidade  de  Recife;  a estação  de  passageiros  do  cais  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro;  o Plano  de  Goiânia,  Nova  Capital  do  Estado  de  Goiás; 
Plano  para  os  conjuntos  residenciais  da  Várzea  dp  Carmo  e de  Helíópo- 
lis,  ambos  em  São  Paulo;  e Plano  Regional  de  Urbanização  do  Vale  do 
Paraíba,  na  área  compreendida  entre  Barra  Mansa  e Pinheiros,  no  estado 
do  Rio  de  Janeiro  e o Plano  da  Cidade  Industrial  de  Volta  Redonda. 

Sobre  o Plano  de  Urbanização  do  Vale  do  Paraíba,  escreveu:  “E  o 
primeiro  trabalho  dessa  ordem  realizado  no  Brasil , visando  prever  o 
desenvolvimento  de  vasta  área  de  influência  da  indústria  básica  de  nossa 
independência  econômica.  A finalidade  é de  coordenar  o desenvolvimento  de 
um  critério  preestabelecido,  de  fôrma  tal  que  a economia  seja  racionalmente 
aproveitada,  que  os  transporta  sejam  facilitados,  a habitação  seja  salvaguardada 
de  vizinhanças  nocivas  e,  finalmente,  que  as  reservas  sejam  respeitadas.  ” 

Podemos  observar,  através  de  seus  relatórios,  sua  preocupação  de 
atuar  criando  um  equilíbrio  entre  o crescimento  das  cidades  e o meio 
ambiente. 

Um  exemplo  dessa  preocupação  está  em  seu  último  trabalho  escrito: 
“O  parecer  sobre  o Plano  da  Cidade  Operária  da  FNM”,  de  24  de  agosto  de 
1 943 : “. . . No  presente  com  o desenvolvimento  industrial  e progresso  científico, 


não  é justo  que  se  perca  e desperdice  material  com  sistemas  passadistas  e 
erradamente  considerados  como  consentâneos  com  a natureza  humana.  0 
homem  evolui  e se  transforma  continuamente  e aí  está  a moda  como  exemplo 
frisante  modificando-se  inúmeras  vezes  numa  só  geração.  0 homem  é um  ser 
sociável  por  excelência  e como  tal,  progressista,  adaptando-se  facilmente  às 
inovações  que  o meio  ambiente  lhe  trás,  desde  que  lhe  proporcione  maior  conforto 
e estabilidade  social.  ” 

Além  de  urbanista,  Attílio  C.  Lima  demonstrou  sua  habilidade  em 
espaços  arquitetônicos  de  rara  beleza.  O mais  conhecido  deles  foi  o 
edifício  originariamente  destinado  à Estação  de  Passageiros  de  Hidro- 
aviões, dentro  do  conjunto  do  Aeroporto  Santos  Dumont.  Este  projeto 
é marcado  pela  aplicação  da  concepção  moderna  que  surgiu  na  época 
com  o Manifesto  da  Arquitetura  Funcionai,  escrito  em  1925  por  G. 
Warchavchik  e inspirado  na  doutrina  de  Le  Corbusier,  cuja  preocu- 
pação era  criar  uma  arquitetura  racionalista.  Atualmente,  o prédio  é 
utilizado  como  restaurante  do  Clube  da  Aeronáutica. 

Attílio  Corrêa  Lima,  foi  também  um  dos  precursores  do  paisagismo 
no  Brasil,  introduzindo  plantas  tipicamente  brasileiras  na  composição 
dos  jardins.  Foi,  ainda,  criador  de  mobiliários  tipicamente  modernistas. 

Participou  de  diversas  comissões  públicas,  destacando-se  entre  elas  a 
de  membro  do  Conselho  Técnico  do  Distrito  Federal  (1935)  e do  Con- 
selho Regional  de  Engenharia  e Arquitetura  da  5“  Região  (1936-1937). 

Faleceu  a 29  de  agosto  de  1943,  vífima  de  um  desastre  de  avião  no 
Aeroporto  Santos  Dumont,  Rio  de  Janeiro,  deixando  o filho  Bruno,  do 
seu  casamento  com  Olga  Fernandes. 
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RINO  LEVI 

Rino  Levi  nasceu  em  1901  e faleceu  em  1965,  filho  de  imigrantes 
italianos,  estudou  arquitetura  na  Itália  entre  1921  e 1926.  Após  dois 
anos  em  Milão,  transferiu-se  para  Roma,  a primeira  escola  unificada 
de  arquitetura  na  Itália,  onde  se  formou  em  1926.  Proposta  para  formar 
um  “arquiteto  integral”,  a escola  romana  aliava  o ensino  acadêmico  à 
rigorosa  formação  técnico-científica,  introduzindo  a cidade  como  objeto 
do  estudo  da  arquitetura.  Colega  dos  futuros  expoentes  da  arquitetura 
racionalista,  Levi  retornou  ao  Brasil  antes  do  florescimento  do  movi- 
mento, participando  apenas  da  sua  fase  de  gestação.  Ainda  da  Itália 
escreveu  para  o jornal  paulistano  O Estado  de  S.  Paulo  o artigo  “Arqui- 
tetura e estética  das  cidades”  (15/10/1925).  As  posições  manifestadas 
documentam  o consenso  difuso  na  escola  romana,  onde  se  perseguia  a 
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modernização  da  arquitetura  italiana  sem  ruptura  com  a tradição  acadê- 
mica. No  artigo,  o maior  destaque  foi  reservado  para  as  propostas  da 
disciplina  Edilizia  Cittadina,  ministrada  por  Marcello  Piacentini,  am- 
bos citados  nominalmente.  Em  sua  carta-artigo  Levi  apresentava  uma 
posição  que  serviria  de  base  para  o desenvolvimento  da  sua  carreira:  “£ 
preciso  estudar  o que  se  fez  e o que  se  está  fazendo  no  exterior  e resolver  os  casos 
sobre  estética  da  cidade  com  alma  brasileira.  Pelo  clima , pela  nossa  natureza  e 
costumes,  as  nossas  cidades  devem  ter  um  caráter  diferente  das  da  Europa.  ” 

Retornou  em  1926  para  o Brasil,  onde  o estatuto  da  arquitetura  era 
bastante  distante  ao  da  Itália.  Enquanto  seus  colegas  italianos  eram 
solicitados  a participar  ativamente  em  um  grande  número  de  planos 
urbanísticos,  Levi  encontrou  dificuldades  até  mesmo  para  uma  atuação 
profissional  restrita  ao  projeto  de  edifícios.  A luta  pela  constituição  do 
arquiteto  como  profissional  de  projeto  o levaria  a participação  na  criação 
do  Instituto  de  Arquitetos  do  Brasil,  do  qual  viria  a ser  presidente  por 
duas  gestões  consecutivas  (1952-53  e 1953-54). 

Após  um  ano  e meio  substituindo  Warchavchik  na  Companhia 
Construtora  de  Santos,  Levi  iniciou  uma  atuação  independente.  Se- 
guindo a modalidade  da  época,  atuava  no  projeto  e construção,  uma 
vez  que  não  era  usual  o pagamento  pelo  projeto.  A reforma  da  casa  de 
Gofredo  da  Silva  Teles,  realizada  em  1927,  teria  sido  seu  primeiro 
encargo  construído.  Seus  primeiros  projetos  modernos  foram  o con- 
junto de  casas  para  Regina  Previdelli,  o edifício  Columbus  e a casa 
Delfina  Ferrabino,  todos  iniciados  em  1930.  A não  construção  do 
primeiro,  o longo  amadurecimento  do  projeto  do  segundo  (construído 
apenas  em  1934,  na  sua  quarta  versão),  e as  ornamentações  solicitadas 
no  terceiro,  adiou  para  1931/32  a realização  de  suas  primeiras  obras 
modernas.  Estas  seriam  um  pequeno  pavilhão  no  parque  da  Agua 
Branca,  os  conjuntos  para  Dante  Ramenzzoni  na  rua  Vittorio  Emanuele, 
e a casa  para  Francisco  Gomes. 

O sucesso  do  Columbus  iniciou  uma  série  de  solicitações  para 
edifícios  de  apartamentos,  enquanto  que  o Ufa-Palácio,  de  1936,  lhe 
garantiu  diversos  projetos  de  cinemas,  inclusive  seu  primeiro  projeto 
fora  do  estado  de  São  Paulo,  o Ufa-Recife.  Teve  início  uma  fase  profis- 
sionalmente estável.  Todos  estes  edifícios  denotam  um  cuidado  na  sua 
inserção  na  cidade,  respeitando  a escala  do  pedestre,  a continuidade 
dos  gabaritos  e a delimitação  nítida  entre  as  áreas  externas  e internas. 

Confinado  a projetos  pontuais  e sem  possibilidades  de  desenvol- 
vimento de  suas  idéias  urbanísticas,  Rino  Levi  procurou,  em  diversas 
ocasiões,  transbordar  os  limites  de  suas  intervenções  e abordar  as 
dimensões  urbanas  dos  programas  propostos.  A primeira  ocasião,  onde 
manifestou  explicitamente  tal  intenção  foi  durante  o concurso  para  o 
novo  viaduto  do  Chá,  em  1935.  Levi  não  se  limitou  ao  projeto  da  estru- 
tura e desenvolveu  na  proposta  “Sugestões  para  ligar  as  duas  colinas 
separadas  pelo  vale  do  Anhangabaú”,  um  anel  de  ligação  intemamente 
paralelo  ao  perímetro  de  irradiação  proposto  por  Prestes  Maia,  com- 
posto por  vias  de  circulação  na  superfície  e subterrâneas. 
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Entrou  nos  anos  40  com  uma  vasta  obra  construída  e dando  sinais 
de  uma  maior  maturidade  projetual.  É desse  período  o Sedes  Sapientiae 
e sua  casa  no  Jardim  América,  que  indicam  novas  direções.  A incorpo- 
ração do  jardim  tropical  como  elemento  estruturador  da  espacialidade 
interna  do  projeto  concretizou  seu  interesse  pela  vegetação  brasileira  e 
caracterizaria  a maior  parte  dos  seus  projetos  residenciais  em  São  Paulo, 
os  quais  passaram  a ser  conhecidos  como  casas  “intimistas”  devido  ao 
isolamento  em  relação  à rua. 

A capacidade  em  incorporar  conhecimentos  técnicos  e científicos 
de  outras  áreas  nos  seus  projetos  já  havia  proporcionado  o sucesso  de 
seus  cinemas.  Em  1945,  graças  ao  trânsito  interdisciplinar,  venceu  o 
concurso  para  a Maternidade  da  Universidade  de  São  Paulo,  iniciando 
uma  série  de  projetos  hospitalares.  Passou  a ser  solicitado  para 
conferências  sobre  o assunto,  o que  lhe  garantiu  o maior  volume  de 
publicações  internacionais  e o convite  para  formar  uma  equipe  de 
projetos  hospitalares  na  Venezuela  (1959-60). 

Foi  nos  anos  50  que  Levi  teve  as  maiores  oportunidades  de  atuação 
em  projetos  urbanísticos.  No  conjunto  habitacional  para  operários  da 
Tecelagem  Parayba  (1952,  não  construído),  Levi  experimentou  a 
generalização  da  espacialidade  desenvolvida  nos  seus  projetos  de  casas 
“intimistas”.  O não  desenvolvimento  do  projeto  impediu  o amadure- 
cimento da  proposta. 

Outros  dois  projetos  teriam  maior  sucesso.  Nas  anotações  ma- 
nuscritas para  uma  conferência  denominada  “Concepção  da  Cidade 
Moderna”,  realizada  em  Curitiba  em  1963,  Levi  citava  os  projetos  para 
a Cidade  Universitária  da  USP  em  São  Paulo  e sua  proposta  para  o 
concurso  de  Brasília  como  seus  principais  projetos  urbanísticos,  exem- 
plares de  uma  concepção  de  cidade  polinuclear. 

A participação  nas  discussões  sobre  o projeto  da  Cidade  Univer- 
sitária, um  dos  núcleos  de  uma  cidade  polinuclear,  resultaria,  em  1953, 
nos  projetos  para  o Centro  Cívico  e Conjunto  Residencial  dos  Estu- 
dantes. No  conjunto  residencial,  surgiriam  os  grandes  edifícios  em 
forma  laminar,  destinados  a permitir  que  todas  as  unidades  pudessem 
usufruir  da  paisagem.  Em  1962  volta  a ser  convidado  pelo  arquiteto 
Paulo  de  Camargo  e Almeida,  então  diretor  do  Fundusp,  para  um 
projeto  na  Cidade  Universitária.  Delimitando  o setor  sul  do  “core” 
projetado  por  Oswaldo  Bratke,  o setor  social  seria  estratégico  para  a 
sua  animação  por  ser  a estação  de  transbordo  entre  os  transportes  cole- 
tivos urbano  e local.  De  todos  esses  projetos,  apenas  a Torre  do  Relógio 
foi  executada. 

O tema  dos  enormes  edifícios  laminares  foi  retomado  no  concurso 
para  Brasília,  em  1957,  no  qual  obteve  terceiro  lugar.  Retomava  a idéia 
de  cidade  polinuclear,  agora  com  os  núcleos  habitacionais  dispostos  verti- 
calmente, em  megaestruturas  de  300  m de  altura,  400  m de  largura  e 18 
de  profundidade.  Um  sofisticado  esquema  de  circulação  vertical  pretendia 
dar  as  três  ruas  elevadas  o mesmo  estatuto  das  ruas  de  bairro,  procurando 
com  isso  reproduzir  algumas  qualidades  da  vida  nas  cidades  pequenas. 
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Seu  interesse  pela  vegetação  tropical  o levou  a diversas  viagens 
exploratórias  com  Roberto  Burle  Marx,  seu  amigo  desde  1 93  5 e parceirc 
em  diversos  projetos.  Em  1 965,  após  a vitória  no  concurso  para  o Centre 
Cívico  de  Santo  André,  veio  a falecer  em  uma  dessas  viagens,  no  inte- 
rior da  Bahia,  encerrando  uma  carreira  com  mais  de  230  projetos 
realizados. 

Após  seu  falecimento,  o escritório  continuou  atuando,  sob  a condução 
de  dois  de  seus  sócios,  os  arquitetos  Roberto  Cerqueira  César  (associado 
em  1941)  e Luiz  Roberto  Carvalho  Franco  (associado  em  1952),  aos 
quais  se  juntariam  os  arquitetos  Paulo  Bruna  e Antonio  Carlos  Santana. 
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LÚCIO  RIBEIRO  DA  COSTA 

Lúcio  Ribeiro  da  Costa  nasceu  em  Toulon  (França)  em  27  de  feve- 
reiro de  1902  e fez  seus  estudos  primários -e  secundários  na  Inglaterra 
e na  Suíça.  Vindo  para  o Brasil  em  1916,  diplomou-se  arquiteto  em 
1923  pela  Escola  Nacional  de  Belas  Artes  do  Rio  de  Janeiro,  ENBA. 


Fonte:  COSTA,  Lúcio.  Registro  de  uma  vivência.  São  Paulo:  Empresa  das  Artes,  1995 


Na  década  de  20  integrava  o Movimento  Tradicionalista,  mas  afastou-  ’ 
se  do  neocolonial  em  1930,  adotando  então  a arquitetura  das  vanguardas 
européias.  Após  a Revolução  de  1930,  indicado  diretor  da  ENBA, 
procurou  introduzir  a nova  tendência  no  ensino  daquela  escola,  mas 
sua  curta  passagem  pela  direção,  de  dezembro  de  1930  a setembro  de 
1931,  foi  um  episódio  conturbado  devido  à forte  oposição  dos  setores 
acadêmicos  do  corpo  docente. 

De  193 1 a 1933  trabalhou  em  sociedade  com  Gregori  Warchavchik; 
dentre  as  obras  que  realizaram  destacam-se  a residência  Alfredo 
Schwartz  (1932)  e o conjunto  de  casas  populares  da  Gamboa  (1933). 
Deste  período  em  diante,  seria  um  profundo  admirador  de  Le  Corbusier 
e defensor  de  sua  orientação  racionalista;  esta  posição  está  expressa 
em  Razões  da  nova  arquitetura  (1934),  seu  principal  ensaio  sobre  arqui- 
tetura moderna. 

Lúcio  Costa  teve  papel  central  na  realização  da  sede  do  Ministério 
da  Educação  e Saúde  (1936-45),  tendo  chefiado  a equipe  encarregada 
do  projeto  definitivo  (Jorge  Moreira,  Carlos  Leão,  Affonso  Eduardo 
Reidy,  Ernani  de  Vasconcellos  e Oscar  Niemeyer)  e sido  o responsável 
pela  vinda  de  Le  Corbusier  ao  Brasil,  em  1936,  para  opinar  sobre  a 
obra.  São  desta  época  também  suas  primeiras  experiências  como 
urbanista:  sob  a direção  de  Le  Corbusier,  participou  da  elaboração  de 
um  plano  para  a Cidade  Universitária  do  Rio  de  Janeiro;  em  seguida 
elaborou  um  estudo  próprio  de  adaptação  do  plano  anterior  às  exigências 
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da  Universidade  do  Brasil  (1936-37).  Este  último  projeto  é um  teste- 
munho não  apenas  da  influência  que  sofreu  das  idéias  expressas  na  Carta 
de  Atenas  (1933),  como  de  seu  método  pessoal  de  projeto  urbano  - 
caracterizado  por  uma  forte  preferência  por  eixos  de  composição  incisi- 
vamente expressos  e regularidades  volumétricas  e que  teria  pleno  desen- 
volvimento 20  anos  depois  em  Brasília. 

Com  a criação  em  1 93  7,  do  Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e Artís- 
tico Nacional,  IPHAN,  assumiu  a direção  da  Divisão  de  Estudos  de 
Tombamentos,  onde  permaneceria  até  sua  aposentadoria  em  1972.  Sua 
atuação  nesta  divisão  foi  decisiva  na  definição  dos  critérios  para  a seleção 
dos  monumentos  a serem  legalmente  preservados  pelo  IPHAN  e para 
a intervenção  em  obras  de  restauração. 

Em  1938  obteve  primeiro  lugar  no  concurso  para  o Pavilhão  do 
Brasil  na  Feira  Internacional  de  Nova  York.  Impressionado  com  as  quali- 
dades do  projeto  de  Niemeyer,  que  havia  ficado  em  segundo  lugar, 
convidou-o  a participar  do  desenvolvimento  da  obra.  Desta  época  em 
diante,  sempre  prestigiou  Oscar  Niemeyer,  que  considerava  o mais 
brilhante  arquiteto  brasileiro  devido  à sua  criatividade  plástica. 

Assim,  Lúcio  Costa,  o arquiteto  moderno  de  maior  prestígio  intelec- 
tual no  país,  ao  defender  a particular  orientação  plasticista  de  Niemeyer 
como  o caminho  correto  para  o conjunto  da  arquitetura  brasileira,  estava 
colocando  o peso  de  sua  autoridade  na  defesa  de  uma  estética  que 
“procede  diretamente  de  Le  Corbusier”  e no  “reconhecimento  da  legiti- 
midade da  intenção  plástica”.  Deste  modo,  se  por  um  lado  Niemeyer 
foi  o responsável  pela  codificação  de  um  vocabulário  arquitetônico  que 
iria  dominar  - e,  para  bem  e para  mal,  ainda  domina  - a produção  arqui- 
tetônica brasileira  contemporânea,  por  outro,  foi  Costa  quem  sancionou 
teoricamente  este  caminho  formalista  e antifuncionalista  que  deu  o 
caráter  único  da  arquitetura  moderna  brasileira  nas  décadas  de  40  e 50. 

A obra  arquitetônica  de  Lúcio  Costa  é escassa  - na  medida  em  que 
após  a sua  entrada  para  o IPHAN  não  mais  manteve  escritório  profis- 
sional - e possui  características  próprias  que,  curiosamente,  não  se 
identificam  totalmente  com  o racionalismo  e menos  ainda  com  o 
formalismo.  Naqueles  projetos  em  que  não  considerou  mandatária  a 
dimensão  monumental,  desenvolveu  uma  linguagem  de  síntese  entre 
o racionalismo  corbusiano  e a arquitetura  colonial,  enriquecendo  o 
vocabulário  um  tanto  restrito  do  international  style  pelo  recurso  a ele- 
mentos tradicionais,  como  varandas,  janelas,  sacadas,  coberturas  de 
telhas  e beirais. 

Dentre  suas  realizações  arquitetônicas,  destacam-se  ainda  o con- 
junto de  três  prédios  de  apartamentos  do  Parque  Guinle  (1948  e 1950), 
o anteprojeto  da  Casa  do  Brasil  na  Cidade  Universitária  de  Paris  (1953), 
desenvolvido  por  Le  Corbusier,  a sede  social  do  Jockey  Club  (1956)  e 
o Banco  Aliança  (1956),  além  de  vários  estudos  para  habitações  popu- 
lares, como  o Conjunto  Habitacional  de  Alagados  (1973),  em  Salva- 
dor, e as  quadras  econômicas  de  Brasília  (1985).  De  1952  a 1953  parti- 
cipou, juntamente  com  Walter  Gropius,  Le  Corbusier,  Sven  Markelius 


e Emest  Rogers,  da  Comissão  dos  Cinco,  encarregada  de  opinar  sobre 
os  projetos  para  a sede  da  Unesco  em  Paris. 

Em  1957,  Lúcio  Costa  venceu  o concurso  para  o plano  piloto  da 
nova  capital  do  país,  Brasília,  estabelecendo-se  definitivamente  como 
urbanista.  Sua  proposta,  escolhida  entre  outras  26,  respondia  com 
precisão  à intenção  explícita  do  presidente  Juscelino  Kubitschek,  de 
construir  uma  cidade  para  o automóvel. 

Dentre  seus  projetos  urbanísticos,  destaca-se  ainda  o Plano  da  Barra 
da  Tijuca,  Rio  de  Janeiro  (1969),  parcialmente  realizado,  além  de  várias 
propostas  não  construídas,  como  a nova  capital  da  Nigéria  (1976),  o 
Novo  Pólo  Urbano  de  São  Luis  (1979)  e o agenciamento  da  Corniche 
de  Casablanca  (1980-81).  Apesar  de  ter  se  mantido  sempre  afastado  de 
Brasília,  em  1987  elaborou  uma  proposta  para  a ampliação  da  cidade, 
conhecida  como  ‘Brasília  revisitada’,  a qual  foi  parcialmente  realizada. 

Nos  últimos  anos  de  sua  longa  e profícua  carreira,  dedicou-se  princi- 
palmente a projetos  residenciais,  sempre  em  sua  reinterpretação  pessoal 
e de  grande  sensibilidade  da  arquitetura  colonial,  como  as  casas  de 
Thiago  de  Mello  (1978),  Fernando  Gabaglia  Moreira  Penna  (1982)  e 
Eduardo  Duvivier  (1988).  Em  1995  publicou  Registro  de  uma  vivência , 
belíssima  compilação  de  sentido  autobiográfico.  Faleceu  no  Rio  de 
laneiro  em  13  de  junho  de  1998. 

Presente  nos  momentos  mais  significativos  da  arquitetura  e do 
urbanismo  brasileiros  no  século  20  e agindo  sempre  com  grande 
discrição  e elegância,  Lúcio  Costa  foi  - por  sua  ação  como  teórico, 
historiador,  arquiteto  e urbanista  - o principal  expoente  do  movimento 
moderno  no  Brasil. 


Referências  bibliográficas 

COSTA,  Lúcio.  Brasília  revisitada  1985/87:  complementação,  preservação, 
adensamento  e expansão  urbana.  Rio  de  Janeiro,  1987. 

. Plano  piloto  para  a urbanização  da  baixada  compreendida  entre  a Barra 

da  Tijuca,  o Pontal  de  Semambetiba  ejacarepaguá.  Rio  de  Janeiro.  Prefeitura 
Municipal,  1969. 

. Registro  de  uma  vivência.  São  Paulo:  Empresa  das  Artes  e EDUnB, 

1995. 

. Sobre  arquitetura.  Porto  Alegre:  Centro  dos  Estudantes  Universi- 
tários de  Arquitetura,  1962. 

SANTOS,  Paulo  F.  Quatro  séculos  de  arquitetura.  Rio  de  Janeiro:  Valença,  1977. 


IOSÉ  DE  OLIVEIRA  REIS 

José  de  Oliveira  Reis  nasceu  a 25  de  setembro  de  1903,  em  Ribeirão 
Preto,  e faleceu  em  1994.  Formou-se,  com  22  anos,  no  curso  de 
engenharia  civil  da  Escola  Politécnica  do  Rio  de  Janeiro. 
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Tempos  depois,  em  1933,  José  de  Oliveira  Reis  conseguiu,  através 
de  concurso,  o cargo  de  engenheiro  da  prefeitura  do  Distrito  Federal, 
onde  permaneceu  durante  vários  anos  de  sua  vida.  Já  em  1938  foi 
nomeado  chefe  da  Comissão  do  Plano  da  Cidade,  cargo  que  exerceu 
até  1945.  Em  1946  foi  nomeado  diretor  do  recém-criado  Departa- 
mento de  Urbanismo  (DUR)  da  Secretaria  Geral  de  Viação  e Obras. 
Ficou  como  diretor  do  DUR  até  1948,  realizando  diversas  obras  de 
grande  importância  para  a cidade  como  a elaboração  do  Plano  Diretor 
da  Cidade. 

Em  1953  foi  nomeado  chefe  do  Serviço  Técnico  da  Avenida  Peri- 
metral  (STEAP),  órgão  criado  pela  prefeitura  do  Distrito  Federal  para 
a execução  da  avenida.  No  ano  seguinte  tomou-se,  mais  uma  vez,  diretor 
do  DUR,  cargo  que  ocupou  até  1955,  quando  se  tornou  chefe  da 
Comissão  de  Engenharia  e Tráfego  da  PDF,  primeiro  órgão  técnico 
para  estudos  da  engenharia  de  tráfego.  Em  1956  ocupou,  pela  terceira 
vez,  o cargo  de  diretor  do  DUR  e desta  vez  durante  quatro  anos. 

Em  1963,  respondeu  pelo  Serviço  de  Engenharia  de  Tráfego  ligado 
ao  gabinete  da  Secretaria  Geral  de  Viação  e Obras  Públicas  até  1965. 
No  ano  seguinte  assumiu  o cargo  de  primeiro  administrador  regional 
do  bairro  de  Santa  Teresa  (XXIII  RA)  até  1970,  quando  se  aposentou 
como  engenheiro  do  estado  da  Guanabara  e tornou-se  Coordenador 
Geral  das  Administrações  Gerais  (GAL)  da  secretaria  de  governo,  até 
1971.  No  ano  seguinte  foi  nomeado  engenheiro  da  Secretaria  de 
Planejamento  de  Coordenação  Geral. 

Foi  autor  dos  seguintes  projetos: 

Participou  da  elaboração  do  Projeto  do  Bairro  Peixoto,  em  1938; 
Plano  Diretor  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em  1941;  Avenida  Peri- 
metral,  em  1953. 

Em  1974  recebeu  o título  de  Cidadão  Carioca,  concedido  pela 
Assembléia  Legislativa  do  estado  da  Guanabara. 

Em  1978  assumiu  o cargo  de  editor-chefe  da  Revista  Municipal  de 
Engenharia,  e ocupou  o cargo  de  assessor  da  Secretaria  de  Planejamento 
e Coordenação  Geral,  atual  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo  e Meio 
Ambiente,  cargo  que  ocupou  até  1992.  Foi  autor  dos  seguintes  livros: 

O Rio  de  Janeiro  em  seus  400  anos  (capítulo  - As  administrações 
municipais  e desenvolvimento  urbano)  1965;  Transportes  coletivos  - 
transpotte  rápido:  Metropolitano.  Datilografado,  Rio  de  Janeiro,  1950. 
(Tese  apresentada  para  o cargo  de  professor  na  cadeira  de  urbanismo 
na  FAU  - UFRJ.);  O urbanismo  no  Rio  de  Janeiro.  Editora:  O Construtor 
S/A,  Rio  de  Janeiro,  1950;  Rio  de  Janeiro  e seus  prefeitos  (5  volumes) 
1977,  IPLANRIO;  O estado  da  Guanabara  e seus  governadores,  1979, 
IPLANRIO. 


Publicações 

REIS,  José  de  O.  Saneamento,  Pedreiras  do  D.  F. 
Engenharia,  1934. 


Revista  da  Directoria  de 


. Drenagem  do  Aeroporto  Santos  Dumont.  Revista  Municipal  de 

Engenharia,  mar.  1938. 

. Avenida  Botafogo-Leme.  Revista  Municipal  de  Engenharia,  set.  1 938. 

. Contribuição  para  a defesa  dos  sítios  pitorescos  do  Rio  de  Janeiro. 

Revista  Municipal  de  Engenharia,  jan.  1942. 

. Uma  síntese  sobre  as  principais  vias  do  plano  diretor.  Revista 

Municipal  de  Engenharia,  jul.  1942. 

. Canal  interceptor  Paulo  de  Frontin.  Revista  Municipal  de  Engenharia, 

jan.  1943. 

. Notícias  sobre  o Parkway  Faria-Timbó.  Revista  Municipal  de 

Engenharia,  abr.  1943. 

. Movimento  das  massas  nas  grandes  cidades.  Revista  Municipal  de 

Engenharia,  jul.  1947. 

. Algumas  considerações  gerais  sobre  a construção  do  Metropo- 
litano. Revista  Municipal  de  Engenharia,  jul.  1949. 

. Diagramas  hidrológicos.  Revista  da  Directoria  de  Engenharia,  1937. 

. Avenida  Perimetral  e a avenida  Guanabara.  Revista  Municipal  de 

Engenharia,  1959. 

. Serviço  de  engenheiro  de  tráfego  nas  municipalidades.  Revista 

Municipal  de  Engenharia,  1956. 

. Observação  sobre  engenheiro  de  tráfego  e transportes  coletivos 

em  algumas  cidades  européias  e principais  vias,  artérias  do  Plano  Diretor. 
Revista  Municipal  de  Engenharia,  1960. 

. Resumo  do  Pub-Rio,  elaborado  pelo  arquiteto  Hélio  Marinho. 

Revista  Municipal  de  Engenharia,  1978. 

. História  urbanística  do  Rio  de  Janeiro  nos  sécs.  XVI,  XVH,  XVHI. 

Revista  Municipal  de  Engenharia,  1986. 

. História  urbanística  do  Rio  de  Janeiro  no  século  XIX  e as  inun- 
dações do  Rio  de  Janeiro  e sesquicentenário  do  Nascimento  de  Pereira 
Passos.  Revista  Municipal  de  Engenharia,  1990. 

. 60  anos.  Revista  Municipal  de  Engenharia,  1992. 


Referências  bibliográficas 

Revista  Municipal  de  Engenharia,  jul.  1950 
Arquivos  do  Museu  da  Imagem  e do  Som 
Entrevista  realizada  em  1992. 


ARNALDO  GLADOSCH 

Arnaldo  Gladosch  nasceu  em  São  Paulo  em  1903.  Diplomou-se 
engenheiro-arquiteto  na  Escola  Técnica  da  Saxonia  em  23  de  fevereiro 
de  1926.  Atuou  como  arquiteto  no  Rio  de  Janeiro,  onde  participou  da 
equipe  do  urbanista  francês  Alfred  Agache.  Foi  contratado  em  21  de 
dezembro  de  1938  pelo  prefeito  José  Loureiro  da  Silva  para  realizar  o 
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Plano  Diretor  do  Município  de  Porto  Alegre,  relativo  ao  saneamento 
e expansão  da  cidade,  orientação  e regulamento  do  traçado  das  suas 
vias  de  comunicação,  distribuição  dos  espaços  livres,  ampliação  do  seu 
porto,  etc. 

Desligou-se  definitivamente  da  prefeitura  em  1940.  São  de  sua 
autoria  vários  projetos  arquitetônicos  para  esta  cidade,  como  o edifício 
Sulacap,  localizado  na  avenida  Borges  de  Medeiros  e o edifício  Mesbla 
na  rua  Voluntários  da  Pátria.  Não  há  informação  sobre  a data  de  seu 
falecimento. 


Referências  bibliográficas 

SILVA,  José  Loureiro  da.  Um  plano  de  urbanização.  Porto  Alegre:  Livraria  do 
Globo,  1943. 

WEIMER,  Günter  (org.).  Bibliografia  da  arquitetura  gaíuha.  São  Leopoldo: 
Centro  de  Publicações  UNISINOS,  1988/1989,  2 vol. 


CARMEM  VELASCO  PORTINHO 

Carmem  Velasco  Portinho  nasceu  em  1903  em  Corumbá,  Mato 
Grosso.  Formou-se  em  1925  na  Escola  Politécnica,  no  curso  de  en- 
genharia civil.  No  mesmo  ano  ingressou  na  PDF  como  auxiliar  técnica 
atingindo  o cargo,  no  final  da  carreira,  de  engenheira-chefe  e diretora 
do  Departamento  de  Habitações  Populares. 

Em  1932  auxiliou  na  fundação  da  Revista  Municipal  de  Engenharia , 
onde  fez  parte  do  corpo  editorial.  No  ano  seguinte  ingressou  na  comis- 
são para  inspetorar  as  obras  contra  a seca  no  Nordeste. 

Em  1937,  Carmem  fundou  a Associação  Brasileira  de  Engenheiras 
e Arquitetas.  Já  em  1939  defendeu  tese  na  Universidade  do  Distrito 
Federal  no  curso  de  urbanismo,  sobre  a construção  de  uma  nova  capi- 
tal federal  para  o Brasil  situada  no  Planalto  Central. 

Em  1945  viajou  para  a Europa  convidada  pelo  Conselho  Britânico 
para  visitar  as  cidades  bombardeadas,  a fim  de  estudar  seus  planos  de 
recuperação,  estagiando  em  várias  comissões  de  remodelação  das  cidades 
inglesas.  No  ano  seguinte,  colaborou  na  criação  do  Departamento  de 
Habitação  Popular  da  prefeitura  do  Distrito  Federal. 

No  início  dos  anos  50  até  os  anos  70  fundou  e dirigiu  a Diretoria 
Executiva  do  MAM-RJ,  edifício  que  colaborou  na  coordenação  e direção 
das  obras  de  engenharia,  ao  lado  de  Affonso  Eduardo  Reidy.  Também 
nos  anos  50,  Carmen  dirigiu  a obra  de  execução  do  Conjunto  Resi- 
dencial Prefeito  Mendes  de  Morales  - Pedregulho.  Em  1967  toma  o 
cargo  de  diretora  da  Escola  Superior  de  Desenho  Industrial  e anos 
depois  voltou  à Europa  a convite  do  governo  alemão  para  tomar 
conhecimento  do  desenvolvimento  do  ensino  de  desenho  industrial 
desse  país. 


Em  197 1 fez  parte  do  júri  do  Salão  Nacional  de  Arte  Moderna  no 
Rio  de  Janeiro.  No  ano  seguinte  ingressou  na  Associação  Nacional  dos 
Críticos  de  Artes. 

Em  1980,  Carmem  representou  a associação  para  reformulações  da 
Bienal  Internacional  em  São  Paulo. 

Em  1985,  fez  parte  do  Conselho  Universitário  da  UERJ. 

Publicações 

PORTINHO,  C.  V Concurso  para  urbanização  de  avenida  em  Paris  e uma 
obra  em  Courbeyole.  Revista  Municipal  de  Engenharia , jan.  1933. 

. O critério  científico  do  urbanismo.  Revista  Municipal  de  Engenharia, 

jan.  1934. 

. O ensino  do  urbanismo.  Revista  Municipal  de  Urbanismo,  jan.  1 934. 

. Aerofotogrametria,  Revista  Municipal  de  Engenharia , nov.  1936. 


Referências  bibliográficas 

Exposição  Carmem  Portinho,  agosto  de  1993,  RJ 
Entrevista  realizada  em  1994. 


MÁRIO  LEAL  FERREIRA 

Nasceu  em  Santo  Amaro  da  Purificação  na  Bahia  e faleceu  em  1947 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Engenheiro  geógrafo  pela  escola  Politécnica  da  Bahia  e engenheiro 
civil  pela  Escola  Nacional  de  Engenharia  do  Rio  de  Janeiro.  Espe- 
cializado em  engenharia  sanitária  em  Harvard  - E.U.A.  Bolsista  da 
Rockfeller  Foundation  entre  1930  e 1932,  dedicando-se  a estudos  em 
engenharia  e em  sociologia. 

Era  filho  de  Joaquim  Leal  Ferreira,  presidente  do  Senado  Estadual 
e que  assume  interinamente  o governo  do  estado  da  Bahia  entre  1891 
e 1892.  Professor  livre-docente  da  Escola  Nacional  de  Engenharia, 
lecionou  por  vários  anos  a cadeira  de  “higiene,  saneamento  e urbanismo” 
assim  como  na  Escola  Nacional  de  Belas  Artes  lecionou  a disciplina 
“higiene  da  habitação”.  Exerceu  vários  cargos  públicos  dentre  os  quais 
destacam-se:  engenheiro  da  Viação  do  Rio  Grande  do  Sul,  engenheiro- 
chefe  do  Serviço  de  Água  de  São  Paulo  (adução  de  Rio  Claro);  diretor 
do  IPASE;  organizador  e diretor  do  Laboratório  do  Serviço  de  Aguas  e 
Esgotos  do  Distrito  Federal;  diretor  de  Engenharia  Sanitária  dos 
Serviços  de  Saúde  do  estado  do  Rio  de  Janeiro.  Percorreu  vários  países 
na  América  do  Sul  e Europa  no  desempenho  de  funções  públicas 
federais.  Dos  E.U.A  foi  mandado  para  as  Filipinas  para  acompanhar 
a epidemia  de  febre  tifoide.  Vai  também  para  Cabo  Frio  melhorar 
condições  de  saneamento.  Fez  trabalhos  para  todo  o estado  a pedidos 
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de  Otávio  Mangabeira.  Seu  trabalho  no  EPUCS  (Escritório  do  Plano 
de  Urbanismo  da  Cidade  do  Salvador)  se  desenvolve  entre  janeiro  de 
1943  a março  de  1947,  quando  veio  a falecer. 


/ 


2.3  - A TERCEIRA  GERAÇÃO:  ENGENHEIROS  CIVIS,  ENGENHEIROS-ARQUITETOS, 

ARQUITETOS,  SOCIÓLOGOS,  GEÓGRAFOS 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


CARLOS  BRASIL  LODI 

Nascido  em  São  Paulo  em  1907,  ingressou  na  Escola  Politéc- 
nica em  1928,  diplomando-se  engenheiro-arquiteto  em  1933.  Em 
1931,  ainda  estudante,  participou  do  Io  Congresso  de  Habitação,  em 
São  Paulo. 

Trabalhou  sempre  na  prefeitura  municipal  e manteve  escritório 
próprio  de  projetos  de  loteamentos. 

Durante  a primeira  gestão  de  Prestes  Maia  na  prefeitura  (1938  a 
1945),  trabalhou  no  detalhamento  de  suas  propostas  urbanísticas.  De 
1950  em  diante,  dirigiu  a Divisão  de  Planejamento  Geral  da  Cidade, 
do  Departamento  de  Urbanismo.  Com  Leo  Ribeiro  de  Moraes  orga- 
nizou o Centro  de  Estudos  e Debates  de  Urbanismo  do  Instituto  de 
Arquitetura  do  Brasil  (SP).  Em  1957  elaborou  um  plano  diretor  para  a 
cidade  de  São  Paulo  que  incluía  um  sistema  de  metrô. 

Participou  da  organização  do  4o  Congresso  Brasileiro  de  Arquitetos 
e de  suas  comissões  de  estudo  sobre  urbanismo  em  1954.  Em  1962 
participou  do  Congresso  de  Urbanismo,  em  Paris,  sendo  indicado 
diretor  sul-americano  da  Federação  Internacional  de  Habitação  e 
Urbanismo. 

Em  1955  foi  um  dos  fundadores  do  Centro  de  Estudos  e Debates 
de  Urbanismo  do  IAB/SP.  Neste  mesmo  ano  participou  da  diretoria  da 
Divisão  de  Urbanismo  do  Instituto  de  Engenharia. 

Publicações 

LODI,  Carlos  B.  Planejamento  urbano  e planejamento  regional.  Acrópole,  São 
Paulo,  n.  154,  p.  269-71,  fev.  1951. 

. Svillupo  ed  problemi  di  San  Paolo.  Revista  urbanística,  Roma, 

n.  7,  spn,  1951. 

. Problema  do  planejamento  geral  da  cidade.  Acrópole,  São  Paulo, 

n.  173,  p.  164-7,  set.  1952. 

. Aspectos  básicos  atuais  do  planejamento  urbano.  Acrópole,  São 

Paulo,  n.  179,  p.  407-9,  1953. 

. O plano  diretor  de  São  Paulo.  Engenharia  Municipal,  São  Paulo, 

n.  8,  p.  17-22,  1957. 

. Plano  diretor  de  São  Paulo:  situação  dos  trabalhos  em  fins  de 

1958.  Engenharia  Municipal,  São  Paulo,  n.  1 1,  p.  3-6,  1958. 

. Características  próprias  do  urbanismo.  Engenharia  Municipal,  São 

Paulo,  n.  17,  p.  2-8,  abr./jun.  1960. 

. Influência  social  e econômica  do  planejamento  físico  no  estado 

e no  município  de  São  Paulo.  Engenharia,  São  Paulo,  n.  208,  p.  476-90, 
mar.  1960. 

. Situação  do  planejamento  da  cidade  de  São  Paulo  em  1960. 

Engenharia,  São  Paulo,  n.  226,  p.  53-65,  set.  1961. 

. População,  alimentos  e urbanização:  o drama  do  mundo  atual  visto  por 

um  urbanista.  São  Paulo,  set.  1968. 


. Considerações  sobre  a correlação  entre  elastramento  urbano  e queda  do 

crescimento  demográfico.  São  Paulo,  set.  1971. 

Referências  bibliográficas 

FICHER,  Sylvia.  Ensino  e profissão  - 0 curso  de  engenheiro-arquiteto  da  Escola 
Politécnica  de  São  Paulo.  São  Paulo,  1989.  Tese  (Doutorado)  - Faculdade  de 
Filosofia,  Letras  e Ciências  Humanas,  Universidade  de  São  Paulo. 


LUIZ  ARTHUR  UBATUBA  DE  FARIA 

Engenheiro  e urbanista,  Luiz  Arthur  Ubatuba  de 
Faria  nasceu  em  23  de  abril  de  1908  e ingressou  em 
1927  na  Escola  de  Engenharia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  onde  formou-se  em  1932.  Em  1939  inicia  seu 
curso  de  pós-graduação  no  Instituto  de  Urbanismo 
de  Montevidéu,  terminando-o  em  1 942 . Trabalhou 
na  prefeitura  de  Porto  Alegre  de  1930  a 1961  onde, 
com  o engenheiro  Edvaldo  Pereira  Paiva,  em  1935, 
realizou  o levantamento  topográfico  das  ruas  de 
Porto  Alegre.  Em  1937,  ainda  com  engenheiro  Paiva, 
elaborou  o Plano  de  Avenidas  para  Porto  Alegre.  Foi 
professor  no  curso  de  arquitetura  e no  curso  de 
urbanismo  - o qual  ajudou  a idealizar  - do  Instituto 
de  Belas  Artes.  Presidiu  em  1948  a Comissão 
Revisora  do  Plano  Diretor  de  Porto  Alegre.  Entre 
seu  trabalhos  destacam-se  como  importantes  o projeto  para  o Balneário 
de  Adântida  na  orla  norte  do  Rio  Grande  do  Sul  e o projeto  da  Várzea 
do  rio  Gravataí,  na  zona  norte  de  Porto  Alegre.  Faleceu  em  18  de 
outubro  de  1954. 


Publicações 

FARIA,  Luiz  Arthur  Ubatuba  de,  PAIVA  Edvaldo  Pereira.  Contribuição  ao  estudo 
de  urbanização  de  Porto  Alegre,  Porto  Alegre,  1938,  p.  96-1 12. 

COMISSÃO  REVISORA  DO  PLANO  DIRETOR  (Luiz  Arthur  Ubatuba 
de  Faria,  Diego  Blanco,  Jóse  Gerbase,  Arthur  do  Porto  Pires,  Fernando 
Mendes  Ribeiro  e Alcides  Oliveira  Gomes).  Relatório  da  Comissão  Revisora 
do  Plano  Diretor.  Porto  Alegre:  Correio  do  Povo,  6 de  maio,  1950,  p.  9 e 1 1 . 

FARIA,  Luiz  Arthur  Ubatuba  de.  Cadastro  e Urbanismo  em  Porto  Alegre. 
Boletim  da  Sociedade  de  Engenharia  do  Rio  Grande  do  Sul , Porto  .Alegre,  n.  6, 
p.  32-41,  jan.  1934. 

. Urbanização  da  Várzea  do  Gravataí.  Boletim  da  Sociedade  de  En- 
genharia do  Rio  Grande  do  Sul,  Porto  Alegre,  n.  11,  p.  51-95,  jan.  1936. 

. Urbanismo,  sociologia  aplicada.  Porto  Alegre:  Ilustração  Riogran- 

dense  (23-24),  julho,  1937  (DUF). 
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. A propaganda  como  elemento  indispensável  nas  campanhas  de 

urbanismo.  Boletim  do  Rotary  Club  de  Porto  Alegre,  Porto  Alegre,  n.  8,  7 de 
julho  1937  (DUF). 

. Plano  Geral  de  Cadastramento  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto 

Alegre,  Jornal  do  Estado,  29  de  dezembro,  1937,  p.  7-8. 
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ESCOLA  DE  BELAS  ARTES,  Universidade  Federal  do  rio  Grande  do  Sul. 
Atas  de  Reunião  do  Conselho,  Curso  de  Urbanismo.  Rio  Grande  do  Sul:  Instituto 
de  Belas  Artes,  1947-1950. 

PORTO  ALEGRE  (cidade).  Prefeitura  Municipal  de  Porto  Alegre.  Fichas  de 
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WEIMER,  Günter  (org.).  Bibliografia  da  arquitetura  gaúcha.  São  Leopoldo: 
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AFFONSO  EDUARDO  REIDY 

Affonso  Eduardo  Reidy  nasceu  em  26  de  outubro  de  1 909,  em  Paris, 
e faleceu  em  10  de  agosto  de  1964.  Já  no  Brasil,  ingressou  em  1926  na 
Escola  Nacional  de  Belas  Artes,  onde  formou-se  em  1930  como 
engenheiro-arquiteto  recebendo  a Grande  Medalha  de  Ouro.  Em  1 929, 
ainda  como  estudante,  foi  designado  para  servir  junto  ao  urbanista 
Alffed  Agache  na  elaboração  do  Plano  Diretor  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  tendo  passado  posteriormente  a seu  principal  assistente,  onde 
permaneceu  até  a extinção  do  Escritório  do  Plano. 

Em  1931,  participou  da  XXXVIII  Exposição  Geral  de  Beaux  Arts, 
organizada  por  Lúcio  Costa  e ingressou  como  professor  na  Escola 
Nacional  de  Belas  Artes.  Inicialmente  como  professor  assistente  de 
Gregori  Warchavchik  e depois  como  titular.  No  ano  seguinte,  tomou- 
se  arquiteto-chefe  da  prefeitura  do  Distrito  Federal. 

Em  1936,  a partir  de  recomendações  de  Le  Corbusier  e com  os  ar- 
quitetos Lúcio  Costa,  Carlos  Leão,  Oscar  Niemeyer,  Jorge  Moreira  e 
Hemani  Vasconcelos  compõem  a equipe  que  projetou  o edifício  do 
MEC.  Posteriormente,  em  1937,  integrou  a equipe  que  projetou  a 
Cidade  Universitária  da  Ilha  do  Fundão. 

Projetou  o conjunto  residencial  Prefeito  Mendes  de  Morais  (Pedre- 
gulho), onde  revela  sua  formação  como  arquiteto  e urbanista  na  forma 
como  integra  o conjunto  a topografia  e o insere  no  tecido  urbanista, 
um  ano  depois,  como  diretor  do  Departamento  de  Urbanismo,  elaborou 
inúmeros  projetos,  dentre  eles:  urbanização  do  centro  da  cidade,  compre- 
endidos a área  resultante  do  desmonte  do  morro  de  Santo  Antônio  e da 
faixa  aterrada  ao  longo  da  avenida  Beira-Mar,  avenida  Perimetral, 
urbanização  da  Esplanada  do  Castelo,  saneamento  da  Lagoa  Rodrigo 
de  Freitas  e avenida  Radial  Oeste.  Em  julho  desse  mesmo  ano  escreveu 


um  artigo  para  a Revista  Municipal  de  Engenharia  sobre  a urbanização 
da  área  resultante  do  desmonte  do  morro  de  Santo  Antônio. 

Já  no  início  da  década  de  50  (1952),  venceu  o concurso  para  o Museu 
de  Arte  Moderna  de  São  Paulo.  E,  em  1954,  voltou  ao  magistério 
regendo  a disciplina  “Teoria  e prática  dos  planos  de  cidade”  no  curso 
de  urbanismo  da  Faculdade  Nacional  de  Arquitetura. 

Nos  últimos  anos  de  sua  vida  realizou  uma  de  suas  mais  importantes 
obras,  como  autor/integrante  do  grupo  de  trabalho  do  Aterro  da  Glória 
- Flamengo. 

Reidy  teve,  desde  o início  de  sua  carreira,  importante  participação 
em  órgãos  de  classe.  Foi  membro  do  Conselho  Regional  de  Engenharia 
e Arquitetura  e vice-presidente  do  Instituto  de  Arquitetos  do  Brasil  em 
1944  e reeleito  um  ano  depois. 

Publicações 

REIDY,  Affonso  E.  Ministério  da  Educação  e Saúde  Pública,  Revista  Municipal 
de  Engenharia,  1935. 

. Universidade  do  Brasil  - Anteprojeto,  Revista  Municipal  de  En- 
genharia, 1937. 

. Urbanização  da  Esplanada  do  Castelo,  Revista  Municipal  de  En- 
genharia, 1938. 

. Estudo  da  urbanização  da  área  resultante  do  desmonte  do  morro 
de  Santo  Antônio.  Revista  Municipal  de  Engenharia,  1948. 
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REIDY,  Affonso  Eduardo.  Estudo  de  urbanização  da  área  restaurada  do  des- 
monte do  morro  de  Santo  Antônio.  Revista  Municipal  de  Engenharia,  Rio  de 
Janeiro,  jul./set.  1948. 

UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  RIO  DE  JANEIRO.  Manual  do  estudante, 
pequeno  histórico  da  Universidade.  Rio  de  Janeiro,  1991. 


JERÔNIMO  E ABELARDO  COIMBRA  BUENO 

Os  irmãos  Jerônimo  e Abelardo  Coimbra  Bueno  são  originários  da 
cidade  do  Rio  Verde  no  estado  de  Goiás.  O primeiro  nasce  em  1910  e 
falece  em  1996.  Abelardo  C.  Bueno  é um  ano  mais  novo.  Ambos  cursam 
a Escola  Politécnica  de  Engenharia,  pela  qual  se  formam  em  1933. 

Após  1933,  criam  o Escritório  Coimbra  Bueno  e Cia.  Ltda.,  de 
construção  e urbanismo,  que  tem  importante  atuação  na  elaboração  de 
planos  para  várias  cidades  brasileiras  e na  divulgação  e defesa  de  ideais 
como  a interiorização  da  capital  do  país. 

A atuação  do  escritório  tem  início  logo  após  a conclusão  do  curso 
de  engenharia,  quando  são  convidados  pelo  interventor  do  estado  de 
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Goiás,  Pedro  Ludovico,  para  dar  continuidade  à implantação  do  Plano 
de  Goiânia. 

Attílio  Corrêa  Lima,  autor  inicial  do  plano,  acaba  por  se  desligar  da 
função,  após  um  ano  de  trabalho  sem  remuneração.  O Escritório 
Coimbra  Bueno  é,  então,  contratado  para  dirigir  o planejamento  e a 
construção  da  cidade,  respeitando  o plano  já  elaborado  por  Corrêa  Lima 
nos  setores  já  estudados  (centro  e norte),  traçando  as  diretrizes  para  o 
novo  setor  (sul).  Para  a revisão  do  plano  contratam  Wemer  Sonnenberg, 
engenheiro  alemão,  e o consultor  engenheiro  e urbanista  Armando  de 
Godoy  que  atua  como  orientador  dos  trabalhos  (1934-1935).  Recebem 
o título  de  Construtores  da  Cidade  de  Goiânia  pelo  Decreto  n.  580  de 
02  de  abril  de  1938  da  Interventoria  Federal. 

Jerônimo  C.  Bueno  é,  posteriormente,  senador  pelo  estado  de  Goiás 
(1946-1950).  Defendem  a mudança  da  capital  do  país  para  o interior  e 
em  1937  enviam  a Getúlio  Vargas  um  memorial  sobre  a questão.  Com 
esse  objetivo,  criam  em  1939  a Fundação  Coimbra  Bueno  pela  Nova 
Capital  do  Brasil. 

Após  o período  de  trabalho  em  Goiânia,  os  irmãos  Coimbra  Bueno 
voltam  para  o Rio  de  Janeiro.  O interventor  do  estado  do  Rio  de  Janeiro 
Amaral  Peixoto,  genro  de  Getúlio,  com  a intenção  de  dotar  de  planos 
as  cidades  do  estado,  os  contrata  para  as  cidades  localizadas  na  metade 
norte  do  território.  As  cidades  ao  sul  de  Petrópolis  cabem  a Attílio 
Corrêa  Lima. 

Elaboram  aproximadamente  1 5 planos,  entre  os  quais  Campos,  Cabo 
Frio,  Araruama  e Atafona.  Para  a cidade  de  Petrópolis  fazem  os 
levantamentos  anteriores  à etapa  de  planejamento.  Fora  do  estado,  após 
1950,  elaboram  também  os  planos  de  Curitiba  e Cuiabá. 

Alfred  H.  Agache  por  cinco  anos  presta  consultoria  ao  escritório, 
tendo  atuado  nos  planos  de  Campos  e Curitiba. 

Posteriormente,  até  1964,  projetam  núcleos  de  periferia  em  Itaboraí, 
Cabo  Frio,  Magé  e Cachoeira  de  Macacu  nos  estados  do  Rio  de  Janeiro 
e de  São  Paulo.  Ainda  no  estado  do  Rio  de  Janeiro,  após  1960,  projetam 
e constroem  bairros  no  município  de  São  Gonçalo  e em  Senador 
Camará,  no  município  do  Rio  de  Janeiro. 


Referências  bibliográficas 

Entrevista  com  Abelardo  Coimbra  Bueno  em  1998. 
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MILTON  DA  ROCHA  OUVEIRA 

Engenheiro,  trabalhou  nos  Estados  Unidos  e Inglaterra.  Presidente 
da  Sociedade  Amigos  de  Alberto  Torres  e,  entre  1934  e 1935,  da  Comis- 
são Central  do  Plano  da  Cidade  do  Salvador  e da  VI  subcomissão  do 
Plano  (parques,  jardins,  agricultura  suburbana,  cidades-jardins,  vilas 


proletárias,  praias,  cultura  Phisica).  Enquanto  engenheiro  da  Caixa  Eco- 
nômica, foi  responsável  pelo  loteamento  dos  Barris  em  Salvador. 


PAULO  PELTIER  DE  QUEIROZ 

Nasceu  em  Valença  na  Bahia  em  03  de  junho  de  1911.  Formou-se 
engenheiro  pela  Escola  Politécnica  da  Bahia  em  1934. 

Professor  Assistente  para  Hidráulica  e Navegações  da  Escola  Politéc- 
nica da  Bahia;  em  1935,  engenheiro-chefe  do  10“  Distrito  Portos,  Rios 
e Canais.  Propôs,  em  1934,  o anteprojeto  para  a criação  de  um  depar- 
tamento técnico  que  pudesse  dar  assistência  técnica  e financeira  às 
municipalidades  do  interior.  O Departamento  Central  das  Munici- 
palidades nasce  aí,  que  deveria,  entre  outras  coisas,  obter  os  dados 
necessários  à organização  de  planos  gerais  para  cidades  e vilas  baianas. 
Foi  autor  de  planos  para  as  cidades  de  Cipó,  Ilhéos  (1935),  publicado 
em  1938,  Pirangy(1935)eltaparica(1937),  publicado  em  1939. Refere- 
se  a livro  em  preparação  (não  encontrado):  Prescrições  gerais  que  devem 
presidira  organização  dos  Planos  Gerais  de  Remodelações  e Expansão  da  Cidade 
(1936).  Tem  artigos  publicados  na  Revista  Municipal  de  Engenharia 
do  Rio  de  Janeiro.  Membro:  Instituto  Engenheiros  São  Paulo,  Soc. 
Intern.  Congresso  Navegação,  Bruxelas;  Instituto  Histórico  Geográfico 
e Histórico  da  Bahia;  Clube  de  Engenharia  Rio  de  Janeiro. 


EDVALDO  PEREIRA  PAIVA 


Nasceu  em  26  de  agosto  de  1911  em  Porto 
Alegre.  Formou-se  engenheiro  civil  pela  Escola  de 
Engenharia  do  Rio  Grande  do  Sul  em  1935  e 
urbanista  pela  Faculdade  de  Arquitetura  de  Monte- 
vidéu em  1942.  Trabalhou  na  Prefeitura  Municipal 
de  Porto  Alegre  de  1930  a 1960  onde  realizou,  na 
administração  do  prefeito  José  Loureiro  da  Silva,  o 
Plano  de  Avenidas  em  1936,  o Expediente  Urbano 
de  Porto  Alegre  em  1943,  e o Plano  de  Urbanização 
de  Porto  Alegre  em  1943.  Na  administração  do 
prefeito  Leonel  de  Moura  Brizola  chefiou  a equipe 
que  elaborou  o 1°  Plano  Diretor  de  Porto  Alegre 
em  1959.  Atuou  na  área  do  ensino  como  professor 
catedrático  das  disciplinas  de  urbanismo  e arquitetura 
paisagística  no  curso  de  arquitetura  do  Instituto  de 
Belas  Artes  de  1946  a 1951  e como  professor  da  disciplina  de  plane- 
jamento urbano  na  Faculdade  de  Arquitetura  de  Porto  Alegre  de  1956 
a 1964  e professor  do  curso  de  urbanismo  da  Faculdade  de  Arquitetura 
de  Brasília  em  1963.  Atuou  ainda  como  presidente  da  Comissão  de 
Reforma  Agrária  do  Palácio  do  Planalto  em  1963  e como  diretor  do 
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Departamento  de  Investigação  do  Instituto  de  Urbanismo  da  Facul- 
dade de  Arquitetura  de  Montevidéu  de  1965  a 1971.  Além  dos  planos 
para  a capital  gaúcha,  participou  da  elaboração  de  planos  para  as  cidades 
de  Uruguaiana,  Lajeado,  Rio  Grande,  Caxias  do  Sul,  Florianópolis, 
Passo  Fundo,  bem  como  do  plano  paia  a área  do  Delta  do  Jacuí  de 
Porto  Alegre  - em  equipe  - trabalho  pelo  qual  recebeu  o primeiro 
prêmio  em  1958.  Encerrou  suas  atividades  profissionais  em  Monte- 
vidéu, onde  faleceu  em  30  de  abril  de  1981.  Deixou  inúmeras  obras 
escritas,  onde  expôs  seu  vasto  conhecimento  sobre  urbanismo,  história 
e sociedade. 


Publicações 


PAIVA,  Edvaldo  Pereira.  Os  princípios  diretores  do  urbanismo  moderno  (1943), 
Boletim  Municipal  de  Porto  Alegre,  n.  13,  p.  120-134,  jan./abr.  1943. 

. Novo  bairro  residencial.  Boletim  da  Sociedade  de  Engenharia  do  Rio 

Grande  do  Sul,  n.  21,  p.  137-153,  jun.  1937. 

. Origem  e evolução  de  Porto  Alegre.  Análise  focalizada  ao  estudo 

do  Plano  Diretor.  Boletim  Mwàápal,  n.  10,  p.  107-122,  jan./abr.  1942. 

. O que  é um  expediente  urbano.  Boletim  Municipal , n.  1 1,  p.  254- 

271,  maio/ago.  1942. 

. Expediente  urbano  de  Parto  Alegre.  Porto  Alegre:  Oficinas  Gráficas 

da  Imprensa  Oficial,  1943, 180p. 

. Urbanismo,  ensaio  de  interpretação  social.  Porto  Alegre,  s.e.,  1943, 

84p. 

. Alcance  da  ação  do  técnico  urbanista  no  exercício  de  sua  função 

municipal.  Boletim  Municipal,  n.  14,  p.  227-235,  maio/ago.  1943. 

. Impressões  de  um  curso  de  urbanismo.  Revista  de  Engenharia  do 

Rio  Grande  do  Sul,  n.  2,  p.  101-103,  set.  1945. 

. Uma  colônia  rural  para  ferroviários.  Revista  de  Engenharia  do  Rio 

Grande  do  Sul,  n.  3,  p.  159-161  e 165,  dez.  1945. 

. Vila  para  ferroviários.  Revista  de  Engenharia  do  Rio  Grande  do  Sul, 

n.  4,  p.  195-201,  mar.  1946. 

. Algumas  sugestões  para  o estudo  do  Plano  Diretor  de  Porto  Alegre. 

Boletim  Municipal,  n.  27,  p.  55-66,  jan./mar.,  Porto  Alegre,  1947. 

. Característica  de  um  plano  diretor.  Boletim  do  DPM,  n.  13-14, 

p.  8-9,  Porto  Alegre,  jul./ago.  1949. 

. Pela  urbanização  científica  de  nossas  cidades.  Boletim  do  DPM, 

n.  29-30,  p.  7-12,  Porto  Alegre,  nov./dez.  1950. 

. Anteprojeto  de  planificação  de  Porto  Alegre.  Boletim  do  DPM, 

n.  33-34,  p.  27-31,  Porto  Alegre,  mar./abr.  1951.  Republicado  em  PAIVA, 
E.  P.  Problemas  urbanos  de  Porto  Alegre.  Porto  Alegre,  s.e.  junho,  1951, 
p.  20-29. 

. Problemas  urbanos  de  Porto  Alegre . Porto  Alegre,  s.e.  junho,  1951, 

54  p.  e anexos. 

. Urbanização  da  Praia  de  Belas,  Boletim  do  DPM,  n.  37-42,  p.  32- 

44,  Porto  Alegre,  jul./dez.  1951. 


. Sobre  o ensitio  de  urbanística.  Porto  Alegre,  jun.  1 95  3 , 1 0 p.  (Trabalho 

apresentado  em  Belo  Horizonte  durante  o 3°  CONGRESSO  BRASI- 
LEIRO DE  ARQUITETOS). 

. O problema  do  centro  de  Porto  Alegre.  Separata  da  Revista  do 

DPM,  Porto  Alegre,  out.  1953,  20  p. 

. A ciência  urbanística  e a realidade  brasileira  (I),  Horizonte , Porto 

Alegre,  v.  3,  n.  2,  p.  55-56,  agoVseL  1953.  Ligeiramente  modificado  e repu- 
blicado sobre  o título  de  A urbanística  e a realidade  brasileira  (I),  Cadernos 
de  Estudos  do  CEUA,  n.  2,  p.  1-9,  1958. 

. A ciência  urbanística  e a realidade  brasileira  (II),  Horizonte , Porto 

Alegre,  v.  3,  n.  3,  p.  85-87,  novVdez.  1953.  Ligeiramente  modificado  e re- 
publicado sobre  o título  de  A urbanística  e a realidade  brasileira  (I),  Cadernos 
de  Estudos  do  CEUA,  n.  2,  p.  1 1-24,  1958. 

. A ciência  urbanística  e a realidade  brasileira  (III),  Horizonte,  Porto 

Alegre,  v.  4,  n.  26,  p.  6-10,  janVfev.  1954.  Ligeiramente  modificado  e repu- 
blicado sobre  o título  de  A urbanística  e a realidade  brasileira  (I),  Cadernos 
de  Estudos  do  CEUA 

. A ciência  urbanística  e a realidade  brasileira  (IV),  Horizonte,  Porto 

Alegre,  v.  4,  n.  27,  p.  44-47,  mar./abr.  1954.  Ligeiramente  modificado  e re- 
publicado sobre  o título  de  A urbanística  e a realidade  brasileira  (I),  Cader- 
nos de  Estudos  do  CEUA,  n.  2,  p.  42-58,  1958. 

. A ciência  urbanística  e a realidade  brasileira  (V),  Horizonte,  Porto 

Alegre,  v.  4,  n.  28,  p.  88-92,  maio/ago.  1954.  Ligeiramente  modificado  e 
repu-blicado  sobre  o título  de  A Urbanística  e a Realidade  Brasileira  (II), 
Cadernos  de  Estudos  do  CEUA,  n.  4,  p.  59-73,  mar.  1959. 

. O problema  da  cidade  universitária,  Horizonte,  Porto  Alegre,  v.  4, 

n.  29,  p.  113,  116-118  e 130,  nov./dez.  1954. 

. Palestra  do  professor  Edvaldo  Pereira  Paiva  sobre  o Plano  Diretor, 
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p.  268-276. 

. Memórias  urbanísticas  de  Porto  Alegre,  Correio  do  Povo,  1 2 de  maio 

de  1979,  p.  8-10. 

. Memórias  de  um  homem  comum,  Montevidéu,  (texto  datilografado) 

198 1 , 67p.  Em  parte  publicada  sobre  o título  Curiculum  Vitae  e Autobiogra- 
fia. In:  Edvaldo  Pereira  Paiva,  um  urbanista.  Porto  Alegre:  IAB/UFRGS, 
1985,  p.  7-19. 
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LUIS  SAIA 

Luis  Saía  nasceu  em  São  Paulo  em  1911.  Entrou  para  o curso  de 
engenheiro-arquiteto  da  Escola  Politécnica  em  1932,  diplomando-se 
em  1948.  Em  1936  fez  o curso  de  etnografia  e folclore  da  prefeitura 
municipal.  Ainda  aluno,  começou  a trabalhar  no  Serviço  do  Patrimônio 
Histórico  Nacional  (SPHAN),  como  auxiliar  de  Mário  de  Andrade, 
sendo  nomeado,  em  1946,  chefe  do  4o  Distrito,  cargo  que  ocupou  até 
seu  falecimento. 

Chefiou  a Missão  de  Pesquisas  Folclóricas  ao  Nordeste  e Norte  do 
país,  recolhendo  material  para  o Arquivo  Folclórico  da  Discoteca 
Pública  de  São  Paulo  e que  resultou  no  livro  Escultura  Popular  Brasileira 
(1944)  e na  gravação  “Registros  Sonoros”  (1948  a 1949). 

Em  1948  ajudou  na  fundação  do  Museu  de  Arte  Moderna, 
integrando  seu  primeiro  conselho  administrativo.  Três  anos  depois 
participou  da  organização  da  T Bienal  de  São  Paulo. 

A partir  de  1950  começou  a dedicar-se  ao  planejamento  urbano, 
realizando  os  planos  diretores  de  São  José  do  Rio  Preto,  Lins,  Aguas 
de  Lindóia  e Goiânia.  Preparou  o Código  do  uso  lícito  da  terra  (1954),  % 
projeto  apresentado  à Assembléia  Legislativa  do  Estado.  No  ano 
seguinte  elaborou  o Relatório  preliminar  para  o planejamento  do  estado 
de  São  Paulo. 

Foi  professor  da  cadeira  “Arquitetura  no  Brasil”  da  Faculdade  de 
Arquitetura  e Urbanismo  da  USP.  Era  livre-docente  da  Escola  de 
Arquitetura  de  Belo  Horizonte.  Organizou  e ministrou  curso  especial 
de  Planejamento  da  Faculdade  de  Arquitetura  Mackenzie;  o curso 
extensivo  de  Planejamento  do  IAB/SP  e o curso  de  especialização  em 
Restauro  e Conservação  de  Monumentos  Arquitetônicos.  Lecionou 
nas  faculdades  de  arquitetura  de  Salvador,  Porto  Alegre  e Recife. 

Participou  do  4°  Congresso  Brasileiro  de  Arquitetos  (1954)  e do 
10°  Congresso  Pan-Americano  de  Arquitetos  em  Buenos  Aires  (1960). 
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. Plano  de  urbanização  da  cidade  de  Lins.  Habitat , São  Paulo,  n.  1 8, 

p.  5-9,  1954. 

. Arquitetura  de  circunstância.  Acrópole,  São  Paulo,  n.  203, 

p.  487-9,  1955. 

. O ciclo  ferroviário.  Acrópole,  São  Paulo,  n.  206.  p.  49-51,  1955. 
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. Economia  de  sobremesa.  Acrópole,  São  Paulo,  n.  205,  p.  1-3,  1955. 

. Nota  prévia  .Acrópole,  São  Paulo,  n.  201,  p.  393-5,  1955. 

. Arquitetura.  Revista  de  Engenharia  Mackenzie,  São  Paulo,  n.  1 30, 

1956. 

. Gran  finale  com  rampa  e pilotis.  Acrópole,  São  Paulo,  n.  207, 

p.  89-91,  1956. 

. Notas  sobre  a evolução  da  morada  paulista.  Acrópole,  São  Paulo, 

1957. 

. Arquitetura  paulista.  O Diário  de  São  Paulo,  edição  especial,  1959. 

. Técnica  e arquitetura.  Caderno  de  Estudo,  Porto  Alegre,  n.  3,  1960. 

. Considerações  sobre  uma  residência.  Casa  ir  Jardim,  Rio  de 

Janeiro,  n.  77,  1961. 

. Contribuição  à reforma  didática.  São  Paulo:  Diretório  Acadêmico 

daFAM,  1961. 

. Gropius , o arquiteto  no  fundo  do  poço.  São  Paulo:  Diretório  Acadêmico 

da  FAM,  1962. 

. Nos  desvãos  da  ética  profissional.  Acrópole,  São  Paulo,  n.  353, 

p.  30-3,  1968. 

. Morada  paulista.  São  Paulo:  Perspectiva,  1972. 

. Tombar  para  preservar.  A Construção  de  São  Paulo,  São  Paulo, 

n.  20/6,  p.  20-6,  1972. 

. Evolução  urbana  de  São  Luis  do  Paratinga.  T SIMPÓSIO  NA- 
CIONAL DOS  PROFESSORES  UNIVERSITÁRIOS  DE  HISTÓRIA, 
São  Paulo,  Anais , São  Paulo,  1974. 
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LEO  RIBEIRO  DE  MORAES 

Leo  Ribeiro  de  Moraes,  nasddo  em  São  Paulo  em  1912,  entrou 
para  a Escola  de  Engenharia  do  Mackenzie  College  em  1932,  trans- 
ferindo-se no  ano  seguinte  para  a Escola  Politécnica  de  São  Paulo  e 
diplomando-se  engenheiro-arquiteto  em  1939. 

Em  1941  entrou  para  a Carteira  Predial  da  Caixa  de  Aposentadorias 
e Pensões  dos  Serviços  Telefônicos  no  Estado  de  São  Paulo,  onde  tra- 
balhou por  vários  anos. 

Participou  da  fundação  do  Departamento  de  São  Paulo,  do  Instituto 
de  Arquitetos  do  Brasil  - IAB/SP  (1943).  Como  representante  do  IAB/ 
SP,  foi  membro  da  Comissão  Permanente  de  Habitação  Econômica, 
instituída  em  1945.  Em  1955,  com  Carlos  Brasil  Lodi,  foi  organizador 
do  Centro  de  Estudos  e Debates  de  Urbanismo  do  Instituto. 


Foi  membro  da  Comissão  Orientadora  do  Plano  da  Cidade  desde 
1948.  Foi  diretor  da  Diretoria  Estadual  do  Serviço  de  Trânsito  - DST 
(1951)  e do  Departamento  Estadual  do  Trabalho  da  Secretaria  do 
Trabalho,  Indústria  e Comércio.  Participou  da  Comissão  Especial  de 
Trânsito  e Transportes  da  Câmara  Municipal  de  São  Paulo  entre  1 966 
e 1968. 

Manteve  atividades  na  imprensa  de  1945  a 1949,  quando  trabalhou 
ativamente  na  coluna  “Crônica  da  Cidade”  no  jornal  Diário  da  Noite, 
colaborou  com  a coluna  “A  Cidade”  na  Folba  da  Noite  e trabalhou, 
ainda,  nos  jornais  Folba  da  Manhã  e Hoje.  Alguns  de  seus  artigos  foram 
publicados  na  revista  Acrópole. 

Em  1 945  foi  candidato  a vereador  pelo  Partido  Comunista  Brasileiro 
- PCB  e em  1962  foi  candidato  à Assembléia  Legislativa  do  Estado  de 
São  Paulo. 

Desde  de  1942  participava  da  Sociedade  Amigos  da  Cidade  de  São 
Paulo,  apoiava  as  idéias  de  Anhaia  Mello  e foi  um  crítico  ativo  de  Prestes 
Maia  quando  este  último  foi  prefeito. 

Ajudou,  ainda,  na  fundação  do  Museu  de  Arte  Moderna  de  São  Paulo. 
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. Tráfego  e loteamento.  Diário  da  Noite,  São  Paulo,  9 mar.  1945. 

. União  do  povo,  governo  e classes  conservadoras  para  resolver  a crise  de 

habitação,  1945  (arúgo). 

. Os  bairros.  Diário  da  Noite,  São  Paulo,  5 mar.  1945. 

. Por  uma  vida  melhor.  Acrópole,  São  Paulo,  n.  83,  p.  299-300, 

mar.  1945. 

. Cidade  moderna.  Folha  da  Noite,  São  Paulo,  29  dez.  1945. 

. Sugestões  ao  novo  prefeito.  Folha  da  Noite,  São  Paulo,  1 9 nov.  1 945. 

. Plano  de  avenidas.  Diário  da  Noite,  São  Paulo,  26  mar.  1945. 

. Falta  de  iniciativa  e compreensão.  Diário  da  Noite,  São  Paulo,  15 

out.  1945. 

. E o Departamento  de  Urbanismo?  Folha  da  Noite,  São  Paulo,  5 

jan.  1946. 

. Processo  cientifico  em  lugar  de  processo  empírico.  São  Paulo,  2 jun.  1949. 

. Urbanismo  de  fancaria,  1952  (artigos). 

. O metrô  seria  um  luxo  contra  os  orçamentos  do  município.  Folha 

da  Noite,  São  Paulo,  16  jan.  1953. 

. Observações  à margem,  dos  Elementos  básicos  para  o planejamento  re- 
gional de  São  Paulo,  de  autoria  do  professor  Anhaia  Mello,  e do  parecer  do 
conselheiro  Prestes  Maia  a seu  respeito.  São  Paulo,  2 1 maio,  Arquivo  Ribeiro 
de  Moraes,  1954. 
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. O que  o homem  do  povo  pode  esperar  do  urbanismo.  São  Paulo:  Servir, 

n.  1257,  30  nov.  1956. 
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DIÓGENES  DE  ALMEIDA  REBOUÇAS 

Nasceu  em  Amargosa,  Bahia,  em  1914  e faleceu  na  cidade  de  Salva- 
dor em  1994. 

Engenheiro  agrônomo  pela  Escola  Agrícola  da  Bahia,  em  1933. 
Diplomado  como  professor  de  desenho  e pintura,  freqüentou  o curso 
de  arquitetura,  da  Escola  de  Belas  Artes  da  Bahia,  onde  obtém  o título 
de  arquiteto. 

Premiado  em  várias  exposições  (salões)  de  pintura.  Convidado  por 
Mário  Leal  Ferreira  para  compor  a equipe  do  EPUCS  em  1943,  no 
setor  de  planejamento  físico  (setor  paisagístico),  vem  a coordenar  as 
atividades  do  CPUCS  (Comissão  do  Plano  de  Urbanismo  da  Cidade 
do  Salvador),  de  1948  a 1950.  Foi  coordenador  de  vários  projetos  de 
arquitetura  e urbanismo  na  época:  Centro  Educacional  Carneiro 
Ribeiro  (Escola  Parque),  Centro  Educacional  de  Arte  Teatral,  avenida 
Centenário,  Hotel  da  Bahia,  avenida  de  Contorno,  Estádio  Otávio 
Mangabeira  (Fonte  Nova),  incluindo  a Vila  Olímpica,  vários 
loteamentos  e projetos  residenciais.  Professor  da  Faculdade  de 
Arquitetura  da  UFBa  e consultor  do  IPHAN.  Fundador  do  IAB-Ba  e 
seu  primeiro  presidente;  foi  membro  de  várias  comissões  julgadoras  de 
concurso  docente  no  Nordeste;  e autor  de  inúmeros  projetos  de 
arquitetura:  Edifício  do  BANEB,  Cidade  Salvador,  Larbrás,  Telebahia, 
SESC,  Estação  Marítima,  CEPED,  SIBRA.  Aposentou-se  em  1984, 
mas  continuou  assessor  da  Construtora  Norberto  Odebrech.  Publicou 
Salvador  da  Babia  de  Todos  os  Santos  no  Século  XIX  ( 1 979),  como  pintura 
documental  da  cidade  tradicional  herdada. 


522 


ANTÔNIO  BALTAR 

Antônio  Bezerra  Baltar  nasceu  em  Recife  em  16  de  agosto  de  1915. 
Sua  formação  acadêmica  inicial  foi  feita  em  colégios  cristãos,  onde 
recebeu  uma  formação  humanista.  Formou-se  pela  Escola  de  Engenha- 
ria em  1938.  Ainda  estudante,  trabalhou  na  diretoria  de  Arquitetura  e 
Urbanismo-DAU,  órgão  coordenado  por  Luiz  Nunes,  que  integrou 
Pernambuco  no  Movimento  da  Arquitetura  Moderna  Brasileira.  Tal 


experiência,  segundo  o próprio  Baltar,  teria  reflexos  por  toda  sua  vida 
profissional. 

Posteriormente,  Baltar  foi  trabalhar  no  Instituto  de  Previdência  do 
Estado  - IPESP,  assumindo  o Departamento  de  Engenharia,  onde 
participou  do  projeto  de  várias  vilas  operárias,  de  bairros-jardins  e da 
coordenação  das  obras  do  edifício  da  Secretaria  da  Fazenda,  um  marco 
da  arquitetura  moderna  local.  A esta  época,  sob  o governo  do  inter- 
ventor Agamenon  Magalhães,  o engenheiro  ainda  participa  de  obras 
sociais  e da  construção  de  casas  populares,  dentro  das  idéias  da  Liga 
Social  Contra  o Mocambo  - LSCM,  nos  anos  de  1939-1945.  Na  década 
de  40,  Baltar  foi  convidado  a trabalhar  na  Associação  Brasileira  de 
Cimento  Portland,  e integrou  o Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Rodagem  - DNER,  por  toda  a década. 

Antônio  Baltar  sempre  se  dedicou  aos  problemas  do  urbanismo,  fez 
parte  da  Comissão  dos  Planos  da  Cidade  em  1941,  como  representante 
do  Club  de  Engenharia.  Foi  secretário  e depois  presidente  da  mesma. 

Em  1953  Baltar  participou  de  um  concurso  para  o provimento  da 
cadeira  de  urbanismo  e arquitetura  paisagística,  na  Escola  de  Belas  Artes, 
sendo  aprovado  e permanecendo  na  disciplina  por  vários  anos.  Vale 
ressaltar  que  desde  1941,  Baltar  já  ensinava,  como  professor  substituto, 
disciplinas  de  perspectiva,  urbanismo  e teoria  da  arquitetura.  Sua  tese 
Diretrizes  para  um  plano  regional  para  o Recife,  escrita  em  1951,  tornou- 
se  um  referencial  básico  para  o planejamento  urbano  na  cidade  do 
Recife.  Na  tese,  Baltar  propõe  o conceito  de  cidade  regional,  onde  um 
núcleo  urbano  ficaria  rodeado  por  cidades  satélites,  estas  por  sua  vez, 
com  seus  respectivos  núcleos  urbanos  e unidades  de  vizinhança. 
Circundando  essas  cidades  satélites  seriam  dispostas  as  unidades 
industriais,  alternadas  por  zonas  verdes  agrícolas  e florestais.  Baltar 
pensou  também  no  esquema  de  vias,  por  ele  idealizado  com  a finalidade 
de  interligar  o núcleo  principal  e as  cidades  satélites. 

Baltar  trabalhou  por  15  anos  com  o padre  Louis-Joseph  Lebret,  do 
Movimento  de  Economia  e Humanismo,  importante  fonte  na  formação 
do  pensamento  e práticas  do  planejamento  regional  e urbano  no  Brasil. 
Esta  convivência  em  diversos  trabalhos,  que  se  estendeu  por  15  anos, 
teve  uma  influência  marcante  nas  idéias  de  Baltar.  Ele  passou  a ser  um 
dos  adeptos  do  movimento,  tendo  coordenado  várias  pesquisas  e planos 
diretores  elaborados  pela  Sociedade  da  Análise  Gráfica  e Mecanográfica 
Aplicada  aos  Complexos  Sociais  (SAGMACS).  Produziu,  nesse  período, 
o trabalho  intitulado:  índices  característicos  do  desenvolvimento  urbano,  o 
qual  permite  o estudo  das  relações  dos  espaços  urbanos  e suas  correla- 
ções com  as  populações  usuárias. 

Baltar  reestruturou  o ensino  de  urbanismo  na  Universidade,  criando 
o Centro  de  Estudos  de  Planejamento  Urbano,  que,  implantado  em 
1963,  fez  planos  para  cidades  do  interior  do  Nordeste  com  a participação 
de  alunos,  como  Caruaru/PE,  Petrolina/PE  e Juripiranga/PB. 

Baltar  ainda  ingressou  na  política,  tendo  sido  vereador  e senador 
pelo  PSB.  Baltar  definia  sua  atuação  na  política  como  uma  perfeita 
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complementação  da  sua  atividade  profissional  como  urbanista,  uma 
vez  que  sempre  trabalhou  pelo  estabelecimento  de  normas  municipais 
que  tomassem  possíveis  o planejamento  e a coerente  ocupação  e utili- 
zação do  espaço.  Sendo  perseguido  politicamente  e vítima  de  constantes 
prisões  pelo  regime  militar,  partiu  pan  o exílio  em  1965.  Baltar  foi 
trabalhar  para  Organização  das  Nações  Unidas  - ONU,  no  Centro  de 
Estudos  para  a América  Latina  - CEPAL,  no  Chile,  onde  permaneceu 
16  anos.  Com  sua  volta  ao  Brasil,  exn  1900,  fim  ensinar  no  curso  de 
Mestrado  em  Desenvolvimento  Urbano— MDU,  ficando  por  dois  anos 
e se  aposentando  em  definitivo. 

O trabalho  de  Baltar  é fruto  de  um  mn—ian  em  que  se  iniciava  um 
processo  de  metropolização,  promovido  peh  crise  econômica  e pelo 
êxodo  rural.  De  acordo  com  sua  formação,  Hall  amii  ndi  i que  a solução 
dos  problemas  urbanos  não  residia  mas  cm  ações  íntra-urbanas  ou  em 
propostas  formais.  Buscou  então  se  coaoentnr  nessa  visão  regional, 
propondo  a passagem  de  um  urbaaÍMO  de  pianos  regionais.  Com 
enfoque  econômico  e regional,  baKndb  pdo  humanismo  lebretiano, 
Baltar  idealiza  um  urbanismo  vokadofan  propostas  de  modificação 
na  base  econômica,  industrialização,  dnunocntração  e expansão  ur- 
bana, aliado  ainda  a uma  forte  ênfaeitmapunts. 

Publicações 

BALTAR,  Antônio.  Algumas  relações cnMBlmHiogn  e vida  urbana.  Boletim 
da  Cidade  e do  Porto  do  Recife,  n.  I,  nL  IML 

. Arquitetura  e tradição.  JMaãadb  Cídadr  e do  Porto  do  Recife,  n.  2 , 

out./dez.  1941. 

. Modelo  de  arquitetura  aaadaam.  IMirnn  da  Cidade  e do  Porto  do 

Recife,  n.  4,  abr./jun.  1942. 

. A nova  arquitetura  bndeh  nos  EUA  Boletim  da  Cidade  e do 

Porto  do  Recife,  n.  5-6,  juDdez.  1942- 

. Sobre  cirurgia  urbana.  MãA  Cmlmdr  e do  Porto  do  Recife,  n.  1 9- 

34,  jan./dez.  1946-1949. 

. O tráfego  urbano  como {adUana de  engenharia.  Boletim  da  Secretaria 

de  Viação  e Obras  Públicas,  v.  XXVn-JttVHI,  ano  XIV  jul./dez.  1952,  p.  37-38. 

. Progresso  técnico  e nõdiieêiL  Boletim  da  Secretaria  de  Viação 

e Obras  Públicas,  v.  XXXIX,  XL  p.  2é-33.  mo  XVII,  jul./dez.  1955. 
. índices  característica»  do doaioh iinento  urbano.  Revista  de  En- 
genharia Municipal,  São  Paulo,  a.  10, 1958. 

. Diretores  para  cidades pefmmmemédias  do  Brasil.  In:  VI  CONGRES- 
SO NACIONAL  DE  MUNICÍPIOS.  Curitiba,  março  de  1963.  (mimeo) 

. Diretrizes  de  um  piam  rtgomal  poro  o Recife.  Recife,  1951.  Tese 

(concurso  para  o provimento  da  cxkn  de  urbanismo  e arquitetura  paisa- 
gística) - Escola  de  Belas  Artes,  Universidade  do  Recife. 

. Seis  conferências  de  lotrodmçm  m planejamento  urbano.  Curso  de 

extensão  universitária  na  Escala  de  Bdas  Artes  da  Universidade  da  Bahia, 
em  outubro  de  1955.  Salvador  Universidade  da  Bahia,  1957. 
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. Diretrizes  de  um  plano  regional  para  a cidade  do  Recife.  Recife,  1951. 

Tese  (concurso  para  o provimento  da  cadeira  de  urbanismo  e arquitetura 
paisagística)  - Escola  de  Belas  Artes,  Universidade  do  Recife. 


Referências  bibliográficas 

MONTENEGRO,  Antônio  (org.).  Engenheiros  do  tempo  - edição  comemorativa 
dos  100  anos  da  Escola  de  Engenharia.  Recife:  UFPE,  1995. 

Entrevistas  com  o urbanista  Antônio  Baltar  realizadas  em  dezembro  de  96  e 
abril  de  98. 


DEMÉTRIO  RIBEIRO 

Demétrio  Ribeiro  nasceu  em  01  de  setembro  de  1916  em  Porto 
Alegre.  Passou  parte  de  sua  infância  em  uma  estância  em  Alegrete,  Rio 
Grande  do  Sul.  Viveu  em  Paris  dos  06  aos  1 3 anos,  onde  completou  o 
Liceu.  Ao  voltar,  cursou  o segundo  grau  e a Faculdade  de  Arquitetura 
em  Montevidéu,  Uruguai,  no  período  de  1937  a 1943.  Trabalhou  um 
pequeno  período  no  Rio  de  Janeiro,  quando  revalidou  seu  diploma. 
Em  Porto  Alegre  iniciou  sua  atividade  didática  em  1946.  No  curso  de 
arquitetura  no  Instituto  de  Belas  Artes,  do  qual  foi  um  dos  fundadores, 
exerceu  as  seguintes  atividades:  catedrático  de  composições  e arquite- 
tura de  1946  a 1948;  professor  de  grandes  composições  de  arquitetura 
de  1948  a 1951.  Na  Faculdade  de  Arquitetura  da  Universidade  Federal 
do  Rio  Grande  do  Sul  (UFRGS):  Catedrático  de  composições  de  ar- 
quitetura de  1952  a 1954.  No  curso  de  urbanismo  da  Faculdade  de 
Arquitetura  da  UFRGS  foi  regente  da  cadeira  de  teoria  e prática  dos 
planos  da  cidade  e da  cadeira  de  evolução  urbana  de  1955  a 1956  e de 
1959  a 1963.  Foi  afastado  pelo  regime  militar  em  1964.  Foi  reinte- 
grado como  professor  titular  na  mesma  faculdade  em  1980,  perma- 
necendo até  1985.  Exerceu  vários  cargos  públicos.  Foi  arquiteto  con- 
tratado na  Secretaria  de  Obras  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  a partir 
de  1945.  Integrou  a Comissão  Universitária  Especial  nomeada  pelo 
magnífico  reitor  da  UFRGS  para  tratar  da  fundação  da  Faculdade  de 
Arquitetura  em  1951.  Foi  representante  do  Instituto  de  Arquitetos  do 
Brasil  no  Conselho  do  Plano  Diretor  de  Porto  Alegre  de  1957  a 1958 
e membro  do  Conselho  Universitário  da  UFRGS  de  1952  a 1954. 
Exerceu  a presidência  do  Instituto  de  Arquitetos  do  Brasil  - departa- 
mento do  Rio  Grande  do  Sul  de  1968  a 1961  e presidente  nacional  do 
mesmo  instituto  de  1977  a 1979.  Atuou  como  urbanista,  elaborando 
planos  diretores  para  diversas  cidades  do  estado,  destacando  o Plano 
de  Uruguaiana  em  equipe  com  o engenheiro  Edvaldo  Pereira  Paiva. 
Como  professor  e profissional,  contribuiu  sensivelmente  para  a 
formação  de  novas  idéias  sobre  a sociedade  e seu  desenvolvimento  e 
em  particular  sobre  o urbanismo.  Em  sua  atuação  como  arquiteto 
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destacam-se  o projeto  para  o Colégio  Júlio  de  Castilhos  em  equipe  com 
a arquiteta  Enilda  Ribeiro  e o Instituto  de  Pesquisas  Biológicas.  Atualmente 
mantém  um  escritório  de  arquitetura  e urbanismo  em  Porto  Alegre. 

Publicações 

RIBEIRO,  Demétrio.  Relatório  preliminar  do  planejamento  de  Caxias  do  Sul,  1971. 
. Plano  Diretor  de  Caxias  do  Sul,  1972. 

Publicações  conjuntas 

RIBEIRO,  Demétrio;  PAIVA,  Edvaldo  P.  O Plano  Diretor  de  Uruguaiana, 
Revista  de  Engenharia  do  Rio  Grande  do  Sul,  n.  1,  p.  25-42,  jun.  1945.  Repu- 
blicado em  parte  sob  o título  Uma  cidade  da  zona  pastoril  Riograndense. 
Província  de  São  Pedro,  n.  3,  p.  103-116,  mar.  1946. 

RIBEIRO,  Demétrio;  PAIVA,  Edvaldo  R;  ALBUQUERQUE  GRAEFF, 
Edgar.  Florianópolis,  Plano  Diretor.  Porto  Alegre:  Imprensa  Oficial  do  Estado 
Rio  Grande  do  Sul,  1952,  78p. 

RIBEIRO,  Demétrio;  PAIVA,  Edvaldo  P;  RIOPARDENSE  DE  MACEDO, 
Francisco;  VERONESE,  Roberto  Felix;  ALBUQUERQUE  GRAEFF, 
Edgar;  SOUZA  Nelson.  Caxias  do  Sul,  Plano  Diretor.  Porto  Alegre:  Imprensa 
Oficial  do  Rio  Grande  do  Sul,  1953,  73  p. 

RIBEIRO,  Demétrio;  PAIVA,  Edvaldo  R;  RIOPARDENSE  DE  MACEDO, 
Francisco;  ALBUQUERQUE  GRAEFF,  Edgar.  Passo  Fundo,  Plano  Diretor. 
Porto  .Alegre:  Imprensa  Oficial  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  1953, 95  p. 

Referências  bibliográficas 

Curriculum  Vitae  fornecido  pelo  autor. 

Entrevista  concedida  pelo  autor  para  a equipe  de  pesquisadores  do  Gabinete 
de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB,  da  Faculdade  de 
Arquitetura  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto  Alegre, 
1996. 

VVELMER,  Günter  (org.).  Bibliografia  da  arquitetura  gaúcha.  São  Leopoldo: 
Centro  de  Publicações  UNISINOS,  1988/1989,  2 vol. 

LAURO  BASTOS  BIRKHOLZ 

Nasceu  na  cidade  de  Santos,  estado  de  São  Paulo,  em  abril  de  1917. 
A sua  formação  inclui  o curso  de  engenheiro  eletricista  e de  engenhei- 
ro arquiteto  na  Escola  Politécnica  e de  engenheiro  sanitarista  pela 
Faculdade  de  Higiene  e Saúde  Pública  da  USP.  Em  1951  fez  curso 
sobre  saúde  pública  e engenharia  em  Boston.  De  1954  a 1955  fez 
curso  de  pós-graduação  em  urbanismo  na  Faculdade  de  Arquitetura 
de  Roma. 


Em  1955  fez  curso  sobre  distribuição  de  bens  naturais  na  Univer- 
sidade de  Lund,  na  Suécia,  e estágios  no  Departamento  de  Urbanística 
do  Ministério  de  Obras  Públicas  da  Itália,  na  INA-CASAS  e UNRA- 
CASAS,  órgãos  de  estudos  de  problemas  habitacionais  em  Roma.  Em 
1 956  fez  estágio  na  ENTE  SILA  e ENTE  MAREMA,  órgãos  italianos 
de  reforma  agrária. 

Ingressou  no  serviço  público  estadual  em  1945,  na  Secretaria  de 
Serviços  e Obras  Públicas.  De  1965  a 1967  pertenceu  ao  grupo  de 
Planejamento  Setorial  da  Secretária  de  Economia  e Planejamento  e ao 
Conselho  de  Planejamento  do  Estado  de  São  Paulo.  Em  1967  na 
Secretária  de  Serviços  e Obras  Públicas,  foi  chefe  do  Setor  de  Estatística 
e Planejamento. 

De  1967  a 1969,  no  governo  do  estado  de  São  Paulo,  pertenceu  ao 
Grupo  Executivo  para  o Planejamento  da  Grande  São  Paulo,  Gegran. 
Trabalhou  na  Comissão  de  Mudança  da  capital  do  estado  de  São  Paulo. 
Foi  responsável  pela  orientação  e fiscalização  dos  planos  diretores  das 
estâncias  hidrominerais,  climáticas  e balneárias  do  estado. 

Em  1968,  comissionado,  integrou  a comissão  de  reestruturação  da 
Superintendência  de  Desenvolvimento  do  Litoral  Paulista. 

De  1970  a 1972  ficou  à disposição  da  Escola  Superior  de  Guerra. 

Em  1976  aposentou-se  da  Secretaria  de  Serviços  e Obras  Públicas. 

Trabalhou  também  para  o governo  federal  integrando,  em  1953,  a 
Comissão  Regional  para  Estudo  da  Habitação  Popular  do  Ministério 
do  Trabalho  e Previdência  Social.  De  1963  a 1964,  no  governo  federal, 
integrou  a Comissão  de  Transferência  da  Capital  da  República. 

No  governo  municipal  pertenceu  à Comissão  Orientadora  do  Plano 
da  Cidade  no  período  de  dez  anos,  de  1957  a 1967,  e foi  diretor  de 
planejamento  da  Companhia  Metropolitana  de  Habitação  de  São  Paulo, 
Cohab/SP. 

Colaborou  com  Oswaldo  Bratke,  em  1965,  no  plano  regional  do 
Amapá.  De  1968  a 1970  foi  consultor  de  Botti  e Rubin  Arquitetos  Ltda., 
da  Planidro  Consultores  de  Engenharia  Hidráulica  e Sanitária  Ltda.  e 
da  Figueiredo  Ferraz  Engenheiros  e Consultores. 

Inicia  a carreira  docente  como  professor  assistente  da  cadeira 
epidemiologia  e profilaxia  gerais  e especiais  da  Faculdade  de  Higiene  e 
Saúde  Pública  de  1953  a 1954.  Neste  mesmo  período,  foi  engenheiro 
da  Companhia  Siderúrgica  Paulista-Cosipa. 

Em  1957,  quando  volta  ao  Brasil  após  os  estudos  e estágios  na  Itália, 
entra  para  o corpo  docente  da  Faculdade  de  Arquitetura  e Urbanismo 
da  USP,  como  assistente  de  Anhaia  Mello  na  cadeira  urbanismo  e como 
arquiteto  do  CEPEU  - Centro  de  Pesquisas  e Estudos  Urbanísticos. 
Neste  centro  de  pesquisa,  que  dirigiu  de  1962  a 1976,  participou  da 
eleboração  de  mais  de  20  planos  diretores,  além  de  estudos  de  legislação 
urbana,  de  reforma  administrativa,  de  demografia,  de  sistema  rodoviário, 
de  saúde  e educação,  etc. 

Após  concurso  na  FAUUSP  tomou-se  catedrático.  De  1972  a 1986, 
na  Universidade  de  São  Paulo,  foi  membro  do  Conselho  Universitário, 
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do  Conselho  de  Ensino,  Pesquisa  e Extensão  de  Serviços  à Comunidade, 
Cepe,  e da  Câmara  de  Pós-Graduação. 

De  1976  a 1982  foi  membro  do  Conselho  Superior  da  Fundação  de 
Amparo  à Pesquisa  do  Estado  de  São  Paulo  - Fapesp.  Foi  prefeito  da 
Cidade  Universitária  Armando  de  Salles  Oliveira,  no  período  de  1978 
a 1983. 

Em  1979  foi  assessor  da  Empresa  de  Planejamento  da  Grande  São 
Paulo  SA  - Emplasa. 

De  1980  a 1986  foi  diretor  executivo  do  Fundo  de  Construção  da 
Universidade  de  São  Paulo  - Fundusp.  Em  1987  aposentou-se  com- 
pulsoriamente  da  FAUUSP. 

Birkholz  é associado  a inúmeras  entidades,  entre  as  quais  o Instituto 
Nacional  de  Urbanística,  em  Roma;  Associação  Inter-Americana  de 
Engenharia  Sanitária,  em  Washington;  Federação  Internacional  de 
Habitação  e Planejamento,  em  Haia;  Associação  de  Planejamento  Ur- 
bano e Rural,  em  Londres;  Sociedade  Inter-Americana  de  Planificação, 
em  Porto  Rico;  Associação  dos  Diplomados  da  Escola  Superior  de 
Guerra,  ADESG,  no  Rio  de  Janeiro. 

Publicações 

BIRKHOLZ,  Lauro  Bastos.  Atividade  de  engenharia  sanitária  no  setor  mu- 
nicipal, Engenharia , São  Paulo,  n.  135,  p.  115-9,  nov.  1953. 

. Relatório  do  plano  piloto  do  município  de  Taubaté,  Revista  Politéc- 
nica, São  Paulo,  n.  173,  jan.  1957. 

. Planejamento  territorial,  Acrópole,  São  Paulo,  n.  26,  p.  48,  ago. 

1964. 

. Planos  diretores  municipais  no  estado  de  São  Paulo  e sua  implantação. 

São  Paulo,  1964.  Tese  (Livre-docência)  - Faculdade  de  Arquitetura  e 
Urbanismo,  Universidade  de  São  Paulo. 

. O ensino  do  planejamento  territorial.  São  Paulo,  1967.  Tese  (Cátedra) 

- Faculdade  de  Arquitetura  e Urbanismo,  Universidade  de  São  Paulo. 


Referências  bibliográficas 

FICHER,  Sylvia.  Ensino  e profissão  - O curso  de  engenheiro-arquiteto  da  Escola 
Politécnica  de  São  Paulo.  São  Paulo,  1989.  Tese  (Doutorado)  - Faculdade  de 
Filosofia,  Letras  e Ciências  Humanas,  Universidade  de  São  Paulo. 
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MARCOS  KRUTER 

Nasceu  em  Porto  Alegre  em  27  de  janeiro  de  1917.  Em  1934, 
transfere-se  para  Curitiba  e ingressa  no  curso  de  engenharia  civil  da 
Faculdade  do  Paraná,  vindo  a formar-se  em  1939.  Desde  o início  do 
curso  trabalhou  como  desenhista  em  firmas  de  construção  imobiliária. 


No  último  ano  de  faculdade  é admitido  como  funcionário  do  Departa- 
mento de  Aeronáutica  Civil,  na  área  de  topografia.  Volta  a Porto  Alegre 
onde  se  estabelece  de  forma  definitiva  após  sua  formatura.  Atuou 
principalmente  no  DAER,  de  1939  a 1968,  tendo  sido  responsável  pelo 
projeto  de  diversas  estradas  estaduais,  por  estudos  hidrológicos  e 
topográficos  e projetos  de  pontes.  No  âmbito  do  urbanismo,  foi  autor 
do  Projeto  de  urbanização  e loteamento  da  vila  do  IAPI,  Projeto  de 
loteamento  da  vila  Augusta  em  Viamão,  Projeto  de  urbanização  da  vila 
Cecília,  entre  outros.  Foi  membro  da  Sociedade  de  Engenharia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  da  Sociedade  de  Engenheiros  do  DAER,  tendo  sido 
também  membro  fundador  da  Associação  Rodoviária  do  Brasil  e 
membro  da  Associação  Internacional  de  Pontes  e Estruturas.  Faleceu 
em  1995. 


Referências  bibliográficas 

Curriculum  Vitae  fornecido  pelo  autor. 

Entrevista  concedida  pelo  autor  para  a equipe  de  pesquisadores  do  Gabinete 
de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB,  da  Faculdade 
de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto 
Alegre,  1994. 


DANILO  FRANCISCO  AMBRÓSIO 

Nasceu  em  Bocaina/SP  em  1917.  Arquiteto  diplomado  em  1949 
pela  Escola  de  Arquitetura  da  Universidade  de  Minas  Gerais,  concluiu 
o curso  de  especialização  em  urbanismo,  na  mesma  escola,  em  1951. 

Atuou,  como  desenhista,  no  plano  urbanístico  do  bairro  Sion.  Em 
1942,  na  administração  de  Juscelino  Kubitschek,  participou  da 
elaboração  da  planta  cadastral  das  cidade.  Trabalhou  como  desenhista 
na  Companhia  Auxiliar  de  Serviços  de  Administração  - Casa, 
responsável  pelo  projeto  do  Conjunto  Habitacional  do  IAPI.  De- 
senvolveu, na  década  de  60,  o projeto  do  bairro  Dom  Cabral,  utilizando 
o conceito  de  unidade  de  vizinhança.  Como  urbanista,  sua  maior  atuação 
se  deu  fora  de  Belo  Horizonte,  desenvolvendo  projetos  de  bairros  para 
várias  cidades  do  interior  do  estado,  tais  como  Pedro  Leopoldo, 
Contagem  e Patos  de  Minas.  Entre  1959  e 1960  incumbiu-se,  para 
atender  os  serviços  de  abastecimento  de  água  do  Departamento 
Nacional  de  Endemias  Rurais,  dos  planos  de  urbanização  das  cidades 
de  Almenara,  Arassuaí,  Carlos  Chagas,  Caetanópolis,  Coronel  Murta, 
[abotica tubas,  Itambacuri,  Montes  Claros,  Mesquita,  Peçanha,  Pedra 
Azul,  Ribeirão  das  Neves,  Santo  Antônio  do  Amparo,  Santo  Antônio 
do  Grama,  São  Pedro  da  União  e Viçosa.  Desenvolveu  ainda  projetos 
dos  bairros-jardim  do  Trevo  e Jardim  do  Lago,  em  Campinas/  SP,  e do 
bairro  de  Sepetiba,  em  Guarapari/  ES. 
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Como  professor,  encarregou-se  das  disciplinas  Teoria  e prática  dos 
planos  de  cidades  I,  na  Escola  de  Engenharia,  e Urbanismo,  na  Escola 
de  Arquitetura,  ambas  da  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais. 

Publicações 

AMBROSIO,  Danilo  Francisco.  Planejamento  de  unidade  de  vizinhança.  Belo 
Horizonte:  Escola  de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais, 
1968. 


Referências  bibliográficas 

Depoimento  pessoal 

ROBERTO  CERQUEIRA  CESAR 

Roberto  Cerqueira  Cesar  nasceu  em  191 7,  diplomando-se  engenheiro- 
arquiteto  em  1940  pela  Escola  Politécnica  de  São  Paulo. 

Contratado  em  1941  pelo  Escritório  Técnico  Rino  Levi,  passou  a 
arquiteto  associado  em  1945.  Participou  com  Rino  Levi,  do  plane- 
jamento da  Cidade  Universitária  da  Universidade  de  São  Paulo  (1952- 
1953).  Em  1957,  o escritório  obteve  o terceiro  lugar  no  concurso  para 
o plano-piloto  de  Brasília.  Após  o falecimento  de  Rino  Levi,  passou  a 
dirigir  o escritório,  juntamente  com  Luis  Roberto  Carvalho  Franco, 
mudando  a razão  social  para  Rino  Levi  Arquitetos  Associados  S/C.  A 
este  escritório  associaram-se  Paulo  Julio  Valentino  Bruna  (1972)  e 
Antônio  Carlos  Sant’Anna  (1986). 

Em  1969  passou  a atuar  junto  à administração  municipal  e estadual, 
inicialmente  como  membro  do  Grupo  de  Assessoria  do  Prefeito  - GAP, 
e assessor  da  diretoria  da  Companhia  do  Metropolitano  de  São  Paulo. 
De  1971  a 1972  foi  organizador  e primeiro  diretor  da  Coordenadoria 
Geral  de  Planejamento  da  Prefeitura  Municipal  de  São  Paulo  - Cogep. 
Foi,  também,  organizador  e primeiro  presidente  da  Empresa  Munici- 
pal de  Urbanização  - Emurb  e Secretário  de  Estado  para  os  Negócios 
Metropolitanos,  durante  a gestão  do  governador  Paulo  Egydio  Mar- 
tins (1975  a 1979),  afastando-se  nesse  período  do  escritório  Rino  Levi. 

Pertenceu  ao  corpo  docente  da  Faculdade  de  Arquitetura  e Urbanis- 
mo da  USP  como  professor  assistente,  de  1954  a 1957  lecionando 
grandes  composições  II  e grandes  composições  I e plástica  II,  de  1958  a 
1966.  Em  1962  dirigiu  a comissão  encarregada  da  elaboração  do  novo 
regulamento  da  escola  e,  em  1963,  foi  chefe  do  Departamento  de  Projeto. 

Era  sódo  do  IAB/SP  do  qual  foi  vice-presidente  de  1950  a 1952.  Foi 
também,  um  dos  fundadores  do  Museu  de  Arte  Moderna  de  São  Paulo. 

Contribuiu  ativamente  entre  1958  e 1975  para  a coluna  Urbanismo 
do  jornal  O Estado  de  S.  Paulo. 
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Publicações 

CESAR,  Roberto  Cerqueira.  A arquitetura  em  São  Paulo.  Acrópole,  São  Paulo, 
n.  184,  p.  154,  jan.  1954. 

. Conseqüências  econômicas  das  novas  restrições  sobre  as  cons- 
truções. Digesto  Econômico,  São  Paulo,  n.  137,  p.  89-92,  set./out.  1957. 

. Situação  técnica  da  construção  civil  em  São  Paulo.  Esquema,  São 

Paulo,  n.  6,  p.  6-8,  jun.  1959. 

. A regulamentação  profissional.  Esquema,  São  Paulo,  n.  8,  p.  14-6, 

ago.  1959. 

. De  abrigos  e residências.  Esquema,  São  Paulo,  n.  10,  p.  6-8,  out.  1959. 

. Brasília:  impressões.  Engenharia  Municipal,  São  Paulo,  n.  16, 

p.  15-6,  jan./mar.  1960. 


Referências  bibliográficas 

FICHER,  Sylvia.  Ensino  e profissão  - O curso  de  engenheiro-arquiteto  da  Escola 
Politécnica  de  São  Paulo.  São  Paulo,  1989.  Tese  (Doutorado)  - Faculdade  de 
Filosofia,  Letras  e Ciências  Humanas,  Universidade  de  São  Paulo. 


WALTER  MACHADO 

Nasceu  em  Belo  Horizonte/MG  em  1917.  Arquiteto  diplomado 
:m  1941  pela  Escola  de  Arquitetura  da  Universidade  de  Minas  Gerais, 
onde  também  concluiu  o curso  de  especialização  em  urbanismo,  em 
1952.  Seguiu  o curso  de  topografia  social  e urbanismo,  ministrado  por 
Gaston  Bardet,  em  1953,  na  referida  escola  e realizou  cursos  de  urban 
planning,  na  Grã-Bretanha,  nas  universidades  de  Edimburgo  e St. 
Andrews,  de  agosto  a outubro  de  1972. 

Trabalhou  para  o Departamento  de  Habitação  e Bairros  Populares 
4958),  participou  da  elaboração  do  Plano  Diretor  de  Belo  Horizonte 
[1959),  atuou  na  implementação  do  Plano  do  Sistema  Viário  Local  - 
Estação  Rodoviária  de  Belo  Horizonte  (1965),  desenvolveu  o Projeto 
de  Urbanização  do  Conjunto  Residencial  Santa  Maria  (1967)  e o Plano 
aara  a Solução  Básica  Integrada  de  Tráfego  na  Área  da  Lagoinha  (1970). 
STo  início  dos  anos  80  desenvolveu  uma  pesquisa  (não  publicada)  sobre 
d tráfego  no  centro  urbano  de  Belo  Horizonte.  Realizou  ainda  inúmeros 
Drojetos  de  edificações  públicas  e particulares. 

Foi  professor  do  curso  de  especialização  em  urbanismo  da  Escola 
de  Arquitetura  da  UFMG,  onde  lecionou  a disciplina  teoria  e prática 
dos  planos  de  cidades,  tendo  apresentado  a tese  “O  urbanismo 
rontemporâneo  em  função  do  tráfego”  para  o concurso  da  cadeira. 
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Publicações 

MACHADO,  Walter.  O Plano  Ferroviário  de  Belo  Horizonte.  Arquitetura  e 
Engenharia , 12-12,  n.  58,  1960,  p.  49-58. 

. Avenida  Afonso  Pena:  a principal  artéria  urbana  de  tráfego  mais 

lento  do  mundo.  Revista  de  Arquitetura,  n.  4,  1960. 

. Aspectos  urbanos  I.  Diário  de  Minas,  1961 . 

. Aspectos  urbanos  II.  Diário  de  Minas,  1961. 

. A velocidade  do  tráfego  na  avenida  Afonso  Pena  não  satisfaz  às 
exigências  da  capital.  O Diário,  1961. 

. O Projeto  de  Urbanização  do  Conjunto  Residencial  Santa  Maria, 

em  1967.  O Diário,  1961. 

. Praça  Sete  é o “Nó  Górdio”.  Diário  de  Minas,  1961. 

. O problema  do  tráfego  no  centro  urbano  de  Belo  Horizonte. 

Opúsculo.  Belo  Horizonte:  Serviço  Gráfico  da  Escola  de  Arquitetura,  1961. 

. Urbanismo  contemporâneo  em  função  do  tráfego.  Minas  Gerais,  1961. 

Tese  (concurso  para  provimento  da  cátedra  teoria  e prática  dos  planos  de 
cidades)  - Escola  de  Arquitetura,  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais. 

. Urbanismo  e a universidade.  Estado  de  Minas.  Tablóide  comemorativo 

do  Dia  do  Urbanismo.  Belo  Horizonte,  8 de  novembro  de  1966. 
. O ensino  de  urbanismo  e a universidade.  In:  ENCONTRO  NACIO- 
NAL DO  ENSINO  DE  ARQUITETURA.  São  Paulo,  1967. 

. Planejamento  urbano  na  Grã-Bretanha.  Belo  Horizonte:  Escola  de 

Arquitetura,  1973. 

. Urban  development  in  Brazil and  Belo  Horizonte  city.  Palestra  pronun- 
ciada na  Universidade  de  Edimburgo,  Escócia,  1973. 

. Adoção  de  medidas  de  intervenção  no  sistema  visando  a fluidez  do  tráfego. 

I SIMPÓSIO  SOBRE  O TRÂNSITO  DE  BELO  HORIZONTE.  Belo 
Horizonte,  1973. 

Referências  bibliográficas 

Depoimento  pessoal 

FRANCISCO  RIOPARDENSE  DE  MACEDO 

Nasceu  em  Porto  Alegre  em  02  de  março  de  1921.  Formado  pela 
Escola  de  Engenharia  do  Rio  Grande  do  Sul  em  1945  e pós-graduado 
no  curso  de  urbanismo  do  Instituto  de  Belas  Artes,  hoje  Escola  de  Artes 
da  Universidade  do  Rio  Grande  do  Sul  em  1948,  na  primeira  turma. 
Estagiou  no  Instituto  de  Teoria  da  Arquitetura  e Urbanismo  da  Facul- 
dade de  Arquitetura  da  Universidade  de  Montevidéu  em  1967.  Nos 
anos  de  1968  e 1969  viajou  a Açores,  Portugal,  onde  realizou  pesquisas 
durante  sete  meses  sobre  a arquitetura  primitiva  do  arquipélago  e 
532  I aspectos  da  história  do  Rio  Grande  do  Sul.  Participou  de  alguns  planos 


para  cidades  do  interior  do  estado,  vinculado  à equipe  de  Edvaldo 
Pereira  Paiva,  Demétrio  Ribeiro  e Edgar  Graef.  Na  prefeitura,  onde 
trabalhou  de  1956  a 1982,  participou  da  elaboração  do  plano  diretor 
de  1959  como  um  dos  chefes  da  Seção  de  Estudos  Econômicos  e 
Pesquisa.  Posteriormente  atuou  como  professor  na  Faculdade  de 
Arquitetura  da  UFRGS,  de  1956  a 1982,  dedicando-se  à disciplina  de 
arquitetura  paisagista.  Reconhecido  também  pelo  seu  trabalho  de 
historiador  e ardsta  plásdco  tem  vários  livros  publicados. 

Publicações 

MACEDO,  Francisco  Riopardense  de.  Estudos  plásticos  da  vegetação.  Porto 
Alegre:  Diretório  Acadêmico  da  Faculdade  de  Arquitetura  da  Universidade 
Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  UFRGS,  1955. 

. Planejamento  rural.  Porto  Alegre:  Diretório  Acadêmico  da  Facul- 
dade de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul, 
UFRGS,  1956. 

. Espaços  urbanos.  Porto  Alegre:  Diretório  Acadêmico  da  Faculdade 

de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  UFRGS, 
1956. 

. Arquitetura  no  Rio  Grande  do  Sul.  In:  Rio  Grande  do  Sul,  Tetra  e 

Povo.  Rio  Grande  do  Sul:  Editora  Globo,  1964. 

. Porto  Alegre,  origem  e crescimento.  Porto  Alegre:  Editora  Sulina,  1 969. 

. Rio  Pardo,  arquitetura  fala  da  história.  Porto  Alegre:  Editora  Sulina, 

1972. 

. Diário  escolar  (efeméridas  culturais).  Editora  Rotermund,  1 969. 

. As  aianças  descobrem  a história  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto  Alegre: 
Editora  Rio-grandense,  1972. 

. História  e vida  da  cidade.  Porto  Alegre:  Editora  da  Universidade, 

Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  UFRGS,  1973. 

. Bicentenário  da  Câmara  Municipal  de  Porto  Alegre  - 1713-1973, 

Porto  Alegre:  Edição  do  Legislativo,  set.  1973. 

. Porto  Alegre,  história  e vida  da  cidade.  Porto  Alegre:  Editora  da 

Universidade,  UFRGS,  1973. 

. Ingleses  no  Rio  Grande  do  Sul.  Porto  Alegre:  Editora  A Nação, 

abr.  1975. 

. Hipólito  da  Costa  e o universo  da  liberdade.  Porto  Alegre:  Editora 

Sulina  /ARI,  1975. 

. Solar  do  Almirante.  Porto  Alegre:  instituído  em  1978  pela  FUNARTE, 
publicado  pelo  Instituto  Estadual  do  Livro  e Editora  da  Universidade, 
UFRGS,  1978. 

. Arquitetura  Luso-Brasileira.  In:  A Arquitetura  no  Rio  Grande  do 

Sul,  Porto  Alegre,  1983. 

. A arquitetura  no  Brasil  e Araújo  Porto  Alegre.  Porto  Alegre:  Editora 

da  LTniversidade  e CREA,  1984. 

. Porto  Alegre,  aspectos  culturais . Porto  Alegre:  Edições  Porto  Alegre, 

Secretaria  Municipal  de  Cultura,  1982. 
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. Lições  da  Revolução  Farroupilha.  Porto  Alegre:  Gráfica  CORAG, 

1985. 

. História  de  Porto  Alegre.  Porto  Alegre:  Editora  da  Universidade, 

UFRGS  e Prefeitura  Municipal  de  Porto  Alegre,  1993. 

. História  das  profissões  da  área  tecnológica  no  Rio  Grande  do  Sul.  Porto 

Alegre:  Edição  do  CREA,  1993. 
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Referências  bibüográfkas 
Curriculum  Vhae  fornecido  pelo  amor. 

Entrevista  concedida  pelo  autor  para  a equipe  de  pesquisadores  do  Gabinete  de 
Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB,  da  Faculdade  de  Arqui- 
tetura da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto  Alegre,  1997. 
WEIMER,  Günter  (org.).  Bibliografia  da  arquitetura  gaúcha.  São  Leopoldo: 
Centro  de  Publicações  UNISINOS,  1988/1989,  2 vol. 

HÉLIO  MODESTO 

Hélio  Modesto  nasceu  em  3 de  junho  de  1921  no  Rio  de  Janeiro  e 
faleceu  em  30  de  abril  de  1980.  Estudou  no  Colégio  Pedro  II  e,  em 
1940  ingressou  na  Faculdade  de  Arquitetura  e Urbanismo  da  Univer- 
sidade do  Brasil,  onde  se  formou  em  1945. 

No  ano  seguinte  começou  a trabalhar  como  arquiteto  do  Departa- 
mento de  Urbanismo  da  prefeitura  do  Distrito  Federal. 

Em  1949  viajou  para  a Europa  onde  passou  dois  anos  e fez  um 
curso  de  planejamento  regional  na  School  of  Planning  and  Regional 
Development,  em  Londres. 

De  1953  a 1955,  já  de  volta  ao  Brasil,  Hélio  Modesto  elaborou  o 
Plano  Urbanístico  de  Volta  Redonda,  Rio  de  Janeiro.  Ainda  no  mesmo 
ano  publicou  um  caderno  para  o IBAM  sobre  urbanismo,  ministrou  e 
coordenou  cursos  de  planejamento  regional  para  estudantes  brasileiros 
e bolsistas  latino-americanos.  No  ano  seguinte  elaborou  um  anteprojeto 
para  a urbanização  de  Santos  em  São  Paulo. 

Em  1956  coordenou  o projeto  Survey  de  melhoramentos  urbanos 
para  Copacabana,  no  Rio  de  Janeiro. 

Anos  depois  começou  a lecionar  na  Faculdade  de  Arquitetura  e 
Urbanismo  da  Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro,  como  profes- 
sor adjunto  do  curso  de  urbanismo. 

Em  1958  fez  parte  da  comissão  responsável  pela  localização  da  nova 
capital  do  Brasil.  Dois  anos  depois  fez  parte  da  Comissão  de  Planeja- 
mento do  Aterro  do  Flamengo.  Em  1963  participou  da  elaboração  do 
Plano  Doxiadis  como  membro  do  Cedug. 

Hélio  Modesto  foi  autor  dos  seguintes  projetos: 

Plano  Diretor  de  Porto  Alegre  (membro  da  Comissão);  edifício- 
sede  do  IBAM,  Rio  de  Janeiro;  Jockey  Clube  Jardim  Guanabara,  Rio 


de  Janeiro;  Rio  Centro,  Rio  de  Janeiro;  edificio-sede  da  atual  Rede 
Globo  no  Rio  de  Janeiro;  Banco  Banerj,  Paquetá. 


Referências  bibliográficas 

Dados  fornecidos  por  Cecília  Modesto,  em  1998. 


ENILDA  RIBEIRO 

Natural  de  Rio  Grande,  Rio  Grande  do  Sul,  Enilda  Ribeiro  nasceu 
em  05  de  abril  de  1923.  Veio  para  Porto  Alegre  cursar  arquitetura 
ingressando  na  Escola  de  Belas  Artes  em  1946.  Depois  de  formada,  fez 
o curso  de  urbanismo  na  mesma  escola.  Participou  ativamente  do  movi- 
mento pela  criação  da  faculdade  de  arquitetura,  o que  veio  a ocorrer 
em  1952.  Trabalhou  pelo  reconhecimento  da  arquitetura  moderna, 
juntamente  com  Edvaldo  Pereira  Paiva,  Demétrio  Ribeiro,  Moacyr 
Moojem  Marques  e outros.  Participou  do  grupo  que  fundou  a revista 
Espaço,  a primeira  revista  de  arquitetura  no  Rio  Grande  do  Sul.  Lecio- 
nou na  Faculdade  de  Arquitetura  que  ajudou  a criar,  nas  disciplinas  de 
projeto  arquitetônico  nas  décadas  de  50  e 60,  tendo  sido  afastada  das 
atividades  didáticas  pelo  regime  militar  que  assumiu  o poder  em  1964. 
Trabalhou,  como  arquiteta  e urbanista,  na  Prefeitura  Municipal  de  Porto 
Alegre.  E autora  de  vários  projetos  de  arquitetura  e urbanismo, 
destacando-se,  entre  outros  o projeto  para  a implantação  do  “Lago  dos 
Açorianos”,  que  faz  parte  do  complexo  viário  da  primeira  avenida 
perimetral  de  Porto  Alegre,  projeto  que  venceu  concurso  na  década 
de  60. 


Referências  bibliográficas 

Entrevista  concedida  pelo  autor  para  a equipe  de  pesquisadores  do  Gabinete 
de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB,  da  Faculdade 
de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto 
Alegre,  1996. 


RADAMÉS  TEIXEIRA  DA  SILVA 

Nasceu  em  Divisa  Nova/MG  em  1924.  Arquiteto  diplomado  em 
1949  pela  Escola  de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  de  Minas 
Gerais,  concluiu  o curso  de  especialização  em  urbanismo,  na  mesma 
;scola,  em  1951. 

Atuou  como  secretário-chefe  do  Serviço  do  Plano  Diretor  de  Belo 
Horizonte  durante  a administração  do  prefeito  Amintas  de  Barros 
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(1959-1963).  Propôs  um  plano  para  a Pampulha  na  década  de  60, 
conhecido  como  “Peruca  Verde”  ou  “Vale  Verde”,  o qual  visava  proteger 
as  nascentes  formadoras  da  lagoa.  Desenvolveu  projetos  urbanísticos 
para  a cidade  de  Itabira/MG. 

Publicações 

SILVA,  Radamés  Teixeira  da.  Arquitetura  e energia:  uma  tecnologia  de  projetos. 
Belo  Horizonte:  Editora  da  UFMG,  1981. 


Referências  bibliográficas 

Depoimento  pessoal 


ISMAÍLIA  DE  MOURA  NUNES 

Nasceu  em  Piumí/MG  em  1926.  Engenheira  civil  diplomada  pela 
Escola  de  Engenharia  da  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais,  em 
1952,  realizou  estudos  de  urbanismo  na  Itália,  em  1960.  Concluiu  o 
curso  de  especialização  em  urbanismo  na  Escola  de  Arquitetura  da 
Universidade  Federai  de  Minas  Gerais  em  1965. 

Trabalhou  no  Departamento  de  Edificações  da  Secretaria  de  Obras 
da  prefeitura  de  Belo  Horizonte.  Como  professora,  lecionou  a cadeira 
higiene  e planos  de  cidades,  na  Escola  de  Engenharia  da  Universidade 
Federal  de  Minas  Gerais,  substituindo  o professor  Lincoln  Conti- 
nentino.  Transferida  para  a Escola  de  Arquitetura  lecionou  a disciplina 
evolução  urbana,  no  Departamento  de  Urbanismo.  Coordenou  o curso 
de  especialização  em  planejamento  urbano  e administração  municipal. 
A sua  contribuição  para  o urbanismo  de  Belo  Horizonte  está  relacionada 
à regularização  e organização,  com  base  em  levantamentos  cadastrais, 
dos  loteamentos  clandestinos  que  se  multiplicaram  com  a expansão  da 
cidade,  desde  as  primeiras  décadas  deste  século. 

Publicações 

NUNES,  Ismaília  de  Moura.  A destruição  progressiva  das  áreas  verdes  em 
Belo  Horizonte.  Informador  das  Construções,  n.  549,  1967. 

. O urbanismo  e a família  Bonaparte.  Engenharia  e Arquitetura, 

n.  50,  1974. 

. Femão  Dias:  plantador  de  cidades.  Engenharia  e Arquitetura, 

n.  52,  1975. 

. Washington  e Belo  Horizonte.  Engenharia  e Arquitetura,  n.  53, 

1975,  Suplemento  Especial  do  Minas  Gerais,  1982. 

. Influência  italiana  na  cultura  brasileira.  Engenharia  e Arquitetura, 

n.  57,  1976. 
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. Em  defesa  do  patrimônio  histórico  de  Belo  Horizonte.  Jornal  da 

SME,  n.  9,  1977. 

. Capistrano  de  Abreu:  discurso  de  posse  no  IHGMG.  Revista  do 

Instituto  Histórico  e Geográfico  de  Minas  Gerais,  n.  XXI,  1991. 

. Aspectos  históricos  de  Belo  Horizonte.  Revista  do  Instituto  Histórico 

e Geográfico  de  Minas  Gerais , n.  XXI,  1991. 

. A propósito  do  centenário  de  uma  decisão  histórica.  Boletim  do 

Instituto  Histórico  e Geográfico  de  Minas  Gerais,  1991. 

. A toponímia  de  Belo  Horizonte.  In:  GOMES,  Leonardo  José  de 

Magalhães  (org.).  Dicionário  toponímico  da  cidade  de  Belo  Horizonte.  Belo 
Horizonte:  PBH/SMC/MHAB , 1992. 

. A República  esquecida  em  Belo  Horizonte.  Boletim  do  Instituto 

Histórico  e Geográfico  de  Minas  Gerais,  1993. 

Referências  bibliográficas 

Depoimento  pessoal 


MARTIM  FRANCISCO  COELHO  ANDRADA 

Nasceu  em  Belo  Horizonte/MG,  em  1929,  tendo  falecido  na  mesma 
cidade,  em  1990.  Arquiteto  diplomado  em  1952  pela  Escola  de  Arqui- 
tetura da  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais,  concluiu  o curso  de 
especialização  em  urbanismo,  na  mesma  escola,  em  1954. 

Em  1953  foi  admitido  por  concurso  na  prefeitura  de  Belo  Horizonte, 
como  arquiteto;  durante  a gestão  do  prefeito  Celso  Mello  de  Azevedo 
(1955-1959),  participou  da  elaboração  de  um  Plano  Diretor  para  Belo 
Horizonte,  juntamente  com  o arquiteto  Jaime  Lemer,  à época  desenvol- 
vendo o de  Curitiba.  Porém,  ao  contrário  do  de  Curitiba,  o plano  de 
Belo  Horizonte  não  foi  implantado.  Em  1963  passou  a urbanista  da 
prefeitura,  onde  se  aposentou  em  1982,  na  qualidade  de  vice-presidente 
do  Conselho  Municipal  de  Planejamento  do  Desenvolvimento. 

Iniciou-se  no  magistério  em  1953,  na  Escola  de  Arquitetura  da 
UFMG,  como  assistente  da  cadeira  materiais  de  construção,  na  qual 
se  aposentou  como  professor  titular,  em  1986.  Foi  ainda  professor  do 
curso  de  Belas  Artes  da  UFMG  e da  Universidade  Mineira  de  Artes 
(atual  FUMA).  Reuniu  rico  acervo  histórico-documental  sobre  Belo 
Horizonte,  constituído  de  documentação  textual,  iconográfica  e carto- 
gráfica. Em  1995,  quando  da  instalação  do  Centro  de  Referência  Au- 
diovisual - CRAV,  da  prefeitura  de  Belo  Horizonte,  na  “Casa  da  Serra”, 
foi  homenageado  como  patrono  de  uma  das  salas,  que  leva  o seu  nome. 

Publicações 

ANDRADA  Martim  Francisco.  Avenidas  de  Belo  Horizonte.  Belo  Horizonte: 
Escola  de  Aquitetura  da  UFMG,  1962. 
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. Contribuição  para  o estudo  do  zoneamento  urbano  de  Belo  Hori- 
zonte. Revista  da  Escola  de  Arquitetura  da  UMG.  v.  1 1,  n.  4,  p.  4-1 1,  1960. 


Referências  bibliográficas 

Documentação  arquivada  no  CRAY 


MOACYR  MOOJEM  MARQUES 

Nascido  em  01  de  fevereiro  de  1930  em  Lagoa  Vermelha,  Moacyr 
Moojem  Marques  ingressou  em  1950  no  curso  de  arquitetura  do 
Instituto  de  Belas  Artes,  onde  se  formou  em  1954,  pós-graduado  em 
urbanismo  pela  UFRGS  em  1960.  Foi  assistente  do  ensino  superior  do 
quadro  permanente  da  Faculdade  da  Arquitetura  da  UFRGS  da  cadeira 
de  urbanismo  e arquitetura  paisagística  de  1968  a 1978.  Foi  funcionário 
municipal  de  1958  a 1987,  atuando  na  Secretaria  Municipal  de  Obras  e 
Viação  e na  Secretaria  de  Planejamento  Municipal.  Participou  da  equipe 
que  elaborou  o Plano  Diretor  da  cidade  de  Porto  Alegre  de  1959  a 
1961  e do  Io  Plano  Diretor  de  Desenvolvimento  Urbano  (Io  PDDU) 
de  1979.  Participou  de  planos  e projetos  municipais.  Foi  aluno  de  Paiva 
no  IBA,  e ao  retomar  de  uma  viagem  à Europa  com  a turma  da  faculdade 
em  1956,  foi  trabalhar  na  Prefeitura  Municipal  de  Porto  Alegre.  Sempre 
foi  um  estudante  muito  ativo,  tendo  participado  do  movimento  pela 
criação  da  faculdade  de  arquitetura,  depois  pela  construção  de  seu 
prédio.  Após  sua  formatura,  foi  trabalhar  com  o engenheiro  Paiva  e o 
arquiteto  Fayet  na  elaboração  do  Plano  Diretor  de  Porto  Alegre.  Fez 
pós-graduação  em  urbanismo  (1956/1958),  atuou  como  professor  de 
urbanismo  e arquitetura  paisagística  na  Faculdade  de  Arquitetura  da 
UFRGS,  de  1956  a 1968.  Realizou  vários  projetos  de  arquitetura  e 
urbanismo  como  o Auditório  Araújo  Viana,  o Complexo  Industrial  da 
Petrobrás,  o Plano  Piloto  do  Delta  do  Jacuí,  entre  outros,  além  de  ter 
sido  coordenador  geral  do  Io  PDDU  de  Porto  Alegre  (1977/1979). 
Moojem  tentou  afastar-se  da  prefeitura  diversas  vezes  para  trabalhar 
no  estado,  no  entanto  nunca  foi  cedido.  Foi  chefe  do  setor  de  Planeja- 
mento Urbano  da  Secretaria  Municipal  de  Obras  e Viação  (SMOV), 
supervisor  do  Planejamento  Urbano  da  Secretaria  de  Planejamento 
Municipal  (SPM)  e secretário  substituto  da  SPM;  em  1987  deixou  a 
prefeitura  de  Porto  Alegre.  Até  hoje  mantém  o escritório  de  arquitetura 
Moojem  & Marques  Associados,  com  seus  filhos  no  Edifício  IAB,  na 
rua  Armes  Dias,  n.  166,  sala  402,  em  Porto  Alegre. 


Referências  bibliográficas 


Curriculum  Vitae  fornecido  pelo  autor. 


Entrevista  concedida  pelo  autor  para  a equipe  de  pesquisadores  do  Gabinete 
de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB,  da  Faculdade 
de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto 
Alegre,  1997. 


CARLOS  MAXIMILIANO  FAYET 


Carlos  M.  Fayet  nasceu  em  Domingos  Martins,  estado  do  Espírito 
Santo,  em  06  de  junho  de  1930.  Quando  criança  mudou-se  para  o Rio 
Grande  do  Sul.  Seu  grande  interesse  pela  pintura  levou-o  a cursar  o 
:urso  de  artes  plásticas  do  Instituto  de  Belas  Artes  do  Rio  Grande  do 
sul,  hoje  Escola  de  Belas  Artes  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande 
io  Sul  em  1944,  tendo  se  formado  1948.  Ingressou  logo  depois  no 
:urso  de  arquitetura  do  mesmo  instituto,  o qual  cursou  de  1949  a 1953. 
^eio  a fazer  o curso  de  pós-graduação  em  urbanismo  em  1955.  Foi 
arofessor  do  Instituto  de  Belas  Artes  e da  Faculdade  de  Arquitetura  da 
UFRGS  no  período  de  1954  a 1969,  quando  foi  cassado,  sendo 
aersonagem  relevante  do  movimento  pela  sua  criação.  Além  de  pro- 
âssional  bem-sucedido,  teve  importante  atuação  na  Divisão  de 
Urbanismo  da  prefeitura  de  Porto  Alegre,  onde  trabalhou  de  1954  a 
1962  e participou  da  elaboração  do  Plano  Diretor  da  cidade  (1959), 
;ntre  outros  planos  urbanos.  Realizou  inúmeros  projetos  de  arquitetura 
Dara  a cidade  (como  por  exemplo  o Palácio  da  Justiça,  a Petrobrás  e a 
Draça  Itália)  sendo  muitos  deles  premiados.  Junto  a outras  atividades 
Daralelas,  ajudou,  recentemente,  a reerguer  o IAB-RS,  do  qual  foi 
Dresidente. 


Hiblicações 


■AYET,  Carlos  Maximiliano.  Delta  dojaaii  - Plano  Piloto  (em  equipe).  1958. 

. Central  de  Abastecimento  de  Porto  Alegre  - Estudo  de  viabilidade.  3 v. 

(em  equipe).  Porto  Alegre-RS,  1970. 

. 2“  Avenida  Perimetral  de  Porto  Alegre.  6 v.  (em  equipe).  Porto  Alegre- 

RS,  1970. 


. Relatório  preliminar  para  o planejamento  integrado  de  Caxias  do  Sul 

(em  equipe),  1970. 

. Plano  de  ação  imediata  de  Caxias  do  Sul  - 1 v.,  1973. 

Programa  ATME  - Assistência  Técnica  e Moradia  Econômica  (em 


equipe).  Porto  Alegre:  Edição  SAERGS,  1978. 

. Arquitetura  brasileira  após  Brasília  - Depoimentos.  Rio  de  Janeiro: 


IAB-RJ,  1978. 
. Espaço 


revista  de  Arquitetura,  Urbanismo  e Aru  I 


Direção).  Porto  Alegre-RS,  1948/1949. 

. Ai ; Som,  Luz  - o semanal  de  arquitetura,  mantida  no  Jornal  O 


Estado  do  Rio  Grande.  Porto  Alegre-RS,  1959/1961. 

. Catálogo -Exposição  Arquitetos  Brasileiros.  São  Paulo:  Editora  PINI,  1962. 
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. A Casa  Panke,  ensaio  sobre  a evolução  da  casa  do  colono  alemão 

no  Rio  Grande  do  Sul.  Cadernos  da  Faaddade  de  Arquitetura,  n.  15,  1961. 

. Urbanização  da  Praia  de  Bdas,  (em  equipe).  Revista  Habitat , n.  32, 

1961. 

. Porto  Alegre  constrói  um  perímetro  de  irradiação,  (em  equipe). 

Revista  Habitat,  n.  38,  1962. 

. Sobre  urbanismo.  Palestra  publicada  nos  cadernos  de  Estudantes 

da  Faculdade  de  Arquitetura,  n.  19,  1963. 

.Residência  suburbana.  RrurstaEçaft.  PbrtD  Alegre-RS,  n.  167, 1949. 

. Auditório  Araújo  Vianna  - IRA.  fítirtim  de  bismuto  Brasileiro  de 

Acústica,  v.  08.  São  Paulo,  1964. 

. Central  de  Abastecimento  SA.  CEASA  Porto  Alegre.  Revista 

Construção , Paraná,  Santa  Catarina  e Sk»  Grade  do  .Sol  - Ano  IV,  n.  44. 

. Auditório  Araújo  Vianna,  Crnrtm  ie  Bmm,  Porto  Alegre,  03  de 

setembro  1978. 

. Auditório  Araújo  Vianna,  ‘JormdieOmhtàe.  Porto  Alegre-RS,  1978. 

. O sistema  construtivo  da  rodoviária  de  Tfakia-ES.  Revista  Cons- 
trução. São  Paulo,  n.  1640,  jul.  1979. 

. Arquitetura  Brasileira  Atual  / Os  anos  70  / Tendências  CEASA- 

RS,  Auditório  Araújo  Vianna  - Porto  Alegre-RS.  traste  Projeto,  São  Paulo, 
n.  42  - Edição  Especial  10  anos,  1982. 

. Arquitetura  Brasileira  Atual  - CEASA  SA,  COPESUL  - Porto 

Alegre-RS.  Revista  Projeto,  São  Paulo,  n.  53,  E£çíd Especial  Comemorativa 
da  Semana  de  Arquitetura  Brasileira,  em  1—  Aõi  , 1983. 

. Arquitetura  Gaúcha  - Debate /Fetrebrés-  Canoas  / CEASA-RS 

em  Porto  Alegre  e Terminal  Rodoviário  ao  lfitóri»-ES.  Revista  Projeto. 
São  Paulo,  n.  50,  1983. 

. Arquitetura  Moderna  em  PanoAlqpc-1*  Edição  Alberto  Xavier 

/ Ivan  Misoguchi.  Co-edição  FAU,  UFRGS  e F1NL  Obras  Publicadas: 
Residência  Maria  Flor  Vieira-1950;  Prrwtforíi  Ernesto  Cros  Valdez-195 
1:  Residência  Cândido  Norberto-1952;  tnsüiru  Samuel  M.  Coelho- 
1952;  Palácio  da  Justiça-1953;  Ed.  Sede  da  Secretaria  Municipal  da 
Produção  e Abastecimento- 1959;  Centro  Enogéfao  de  Porto  Alegre- 1959; 
Ed.  Sede  do  Lab-1960;  Auditório  Araújo  Vrinoa-1969;  Refinaria  Alberto 
Pasqualini-1962;  Residência  Petroneo  Gacrea-1963;  Ed.  FAM-  1967; 
Residência  Marcelo  Blaya-1970;  CEASA  RS-1970.  São  Paulo,  1987. 

. Arquitetura  no  Brasil  / Anos  80/  Região  Sol.  Projeto  apresentado 

à Associação  Atlética  SULPETRO,  Canoas- RS.  Revista  Projeto.  São  Paulo, 
n.  115,  1988. 

. Centro  de  Vivência  em  Canoas-RS,  SULPETRO  - Prêmio  Telha- 
dos Paiva.  Revista  Projeto.  São  Paulo,  n.  120, 1989. 

. Associação  Adética  SULPETRO  - T.  Sport,  Sinopia  Milano 

n.  10.  Apresentação  Arquiteto  Paolo  Renzetfi  - Milano  - Itália,  1990. 

. Indústrias  Tramontina-Forjasul,  em  Carlos  Barbosa-RS.  Revista 

Projeto.  São  Paulo,  n.  142,  1991. 

. Arquitetura/Escritórios,  n.  02,  Publicação  da  FADEMAC  - Grupo 

Etemit  Belga.  São  Paulo-SP,  1991. 
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. Parque  Ecológico  do  Guarapiranga,  em  São  Paulo  - SP.  Revista 

Projeto.  São  Paulo,  n.  153,  1992. 

Refeitório  do  Terminal  Almirante  Soares  Dutra  - TEDUT,  em  Osório-RS. 
Revista  Projeto.  São  Paulo,  n.  163,  1993. 


Referências  bibliográficas 

Curriculum  Vitae  fornecido  pelo  autor. 

Entrevista  concedida  pelo  autor  para  a equipe  de  pesquisadores  do  Gabinete 
de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  - GEDURB,  da  Faculdade 
de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul.  Porto 
Alegre,  1997. 
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JOSEPH  ANTOINE  BOUVARD 

Nascido  em  1840  em  Isére,  uma  pequena  cidade  próxima  de  Lyon. 
Após  estudar  em  Viena  entra  em  um  escritório  de  arquitetura  na  cidade 
de  Quenin.  Depois  vai  para  Paris  onde  se  inscreve  na  Ecole  des  Beaux 
Arts  no  ateliê  de  Constant  Dufeux  e trabalha  sob  sua  orientação  no 
serviço  temporário  de  obras  de  arquitetura  da  cidade  de  Paris.  Em  1871 
passa  ao  serviço  permanente.  Esta  escolha  de  trabalhar  no  serviço 
público  se  assemelha  a de  outros  jovens  arquitetos  que  vêem  na  admi- 
nistração parisiense  a perspectiva  de  uma  carreira  prestigiosa.  Bouvard 
percorre  os  diferentes  postos  desta  carreira  chegando,  aos  57  anos,  a 
diretor  administrativo. 

Começa  a partir  deste  momento  sua  carreira  internacional.  A 
primeira  experiência  é em  Istambul.  A partir  de  desenhos  e fotos  da 
cidade  ele  desenvolve  anteprojetos  para  três  sítios:  o hipódromo,  a praça 
de  Beyasit  e para  o conjunto  formado  pela  ponte  de  Gaiata  e a praça  do 
Sultão  Valide. 

Em  1903,  um  ano  após  ter  elaborado  os  projetos  para  Istambul,  é 
solicitado  pelo  rei  da  Bélgica,  Leopoldo  II.  São  duas  as  localidades:  o 
entorno  do  Palácio  da  Justiça  e a criação  de  jardins  e de  um  monumento 
junto  à ponte  de  Namur.  Mas  da  mesma  forma  que  em  Istambul  estes 
projetos  não  são  realizados.  Entretanto  na  América  Latina  Bouvard 
tem  mais  sucesso. 

Sua  atuação  inicia-se  na  Argentina  por  iniciativa  de  Carlos  de  Alvear, 
intendente  municipal  de  Buenos  Aires,  que  o contata  em  Paris.  Em 
1 907  ele  embarca  em  missão  do  governo  francês,  acompanhado  de  dois 
arquitetos  dos  serviços  municipais.  Retorna  em  julho  e expõe  as  grandes 
linhas  de  um  programa  de  ampliação  do  sistema  viário  pela  criação  de 
avenidas  diagonais.  Ele  ainda  prevê  numerosas  intervenções  tendo  em 
vista  a exposição  internacional  de  1910:  as  novas  praças  e projeto  da 
área  de  exposição.  Ele  havia  deixado  em  Buenos  Aires  os  dois  auxiliares 
para  desenvolver  e seguir  os  projetos,  mas  ainda  retorna  duas  vezes: 
três  meses  em  1909  e três  meses  no  ano  seguinte. 

Em  1911  vem  para  o Brasil  a convite  do  banqueiro  francês  Edouard 
Fontaine  de  Lavelaye  e é solicitado  pela  prefeitura  de  São  Paulo  a opi- 
nar sobre  dois  projetos  que  estavam  em  discussão  para  o vale  do  Anha- 
gabaú:  o de  Samuel  das  Neves  pela  Secretaria  da  Agricultura  e o da 
Diretoria  de  Obras  elaborado  por  Victor  Freire  e Eugênio  Guilhem. 
Ele  propõe  uma  terceira  solução  conciliadora.  Segundo  a revista  La 
Construction  Modeme  ele  envia  ainda  um  conjunto  de  planos  elaborados 
“após  uma  vasta  pesquisa  sobre  os  recursos  presentes  na  cidade,  as  condições  de 
circulação  e a orientação  para  o seu  crescimento Sugerindo  abertura  de 
vias,  criação  de  parques,  a valorização  de  alguns  edifícios  e a urbanização 
de  alguns  bairros. 

Com  a idade  de  71  anos,  à véspera  da  aposentadoria,  Bouvard 
participa  de  empreendimentos  imobiliários,  mas  desta  vez  não  mais 
em  caráter  oficial  e sim  como  serviço  pessoal.  Torna-se  vice-presidente 


da  City  of  São  Paulo,  Improvements  and  Freehold  Land  Company 
Limited  onde  fará  os  primeiros  empreendimentos  conhecidos  segundo 
o modelo  das  cidades  inglesas. 

Segundo  Anne  Marie  Chatelet  a obervação  destes  dez  anos  de  missão 
a serviço  da  cidade  de  Paris,  pode  se  perceber  alguns  traços  constantes, 
em  particular  a sua  forma  de  preferir  a adição  de  pequenas  intervenções 
pontuais  a um  plano  de  conjunto.  Estas  intervenções  são  a via  em  diago- 
nal, a criação  de  espaços  verdes,  o destaque  aos  monumentos,  fórmulas 
do  breviário  haussmaniano,  que  na  realidade  nunca  foi  escrito.  Neste 
sentido  Bouvard  aparece  como  um  legatário  de  Alphand,  um  homem 
que  exporta  até  São  Paulo  e Buenos  Aires  o que  não  havia  sido  teorizado, 
mas  que  todos  admiravam  ao  visitar  Paris,  a obra  de  Haussmann. 


Notas 

(1)  La  Construction  Modeme  du  27  mai  1905,  p.  420  apud  Chatelet,  Anne  Marie 
“Joseph  Antoine  Bouvard”  - mimeo. 

Referências  bibliográficas 

CHATELET,  Anne  Marie.  “Joseph  Antoine  Bouvard”,  mimeo. 

ALFRED  HUBERT  DONAT  AGACHE 

Alfred  Hubert  Donat  Agache  nasceu  em  1875,  em  Tours  na  França,  e 
faleceu  no  dia  5 de  maio  de  1959,  em  Paris.  Formou-se  na  Escola  de  Belas 
Artes  de  Paris,  onde  foi  aluno  de  Ladoux,  Architect  Diplomé  Par  Le 
Gouvemment  e Chevalier  de  la  Légion  d’Honneur,  lecionou  como  titu- 
lar da  cátedra  de  história  de  arte,  no  Collège  Libre  des  Sciences  Sociales. 
Tornou-se  consultor  de  diversas  sociedades  e um  especialista  na  remo- 
delação de  cidades  com  trabalhos  na  Europa,  Américas  do  Sul  e Norte. 

Em  1903,  ganhou  seu  primeiro  Concurso  Internacional  para  a 
Crítica  da  Capital  da  Austrália:  Camberra.  Nesse  mesmo  ano  publicou 
La  housing  - question  a Londres,  um  estudo  da  habitação  popular  em 
Londres,  editado  por  Firmin  Didot. 

Publicou,  em  1911,  La  cite' jardin  (Alliance  d’Hygiène  Sociale)  no 
Congresso  de  Roubaix.  Em  1913  publicou  Cités  jardins  et  villes  futures, 
pela  Câmara  de  Comércio  de  Nancy  e em  1914  lançou  sua  obra  La 
grande  ville  a que  ele  deu  o subtítulo  de  Etude  dhirbanisme  - Les  docu- 
ments  du  progrès,  edição  de  Felix  Alcan. 

Reconstmire  nos  cités  détnútes,  Notions  d’urbanisme  sdppliquant  aux  villes, 
bourgs  et  villages,  tratando  de  urbanismo  para  ser  usado  após  a guerra, 
editado  pela  Livraria  Armand  Colin  e em  1917,  a coleção  La  cmstnic- 
tion  tnodetTie.  Antes  de  vir  ao  Brasil,  publicou,  em  1923,  Comment  onfait 
im  plan  de  ville  do  volume  Ou  en  est  Vnrbanisme. 
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A partir  de  1919  foi  responsável,  na  Europa,  pelos  seguintes  planos: 
Plano  de  Urbanização  de  Paris,  Plano  de  Urbanização  de  Dun- 
querque, Plano  de  Urbanização  de  Poitiers,  Piano  de  Urbanização  de 
Dieppe,  Plano  de  Urbanização  de  Orleans  e o Plano  de  Urbanização 
de  Lisboa. 

Em  1927  veio  ao  Brasil  pela  primeira  vez  a convite  do  prefeito  do 
Distrito  Federal,  Prado  Júnior,  para  elaborar  estudos  urbanísticos  sobre 
a cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Assim,  durante  três  anos,  contratado  pela 
PDF  Agache  trabalhou  na  execução  do  projeto  de  remodelação  do  Rio 
de  Janeiro.  Em  1930  publicou  o livro  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  - 
Remodelação,  extensão  e embelezamento,  editado  pela  Foyer  Brésilien 
Editor,  de  Paris,  plano  que  constitui  um  marco  no  desenvolvimento  do 
urbanismo  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Em  1933  escreveu  um  artigo 
para  a Revista  Municipal  de  Engenharia,  também  tratando  do  Plano  de 
Remodelação  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  de  forma  sintética. 

Em  1939,  organizou  a Exposição  do  Progresso  Social  na  cidade  de 
Lille  e retomou  ao  Brasil,  onde  auxiliou  na  elaboração  de  planos  de 
embelezamento  de  várias  capitais  brasileiras.  Nesse  mesmo  ano  fixou 
residência  no  Brasil  e colaborou  como  consultor  técnico  dos  en- 
genheiros Jerônimo  e Abelardo  Coimbra  Bueno. 

Participou  na  elaboração  dos  planos  de  remodelação,  extensão  e 
embelezamento  de  várias  capitais  e cidades  brasileiras:  Curitiba,  no 
estado  do  Paraná,  Campos,  Atafona  e São  João  da  Barra,  no  estado  do 
Rio  de  Janeiro,  Vitória,  no  estado  do  Espírito  Santo  em  colaboração  ao 
Escritório  Otávio  Catanhede,  e em  São  Paulo,  onde  projetou  Interlagos. 

Elaborou  também  os  estudos  do  Parque  Paisagístico  da  Estância 
Balneária  de  Araxá,  em  Minas  Gerais. 
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Entrevista  com  Abelardo  Coimbra  Bueno  em  1998. 


CHARLES  EDOUARD  JEANNERET  - LE  CORBUSIER 

Charles  Edouard  Jeanneret  Gris,  mais  conhecido  como  Le 
Corbusier,  nasceu  em  6 de  outubro  de  1887,  em  La  Chaux-de-Fonds 
na  Suíça.  Faleceu  em  27  de  setembro  de  1965,  em  Cap  Martin,  França. 


Em  1901  formou-se  na  Escola  de  Arte  de  La 
Chaux-de-Fonds,  especializando-se  em  arquitetura. 

Em  1909  viajou  para  a Alemanha,  onde  estuda  a 
Evolução  do  Movimento  das  Artes  Aplicadas. 

Le  Corbusier  começou  sua  carreira  trabalhando 
em  diversos  escritórios  de  arquitetura  como  o de 
August  Perret  em  Paris  e no  de  Behrens  em  Berlim. 

Em  1918  iniciou  sua  carreira  de  pintor,  traba- 
lhando em  seus  primeiros  quadros  e fundou  a 
doutrina  estética  que  recebeu  o nome  de  Purismo. 

Em  1920  fundou  a revista  Espirit-Noveanx,  voltada 
para  a arte  e a arquitetura,  onde  trabalhou  como 
editor-chefe.  Em  1922  associou-se  ao  primo  Pierre 
Jeanneret  na  luta  que  duraria  anos  e deveria  ser  a 
expressão  da  arquitetura  de  nossa  época.  Os  estudos 
de  arquitetura  e urbanismo  foram  apresentados  com 
um  plano  para  construção  de  uma  cidade  contem- 
porânea para  3 milhões  de  habitantes,  que  conteriam 
todos  os  elementos  de  um  urbanismo  moderno.  No  ano  seguinte 
construiu  a Maison  La-Roche,  em  Paris. 

Em  1924,  abriu  um  ateliê  em  Paris  que  se  tomou  um  dos  centros  da 
arquitetura  moderna,  onde  formou  arquitetos  mundialmente 
conhecidos  como  Oscar  Niemeyer  ejosé  Louis  Sur.  Em  1925  ergueu 
o Pavilhão  “Espirit-Noveau”  na  Exposição  Internacional  de  Artes 
Decorativas.  Obteve  o Io  prêmio  do  concurso  para  a construção  da 
“Sociedade  das  Nações  em  Genéve”. 

Em  1929,  Le  Corbusier  fez  sua  primeira  visita  ao  Brasil  onde 
elaborou  croquis  com  soluções  urbanas  para  as  cidades  do  Rio  de  Janeiro 
e São  Paulo.  No  mesmo  ano,  visitou  Buenos  Aires  onde  proferiu  uma 
série  de  conferências. 

Durante  toda  a década  de  30,  realizou  uma  série  de  importantes 
obras  pela  Europa,  como  o Pavilhão  Suíço  da  Cidade  Universitária  de 
Paris  em  1932;  a cidade  de  Refúgio  em  Paris,  em  1933;  e o Palácio  de 
Cemrosoyus  em  Moscou,  no  ano  de  1935.  Em  1936,  retomou  ao  Brasil, 
onde  projetou  o Palácio  do  Ministério  da  Educação  Nacional  e da  Saúde 
Pública  no  Rio  de  Janeiro,  tratado  em  artigo  para  a Revista  Municipal  de 
Engenharia,  de  julho  de  1937.  No  mesmo  ano,  fundou  em  La  Savaz  o 
grupo  CLAM  (Congresso  Internacional  de  Arquitetura  Moderna). 

Le  Corbusier  colaborou  ainda  nos  projetos  das  cidades:  Buenos  Aires, 
Estocolmo,  Algir,  Nemorus,  Bogotá,  Moscou,  Smyme,  dentre  outras. 

Em  1 945  realizou  em  Marselha  o projeto  de  reconstrução  da  cidade 
no  pós-guerra  e em  1947  inaugurou  a famosa  Unidade  de  Habitação 
de  Marselha. 

De  1950  a 1960,  realizou  o projeto  de  urbanização  de  Chandigarh, 
capital  de  Punjab  (índia).  Construção  de  seu  capitólio,  Palácio  da  Justiça, 
Secretaria  dos  Ministérios  e Palácio  da  Assembléia.  Em  1953,  inaugurou 
a Capela  de  Notre-Dame-du-Haut,  em  Rochamp. 


Le  Corbusier 

Fonte:  COSTA,  Lúcio.  Registro  de 
uma  vivência.  São  Paulo.  Empresa 
das  Artes,  1995 
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Paris. 


GASTON  BARDET 

Gaston  Bardet  nasceu  em  1906  e faleceu  em  1989.  Formado  arqui- 
teto estudou  com  Marcei  Poéte,  seu  futuro  sogro,  no  Instituto  de 
Urbanismo  de  Paris.  Pode  ser  considerado,  portanto,  como  uma  nova 
geração  que  já  encontra  o urbanismo  consolidado  enquanto  ensino  e 
campo  de  atuação  profissional.  Na  sua  formação,  segundo  observa  Jean 
Pierre  Gaudin  na  sua  antologia  Desseins  de  Ville  (UHarmatan  1991),  “a 
filosofia  bergsoniana  do  ‘ elan  vital'  tem  um  papel  importante , em  seguida  a 
tradição  das  cidades-jardins  e por  fim  o método  civic  survey  iniciado  por  Patrick 
Geddes ”.  Defendeu,  no  Instituto,  sobre  Roma  de  Mussolini.  Elabora 
uma  série  de  estudos  sobre  urbanismo  entre  eles  o plano  de  extensão 
da  Vichy  em  1939.  Muito  crítico  em  relação  aos  princípios  da  Carta  de 
Atenas  e de  Le  Corbusier  em  particular.  Após  a guerra  ele  se  encontra 
marginalizado  no  meio  intelectual  francês  e se  desloca  para  Bruxelas 
onde  funda  o Instituto  Superior  de  Urbanismo  Aplicado.  Neste  instituto 
forma  muitos  alunos  latino-americanos,  que  se  constituem  em  uma 
nova  rede  de  relações  profissionais.  Ele  faz  trabalhos  de  urbanismo 
para  Argentina  e Venezuela.  No  Brasil,  ele  ministra  um  curso  intensivo 
de  urbanismo  na  Escola  de  Arquitetura  da  Universidade  de  Minas 
Gerais.  Este  curso  dirigido  a alunos  e professores  teve  uma  duração  de 
quatro  meses,  se  encerrando  no  dia  29  de  junho.  Ele  passa  por  São 
Paulo  onde  pronuncia  uma  série  de  conferências  na  Escola  de  Sociologia 
e Política  sobre  os  seguintes  temas:  sociologia  e urbanismo,  escala 
comunitária,  nova  estrutura  rural  e simbiose  cidade  campo. 

Sua  última  realização,  na  França,  foi  a cidade-jardim  de  Rheu, 
próxima  a Rennes.  Publicou  Problemas  de  urbanismo  em  1941,  Urbanismo, 
1945,  Nascimento  e desconhecimento  do  urbanismo  em  1951.  Sua  obra  teve 
papel  importante  para  o Movimento  Economia  e Humanismo. 
Representou  a possibilidade  de  espadalização  dos  princípios  de  ação 
social  do  padre  Lebret 
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GAUDIN,  Jean  Pierre.  Deadns  de  VUle.  LHarmatam,  1991.  Pesquisa  Arquivos 
Instituí  Français  d’Architecture  por  Maria  Cristina  da  Silva  Leme. 


CONSTANTINOS  A.  DOXIADIS 

Constantinos  A.  Doxiadis  nasceu  em  1914  na  Grécia  e foi  um  dos 
mais  importantes  arquitetos  estrangeiros  que  atuaram  no  Brasil. 

Em  1955  elabora  a teoria  da  Eqüística  e funda  a World  Society  of 
Ekistics.  Em  1966  elaborou  seu  livro  Entre  distopia  e utopia , como  pro- 
fessor convidado  do  Trinity  College,  onde  abordou  suas  teorias  sobre 
o urbanismo. 

Em  1 964,  elaborou  seu  projeto  de  remodelação,  melhoramentos  e 
expansão  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Publicações 

DOXIADIS,  Constantinos  A.  Arquitetura  em  transição.  Londres:  Hutchinson 
ofLondon,  1963. 

. Doxiadis  Associates,  Consultores  para  desenvolvimento  e Eqüís- 
tica. Guanabara,  um  plano  para  desenvolvimento  urbano  (Plano  Doxiadis), 
traduzido  pela  CEPEI,  Secretaria  do  Governo,  1967. 

. Anthropopolis:  cityfor  human  development.  Atenas:  Athens  Publishing 

Center,  1974. 

. Ecologia  e eqüística.  Londres,  1977. 

. A inevitável  cidade  do  futuro.  Atenas:  Athens  Center  of  Ekistics 
Publication  Series,  1967. 

. Eqüística:  uma  introdução  à ciência  da  povoação  humana.  Nova  York: 

Imprensa  da  Universidade  de  Oxford,  1968. 

. Crescimento  de  uma  região  urbana:  o descobrimento  da  área  urbana  de 

Detroit.  Detroit,  Michigan:  Detroit  Edison  Company,  3 v.,  1970. 

. Balanço  ecológico  global,  preparado  para  oTyler  Ecology  Award,  1974. 

. Renovação  urbana  e o futuro  da  cidade  americana.  Preparado  para  a 

Associação  Nacional  de  Habitação  do  Serviço  Público  de  Administração,  1 966. 
. O novo  mundo  do  homem  urbano.  Boston:  United  Church  Press,  1966. 
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3 - REVISTAS 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


BELO  HORIZONTE 


Arquitetura 

Órgão  oficial  dos  alunos  da  Escola  de  Arquitetura  de  Belo 
Horizonte.  Lançou  o número  1 em  1935;  devido  ao  sucesso  se  fez  uma 
segunda  tiragem  do  mesmo.  Três  números  circularam  com  a data  de 
1935.  Ao  todo  lançou  apenas  6 edições.  Foi  a primeira  revista  do  gênero 
fundada  no  estado  de  Minas  Gerais.  Como  subtítulo  trazia  engenharia, 
decoração,  urbanismo.  Seu  diretor  era  Shakespeare  Gomes. 


Arquitetura.  Engenharia,  Belas  Artes,  Urbanismo,  Decoração 

Órgão  oficial  dos  alunos  da  Escola  de  Arquitetura  de  Belo  Hori- 
zonte, ele  retomou  a experiência  da  revista  Arquitetura , que  havia  sido 
lançada  em  1935  e interrompida  após  o lançamento  de  6 edições. 
Lançou  seu  primeiro  número  em  1 946;  até  1 948  lançou  mais  3 edições. 
Seu  diretor-presidente  era  o professor  João  Kubitschek  de  Figueiredo 
e possuía  um  corpo  de  consultores-técnicos  composto  de  cinco  profes- 
sores da  Escola  de  Arquitetura. 


Revista  Mineira  de  Engenharia 
Editora:  Sociedade  Mineira  de  Engenharia 

Revista  lançada  em  maio  de  1938  e existente  ainda  hoje.  Teve  como 
fundadores  os  engenheiros  Honório  Hermeto,  Demerval  Pimenta, 
Benedito  Quintino  dos  Santos,  Mário  Wemeck  de  Alencar  Lima,  João 
Gusman  Jr.  Desde  seus  primeiros  números  concedia  lugar  de  destaque 
à discussão  da  cidade.  Foi  um  dos  principais  veículos  da  discussão  dos 
problemas  da  cidade  e das  propostas  urbanísticas  para  Belo  Horizonte 
até  os  anos  60. 


Arquitetura  e Engenharia 
Editora:  IAB-  Minas  Gerais 

Cobre  as  área  de  arquitetura,  engenharia,  urbanismo  e decoração. 
O primeiro  número  traz  a data  de  maio/junho  de  1946,  embora  só 
tenha  circulado  a partir  de  julho  de  1947. 


Revista  da  Escola  de  Arquitetura  da  UMG 

Editora:  Escola  de  Arquitetura  da  Universidade  de  Minas  Gerais 

Revista  lançada  em  1956,  de  caráter  bastante  artesanal.  Suas  poucas 
edições  não  são  numeradas.  Sua  primeira  comissão  de  redação  era 
formada  pelos  professores  Aníbal  Mattos,  Antônio  Carlos  Ribeiro  de 
Andrada  Sobrinho,  Alberto  Mazoni  de  Andrade,  Sylvio  de  Vasconcellos 
e José  Geraldo  de  Faria. 


Boletim  Mineiro  de  Geografia 

Lançado  em  junho  de  1957.  Possui  poucas  edições. 


Revista  da  Escola  de  Engenharia  da  Universidade  de  Engenharia  da 
UMG 

Editora:  Escola  de  Engenharia  da  Universidade  de  Engenharia  da 
UMG 

Revista  lançada  em  1962,  de  caráter  bastante  artesanal. 
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PORTO  ALEGRE 


Egatea 

Revista  da  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre,  impressa  pelas 
Officinas  Gráficas  do  Instituto  Eletrotécnico  da  mesma  escola. 
Coordenação  da  Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre.  Período  de 
edição:  1914  a 1934,  sendo  uma  publicação  bimestral.  Seu  nome  é sim- 
bólico e pretende  sintetizar  a federação  de  institutos  constituintes  da 
Escola  de  Engenharia  de  Porto  Alegre.  EGATEA  significa  E - 
engenharia,  G - Ginasial  Júlio  de  Castilhos,  A - astronômicos  e meteoro- 
lógicos, T - profissional,  E - electro-téchnica,  A - agronomia  e 
veterinária,  conforme  relatório  da  escola  de  1914.  Tinha  como  seu  dire- 
tor o mesmo  da  Escola  de  Engenharia  e o chefe  de  redação  era  Vivaldo 
de  Vivaldi  - Coaracy,  composição  esta  que  permaneceu  por  muitos 
anos.  A partir  da  publicação  de  setembro-outubro  de  1932  a revista 
passa  a ser  editada  como  EGATEA  - Revirta  da  Universidade  Téchnica  do 
Rio  Grande  do  Sul,  quando  a nomeação  de  diretor  da  revista  passa  a 
presidente  e o chefe  de  redação  na  época  é o engenheiro  Mário  da  Silva 
Brasil.  Trazia  artigos  diversos  de  caráter  bastante  técnico,  nas  diversas 
áreas  da  engenharia  abordando  assuntos  de  agronomia,  engenharia  civil, 
urbanismo  e arquitetura,  transportes,  saneamento,  geração  de  energia 
e tecnologia.  Seus  artigos  eram  escritos  pelos  professores  da  escola  e 
por  profissionais  atuantes  no  meio.  Acervo:  Biblioteca  da  Faculdade  de 
Engenharia  da  Universidade  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Boletim  da  Sociedade  de  Engenharia 

Publicação  e coordenação  da  Sociedade  de  Engenharia  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Período  de  edição:  1932  a 1941.  Nos  seus  primeiros 
anos,  sua  comissão  redatora  é composta  pelo  diretor  do  Boletim  o 
engenheiro  Ary  E Torres,  e seus  redatores  os  engenheiros  Agnello 
Pereira  da  Silva  e Walter  R.  de  Quadros.  Trazia  assuntos  diretamente 
ligados  à construção  civil  do  estado.  Como  não  havia  publicações 
específicas  em  arquitetura  e urbanismo,  esses  assuntos  também  eram 
abordados.  Apresentava  também  atas  das  reuniões  da  Sociedade  de 
Engenharia  e notas  sobre  conferências  e palestras  ministradas  por 
profissionais  de  destaque.  Acervo:  Biblioteca  da  Sociedade  de 
Engenharia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Revista  da  Sociedade  de  Engenharia 

Revista  que  substituiu  o Boletim  da  Sociedade  de  Engenharia  sendo 
554  I também  uma  publicação  da  Sociedade  de  Engenharia  do  Rio  Grande 


do  Sul.  Período  de  edição:  1945-1958,  sendo  uma  publicação  trimestral. 
Era  editado  por  Publicações  Téchnicas  S.A.  Tinha  como  redator 
responsável  o engenheiro  Attila  do  Amaral  e comissão  redatora 
composta  pelos  engenheiro  Agnello  Pereira  da  Silva,  Daniel  Bamewitz 
Ribeiro,  João  Protásio  Pereira  da  Costa  e José  Maria  Carré.  Em  1965 
a revista  retorna  com  o nome  de  Engenharia  no  Rio  Grande  do  Sal,  em 
1986  volta  a ter  o mesmo  nome  do  início  e é publicada  até  hoje.  Manteve 
a mesma  linhagem  do  Boletim,  editando  assuntos  diretamente  ligados 
à construção  civil  do  estado.  A revista  já  não  trazia  tantos  assuntos  ligados 
ao  urbanismo.  Apresentava  em  seu  conteúdo  atas  das  reuniões  da 
Sociedade  de  Engenharia  e notas  sobre  conferências  e palestras 
ministradas  por  profissionais  principalmente  engenheiros  de  conhecida 
importância  da  época.  Acervo:  Biblioteca  da  Faculdade  de  Engenharia 
da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul. 


Espaço 

Revista  organizada  por  um  grupo  de  alunos  do  IBA  (Instituto  de 
Belas  Artes).  Tinha  em  sua  direção  Carlos  M.  Fayet,  Enilda  Ribeiro, 
Nelson  Souza,  Jorge  Sirito  de  Vives  e Luís  Fernando  Corona.  Período 
de  edição:  1948-1949.  Revista  dedicada  à divulgação  da  arquitetura  e 
do  urbanismo  e da  cultura  em  geral.  Mostrava  projetos  recentes, 
resultados  de  concursos,  bem  como  expunha  à discussão  os  assuntos 
relacionados  à cidade,  à profissão  do  arquiteto  e ao  ensino  de  arquitetura. 
Relatava  também  os  acontecimentos  de  congressos,  encontros  e 
palestras.  Acervo  particular  de  Suzy  Fayet. 

Houve  um  segundo  período  de  publicação,  em  1959,  com  a mesma 
direção  e os  mesmos  objetivos  do  período  anterior.  Acervo  particular 
de  Suzy  Fayet. 


Horizonte 

Revista  do  Partido  Comunista  publicada  no  Rio  Grande  do  Sul. 
Tinha  na  direção  Lila  Ripoll  Guedes  e no  conselho  de  redação  Carlos 
Scliar,  Ciro  Martins,  Demétrio  Ribeiro,  Fernando  Guedes,  Lací  Osório 
e Vasco  Prado.  Período  de  edição:  1950  a 1954.  Era  uma  publicação 
mensal.  Tratava  de  artes  em  geral  (cinema,  pintura,  arquitetura,  poesia) 
artes  plásticas  e política.  Sua  elaboração  contava  com  a elite  artística  e 
intelectual  de  Porto  Alegre.  Era  dirigida  por  Lila  Ripoll  Guedes  e 
formavam  o conselho  de  redação:  Fernando  Guedes,  Carlos  Scliar,  Ciro 
Martins,  Demétrio  Ribeiro,  Laci  Osório  e Vasco  Prado.  Acervo  par- 
ticular de  Suzy  Fayet. 
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Módulo 

Revista  do  órgão  independente  dos  estudantes  da  Faculdade  de 
Arquitetura  do  Rio  Grande  do  Sul  sendo  deles  a responsabilidade  da 
elaboração  e da  edição.  Tem  como  fundador  Moacir  Zanin.  Período 
de  edição:  1952-1953,  sendo  uma  publicação  bimestral.  Traz  assuntos 
relacionados  à faculdade,  contendo  basicamente  críticas,  projetos, 
ilustrações  variadas  (como  retratos,  por  exemplo).  Acervo  particular 
de  Suzy  Fayet. 


Revista  do  DAFA  - Cadernos  de  Estudo  - Seleções  da  Revista  Ágora 
do  CEUA 

A coordenação  de  responsabilidade  de  alunos  do  centro  acadêmico 
da  Faculdade  de  Arquitetura  da  Universidade  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Foram  os  seguintes  períodos  de  edição  na  Ia  fase:  agosto  de  1958  a 
março  de  1959.  Nesta  época  não  indicava  o nome  de  seus  presidentes, 
fundadores  ou  responsáveis.  A partir  do  mês  de  maio  de  1959  até  1963 
a revista  é publicada  com  o nome  de  Cadernos  de  Estudos  - centro  dos 
estudantes  universitários  de  arquitetura , no  entanto  seguia  a mesma 
numeração  da  anterior.  Teve  como  fundador  J.  Neves,  seu  primeiro 
presidente  foi  Alberto  Xavier  e o diretor  de  imprensa  era  Rogério 
Malinski.  Trazia  artigos  escritos  pelos  professores  e alunos,  além  de 
traduções  de  artigos  de  arquitetos  estrangeiros.  Tinha  periodicidade 
variável  e uma  forte  tendência  crítica,  tanto  no  campo  social  quanto  no 
campo  da  arquitetura  e urbanismo.  Defendia  a arquitetura  modernista. 
Acervo:  Biblioteca  da  Faculdade  de  Arquitetura  da  Universidade  Fede- 
ral do  Rio  Grande  do  Sul. 
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Boletim  de  Engenharia 
Editora:  Clube  de  Engenharia 

Publicado  entre  1923  e 1937,  o Boletim  de  Engenharia  era  o instru- 
mento divulgador  do  Clube  de  Engenharia,  entidade  civil  que 
congregava  os  engenheiros  neste  momento  de  afirmação  do  urbanismo 
moderno.  Esta  entidade,  além  de  concentrar  os  debates  acerca  da  cidade 
e seus  problemas,  conseguiu  reunir  os  profissionais  da  área  e,  conse- 
qüentemente,  atuar  sobre  as  intervenções  urbanas  realizadas  no  período 
de  sua  publicação.  E importante  frisar  a importância  que  os  engenheiros 
assumiram  no  panorama  político  no  Recife  a partir  de  1930,  chegando 
muitos  por  vezes  a ocupar  o cargo  de  prefeito. 

Os  artigos  do  Boletim  de  Engenharia  tratavam  da  regulamentação 
profissional  do  engenheiro,  da  produção  urbanística  no  período,  além 
da  divulgação  de  novas  técnicas  de  cálculos  e tecnologias  recentes.  Eram 
nas  páginas  do  Boletim  de  Engenharia  que  se  discutia  qual  o melhor 
plano  para  modernizar  a cidade  e aonde  os  urbanistas  encarregados  de 
elaborar  os  planos  de  melhoramentos  para  o bairro  de  Santo  Antônio  - 
principal  problema  urbano  da  cidade  do  Recife  na  época  - expunham 
suas  propostas,  planos,  pareceres  e críticas.  O Boletim  foi  um  forte 
divulgador  de  idéias  e propagador  de  debates. 

No  Boletim  ainda  se  anunciavam  palestras  sobre  urbanismo,  a vinda 
de  profissionais  da  área  para  a cidade  e concursos  - o que  nos  mostra  a 
estreita  relação  que  mantinham  os  profissionais  de  engenharia  na  década 
de  30  com  o ambiente  urbano.  O Clube  quase  assumiu  um  caráter  de 
órgão  consultor/fiscalizador  das  obras  estatais  e o Boletim,  por  sua  vez, 
publicava  as  opiniões  técnicas  sobre  as  ações  públicas,  criando  um  círculo 
de  discussões  permanentes  tão  importantes  à formação  do  urbanismo 
moderno. 

Os  números  do  períodico  podem  ser  encontrados  na  Biblioteca  do 
Centro  de  Tecnologia  e Geociências  - UFPE  e na  Biblioteca  do  Clube 
de  Engenharia. 


Boletim  Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas 
Editora:  Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas 

Foi  publicado  entre  os  anos  de  1939  e 1973.  Ao  invés  de  ser 
ipenas  um  meio  de  divulgação  das  atividades  da  Secretaria  de  Viação 
: Obras  Públicas,  converteu-se  em  um  dos  principais  meios  de  divul- 
gação e discussão  da  urbanística  local,  nas  décadas  de  40  e no  início  da 
de  50. 

A partir  dos  anos  50,  os  artigos  sobre  urbanismo  passaram 
:ontinuamente  a diminuir  e a ceder  espaço  para  assuntos  técnicos  da 
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engenharia,  refletindo  bem  a debandada  dos  engenheiros  deste  campo 
e passagem  deste  para  o domínio  dos  arquitetos,  ocorrido  neste  período. 

Os  artigos  veiculados  procuravam  discutir  e divulgar  as  teorias 
urbanísticas  correntes,  intervenções  e discussões  do  urbanismo  modemo 
na  cidade  do  Recife,  exemplos  de  intervenções  no  exterior,  ampliação 
da  rede  portuária,  programas  estatais  de  habitação  popular  e etc.  Os 
autores  mais  freqüentes  eram  José  Estelita,  Nestor  Moreira  Reis  e 
Napoleão  Albuquerque. 

Os  números  do  período  podem  ser  encontrados  na  Biblioteca  do 
Centro  de  'Tecnologia  e Geociências  - UFPE  e na  Biblioteca  Pública 
Estadual  Presidente  Castelo  Branco  (BPE). 


Boletim  da  Cidade  e do  Porto  do  Recife 
Editora:  Prefeitura  Municipal  do  Recife  / DIEP 

O Boletim  da  Cidade  e do  Porto  do  Recife  foi  editado  entre  1941  e 
1958.  Em  seu  primeiro  ano  foi  editado  pela  Diretoria  de  Obras  do 
Porto  com  o nome  de  Boletim  do  Porto  do  Recife , mais  tarde  ficou  sendo 
editado  pela  Diretoria  de  Estatística  Propaganda  e Turismo  da  Prefei- 
tura. Discutia  inicialmente  a cidade  do  Recife  com  um  caráter  literário 
e poético,  aos  poucos  foi  tomando  um  caráter  mais  técnico  e urbano. 

O Boletim  reunia  diversos  artigos  de  urbanistas  conhecidos, 
destacando  alguns  de  interesse,  como  Antônio  Baltar,  Napoleão  Albu- 
querque, Antônio  Novaes  Filho,  José  Estelita  e Josué  de  Castro.  Os 
artigos,  em  sua  maioria,  relatavam  as  realizações  do  porto  do  Recife,  os 
depoimentos  de  personalidades  acerca  do  Recife,  e textos  sobre 
arquitetura,  sanitarismo,  paisagem  da  cidade  e história  da  cidade  e do 
porto.  O Boletim  foi  um  instrumento  divulgador  das  obras  do  porto  e 
da  própria  cidade  que  estava  se  modernizando. 

O Boletim  pode  ser  encontrado  na  Biblioteca  Blanche  Knopf/ 
Fundação  Joaquim  Nabuco  (FUNDAJ)  e no  Arquivo  público  estadual 
Jordão  Emerenciano  (APE). 
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Revista  Arquivos 

Editora:  Prefeitura  Municipal  do  Recife 

Editada  pela  Prefeitura  Municipal  do  Recife,  entre  os  anos  de  1942 
a 1977,  a Revista  Arquivos  foi  inidalmente  uma  publicação  semestral. 
Soa  tiragem  passou  a ser  anual  entre  1943  e 1946,  sendo  posteriormente 
editada  esporadicamente  até  1977.  Sua  linha  editorial  abordava  não  só 
a documentação  referente  à vida  da  ddade,  como  também  documentos 
antigos,  colaborações  e transcrições  que  interessavam  direta  ou 
indiretamente  ao  município,  em  seus  diversos  aspectos. 

A revista  enquadrava-se  bem  no  gênero  das  publicações  como  a 
Revista  do  Patrimônio  Histórico  e Artístico  Nacional  e a Revista  Arquivos  da 


Prefeitura  de  São  Paulo.  Logo  em  seu  primeiro  número,  Arquivos  contou 
com  trezentas  páginas  que  documentam  a vida  passada  e atual  da  cidade, 
colocando  à disposição  da  população,  material  que  outrora  estavam 
reclusos  nos  arquivos  municipais.  Com  o intuito  de  divulgar  os  estudos 
originais  de  escritores,  críticos  e historiadores  acerca  do  Recife,  da  sua 
sociedade  e de  seus  homens,  a revista  chegou  a reproduzir  monografias 
inteiras  de  interesse  histórico  e científico. 

De  caráter  municipal,  Arquivos  publicava  as  atas  do  Conselho  Mu- 
nicipal, o ementário  das  leis  e decretos  alterando  nomes  de  logradouros 
públicos,  prestação  de  conta  das  secretarias,  além  de  notícias  da  cidade. 
Os  seus  artigos  eram  predominantente  historiográficos,  mesclando  com 
alguns  de  abordagem  urbanística.  Estes  concentram-se  principalmente 
durante  a década  de  40,  todavia  pautados  por  uma  discussão  histórica  e 
cultural. 

Os  números  do  períodico  podem  ser  encontrados  na  Biblioteca 
Blanche  Knopf/Fundação  Joaquim  Nabuco  (FUNDAJ)  e no  Arquivo 
Público  Estadual  Jordão  Emerenciano  (APE). 

Revista  de  Pernambuco 

A Revista  de  Pernambuco  foi  editada  nos  anos  de 
1924  e 1926,  como  instrumento  divulgador  das  no- 
vas obras  da  cidade,  constituindo-se  em  uma  publi- 
cação paraoficial  do  governo  de  Sérgio  Loreto.  De 
caráter  mais  social  que  técnico,  a revista  trazia  artigos 
curtos  que  procuravam  acompanhar  o crescimento 
da  cidade  e a implementação  de  planos,  sobretudo 
na  periferia  da  cidade,  como  o bairro  do  Derby  e a 
avenida  Beira-Mar,  além  da  modernização  de  antigos 
largos  suburbanos. 

Nos  anos  seguintes  podemos  encontrar  notas 
sobre  as  obras  do  porto,  as  praças  que  estavam  sendo 
remodeladas,  a implantação  de  jardins  na  cidade  e as 
construções  modernas  do  Recife,  “chalets”,  palacetes 
e edifícios  públicos.  A revista  sempre  contava  com 
belas  fotografias,  muitas  delas  tiradas  de  aeroplano, 
onde  era  valorizada  a paisagem  urbana  e a expansão  da  cidade. 

Os  números  do  períodico  podem  ser  encontrados  na  Biblioteca 
Blanche  Knopf/Fundaçãojoaquim  Nabuco  (FUNDAJ)  e na  Biblioteca 
Pública  Estadual  Presidente  Castelo  Branco  (BPE). 
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RIO  DE  JANEIRO 

Revista  do  Clube  de  Engenharia 

A primeira  comissão  de  redatores  é composta  por:  Pedro  Betim  Pae; 
Lemes,  André  Gustavo,  Paulo  de  Frontin,  Manuel  Maria  de  Carvalho 
Criada  pelo  Conselho  Diretor  do  Clube  de  Engenharia,  tem  sus 
primeira  publicação  em  janeiro  de  1887.  Publicação  inicialmente 
mensal.  Em  1895,  a revista  começa  a ser  publicada  sem  freqüência  fixada 
A partir  de  1897,  sua  publicação  passa  a ser  trimestral.  Em  dezembrc 
do  mesmo  ano,  deixa  de  ser  publicada.  Volta  em  dezembro  de  190C 
com  publicações  mensais  até  1932.  Reinicia  em  setembro  de  1934. 

Em  abril  de  1992  a revista  recebe  um  novo  nome:  Engenharia  em 
Revista  e é editada  até  o presente. 

Em  seus  artigos  trata  a reflexão  sobre  as  questões  da  engenharia 
municipal  ou  nacional,  alertando  para  os  problemas  existentes  e 
divulgando  as  discussões  sobre  novas  técnicas. 

Locais  onde  se  encontram  arquivadas:  Biblioteca  do  Clube  de 
Engenharia  (todos  os  números  já  publicados);  Biblioteca  Nacional;  e 
Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio  dejaneiro  (todos  os  números  de  1937 
até  o presente). 

Revista  da  Semana 

O primeiro  corpo  editorial  teve  como  redator-chefe  Dr.  Fernando 
Mendes  de  Almeida,  redator-gerente  Dr.  Cândido  Mendes  e diretor 
técnico  Gaspar  de  Souza. 

Trata-se  de  uma  edição  semanal,  ilustrada,  do  Jornal  do  Brasil , pela 
primeira  vez  publicada  em  20  de  maio  de  1900.  Mantém  sua  distribuição 
semanal,  aos  domingos,  até  o final  de  sua  existência  em  janeiro  de  1959. 

Em  seus  artigos  contempla  as  discussões  da  atualidade  de  âmbito 
municipal  ou  nacional,  enfocando  principalmente  as  questões  ligadas 
às  artes  em  geral. 

Está  arquivada  na  Biblioteca  Nacional  (todos  os  números)  e no  Arquivo 
Geral  da  Cidade  do  Rio  dejaneiro  (todos  os  números  de  1916  a 1932). 

Revista  Eu  Sei  Tudo 

Trata-se  de  revista  criada  em  junho  de  1917  pela  Companhia  Editora 
Americana  com  publicações  mensais,  durante  toda  a sua  existência,  até 

dezembro  de  1958. 

Em  seus  artigos  contempla  as  questões  da  atualidade,  enfocando 
principalmente  dência,  tecnologia  e história. 

560  | Todos  os  números  podem  ser  encontrados  na  Biblioteca  Nacional. 


Revista  Brasileira  de  Engenharia 

A primeira  comissão  de  redação  é composta  por  diretor  Pantoja 
Leite,  redatores  Alfredo  Lisboa,  Arthur  Motta,  Assis  Ribeiro,  Augusto 
Ramos,  Carlos  Euler  e engenheiros  Daniel  Henninger,  Domingos  da 
Silva  Cunha,  L.  Vieira  Souto,  Lino  Sá  Pereira,  Pantoja  Leite. 

A Revista  Brasileira  de  Engenharia  é publicada  pela  primeira  vez  em 
outubro  de  1920.  Tem  publicações  mensais  até  janeiro  de  1931  quando 
passa  a ser  publicada  bimestralmente.  Em  janeiro  de  1937,  sua  publi- 
cação volta  a ser  mensal  até  agosto  de  1942. 

Em  seus  artigos  trata  da  reflexão  sobre  as  questões  da  engenharia 
nacional,  alertando  para  os  problemas  existentes  e divulgando  as 
discussões  sobre  novas  técnicas. 

Em  1952,  é encontrado  exemplar  da  revista  editada  com  a mesma 
denominação,  com  o seguinte  corpo  editorial  Fonseca  Teles,  Hermes 
Ferraz,  Hilário  Dertònio,  Lauro  de  Barros  Siciliano  e Paulo  Dutra 
da  Silva. 

Esta  publicação  está  arquivada  na  Biblioteca  do  Clube  de  Engenharia 
(todos  os  números  de  outubro  de  1920  a 1939)  e também  na  Biblioteca 
Nacional  (todos  os  números  já  publicados). 


Revista  Kosmos  - Revista  Artística,  Sdentífica  e Literária 

A Revista  Kosmos  é publicada  pela  primeira  vez  em  janeiro  de  1904 
com  edições  mensais  até  março  de  1920.  Seu  diretor  é Mario  Behrind 
e seu  editor-proprietário  é Jorge  Schmidt. 

Em  junho  de  1930  surge  outra  Revista  Kosmos  criada  por  R. 
Sant’Anna  & C.  Tem  publicações  mensais  até  o final  de  sua  existência 
em  junho  de  1939. 

Em  seus  artigos  trata  de  questões  gerais  ligadas  à arte,  ciência, 
história  e literatura.  Contempla  a discussão  sobre  os  problemas 
nacionais  e municipais. 

Pode  ser  encontrada  nos  seguintes  acervos:  Biblioteca  Nacional  (os 
números  de  janeiro  de  1904  a abril  de  1909  da  primeira  revista,  e o 
primeiro  número  de  julho  de  1930  e todos  os  de  abril  de  1936  até 
junho  de  1939  da  segunda  revista)  e Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro  (todos  os  números). 


A Casa 

Revista  impressa  por  Segada  e Cordeiro  Ltda.  no  Rio  de  Janeiro. 
Tinha  como  redator  o engenheiro  A.  Segadas  Viana  e como  gerente 
o arquiteto  J.  Cordeiro  de  Azeredo.  Sua  publicação  tem  início  no  ano 
de  1923.  Trata-se  de  uma  publicação  mensal  que  traz  assuntos  sobre 
engenharia,  arquitetura  e artes  decorativas.  Apresenta,  também, 
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concursos,  projetos  de  arquitetura  e tradução  de  artigos  estrangeiros. 
E escrita  por  engenheiros  e arquitetos.  Acervo:  GEDURB. 


Revista  Light 

O primeiro  corpo  editorial  é composto  pelos  diretores  Álvaro 
Guanabara  e Annibal  Bomfim  e pelo  diretor  artístico  Albano  Lopes 
de  Almeida. 

Criada  em  1928  pelo  Departamento  de  Publicidade  da  Light,  tem 
sua  publicação  mensal  até  1940,  quando  deixa  de  circular. 

Embora  editada  por  uma  companhia  ligada  a um  setor  de  serviços 
públicos,  dando  especial  ênfase  às  questões  de  energia  elétrica,  a revista 
contempla  artigos  sobre  a cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Todos  os  números  se  encontram  arquivados  no  Arquivo  do  Patri- 
mônio Cultural  da  Light. 


Revista  Municipal  de  Engenharia 

O primeiro  corpo  editorial  foi  composto  pelo  redator-chefe  pro- 
fessor Everardo  Backheuser,  gerente-engenheiro  Manoel  Santos  Dias 
e pela  secretária  engenheira  Carmem  Velasco  Portinho. 

Criada  pela  prefeitura  do  Distrito  Federal  (PDF),  em  30  de  janeiro 
de  1932,  através  do  Decreto  n.  3.759,  teve  sua  primeira  publicação  em 
julho  de  1932.  Publicação  inicialmente  bimestral  até  1942  e trimestral 
de  1943  até  1969.  Foi  editada  sem  freqüência  fixada  dessa  data  até  1993. 

Denominação  das  revistas: 

Janeiro  de  1932  a outubro  de  1937  - Revista  da  Diretoria  de 
Engenharia. 

Novembro  de  1937  a dezembro  de  1959  - Revista  Municipal  de 
Engenharia. 

Janeiro  de  1960  a dezembro  de  1977 -Revista  de  Engenharia  do  Estado 
da  Guanabara. 

Janeiro  de  1978  em  diante  - Revista  Municipal  de  Engenharia. 

Por  tratar-se  de  revista  editada  pela  prefeitura,  contempla  a reflexão 
sobre  os  problemas  das  cidades,  os  projetos  elaborados,  as  obras 
executadas,  contendo  discussões  sobre  o urbanismo  em  geral. 

Este  periódico  encontra-se  arquivado  na  Sociedade  dos  Engenheiros 
e Arquitetos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  - SEAERJ  (todos  os  números 
de  1932  a 1964),  no  acervo  particular  do  engenheiro  José  de  Oliveira 
Reis,  que  foi  doado  ao  Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  - 
AGCRJ,  na  Biblioteca  do  Clube  de  Engenharia  (todos  os  números, 
exceto  os  números  de  1935  a 1939)  e também  no  Arquivo  Geral  da 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro  (todos  os  números  já  publicados). 
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Revista  de  Arquitetura  RJ 

Criada  pelo  órgão  oficial  da  Escola  Nacional  do  Brasil.  Em  maio  de 
1934  tem  sua  primeira  publicação.  Publicação  mensal  e regular  até  o 
final  de  sua  existência  em  março  de  1978. 

Em  seus  artigos  trata  a questão  do  urbanismo,  enfatizando  a cidade 
do  Rio  de  Janeiro  e também  a questão  da  arquitetura,  que  é o seu  tema 
principal. 

Todos  os  números  já  publicados  se  encontram  arquivados  na 
Biblioteca  Nacional. 


Revista  do  Serviço  do  Patrimônio  Histórico  e Artístico  Nacional 

Criada  pelo  Ministério  da  Educação  e Saúde  tem  sua  primeira 
publicação  em  janeiro  de  1938  e circula  anualmente  até  1947.  Após 
sete  anos  de  interrupção  reinicia  em  1955  em  períodos  irregulares  até 
1978.  E interrompida  de  1978  a 1984,  quando  volta  a circular  até  1997. 

Em  seus  artigos  trata  da  questão  da  evolução  da  cidade  e conse- 
qüentemente  de  sua  arquitetura,  com  ênfase  nos  aspectos  de  proteção 
ao  patrimônio  histórico  e artístico. 

Seus  exemplares  estão  localizados  na  Biblioteca  Nacional  (os 
seguintes  números:  1938-1939;  1942;  1944-1947;  1951-1961;  1969)  e 
Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e Artístico  Nacional  - IPHAN  (todos 
os  números). 


Revista  Brasileira  de  Geografia 

A primeira  comissão  de  redação  foi  composta  pelos  professores 
Carlos  Miguel  Delgado  de  Carvalho,  Silvio  Fróis  de  Abreu  e engenheiro 
José  Carlos  Junqueira  Schimidt. 

Criada  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística  em  janeiro 
de  1939.  Tem  publicações  trimestrais  (janeiro,  abril,  julho,  outubro) 
até  o final  de  sua  existência  em  março  de  1982. 

Em  seus  artigos  trata  da  reflexão  sobre  generalidades  geográficas, 
geografia  biológica,  econômica,  física,  histórica,  matemática,  humana,  além 
de  contemplar  a reflexão  sobre  as  questões  política,  regional  e urbana. 

A Revista  Brasileira  de  Geografia  encontra-se  arquivada  na  Biblioteca 
do  Clube  de  Engenharia  (todos  os  números  de  abril  de  1939  até 
dezembro  de  1973);  na  Biblioteca  Nacional  (todos  os  números  já 
publicados);  e também  no  Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
(todos  os  números  de  1939  a 1954). 
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Revista  do  Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasileiro  - IHGB 

A primeira  comissão  de  redação  é composta  pelo  Dr.  José  Marcellino 
da  Rocha  Cabral  e Antônio  José  de  Paiva  Guedes. 

Criada  pelo  Instituto  Histórico  e Geográfico  do  Brasil,  tem  sua 
primeira  publicação  no  primeiro  trimestre  de  1939.  Continua,  até  o 
presente,  sendo  publicada  trimestralmente. 

Em  seus  artigos  contempla  aspectos  da  formação  sociocultural  e 
suas  conseqüências  para  a configuração  das  cidades;  trata  das  questões 
de  evolução  urbana  e de  arquitetura. 

A Revista  do  Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasileiro  pode  ser  encon- 
trada nos  seguintes  acervos:  Biblioteca  do  Instituto  Histórico  e Geográ- 
fico Brasileiro  - IHGB  (todos  os  números  já  publicados);  Arquivo  Geral 
da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  (todos  os  números  até  1997). 
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Revista  do  Instituto  Geográfico  e Histórico  da  Bahia 
Instituto  Geográfico  e Histórico  da  Bahia  - Salvador 

Criada  em  1894  (o  primeiro  número  é de  setembro  de  1894),  a 
Revista  do  Instituto  Geográfico  e Histórico  da  Bahia  nasce  juntamente  com 
a instituição  que  lhe  dá  o nome.  Com  periodicidade  trimestral  até  1914, 
ela  “passa  então  a ser  anual  ou  semestral,  de  acordo  com  as  possibilidades 
econômicas ”,  Hoje  tem  publicação  irregular,  sendo  custeada  pelo  governo 
do  estado  e publicada  pela  Imprensa  Gráfica  da  Bahia.  Seus  objetivos 
são  sobretudo  dar  conta  da  produção  cultural  no  campo  da  história, 
geografia  e antropologia,  assim  como  de  temas  baianos  em  geral  e de 
seus  personagens  ilustres.  Em  termos  de  urbanismo,  sua  produção  é 
parca,  destacando-se  artigos  sobre  alguns  projetos  de  grande  reper- 
cussão na  sociedade  baiana,  a exemplo  da  demolição  da  Igreja  da  Sé. 
Alguns  artigos  também  são  dedicados  à arquitetura,  sobretudo  religiosa 
e militar.  O número  70  da  revista  traz  um  índice  com  todos  os  artigos 
publicados,  estando  em  elaboração  um  novo  índice  atualizado  e revisado. 


A Politécnica 

Escola  Politécnica  - Salvador 

Já  em  abril  de  1900  a congregação  da  Escola  Politécnica  da  Bahia 
designava  três  professores  para  a redação  de  uma  revista  que,  efetiva- 
mente, só  apareceria  quase  duas  décadas  depois.  Em  março  de  1917,  a 
Revista  do  Instituto  Politécnico  e da  Escola  Politécnica  tem  o seu  primeiro 
número  publicado  sob  a direção  de  Arlindo  Coelho  Fragoso.  Seu  lema 
era  Omnia  pro  Scientia  ac  Patria  e era  organizada  nas  seguintes  seções: 
Memórias  e Documentos,  com  artigos  sobre  engenharia  de  fortes, 
materiais  e geografia  brasileira;  Notas  e Informações,  que  reproduzem 
dados  acerca  da  fundação  e período  de  funcionamento  do  Instituto 
Politécnico  (fundado  em  12/07/1896)  e da  Escola  Politécnica  (instalada 
em  14/03/1897).  Após  esse  primeiro  número,  a revista  só  reapareceria 
1 5 anos  mais  tarde  e tinha  como  diretores  Américo  Furtado  de  Simas, 
Antônio  Joaquim  de  Souza  Carneiro,  Albano  da  Franca  Rocha  e Oscar 
Caetano  da  Silva.  Em  1932,  são  lançados  dois  números  da  revista  (o 
n.  1 e o n.  2,  não  sendo  considerado,  portanto,  o de  1917),  com  artigos 
nas  áreas  de  engenharia  civil,  mineração,  arquitetura  e energia,  entre 
outros.  O n.  3 e último  dessa  revista  é lançado  em  1933.  Nenhum  desses 
exemplares  se  encontra  disponível.  Essas  informações  puderam  ser 
recuperadas  a partir  do  livro  Escola  Politécnica  da  Bahia , de  Archimedes 
Pereira  Guimarães,  publicado  em  1972  sob  o patrocínio  da  Fundação 
Escola  Politécnica  da  Bahia. 
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Revista  de  Estatística  e Divulgação  do  Município  do  Salvador 
Município  do  Salvador  - Salvador 

A Revista  de  Estatística  e Divulgação  do  Município  do  Salvador  é frutc 
da  iniciativa  do  então  prefeito  da  cidade,  o engenheiro  civil  Durval 
Neves  da  Rocha,  em  reeditar  a Revista  do  Arquivo  Municipal , que  havia 
deixado  de  circular  em  1905  e era  editada  pela  prefeitura  desta  cidade. 
A primeira  revista  divulgava  documentos  históricos  existentes  nc 
Arquivo  Municipal  que  se  referiam  à “(■■■)  nossa  formação  social, 
administrativa  e política Na  reedição,  a (nova)  revista  foi  acrescida  de 
outros  assuntos  tais  como:  “ história  em  geral,  principalmente  a da  Bahia , 
estatística;  ciências ; ensaios  urbanísticos  e etc  enfim  tudo  que,  interessante 

e oportuno,  possa  concorrer  para  a maior  elevação  do  nosso  nível  cultural".  O 
volume  1 foi  publicado  em  janeiro  de  1942,  tendo  como  editor  o sr. 
José  Nivaldo  Allioni,  também  professor  da  Escola  de  Bellas  Artes  da 
Bahia.  A sua  periodicidade  era  bimestral.  O número  6,  o último 
encontrado,  foi  também  publicado  em  1942.  Os  exemplares  da  revista 
aqui  mencionados  encontram-se  disponíveis  no  Arquivo  Municipal  da 
Cidade  do  Salvador. 


Ciência  e Arte 

Grêmio  da  Escola  Politécnica  da  Bahia  - Salvador 

Revista  do  grêmio  dos  alunos  da  Escola  Politécnica  da  Bahia,  era 
considerada  “velha  aspiração”  dos  estudantes  da  escola  e deveria  servir 
“de  arena  aos  torneios  científicos  e literários”.  Dirigida  por  Newton 
Cordeiro,  teve  seu  primeiro  número  lançado  em  1934,  com  artigos 
sobre  engenharia  civil,  particularmente  concreto,  arquitetura  e plane- 
jamento de  cidades,  entre  outros.  Seu  quarto  e último  número  seria 
lançado  em  1935,  já  com  escopo  temático  bastante  reduzido.  Em  1941, 
“depois  de  um  eclipse  que  durou  cerca  de  um  lustro”,  a revista  é 
reeditada  enquanto  órgão  oficial  do  Diretório  Acadêmico  da  Escola  e 
agora  com  o nome  de  EPB  (Escola  Politécnica  da  Bahia).  Seu  escopo 
continua  o mesmo  do  período  anterior.  Esse  é o último  número  da 
revista.  Assim  como  A Politécnica,  essa  revista  (em  suas  duas  versões) 
não  se  encontra  disponível,  sendo  essas  informações  obtidas  a partir  do 
livro  Escola  Politécnica  da  Babia,  de  Archimedes  Pereira  Guimarães, 
publicado  em  1972  sob  o patrocínio  da  Fundação  Escola  Politécnica 
da  Bahia. 
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Técnica 

Sindicato  de  Engenheiros  da  Bahia  - Salvador 

É uma  revista  de  engenharia,  órgão  oficial  do  Sindicato  dos  En- 
genheiros da  Bahia  (criado  em  1938).  Sua  periodicidade  era  bimestral, 


tendo  saído  o primeiro  número  em  agosto/setembro  de  1940.  A direção 
da  mesma  estava  a cargo  do  Sr.  Ernani  A.  Caricchio.  A revista  tinha 
como  objetivo  “(...)  trazer  ao  conhecimento  do  público  a contribuição  do 
engenheiro  (seus  associados  ou  não)  em  benefício  da  comunidade  ”,  por  acreditar 
que  essa  era  “a  função  mais  útil  e simpática  dum  grupo  profissional  em  suas 
manifestações  coletivas”.  A publicação  concentra-se  em  questões  que 
diretamente  afetassem  ou  se  refletissem  na  Bahia,  defendendo  a idéia 
de  que  “a  técnica  baiana  deve  possuir  individualidade  e não  dirigir-se  tão 
somente  à imitação  de  outras  A partir  de  seu  número  3,  ela  altera  o 
seu  título  para  Revista  de  Engenharia  e Arquitetura,  embora  mantivesse 
nas  páginas  interiores  apenas  a designação  de  Técnica  - Revista  de 
Engenharia.  Os  números  abordavam  questões  de  engenharia,  urbanismo, 
arquitetura  e arte.  Por  vezes  trazia  a tradução  de  textos  estrangeiros. 
As  publicações  da  revista  se  mantiveram  durante  6 anos,  sendo  sua  última 
edição  a de  número  19,  de  outubro  de  1946.  Os  exemplares  dessa  revista 
encontram-se  disponíveis  na  Biblioteca  da  Escola  Politécnica  da 
Universidade  Federal  da  Bahia. 


Rotary  Bahiano 

Rotary  Club  da  Bahia  - Salvador 

Revista  mensal,  tem  sua  publicação  iniciada  em 
junho  de  1939  e é editada  com  surpreendente  regu- 
laridade até  1947,  quando  passa  a apresentar  períodos 
de  descontinuidade,  até  ser  suspensa  em  junho  de 
1 95 1 , no  número  121.  Seus  números  abordam  ques- 
tões relativas  à ação  rotariana,  subdividida  em 
subcomissões  de  serviços  internos,  serviços  à comu- 
nidade, serviços  profissionais  e serviços  interna- 
cionais. Na  subcomissão  de  serviços  à comunidade, 
destaca-se  o setor  de  Bellas  Artes  e Urbanismo,  que 
conta  com  vários  artigos  publicados  neste  período. 
O?  exemplares  dessa  revista  estão  disponíveis  no 
arquivo  do  Rotary  Bahiano. 


Planejamento 

CPE  - Fundação  de  Pesquisa  - Salvador 

Criada  em  1973  com  o título  inicial  de  Revista  de  Planejamento  da 
Bahia  (v.  1,  n.l  e de  set./out.  daquele  ano),  a Planejamento  é uma 
publicação  da  Fundação  de  Pesquisa  - CPE  - Secretaria  do 
Planejamento,  Ciência  e Tecnologia  do  Estado  da  Bahia,  organismo 
que  teve  papel  marcante  na  elaboração  de  concepções  e de  planos  para 
o desenvolvimento  da  Bahia.  Embora  fora  do  período  em  pauta  na 
presente  pesquisa,  essa  publicação  é importante  por  conter,  em  dois  de 
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seus  números  organizados  pela  professora  Maria  Brandão  em  1978, 
um  conjunto  de  documentos  relativos  ao  planejamento  de  cidades 
elaborados  na  Bahia  entre  1944  e 1963. 
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Revista  de  Engenharia 

Este  periódico  começou  a circular  mensalmente  em  maio  de  1879, 
formando  seis  volumes  até  dezembro  de  1884,  quando  a publicação  foi 
interrompida.  A segunda  fase  iniciou-se  em  junho  de  1911  e terminou 
em  junho  de  1913,  formando  no  total  2 volumes  com  12  números  cada, 
correspondendo  à proposta  de  publicação  mensal. 

Durante  esta  segunda  fase,  Ranulpho  Pinheiro  Lima  e H.  Souza 
Pinheiro,  foram  seus  diretores  do  número  1 ao  11,  no  número  12  fo- 
ram diretores  A.  Leme  de  Oliveira  e C.  Valentini  e a partir  do  número 
1 do  segundo  volume  C.  Valentini  assume  sozinho  o cargo  de  diretor. 

Até  o n.  9 do  volume  2 o enfoque  era  dado  à engenharia  civil  e 
industrial,  arquitetura  e agronomia,  a partir  do  n.  10  a revista  passa  a 
publicar  assuntos  referentes  à eletrotécnica,  hidráulica  e indústria.  É 
explicitado  como  principal  objetivo  do  periódico  a divulgação  de  obras 
de  engenharia  já  realizadas  ou  não,  isso  porque  os  editores  consideram 
que  há  uma  falta  de  coesão  corpora  ti  vista  entre  os  profissionais  desta 
área,  que  não  permite  a atuação  profissional  em  setores,  principalmente 
o público,  que  daria  uma  maior  contribuição  à sociedade  e aos  próprios 
engenheiros  como  categoria  profissional.  Seguindo  essa  proposta  de 
linha  editorial  são  publicados  assuntos  referentes  a problemas  urbanos, 
como  obras  de  saneamento,  habitação  popular,  assuntos  relacionados  a 
transporte  urbano,  questões  relativas  à eletricidade,  tanto  privada  quanto 
pública,  e outros  assuntos,  a maior  parte  voltada  às  obras  públicas 
indicando  soluções  ou  novas  tecnologias.  A revista  tem  uma  seção  de 
assuntos  gerais  e duas  outras  dedicadas  a assuntos  específicos,  uma  trata 
de  arquitetura  e a outra  é o Noticiário  Técnico. 

Os  dois  volumes  completos  da  segunda  fase  podem  ser  encontrados 
no  acervo  das  bibliotecas  da  Escola  Politécnica  da  USP  e da  Escola  de 
Engenharia  de  São  Carlos. 


Revista  Politécnica 

Editora:  Grêmio  da  Escola  Politécnica  de  São  Paulo 

Em  1900  foi  tentado  por  um  aluno  da  Escola  Politécnica  de  São 
Paulo  a publicação  de  um  jornal  de  estudo,  que  não  passou  do  segundo 
número.  Com  a fundação  do  Grêmio  Politécnico  foi  possível  a retomada 
da  idéia  de  uma  publicação  e em  novembro  de  1904  começa  a circular 
a revista.  Os  responsáveis  pela  organização  da  revista  são  os  próprios 
alunos  que  fazem  parte  do  grêmio  e que  compõem  uma  comissão 
redatora.  A revista  publica  artigos  escritos  por  profissionais  e também 
artigos  escritos  por  alunos,  principalmente  referentes  às  matérias  dadas 
na  Escola  Pohtécnica.  Praticamente  de  ano  em  ano  renovava-se  esta 
comissão,  portanto  muitos  nomes  fizeram  parte  da  elaboração  do 
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periódico,  mas  vale  a pena  citar  alguns,  pois  estes  ex-alunos  tornaram- 
se  responsáveis  por  outras  revistas  ou  tiveram  importância  dentro  de 
seus  campos  profissionais.  No  início  contava  com  Alexandre  Albuquer- 
que, Gabriel  Dias,  J.  Costa  Marques,  A.  Nacarato,  Adriano  Goulin 
como  redatores  efetivos. 

A publicação  foi  interrompida  de  1959  a 1971. 

Todos  os  exemplares  podem  ser  encontrados  na  Biblioteca  Central 
da  EPUSP,  Escola  Politécnica  da  USP  e coleção  incompleta  na  Bi- 
blioteca da  FAUUSP. 


Revista  de  Engenharia  Mackenzie 

Editora:  Grêmio  do  Mackenzie  Col lege/Centro  Acadêmico  Horácio  Lane 

A revista  começou  a ser  publicada  em  maio  de  1915.  A iniciativa 
partiu  dos  alunos  da  Escola  de  Engenharia  do  Mackenzie  College,  com 
o aval  do  grêmio  da  instituição.  Os  próprios  alunos  formavam  a direção 
da  revista,  escrevendo  textos,  selecionando  artigos,  administrando,  e 
anualmente,  os  membros  que  faziam  parte  desta  direção  eram  reno- 
vados. Além  dos  artigos  escritos  pelos  próprios  alunos,  profissionais  da 
área  também  davam  a sua  contribuição. 

A proposta  de  linha  editorial  era  publicar  artigos  científicos  relativos 
à engenharia,  para  que  o leitor  acompanhasse  o desenvolvimento  da 
engenharia  no  Brasil.  Até  o n.  40,  o tema  central  foi  a engenharia  civil. 
A partir  deste  número  a revista  foi  reformulada,  ampliando  suas 
dimensões  e abrindo  espaço  a múltiplos  ramos  da  engenharia, 
inclusive  a questões  econômicas  e financeiras. 

A revista  sempre  teve  uma  publicação  irregular,  mesmo  que  fosse 
informada  a proposta  de  periodicidade  dos  números,  havia  saltos  de 
meses,  ou  mesmo  eram  editados  dois  números  do  periódico  quase 
consecutivamente.  Do  n.  1 ao  40  a proposta  de  publicação  foi  bimestral, 
do  40  ao  98  foi  trimestral,  e do  98  em  diante  novamente  bimestral. 

A coleção  completa  se  encontra  na  biblioteca  da  Escola  de 
Engenharia  Mackenzie  e uma  coleção  incompleta  na  Biblioteca  Cen- 
tral da  EPUSP. 
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Boletim  do  Instituto  de  Engenharia 

O Boletim  do  Instituto  de  Engenharia  foi  criado  em  outubro  de  1917. 
É uma  das  revistas  mais  importantes  na  divulgação  do  urbanismo 
enquanto  área  de  conhecimento  e também  as  experiências  de 
planejamento  urbano. 

Até  1929,  a edição  do  Boletim  estava  a cargo  de  professores  membros 
do  Instituto  de  Engenharia.  O Conselho  Editorial  incluía  nomes  tais 
como  Plinio  de  Queiroz  e Victor  da  Silva  Freire.  A partir  de  1929, 
Luiz  de  Mendonça  Junior  assume  o cargo  de  diretor  geral,  e fica  no 


cargo  até  o fim  de  193 1 . No  período  de  1932  a 1934,  a revista  é dirigida 
por  Ranulpho  Pinheiro  Lima.  De  1935  a 1936,  a direção  é de  J.  M. 
Toledo  Malta  e a partir  de  1937  até  a mudança  de  nome  de  Boletim  do 
Instituto  de  Engenharia  para  Revista  Engenharia,  em  dezembro  de  1941 , 
a direção  fica  a cargo  de  José  Amadei. 

Entre  a data  de  criação  do  Boletim  do  Instituto  de  Engenharia,  outubro 
de  1917  até  maio  de  1928,  a revista  tem  uma  periodicidade  muito  ir- 
regular. As  vezes  ela  e bimestral,  outras  trimestral  e chega  até  a ser 
semestral.  De  maio  de  1928  a junho  de  1932,  a revista  passa  a ser  mensal. 
Em  julho  de  1932,  há  uma  quebra,  cuja  justificativa  seria  a Revolução 
Constitucionalista  de  1932. Jáem  janeiro  de  1933  volta  a periodicidade 
mensal,  que  só  será  rompida  em  outubro  de  1935.  A partir  desta  data 
até  a troca  de  nome  da  revista  (dezembro  de  1941)  sua  periodicidade 
volta  à irregularidade:  às  vezes  mensal,  às  vezes  bimestral  ou  trimestral 
e até  semestral. 

O Boletim  do  Instituto  de  Engenharia  foi  pesquisado  na  Biblioteca 
Central  no  Instituto  de  Pesquisas  Tecnológicas  (IPT),  sendo  que  nesta 
biblioteca  faltam  apenas  três  números  (10,  13,  23).  Estes  três  números 
foram  achados  na  Biblioteca  da  Engenharia  Civil  - USP. 

Revista  Engenharia 

O Boletim  do  Instituto  de  Engenharia  foi  extinto  em  dezembro  de 

1941  e um  ano  depois,  em  setembro  de  1942,  foi  criada  para  dar 
continuidade  à proposta  editorial  do  Boletim,  a Revista  Engenharia.  De 

1942  a 1950  ela  teve  apenas  um  diretor  geral  Ranulpho  Pinheiro  Lima 
e manteve,  neste  período,  periodicidade  mensal  constante.  A partir  de 
1963  passa  a ser  bimestral. 

Todos  os  números  encontram-se  nas  bibliotecas  do  IPT,  da  FAUUSP 
e após  1950  também  na  Biblioteca  Central  da  EPUSP. 


Revista  Acrópole  - Arquitetura,  Urbanismo  e Decoração 

A Revista  Acrópole  foi  fundada  em  maio  de  1938,  por  Roberto  A. 
Corrêa  de  Brito,  no  escritório  do  arquiteto  Eduardo  Kneese  de  Mello. 
Entre  1938  e 1952,  Roberto  A.  Corrêa  de  Brito,  além  de  dono  da  revista 
também  foi  seu  diretor  geral.  Em  1953  a revista  foi  vendida  a Max  M. 
Gruenwald,  que  também  foi  seu  diretor  geral  de  sua  posse  até  o 
encerramento  da  revista  em  dezembro  de  1971. 

A revista  se  dedicou  principalmente  ao  tema  da  arquitetura,  com  o 
objetivo  de  informar  o desenvolvimento  da  arquitetura  contemporânea. 
Durante  o período  em  que  Roberto  A.  Corrêa  de  Brito  foi  seu  diretor 
geral,  a revista  publicava,  principalmente,  projetos  recém-construídos, 
reservando  pouco  espaço  à publicação  de  textos.  Posteriormente,  com 
a entrada  de  Max  AI.  Gruenwald,  foram  reservados  espaços  para  textos 
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com  temas  específicos,  geralmente  publicados  em  série,  além  de  textos 
complementares  aos  projetos  publicados.  Apesar  desta  reforma,  a linha 
editorial  não  sofreu  uma  mudança  profunda,  pois  a ênfase  continuou  a 
ser  dada  à publicação  de  projetos  arquitetônicos. 

Dentre  estas  publicações  em  série,  podem  ser  citadas:  o livro  Notas 
sobre  a Evolução  da  Morada  Paulista,  do  arquiteto  Luiz  Saia  (1957);  um 
número  especial  sobre  Brasília  (n.  256/257  em  1960).  Durante  cinco 
anos  publicou  mensalmente  (de  janeiro  de  1954  a junho  de  1959)  o 
Boletim  do  Instituto  dos  arquitetos  do  Brasil,  Departamento  de  São  Paulo. 

Sua  periodicidade  foi  bastante  regular,  sendo  publicada  mensalmente 
de  maio  de  1938  a dezembro  de  1971.  Alguns  números  tiveram 
publicação  bimestral,  e durante  o período  de  agosto  a dezembro  de 
1953,  sua  publicação  foi  interrompida. 

A coleção  encontra-se  incompleta  na  Biblioteca  da  FAUUSP.  Fo- 
ram encontrados  os  exemplares  que  faltavam  na  Biblioteca  da  Escola 
Politécnica  de  Engenharia  Civil  da  USP  (EPEC),  no  Instituto  de 
Estudos  Brasileiros  e Associação  Brasileira  de  Cimento  Portland 
(ABCP). 


Revista  Paulistânia 

Editora  Departamento  de  Cultura  do  Clube  Piratininga 

A Revista  Paulistânia  começou  a ser  publicada  em 
1939  e foi  até  1979,  ficando  interrompida  de  outubro 
de  1944  até  julho  de  1947.  Era  publicada  pelo 
Departamento  de  Cultura  do  Clube  Piratininga  que 
havia  sido  fundado  a 16  de  dezembro  de  1934,  tendo 
exercido  um  importante  papel  na  vida  social  paulista. 

A revista  se  propôs  revelar  São  Paulo  aos  paulistas, 
tão  desconhecedores  de  sua  própria  potencialidade. 
O nome  Paulistânia  foi  inspirado  em  uma  coletânea 
de  versos  do  poeta  Martins  Fontes,  publicada  sob 
este  nome,  dedicada  aos  soldados  da  Revolução 
de  1932. 

No  período  da  guerra  a revista  passou  por  grandes 
dificuldades,  quando  o papel  se  tomou  caro  e os 
anunciantes  escassos,  demorando  mais  tempo  a ser 
publicada  nesta  ocasião. 

Durante  a ditadura  quase  foi  extinta,  deixando 
de  ser  publicada  por  algum  tempo  “ para  não  cortejar  os  dominadores  de 
uma  época  infeliz".  Sua  diretoria  foi  composta  por  Carlos  Costa,  Américo 
R.  Netto,  César  Salgado,  Plínio  Ayrosa,  Wladimir  Piza. 

Os  exemplares  deste  periódico  encontram-se  nas  bibliotecas  da 
FFLCH  - História,  da  FAUUSP  e do  IEB,  todas  coleções  incompletas. 
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Revista  Digesto  Econômico 
Editora  Comercial  Ltda 

A Revista  Digesto  Econômico  começou  a circular  em  dezembro  de 
1944.  Ela  teve  uma  circulacão  mensal  contínua  até  outubro  de  1954, 
quando  passa  a ser  publicada  bimestralmente. 

Seu  surgimento  se  dá  a partir  da  experiência  do  semanário  editado 
pela  Associação  Comercial  de  São  Paulo  durante  cerca  de  dois  anos, 
absorvendo  a Carta  Semanal  e Informações  Econômicas  desta  mesma 
associação.  É publicada  pela  Editora  Comercial  Ltda.,  sob  os  auspícios 
da  Associação  Comercial  de  São  Paulo  e Federação  do  Comércio  do 
Estado  de  São  Paulo. 

Seu  objetivo,  quando  do  lançamento,  era  transformar-se  numa 
revista  de  divulgação  econômica,  ao  alcance  do  leigo.  Com  o tempo 
sua  linha  editorial  foi  ficando  mais  clara,  assumindo  uma  postura  libe- 
ral não  fazendo  concessões  ao  estatismo  à intervenção  do  Estado  na 
economia  transitoriamente  na  forma  mista. 

Durante  o período  estudado  foi  dirigida  por  diversos  nomes  entre 
eles  Ruy  Fonseca,  Ruy  Bloom,  Ruy  Nogueira  Martins.  Antonio  Gontijo 
de  Carvalho  entra  para  a revista  a partir  do  n.  28  e permanece  durante 
todo  o período,  variando  entre  diretor  superintendente  e diretor.  A partir 
do  n.  127,  publicado  em  janeiro  de  1956  ele  dirige  sozinho  a revista. 

Todos  os  números  pesquisados  podem  ser  encontrados  na  Biblioteca 
da  Faculdade  de  Economia  e Administração  da  Universidade  de  São 
Paulo  (FEAUSP). 


Revista  Habitat 
Editora  Habitat  Ltda 

A revista  começou  a circular  em  outubro  de  1950  e teve  nomes 
importantes  em  sua  direção  como  Lina  Bo  Bardi,  Flávio  Motta,  Pietro 
Maria  Bardi  e Geraldo  N.  Serra. 

O periódico  abordou  desde  as  artes  populares  até  a arquitetura, 
sendo  que  neste  último  campo  preocupou-se  em  enfatizar  as  inovações, 
principalmente  aquelas  condizentes  com  o ambiente  sociocultural 
brasileiro.  Foram  publicados,  também,  textos  sobre  teatro,  música,  cine- 
ma, além  de  conter  ensaios  sobre  história  da  arte  brasileira,  cujo  objetivo 
era  buscar  um  melhor  entendimento  da  atualidade  e fugir  das  eventuais 
classificações,  que  dividem  o antigo  do  assim  chamado  moderno.  A 
partir  do  n.  25  é dado  um  maior  enfoque  para  a arquitetura  e o 
urbanismo. 

O subtítulo  variava  de  acordo  com  o enfoque  dado  ao  período 
[Revista  das  Artes , Revista  Brasileira  de  Arquitetura , Artes  Plásticas, 
drtesanato  e Decoração  Contemporâneas').  Nos  últimos  números,  este 
subtítulo  tornou-se  bastante  extenso,  indicando  as  seções  com  temas 
específicos  que  seriam  tratados  pelo  periódico.  ( Revista  brasileira  de 
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arquitetura,  artes  plásticas , decoração  interna,  paisagismo,  ambiente,  mosaicc 
e desenho  industrial.) 

Lina  Bo  permaneceu  na  direção  da  revista  do  n.  1 ao  9 e também 
nos  números  14  e 1 5,  estes  últimos  ela  dirigiu  conjuntamente  com  Pietro 
Maria  Bardi.  FlávioMotta  dirigiu  a revista  do  10  ao  13  e a partir  do  nú- 
mero 16  até  o último  número.  Geraldo  N.  Serra  foi  o diretor  da  revista. 

A proposta  inicial  era  de  publicá-la  trimestralmente  em  caráter  ex- 
perimental, mas  sua  periodicidade  foi  bastante  irregular:  trimestral, 
bimestral  ou  mensal. 

Alguns  números  foram  publicados  sem  data:  62,  64  a 66. 

A Revista  Habitat  foi  pesquisada  na  Biblioteca  da  FAUUSP,  onde  se 
encontram  todos  os  exemplares  do  período  abordado. 


Revista  de  Engenharia  Municipal 

Editora:  Sociedade  do  Engenheiros  Municipais 

Começou  a circular  em  outubro  de  1955,  sob  a direção  de  Heitor 
Eiras  Garcia  e José  Rosso  Ladeira  na  secretaria  de  redação 

Aborda  assuntos  relacionados  à evolução  da  metrópole,  obras  e 
serviços  públicos,  projetos  urbanísticos,  legislação  municipal  e docu- 
mentação referente  à história  de  São  Paulo.  O periódico  passou  a dar 
cada  vez  mais  importância  à temática  do  urbanismo,  revelando  uma 
preocupação  quanto  ao  crescimento  desordenado  da  cidade. 

De  periodicidade  irregular  foi  prindpalmente  trimestral,  em  alguns 
períodos  ela  saiu  de  dois  em  dois  meses  ou  até  semestralmente.  Sua 
publicação  foi  interrompida  por  três  anos,  de  outubro  de  1961  a 
setembro  de  1964. 

A Biblioteca  da  FAUUSP  possui  a coleção  completa. 
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Revista  Bem-Estar:  Urbanismo  - Habitação 

A revista  começou  a circularem  fevereiro  de  1958,  propriedade  de 
Gustavo  Neves  da  Rocha  Filho.  Ele  foi  o diretor  da  revista  durante  os 
dois  anos  e três  meses  de  existência,  publicando  seis  números.  Embora 
a proposta  de  periodicidade  fosse  bimensal,  os  números  não  tiveram 
uma  publicação  constante.  A revista  teve  Brenno  Cyrino  Nogueira  como 
secretário  de  redação  e vários  colaboradores. 

O enfoque  temático,  como  o próprio  subtítulo  sugere,  são  os 
assuntos  referentes  ao  urbanismo  e habitação,  com  o objetivo  de  difundir 
novas  soluções  para  os  problemas  de  habitação  e de  planejamento, 
levando-se  em  consideração  as  características  da  sociedade  brasileira. 

Nos  quatro  primeiros  números  encontram-se  seções  relativas  aos 
temas:  urbanismo  - projeto;  urbanismo  - história;  urbanismo  - crônica; 
habitação  - realizações;  habitação -equipamentos;  habitação  - história. 
Nos  números  5 e 6,  publicados  em  uma  única  edição  em  maio-junho 


de  1960,  a temática  foi  um  pouco  diferenciada,  com  assuntos  referentes 
à educação  e instrução  profissional,  dedicando-se  especificamente  ao 
Senai  e ao  tema  da  industrialização  no  Brasil  e em  São  Paulo,  divididos 
nas  seções:  Evolução  Industrial;  Problemas  Educacionais;  Ensino  In- 
dustrial; Indústria  Paulista;  Arquitetura  Escolar. 

O primeiro  e único  volume  deste  periódico,  encontra-se  no  acervo 
da  Biblioteca  da  FAUUSP,  contendo  todos  os  seis  números  publicados. 
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VITÓRIA 


Vida  Capixaba 

Revista  quinzenal  ilustrada  de  atualidades  e de  aspectos  da  sociedade 
e comportamento  social.  Registra  em  geral  aspectos  da  vida  capixaba  e 
do  desenvolvimento  urbano  local  relacionados  aos  diversos  governantes. 

Redatores:  Manoel  Lopes  Pimenta  e Elpídio  Pimentel.  Publicada 
em  abril  de  1923  a janeiro  de  1959. 

O períodico  pode  ser  consultado  no  Arquivo  Público  Estadual. 


Boletim  Estatístico  do  Espírito  Santo 

Boletim  de  divulgação  de  dados  especialmente  estatísticos  do  estado 
do  Espírito  Santo.  Publicado  em  julho  de  1940  a 1946  pelo 
Departamento  de  Estatística  do  Espírito  Santo. 

O períodico  pode  ser  consultado  no  Arquivo  Público  Estadual. 


Atualidades  Capixabas 

Revista  de  divulgação  e informação  de  dados,  melhorias  e empre- 
endimentos realizados  pelo  governo.  Publicado  de  1950  a 1951  pelo 
Departamento  de  Estatística  do  Espírito  Santo. 

O períodico  pode  ser  consultado  no  Arquivo  Público  Estadual. 
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BELO  HORIZONTE 
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Arquivo  Público  Mineiro 

Rua  dos  Aimorés,  1450  - Bairro  de  Lourdes  - Belo  Horizonte  - MG  - CEP:  30140-071 
Telefone:  (031)  269-1060 

Possui  importante  acervo  documental,  referente  à Minas  Gerais, 
cobrindo  período  do  século  18  ao  20.  Possui  documentos  textuais 
(manuscritos  e impressos)  e documentos  especiais  (fotografias  e mapas). 
O acervo  é dividido  em  arquivo  permanente  e biblioteca.  Possui  ainda 
documentação  privada  recebida  por  meio  de  doações. 

Biblioteca  da  Escola  de  Engenharia  da  Universidade  Federal  de 
Minas  Gerais 

Rua  dos  Guaicurús,  175  - Centro  - Belo  Horizonte  - MG  - CEP:  30160-010 
Telefone:  (031)  238-1704  (Geral);  238  1969  (Periódicos) 

Acervo  composto  de  cerca  de  14.000  títulos  de  livros,  todos  na  área 
de  engenharia,  e de  1.500  títulos  correntes  de  periódicos. 

Biblioteca  da  Associação  dos  Ex-Alunos  da  Escola  de  Engenharia  da 
Universidade  Federal  de  Minas  Gerais 

Rua  Espirito  Santo,  35  - Centro  - Belo  Horizonte  - MG  - CEP:  30160-010 
Telefone:  (031)238-1724 

Acervo  composto  de  cerca  de  18.000  títulos  de  livros  e periódicos  e 
de  importante  coleção  de  plantas,  projetos,  planos  e propostas 
arquitetônicas  e urbanísticas  de  professores  e alunos  da  EEUEMG, 
referentes  a diversas  cidades  no  Brasil  e,  em  particular,  as  do  estado  de 
Minas  Gerais.  Todo  o acervo  da  biblioteca  é composto  por  doações  de 
(ex-)  professores  e de  seus  familiares.  A documentação  encontra-se 
armazenada  sem  classificação. 

Biblioteca  da  Escola  de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  de 
Minas  Gerais 

Rua  Paraíba,  697  - Bairro  dos  Fundonânos - Befc>  Horizonte  - MG  - CEP:  30130-140 
Telefone:  (031)  261-1755  - Ramal  22 

Acervo  com  20.791  exemplares,  sendo  13.117  títulos  de  livros  já 
disponíveis  em  base  de  dados  e 77  assmainras  de  periódicos  nacionais  e 
estrangeiros  na  área  de  arquitetura.  Fazem  parte  deste  acervo  as  seguin- 
tes coleções  especiais:  Coleção  Bd$  Horizonte,  Memória,  Obras  Raras,  he- 
meroteca, folhetos,  slides,  CD-ROMs^  disquetes,  fitas  de  vídeo  e cassete. 

Biblioteca  Pública  Estadual  Luá  de  Bessa 

Praça  da  Liberdade,  21  - Bairro  dos  Firaonáríos- Bete  Horizonte  - MG  - CEP:  30140-010 
Telefone:  (031)269-1166;  269-1 108  (fax) 


Acervo  com  cerca  de  290.000  títulos  nas  mais  diversas  áreas  e 200 
assinaturas  de  periódicos.  Mantém  as  coleções  Obras  Raras  e Obras 
Especiais  além  da  importante  coleção  Mineiriana.  Está  começando  a 
trabalhar  com  CD-ROMs  e fitas  de  vídeo. 

Biblioteca  da  Faculdade  de  Filosofia  e Ciências  Humanas  da 
Universidade  Federal  de  Minas  Gerais 

Av.  Presidente  Antônio  Carlos,  6627  -Campus  da  UFMG-CEP:  31270-901 
Telefones:  (031)  499-5035  (Setor  Técnico):  499-5074  (Empréstimos);  499-5024 
(Periódicos) 

Acervo  com  cerca  de  40.000  livros  nas  áreas  de  filosofia,  psicologia, 
comunicação  social  e história.  Mantém  284  assinaturas  de  periódicos, 
tendo  ao  todo  1.763  títulos  em  seu  acervo. 

Arquivo  Público  da  Cidade  de  Belo  Horizonte 

Rua  Itambé,  227  - Bairro  Floresta  - Belo  Horizonte  - MG  - CEP:  301 50-1 50 
Telefone:  (031)277-4665 

Tem  por  finalidade  recolher,  preservar  e divulgar  o patrimônio  docu- 
mental da  cidade,  bem  como  documentos  privados  de  interesse  público. 
Desenvolve  os  projetos  “Arquivo  Vivo:  uma  proposta  educativa”; 
“Novos  Registros:  exposição  e debate  de  teses  sobre  Belo  Horizonte  e 
Minas  Gerais  (Banco  de  Teses)”.  Tem  sistematizada  toda  a evolução 
administrativa  da  cidade  de  BH  (1894-1992). 

Museu  Histórico  Abílio  Barreto 

Rua  Bernardo  Mascarenhas  s/n.  - Bairro  Cidade  Jardim  - Belo  Horizonte  - MG  - CEP: 
30170-000 

Telefone:  (031)  296-3896;  277-4345 

O núcleo  inicial  do  museu  foi  organizado  a partir  do  acervo  da  Seção 
de  História  do  Arquivo  Municipal  de  Belo  Horizonte.  Com  aproxima- 
damente 4.000  peças  referentes  à história  de  BH,  o acervo  é constituído 
por  pinturas,  esculturas,  mobiliário,  maquinário,  arte  sacra,  objetos 
decorativos,  cartografias  e fotografias.  A casa  onde  o museu  encontra- 
se  instalado  faz  parte  deste  acervo  por  se  tratar  de  edificação  remanes- 
cente do  velho  Arraial  de  Belo  Horizonte,  o antigo  Curral  Del  Rei.  O 
sobrado  construído  pouco  depois  do  ano  de  1883  foi  sede  da  Fazenda 
do  Leitão,  uma  das  fazendas  desapropriadas  pela  Comissão  Construtora 
da  Nova  Capital  para  a instalação  de  Belo  Horizonte.  Mantém  as 
coleções  Comissão  Construtora  e Belo  Horizonte  e o arquivo  privado 
Abílio  Barreto,  com  documentos  textuais,  plantas,  mapas  e fotografias 
abrangendo  desde  a construção  e fundação  da  cidade  até  os  dias  atuais. 
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NITERÓI 


Acervo  da  Câmara  Municipal  de  Niterói 

Câmara  Municipal  de  Niterói  - Praça  da  República  - Centro  - Niterói  - RJ 
CEP:  24200  - Telefone:  (021)717-4343 

Na  Câmara,  encontram-se  basicamente  atas  e documentos  vincu 
lados  à administração  municipal,  e o conjunto  de  legislação  urbana 
resoluções  aprovadas  sobre  a cidade.  Este  arquivo  possui  documento 
desde  1819  até  os  dias  de  hoje.  O estado  de  conservação  desses  doeu 
mentos  só  permite  a consulta  dos  textos  já  informatizados,  compre 
endendo  o período  de  1819  a 1862. 

A consulta  pode  ser  feita  de  segunda  à sexta-feira,  das  9 às  17  horas 

Acervo  Emanuel  Macedo  Soares 

Rua  Lopez  Trovão,  69  - Apto.  303  - Icaraí  - Niterói  - RJ 
Telefone:  (021)  710-4050 

O acervo  privado  de  Emmanuel  Macedo  Soares  possui  documen- 
tação sobre  o estado  do  Rio  de  Janeiro,  mas  principalmente  sobre 
Niterói.  Muito  abrangente,  contém  informações  sobre  história,  política 
e administração  pública,  compreendendo  também  planos,  projetos  e 
informações  sobre  Niterói,  desde  as  origens  até  1970. 

Os  documentos  encontram-se  fichados,  porém,  no  momento,  não 
estão  disponíveis  para  consulta  (acesso  restrito). 

Centro  de  Memória  Fluminense 

R.  Visconde  do  Rio  Branco,  s/  n.  - Campus  do  Gragoatá  - São  Domingos  - Niterói  - RJ 
Telefone:  (021)  620-8689 

O Centro  de  Memória  Fluminense  tem  como  objetivo  organizar, 
reunir,  analisar  e divulgar  documentos  que  sejam  significativos  para  a 
memória  da  cidade,  integrando  o sistema  de  bibliotecas  do  núcleo  de 
documentação  da  Universidade  Federal  Fluminense. 

F composto  por  um  acervo  de  aproximadamente  500  títulos  relacio- 
nados à cidade  e pela  coleção  Carlos Mônaco,  que  conta  com  5.000  obras. 

O acervo  Carlos  Mônaco  compreende  principalmente  temas  e autores 
fluminenses.  Conta  com  obras  ligadas  ao  estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
aos  diversos  campos  de  conhecimento,  sobretudo  literatura,  geografia, 
história  e biografias. 

Possui  5.000  peças  (2.400  já  catalogadas)  entre  livros,  folhetos, 
periódicos  e fotografias  qoe  informam  e representam  o cotidiano  da 
coletividade  fluminense,  basicamente  desde  o século  19  até  o ano  de 
1970,  aproximadamente. 

A consulta  é de  segunda  à sexta-feira,  das  10  às  20  horas. 
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Biblioteca  Estadual  de  Niterói  - Sala  História  Fluminense 

Praça  da  República,  s/  n.  - Centro  - Niterói  - RJ 
Telefone:  (021)719-5142 

A Sala  História  Fluminense  contém  um  acervo  bibliográfico  de 
livros,  revistas  e periódicos  sobre  o estado  do  Rio  de  Janeiro.  Sobre 
Niterói  encontram-se  livros  referentes  à legislação  municipal,  infra- 
estrutura  urbana,  mapas,  guias  e fotos,  dados  estatísticos,  história  e 
geografia  da  cidade  no  período  de  1850  até  os  dias  de  hoje. 

Contém  uma  coleção  incompleta  de  periódicos,  destacando-se  o 
Anuário  Geográfico  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Faz  parte  do  acervo,  uma 
coleção  de  recortes  sobre  a cidade,  compreendendo  os  seguintes  jornais 
e revistas  principais:  O Fluminense,  A Tribuna,  Jornal  do  Brasil,  Jornal  de 
Icaraí,  Lig,  Letras  Fluminenses,  Opinião  Pública,  O Globo,  Opção,  Sete  Dias, 
Folha  de  Niterói,  Olho  Vivo  e Revista  Fluminense. 

O acervo  está  disponível  para  consulta  de  segunda  à sexta-feira,  das 
13  às  17  horas. 

Acervo  da  Escola  de  Arquitetura  e Urbanismo  da  Universidade 
Federal  Fluminense,  EAU/UFF 

Rua  Passo  da  Pátria,  1 56  - Boa  Viagem  - Niterói  - RJ 
CEP:  242 10-270 -Telefone:  (021)717-4342 

O acervo  EAU/UFF  contém  documentação  sobre  Niterói, 
compreendendo:  livros,  teses,  pesquisas,  mapas,  fotos,  recortes  de 
iornais  e trabalhos  acadêmicos. 

Os  documentos  estão  identificados  e são  de  acesso  restrito. 

Arquivo  da  Prefeitura  Municipal  de  Niterói 

Rua  Visconde  de  Sepetiba,  987  - 1 3o  andar  - Centro  - Niterói  - RJ 
CEP:  24020-000  - Telefone:  (021)620-0403,  Ramal  311 

Constam  no  arquivo  projetos  de  loteamento,  de  condomínios,  de 
remembramentos,  de  construções,  assim  como  os  processos  relativos  a 
essas  obras. 

Há  documentos  que  datam  aproximadamente  do  início  do  século  e 
ité  hoje  os  documentos  produzidos  pela  administração  municipal  são 
encaminhados  para  esse  arquivo. 

A consulta  pode  ser  realizada  de  segunda  à sexta-feira,  das  8 às 
17  horas. 

Acervo  da  Imprensa  Oficial  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

Rua  Marques  de  Olinda,  29  - Centro  - Niterói  - RJ 
telefone:  (021)620-1122,  Ramal  159 

No  acervo  encontram-se  os  diários  oficiais  publicados  pelo  estado 
lesde  1931  até  os  dias  de  hoje. 


581 


ACERVOS 


URBANISMO  NO  BRASIL  - 1895-1965 


Estão  também  arquivados  periódicos,  livros  e microfilmes 
basicamente  tratando  de  questões  jurídicas  e atos  do  poder  executivo 
publicados  no  Didno  Oficial. 

O horário  de  consulta  é de  segunda  à sexta-feira,  das  8 às  17  horas. 
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PORTO  ALEGRE 


Acervo  Particular  de  Suzy  Therezinha  Brücker  Fayet 

Rua  Vicente  de  Paula  Dutra,  225  - Apto.  01 
Telefone:  225-5975 

A arquiteta  guarda  em  seu  acervo  pessoal  a coleção  da  Revista  Espaço. 
Foi  a ela  que  recorremos  para  consultar  e tirar  cópias  dos  exemplares 
resumidos  nesta  pesquisa. 

GEDURB  - Faculdade  de  Arquitetura  - UFRGS 

Rua  Sarmento  Leite,  320  - Sala  518 
Telefone:  316-3106 

O Gabinete  de  Estudos  e Documentação  em  Urbanismo  põe  à 
disposição  da  comunidade  seu  acervo  para  consulta  no  local.  Nele  se 
encontram  mapas  antigos  e atuais  de  Porto  Alegre;  fotos  antigas  e atuais 
da  cidade,  trabalhos  de  alunos  de  graduação  da  disciplina  de  evolução 
urbana  sobre  locais  da  cidade  e de  outras,  dentro  e fora  do  estado; 
livros  sobre  urbanismo  no  Brasil  e no  mundo  e sobre  localidades 
específicas.  Este  acervo,  por  razões  de  preservação  material  e da  autoria 
dos  trabalhos  não  saem  do  GEDURB.  As  consultas  ocorrem  no  local, 
exceto  as  fotos  que  saem  para  cópias. 

Faculdade  de  Arquitetura  - UFRGS  (Biblioteca  da) 

Rua  Sarmento  Leite,  320  - Térreo 
Telefone:  316-3408 

E-mail:  _ HYPERLINK  mailto:bibarq@vortex.ufrgs.br bibarq@vortex.ufrgs.br_ 

A Biblioteca  da  Faculdade  de  Arquitetura  possui  em  tomo  de  10.000 
títulos  de  livros  dos  quais  7.476  estão  catalogados  na  BASi  (rede).  O 
acervo  conta  ainda  com  269  títulos  de  periódicos,  apenas  70  são 
correntes.  Há  ainda  teses,  catálogos  comerciais  e folhetos  (artigos). 
Existe  também  parte  dos  mapas  cadastrais  na  escala  1:1000,  da  cidade 
de  Porto  Alegre.  A biblioteca  tem  um  acervo  de  livros  raros  que  estão 
disponíveis  apenas  para  consultas  no  local,  os  demais  materiais  podem 
ser  retirados  por  pessoas  que  possuem  vínculo  com  a universidade. 

Faculdade  de  Engenharia  - UFRGS  (Biblioteca  da;  Setor  de  PeriócScos 
da  Biblioteca  da) 

Rua  Osvaldo  Aranha,  99  - 2°  andar 
Telefones:  316-3419;  316-3585 

E-mail:  _ HYPERLINKmailto:bibeng@vortex. ufrgs.br  _bibeng@vortex.ufrgs.br_ 

Esta  biblioteca  engloba  todos  os  cursos  de  engenharia  da  Univer- 
sidade Federal  do  RS.  Dispõe  de  mais  de  23.000  títulos  entre  livros  e 
teses.  O setor  de  periódicos,  sala  à parte,  tem  em  tomo  de  12.000  títulos, 
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dos  quais  300  são  correntes.  Entre  os  periódicos  está  a histórica  revista 
EGATEA  que  não  pode  ser  retirada.  Há  pouco  tempo  a Escola  de 
Engenharia  recebeu  a doação  da  biblioteca  da  Sociedade  de  Engenharia, 
esse  acervo  estará  preparado  para  consulta,  junto  com  o restante,  a 
partir  de  1998. 

(Biblioteca  da)  Sociedade  de  Engenharia 

Rua  Trav.  Eng.  Acylíno  de  Carvalho,  33  - 6o  andar 
Telefones:  249-1264;  241-5654 

A biblioteca  está  extinta  e todo  o seu  acervo  foi  doado  para  a Escola 
de  Engenharia  da  UERGS.  Para  que  esse  acervo  fosse  investigado,  a 
Sociedade  de  Engenharia  nos  abriu  uma  exceção. 

Arquivo  Histórico  Municipal  de  Porto  Alegre 

Rua  Av.  Bento  Gonçalves,  1 129 
Telefone:  226-9148 

Este  arquivo  é parte  da  memória  do  município.  Possui  documentos 
como  atas  de  reuniões,  relatórios  de  obras,  parte  da  legislação,  código 
de  posturas,  contratos  entre  outros  documentos.  O arquivo  tem  uma 
historiadora  que  auxilia  os  usuários  em  suas  pesquisas.  Infelizmente  o 
material  só  pode  ser  consultado  no  local. 

(Biblioteca  da)  Secretaria  de  Planejamento  Municipal  - SPM 

Rua  Borges  de  Medeiros,  2244 
Telefone:  221-0366,  Ramal  8646 

Esta  biblioteca  é especializada  em  planejamento  urbano.  Seu  acervo 
está  aberto  à consulta  e podem  ser  feitas  cópias,  no  entanto  apenas 
funcionários  da  prefeitura  podem  retirar  algum  material. 

(Mapoteca  da)  Secretaria  de  Planejamento  Municipal  - SPM 

Rua  Borges  de  Medeiros,  2244 -Térreo 
Telefone:  221-0366,  Ramal  8150 

A mapoteca  dispõe  de  mapas  históricos,  mapas  cadastrais,  mapas  de 
parques  e praças  do  município.  As  cópias  são  fornecidas  mediante  o 
pagamento  de  uma  taxa.  Os  mapas  cadastrais  na  escala  1:1000  são  de 
1982  e os  que  estão  na  escala  1:5000  são  atualizados. 
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Biblioteca  do  Clube  de  Engenharia 

Rua  Real  da  Torre,  501  - Madalena  - Recife  - PE 
CEP:  506 10-000 -Telefone:  (081)228-3944 

O Clube  de  Engenharia  foi  uma  entidade  de  grande  importância  e 
proeminência  política  nos  anos  30  e 40,  época  na  qual  os  engenheiros 
ocuparam  diversas  vezes  os  cargos  de  prefeito,  além  dos  tradicionais 
cargos  de  secretários  de  Viação  e Obras  Públicas.  Este  órgão  de  classe 
deteve  também  forte  legitimidade  como  detentor  de  um  saber  racional 
e científico  que  deveria  organizar  a cidade,  além  de  ter  se  constituído 
em  um  grande  centro  de  discussões  do  urbanismo  moderno  na  cidade. 
Desta  forma,  o Clube  de  Engenharia  detém  bom  acervo  bibliográfico, 
com  grandes  obras  e tratados  sobre  engenharia.  Contudo,  com  a perda 
de  importância  do  clube,  a partir  dos  anos  60,  o acervo  entrou  em 
degradação,  encontrando-se  hoje  em  precário  estado,  completamente 
desorganizado  e comprometido.  As  principais  fontes  do  acervo  do  clube 
são  o Boletim  do  próprio  Clube  de  Engenharia,  editado  entre  1923  e 
1937,  o Boletim  do  Instituto  de  Engenharia  (de  São  Paulo)  e a Revista  do 
Clube  de  Engenharia  (do  Rio  de  Janeiro). 

Biblioteca  do  Centro  de  Tecnologia  e Geociências  - UFPE 

Av.  Acadêmico  Hélio  Ramos,  s/n.  - Cidade  Universitária  - Recife  - PE 
CEP:  50670-901  - Telefone:  (081)  271-8208;  (081)  271-8703  (telefone/fax) 

E-mail:  bibctg@npd.ufpe.br 

Situada  no  campus  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco,  a 
Biblioteca  da  Faculdade  de  Engenharia  é a herdeira  direta  do  acervo 
da  Escola  de  Engenharia  do  Recife,  entidade  que  formou  vários  dos 
engenheiros-urbanistas  nos  anos  20  e 30.  A biblioteca  possui  um  acervo 
completo  de  periódicos  ligados  diretamente  ao  urbanismo  da  primeira 
metade  do  século  20,  de  grande  interesse  para  a pesquisa,  justificada 
pelo  poder  que  os  engenheiros  detinham,  nesta  época,  de  intervir  sobre 
espaço  da  cidade.  Podemos  destacar  como  principal  título  do  acervo,  a 
coleção  completa  do  Boletim  Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e Obras 
Públicas , publicado  de  1939  a 1972.  Entre  outras  revistas,  destacam-se 
também  títulos,  como  o Boletim  do  Instituto  de  Engenharia  de  São  Paulo, 
publicado  entre  1921  e 1939,  a Revista  do  Clube  de  Engenharia  (Rio  de 
Janeiro),  a Revista  Politécnica  (1948-1951)  e a Revista  Brasileira  de 
Engenharia  (1925-1933). 


Biblioteca  Joaquim  Cardozo  - CAC  - UFPE 

Av.  dos  Reitores,  s/n.  - Cidade  Universitária  - Recife  - PE 
CEP:  50670-901 -Telefone:  (081)271-8302 
E-mail:  bibcac@npd.ufpe.br 
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Situada  no  campus  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco  - 
UFPE,  a Biblioteca  Joaquim  Cardozo  tem  como  áreas  de  conhecimento 
específico  arquitetura  e urbanismo,  artes  plásticas,  biblioteconomia, 
comunicação  e letras.  Detém  um  acervo  total  de  20.67 1 volumes,  dentre 
os  quais  encontram-se:  livros,  teses,  monografias  e 325  títulos  de 
periódicos.  Destes  últimos,  podemos  destacar  um  acervo  de  revistas 
nacionais  de  arquitetura  e urbanismo  da  primeira  metade  do  século, 
como  Revista  de  Arquitetura,  Arquitetura  e Urbanismo,  Revista  do  IPHAN. 
A biblioteca  é ainda  herdeira  direta  do  acervo  da  Escola  de  Belas  Artes 
do  Recife,  além  de  outros  acervos  de  professores  e personalidades  do 
período,  como  José  Estelita  e Joaquim  Cardozo.  Neste  sentido,  além 
de  preciosidades  da  arquitetura,  encontram-se  na  instituição  livros  de 
urbanistas  editados  na  primeira  metade  do  século. 

Biblioteca  Blanche  Knopf  - Instituto  de  Documentação  - Fundação 

Joaquim  Nabuco  (FUNDAI) 

Rua  Dois  Irmãos,  92  - Apipucos  - Recife  - PE 

CEP:  52071-440 -Telefone:  (081)  441-5900,  (081)  441-5287(fax) 

Caixa  Postal:  1 595 
E-mail:  Bibli@fundaj.gov.br 

A Biblioteca  Blanche  Knopf  pertence  à Fundação  Joaquim  Nabuco 
(FUNDAJ).  Tem  um  dos  maiores  acervos  do  país  na  área  de  ciências 
sociais,  com  mais  de  76.000  volumes  de  livros,  folhetos,  teses  e 
periódicos  nacionais  e estrangeiros,  além  de  microfilmes  de  jornais 
recifenses.  Possui  uma  seção  de  obras  raras,  na  qual  está  incluída  a 
bibliografia  de  Joaquim  Nabuco,  além  de  parte  de  sua  biblioteca  par- 
ticular. A biblioteca  oferece  diversos  serviços  de  atendimento  a consultas 
a distância  e de  comunicação  entre  bibliotecas  e ainda  possui  bases  de 
registros  bibliográficos.  O setor  das  revistas  comporta  periódicos 
importantes  para  a pesquisa,  como  a coleção  completa  da  Revista  de 
Pernambuco,  Boletim  da  Cidade  e do  Porto  do  Recife,  Revista  Arquivos,  en- 
tre outras.  Existe  ainda  um  amplo  acervo  de  fotos  antigas  da  cidade. 

Arquivo  Público  Estadual  Jordão  Emerenciano  (APE) 

Rua  Imperador  Pedro  II,  371  - Santo  Antônio  - Recife  - PE 
CEP:  5001 0-240 -Telefone:  (081)224-0620 

Instalado,  a partir  de  1945,  na  antiga  Casa  de  Câmara  e Cadeia  da 
Vila  de  Recife,  o Arquivo  Público  Estadual  guarda  um  acervo  de  docu- 
mentos, folhetos,  revistas  e jornais  raros  de  grande  valor  histórico  da 
cidade  do  Recife.  Seu  acervo  está  dividido  em  uma  biblioteca,  uma 
hemeroteca  e uma  mapoteca.  No  acervo  de  livros  e revistas  contamos 
com  a Revista  Arquivos  e o Boletim  da  Cidade  e do  Porto  do  Recife,  como 
títulos  selecionados,  além  dos  Relatórios  e Mensagens  de  Governadores,  os 
Anais  do  Senado  de  Pernambuco  e Relatórios  da  Comissão  de  Saneamento. 
Na  série  documentos,  identificamos  o acervo  Séries  Documentais  da 


Repartição  de  Obras  Públicas  e a coleção  do  Boletim  da  Secretaria  de  Viação 
e Obras  Públicas.  A hemeroteca  possui  acervo  de  1 0.000  recortes  e jornais 
antigos,  merecendo  destaque  as  edições  completas  do  Diário  de 
Pernambuco  e ào  Jornal  do  Commércio.  A mapoteca  possui,  dentre  diversas 
plantas  e mapas,  vários  projetos  de  vilas  operárias,  traçados  das  linhas 
de  bonde,  projetos  de  remodelação  do  Porto  do  Recife,  plantas  de  lar- 
gos e praças  remodelados  nos  anos  20,  além  de  uma  série  de  projetos 
realizados  na  cidade  durante  os  séculos  19  e 20. 

Biblioteca  Pública  Estadual  Presidente  Castelo  Branco  (BPE) 

Parque  1 3 de  Maio,  s/n.  - Boa  Vista  - Recife  - PE 
CEP:  50005-550 -Telefone:  (081)423-8446 

A Biblioteca  Pública  Estadual,  grande  biblioteca  generalista,  engloba 
considerável  número  de  periódicos  pernambucanos.  Seu  acervo  guarda 
todos  os  títulos  de  periódicos  selecionados  para  a pesquisa,  além  de 
uma  série  de  revistas  de  cunho  social  e literário  que  podem  revelar 
importantes  aspectos  da  história  da  cidade.  Encontram-se  ainda  no 
acervo,  livros  editados  por  profissionais  pernambucanos  como  Antônio 
Baltar,  Joel  Galvão,  Aderbal  Jurema  e Aluísio  Bezerra  Coutinho. 
Destacam-se,  ainda,  a Coleção  Pernambucana,  que  guarda  em  seus  vol- 
umes, as  Mensagens  de  Governadores  (1951  a 1958)  e as  Exposições 
de  Prefeitos  no  Conselho  Municipal  (1895  a 1930). 

Biblioteca  Almeida  Cunha  - Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e 
Artístico  Nacional  (IPHAN) 

Rua  Benfica,  1 1 50  - Madalena  - Recife  - PE 
CEP:  50720-001  - Telefone:  (081)228-3011 

A Biblioteca  do  Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e Artístico  Nacio- 
nal comporta  um  acervo  direcionado  aos  campos  da  arte,  história  e 
cultura,  além  de  enfatizar  a questão  do  patrimônio.  Esta  biblioteca  é 
estruturada  basicamente  por:  (i)  mapoteca,  contendo  plantas  dos 
monumentos,  mapas,  projetos  urbanos,  plantas  da  cidade  e/ou  de 
algumas  partes  dela;  (ii)  fototeca,  englobando  fotografias,  a partir  de 
1930,  de  inúmeros  monumentos;  (iii)  biblioteca,  apresentando  cerca 
de  10.000  volumes;  (iv)  hemeroteca,  incluindo  18.000  recortes  sobre 
cultura  e patrimônio  da  cidade  e;  (v)  arquivo,  abrangendo  processos 
relacionados  à preservação  e tombamento  do  patrimônio. 

Biblioteca  do  Centro  de  Ciências  da  Saúde  - UFPE 

Av.  Professor  Moraes  Rêgo,  s/n.  - Cidade  Universitária  - Recife  - PE 
CEP:  50000-000  - Telefone:  (081)  271-8504;  (081)  271-8505  (telefone/fax) 

Situada  no  campus  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco  - 
UFPE,  a Biblioteca  do  Centro  de  Ciências  da  Saúde  (CCS)  abrange 
como  áreas  de  conhecimento  específico:  medicina,  farmácia,  enfer- 
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magem,  nutrição,  odontologia  e educação  física.  O acervo  total  é com- 
posto por  23.012  volumes,  incluindo  730  títulos  de  periódicos.  Esta 
biblioteca  é de  grande  interesse  à pesquisa  por  deter  a obra  completa 
do  Dr.  Octávio  de  Freitas,  personagem  de  grande  destaque  no  processo 
de  formação  e instituição  de  políticas  sanitárias  no  Recife,  no  início  do 
século.  Além  destes,  pode-se  citar  ainda  os  trabalhos  encontrados 
nos  Annaes  dos  Congressos  Médicos  de  Pernambuco  e diversos  tratados 
de  higiene. 

Biblioteca  da  Companhia  de  Saneamento  de  Pernambuco  (Compesa) 

Av.  Crua  Cabugá,  1 387  - Santo  Amaro  - Recife  - PE 
CEP:  50040-905  - Telefone:  (081)421-1711,  Ramal  253 

A Biblioteca  da  Compesa  é especializada  em  assuntos  relacionados 
a saneamento,  abastecimento  d’água,  saúde  pública,  higiene  e adminis- 
tração municipal.  O elemento  de  maior  importância  do  acervo  é,  sem 
dúvida,  a coleção  das  obras  completas  de  Saturnino  de  Brito.  Destaca- 
se,  também,  um  grande  acervo  de  obras  de  higiene  e saneamento,  no 
qual  constam  anais  de  congressos  médicos,  tratados  de  higiene, 
saneamento  e abastecimento  d’água.  Existe,  ainda,  uma  série  de 
relatórios  da  administração  municipal  e estadual  e diversos  anuários 
estatísticos.  No  acervo  de  periódicos  constam  revistas  francesas  e 
inglesas  sobre  técnica  sanitária,  higiene,  medicina  social,  epidemiologia 
e saneamento  público.  Alguns  livros  desta  biblioteca  foram  selecionados 
para  a pesquisa. 

Acervo  da  Fundação  do  Patrimônio  Histórico  e Artístico  (Fundarpe) 

Rua  da  Aurora,  463  - Boa  Vista  - Recife  - PE 

CEP:  50050-030  - Telefone:  (081)  423-1 555,  Ramal  232 

Possui  um  acervo  voltado  para  a salvaguarda  da  memória  histórica 
e cultural  do  estado.  A biblioteca  da  Fundarpe  é formada  por:  (i)  acervo 
bibliográfico,  englobando  livros  de  arquitetura  e urbanismo;  (ii)  acervo 
fotográfico  e iconográfico,  reunindo  milhares  de  fotos  da  cidade,  seus 
edifícios  e monumentos,  além  de  cenas  diversas  da  vida  social  e;  (iii) 
acervos  de  plantas  e projetos  arquitetônicos,  guardando  plantas  de 
diversos  edifícios,  monumentos  e trechos  da  cidade.  Deve-se  enfatizar 
ainda  as  fotos  originais  da  Revista  Arquivos,  álbuns  comemorativos, 
anuários  estatísticos  e mapas  antigos.  De  interesse  direto  para  a questão 
urbana,  pode-se  ressaltar  as  fotografias  incluídas  nos  álbuns 
comemorativos  e coleções  particulares  que  retratam  a cidade  e,  muitas 
vezes,  a implantação  dos  planos  urbanísticos  do  Recife,  contribuindo 
para  o entendimento  do  reflexo  destas  propostas  na  cidade  real. 

Biblioteca  do  Museu  da  Cidade  do  Recife 

Praça  das  Cinco  Pontas,  s7n.  - São  José  - Recife  - PE 
CEP:  50020-200  - Telefone:  (081)  224-8492 
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Instalada  em  uma  fortificação  construída  pelos  holandeses  em  1630, 
a Biblioteca  do  Forte  das  Cinco  Pontas  guarda  em  seu  acervo  mais  de 
60.000  fotografias  e ilustrações  acerca  do  Recife.  Fonte  preciosa  de 
documentos  originais,  o acervo  da  instituição  caracteriza-se  pela 
especialização  no  tema  Recife  Holandês  e Colonial.  De  caráter 
municipal,  a biblioteca  conta  também  com  ilustrações  sobre  as  trans- 
formações urbanas  deste  século,  todavia  em  menor  escala.  Nesta 
instituição  encontram-se  ainda  livros  acerca  da  mesma  temática.  Os 
mapas  históricos  da  época  da  ocupação  holandesa  e portuguesa, 
presentes  no  acervo,  fazem  parte  do  Museu  da  Cidade  do  Recife,  na 
qual  a biblioteca  é anexa. 

Arquivo  da  Empresa  de  Urbanização  do  Recife  (URB) 

Av.  Conde  da  Boa  Vista,  s/n.  - Recife  - PE 
CEP:  50060-000 

A URB  possui  um  arquivo  de  consultas  prévias,  cujo  acervo  engloba: 
diversos  planos  para  a cidade,  mapas  cartográficos,  processos,  cadastro 
de  logradouros  e projetos  desenvolvidos  pelos  diversos  departamentos 
da  empresa.  A URB  também  comporta  uma  biblioteca  que  possibilita 
a consulta  de  livros,  teses  e projetos  sobre  urbanismo  e planejamento 
urbano,  em  sua  maioria  desenvolvidos  pela  própria  empresa.  Dentre 
os  títulos  de  interesse  da  presente  pesquisa,  destacam-se  planos  gerais 
e parciais  para  a cidade  nos  anos  30  e 40,  como  exemplo  podemos  citar 
o plano  de  Attílio  Corrêa  Lima,  o plano  da  Comissão  do  Plano  da 
Cidade  e o projeto  de  abertura  da  avenida  Guararapes. 

Biblioteca  da  Secretaria  de  Planejamento  da  Prefeitura  da  Cidade  do 
Recife  (PCR-SEPLAN) 

Avenida  Martin  Luther  King  s/n.  - Cais  do  Apoio  - Bairro  do  Recife  - PE 
Telefone:  (081)425-8473 

Situada  no  edifício-sede  da  prefeitura  da  cidade  do  Recife,  a 
biblioteca  da  Secretaria  de  Planejamento  (Seplan)  foi  criada  para  servir 
como  uma  memória  técnica  que  subsidiasse  os  técnicos  envolvidos  com 
planejamento  urbano.  A biblioteca  consta  de  um  acervo  de  966 
documentos  cadastrados  sobre  urbanismo  e planejamento  urbano. 
Dentre  estes,  encontram-se  teses  sobre  desenvolvimento  urbano,  teses 
sobre  o Recife,  planos  diretores  do  Recife  e de  outras  cidades  e estados, 
textos  de  política  urbana,  dados  estatísticos  sobre  a cidade,  diretrizes  e 
ações  de  gestões  técnicas,  preservação  de  sítios  históricos,  relatórios  de 
avaliação  das  prefeituras  existentes,  leis  de  uso  e ocupação  do  solo;  além 
de  livros,  revistas,  mapas,  jornais  e folhetos.  A biblioteca  ainda  contém 
uma  base  de  dados  “SPU”  que  registra  a documentação  produzida  pela 
secretaria  e demais  órgãos  ligados  direta  ou  indiretamente  à prefeitura. 
O interesse  da  pesquisa  detém-se  nos  planos  metropolitanos  e regionais 
desenvolvidos  na  década  de  60. 
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Arquivo  da  Companhia  de  Eletricidade  de  Pernambuco  - CELPE 

Rua  Isaac  Markman,  421  - Bongi  - Recife  - PE 
CEP:  50751-370,  fone:  (081)  2274066 

O arquivo  é composto  pelo  acervo  herdado  da  empresa  Pernambuco 
Tramways  and  Power  Company  Limited,  concessionária  dos  serviços 
de  transporte  coletivo,  luz,  força,  gás  e telefone  da  cidade,  durante  a 
primeira  metade  do  século  20.  O acervo  reúne  - além  das  plantas  de 
instalação  de  gás,  linhas  de  bondes  e luz  elétrica  - plantas  parciais 
ou  totais  da  cidade  e do  Nordeste,  exibindo  o relevo,  hidrografia,  e 
infra-estrutura  da  cidade,  provavelmente  usadas  pelos  engenheiros  da 
Tramways.  Desta  forma,  o Arquivo  da  Companhia  de  Eletricidade 
de  Pernambuco  detém  um  bom  acervo  cartográfico,  com  excelentes 
exemplos  de  plantas  que  relatam  o desenvolvimento  da  cidade,  impul- 
sionado pelas  obras  de  infra-estrutura,  principalmente  a de  transporte 
coletivo.  Desde  a encampação  da  Tramways,  em  1965,  o acervo  entrou 
em  degradação  encontrando-se  hoje  em  precário  estado,  sem  qualquer 
catalogação  e conservação,  e correndo,  portanto,  sério  risco. 
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Sociedade  dos  Engenheiros  e Arquitetos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
- SEAERJ 

Rua  do  Russel,  1 - Glória  - Rio  de  Janeiro  - RJ 
CEP:  20210-010 -Telefone:  205-2795 
E-mail:  www.unikey.com.br/SEAERJ 

Trata-se  da  sociedade  responsável  inicialmente  pela  edição  da  Revista 
Municipal  de  Engenharia.  Funciona  nas  antigas  instalações  da  “City 
Improvements”,  companhia  à época  responsável  pelos  serviços  de 
abastecimento  d’água  e esgotamento  sanitário.  Nela  estão  arquivados 
todos  os  números  da  Revista  Municipal  de  Engenharia. 

Arquivo  Geral  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  - AGCRJ 

Rua  Amoroso  Lima,  1 5 - Cidade  Nova  - Rio  de  Janeiro  - RJ 
CEP:  2021 1-000 -Telefone:  273-3141 
E-mail:  wttt://www:rio. rj.gov.br 

Trata-se  de  amplo  arquivo  que  contém  as  principais  obras,  livros, 
artigos,  iconografia,  projetos  sobre  a cidade  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
recebido  recentemente  doações  importantes  como  o acervo  do  urbanista 
José  de  Oliveira  Reis. 

Arquivo  da  Secretaria  Municipal  de  Urbanismo  da  Prefeitura  da 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro  - SMU 

Centro  Administrativo  São  Sebastião,  s/n.  - 10°  andar  - Sala  1005  - Cidade  Nova  - 
Rio  de  Janeiro  - RJ 

CEP:  2021 1-1 10 -Telefones:  503-2809;  503-2774;  503-2765  (Arquivo  Técnico) 

Trata-se  de  arquivo  técnico  especializado  em  projetos  de  loteamento 
e alinhamento.  Esse  arquivo  contém  as  plantas  dos  projetos  elaborados 
para  a cidade  do  Rio  de  Janeiro  pelo  órgão  técnico  da  prefeitura. 

Biblioteca  do  Clube  de  Engenharia 

Av  Rio  Branco,  1 24  - 22°  andar  - Centro  - Rio  de  Janeiro  - RJ 

Telefone  509-6177 

E-mail:  adim©clube-engenharia. org.br 

Esse  arquivo  contém  obras  importantes  não  só  sobre  a cidade  do 
Rio  dejaneiro,  como  também  sobre  outras  cidades  do  Brasil,  enfocando 
especialmente  as  questões  de  engenharia.  Nela  estão  arquivados  todos 
os  números  da  Revista  do  Clube  de  Engenharia,  além  da  Revista  Brasileira 
de  Engenharia , Revista  Municipal  de  Engenharia  e a Revista  Brasileira  de 
Geografia. 
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Biblioteca  do  Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasileiro  - IHGB 

Rua  Augusto  Severo,  8-10°  andar  - Centro  - Rio  de  Janeiro  - RJ 
CEP:  2002 1-040 -Telefone:  232-1312 

Trata-se  de  importante  arquivo,  livros,  artigos,  iconografia,  relativo 
a documentos  históqcos  e de  caracterização  da  cidade  e do  país.  Contém 
todos  os  números  da  sua  Revista  do  Instituto  Histórico  e Geográfico 
Brasileiro. 

Biblioteca  Nacional  - Ministério  da  Educação  e Cultura 

Av.  Rio  Branco,  219  - Térreo  - Centro  - Rio  de  Janeiro  - RJ 
CEP:  20040-008  - Telefone:  220-3040 
E-maíl:  www.bn.br 

Trata-se  do  principal  arquivo  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
contemplando  também  obras,  livros,  mapas,  artigos,  iconografia,  não 
só  sobre  outras  cidades  e o país  como,  também,  sobre  diversos  assuntos. 

Centro  Cultural  Light 

Rua  Marechal  Floriano,  1 68  - Centro  - Rio  de  Janeiro  - RJ 
Telefone:  21 1-7643 

Neste  arquivo  estão  catalogadas  todas  as  Revistas  da  Light , além  de 
materiais  incluindo  livros,  fotografias  e revistas  sobre  a história  da  Light 
e da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
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Instituto  Geográfico  e Histórico  da  Bahia 

Avenida  7 de  Setembro  94a  - Salvador  - BA 
telefone:  (071)  322-2453 

A Biblioteca  do  IGHB  possui  vasto  acervo  sobre  história  e geografia 
baianas,  biografia  de  personalidades  ilustres  no  âmbito  nacional  entre 
outros  assuntos.  Destaca-se  o vastíssimo  material  referente  a Theodoro 
Sampaio,  incluindo  não  apenas  suas  obras  publicadas,  mas  também  o 
seu  arquivo  pessoal,  manuscrito.  O acervo  não  dispõe  de  mapoteca, 
estando  plantas  e mapas  arquivados  de  forma  dispersa.  Há  grande  acervo 
de  peródicos,  revistas  e jornais. 

Biblioteca  Pública  do  Estado  da  Bahia 

Rua  General  Labatut,  27  - Barris  - Salvador  - BA 
telefone:  (071)321-4555 

A biblioteca  está  dividida  em  várias  seções:  periódicos,  livros  de 
circulação,  livros  de  consulta.  Interessam  particularmente  a seção  de 
Obras  Raras  e a relativa  à Documentação  Baiana,  que  congregam 
importantes  obras  de  referência  sobre  história,  política  e administração 
pública  brasileira  e baiana. 

Centro  de  Estudos  de  Arquitetura  na  Bahia 

Rua  Caetano  Moura,  99  - Federação  - Salvador  - BA 
telefone:  (071)245-8480 

A Biblioteca  do  CEAB,  centro  vinculado  à Faculdade  de  Arquitetura 
da  Universidade  Federal  da  Bahia,  possui  vasto  acervo  a respeito  da 
fundação  e história  da  cidade  do  Salvador.  Possui  mapoteca,  onde  estão 
arquivadas  cópias  dos  principais  planos  e projetos  realizados  para  esta 
cidade. 

Escola  Politécnica  da  Universidade  Federal  da  Bahia 

Rua  Aristides  Novis,  2 - Federação  - Salvador  - BA 
telefone:  (071)336-1288 

A Biblioteca  da  Escola  Politécnica  congrega  importantes  publicações 
relativas  à engenharia  sanitária  e ao  urbanismo  sanitarista  brasileiro  e 
baiano  na  primeira  metade  do  século. 


Faculdade  de  Arquitetura  da  Universidade  Federal  da  Bahia 

Rua  Caetano  Moura,  121  - Federação  - Salvador  - BA 
telefone:  (071)  247-3511 
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A Biblioteca  da  Faculdade  de  Arquitetura  possui  acervo  de  referência 
para  os  temas  ligados  à arquitetura  e ao  urbanismo  brasileiro  e baiano 
da  primeira  metade  do  século. 

Arquivo  Público  Municipal  de  Salvador 

Rua  Chile,  1 - Salvador  - BA 
telefone:  (071)322-1486 

O arquivo  detém  a guarda  de  todo  o acervo  referente  ao  Plano  de 
Urbanismo  do  EPUCS  - Escritório  do  Plano  de  Urbanismo  da  Cidade 
do  Salvador  (indisponível  no  momento).  Além  disso,  possui  documentos 
e relatórios  relativos  à administração  municipal  de  Salvador  e farto 
acervo  fotográfico  sobre  a cidade.  Detém  ainda  importante  acervo  de 
plantas  de  arquitetura  referentes  a Salvador  nos  20  primeiros  anos 
deste  século. 

Memorial  Diógenes  Rebouças 

Largo  de  São  Bento,  1 - Salvador  - BA 
telefone:  (071)  322-4744 

Recém-inaugurado,  o memorial  contém  o arquivo  pessoal  do  arqui- 
teto e professor  Diógenes  Rebouças,  assim  como  documentação  a ele 
referente. 


ioteca  da  Faculdade  de  Arquitetura  e Urbanismo  - USP 

do  Lago,  876  CEP:  05508900  - São  Paulo  - SP 
onsável:  Eliana  de  Azevedo  Marques 

ário  de  funcionamento:  das  12  às  18  horas  (segunda)  e das  9 às  18  horas  (terça  à 
rta-feira) 


Criada  em  1948,  juntamente  com  a Faculdade,  a Biblioteca  da 
jpjÂUUSP  reuniu  ao  longo  destes  anos,  acervo  que  se  tomou  importante 
dte  área  de  arte  e arquitetura. 

| Além  dos  materiais  convencionais,  (livros,  periódicos,  teses  e 
jjfiolhetos),  a biblioteca  possui  uma  infinidade  de  materiais  especiais  em 
üjaiportes  variados,  dos  quais  destaca-se  a coleção  de  negativos  de  vidro 
do  Escritório  Técnico  Ramos  de  Azevedo  e o setor  de  projetos  de 
jprquitetura  que  dispõe  em  sua  coleção  de  desenhos  originais  de 
uitetos  e escritórios  paulistas,  desde  o início  do  século,  como  do 
ritório  de  Siciliano  e Silva,  dos  arquitetos  Gregori  Warchavchik, 
tor  Dubrugras,  Rino  Levi,  Jacques  Pilon,  Carlos  Millan  etc... 

||  A biblioteca  participa  do  banco  de  dados  bibliográficos  da  USP,  o 
jttpdalus,  da  Rede  Antares  e também  da  COMUT,  sistema  de  comutação 
IpiiogTáfica,  para  o fornecimento  de  cópias  de  artigos  de  periódicos  e 
Hrs.  A consulta  às  bases  de  dados  pode  ser  feita  no  local,  em  terminais 
*§i  Internet. 


faculdade  de  Economia  e Administração  - USP 

lenida  Professor  Luciano  Gualberto,  908  - São  Paulo  - SP 
Responsável:  Dulclnéia  Dilva  Jacomim 

Horário  de  funcionamento:  das  7:30  às  22  horas  (segunda  à sexta-feira)  e das  9 às 
15  horas  (sábado). 


O serviço  de  Biblioteca  da  FEA,  criado  em  1942,  possui  um  grande 
e variado  acervo,  nas  áreas  de  economia,  administração  e contabilidade. 

Além  dos  materiais  convencionais  (livros,  periódicos,  teses  e folhe- 
tos), possui  uma  ampla  coleção  de  periódicos  e jornais.  Possui  ainda  fontes 
complementares  para  localização  do  material  bibliográfico  em  CD- 
ROOM,  dentro  dos  quais  é possível  encontrar  base  de  dados  de  três 
universidades  estaduais  e artigos  de  revistas  internacionais  dentre  outros. 


Biblioteca  da  Faculdade  de  Filosofia,  Letras  e Ciências  Humanas  - USP 

Avenida  Professor  Lineu  Prestes,  338  CEP:  05508900  - São  Paulo  - SP 
Responsável:  Letícia  de  Almeida  Sampaio 
E-maii:  bibfflch@org.usp.br 

Horário  de  funcionamento:  das  9 às  22  horas  (segunda  à sexta-feira)  e das  10  às  16 

horas  (sábado). 
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O Serviço  de  Biblioteca  e Documentação  da  Faculdade  de  Filosofia, 
Letras  e Ciências  Humanas  da  USP  foi  criado  em  1987,  reunindo, 
administrativamente,  as  bibliotecas  departamentais  e os  acervos  de 
alguns  centros  de  estudos  existentes  na  FFLCH. 

Atualmente  está  estruturado  errt  três  seções  de  atendimento:  letras, 
filosofia/ciências  sociais  e geografia/história. 

A biblioteca  possui  um  dos  maiores  acervos  da  USP,  com  cerca  de 
500.000  itens  incluindo:  livros,  periódicos,  dissertações  e teses,  mapas, 
aerofotos,  imagens  de  satélites,  audiovisuais,  microfilmes,  obras  raras 
e especiais,  base  de  dados  on  Une  e em  CD-ROM. 

Biblioteca  da  Engenharia  Civil  da  Escola  Politécnica  - USP 

Avenida  Professor  Almeida  Prado,  travessa  2,  171  - São  Paulo  - SP 
Responsável:  Maria  Alice  Carreira  e Ademir  Barroso 
E-mail:  bibepciv@org.usp.br 

Horário  de  funcionamento:  das  8 às  1 8 horas  (segunda  à sexta-feira). 

A biblioteca  é especializada  nos  temas  de  arquitetura  e engenharia 
(construção  civil,  estruturas,  fundações,  hidráulica,  sanitária,  trans- 
portes, urbana).  O acervo  é formado  por  livros  periódicos  e outros. 

O sistema  de  pesquisa  ao  acervo,  além  das  vias  normais  às  bibliotecas 
da  USP,  pode  se  dar  através  de  catálogo  coletivo  de  periódicos  da  EP, 
coleção  de  microfichas,  catálogo  coletivo  nacional  de  publicações 
seriadas,  catálogo  de  publicações  seriadas  da  USP  e BLL  - Bristish 
Library  Lending,  que  permite  obter  cópias  de  documentos  não 
existentes  no  território  nacional,  mediante  pagamento. 

Biblioteca  da  Pós-Graduação  da  Faculdade  de  Arquitetura  e 
Urbanismo 

Rua  Maranhão,  88  - Higienópolis  - CEP  01240-000 
Responsável:  Fílomena  Katsutani 
E-mail:  bibfau@brusp.bitnet. 

Horário  de  funcionamento:  das  8 às  19:30  horas  (segunda  à sexta-feira). 

Em  1973,  a diretoria  da  FAUUSP  adquiriu  os  acervos  da  ASPLAN 
e da  SAGMACS,  com  a finalidade  de  iniciar  um  centro  de 
documentação  em  planejamento  urbano,  como  subsídio  aos  grupos  de 
pesquisa  e aos  cursos  de  especialização  e de  pós-graduação.  O objetivo 
deste  centro  era  reunir  documentação  e dados  necessários  ao  asses- 
soramento  ao  poder  público  na  elaboração  do  planejamento  físico  re- 
gional, urbano  e rural. 

Além  da  aquisição  das  bibliotecas  da  ASPLAN  e da  SAGMACS,  o 
acervo  é constituído  principalmente  de  planos  diretores,  estudos  de 
viabilidade  técnico-econômica  feita  por  solicitação  de  empresas  e 
entidades  governamentais,  obras  de  interesse  ao  planejamento  regional, 
urbano  e rural,  acústica,  conforto  térmico  e iluminação.  Soma-se,  ainda, 
a este  acervo  as  teses  defendidas  na  FAUUSP,  os  trabalhos  programados 


e disciplinares,  memoriais,  produtos  de  pós-graduação,  além  de  heme- 
roteca composta  pela  produção  científica  dos  professores  da  FAUUSP. 


Instituto  de  Pesquisas  Tecnológicas 

A v.  Prof.  Almeida  Prado,  532  CEP:  05508-901  - São  Paulo  - SP 
Home  Page  http://200.18.106.108/bdm/pesq.bdm.htm 
E-mail:  cld@hpcid.ipt.br 

Horário  de  funcionamento:  das  8 às  17  horas  (segunda  à sexta-feira). 

A Biblioteca  Central  do  IPT  possui  um  acervo  na  área  de  ciência  e 
tecnologia  composto  por  livros,  periódicos,  catálogos  e publicações 
seriadas  e publicações  do  IPT  nos  seguintes  assuntos:  engenharias  civil, 
mecânica,  química,  de  sistemas,  eletricidade,  metalurgia,  madeira,  papel 
e celulose,  tecnologia  de  transportes,  geologia,  entre  outros.  Possui, 
também,  um  departamento  de  normas  técnicas. 

Associação  Brasileira  de  Cimentos  Portland 

Av.  Torres  de  Oliveira,  76  CEP:05347-902  - São  Paulo  - SP 
Responsável:  Eng.  Hugo  da  Costa  Rodrigues  Filho 
E-Ynail:  blbabcp@origlnet.com.br 

Horário  de  funcionamento:  das  8 às  17  horas  (segunda  à sexta-feira). 

Telefone:  (011)268-5111  r.  170/172 

A Biblioteca  da  ABCP  contém  livros,  folhetos,  material  em  vídeo, 
normas  técnicas  e publicações  da  própria  Associação,  sobre  cimento  e 
concreto. 

Instituto  de  Estudos  Brasileiros 

Avenida  Professor  Mello  Moraes,  Travessa  8,  140,  CEP:  05508-900  São  Paulo  - SP 
Responsável:  Maria  Itália  Causin. 

Horário  de  funcionamento:  das  8 às  18  horas  (segunda  à sexta-feira). 

Possui  livros  e publicações  seriadas  sobre  história,  geografia, 
literatura,  arte  e economia  brasileiras.  Possui  também  as  coleções 
Brasiliana  de  Yan  de  Almeida  Prado,  Jorge  Tibiriça,  coleção  Lamego, 
Guimarães  Rosa,  Graciliano  Ramos  e outras  no  total  de  1 5 coleções. 

O acervo  de  aproximadamente  110.000  volumes  entre  livros  e 
periódicos  não  pode  ser  emprestado  e nem  é de  livre  acesso. 
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Instituto  Jones  dos  Santos  Neves  - MSN 

Av.  João  Batista  Parra,  465,  Praia  do  Suá,  CEP:  29050-330,  Vitória  - ES 
Telefone:  (027)  324-3888 

Biblioteca  de  órgão  estadual  de  planejamento.  Inclui  sobretudo 
trabalhos  realizados  pelo  próprio  instituto,  especialmente  a partir  dos 
anos  70,  década  de  sua  criação.  Conta  ainda,  com  acervo  fotográfico  e 
alguns  títulos  referentes  ao  planejamento  urbano  como  instrumental 
de  trabalho  da  instituição.  Possui  também  material  (bibliográfico  e ico- 
nográfico) de  períodos  anteriores  aos  anos  70,  originários  de  outros 
acervos  estaduais  O instituto  também  coordena  informações  e efetua 
estudos  básicos  e levantamento  de  dados  sobre  a região  metropolitana 
do  estado  do  Espírito  Santo. 

Arquivo  Público  Estadual 

Rua  Pedro  Palácios,  76,  Centro,  CEP:  2901 5-160,  Vitória  - ES 
Telefone:  (027)  223-2952 

O acervo  inclui  planos  e relatórios  de  governo,  periódicos  em  geral, 
como  revistas  e jornais.  Inclui  ainda  acervo  de  plantas  especialmente 
aquelas  referentes  aos  planos  e acervo  iconográfico  da  cidade,  inaugu- 
rações, solenidades,  fotos  oficiais,  entre  outros.  Possui  títulos  referentes 
à história  do  estado  do  Espírito  Santo  em  geral  e realiza  a preservação 
dos  mesmos. 

Biblioteca  Pública  Estadual 

Av.  João  Batista  Parra,  165,  CEP:  29050-330,  Vitória  - E5 
Telefone:  (027)  227-8088 

Possui  predominantemente  livros  e periódicos  de  toda  natureza  (ro- 
mances, contos,  técnicos,  quadrinhos,  periódicos  especializados).  Inclui 
ainda  pequeno  acervo  iconográfico  e realiza  também  eventos  culturais 
como  exposições  de  livros,  tanto  infantis  quanto  de  origem  estrangeira. 

Centro  de  documentação,  arquivo  e informações  técnicas  da 
Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Urbano  da  PMV 

R.  Capitão  Domingos  Corrêa  da  Rocha,  80,  Sta.  Luiza,  CEP:  29057-000,  Vitória  - ES 

Telefone:  (027)  324-4244  r.  5477 

Fax:  (027)  324-4244  r.  5440  ou  r.  5484 

Rico  acervo  de  mapas,  plantas  e projetos  do  passado  e atuais.  Acervo 
de  aerofotogrametria  e alguns  livros  de  registro  de  nomenclatura  de 
logradouros  públicos.  O arquivo  é predominantemente  de  dados  do 
município  de  Vitória,  incluindo  alguns  poucos  dados  da  Grande  Vitória. 


Arquivo  Geral  Municipal 

R.  Comissário  Otávio  de  Queiróz,  45,  CEP:  29060-270,  Vitória  - ES 
Telefone:  (027)  225-6937 
Fax:  (027)  225-6937 

Arquivo  de  plantas  especialmente  de  remodelações  e alterações  na 
cidade  (retificação,  renumeração,  alinhamento,  denominação  de  vias). 
Inclui  dados  de  legislação,  plantas  de  edificações  (projetos  não 
construídos  e construídos).  Possui  ainda  acervo  de  fotos  de  obras, 
solenidades,  inaugurações  e relatórios  e planos  de  governo  especial- 
mente municipais.  Este  arquivo  também  efetua  empréstimos  para  o 
público  para  realização  de  eventos  culturais,  como  exposições. 

Unidade  de  Controle  da  Documentação  Oficial  - GAB  UDO 

Av.  Mal.  Mascarenhas  de  Moraes,  1927  -2o  piso.  Bento  Ferreira,  CEP:  29052-121, 
Vitória  - ES 

Telefone:  (027)  335-8868 

A Unidade  de  Controle  da  Documentação  Oficial  - GAB  UDO  é 
um  setor  da  Prefeitura  Municipal  de  Vitória,  onde  são  redigidos 
os  documentos  legais  emitidos  pela  municipalidade.  Neste  local, 
encontram-se  arquivados  e organizados  por  data,  instrumentos  legais 
como  leis,  decretos  e decretos-lei,  e que  cobrem  parte  do  período 
estabelecido  pelo  projeto  para  a pesquisa. 
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